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Prefácio

Em 1990, o PNUD publicou o seu primeiro Relatório de Desenvolvimento Humano 
(RDH), com o recém-criado Índice de Desenvolvimento Humano. A premissa do IDH, 
considerada radical na época, era de uma simplicidade elegante: o desenvolvimento nacio-
nal devia ser medido não apenas pelo rendimento nacional, como era prática havia muito 
tempo, mas também pela esperança de vida e pela alfabetização, em relação às quais esta-
vam disponíveis dados comparáveis para a maioria dos países.

O novo IDH tinha as suas imperfeições, como os próprios autores do Relatório reconhece-
ram de imediato, incluindo o facto de se basear em médias nacionais, o que ocultava as assi-
metrias de distribuição, e a ausência de uma “medida quantitativa de liberdade humana”. 
Contudo, adiantava com sucesso a tese central do Relatório, expressa sucintamente na sua 
primeira frase: “As pessoas são a verdadeira riqueza de uma nação.” 

Vinte anos depois, o brilho conceptual e a continuada relevância desse paradigma original 
do desenvolvimento humano são indiscutíveis. É agora quase universalmente aceite que o 
sucesso de um país ou o bem-estar de um indivíduo não podem ser avaliados somente pelo 
dinheiro. O rendimento é, obviamente, crucial: sem recursos, qualquer progresso é difícil. 
Contudo, devemos também avaliar se as pessoas conseguem ter vidas longas e saudáveis, se 
têm oportunidades para receber educação e se são livres de utilizarem os seus conhecimen-
tos e talentos para moldarem os seus próprios destinos. 

Essa foi a visão original e permanece como a grande realização dos criadores do Relatório 
de Desenvolvimento Humano, Mahbub ul-Haq, do Paquistão, e o seu amigo e colaborador 
próximo Amartya Sen, da Índia, que trabalharam com outros pensadores do desenvolvi-
mento humano. O seu conceito serviu de orientação, não só para 20 anos de Relatórios de 
Desenvolvimento Humano globais do PNUD, mas também para mais de 600 Relatórios 
de Desenvolvimento Humano nacionais – todos investigados, redigidos e publicados nos 
seus respectivos países – bem como para muitos relatórios provocadores de âmbito regional 
apoiados pelos gabinetes regionais do PNUD. 

Talvez mais importante, a abordagem do desenvolvimento humano afectou profunda-
mente toda uma geração de responsáveis por políticas e especialistas do desenvolvimento 
de todo o mundo – incluindo milhares no âmbito do próprio PNUD e noutras agências 
do sistema da ONU.

Este marco do 20º aniversário constitui uma oportunidade para rever de forma sistemática 
as realizações e os desafios do desenvolvimento humano aos níveis global e nacional – uma 
tarefa nunca tentada desde o primeiro Relatório – e para analisar as suas implicações nas 
políticas e nas investigações futuras. 

Num aspecto crucial, os dados existentes são convincentes e claros: existe muito que os 
países podem fazer para melhorar a qualidade de vida das pessoas, mesmo em circuns-
tâncias adversas. Muitos países obtiveram grandes ganhos na saúde e na educação apesar 
de um modesto crescimento no rendimento, enquanto que outros países com um forte 
crescimento económico ao longo de décadas não conseguiram progressos igualmente 
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impressionantes na esperança de vida, na educação e nos padrões de vida em geral. Os 
melhoramentos nunca são automáticos – requerem vontade política, liderança corajosa e o 
continuado empenho da comunidade internacional. 

Dados dos últimos 40 anos revelam também uma enorme diversidade de percursos no 
sentido de alcançar o desenvolvimento humano: não há um modelo único ou uma receita 
uniforme para o êxito. 

Este Relatório mostra um progresso significativo de muitos dos países em muitas das áreas, 
com os países mais pobres a mostrarem, com frequência, os ganhos maiores. Embora possa não 
ser uma surpresa para os estatísticos, há quatro décadas atrás estava longe de ser universalmente 
presumido que os países de mais baixo rendimento dariam os significativos passos em frente 
que os registos agora revelam em termos de saúde, educação e (em menor grau) rendimento. 

Nem todas as tendências são positivas, como tão bem sabemos. Infelizmente, vários países tive-
ram um recuo na consecução absoluta do IDH desde o Relatório de 1990. Estes países propor-
cionam lições sobre o devastador impacto dos conflitos, das epidemias de SIDA e da má gestão 
económica e política. Muitos deles sofreram os efeitos de vários ou até de todos esses factores. 

Apraz-me especialmente a continuação da tradição do Relatório de Desenvolvimento 
Humano em matéria de inovação da medição. No Relatório deste ano são introduzidas 
três novas medidas – que registam a desigualdade multidimensional, as disparidades de 
género e a privação extrema. O IDH Ajustado à Desigualdade, o Índice de Desigualdade 
de Género e o Índice de Pobreza Multidimensional, que exploram inovações no terreno e 
avanços na teoria e nos dados, são aplicados à maior parte dos países do mundo e propor-
cionam perspectivas novas e importantes. 

Estas novas ferramentas de medição reforçam a continuada validade da visão original do desen-
volvimento humano. Em antecipação, os Relatórios futuros terão de enfrentar problemas ainda 
mais difíceis, incluindo a área da sustentabilidade, cada vez mais vital, bem como a desigual-
dade e os conceitos mais amplos de capacitação. Continuamos a confrontar-nos ainda hoje com 
muitos dos desafios analíticos e estatísticos identificados no Relatório original de 1990.

O PNUD pode ter um justificado orgulho no seu apoio a este Relatório inovador e intelec-
tualmente independente ao longo das duas últimas décadas, mas os Relatórios de Desenvol-
vimento Humano nunca foram um produto criado exclusivamente pelo PNUD. Os Rela-
tórios dependem muito dos conhecimentos e das perspectivas de outras agências da ONU, 
dos governos nacionais e de centenas de académicos de todo o mundo, e sempre estivemos 
gratos por essa colaboração.   Como demonstra persuasivamente a edição do 20º aniversá-
rio deste ano, podemos e devemos continuar a ser orientados pelos valores e conclusões dos 
Relatórios de Desenvolvimento Humano para os próximos 20 anos – e mais além. 

Helen Clark 
Administradora  

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento

A análise e as recomendações políticas deste Relatório não reflectem necessariamente as perspectivas do Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento ou do seu Conselho Executivo. O Relatório é uma publicação independente encomendada pelo PNUD. 

A investigação e a redacção do Relatório constituem um esforço colaborativo da equipa do Relatório de Desenvolvimento Humano e de 

um grupo de consultores eminentes liderado por Jeni Klugman, Directora do Gabinete do Relatório de Desenvolvimento Humano.
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Em 1990, o entendimento público do desenvolvimento foi galvanizado pelo aparecimento 
do primeiro Relatório de Desenvolvimento Humano. Conduzido pelo visionário Mahbub 
ul Haq, o documento teve um profundo impacto sobre a forma como os formuladores de 
políticas, os funcionários públicos e os meios de comunicação, bem como os economistas 
e outros cientistas sociais, vêm o progresso social. Em vez de se concentrar somente nuns 
poucos indicadores de progresso económico tradicionais (como o produto interno bruto 
per capita), o registo do “desenvolvimento humano” propõe uma análise sistemática de um 
manancial de informação acerca do modo como vivem os seres humanos em cada socie-
dade e de quais as liberdades substantivas de que desfrutam.

Na época em que Mahbub ul Haq se tornou pioneiro na liderança da abordagem do desen-
volvimento humano, várias vozes de descontentamento exigiam uma abordagem mais 
ampla do que as medidas económicas padronizadas e propunham alternativas construti-
vas. Com uma notável perspicácia, Mahbub viu a possibilidade de orientar essas iniciativas 
no sentido do desenvolvimento de uma perspectiva alternativa de grande amplitude que 
fosse, ao mesmo tempo, prática e inclusiva. Os Relatórios de Desenvolvimento Humano 
abriram espaço para uma grande variedade de informação e análises relacionadas com 
diversos aspectos da vida humana.

Contudo, a dificuldade de substituir um número simples como o PIB por uma avalan-
cha da tabelas (e um grande conjunto de análises relacionadas com as mesmas) é que a 
esta última falta a usabilidade conveniente de algo tão directo como o PIB. Assim, para 
rivalizar com o PIB, foi concebido explicitamente um índice simples, o Índice de Desen-
volvimento Humano (IDH), concentrado apenas na longevidade, no ensino básico e no 
rendimento mínimo. Sem surpresas, o IDH, que se revelou muito popular na discussão 
pública, sofre de uma “rusticidade” que é algo semelhante à do PIB. Este diagnóstico não 
pretende ser uma descrição “severa”. Como alguém que privilegiou o trabalho com Mah-
bub na concepção do IDH, afirmaria que, não obstante a sua simplicidade, o IDH fez o 
que se esperava dele: funcionar como uma medida simples semelhante ao PIB, mas, ao 
contrário deste, sem deixar de fora tudo o que não sejam rendimentos e bens. Contudo, a 
enorme amplitude da abordagem do desenvolvimento humano não deve ser confundida, 
como por vezes acontece, com os limites estreitos do IDH.

O mundo avançou desde 1990. Tem havido muitos ganhos (na alfabetização, por exem-
plo), mas a abordagem do desenvolvimento humano está motivacionalmente empenhada 
em concentrar-se no que permanece por fazer – o que exige mais atenções no mundo con-
temporâneo – da pobreza e da privação à desigualdade e à insegurança. Continuam a sur-
gir novas tabelas no fluxo regular de Relatórios de Desenvolvimento Humano e têm sido 
concebidos novos índices para complementar o IDH e enriquecer a nossa avaliação.

Na prática, os novos desafios que enfrentamos também se intensificaram – por exemplo, 
os que rodeiam a conservação do nosso ambiente e a sustentabilidade do nosso bem-estar 

Introdução de Amartya Sen
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e as liberdades substantivas. A abordagem do desenvolvimento humano é suficientemente 
flexível para ter em conta as perspectivas futuras da vida humana no planeta, incluindo as 
perspectivas das características do mundo que valorizamos, estejam elas relacionadas com 
a nossa prosperidade ou não (por exemplo, podemos estar empenhados na sobrevivência de 
espécies animais ameaçadas de uma forma que transcenda o nosso próprio bem-estar). Seria 
um grande erro amontoar cada vez mais considerações num só número como o IDH, mas 
a abordagem do desenvolvimento humano é suficientemente sofisticada para incluir novas 
preocupações e considerações de perspectivas futuras (incluindo previsões de níveis futuros 
do IDH) sem tentativas confusas de injectar mais e mais numa só medida agregada. 

Vinte anos após o aparecimento do primeiro Relatório de Desenvolvimento Humano, há 
muito para celebrar em relação ao que já foi alcançado. Mas também temos de estar atentos 
a formas de melhorar a avaliação das adversidades antigas e de reconhecer – e reagir a – 
novas ameaças à liberdade e ao bem-estar humanos. Esse compromisso permanente é, de 
facto, uma parte da ampla visão de Mahbub ul Haq. A necessidade desse compromisso não 
diminuiu ao longo do tempo.
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arrojada – e é-o particularmente num aniversário tão auspicioso. Gostaria de agradecer 
especialmente a Amartya Sen, pelo aconselhamento estratégico e pela sabedoria, e a Sakiko 
Fukuda-Parr, Frances Stewart e Michael Walton, pelos seus úteis contributos intelectuais 
e comentários. Agradeço à minha família, Ema, Josh e Billy, pela paciência e pelo apoio ao 
longo de todo o processo. O RDH depende da dedicação e do trabalho árduo da equipa 
de investigação e do pessoal do Gabinete do Relatório de Desenvolvimento Humano 
(GRDH). O sucesso continuado do Relatório deve muito ao apoio da Administradora do 
PNUD, Helen Clark, e ao aconselhamento de Abdoulaye Mar Dieye, Chefe de Pessoal.

Um painel consultivo académico proporcionou orientação valiosa. Esse painel foi constitu-
ído por Bina Agarwal, Philippe Aghion, Arjun Appadurai, Anthony Atkinson, François 
Bourguignon, Simon Commander, Ariel Fiszbein, Nancy Folbre, Sakiko Fukuda-Parr, 
Stephen Gelb, Enrico Giovannini, Heba Handoussa, Richard Jolly, Ravi Kanbur, Mwangi 
Kimenyi, Deepak Nayyar, Lant Pritchett, Gustav Ranis, Henry Richardson, Dani Rodrik, 
José Salazar-Xirinachs, Hadi Salehi-Esfahani, Timothy Smeeding, Frances Stewart, Jan 
Svejnar, Michael Walton e Tarik Yousef.

As consultas proporcionaram oportunidades para aprendizagem com investigadores, acti-
vistas da sociedade civil, profissionais do desenvolvimento e formuladores de políticas 
de todo o globo. Entre Setembro de 2008 e Junho de 2010 foram realizados vinte e seis 
eventos – em Bruxelas, Busan, Cambridge (Reino Unido), Cambridge (Estados Unidos 
da América), Genebra, Istambul, Joanesburgo, Lima, Londres, Nairobi, Nova Deli, Nova 
Iorque, Oxford, Paris, Rabat, Rio de Janeiro, Sydney e Washington, D.C. – que envolve-
ram cerca de 400 peritos e profissionais, com o apoio dos gabinetes nacionais e regionais do 
PNUD. Entre os parceiros fundamentais que acolheram as consultas estiveram o Centro 
para o Desenvolvimento Global, a Comissão Europeia, o Centro para o Desenvolvimento 
Internacional da Universidade de Harvard, a Associação para a Capacidade e o Desenvol-
vimento Humanos, o Centro do Desenvolvimento da Organização para a Cooperação e o 
Desenvolvimento Económicos e o Grupo Consultivo da Sociedade Civil do PNUD. 

A investigação de base, solicitada em relação a um leque de questões temáticas, está dispo-
nível online na nossa série de Documentos de Investigação do Desenvolvimento Humano 
e listada em Referências. A colaboração intensiva com a Iniciativa Pobreza e Desenvolvi-
mento Humano de Oxford, liderada por Sabina Alkire e envolvendo um amplo leque de 
investigadores, foi extremamente frutuosa na promoção das agendas de conceitos e medi-
das. Agradecimentos especiais são devidos a Stephan Klasen, da Universidade de Goettin-
gen, e a Lant Pritchett, da Universidade de Harvard, pelo seu aconselhamento oportuno 
sobre uma diversidade de questões empíricas e acerca de medição. 
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PIB	 Produto Interno Bruto

IDG	 Índice de Desigualdade de Género

RNB	 Rendimento Nacional Bruto

IDH	 Índice de Desenvolvimento Humano

RDH	 Relatório de Desenvolvimento Humano

IPH	 Índice de Pobreza Humano

IDHAD	 Índice de Desenvolvimento Humano Ajustado à Desigualdade

IPM	 Índice de Pobreza Multidimensional

OCDE	 Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Económicos

PPC	 Paridade de Poder de Compra 

PNUD	 Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento
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1Visão geral

Visão geral

“As pessoas são a verdadeira riqueza de uma nação.” Com estas palavras, o Relatório 
de Desenvolvimento Humano (RDH) de 1990 deu início à convincente defesa de 
uma nova abordagem ao pensamento acerca do desenvolvimento. A ideia de que o 
objectivo do desenvolvimento deve ser o de criar um ambiente habilitador para que 
as pessoas desfrutem de vidas longas, saudáveis e criativas pode parecer, hoje em dia, 
evidente em si mesma. Mas nem sempre foi assim. Um objectivo nuclear do RDH 
nos últimos 20 anos tem sido o de realçar que o desenvolvimento tem a ver, em pri-
meiro lugar e acima de tudo, com as pessoas.

O Relatório deste ano celebra os contributos 
da abordagem do desenvolvimento humano, 
que continua tão relevante como sempre para 
compreender um mundo em mutação e pro-
curar formas de melhorar o bem-estar das pes-
soas. De facto, o desenvolvimento humano é 
uma ideia em evolução – não um conjunto de 
preceitos fixos e estáticos – e, à medida que o 
mundo muda, as ferramentas e os conceitos 
analíticos evoluem. Assim, este Relatório é 
também acerca do modo como a abordagem do 
desenvolvimento humano pode ajustar-se para 
enfrentar os desafios do novo milénio. 

Os últimos 20 anos viram progressos subs-
tanciais em muitos aspectos do desenvolvimento 
humano. Hoje em dia, a maior parte das pessoas 
tem mais saúde, vidas mais longas, mais instrução 
e maior acesso a bens e serviços. Mesmo nos paí-
ses que enfrentam situações económicas adversas, 
a saúde e a educação das pessoas têm melhorado 
significativamente. E tem havido progressos, não 
só no melhoramento da saúde e da educação e 
do aumento do rendimento, mas também na 
ampliação da capacidade das pessoas para selec-
cionarem os líderes, influenciarem as decisões 
públicas e partilharem o conhecimento. 

Contudo, nem todos os lados da história são 
positivos. Estes anos também assistiram ao aumento 
de desigualdades – tanto dentro dos países como 
entre eles – bem como a padrões de produção e 

consumo que se têm crescentemente revelado como 
insustentáveis. O progresso tem variado e as pes-
soas de algumas regiões – como a África Austral 
e a antiga União Soviética – têm passado por perí-
odos de regressão, especialmente na área da saúde. 
Novas vulnerabilidades requerem políticas públicas 
inovadoras para enfrentar os riscos e as desigualda-
des sem deixar de dominar as forças dinâmicas dos 
mercados para benefício de todos.

A abordagem destas questões requer novas fer-
ramentas. Neste Relatório introduzimos três novas 
medidas na família de índices do RDH – o Índice 
de Desenvolvimento Humano Ajustado à Desi-
gualdade, o Índice de Desigualdade de Género e o 
Índice de Pobreza Multidimensional. Estas medi-
das inovadoras incorporam avanços recentes na 
teoria e na medição e suportam a nuclearidade da 
desigualdade e da pobreza no quadro do desenvol-
vimento humano. Introduzimos esta série experi-
mental com o intuito de estimular o debate público 
fundamentado para lá da habitual concentração de 
atenções nos agregados.

Os desafios da actualidade também requerem 
uma nova perspectiva política. Embora não haja 
balas de prata ou poções mágicas para o desen-
volvimento humano, algumas implicações polí-
ticas são claras. Em primeiro lugar, não podemos 
presumir que o desenvolvimento futuro imitará 
os avanços passados: as oportunidades de hoje e 
do futuro são maiores em muitos aspectos. Em 
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segundo lugar, as experiências variadas e os con-
textos específicos excluem as receitas políticas 
abrangentes e apontam para princípios e direc-
trizes mais gerais. Em terceiro lugar, há que dar 
resposta a novos desafios de grande monta – 
especialmente as alterações climáticas

Há muitos desafios por diante. Alguns rela-
cionam-se com políticas: as políticas de desenvol-
vimento devem basear-se no contexto local e em 
princípios abrangentes e sólidos; há numerosos 
problemas que vão para além da capacidade dos 
Estados individuais e requerem instituições globais 
democraticamente responsabilizáveis. Há também 
implicações para a investigação: a análise mais pro-
funda do relacionamento surpreendentemente 
fraco entre o crescimento económico e os melho-
ramentos na saúde e na educação e a consideração 
atenta do modo como a multidimensionalidade 
dos objectivos de desenvolvimento afecta o pensa-
mento sobre o desenvolvimento são dois exemplos. 

Celebração de 20 anos de 
desenvolvimento humano

Há vinte anos, o mundo acabara de viver 
uma década de dívida, adaptação e austeri-
dade e estava em vias de ocorrer um leque de 
transformações políticas. Com eloquência e 
humanidade, o primeiro RDH apelava a uma 
abordagem diferente da economia e do desen-
volvimento – uma abordagem centrada nas 
pessoas. A abordagem fundamentava-se numa 
nova perspectiva do desenvolvimento, inspirada 
pela paixão criativa e pela visão de Mahbub ul 
Haq, o principal autor dos primeiros RDH, e 
pelo trabalho inovador de Amartya Sen.

Nesta 20ª edição do RDH, reafirmamos 
a relevância duradoura do desenvolvimento 
humano. Mostramos como a abordagem do 
desenvolvimento humano se tem antecipado 
aos acontecimentos – como os seus conceitos, 
medidas e políticas produzem perspectivas 
importantes acerca dos padrões do progresso e 
como ela pode ajudar a traçar um percurso para 
o desenvolvimento centrado nas pessoas. 

O RDH de 1990 começava com uma defini-
ção clara do desenvolvimento humano como um 
processo de “alargamento das opções das pessoas”, 
realçando a liberdade para ser saudável, receber 

instrução e desfrutar de um padrão de vida digno. 
Mas também sublinhava que o desenvolvimento 
e o bem-estar humanos iam muito para além des-
sas dimensões, abrangendo um leque muito mais 
vasto de capacidades, incluindo as liberdades 
políticas, os direitos humanos e, nas palavras de 
Adam Smith, “a capacidade de aparecer sem ver-
gonha”. A recepção entusiástica que teve junto de 
governos, sociedade civil, investigadores e meios 
de comunicação social demonstrou a profunda 
ressonância dessa abordagem inovadora na comu-
nidade de desenvolvimento e para além dela.

Uma reafirmação

Embora o primeiro RDH fosse cuidadoso na 
apresentação de uma visão matizada do desenvol-
vimento humano, ao longo do tempo a descrição 
breve de “alargamento das opções das pessoas” 
passou a ser amplamente usada. Esta descrição 
é fundamental – mas não é suficiente. O desen-
volvimento humano tem a ver com a sustentação 
regular de resultados positivos ao longo do tempo 
e o combate contra os processos que empobre-
cem as pessoas ou estão subjacentes à opressão 
e à injustiça estrutural. Princípios plurais como 
a equidade, a sustentabilidade e o respeito pelos 
direitos humanos são, por conseguinte, fulcrais. 

Inerente à tradição do desenvolvimento 
humano está a noção de que a abordagem deve 
ser dinâmica e não calcificada. Propomos uma 
reafirmação consistente com a prática do desen-
volvimento no terreno e a literatura académica 
sobre capacidades e desenvolvimento humanos: 

O desenvolvimento humano é a amplia-
ção das liberdades das pessoas para que 
tenham vidas longas, saudáveis e criati-
vas, para que antecipem outras metas que 
tenham razões para valorizar e para que 
se envolvam activamente na definição 
equitativa e sustentável do desenvolvi-
mento num planeta partilhado. As pes-
soas são, ao mesmo tempo, os beneficiá-
rios e os impulsores do desenvolvimento 
humano, tanto individualmente como 
em grupos.
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Esta reafirmação sublinha o fulcro do desen-
volvimento humano – os seus temas da sustentabi-
lidade, da equidade e da capacitação e a sua flexibi-
lidade inerente. Como os ganhos podem ser frágeis 
e vulneráveis à reversão e como as gerações futuras 
devem ser tratadas com justiça, são necessários 
esforços especiais para assegurar que o desenvolvi-
mento humano resista à passagem do tempo – que 
seja sustentável. O desenvolvimento humano tem 
também a ver com a abordagem das disparidades 
estruturais – deve ser equitativo. E tem a ver com a 
habilitação das pessoas para que exerçam escolhas 
individuais e participem, definam e beneficiem 
dos processos aos níveis familiar, comunitário e 
nacional – para que fiquem capacitadas. 

O desenvolvimento humano insiste na delibera-
ção e no debate e em deixar os objectivos do desen-
volvimento abertos à discussão. As pessoas, indivi-
dualmente e em grupos, definem esses processos. 
O quadro do desenvolvimento humano aplica-se a 
todos os países, ricos e pobres, e a todas as pessoas. 
É suficientemente aberto, robusto e vibrante para 
proporcionar um paradigma para o novo século.

A evolução do bem-estar: 
uma ascensão irregular

Um importante contributo deste Relatório é a 
avaliação sistemática das tendências dos com-
ponentes fundamentais do desenvolvimento 
humano ao longo dos últimos 40 anos. Esta 
avaliação retrospectiva, um importante objec-
tivo para o 20º aniversário, é a análise mais 
abrangente do RDH até à data e proporciona 
perspectivas novas e importantes.

Em alguns aspectos básicos, o mundo é um 
lugar muito melhor hoje do que era em 1990 – ou 
em 1970. Ao longo dos últimos 20 anos, muitas 
pessoas de todo o mundo alcançaram melhora-
mentos profundos em aspectos fundamentais das 
suas vidas. Em geral, são mais saudáveis, possuem 
mais instrução, têm maior riqueza e têm maior 
poder para eleger e responsabilizar os seus líderes 
do que nunca. Veja-se, por exemplo, os aumentos 
na nossa medida resumida de desenvolvimento – o 
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), que 
combina dados sobre a esperança de vida, a instru-
ção e o rendimento numa única medida composta. 
A média mundial do IDH aumentou 18% desde 

1990 (e 41% desde 1970), reflectindo grandes 
melhoramentos agregados na esperança de vida, 
nas matrículas escolares, na alfabetização e no ren-
dimento. Mas também houve uma variabilidade 
considerável nas experiências e muita volatilidade, 
temas aos quais regressaremos adiante.

Quase todos os países beneficiaram deste 
progresso. Dos 135 países da nossa amostra para 
1970-2010, com 92% da população mundial, 
apenas 3 – a República Democrática do Congo, 
a Zâmbia e o Zimbabwe – têm um IDH actual 
inferior ao de 1970.

No geral, os países pobres estão a aproxi-
mar-se dos países ricos em termos de IDH. 
Esta convergência pinta um retrato muito mais 
optimista do que uma perspectiva limitada às 
tendências do rendimento, onde as divergên-
cias persistiram. Mas nem todos os países regis-
taram um progresso rápido e a variabilidade é 
notória. Aqueles que evidenciam o progresso 
mais lento são países da África Subsariana atin-
gidos pela epidemia do VIH e países da antiga 
União Soviética que apresentam um acréscimo 
de mortalidade adulta. 

Entre os principais animadores do IDH (países 
que fizeram o maior progresso no melhoramento 
do IDH) incluem-se “milagres de crescimento” 
do rendimento bem conhecidos, como a China, 
a Indonésia e a Coreia do Sul. Mas incluem-se 
outros – como Nepal, Omã e Tunísia – em que o 
progresso nas dimensões de não-rendimento do 
desenvolvimento humano foi igualmente notável. 
É admirável que a lista dos primeiros 10 contenha 
vários países que não são habitualmente aponta-
dos como tendo um desempenho de topo. E a Eti-
ópia surge em 11º, com três outros países da África 
Subsariana (Botswana, Benim e Burkina Faso) 
nos primeiros 25. 

Assim, a perspectiva mais ampla do desen-
volvimento humano proporciona uma avaliação 
do sucesso muito diferente da que nos é apre-
sentada, por exemplo, pela Comissão Spence 
sobre o Crescimento e o Desenvolvimento. Esta 
perspectiva revela que o progresso na saúde e na 
educação pode impulsionar o sucesso no desen-
volvimento humano – na verdade, 7 países 
entram na lista dos primeiros 10 devido às suas 
elevadas realizações nos campos da saúde e da 
educação, em alguns casos com um crescimento 
que até nem se destaca.

Um importante 

contributo deste 

Relatório é a avaliação 

das tendências de 

desenvolvimento 

humano nos últimos 

40 anos
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Nem todos os países têm progredido com 
rapidez e a variabilidade é notória. Ao longo 
dos últimos 40 anos, um quarto dos países em 
vias de desenvolvimento viu o seu IDH crescer 
menos de 20%, enquanto que outro quarto o viu 
crescer mais de 65%. Estas diferenças reflectem, 
em parte, diferentes pontos de partida – os paí-
ses menos desenvolvidos têm, em média, um pro-
gresso na saúde e na educação mais rápido do que 
os mais desenvolvidos. Mas metade da variabili-
dade no desempenho em termos de IDH não é 
explicada pelo IDH inicial, e países com pontos 
de partida semelhantes têm percursos evolutivos 
notavelmente diferentes, o que sugere que há fac-
tores nacionais, como as políticas, as instituições 
e a geografia, que são importantes.

Os avanços na saúde têm sido grandes mas 
estão a abrandar. O abrandamento no progresso 
agregado deve-se grandemente a reversões pro-
fundas em 19 países. Em nove deles – seis na 
África Subsariana e três na antiga União Sovié-
tica – a esperança de vida caiu abaixo dos níveis 
de 1970. As causas desses declínios são a epide-
mia do VIH e o acréscimo de mortalidade adulta 
nos países em transição.

O progresso na educação tem sido substan-
cial e generalizado, ref lectindo melhoramen-
tos não apenas na quantidade de escolaridade 
mas também na igualdade de acesso à educação 
entre rapazes e raparigas. Em grande medida 
este progresso reflecte um maior envolvimento 
do Estado, o que, com frequência, se caracteriza 
mais pela colocação das crianças na escola do que 
pela prestação de um ensino de alta qualidade.

O progresso no rendimento varia muito 
mais. Apesar do progresso agregado, não há 
convergência no rendimento – em contraste 
com a saúde e a educação – porque, em média, 
os países ricos cresceram mais depressa do que 
os pobres ao longo dos últimos 40 anos. O fosso 
entre países desenvolvidos e em vias de desen-
volvimento persiste: um pequeno subconjunto 
de países permaneceu no topo da distribuição 
de rendimento mundial e somente uma mão-
cheia de países inicialmente pobres se juntou a 
esse grupo de alto rendimento.

Em resumo, vemos grandes avanços, mas as 
mudanças ao longo das últimas décadas estão 
longe de ser completamente positivas. Alguns 
países sofreram sérios reveses – particularmente 

na área da saúde – anulando, por vezes, em 
alguns anos os ganhos de várias décadas. O 
crescimento económico tem sido extrema-
mente desigual – tanto em países  com cresci-
mento rápido como em grupos que beneficiam 
de progresso nacional. E as lacunas do desenvol-
vimento humano por todo o mundo, embora 
estejam a diminuir, permanecem enormes. 

Compreender os padrões 
e os impulsores do 
desenvolvimento humano

O progresso global tem coincidido com uma 
variabilidade substancial entre países. Isto sugere 
que as forças globais tornaram o progresso mais 
praticável para países em todos os níveis de desen-
volvimento, mas que os países diferem no modo 
como tiram partido das oportunidades. 

Um dos resultados mais surpreendentes da 
investigação sobre o desenvolvimento humano 
nos anos recentes, confirmado neste Relatório, 
é a inexistência de uma correlação significativa 
entre o crescimento económico e os melhora-
mentos na saúde e na educação. A nossa inves-
tigação demonstra que esta relação é particular-
mente fraca nos níveis baixo e médio do IDH. 
Isto está ligado a alterações no modo como as 
pessoas se tornam mais saudáveis e adquirem 
maior instrução. A correlação nos níveis actuais, 
que contrasta com a inexistência de correlação 
nas alterações ao longo do tempo, é um retrato 
que reflecte padrões históricos, já que os países 
que ficaram ricos foram os únicos que puderam 
pagar os dispendiosos avanços nas áreas da saúde 
e da educação. Mas os melhoramentos tecnoló-
gicos e as alterações nas estruturas sociais per-
mitem que até os países mais pobres consigam 
actualmente alcançar ganhos significativos. 

Os inauditos fluxos de ideias entre países dos 
tempos mais recentes – que vão das tecnologias 
para protecção da saúde aos ideais políticos e às 
práticas produtivas – têm sido transformado-
res. Muitas inovações permitiram que os países 
melhorassem a saúde e a educação por um custo 
muito baixo – o que explica por que motivo a 
associação entre as dimensões de rendimento e 
de não-rendimento do desenvolvimento humano 
tem enfraquecido ao longo do tempo. 
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O rendimento e o crescimento permane-
cem vitais. Concluir em contrário seria ignorar 
a importância do rendimento no alargamento 
das liberdades das pessoas. O rendimento é 
crítico para determinar o domínio das pessoas 
sobre os recursos necessários para obter acesso 
a alimento, abrigo e vestuário e para possibili-
tar opções muito mais amplas – como trabalhar 
em actividades significativas e intrinsecamente 
compensadoras ou passar mais tempo com os 
entes queridos. O crescimento do rendimento 
pode indicar que as oportunidades de trabalho 
digno estão a ampliar-se – embora nem sempre 
seja assim – e as recessões económicas e as perdas 
de empregos a elas associadas são más notícias 
em qualquer parte do mundo. O rendimento é 
também a fonte dos impostos e de outras recei-
tas de que os governos precisam para poderem 
prestar serviços e empreender programas redis-
tributivos. Por conseguinte, o crescimento dos 
rendimentos numa base ampla permanece como 
uma importante prioridade política.

Os nossos resultados também não negam a 
importância de um rendimento mais elevado 
para aumentar o acesso das pessoas pobres aos 
serviços sociais, uma relação sustentada por 
extensos indícios microeconómicos. A forte cor-
relação entre a situação socioeconómica e a saúde 
reflecte, com frequência, a vantagem relativa das 
pessoas mais abastadas na obtenção de acesso aos 
serviços de saúde. Mas a análise deste Relatório 
lança alguma dúvida sobre se o crescimento do 
rendimento de toda a economia é suficiente para 
fomentar a saúde e a educação em países de IDH 
baixo e médio. E isso é uma boa notícia, pelo 
menos na medida em que o crescimento susten-
tado tem frequentemente sido ilusório. 

Os nossos resultados também confirmam, 
com novos dados e análises, duas afirmações 
nucleares do RDH desde o seu começo: que 
o desenvolvimento humano é diferente do 
crescimento económico e que são possíveis 
realizações substanciais mesmo sem um cres-
cimento rápido. Os primeiros RDH destaca-
vam o Estado indiano de Kerala e países como 
Costa Rica, Cuba e Sri Lanka, que atingiram 
um desenvolvimento humano muito mais ele-
vado do que outros países de rendimentos idên-
ticos. Essas realizações foram possíveis porque 
o crescimento se separara dos processos que 

determinam o progresso das dimensões de não-
rendimento do desenvolvimento humano.

A importância das instituições

As políticas e reformas compatíveis com o pro-
gresso variam amplamente entre contextos ins-
titucionais e dependem de limitações estrutu-
rais e políticas. As tentativas de transplante de 
soluções institucionais e políticas entre países 
com condições diferentes fracassam com fre-
quência. E as políticas devem normalmente 
enquadrar-se no cenário institucional prevale-
cente para originarem a mudança. Por exemplo, 
a liberalização económica na Índia procurou 
atenuar um ambiente empresarial excessiva-
mente restritivo e dominado por algumas famí-
lias, reduzindo a regulamentação e introdu-
zindo mais concorrência. Em resumo, embora 
as instituições sejam um determinante funda-
mental do desenvolvimento humano, o modo 
como elas interagem com o seu contexto merece 
uma investigação cuidadosa.  

Um aspecto importante é o modo como 
estão organizadas as relações entre os mercados 
e os Estados. Os governos já abordaram, por 
diversas formas, a tensão entre a necessidade dos 
mercados de gerarem rendimento e dinamismo 
e a necessidade de enfrentar as falhas dos mer-
cados. Os mercados podem ser necessários para 
um dinamismo económico sustentado, mas 
não originam automaticamente progresso nou-
tras dimensões do desenvolvimento humano. 
O desenvolvimento que favorece em excesso o 
crescimento económico rápido raramente é sus-
tentável. Por outras palavras, uma economia de 
mercado é necessária, mas não é suficiente.

Estas observações evocam a brilhante expo-
sição de Karl Polanyi, há mais de 60 anos, sobre 
o mito do mercado auto-regulador – a ideia de 
que os mercados poderiam existir num vácuo 
político e institucional. Em geral, os merca-
dos funcionam muito mal no que toca a asse-
gurar o fornecimento de bens públicos, como 
a segurança, a estabilidade, a saúde e a edu-
cação. Por exemplo, empresas que produzem 
bens com mão-de-obra intensiva e barata ou 
que exploram recursos naturais poderão não 
querer uma força de trabalho mais instruída e 
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poderão preocupar-se pouco com a saúde dos 
seus trabalhadores se a mão-de-obra for abun-
dante. Sem uma acção social e estatal comple-
mentar, os mercados podem ser fracos no que 
se refere a sustentabilidade ambiental, criando 
as condições para a degradação do ambiente e 
até para desastres como as inundações de lama 
em Java ou os derrames de petróleo no Golfo 
do México. 

A regulação, contudo, requer um Estado 
capaz, bem como empenho político, e a capa-
cidade dos Estados é frequentemente escassa. 
Alguns governos de países em desenvolvimento 
tentaram imitar as acções de um Estado desen-
volvido moderno sem os recursos ou a capaci-
dade para tal. Por exemplo, os regimes de subs-
tituição de importações de muitos países da 
América Latina vacilaram quando os países 
tentaram desenvolver uma política industrial 
direccionada. Em contraste, uma lição impor-
tante extraída dos sucessos da Ásia do Leste foi 
a de que um Estado capaz e focado pode aju-
dar a impulsionar o desenvolvimento e o cres-
cimento dos mercados. A determinação do que 
é possível e apropriado depende do contexto. 
Para além do Estado, também os actores da 
sociedade civil já demonstraram o potencial 
para refrearem os excessos dos mercados e dos 
próprios Estados, embora os governos que pro-
curam controlar dissensões possam restringir a 
actividade da sociedade civil. 

A dinâmica pode ser virtuosa quando os 
países fazem a transição para instituições de 
mercado inclusivas e instituições políticas 
inclusivas. Mas isso é difícil e raro. O capita-
lismo oligárquico tende a invocar o seu próprio 
fim, seja porque abafa os motores produtivos da 
inovação – como nos regimes de substituição 
de importações fracassados da América Latina 
e das Caraíbas – ou porque o progresso mate-
rial aumenta as aspirações das pessoas e põe em 
causa a concentração do poder numa pequena 
elite, como nos casos do Brasil, da Indonésia e 
da Coreia do Sul desde os anos 1990. 

Tudo o que é bom nem sempre  
vem junto

O desenvolvimento humano não tem a ver ape-
nas com saúde, educação e rendimento – tem 
também a ver com o envolvimento activo das 
pessoas na definição do desenvolvimento, da 
equidade e da sustentabilidade, aspectos intrín-
secos da liberdade de que desfrutam para con-
duzirem as vidas que têm motivos para valo-
rizar. Existe menos consenso acerca do que o 
progresso nessas frentes implica e há também 
falta de medidas. Mas a falta de quantificação 
não é razão para as negligenciar ou ignorar. 

Mesmo quando os países progridem no 
IDH, isso não significa necessariamente que se 
excedam nas dimensões mais amplas. É possí-
vel ter um IDH elevado e ser insustentável, não 
democrático e não equitativo, tal como é possí-
vel ter um IDH baixo e ser relativamente susten-
tável, democrático e equitativo. Estes padrões 
colocam desafios importantes ao modo como 
pensamos acerca do desenvolvimento humano, 
da sua medição e das políticas para melhorar os 
resultados e os processos ao longo do tempo.

Não existe um padrão directo que relacione 
o IDH com outras dimensões do desenvolvi-
mento humano, como a capacitação ou a susten-
tabilidade. Uma excepção é a desigualdade, que 
se relaciona negativamente com o valor do IDH, 
mas mesmo essa relação mostra uma ampla 
variabilidade. A inexistência de correlação pode 
ser vista no grande número de países que têm 
valores de IDH elevados mas um desempenho 
fraco nas outras variáveis: cerca de um quarto 
dos países tem um IDH elevado mas uma sus-
tentabilidade baixa; o mesmo se passa, embora 
de forma menos marcada, em relação às liberda-
des políticas.

As tendências no sentido da capacitação 
incluem os vastos aumentos de realizações em 
matéria de alfabetização e educação em muitas 
partes do mundo que fortaleceram as aptidões das 
pessoas para fazerem escolhas informadas e res-
ponsabilizarem os governos. O âmbito e a expres-
são da capacitação ampliaram-se, tanto através da 
tecnologia como das instituições. Em especial, a 
proliferação das telecomunicações móveis e da tele-
visão por satélite e o aumento do acesso à Internet 
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fizeram crescer amplamente a disponibilidade de 
informação e a capacidade de exprimir opiniões. 

A proporção de democracias formais 
aumentou de menos de um terço dos países em 
1970 para metade dos mesmos em meados da 
década de 1990 e para três quintos em 2008. 
Emergiram muitas formas híbridas de organi-
zação política. Embora a mudança real e o fun-
cionamento político saudável tenham variado e 
muitas democracias formais sejam deficientes 
e frágeis, a formulação de políticas leva muito 
mais em conta as opiniões e as preocupações 
dos cidadãos. Os processos democráticos locais 
estão a ser aprofundados. As disputas políticas 
conduziram a mudanças substanciais em mui-
tos países, expandindo grandemente a represen-
tação de pessoas tradicionalmente marginaliza-
das, incluindo as mulheres, os pobres, os grupos 
indígenas, os refugiados e as minorias sexuais.  

Mas as médias podem ser enganadoras. 
Desde os anos 1980 a desigualdade de rendi-
mento aumentou em muito mais países do que 
aqueles em que diminuiu. Para cada país em que 
a desigualdade melhorou nos últimos 30 anos, 
há mais de dois em que ela piorou, mais noto-
riamente em países da antiga União Soviética. A 
maior parte dos países do Leste da Ásia e do Pací-
fico tem também uma maior desigualdade de 
rendimento actualmente do que tinha há algu-
mas décadas. A América Latina e as Caraíbas 
são uma importante excepção recente: há muito 
a região com as maiores disparidades de rendi-
mento e de património, grandes melhoramentos 
recentes conduziram a uma despesa pública mais 
progressiva e a políticas sociais direccionadas.  

Os anos mais recentes também expuseram 
a fragilidade de algumas das nossas realizações, 
situação particularmente bem ilustrada pela 
maior crise financeira desde há várias décadas, 
que fez com que 34 milhões de pessoas perdes-
sem os seus empregos e que outros 64 milhões 
caíssem abaixo do limiar de pobreza de USD 
1,25 de rendimento diário. O risco de uma 
recessão de dupla queda permanece, e uma 
recuperação plena pode demorar anos.  

Mas talvez o maior desafio à manutenção do 
progresso do desenvolvimento humano venha 
da insustentabilidade dos padrões de produ-
ção e consumo. Para que o desenvolvimento 
humano se torne verdadeiramente sustentável, 

a ligação íntima entre o crescimento económico 
e as emissões de gases com efeito de estufa tem 
de ser cortada. Alguns países desenvolvidos já 
começaram a atenuar os piores efeitos através 
da reciclagem e do investimento em infra-estru-
turas e transportes públicos. Mas a maioria dos 
países em vias de desenvolvimento é entravada 
pelos elevados custos e pela baixa disponibili-
dade de energia limpa. 

Novas medidas para uma 
realidade evolutiva

Forçar os limites das medidas tem sempre sido 
uma pedra basilar da abordagem do desenvolvi-
mento humano. Mas a importância das medi-
das nunca se reduziu a elas mesmas. O IDH 
possibilitou o pensamento inovador acerca do 
progresso ao capturar a ideia, simples mas pode-
rosa, de que o desenvolvimento tem a ver com 
muito mais do que o rendimento. Ao longo dos 
anos, o RDH apresentou novas medidas para 
avaliar o progresso na redução da pobreza e na 
capacitação das mulheres. Mas a falta de dados 
fiáveis tem sido uma grande limitação.

Este ano apresentamos três novos índices 
para capturar aspectos importantes da distri-
buição do bem-estar em termos de desigualdade 
da igualdade de género e da pobreza. Eles reflec-
tem avanços nos métodos e disponibilidade de 
dados melhores. Também apresentamos uma 
versão aperfeiçoada do IDH, com as mesmas 
três dimensões, mas que dá resposta a críticas 
válidas e utiliza indicadores mais pertinentes 
para avaliação do progresso futuro.

Ajustamento do Índice de Desenvolvimento 
Humano à desigualdade. O reflexo da desigual-
dade em cada dimensão do IDH cumpre um 
objectivo afirmado pela primeira vez no RDH 
de 1990. Este Relatório introduz o IDH Ajus-
tado à Desigualdade (IDHAD), uma medida 
do nível de desenvolvimento humano das pes-
soas numa sociedade que leva em conta a desi-
gualdade. Sob condições de igualdade perfeita, 
o IDH e o IDHAD são iguais. Quando exista 
desigualdade na distribuição da saúde, da edu-
cação e do rendimento, o IDH de uma pessoa 
média numa sociedade será inferior ao IDH 
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agregado; quanto menor o IDHAD (e maior a 
diferença entre o mesmo e o IDH), maior a desi-
gualdade. Aplicámos esta medida a 139 países. 
Algumas conclusões:

A perda média no IDH devido à desigual-•	
dade é de cerca de 24% − ou seja, ajustado 
à desigualdade, o IDH global de 0,68 em 
2010 cairia para 0,52, o que representa uma 
queda na categoria do IDH de elevado para 
médio. As perdas vão dos 6% (República 
Checa) aos 45% (Moçambique), com quatro 
quintos dos países a perderem mais de 10% 
e quase dois quintos dos países a perderem 
mais de 25%.
Os países com menor desenvolvimento •	
humano tendem a ter maior desigual-
dade em mais dimensões – e, por conse-
guinte, maiores perdas no desenvolvimento 
humano. As pessoas na Namíbia perderam 
44%, na República Centro-Africana perde-
ram 42% e no Haiti perderam 41% devido à 
desigualdade multidimensional. 
As pessoas da África Subsariana sofrem as •	
maiores perdas do IDH devido à desigual-
dade substancial em todas as três dimensões. 
Noutras regiões, as perdas são mais direc-
tamente atribuíveis a desigualdade numa 
única dimensão – como acontece com a 
saúde no Sul da Ásia.

Uma nova medida de desigualdade de género. 
As desvantagens enfrentadas pelas mulheres e 
jovens do sexo feminino são uma fonte principal 
de desigualdade. Com demasiada frequência, as 
mulheres e jovens do sexo feminino sofrem dis-
criminação na saúde, na educação e no mercado 
de trabalho – com repercussões negativas sobre 
as suas liberdades. Introduzimos uma nova 
medida dessas desigualdades criada com base 
no mesmo quadro do IDH e do IDHAD – para 
melhor expor as diferenças na distribuição das 
realizações entre mulheres e homens. O Índice 
de Desigualdade de Género mostra que: 

A desigualdade de género varia profunda-•	
mente entre países – as perdas em realiza-
ções devido à desigualdade de género (não 
directamente comparáveis com as perdas 
por desigualdade totais porque são usadas 
variáveis diferentes) vão dos 17% aos 85%. 
Os Países Baixos lideram a lista dos países 

com maior igualdade de género, seguidos 
pela Dinamarca, pela Suécia e pela Suíça. 
Os países com uma distribuição desigual do •	
desenvolvimento humano também sofrem 
uma elevada desigualdade entre mulheres e 
homens e os países com uma elevada desigual-
dade de género também sofrem uma distri-
buição desigual do desenvolvimento humano. 
Entre os países com um desempenho muito 
mau em ambas as frentes estão a República 
Centro-Africana, o Haiti e Moçambique.

Uma medida multidimensional de pobreza. Tal 
como o desenvolvimento, a pobreza é multidi-
mensional – mas isto é habitualmente ignorado 
pelos números que surgem nos cabeçalhos. O 
Relatório deste ano introduz o Índice de Pobreza 
Multidimensional (IPM), que complementa as 
medidas baseadas no dinheiro ao tomar em con-
sideração diversas privações e respectiva sobrepo-
sição. O índice identifica privações nas mesmas 
três dimensões que compõem o IDH e mostra o 
número de pessoas que são pobres (que sofrem um 
dado número de privações) e o número de priva-
ções com as quais as famílias pobres normalmente 
se debatem. Pode ser decomposto por região, etnia 
e outros grupos, bem como por dimensão, o que 
faz dele uma ferramenta válida para os formula-
dores de políticas. Algumas conclusões:

Cerca de 1,75 mil milhões de pessoas dos •	
104 países cobertos pelo IPM (um terço da 
sua população) vive em estado de pobreza 
multidimensional – ou seja, com pelo 
menos um terço dos indicadores a reflectir 
privação grave na saúde, na educação ou no 
padrão de vida. Isto excede a estimativa de 
1,44 mil milhões de pessoas desses países 
que vivem com um máximo de USD 1,25 
por dia (embora esteja abaixo da proporção 
que vive com USD 2 ou menos). Os padrões 
da privação também diferem dos da pobreza 
de rendimento em aspectos importantes.
A África Subsariana tem a mais elevada •	
incidência de pobreza multidimensional. O 
nível varia entre um mínimo de 3% na África 
do Sul e uns enormes 93% no Níger; a pro-
porção média de privações varia entre os 45% 
(no Gabão, no Lesoto e na Suazilândia) e os 
69% (no Níger). Contudo, metade dos multi-
dimensionalmente pobres de todo o mundo 
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vive no Sul da Ásia (51% ou 844 milhões de 
pessoas) e mais de um quarto vive em África 
(28% ou 458 milhões de pessoas).

*        *        *

Estas novas medidas proporcionam muitos 
outros resultados (e perspectivas) até agora des-
conhecidos, que podem orientar os debates e o 
desenho das políticas de desenvolvimento. As 
perdas grandes no IDH devido à desigualdade 
indicam que a sociedade tem muito a ganhar 
se concentrar os seus esforços em reformas para 
melhoramento da igualdade. E um Índice Mul-
tidimensional de Pobreza elevado que coincida 
com uma baixa pobreza de rendimento sugere 
que há muito a ganhar com o melhoramento da 
prestação de serviços públicos básicos. As medi-
das abrem novas e entusiasmantes possibilida-
des de investigação, o que nos permite lidar com 
questões vitais. Quais os países mais bem sucedi-
dos na diminuição da desigualdade do desenvol-
vimento humano? Os avanços na igualdade de 
género são uma causa ou um reflexo de tendên-
cias de desenvolvimento mais amplas? A redução 
da pobreza de rendimento dá origem à redução 
da pobreza multidimensional ou vice-versa?

Abrir o caminho para o 
desenvolvimento humano futuro

Quais são as implicações para a agenda política, 
tanto ao nível nacional como ao nível internacio-
nal? O historial é encorajador, mas também admo-
nitório. O progresso é possível mesmo sem recursos 
maciços: as vidas das pessoas podem ser melhora-
das através de meios que já estão à disposição de 
muitos países. Mas o sucesso não é garantido, e os 
percursos para a promoção do desenvolvimento 
humano são variados e específicos das condições 
históricas, políticas e institucionais de um país.

Muito do discurso sobre o desenvolvimento 
tem procurado receitas políticas uniformes que 
possam ser aplicadas na vasta maioria dos paí-
ses. As deficiências desse projecto intelectual são 
agora evidentes e amplamente aceites. Elas subli-
nham a necessidade de reconhecer a individuali-
dade dos países e das comunidades, juntamente 
com os princípios básicos que podem servir de 

base às estratégias e políticas de desenvolvimento 
em diferentes cenários. Um relatório global 
como este pode esboçar lições gerais e conduzir 
a agenda e as discussões da investigação e da polí-
tica para domínios complementares.

Se as soluções universais são inerentemente 
mal orientadas, como orientar a formulação de 
políticas? Todos os dias são concebidas e imple-
mentadas políticas por todo o mundo e são 
procurados conselhos concretos junto de ins-
tituições de desenvolvimento e investigadores. 
Algumas ideias básicas:

Pensar primeiro nos princípios. •	 Perguntar se 
uma política em particular é boa em geral para 
o desenvolvimento humano não é a melhor 
abordagem, porque muitas políticas funcio-
nam bem nalguns cenários mas não noutros. 
Devemos perguntar quais os princípios que 
podemos usar para avaliar políticas alternati-
vas. Entre os exemplos incluem-se a colocação 
da equidade e da pobreza no primeiro plano da 
política e a concepção de instituições para ges-
tão de conflitos e resolução de litígios. O modo 
como isso se traduzirá em políticas específicas 
variará em função do contexto. A consideração 
atenta da experiência e das limitações institu-
cionais, estruturais e políticas é vital. 

Levar o contexto a sério. •	 A capacidade do 
Estado e as limitações políticas são exemplos 
de como e porquê o contexto é importante. 
Uma causa comum para o insucesso é a pre-
sunção de que já existem um Estado e um 
sistema regulador em bom funcionamento 
ou que os mesmos podem ser prontamente 
transplantados ou criados. Da mesma forma, 
as políticas nacionais ignoram a economia 
política mais geral em seu próprio prejuízo. A 
concepção de políticas que não esteja enrai-
zada no entendimento dessas realidades ins-
titucionais será, provavelmente, irrelevante.

Alterar as políticas globais. •	 Numerosos desafios, 
tais como a migração internacional, as regras 
de comércio e investimento eficazes e equitati-
vas e as ameaças internacionais, como as altera-
ções climáticas, estão para além da capacidade 
dos Estados individuais. Deve ser aplicado 
a tais desafios um sistema de administração 
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outros resultados (e 

perspectivas) até agora 

desconhecidos, que 

podem orientar os 

debates e o desenho 

das políticas de 

desenvolvimento



10 Relatório de Desenvolvimento Humano 2010

global que promova a responsabilização demo-
crática, a transparência e a inclusão dos países 
menos desenvolvidos – e que vise um ambiente 
económico global estável e sustentável. 

Os impactos do RDH ilustraram a ideia de 
que o pensamento político deve ser informado 
e estimulado por uma exploração mais pro-
funda das dimensões fundamentais do desen-
volvimento humano. Um elemento importante 
desta tradição é uma ampla agenda de investiga-
ção e análise. Este Relatório mostra como fazer 
avançar essa agenda através de melhores dados 
e análise de tendências. Mas resta muito por 
fazer. Três prioridades: melhorar os dados e as 
análises para informar os debates, proporcionar 
uma alternativa às abordagens convencionais ao 
estudo do desenvolvimento e aumentar o nosso 
entendimento da desigualdade, da capacitação, 
da vulnerabilidade e da sustentabilidade.

A economia do crescimento e, em particular, 
a sua relação com o desenvolvimento requerem 
uma reformulação radical do pensamento. Existe 
uma vasta literatura teórica e empírica que, de 
um modo quase uniforme, equipara o cresci-
mento económico ao desenvolvimento. Os seus 
modelos assumem normalmente que as pessoas 
apenas se interessam pelo consumo; as suas apli-
cações empíricas concentram-se quase exclusiva-
mente no efeito das políticas e das instituições 
sobre o crescimento económico. 

A afirmação nuclear da abordagem do desen-
volvimento humano, em contraste, diz que o  

bem-estar tem a ver com muito mais do que o 
dinheiro: tem a ver com as possibilidades que 
as pessoas têm de cumprir os planos de vida que 
têm motivos para escolher e seguir. Daí o nosso 
apelo a uma nova economia – uma economia de 
desenvolvimento humano, em que o objectivo é 
aumentar o bem-estar humano e o crescimento e 
em que as outras políticas são avaliadas e vigoro-
samente concretizadas na medida em que façam 
avançar o desenvolvimento humano a curto e a 
longo prazo.

“O progresso humano”, escreveu Martin 
Luther King, Jr., “nunca rola sobre as rodas da 
inevitabilidade. Chega-nos por via de esforços 
incansáveis e trabalho persistente… Sem esse 
trabalho árduo, o próprio tempo torna-se um 
aliado das forças de estagnação social.” A ideia 
de desenvolvimento humano exemplifica esses 
esforços, originada por um grupo empenhado 
de intelectuais e profissionais que querem mudar 
a forma como pensamos acerca do progresso das 
sociedades. 

Mas para concretizar plenamente a agenda 
do desenvolvimento humano é necessário ir mais 
longe. Colocar as pessoas no centro do desenvol-
vimento é muito mais do que um exercício inte-
lectual. Implica tornar o progresso equitativo 
e dar-lhe uma base ampla, fazendo das pessoas 
participantes activos na mudança e assegurando 
que as realizações actuais não sejam alcança-
das em prejuízo das gerações futuras. Enfrentar 
estes desafios não é apenas possível, é necessário. 
E é mais urgente do que nunca.
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Neste clima, o primeiro RDH sobressaiu 
de forma clara, apelando com eloquência e 
humanidade a uma abordagem diferente da 
economia e do desenvolvimento. Esses ape-
los continuaram a ressoar por todo o mundo 
e adquiriram uma renovada proeminência 
com investigações recentes sobre a medição 
do bem-estar das pessoas e com notáveis avan-
ços nos dados e no conhecimento.1 A caixa 
1.1 traça as origens desses apelos recentes até 
décadas anteriores e apresenta Mahbub ul 
Haq, o visionário economista paquistanês que 
foi pioneiro dos RDH. 

Hoje, 20 anos depois, o mundo enfrenta 
desafios novos, mas também perenes. O cum-
primento dos Objectivos de Desenvolvimento 
do Milénio assumiu uma maior urgência. Entre 
as preocupações proeminentes com ameaças ao 
progresso futuro incluem-se os crescentes danos 
ambientais que põe em perigo o planeta e têm 
consequências nocivas para os pobres. Prevalece 
a incerteza acerca da estabilidade económica 

e da segurança global. O equilíbrio político 
passou do domínio por parte de duas grandes 
potências para múltiplas fontes de influência e 
maior complexidade.

Hoje, como em 1990, iniciamos o primeiro 
capítulo deste Relatório com uma análise do 
conceito. E hoje, como em 1990, o conceito de 
desenvolvimento humano tem particular rele-
vância.2 Com o benefício da aprendizagem e 
da experiência, examinamos as suas motivações 
intelectuais e políticas, bem como a sua evolu-
ção, destacando o trabalho de Amartya Sen.3 
Analisamos as mudanças mais vastas no pen-
samento sobre as políticas de desenvolvimento. 
E reafirmamos o conceito de desenvolvimento 
humano, sublinhando a sustentabilidade, a 
igualdade e a capacitação. O objectivo é compre-
ender os padrões do desenvolvimento humano 
e os modos como as sociedades permitem que as 
pessoas tenham a vida a que dão valor e as habi-
litam para tal. Esta é a melhor forma de pensar 
acerca do progresso humano.

Reafirmação do desenvolvimento humano

O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) lançou o Relató-
rio de Desenvolvimento Humano (RDH) em 1990. Vale a pena recordar o contexto 
geral. O Muro de Berlim estava em queda e a União Soviética estava em vias de se dis-
solver. O regime do apartheid na África do Sul acabara de libertar Nelson Mandela 
da prisão. O Iraque estava prestes a invadir o Kuwait. Augusto Pinochet abandonara 
o poder no Chile, substituído por um novo regime democrático. Os Sandinistas 
saíam do governo pela força dos votos na Nicarágua. O Partido da Liga Nacional 
para a Democracia de Aung San Suu Kyi vencia as eleições nacionais de Myanmar. 
Os estudantes manifestavam-se em Pequim a favor de reformas políticas. Abriam 
as Bolsas de Valores de Xangai e Shenzhen. Margaret Thatcher governara o Reino 
Unido ao longo de mais de uma década. A expressão “Consenso de Washington” 
acabara de ser cunhada. 

1
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A declaração original

O RDH de 1990 articulava claramente o conceito 
de desenvolvimento humano. O primeiro capí-
tulo, “Definição e Medição do Desenvolvimento 
Humano”, abria com a declaração directa de que: 

As pessoas são a verdadeira riqueza 
de uma nação. O objectivo básico do 
desenvolvimento é criar um ambiente 
habilitador para que as pessoas tenham 
vidas longas, saudáveis e criativas. Isto 
pode parecer uma verdade simples. 
Mas é frequentemente esquecido, com 

a preocupação imediata de acumulação 
de bens e riqueza financeira.

Este objectivo não era novo. Desde Aristóte-
les que houve pensadores a exprimirem posições 
semelhantes. O Relatório defendia uma atenção 
renovada às pessoas, tendo em conta o progresso 
assimétrico dos países em matéria de desenvolvi-
mento humano nos anos 1980, uma década de 
crise económica, estabilização e ajustamento.

A secção sucinta sobre a “Definição de 
desenvolvimento humano” começava com o 
que se tornou uma formulação modelar: 

O desenvolvimento humano é um pro-
cesso de alargamento das escolhas das 
pessoas. As mais vitais são as de levar uma 
vida longa e saudável, de receber instru-
ção e de desfrutar de um padrão de vida 
digno. As escolhas adicionais incluem a 
liberdade política, os direitos humanos 
garantidos e o respeito próprio – o que 
Adam Smith designava como a capaci-
dade de alguém se associar a outros sem 
sentir “vergonha de aparecer em público”.

O RDH de 1990 realçava que o desenvolvi-
mento tem a ver com liberdade, tanto nas esco-
lhas humanas (liberdades de oportunidade) 
como nos processos participativos (liberdades de 
processo).4 Sublinhava o facto de que o desenvol-
vimento humano, devido à sua amplitude e gene-
ralidade, diz respeito a todos os países: 

O desenvolvimento humano… reúne 
a produção e distribuição de bens e a 
expansão e utilização das capacidades 
humanas. Também se centra nas esco-
lhas – sobre o que as pessoas devem ter, 
ser e fazer para assegurarem a sua pró-
pria subsistência. Além disso, o desen-
volvimento humano preocupa-se não 
apenas com a satisfação das necessida-
des básicas, mas também com o desen-
volvimento humano como um processo 
participativo e dinâmico. Aplica-se de 

C
A

IX
A 1.1 De Karachi à Sorbonne − Mahbub ul Haq e a 

ideia de desenvolvimento humano

Ao escutar o discurso veemente do presidente francês Nicolas Sarkozy em 2009, ape-
lando a reformas fundamentais no modo como medimos o progresso e criticando a 
concentração excessiva de atenções sobre o produto interno bruto (PIB) na avaliação do 
bem-estar, poder-se-ia pensar que essa fosse a mais recente realização culminante do 
pensamento ocidental acerca do desenvolvimento. Falando em Paris, a partir do pódio 
do Grand Amphitheatre da Sorbonne, diante de enormes estátuas de Pascal e Descar-
tes, Sarkozy apresentava o trabalho de uma comissão de economistas eminentes. Estes 
apelavam a medidas do progresso mais vastas, que levassem em conta a desigualdade, 
a sustentabilidade ambiental, a produção não comercial e a qualidade de vida. 

Na verdade, os tópicos do discurso de Sarkozy começaram a ser escritos há mais de 40 
anos, a quase 6.500 quilómetros da Cidade Luz. Em 1968, Mahbub ul Haq, então Economista 
Chefe da Comissão de Planeamento do Paquistão, proferiu um discurso em Karachi sobre o 
desenvolvimento económico do seu país. A economia crescera mais de 6 por cento ao ano 
durante uma década e muitos dos presentes esperavam ouvir uma exposição abrangente 
sobre o sucesso das políticas do governo da parte de ul Haq, uma das mentes mais brilhan-
tes do Paquistão e autor do Plano Quinquenal que gerara essa expansão económica.

O jovem economista chocou a sua audiência ao apresentar uma contundente acusação 
à estratégia de desenvolvimento do Paquistão. Durante o período a que o governo cha-
mou a “década do desenvolvimento”, as diferenças de rendimento entre o leste e o oeste 
do Paquistão tinham mais do que duplicado e os salários da indústria tinham diminuído em 
um terço. Os ganhos da nação em moeda estrangeira serviam para satisfazer as exigências 
da elite. Vinte e duas famílias controlavam dois terços dos activos industriais e quatro quin-
tos da actividade bancária e seguradora. O grandioso crescimento económico dava uma 
imagem totalmente distorcida do que esse período significou para o paquistanês comum.

Alguns anos depois, ul Haq convenceu o Programa das Nações Unidas para o Desen-
volvimento (PNUD) a publicar um relatório elaborado por investigadores independentes 
que constituísse uma alternativa à concentração exclusiva no PIB tão prevalecente entre 
as organizações internacionais e os economistas – o Relatório de Desenvolvimento Huma-
no (RDH). A ideia de que a ONU pudesse avaliar o progresso económico e social dos pa-
íses era tão controversa que alguns países ameaçaram boicotar o projecto. Contudo, o 
PNUD abraçou convictamente o compromisso de preservar a autonomia e a integridade 
académica do RDH, até à presente edição do 20º aniversário.

Fonte: Haq e Ponzio, 2008; ul Haq, 1973; Jolly, Emmerij e Weiss, 2009.



13CAPÍTULO 1 Reafirmação do desenvolvimento humano

forma igual aos países menos desenvol-
vidos e aos altamente desenvolvidos. 

Tal como disse Sen com grande eloquên-
cia: “o reconhecimento paralelo de que os seres 
humanos podem (1) passar muito melhor e (2) 
fazer muito mais para o conseguir pode razo-
avelmente ser visto como a dupla tese nuclear 
da abordagem do desenvolvimento humano.”5  
Desde o início, a abordagem do desenvolvi-
mento humano foi orientada no sentido de 
análises e políticas práticas para a promoção do 
bem-estar, realçando os debates públicos locais 
e nacionais de opções políticas alternativas.

Os poderosos temas concernentes enuncia-
dos nas declarações iniciais abordavam a priva-
ção, a desigualdade e a capacitação. O RDH de 
1990 descrevia as consideráveis desigualdades 
internas dos países que mascaram a privação 
continuada e grave de muitas pessoas. Destacava 
as diferenças entre habitantes rurais e urbanos, 
entre homens e mulheres e entre ricos e pobres. 
E no seu centro havia um profundo destaque de 
questões de natureza política como a liberdade, 
a expressão, a responsabilidade e a prática demo-
crática.6 Estes são exemplos iniciais de como o 
RDH estava adiantado para a época, um atri-
buto que o continua a caracterizar. 

O Índice de Desenvolvimento 
Humano

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 
foi um elemento estratégico na nova aborda-
gem. Ele simboliza a mudança no pensamento, 
ainda que não capture plenamente a riqueza do 
desenvolvimento humano. Como medida com-
posta da saúde, da educação e do rendimento, o 
IDH avalia os níveis e o progresso, usando um 
conceito de desenvolvimento muito mais amplo 
do que o permitido pelo rendimento por si só 
(figura 1.1). E tal como acontece com qualquer 
medida agregada e comparação internacional, 
simplifica e captura apenas uma parte do que o 
desenvolvimento humano envolve. 

Ao longo dos últimos 20 anos, o IDH rece-
beu uma boa dose de críticas. Alguns levantam 
problemas em relação à sua elaboração e compo-
sição. Outros sugerem que devia ser ampliado 
para incluir mais dimensões, desde a igualdade 
de género à biodiversidade. Muitas das preocu-
pações são válidas. Mas o objectivo não é criar 
um indicador inatacável do bem-estar – é redi-
reccionar as atenções no sentido do desenvol-
vimento antropocêntrico e promover o debate 
sobre como fazer progredir as sociedades. 
Quanto mais discutirmos o que deve ou não 
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1.1 Componentes do Índice de Desenvolvimento Humano

IDH - três dimensões e quatro indicadores

Quatro indicadores

Três dimensões

Índice de
Desenvolvimento

Humano

Saúde
Educação

Esperança de vida

      
 à nasce

nça 

Média de anos

      
de esco

laridade

Anos d
e esco

laridade

      
 esperados

Rendimento nacio
nal

      
 bruto per ca

pita

Padrões d
e Vida

Nota: Os indicadores apresentados nesta figura seguem a nova metodologia, conforme definida na caixa 1.2.

Fonte: GRDH.
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ser incluído no IDH – se faz sentido aglomerar 
categorias distintas, quanta importância deve 
atribuir-se a cada uma delas, como obter mais 
e melhores dados – mais o debate se afasta da 
concentração exclusiva de atenções no cresci-
mento que impregnava o pensamento sobre o 
desenvolvimento.

Como alternativa a uma concentração vin-
cada no rendimento, o IDH revelou um enorme 
sucesso. Como se escreveu na The Economist 
em 1990: “Moisés fez a primeira tentativa de 
registo; Platão, Rousseau e Marx também deram 
o seu contributo. O Programa das Nações Uni-
das para o Desenvolvimento tinha elevados 
padrões com que se comparar ao tentar, como 
faz num novo relatório, definir e medir o ‘desen-
volvimento humano’.”7 Em 1991, escrevia-se 
na mesma revista: “o âmago do relatório é um 
índice simples mas engenhoso, concebido para 
medir as realizações relativas das nações de uma 
forma mais subtil do que a proporcionada pelo 
Banco Mundial nas suas classificações anuais de 
rendimento.”8

O IDH tem sido o marco de referência do 
RDH, um importante factor no seu contínuo 
sucesso. Desde o seu lançamento, o IDH tem 
atraído as atenções dos meios de comunicação, 
do público em geral, das organizações da socie-
dade civil, dos investigadores e dos governos de 
todo o mundo. Depois de lançado o RDH de 
2009, o sítio do RDH na Internet já teve perto 
de 3 milhões de visitas e o relatório foi descarre-
gado quase meio milhão de vezes (figura 1.2). O 
padrão revela um grande pico de interesse todos 
os anos, com o lançamento do IDH e do RDH.

O Relatório deste ano introduz algumas 
inovações cuidadosas no IDH, sem lhe retirar a 
simplicidade e a familiaridade (caixa 1.2).

Atrair a atenção dos meios 
de comunicação

Os pontos fortes do IDH, particularmente a 
transparência, a simplicidade e a ressonância 
popular em todo o mundo, mantiveram-no na 
vanguarda do crescente leque de alternativas 
ao produto interno bruto (PIB) na medição 
do bem-estar.9 Como se escrevia no The New 
York Times de 10 de Maio de 2010: “Até à data 
somente uma medida conseguiu desafiar a hege-
monia do pensamento centrado no crescimento. 
Esta é conhecida como IDH e cumpre o 20º 
aniversário este ano.”10 Política e retoricamente 
poderosa, ela constitui um valioso contraponto 
às medidas do desenvolvimento que se centram 
exclusivamente em indicadores monetários. 

A cobertura dos meios de comunicação 
ao longo dos anos ilustra o poder do conceito 
de desenvolvimento humano e do IDH. Em 
1990, o Financial Times escrevia acerca de “um 
relatório de conteúdo forte que provavelmente 
originará controvérsias políticas”,11 enquanto 
que o britânico Guardian previa que “as pes-
soas no centro do desenvolvimento” seria segu-
ramente uma das frases emblemáticas dos anos 
1990.12 Em 1999, o Straits Times de Singapura 
descrevia o RDH como o “marco de referên-
cia para avaliar os padrões universais de desen-
volvimento humano”.13 O IDH era o “padrão 
global”, segundo o Daily Star, do Líbano, em 
2005.14 Desde o primeiro Relatório, quando o 
Straits Times usou a classificação de Singapura 
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1.2 Popularidade do Relatório de Desenvolvimento 
Humano e do Índice de Desenvolvimento Humano

Frequência de buscas no Google por Human Development Report (Relatório de 
Desenvolvimento Humano), Human Development Index (Índice de Desenvolvimento 
Humano) e World Development Report (Relatório do Desenvolvimento Mundial) 
2006-2010
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Nota: O eixo esquerdo apresenta o número de buscas expresso como percentagem do número mais elevado atingido 

por qualquer das três séries.

Fonte: Gerado pelo GRDH a partir do Google Insights, acedida em 9 de Agosto de 2010.
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no IDH abaixo da Coreia do Sul para instar o 
governo a concentrar-se mais no ensino superior 
e no desenvolvimento de competências, defenso-
res e activistas têm comparado os desempenhos 
de diferentes países para estimularem reacções 
políticas.15 A análise da cobertura dos meios de 
comunicação na década de 2000 mostra um sig-
nificativo aumento na utilização do IDH para 
desafiar – e louvar – o desempenho dos governos.

Este Relatório reafirma o conceito de desen-
volvimento humano e realça a família de medi-
das que estimulam o debate e o pensamento em 
torno do desenvolvimento humano. Antes de o 
fazermos, destacamos a miríade de formas pelas 
quais os RDH têm consistentemente liderado o 
pensamento sobre o desenvolvimento e influen-
ciado o discurso sobre o desenvolvimento. 

Relatórios de Desenvolvimento Humano – à frente do 
seu tempo 

O RDH de 1990 foi lançado após um período de 
profunda crise económica e de crédito, quando o 
pensamento político era dominado pelas noções 

de estabilização e ajustamento. Muitos países em 
vias de desenvolvimento enfrentaram um declí-
nio dos ganhos com exportações, um decréscimo 
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A 1.2 Aperfeiçoamento do Índice de Desenvolvimento Humano

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) permanece como uma 
medida agregada do progresso em três dimensões – saúde, educação 
e rendimento. Mas, neste Relatório, modificámos os indicadores usados 
para medir o progresso na educação e no rendimento e alterámos a 
forma como são agregados.

Na dimensão do conhecimento, a média de anos de escolaridade 
substitui a alfabetização e as matrículas brutas são reformuladas como 
anos de escolaridade esperados – os anos de escolaridade que uma crian-
ça pode esperar receber se as taxas de matrícula permanecerem iguais. 
A média de anos de escolaridade é estimada com maior frequência para 
mais países e permite uma melhor distinção entre países, enquanto que 
os anos de escolaridade esperados são consistentes com a recomposição 
desta dimensão em termos de anos. Idealmente, as medidas da dimen-
são do conhecimento iriam para lá da estimativa quantitativa para avalia-
rem a quantidade, como já aconteceu em vários Relatórios de Desenvol-
vimento Humano (RDH) nacionais e regionais. Por exemplo, o RDH dos 
Estados Árabes de 2003 criou uma medida que captura a quantidade e a 
qualidade da educação, ajustando a média de anos de escolaridade com 
as classificações médias dos testes e incluindo indicadores relacionados 
com os meios, a comunicação e os cientistas formados. Mas não existem 
boas medidas da qualidade da educação para países suficientes – as ava-
liações transnacionais de ciências, matemática e níveis de leitura são va-
liosas mas insuficientes na cobertura e irregulares na frequência. Também 
investigámos medidas alternativas da capacidade para desfrutar de uma 
vida saudável, mas não encontrámos alternativas viáveis ou melhores do 
que a esperança de vida à nascença.

Para medir o padrão de vida, o rendimento nacional bruto (RNB) per 

capita substitui o produto interno bruto (PIB) per capita. Num mundo 
globalizado, as diferenças entre o rendimento dos residentes de um 
país e a sua produção interna são frequentemente grandes. Algum 
do rendimento obtido pelos residentes é enviado para o estrangeiro, 
alguns residentes recebem remessas internacionais e alguns países re-
cebem fluxos de ajuda bastante significativos. Por exemplo, devido às 
grandes remessas do estrangeiro, o RNB das Filipinas é muito superior 
ao seu PIB, e devido à ajuda internacional, o RNB de Timor-Leste corres-
ponde a muitas vezes o seu produto interno. 

Também reconsiderámos o modo de agregação das três dimensões. 
Uma alteração fundamental foi a mudança para uma média geomé-
trica (que mede o valor típico de um conjunto de números): assim, em 
2010, o IDH é a média geométrica dos três índices de dimensão. O fra-
co desempenho em qualquer das dimensões reflecte-se agora no IDH 
e já não existe uma substituibilidade perfeita entre dimensões. Este 
método captura o nível de desempenho de um país em todas as três 
dimensões. Como base para comparação de realizações, este método 
é também mais respeitador das diferenças intrínsecas nas dimensões 
do que uma média simples. Reconhece que a saúde, a educação e o 
rendimento são todos importantes, mas também que é difícil comparar 
essas diferentes dimensões do bem-estar e que não devemos deixar 
passar despercebidas as alterações em qualquer delas. 

Mantemos a prática de usar o registo do rendimento: o rendimento é 
instrumental para o desenvolvimento humano, mas os rendimentos mais 
elevados têm um contributo decrescente para o mesmo. E alterámos os 
valores máximos de cada dimensão para o máximo observado, em vez de 
um ponto de corte predefinido para lá do qual as realizações são ignoradas.

Nota: Para mais pormenores, consultar o Guia do Leitor e a Nota técnica 1.

Fonte: Kovacevic, 2010b 



16 RELATÓRIO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO 2010

das entradas de capital, uma escalada das taxas de 
juro e uma ascensão da dívida externa. Os países 
foram forçados a voltar-se para o exterior em busca 
de ajuda financeira, habitualmente das institui-
ções financeiras internacionais, em pacotes que 
exigiam medidas de estabilização e reformas de 
ajustamento estruturais com vista a uma inflação 
muito baixa, um papel reduzido para o Estado e 
uma orientação para o exterior – o Consenso de 
Washington. Esta resposta não foi universal, já que 
continuavam a ser seguidas ideias mais heterodo-
xas, particularmente as que favoreciam aborda-
gens com um controlo mais forte do Estado – com 
maior evidência na China, na Índia e no Vietname.

Mas, pelo início da década de 1990, o Con-
senso de Washington quase alcançara a hegemo-
nia e a corrente dominante do pensamento sobre o 
desenvolvimento defendia que a obediência aos seus 
dogmas fundamentais da liberalização económica 
e da desregulação daria os resultados mais positi-
vos.16 Muitos países ocidentais estavam também a 

reduzir o papel do sector público na economia e a 
aliviar a regulação. As privatizações afectaram ser-
viços ferroviários e postais, linhas aéreas, bancos e 
até redes de serviços públicos de abastecimento. 

Desde o início, o RDH desafiou explicitamente 
essa ortodoxia e estabeleceu uma tradição que se apli-
caria a um leque de tópicos importantes para as polí-
ticas de desenvolvimento. Mahbub ul Haq reuniu 
um grupo de eminentes pensadores sobre o desen-
volvimento para desbravarem o caminho da abor-
dagem do desenvolvimento humano no PNUD, 
com base em vários movimentos que desafiavam as 
abordagens económicas convencionais ao desenvol-
vimento. Entre estes incluíam-se um influente grupo 
preocupado com as necessidades básicas, defensores 
de uma concentração de atenções nas crianças e um 
leque de activistas preocupados com a fome e a jus-
tiça social a um nível mais vasto.17

A abordagem de capacidades de Amartya 
Sen proporcionou os fundamentos filosóficos 
do desenvolvimento humano, explorando uma 
longa e augusta linhagem de pensadores influen-
tes. Com as suas críticas ao PIB e a sua orientação 
clara mas eticamente aberta, o desenvolvimento 
humano atraiu interesse e aderentes. Emergiu um 
discurso académico dinâmico (caixa 1.3), encora-
jado por um realce da nuclearidade da discussão 
pública esclarecida, que mantinha a porta aberta 
a revisões e melhoramentos ao longo do tempo. 

Contributos para o discurso 
do desenvolvimento

Como relatórios globais independentes, os RDH 
têm desafiado o pensamento dominante. Têm lan-
çado ideias pioneiras (algumas delas controversas 
no momento), que surgiram antes do tempo mas 
que desde então se tornaram amplamente aceites. 

Os Objectivos de Desenvolvimento do Milénio

O desenvolvimento humano precisa dos 
seus próprios objectivos específicos, como 
a alfabetização ou o ensino básico para 
todos. E precisa de ser um objectivo global 
– o principal foco do desenvolvimento.

– Relatório de Desenvolvimento 
Humano 1991: 178

C
A

IX
A 1.3 Desenvolvimento humano e capacidades 

fundamentos intelectuais e evolução

Desde 1990, floresceram textos sobre a abordagem de capacidades, paralelamente ao 
Relatório de Desenvolvimento Humano (RDH) global anual e a mais de 700 RDH nacionais 
e regionais. Emergiu uma vasta literatura sobre os aspectos mais específicos da teoria 
e da medição. Por exemplo, a obra sobre educação e capacidades clarificou as distin-
ções entre as políticas para promoção do capital humano e as destinadas a promover 
a educação para o desenvolvimento humano. A abordagem foi aplicada aos direitos 
humanos, à incapacidade, à saúde, ao crescimento, à prática democrática e aos grupos 
desfavorecidos.

O livro de Amartya Sen de 2009, The Idea of Justice, talvez a sua obra recente mais impor-
tante, é uma incisiva crítica de uma ideia dominante na filosofia política actual, exempli-
ficada pela afirmação de Rawls de que é possível garantir o acordo sobre o que constitui 
uma sociedade justa e quais as normas e instituições a ela associadas. Sen argumenta que 
as diferenças entre as perspectivas razoáveis das pessoas tornam o acordo perfeito inviá-
vel – mas mais importante, diz ele, isso nem sequer é necessário. Podemos concordar que 
alguns estados de coisas são melhores do que outros. Podemos identificar injustiças claras 
que as pessoas e as sociedades devem eliminar. Por conseguinte, não precisamos de con-
cordar sobre os contornos de uma sociedade perfeitamente justa, porque estes princípios 
dão-nos informação suficiente para reduzir a injustiça: “o que tende a ‘inflamar as mentes’ 
da humanidade em sofrimento não pode senão ser de interesse imediato, tanto para a 
formulação de políticas como para o diagnóstico da injustiça.”

Tal como acontece com os RDH em geral, a perspectiva de Sen informa profundamen-
te este Relatório – em particular pelo destaque da comparação entre países com melhor 
e pior desempenho no desenvolvimento humano e pela concentração de atenções em 
injustiças fulcrais. Também exploramos a poderosa noção de que a incapacidade para 
concebermos um mundo perfeito não nos deve distrair de fazermos o que é possível para 
originar a mudança. Isso tem implicações importantes e práticas para as políticas.

Fonte: ul Haq, 1995; Sen, 1985a, 1999 e 2009b; Jolly, Emmerij e Weiss, 2009; Fukuda-Parr, 2003; Rawls, 1971.
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Os RDH têm sido 

pioneiros na transmissão 

de ideias que têm estado 

à frente do seu tempo e 

que, desde então, se 

tornaram mais 

amplamente aceites

Os RDH de 1990–1994 apelavam a agendas 
de desenvolvimento internacional centradas 
na pobreza através de um convénio entre países 
desenvolvidos e em vias de desenvolvimento. 
Esse convénio deveria ter mais objectivos ope-
racionais, ou seja, “objectivos globais para o 
desenvolvimento humano”, incluindo a redução 
a metade da pobreza de rendimento e objectivos 
semelhantes para o ensino básico, os cuidados 
de saúde primários, a água potável e a má nutri-
ção.18 Esses RDH também defendiam estraté-
gias participativas de desenvolvimento nacional 
baseadas em orçamentos realistas para a realiza-
ção desses objectivos – e, de maneiras diferen-
tes, anunciavam os Documentos de Estratégia de 
Redução da Pobreza, a Declaração do Milénio e 
os Objectivos de Desenvolvimento do Milénio 
que surgiram no final da década. 

Em Setembro de 2000, 189 chefes de 
Estado e de governo adoptaram a Declaração 
do Milénio da ONU – com compromissos em 
matéria de cooperação internacional sobre a 
paz, a segurança e o desarmamento, de desen-
volvimento e erradicação da pobreza, de pro-
tecção ambiental e de direitos humanos, demo-
cracia e boa administração, com base num 
conjunto de valores fundamentais que incluía 
a liberdade, a igualdade, a solidariedade, a tole-
rância, o respeito pela natureza e a responsabi-
lidade partilhada.19

Como meio de promover o desenvolvi-
mento e a erradicação da pobreza, a declaração 
estabelecia uma série de metas que se tornaram 
os Objectivos de Desenvolvimento do Milénio 
e que galvanizaram um amplo apoio interna-
cional com o envolvimento activo de actores 
institucionais fulcrais e da sociedade civil.20 
Os objectivos e os indicadores e metas associa-
dos denotam compromissos relacionados com 
a fome e a pobreza de rendimento extrema, o 
ensino primário, a igualdade de género, a mor-
talidade infantil, a saúde maternal, o VIH e a 
SIDA, a malária e outras doenças, a sustenta-
bilidade ambiental e as parcerias globais para o 
desenvolvimento.21

Conceptualmente, os Objectivos de Desen-
volvimento do Milénio articulam e quantificam 
algumas prioridades nucleares do desenvolvi-
mento humano, centradas em níveis mínimos 
de realização. Eles reflectem as possibilidades e 

os limites de uma decisão consensual da comu-
nidade internacional na época e, em grande 
parte, passam ao largo, entre outras dimensões 
importantes, da desigualdade e das liberdades 
de processos.22 O desenvolvimento humano é 
um quadro mais amplo que inclui os Objecti-
vos de Desenvolvimento do Milénio, com des-
taque dos princípios mais vastos dos direitos 
humanos, da democracia e da participação para 
definir os percursos para a mudança. O apoio 
generalizado mobilizado pelos Objectivos de 
Desenvolvimento do Milénio estimula o debate 
e promove os avanços nas prioridades nucleares 
do desenvolvimento humano.

Segurança humana

Em última análise, a segurança humana 
é uma criança que não morreu, uma 
doença que não se propagou, um 
emprego que não foi eliminado, uma 
tensão étnica que não explodiu em 
violência, um dissidente que não foi 
silenciado. A segurança humana não é 
uma preocupação com as armas, é uma 
preocupação com a vida e a dignidade 
humanas.

– Relatório de Desenvolvimento 
Humano 1994: 22

O RDH de 1994 introduziu e definiu o con-
ceito de segurança humana como “liberdade 
em relação ao medo e liberdade em relação à 
necessidade” e como “protecção contra ameaças 
crónicas, como a fome, a doença e a repressão, 
bem como protecção contra perturbações súbi-
tas e nocivas dos padrões da vida diária – seja 
em casa, no emprego ou na comunidade”. Este 
conceito de segurança humana foi uma viragem 
radical no pensamento acerca da paz e da pre-
venção de conflitos. Esse RDH também defen-
dia a criação de um fundo global para enfren-
tar as ameaças comuns à segurança humana e 
apoiava o “Imposto Tobin” sobre as transacções 
em moeda estrangeira como forma de financiar 
o desenvolvimento. 

Esta ideia de segurança humana é directa-
mente paralela à de desenvolvimento humano, 
e o RDH de 1994 foi instrumental na união das 
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O desenvolvimento 

humano centra-se na 

capacitação individual e 

dos grupos; os direitos 

humanos, nas 

salvaguardas estruturais

duas agendas.23 Como explica o RDH, desen-
volvimento humano e segurança humana são 
conceitos distintos – o primeiro relaciona-se 
com o alargamento das liberdades das pessoas 
e a segunda com a protecção contra as ameaças 
a essas liberdades. A segurança humana exige 
atenção a todos os riscos do desenvolvimento 
humano, não apenas a situações de conflito e 
pós-conflito e a Estados frágeis. Abrange a pro-
tecção contra ameaças crónicas, como a fome, a 
doença e a repressão, e a protecção contra per-
turbações súbitas e nocivas dos padrões da vida 
diária – sejam elas decorrentes de violência, ter-
ramotos ou crises financeiras.24 

Este vasto conceito de segurança humana 
contrasta com uma abordagem mais antiga 
e restrita que tinha como públicos-alvo os 
militares e os trabalhadores humanitários. 
O paradigma tradicional enquadrava a segu-
rança como a protecção dos limites territo-
riais de um país e a variável focal era a agressão 
territorial. O novo paradigma da segurança 
humana desloca a unidade de análise dos ter-
ritórios para as pessoas que neles vivem e ana-
lisa as diversas ameaças que podem minar-
-lhes a segurança, a dignidade e a subsistência. 
Analisa todas as ameaças ao desenvolvimento 
humano, incluindo a violência, e estuda o 
modo como a pobreza causa violência e como 
a violência, ou a ameaça de violência, contri-
bui para a pobreza. Também toma em consi-
deração as compensações entre investimentos 
na área militar e investimentos na sobrevivên-
cia, na subsistência e na dignidade das pessoas. 
A segurança humana não é uma alternativa 
ao desenvolvimento humano – é uma parte 
vital do mesmo, que se centra num conjunto 
mínimo de capacidades e na sua protecção 
contra ameaças invasivas.

Desde então, este conceito de segurança 
humana tornou-se nuclear para várias iniciati-
vas globais,25 foi acolhido pelos governos nacio-
nais26 e reflectiu-se nas agendas e nos debates 
políticos das organizações intergovernamentais 
regionais.27 O conceito continua a ser influente, 
mais recentemente através do Relatório do 
Secretário-Geral de 2010 e do seu debate na 
Assembleia Geral da ONU.28 

Direitos humanos 

Os direitos humanos são os direitos 
possuídos por todas as pessoas, em vir-
tude da sua humanidade comum, a uma 
vida de liberdade e dignidade. Eles dão 
a todas as pessoas direitos morais sobre 
os comportamentos individuais e a con-
cepção das disposições sociais – e são 
universais, inalienáveis e indivisíveis.

– Relatório de Desenvolvimento 
Humano 2000: 16

O RDH de 2000 proporcionava um quadro 
intelectual para que a comunidade dos direitos 
humanos se envolvesse com maior eficácia no 
“desenvolvimento”. Afirmava que um padrão 
de vida digno, a nutrição adequada, a educa-
ção e a protecção contra calamidades são todos 
direitos humanos, não apenas objectivos de 
desenvolvimento, e que a pobreza é um desafio 
aos direitos humanos.

Os direitos humanos e o desenvolvimento 
humano têm muito em comum.29 Desde a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos 
de 1948, a defesa dos direitos humanos têm 
tido uma ampla influência na protecção das 
vidas das pessoas. As convenções e os protocolos 
internacionais, bem como as codificações asso-
ciadas nas legislações nacionais, deram um esta-
tuto legal às pretensões normativas. Os direitos 
humanos também são politicamente apelativos 
e muitos grupos da sociedade civil mobiliza-
ram-se para os proteger e promover.30 Os prin-
cípios dos direitos humanos complementam o 
desenvolvimento humano ao proporcionarem 
salvaguardas absolutas ou proibições contra 
violações, como as que afectam as comunidades 
minoritárias. 

O desenvolvimento humano centra-se na 
capacitação individual e dos grupos; os direitos 
humanos centram-se nas salvaguardas estru-
turais. Ao longo do tempo, a actividade cívica 
nacional e global ampliou os parâmetros dos 
direitos humanos, como aconteceu com os 
movimentos globais que conduziram à Decla-
ração da ONU para a Eliminação da Violência 
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Os RDH ampliaram o 

reconhecimento do 

ambiente e da 

sustentabilidade, 

incluindo as alterações 

climáticas, e sinalizaram 

o facto de que a 

equidade intrageracional 

é tão importante como a 

equidade intergeracional

contra as Mulheres e as campanhas para con-
venções de regulação das minas terrestres.31 

Os direitos humanos incluem os direitos 
económicos, sociais e culturais, bem como as 
liberdades civis e políticas. O desenvolvimento 
humano também abrange esta vasta agenda. 
A realização dos direitos humanos evolui pelo 
estabelecimento de linhas de base e objectivos 
progressivos, pela definição de estratégias de 
implementação e monitorização e pela actu-
alização da legislação. O desenvolvimento 
humano complementa, assim, a realização dos 
direitos humanos através de uma atenção con-
tínua às interligações entre objectivos, priori-
dades e compensações estratégicas. Esta força 
complementar do desenvolvimento humano 
reside na resposta a contextos diferentes e evo-
lutivos, na identificação de barreiras ao pro-
gresso humano e oportunidades para sinergias 
e no estímulo de soluções locais.

Desenvolvimento sustentável

Não existe tensão entre o desenvolvi-
mento humano e o desenvolvimento 
sustentável. Ambos se baseiam na uni-
versalidade das pretensões da vida.

– Relatório de Desenvolvimento 
Humano 1994: 19

Os primeiros RDH atraíam as atenções para 
as ameaças ambientais, incluindo a crise glo-
bal da água e as alterações climáticas. O pri-
meiro RDH já destacava a importância de um 
ambiente seguro – “água potável, alimento e 
ar” – para as liberdades das pessoas. O RDH 
de 1994 discutia a segurança ambiental e já em 
1998 o RDH reconhecia a injustiça associada à 
degradação ambiental – chuvas ácidas, esgota-
mento do ozono e alterações climáticas – com a 
maior parte do sofrimento a caber aos pobres. 

O RDH de 2006 expunha a injustiça do uso 
da água e as suas implicações para o desenvol-
vimento humano: demonstrava que as pessoas 
dos bairros de lata da África Subsariana pagam 
mais pela sua água potável do que os residentes 
de Nova Iorque e Paris. O RDH de 2007/2008 
aplicava uma perspectiva de desenvolvimento 

humano para realçar os custos das alterações 
climáticas, incluindo as armadilhas da pobreza 
transgeracional causadas pelos choques climá-
ticos e pelo fenómeno do “apartheid da adap-
tação”. Foi o primeiro grande relatório do 
desenvolvimento a explorar as implicações das 
temperaturas mundiais crescentes, reflectidas 
na fusão das calotas de gelo, na alteração dos 
padrões locais de pluviosidade, na subida dos 
níveis dos mares e na adaptação forçada dos 
grupos mais vulneráveis do mundo.

Em todo o mundo, as pessoas vêem agora as 
alterações climáticas como uma séria ameaça ao 
seu bem-estar.32 É mais amplamente aceite que 
a Terra enfrenta um dos maiores desafios da 
sua história – a ameaça das alterações climáti-
cas induzidas pelo homem, com consequências 
potencialmente catastróficas, na maior parte 
imprevistas em 1990. Juntamente com outros 
relatórios importantes, vários RDH contri-
buíram para transformar a paisagem política 
e expandir o reconhecimento do ambiente e 
da sustentabilidade, incluindo as alterações 
climáticas. 

Não é possível separar o desenvolvimento 
humano e o desenvolvimento humano susten-
tável.33 O universalismo, que remonta a Imma-
nuel Kant, está no âmago do desenvolvimento 
humano; requer que garantamos às gerações 
futuras a mesma atenção concedida à actual.34 
O desenvolvimento humano tem a ver com a 
habilitação das pessoas para que tenham vidas 
longas, saudáveis, instruídas e gratificantes. O 
desenvolvimento humano sustentável tem a 
ver com a garantia de que as gerações futuras 
possam fazer o mesmo. O desenvolvimento 
humano, se não for sustentável, não é verda-
deiro desenvolvimento humano.

A definição de desenvolvimento sustentá-
vel citada com mais frequência é a de “desen-
volvimento que satisfaz as necessidades do 
presente sem comprometer a capacidade das 
gerações futuras para satisfazerem as suas pró-
prias necessidades”.35 Mas, na prática, algumas 
discussões sobre a sustentabilidade centram-se 
no crescimento e no consumo futuros, outras 
visam assegurar a sobrevivência das espécies 
apesar das alterações climáticas e outras ainda 
dão ao ecossistema uma importância intrínseca. 
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Os aspectos essenciais do desenvolvimento 
humano, como a educação, são por vezes tra-
tados meramente como instrumentais, como 
capital para a produção de fluxos de utilidade 
futuros.

A ênfase do desenvolvimento humano na 
multidimensionalidade complementa as abor-
dagens convencionais à sustentabilidade, lem-
brando-nos que é tão importante debater o que 
deve ser sustentado como o modo de o fazer. O 
desenvolvimento humano requer que as pes-
soas tenham as liberdades e as escolhas para 
satisfação de necessidades, desejos e carências. 
Claro que as pessoas que ainda não nasceram 
não podem tomar decisões por si próprias – 
mas podemos preservar as condições para a sua 
actividade futura. O desenvolvimento humano 
também assinala que a equidade intrageracional 
é tão importante como a intergeracional.36 

*        *        *

Esta discussão realçou exemplos de como os 
RDH globais geraram políticas, medidas e 
conceitos adiantados para a sua época, ao apli-
carem uma perspectiva de desenvolvimento 
humano. Regressaremos a muitos mais casos, 
mais adiante neste Relatório. Estes incluem 
o RDH de 1995, que apresentou um leque 
de propostas inovadoras para a igualdade de 
género e a capacitação das mulheres, reconhe-
cendo em particular o significado do trabalho 
não pago, e proporcionou a primeira estimativa 
global do valor da produção não monetarizada 
de mulheres e homens em actividades econó-
micas e familiares.37 Da mesma forma, o RDH 
de 1997 distinguia a pobreza multidimen-
sional da pobreza de rendimento e fazia inci-
dir as atenções no poder político como motor 
das tendências da pobreza – um precursor da 
expansão do pensamento acerca destas ques-
tões no discurso internacional do desenvol-
vimento e do Relatório do Desenvolvimento 
Mundial de 2000/2001 do Banco Mundial 
sobre o ataque à pobreza.38 E, conforme dis-
cutido abaixo, vários RDH, incluindo os de 
1993 e 2002, exploraram o valor intrínseco da 
liberdade política. Estes argumentavam não 

apenas a favor de uma “boa administração” ou 
da administração dos mercados, mas também a 
favor de uma administração democrática mais 
inclusiva como prioridade política. 

Viragens no discurso do 
desenvolvimento

A caracterização de Karl Polanyi, em 1944, da 
mudança das políticas em movimento é hoje 
evidente em formas importantes. Na voragem 
da história dos países agora desenvolvidos, ele 
discerniu longas oscilações da regulação do 
Estado para os mercados e vice-versa, como 
consequências de um regime levado a reacções 
políticas e reversões das suas linhas de conduta. 
Análises mais recentes mostram que este pên-
dulo continuou a oscilar ao longo do século 
XX e do início do século XXI. O conceito de 
Polanyi proporciona uma útil perspectiva para 
análise da formulação de políticas nos países 
em vias de desenvolvimento.39 

O pensamento sobre o desenvolvimento 
mudou consideravelmente ao longo do tempo: 
começando pela ideia de que o investimento de 
capital equivale ao crescimento e ao desenvol-
vimento, avançou sucessivamente para o papel 
do capital humano, para o papel dos mercados 
e das políticas, para o papel das instituições e, 
mais recentemente, para o papel da capacitação 
individual e de grupos e do domínio das nações 
sobre si mesmas. 40

Actualmente, não existe consenso acerca das 
políticas de desenvolvimento.41 Mas estão a sur-
gir novas tendências. Muitos interpretaram a crise 
financeira, simbolizada pelo colapso da gigante 
financeira americana Lehman Brothers, como 
um incisivo lembrete acerca dos perigos da libe-
ralização absoluta. O impacto da crise no pensa-
mento sobre o desenvolvimento ainda não é claro, 
mas, por formas exploradas ao longo deste Relató-
rio, o pêndulo balança claramente para o regresso 
a um papel mais activo para as políticas públicas e 
a um objectivo de desenvolvimento mais huma-
nitário. As sementes da próxima “grande ideia” já 
são visíveis e asseguram uma maior exploração, 
como afirmamos no capítulo 6.



21CAPÍTULO 1 Reafirmação do desenvolvimento humano

Tendências concorrentes e complementares
O pacote de desenvolvimento convencional – 
o Consenso de Washington – é cada vez mais 
considerado indefensável como conjunto de 
prescrições universais, embora ainda impere em 
muitos lugares. Existem tendências concorren-
tes no pensamento actual acerca do desenvol-
vimento, nem todas novas, e algumas comple-
mentaridades. A sua influência sobre a prática 
tem variado de país para país. Várias delas 
reflectem a influência da abordagem do desen-
volvimento humano:
•	 Reconhecendo a necessidade da acção 

pública na regulação da economia, na pro-
tecção dos grupos vulneráveis e na produ-
ção de bens públicos – tanto tradicionais 
(saúde, educação, infra-estruturas) como 
novos (superação das ameaças levantadas 
pelas alterações climáticas).

•	 Tornando operacionais as muitas dimen-
sões do bem-estar – indo para além do ren-
dimento médio e das medidas monetárias de 
pobreza – e incluindo a vulnerabilidade ao 
risco e aos choques. Com dados e técnicas 
melhores para capturar as dimensões “em 
falta”, fazer isto é cada vez mais viável.42 

•	 Vendo a pobreza, o crescimento e a desi-
gualdade como essencialmente indivisíveis 
– com a redução da pobreza a depender, não 
apenas da taxa de crescimento, mas também 
dos níveis e das alterações da distribuição do 
rendimento.43  O crescimento rápido não 
deve ser o único objectivo político porque 
ignora a distribuição do rendimento e negli-
gencia (e pode minar) a sustentabilidade do 
crescimento. 

•	 Prestando uma atenção mais explícita aos 
riscos levantados pelas alterações climáticas, 
expressa de forma mais veemente pelo Rela-
tório Stern44 e pelo RDH de 2007/2008, 
que apelavam a uma acção internacional 
forte e precoce baseada em esforços nacio-
nais e regionais.

As novas tendências do pensamento sobre o 
desenvolvimento reconhecem que não há solu-
ções universais, que as compensações às refor-
mas políticas variam com as circunstâncias 

e que têm de ser identificadas e desenvolvi-
das localmente as estratégias apropriadas.45 
O domínio dos países sobre si mesmos é visto 
como vital porque, sem ele, as reformas não 
seriam sustentáveis e porque a falta de envolvi-
mento dos países na formulação das políticas 
significa que estas são inerentemente inapro-
priadas. As limitações da ajuda externa são mais 
bem reconhecidas, juntamente com os efeitos 
potencialmente negativos, nos casos em que ela 
é inadequadamente concebida e implementada. 

Todas estas tendências têm sido associadas 
a tentativas de melhor compreender a riqueza 
e a multidimensionalidade da experiência e a 
importância do contexto local, animadas por 
estudos tão revolucionários como Voices of the 
Poor46 e por muitos RDH locais, nacionais e 
regionais (caixa 1.4).

Os contextos influenciam as instituições
A centralidade das instituições tem sido cres-
centemente sublinhada – embora continue a 
haver discussão quanto aos aspectos que mere-
cem importância. A nova economia institu-
cional sublinha os direitos de propriedade e o 
Estado de Direito, bem como os efeitos mais 
instrumentais da participação e da responsa-
bilização. Juntamente com isso, surgiu o reco-
nhecimento de que o contexto afecta a deter-
minação das formas e funções institucionais 
que são apropriadas – e de que é improvável 
que a imitação ou o transplante das melhores 
práticas rendam os resultados esperados.47 Esta 
literatura recente redescobriu alguns dos prin-
cípios nucleares da tradição institucionalista: 
que todas as economias estão incorporadas nas 
instituições sociais e que não existe um sistema 
de auto-regulação dos mercados independente 
dessas instituições.48

Em meados da década de 2000, vários con-
tributos articularam essa nova heterodoxia. A 
Agenda do Desenvolvimento de Barcelona de 
2004, elaborada por um grupo misto de eco-
nomistas do desenvolvimento de países desen-
volvidos e em vias de desenvolvimento, realçou 
lições fulcrais das últimas duas décadas. Eles 
destacavam as boas instituições, a maior equi-
dade, a política fiscal prudente e um equilíbrio 
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apropriado entre o mercado e o Estado. Apela-
vam a um ambiente habilitador que permitisse 
a experimentação e à adaptação das políticas 
para superar os diferentes conjuntos de obstá-
culos ao nível nacional.

Pouco tempo depois, o Banco Mundial 
publicou Economic Growth in the 1990s, uma 
importante reavaliação das abordagens às refor-
mas políticas. O relatório realçava a variação 
nos resultados do crescimento entre países com 
regimes políticos semelhantes, constituindo 

um profundo desvio em relação à abordagem 
de tipo universal do Consenso de Washing-
ton.49 Em 2008, a Comissão Spence sobre o 
Crescimento e o Desenvolvimento – apoiada 
pelo Banco Mundial e pelos governos de vários 
países desenvolvidos – repetiu essas conclusões, 
afirmando que, para o crescimento susten-
tado, “não existe uma fórmula genérica. Cada 
país tem características e experiências histó-
rias específicas que devem ser reflectidas na sua 
estratégia de crescimento”.50 Os recentes suces-
sos económicos do Brasil, da China e da Índia 
confirmam esta nova heterodoxia.

Avanços no sentido de uma maior 
responsabilização
Ao longo do tempo, têm aumentado as aten-
ções sobre a monitorização, em conexão com 
um movimento de apoio a uma maior responsa-
bilização dos Estados e dos doadores. A gestão 
baseada em resultados, incluindo a utilização 
de dados sobre o desempenho na preparação 
das dotações orçamentais, tem caracterizado 
diversas reformas do sector público. O Consór-
cio PARIS21, lançado em 1999 pelas Nações 
Unidas e por outros organismos internacionais, 
apoia os investimentos na recolha de dados e 
promove uma cultura de formulação, monitori-
zação e avaliação de políticas baseadas em dados 
concretos. A Estratégia de Inclusão Social da 
União Europeia, acordada em Laeken, Bruxe-
las, em 2001, aplica um conjunto de 14 indi-
cadores principais (incluindo os relacionados 
com a pobreza de rendimento, a desigualdade, 
o trabalho e os programas sociais) para definir 
padrões de referência para os planos nacionais e 
monitorizá-los.51 

A suportar a explosão de dados sobre as activi-
dades e o desempenho do sector público nos paí-
ses desenvolvidos e em vias de desenvolvimento 
está o maior alcance da Internet e dos sistemas de 
dados baseados na Web. Isso permite um melhor 
entendimento das ligações entre contributos, pro-
dutos finais, resultados e impactos – como a des-
pesa na educação, o número de alunos, o nível de 
aprendizagem daqueles que concluem os estudos 
e a diferença que a sua educação faz para as suas 
oportunidades pessoais e para a sociedade em 
geral. Em 1996, por exemplo, quase todos os paí-
ses europeus mudaram para uma medição directa 

C
A

IX
A 1.4 O desenvolvimento humano em acção: regional, 

nacional e local

Em 1992, uma equipa formada por académicos, representantes da sociedade civil e as 
Nações Unidas desbravou novo terreno ao elaborar o primeiro Relatório de Desenvol-
vimento Humano (RDH) nacional no Bangladesh. Essa equipa constituiu um exemplo 
depressa seguido noutros países, em muitos casos com o apoio dos gabinetes locais 
do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento. Até à data, foram elaborados 
aproximadamente 700 RDH regionais, nacionais e locais, com conteúdos baseados uns 
nos outros, nos RDH globais e no discurso regional e local do desenvolvimento. Estes re-
latórios envolvem activamente os governos e outros intervenientes, que vão dos líderes 
de opinião àqueles que têm tido pouca voz na matéria. As discussões de grupos focais 
e os inquéritos ad hoc produzem perspectivas novas e vitais. E o envolvimento de redes 
de académicos locais contribui para a força e a credibilidade dos relatórios.

Os relatórios têm explorado o papel do Estado e a sinergia entre as dimensões indi-
vidual e colectiva do desenvolvimento humano. Por exemplo, o RDH de 2005 da Gua-
temala e o RDH de 2008 do Líbano abordaram as delicadas questões da cidadania e da 
diversidade nas sociedades marcadas por tensões profundamente enraizadas. O RDH de 
2009 da Bósnia-Herzegovina enquadrava essas questões no contexto do capital social 
em reconstrução. Para além disso, como parte do RDH de 2009-2010 do Brasil, amplos 
debates nacionais nos meios de comunicação procuraram criar uma visão partilhada 
para a sociedade. 

Os RDH regionais e nacionais têm frequentemente explorado as barreiras à plena par-
ticipação na sociedade enfrentadas pelos grupos vulneráveis, incluindo as pessoas com 
incapacidades, as que vivem com o VIH e a SIDA, os jovens, os idosos e as minorias. Entre 
os exemplos incluem-se RDH regionais sobre a minoria de etnia Roma e a inclusão social 
e o RDH de 2008 da Suazilândia sobre o VIH e a SIDA. 

Um fluxo recente dos relatórios centra-se sobre as alterações ambientais. O RDH de 
2009 da Croácia tomava em consideração os impactos adversos sobre as pescas, a agri-
cultura e o turismo. O RDH de 2010 da China destaca as respostas possíveis, como a 
criação de comunidades com baixas emissões de carbono para os milhões de pessoas 
que continuam a afluir aos centros urbanos. 

Os RDH regionais têm abordado questões de administração vitais, com relevância 
transfronteiriça. O RDH de 2009 dos Estados Árabes tomava em consideração as amea-
ças à segurança humana em toda a região. O RDH de 2008 da região Ásia-Pacífico reco-
nhecia o efeito desproporcionado da corrupção sobre os pobres e tomava em conside-
ração códigos de conduta para os sectores público e privado e o papel dos grupos de 
cidadãos na monitorização das responsabilidades.

Na prática, os relatórios precisam do apoio dos governos, mas estes podem levantar 
objecções às questões delicadas abordadas e, com frequência, fazem-no.

Fonte: Pagliani, 2010. Consultar também www.hdr.undp.org/en/nhdr/.
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O desenvolvimento 
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dos desempenhos do sector público, o que teve 
um efeito manifesto na medição do crescimento. 
Os dados e análises melhorados proporcionaram 
informação para as discussões, os debates e as deci-
sões políticas acerca das prioridades dos governos, 
embora, como demonstra este Relatório, as limita-
ções dos dados permaneçam grandes. 

As discussões acerca da eficácia dos pro-
gramas são agora melhor fundamentadas pelas 
conclusões de cuidadosas experiências alea-
tórias e controladas, embora estas apenas for-
neçam respostas precisas, ainda que sólidas, a 
perguntas específicas, como a que questiona 
o efeito de uma intervenção para reduzir o 
absentismo dos professores nas aldeias rurais 
do Rajastão, na Índia.52 Esta abordagem tem 
a desvantagem de passar ao largo das questões 
estruturais mais amplas e, com frequência, dos 
mecanismos subjacentes que geram os resul-
tados.53 A influência de tais avaliações sobre 
as políticas tem sido limitada pelo seu âmbito 
deliberadamente restrito.

Felicidade e bem-estar subjectivo
Por fim e em breves palavras, destacamos a vaga 
de interesse pela felicidade e pelo bem-estar 
subjectivo.54 Este novo interesse foi estimulado 
pela conclusão de que a felicidade não é comple-
tamente explicada pelo rendimento ou, como 
concluímos a partir da investigação contextual 
para este Relatório, pelo IDH.55 As medidas 
subjectivas são amplamente atractivas e relativa-
mente fáceis de recolher. Um crescente volume 
de dados concretos sugere que a felicidade é 
sentida ao longo de uma continuidade que varia 
entre bom e mau e que pode ser medida por 
uma única pergunta.56 Os estados subjectivos 
têm um claro valor intrínseco e instrumental e 
podem proporcionar perspectivas convincentes 
do valor que as pessoas atribuem a outros aspec-
tos da vida. Contudo, como é defendido mais 
adiante, é melhor pensar-se na felicidade como 
um complemento de outras medidas de bem- 
estar, do que como uma medida única.

O desenvolvimento humano permanece tão vibrante 
como sempre

O conceito de desenvolvimento humano é 
deliberadamente aberto – e suficientemente 
robusto e vibrante para proporcionar um para-
digma para o novo século. Como a presente dis-
cussão sugere e os capítulos seguintes demons-
tram, o desenvolvimento humano é relevante 
transversalmente às épocas, às ideologias, às 
culturas e às classes. Contudo, precisa sempre 
de ser especificado por contexto, como nos 
RDH locais, nacionais e regionais, e sujeito a 
escrutínio e a debate público.

A descrição do desenvolvimento humano 
como alargamento das escolhas das pessoas é 
fundamental – mas não é suficiente. Os prin-
cípios plurais, como a equidade, a sustentabi-
lidade e o respeito pelos direitos humanos, são 
fulcrais. O desenvolvimento humano tem a ver 
com a sustentação regular de resultados positi-
vos e o combate contra os processos que empo-
brecem as pessoas ou suportam a opressão e a 
injustiça estrutural. Como os ganhos podem 
ser frágeis e vulneráveis à reversão, esforços 

especiais podem assegurar que o desenvolvi-
mento humano seja duradouro para indivíduos, 
grupos e nações. 

Desde 1990, os RDH têm realçado diferen-
tes aspectos do desenvolvimento humano, fre-
quentemente ligados ao tema anual e tirando 
partido da flexibilidade da abordagem às capa-
cidades. Conforme sublinhado acima, inerente 
à tradição do desenvolvimento humano está o 
facto de a abordagem dever ser dinâmica e não 
calcificada. Podemos ver, a partir das experi-
ências locais, nacionais e regionais, bem como 
dos RDH globais, que a definição de desenvol-
vimento humano tem variado em função do 
tempo e do lugar, sem deixar de manter uma 
coerência subjacente. Propomos uma reafirma-
ção consistente com a tradição do desenvolvi-
mento humano, com a prática do desenvolvi-
mento no terreno e com a literatura académica 
sobre capacidades e desenvolvimento humanos. 
Propomos a declaração seguinte como defini-
ção curta de desenvolvimento humano:
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O desenvolvimento humano é a amplia-
ção das liberdades das pessoas para que 
tenham vidas longas, saudáveis e cria-
tivas, para que antecipem outras metas 
que tenham razões para valorizar e para 
que se envolvam activamente na defini-
ção equitativa e sustentável do desen-
volvimento num planeta partilhado. As 
pessoas são, ao mesmo tempo, os bene-
ficiários e os impulsores do desenvolvi-
mento humano, tanto individualmente 
como em grupos.

Posto isto, o desenvolvimento humano tem 
três componentes:
•	 Bem-estar: expansão das liberdades das pes-

soas – para que as pessoas possam prosperar. 
•	 Capacitação e agência: habilitação das pes-

soas e dos grupos para que ajam – para gerar 
resultados valiosos. 

•	 Justiça: expansão da equidade, sustentação 
dos resultados ao longo do tempo e respeito 
pelos direitos humanos e por outros objecti-
vos da sociedade. 

Há sempre escolhas políticas, embora as 
escolhas não deixem de ter limitações. Algu-
mas são melhores para a redução da pobreza, 
para os direitos humanos e para a sustentabili-
dade – enquanto que outras favorecem as elites, 
desprezam a liberdade de associação e esgotam 
os recursos naturais. Os princípios da justiça 
têm de ser explícitos – para identificar com-
pensações entre eles, como entre a equidade e a 
sustentabilidade, de modo a que os debates e as 
decisões a nível público sejam bem informados. 

Quando o desenvolvimento humano é bem 
sucedido, as pessoas podem ser criativas e des-
frutar das actividades e dos estados de ser que 
valorizam. O desenvolvimento humano não se 
preocupa apenas com as liberdades no papel. A 
capacidade para desfrutar de cuidados médicos 
requer que existam clínicas de saúde, que estas 
estejam providas de pessoal, que o pessoal vá 
trabalhar, que haja abastecimento de produtos 
médicos e que não seja recusado tratamento às 
pessoas, caso elas não possam pagar ou devido 
ao seu género, raça ou religião. É por isso que 
as capacidades são designadas liberdades “reais”. 
Os recursos, o rendimento e as instituições são 

todos meios importantes e objectivos de políti-
cas vitais; contudo, em última análise, o sucesso 
é avaliado em termos das vidas que as pessoas 
podem ter e de que podem desfrutar.

As liberdades de processos envolvem a capa-
citação e as práticas democráticas a níveis dife-
rentes. Os indivíduos não são apenas os benefi-
ciários do desenvolvimento. A visão, o engenho 
e a força que eles possuem são vitais para a pro-
moção do seu bem-estar e do bem-estar dos 
outros. Se o direito à liberdade de expressão 
estiver consagrado na constituição mas for vio-
lado na prática, não existe essa capacidade. O 
desenvolvimento humano vê as pessoas como 
arquitectos do seu próprio desenvolvimento, 
tanto pessoalmente, nas famílias e nas comuni-
dades, como colectivamente, no debate público, 
na acção partilhada e na prática democrática. 

As pessoas capacitadas conseguem originar 
a mudança, seja na sua própria vida familiar ou 
profissional, seja nas suas comunidades, seja a 
uma escala maior. No âmago da abordagem às 
capacidades e da sua forte ligação à liberdade 
está uma preocupação com a aptidão das pes-
soas para moldarem os seus próprios destinos 
– o que Sen designa como a sua “agência”.57 A 
capacitação requer agência e estruturas insti-
tucionais de apoio. As pessoas podem ser capa-
citadas em casa e no trabalho, na política, na 
comunidade e na sociedade. A capacitação tem 
a ver com as pessoas como indivíduos e com 
a sua acção em grupos – sejam eles cooperati-
vas locais, sindicatos ou movimentos políticos 
nacionais de pressão a favor da mudança. 

As liberdades políticas – tal como a demo-
cracia e as liberdades cívicas – têm valor intrín-
seco e são importantes em pelo menos dois 
aspectos adicionais.58 Em primeiro lugar, con-
forme demonstrado por uma análise dos dados 
encomendados para este Relatório, os governos 
democráticos estão, em geral, mais aptos para a 
promoção dos objectivos do desenvolvimento 
humano,59 como a diminuição da mortalidade 
infantil e o aumento dos níveis de instrução, 
em parte porque são mais responsabilizáveis. 
A responsabilização é necessária para traduzir 
a democracia em desenvolvimento humano, e 
as eleições, só por si, não proporcionam respon-
sabilização suficiente para capacitar os pobres. 
Em segundo lugar, as liberdades políticas 
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possibilitam que as pessoas participem acti-
vamente nas discussões acerca dos objectivos 
e prioridades das políticas. Ao mesmo tempo, 
conforme discutido no capítulo 4, ainda que 
a responsabilização democrática influencie o 
desenvolvimento humano, não é garantia, e a 
prosperidade material e as boas realizações nos 
campos da saúde e da educação podem coexistir 
com práticas não democráticas.

As preocupações com a equidade no desen-
volvimento humano traduzem-se directamente 
numa concentração de atenções explícita na 
desigualdade. Este Relatório explora a desigual-
dade em vários aspectos do desenvolvimento 
humano – uma vez que o rendimento é uma 
medida inadequada do leque completo da pros-
peridade humana, são necessárias medidas de 
distribuição mais amplas. O Relatório baseia-
-se em avanços analíticos recentes e em dados 
melhores para explorar as desigualdades na 
saúde e na educação – paralelamente ao rendi-
mento – e a sua evolução ao longo do tempo.

Actualmente, a Terra é habitada por quase 
sete mil milhões de pessoas. Algumas vivem em 
pobreza extrema, outras num luxo indulgente. 
Os limites do nosso planeta moldarão mais 
incisivamente o desenvolvimento humano nos 
anos vindouros do que durante os primeiros 
20 anos do RDH. Tal como é reconhecido nos 
capítulos que se seguem, a realidade das altera-
ções climáticas requer uma remodelação funda-
mental dos comportamentos e das aspirações de 
muitas pessoas e instituições em todo o mundo, 
um desafio que ainda tem de ser enfrentado.

A riqueza do conceito de desenvolvimento 
humano está ilustrada graficamente na figura 
1.3, que representa os três componentes das 
capacidades. Estes estão relacionados com as 
oportunidades das pessoas, as liberdades de 
processos (que afectam a aptidão das pessoas 
para moldarem as suas vidas) e os princípios de 
justiça fulcrais delineados acima, que definem 
os processos e os resultados através das popula-
ções, do tempo e do espaço. Estes estão todos 
englobados numa faixa verde para reconhecer 
o ambiente partilhado. Estas liberdades estão 
interligadas e a sua expansão deve ser alcançada 
dentro dos limites estabelecidos pela partilha 
dos recursos limitados do planeta.

Países, comunidades e indivíduos diferen-
tes darão importância a dimensões e princí-
pios diferentes. O desenvolvimento humano 
apresenta a sua cultura, os seus valores e as suas 
prioridades actuais de uma forma que reflecte 
escolhas democráticas inclusivas. Muitas pes-
soas – activistas, líderes, intelectuais e muitos 
outros – ajudam a articular o desenvolvimento 
humano em contextos variados, como acon-
tece com os RDH locais e nacionais, propor-
cionando às pessoas mais oportunidades, ao 
mesmo tempo que fomentam a sua aptidão para 
moldarem as suas vidas e promoverem a justiça 
em toda a sociedade, agora e para o futuro. 

*        *        *

Os capítulos seguintes demonstram o valor e a 
compreensão que é possível alcançar a partir de 
uma perspectiva do desenvolvimento humano. 
As pessoas de todo o mundo conseguiram 
muito nas últimas duas décadas e agora enfren-
tamos desafios novos e urgentes – os produtos 
de transformações sociais, económicas e políti-
cas que aceleraram na parte final do século XX. 
Estes desafios têm de ser enfrentados. Se o fare-
mos e como o faremos são questões que defini-
rão o desenvolvimento humano no século XXI. 
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1.3 O conceito de desenvolvimento 
humano – num planeta partilhado

Quadro conceptual para o desenvolvimento humano

Planeta partilhado

Liberdades de oportunidades

Liberdades de processosJustiça

Fonte: GRDH com base em Alkire, 2010.
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CAPÍTULO 2 O PROGRESSO DAS PESSOAS

O progresso das pessoas

Pensar sobre o futuro requer um olhar crítico sobre o passado. Neste capítulo e no 
seguinte, procuraremos avaliar a evolução das dimensões de desenvolvimento inclu-
ídas no Índice de Desenvolvimento Humano (IDH; saúde, educação e rendimento) 
e identificar os avanços e recuos. Registamos um progresso significativo mas também 
uma considerável variabilidade de país para país e ao longo do tempo. O progresso foi 
imenso na educação mas um pouco menor para a saúde e bastante mais variável no 
que diz respeito ao rendimento. Apesar dos avanços, persistem graves desigualdades. 
O fosso que separa os países desenvolvidos dos países em desenvolvimento permane-
ce grande e, em relação a alguns aspectos-chave, sem sinais de aproximação. 

Conforme sublinhado no capítulo 1, o desen-
volvimento humano engloba mais do que 
saúde, educação e rendimento. A possibi-
lidade de se levar uma vida mais realizada 
depende das condições que as pessoas enfren-
tam, incluindo a distribuição dos benefícios 
na sua sociedade, as possibilidades de partici-
pação na tomada de decisões e o modo como 
as escolhas afectam o bem-estar das gerações 
futuras. Estas dimensões têm direito a uma 
análise individual mais adiante no capítulo 4.

As tendências desde a publicação do pri-
meiro Relatório de Desenvolvimento Humano 
(RDH) reflectem processos a longo prazo, pelo 
que este capítulo expande o período de análise. 
Investigaremos um conjunto de dados criado 
especialmente para o efeito abarcando as ten-
dências de IDH para 135 países desde 1970. 
Faremos um resumo dos principais padrões e, 
em seguida, discutiremos o progresso em cada 
uma das três dimensões do IDH.

Tendências recentes no desenvolvimento humano: sob 
a perspectiva do Índice de Desenvolvimento Humano

O contributo do IDH é central no RDH. Tendo 
como propósito ser uma medida simples de 
desenvolvimento e uma alternativa ao produto 
interno bruto (PIB), regista o progresso em três 
capacidades básicas: viver uma vida longa e sau-
dável, obter educação e conhecimentos e desfru-
tar de um padrão de vida digno. Nas palavras 
do fundador do RDH, Mahbub ul Haq, o IDH 
possui muitas das falhas do PIB mas é mais per-
tinente do ponto de vista da vida das pessoas.1

O IDH ajuda a responder a algumas ques-
tões básicas sobre o progresso das sociedades, 
como, por exemplo, que países progrediram 
mais rapidamente e se os países pobres estão a 
aproximar-se dos países ricos. Tais questões são 
frequentemente abordadas utilizando o ren-
dimento. No entanto, obtém-se uma imagem 
muito mais clara do desenvolvimento a par-
tir de medidas que consideram o progresso de 
forma mais ampla.

2
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Desde o seu início, o IDH tem sido revisto 
várias vezes para resolver importantes críti-
cas.2 O seu 20.º aniversário é uma oportuni-
dade para reforçar a credibilidade do IDH e 
assegurar a sua contínua relevância, assente em 
pontos fortes importantes e aprendendo com 
as principais iniciativas recentes e semelhantes 
em conceito. Entre elas estão o Global Project 
on Measuring the Progress of Societies (Pro-
jecto Global sobre a Aferição do Progresso das 
Sociedades) levado a cabo pela Organização 
para a Cooperação e o Desenvolvimento Eco-
nómicos e a Comissão Stiglitz-Sen-Fitoussi. 
Neste relatório, introduzimos diversas melho-
rias nos indicadores e na construção do IDH 
(ver caixa 1.2 no capítulo 1 e Nota técnica 1 
para mais detalhes).3 

Conforme descrito no capítulo 1, este 
relatório introduz novos indicadores no IDH 
de modo a explorar uma maior quantidade 

de dados disponíveis, em particular porque 
alguns indicadores (como é o caso da taxa de 
alfabetização) se tornaram menos necessários 
precisamente devido ao progresso constatado. 
No entanto, este capítulo e o seguinte têm 
como objectivo medir o passado e não ape-
nas o presente. Para essa avaliação histórica, 
os dados dos indicadores originais (esperança 
de vida, taxa de alfabetização, taxas brutas de 
matrícula, e PIB per capita) estão disponí-
veis de forma mais ampla e permanecem per-
tinentes. Por conseguinte, este capítulo e o 
próximo utilizam uma combinação do IDH 
original com o novo (os indicadores originais 
e a nova forma funcional) à qual chamamos 
de IDH híbrido.4 (A caixa 2.1 define o IDH, 
o IDH híbrido e outros termos básicos utili-
zados neste relatório.) Por questões de simpli-
ficação, será designado como IDH nestes dois 
capítulos. 
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IX
A 2.1 Termos básicos usados neste relatório

Convergência. Uma aproximação ao longo do tempo no fosso entre 
países relativamente a um determinado indicador. 

País. Um termo generalista utilizado para designar países ou territó-
rios, incluindo províncias e regiões administrativas especiais que sub-
metem dados directamente a agências estatísticas internacionais.

Desenvolvidos/Em desenvolvimento. Os países pertencentes à categoria 
de IDH muito elevado (ver abaixo) são designados como desenvolvidos 
e os países que não fazem parte deste grupo são designados como em 
desenvolvimento. Os termos são usados apenas por motivos práticos, 
para distinguir os países que atingiram os níveis de IDH mais elevados. 

Desvio do ajuste. Uma medida de progresso que regista as alterações 
nos indicadores de um país relativamente à mudança média para paí-
ses partindo no mesmo ponto.

Índice de Desigualdade de Género (IDG). Uma medida que regista a per-
da em relação às metas devido a disparidades entre géneros nas dimen-
sões de saúde reprodutiva, capacitação e participação na população 
activa. Os valores vão de 0 (igualdade perfeita) a 1 (desigualdade total). 

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). Uma medida composta 
com base nas metas das três dimensões básicas do desenvolvimento 
humano —uma vida longa e saudável, acesso à educação e um padrão 
de vida digno. Para uma comparabilidade mais facilitada, o valor mé-
dio das metas destas três dimensões é colocado numa escala de 0 a 
1, onde o maior é melhor, e estes indicadores são agregados segundo 
médias geométricas (ver caixa 1.2 no capítulo 1).

IDH híbrido. O IDH calculado com base na nova forma funcio-
nal descrita no capítulo 1 e os indicadores usados no Relatório de 

Desenvolvimento Humano (RDH) de 2009: esperança de vida, taxa de 
alfabetização, taxas brutas de matrícula e PIB per capita. Por razões que 
incluem uma maior quantidade de dados disponíveis, este método 
é mais adequado ao estudo das tendências a longo prazo conforme 
apresentado nos capítulos 2 e 3.

IDH ajustado à desigualdade (IDHAD). Uma medida do nível médio de 
desenvolvimento humano das pessoas numa sociedade onde a desi-
gualdade é um factor tido em consideração. Regista o IDH da pessoa 
média na sociedade, que é inferior ao IDH agregado quando existe de-
sigualdade na distribuição de saúde, educação e rendimento. Em casos 
de perfeita igualdade, o IDH e o IDHAD são iguais; quanto maior a dife-
rença entre ambos, maior é a desigualdade.

Índice de Pobreza Multidimensional (IPM). Uma medida que incide nas 
privações graves ao nível da saúde, educação e padrões de vida que 
combina o número de pessoas em privação e a intensidade da respec-
tiva privação. 

Melhores e piores desempenhos. Os países que registaram os maiores 
e os menores progressos no sentido de melhorar o seu IDH, conforme 
medido pelo critério de desvio do ajuste.

Grupos de IDH muito elevado, elevado, médio e baixo. Classificações 
dos países com base nos quartis do IDH. Um país está no grupo mais 
elevado se o seu IDH estiver no quartil superior, no grupo elevado se 
o seu IDH estiver entre 51–75 percentis, no grupo médio se o seu IDH 
se situar entre 26–50 percentis e no último grupo se o seu IDH se situar 
no quartil inferior. Os RDH mais antigos utilizavam limites absolutos em 
vez de limites relativos. 

Nota: Ver capítulo 5 e Notas técnicas 1–4 para detalhes sobre os novos índices.
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Padrões gerais

Pela primeira vez desde 1990, este relatório for-
nece um estudo sistemático de padrões e tendên-
cias no desenvolvimento humano; esforços ante-
riores foram dificultados pela escassez de dados.5  

A análise tem como base um novo conjunto 
de dados de tendências de desenvolvimento 
humano desde 1970, abarcando 135 países que 
compõem 92% da população do mundo.6 

Medido em termos de IDH, o progresso no 
mundo têm sido bastante impressionante (figura 
2.1). A média do IDH no mundo subiu de 0,57 
em 1990 para 0,68 em 2010, continuando a 
tendência crescente desde 1970, situando-se 
na altura em 0,48 (tabela 2.1).7 Este aumento 
reflecte uma melhoria agregada em cerca de 
um quarto nos indicadores de saúde e educação 
e uma duplicação do rendimento per capita.8 

As medidas globais agregadas são forte-
mente influenciadas pelas duas nações mais 
populosas – China e Índia. Mesmo assim, os 
valores globais não ponderados pela popula-
ção (e, por conseguinte, reflectindo o desempe-
nho médio do país) apresentam um progresso 
semelhante.9 

Verificaram-se avanços no IDH em todas 
as regiões e em quase todos os países (ver tabela 
2.1). O progresso mais célere foi registado na 
Ásia Oriental e Pacífico, seguido pelo Sul da 
Ásia e, depois, pelos Estados Árabes. Todos 
excepto 3 dos 135 países apresentam um nível 
de desenvolvimento humano mais elevado do 
que em 1970—as excepções são a República 
Democrática do Congo, Zâmbia e Zimbabué.

Que países foram mais bem sucedidos em 
aumentar o desenvolvimento humano das suas 
populações? A tabela 2.2 apresenta os 10 melho-
res desempenhos: os países com o mais rápido 
aumento de IDH na nossa amostra. Estes novos 
resultados trazem algumas perspectivas interes-
santes, bem como contrastes inesperados.

O progresso de um país em termos de 
desenvolvimento humano pode ser medido de 
várias formas e que países são classificados como 
melhores desempenhos depende do padrão 
usado para avaliar a mudança.10 Este relatório 
usa o desvio do ajuste (o desvio de um país em 
relação à sua melhoria prevista com base no seu 
IDH inicial e na melhoria dos países partindo 
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2.1 Progresso global, variabilidade significativa

Tendências mundiais do Índice de Desenvolvimento Humano, 1970-2010
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Nota: Os resultados são para uma amostra de 135 países baseada no IDH híbrido descrito na caixa 2.1. As principais subidas 

(conforme definido na caixa 2.1) são de Omã, China, Nepal, Indonésia e Arábia Saudita; as principais descidas são de R.D. 

Congo, Zâmbia e Zimbabué.

Fonte: Hidalgo (2010) com base em cálculos do GRDH efectuados a partir da base de dados do GRDH.
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de um ponto semelhante) como a medida de 
progresso dos países ao longo do tempo.11 A 
figura 2.2 ilustra como o método funciona: 
selecciona os países cuja melhoria está mais dis-
tante, acima ou abaixo do esperado, com base 
no seu nível inicial de desenvolvimento. Esta 
medida assenta numa investigação inicial con-
duzida por Gustav Ranis e Frances Stewart, que 
avaliaram o progresso de um país em relação ao 
grupo de IDH a que pertenciam.12 

Os melhores desempenhos incluem vários 
países da Ásia Oriental e do Sul da Ásia, 
bem como Estados Árabes (tanto do Norte 
de África como da região do Golfo, rica em 

petróleo). Omã, um país que beneficiou da des-
coberta do petróleo no início do período em 
análise, ocupa o primeiro lugar da lista, seguido 
pela China, Nepal e Indonésia. Uma vez que o 
método usado para avaliar o progresso compara 
os países com semelhantes níveis de IDH ini-
ciais, surgem na lista alguns países que regista-
ram um progresso rápido a partir de pontos de 
partida inferiores, como o Nepal e a República 
Democrática Popular do Laos. Uma discussão 
mais aprofundada de alguns destes casos, bem 
como de outros de experiências menos positi-
vas, é fornecida na caixa 2.2 e na caixa 3.3 no 
capítulo 3.
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2.1 Melhoramentos generalizados do Índice de Desenvolvimento Humano desde 1970

Tendências do IDH híbrido e componentes por grupos regionais e de IDH, 135 países, 1970-2010

IDH híbrido Esperança de vida Alfabetização Matrículas brutas Rendimento

Valor % Alteração Valor % Alteração Valor % Alteração Valor % Alteração Valor % Alteração

2010 1970 – 2010 1990– 2010 2010 1970 – 2010 1990– 2010 2010 1970 – 2010 1990– 2010 2010 1970 – 2010 1990– 2010 2010 1970 – 2010 1990– 2010

Agrupamentos regionais

Países em desenvolvimento 0,64 57 23 68 21 8 81 61 21 66 28 24  5.873 184 89

Estados Árabes 0,66 65 20 70 37 10 74 149 41 64 89 22  8.603 66 44

Ásia Oriental e Pacífico 0,71 96 35 73 23 9 94 76 18 69 7 31  6.504 1.183 352

Europa e Ásia Central 0,75 13 4 69 3 2 97 7 2 82 17 7  11.866 120 20

América Latina e Caraíbas 0,77 32 12 74 24 9 92 27 10 83 59 16  11.092 88 42

Ásia do Sul 0,57 72 31 65 33 12 66 113 46 59 64 29  3.398 162 119

África Subsariana 0,43 53 21 52 19 7 65 183 43 54 109 42  1.466 20 28

Países desenvolvidos 0,89 18 7 80 13 6 99 2 1 92 33 14  37.185 126 38

OCDE 0,89 18 7 80 13 6 99 2 1 93 33 14  37.105 125 38

Não-OCDE 0,86 24 9 80 14 7 96 13 6 79 29 10  40.043 263 58

Grupos de IDH

Baixo 0,44 61 27 55 27 11 63 180 48 52 98 43  1.434 33 44

Médio 0,65 83 31 69 25 9 82 79 24 65 21 28  5.010 606 237

Elevado 0,77 24 9 73 15 7 93 20 8 82 38 13  12.610 94 35

Muito elevado 0,89 18 7 80 13 6 99 2 1 92 33 14  37.185 126 38

Quartis do IDH híbrido de 1970 

1 (o mais baixo) 0,60 82 32 66 22 8 76 96 29 61 23 33  4.323 560 250

2 0,69 51 16 71 34 11 88 53 15 74 55 16  7.334 110 53

3 0,79 24 9 75 15 6 96 11 4 85 36 16  14.486 152 54

4 (o mais elevado) 0,88 16 6 79 11 5 99 1 0 91 29 11  34.585 122 36

Média mundial 0,68 41 18 70 18 7 83 39 15 70 26 20  10.645 107 47

Nota: Todos os valores são ponderados em termos de população. A esperança de vida está em anos, a alfabetização e as matrículas brutas estão em percentagens e o rendimento está em paridade de 

poder de compra de USD em 2008. Consultar as Definições de termos estatísticos para descrições mais pormenorizadas. A amostra cobre 135 países e, por conseguinte, os agregados por grupos podem 

diferir dos apresentados nas tabelas estatísticas 1–17. O IDH híbrido é distinto do IDH de 2010 apresentado nas tabelas estatísticas 1 e 2: usa a mesma forma funcional, mas um conjunto diferente de 

indicadores disponíveis para um período de tempo mais longo (consultar a caixa 2.1). Os grupos de IDH baseiam-se no IDH de 2010.

Fonte: Cálculos do GRDH a partir da base de dados do GRDH.



31CAPÍTULO 2 O progresso das pessoas

Surpreendentemente, esta lista contém 
vários países que não são habitualmente descri-
tos como casos de sucesso. Tal deve-se ao facto 
de vários países integrarem a nossa lista dos 10 
melhores graças aos seus elevados resultados na 
saúde e educação, incluindo alguns casos em que 
o desempenho de crescimento não foi extraor-
dinário. Portanto, a nossa lista é diferente, por 
exemplo, da apresentada pela Comissão Spence 
sobre o Crescimento e o Desenvolvimento.13 

Igualmente notória é a ausência geral de 
sobreposição entre os melhores desempenhos 
no crescimento e os melhores desempenhos na 
saúde e educação. Apenas a Indonésia e a Coreia 
do Sul figuram entre os 10 melhores tanto para 
as dimensões de rendimento como para as de 
não-rendimento. Dos restantes oito países, 
cinco entram na lista através de níveis de saúde 
e educação mais elevados; apenas um (China) o 
consegue exclusivamente através do seu desem-
penho no crescimento. A nova forma funcio-
nal do IDH reconhece um desenvolvimento 
equilibrado, de modo que dois países com um 
progresso relativamente elevado nas dimensões 
de rendimento e não-rendimento (República 
Democrática Popular do Laos e Marrocos) 

conseguem classificar-se entre os melhores 
desempenhos. 

Apesar de não haver nenhum país da África 
Subsariana nos dez melhores, a Etiópia surge 
na 11.ª posição e vários países africanos fazem 
parte dos 25 melhores (caixa 2.2). Talvez o mais 
gritante seja a ausência de quaisquer países da 
América Latina: o melhor desempenho, a Gua-
temala, surge na 22.ª posição. Mesmo assim, 
a lista dos melhores desempenhos é diversifi-
cada não apenas em relação à origem geográfica 
mas também no modo como os países são bem 
sucedidos.

Convergência—em grande

O IDH pode ajudar a avaliar se os países pobres 
estão a aproximar-se dos países ricos. Esta ques-
tão encontra geralmente resposta se olharmos 
para uma medida de diferenciação num indica-
dor em particular entre os países pobres e os paí-
ses ricos ou avaliando se os países menos desen-
volvidos estão a progredir mais rapidamente do 
que os mais desenvolvidos. Muitos investigado-
res estudaram esta questão usando o PIB como 
medida de desenvolvimento. A conclusão geral é 
de que o fosso está a aumentar.14 
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2.2
O progresso mais rápido no 
desenvolvimento humano 
surge de diferentes formas

Principais subidas no IDH, no IDH de  
não-rendimento e no PIB, 1970-2010

Melhoramentos no

Posição IDH IDH de não-rendimento Rendimento

1 Omã Omã China

2 China Nepal Botswana

3 Nepal Arábia Saudita Coreia do Sul

4 Indonésia Líbia Hong Kong, China

5 Arábia Saudita Argélia Malásia

6 RPD Laos Tunísia Indonésia

7 Tunísia Irão Malta

8 Coreia do Sul Etiópia Vietname

9 Argélia Coreia do Sul Maurícia

10 Marrocos Indonésia Índia

Nota: Os melhoramentos no IDH e no IDH de não-rendimento são 

medidos pelo desvio do ajuste – o grau de sucesso de um país em 

relação a outros países, partindo do mesmo ponto (consultar a caixa 

2.1). Os melhoramentos no rendimento são medidos pela taxa anual de 

crescimento percentual em termos de PIB per capita.

Fonte: Cálculos do GRDH a partir da base de dados do GRDH.
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2.2 As principais subidas variam entre regiões, mas as 
principais descidas concentram-se em África

Principais subidas e descidas conforme medição pelo desvio do ajuste, 1970-2010

Alteração no IDH

República Centro-Africana

Libéria

Zimbabué

R.D. Congo

Zâmbia
Tajiquistão

Arábia Saudita
Tunísia

Indonésia

Omã
China

Nepal
Etiópia

IDH em 1970

0,03

0,02

0,00

0,01

0,1 0,4 1,0
–0,01

Nota: Os valores do IDH em 1970 estão em escala logarítmica.

Fonte: Cálculos do GRDH a partir da base de dados do GRDH.



32 RELATÓRIO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO 2010

Recuperação
O IDH tem, no entanto, uma história mais 
optimista. No geral, os países pobres estão 
a aproximar-se dos países ricos no IDH (ver 
tabela 2.1). O fosso do IDH entre países em 
desenvolvimento e desenvolvidos diminuiu 
em cerca de um quinto entre 1990 e 2010 
(e em cerca de um quarto desde 1970). Por 
exemplo, o IDH aumentou mais do dobro 
para o Mali (de 0.17 para 0.37), Nepal (de 
0.22 para 0.50) e Omã (de 0.36 para 0.79). 
São, efectivamente, boas notícias que tal 
tenha acontecido apesar da grande divergên-
cia nos rendimentos.15 

Poder-se-ia suspeitar que esta convergência 
seria uma construção do IDH que está preso 
ao valor 1 ou de alguns indicadores, como a 
taxa de alfabetização, que possuem limites 
superiores naturais.16 Ainda que estes facto-
res contribuam para a convergência, não são 
a única explicação. A dispersão caiu de forma 
significativa para todas as variáveis de saúde e 
educação consideradas no IDH, incluindo as 
variáveis cuja existência de um limite superior 
é questionável.17 Por outro lado, os rendimen-
tos apresentam uma maior divergência. Testes 
estatísticos confirmam que os limites superio-
res nestas variáveis não geram convergência.18 
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A 2.2 Histórias contrastantes de África

A África Subsariana é normalmente considerada como a região que 
enfrenta os maiores desafios em termos de desenvolvimento huma-
no. Em todas as dimensões, apresenta os indicadores de Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH) mais baixos de qualquer região. No 
entanto, vários países africanos têm registado consideráveis avanços 
no desenvolvimento humano. A Etiópia está na 11.ª posição em ter-
mos de progresso ao longo do tempo; Botsuana, Benim e Burkina 
Faso estão também entre os primeiros 25 países com o progresso 
mais rápido ao nível de desenvolvimento humano.

Tomemos o caso do Burkina Faso. Surgir como um dos melhores 
desempenhos pode parecer surpreendente: está na 126.ª posição do 
IDH referente aos 135 países que compõem a nossa amostra. Mas o país 
conseguiu grandes avanços no IDH desde 1970, altura em que ocupava 
a 134.ª posição.

As políticas públicas terão contribuído para tal: classificou-se em sex-
to entre os países com crescimento mais rápido no acesso a fontes de 
água melhoradas desde 1970. O acesso a serviços básicos expandiu-se, 
com as taxas de matrícula no ensino primário a subir dos 44% em 1999 
para os 67% em 2007. Apesar da rápida mudança demográfica, a pobre-
za de rendimento (medida com base na percentagem de população 
vivendo com menos de 1,25 USD por dia) diminuiu em 14 pontos per-
centuais para 57% entre 1994 e 2003. 

O facto do Burkina Faso fazer parte dos melhores desempenhos ilus-
tra como funciona o nosso método para avaliar o progresso, comparan-
do os países com outros em semelhantes pontos de partida. De facto, 
outros países com semelhantes pontos de partida registaram implosões 
económicas e sociais enquanto o Burkina Faso aumentou o seu IDH em 
mais do dobro. Os nossos resultados também trazem à luz o debate 
acerca do “paradoxo de Burkina”: desempenhos de desenvolvimento 
humano baixos apesar do crescimento e da estabilidade macroeconó-
mica. Quando o progresso é avaliado através de alterações ao longo do 
tempo e comparado com o de outros países com pontos de partida 

semelhantes, o paradoxo desaparece.
Por oposição, alguns países africanos têm assistido a dramáticos re-

trocessos no desenvolvimento humano. É nesta região que estão os três 
únicos países cujo IDH é mais baixo hoje do que em 1970: a República 
Democrática do Congo, a Zâmbia e o Zimbabué. 

A Zâmbia registou declínios na esperança de vida, taxas brutas de 
matrícula e rendimento por diversos motivos. O colapso dos preços do 
cobre em 1980 despoletou uma longa depressão que contraiu a econo-
mia em um terço. Os rendimentos têm ainda de regressar aos níveis an-
teriores. O país também se ressentiu das vagas de refugiados em fuga 
das respectivas guerras civis em Angola e Moçambique, seus vizinhos, e 
da epidemia de VIH, que fez com que o país apresentasse a quinta taxa 
mais elevada de prevalência de VIH no mundo. A falta de recursos e a 
epidemia de VIH afectaram a prestação de serviços públicos. O capítulo 
4 revela que 63% dos zambianos sofrem de pobreza multidimensional, 
vivendo com o equivalente a menos de 1,25 USD por dia.

O Zimbabué fora frequentemente elogiado pelas políticas sociais 
modernas adoptadas após o derrube do domínio da minoria branca. 
Nos anos 80 verificou-se um aumento rápido da despesa pública na 
saúde e educação, em particular, com água, saneamento, centros de 
saúde e escolas em zonas rurais. As taxas de mortalidade infantil foram 
reduzidas em metade entre 1980 e 1993 e as taxas de imunização das 
crianças subiram de 25% para 80%. Contudo, o governo teve dificulda-
des em sustentar a expansão, particularmente, quando se deu o colapso 
da economia devido à fraca gestão económica. O IDH desceu de 0.34 
em 1990 para 0.26 em 2000, descida esta motivada pela contracção de 
três dos quatro indicadores utilizados para calcular o IDH, sendo a taxa 
de alfabetização a excepção. A pobreza de rendimento aumentou e as 
pessoas reagiram mudando-se para as cidades ou países vizinhos. A 
epidemia de VIH foi mais um abalo, acentuando as dificuldades dos ser-
viços públicos. A taxa de pobreza de rendimento situa-se actualmente 
em 62% (tendo subido de 42% em 1995).

Fonte: Banco Mundial 2009a, 2010g; Grimm e Gunther 2004; PNUD Zâmbia 1997; PNUD 1998; OMS 2010b; Mwabu e Fosu 2010.
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Mas, mesmo que os limites contribuam para a 
convergência, mantém-se o resultado concreto 
(de que os desempenhos na saúde e educação 
estão a aproximar-se entre países pobres e países 
ricos).19 

Consideremos a esperança de vida. Uma 
pessoa nascida na Gâmbia em 1970 teria uma 
esperança de vida de 41 anos, ou seja, cerca de 
33 anos a menos do que uma pessoa nascida 
na Noruega. Até 2010 a esperança de vida na 
Gâmbia aumentou 16 anos (para 57) mas na 
Noruega aumentou apenas 7 anos. Embora 
a discrepância na esperança de vida entre a 
Noruega e a Gâmbia seja ainda elevada (24 
anos), diminuiu em mais de um quarto. 

Portanto, em média, viver num país em 
desenvolvimento hoje (pelo menos em ter-
mos destes indicadores de saúde e educa-
ção básicos) é mais semelhante a viver num 
país desenvolvido do que há 40 ou mesmo 
20 anos. No entanto, tal não é válido para 
todos os países em desenvolvimento. Em 
vários países, principalmente na África Aus-
tral e na antiga União Soviética, a esperança 
de vida diminuiu. Um pequeno grupo de 
países, incluindo, de forma bastante surpre-
endente, a China, tem registado igualmente 
quebras nos valores brutos de matrícula.20 

Além disso, em vários outros casos de algu-
mas melhorias absolutas, como Arménia e 
Trindade e Tobago, estas não foram suficien-
tes para diminuir o fosso que os divide dos 
países desenvolvidos. No entanto, de uma 
maneira geral, a maioria dos países em desen-
volvimento assistiu a progresso rápido e sig-
nificativo na saúde e na educação.

Uma preocupação mais difícil de abor-
dar devido à falta de dados é a possibilidade 
da qualidade dos serviços de saúde e educa-
ção estar a divergir entre países em desenvol-
vimento e desenvolvidos.21 Esta preocupação 
sublinha a importância do plano de medição no 
capítulo 6.

Variabilidade local
Nem todos os países têm assistido a um pro-
gresso rápido e a variação é bem evidente. Ao 
longo das quatro últimas décadas, um quarto 
dos países em desenvolvimento registou um 
aumento inferior a 20%, enquanto outro 
quarto registou um aumento superior a 65%. 
Desde 1990, 10 países não assistiram a uma 
melhoria geral no IDH.22 A recente crise 
financeira e a crise financeira na Ásia Orien-
tal de 1997–1998 lembra-nos que o progresso 
não é linear, mesmo para países com bom 
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2.3 Diversidade de percursos

Evolução do IDH desde pontos de partida semelhantes em 1970
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Fonte: Cálculos do GRDH a partir da base de dados do GRDH.
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Se ainda morressem 

crianças de acordo com 

as elevadas taxas 

prevalentes no final dos 

anos 70, morreriam mais 

6,7 milhões de crianças 

em cada ano

desempenho. As crises económicas podem 
abalar severamente os países. Do mesmo 
modo, há impactos que afectam a saúde e a 
educação directamente, como epidemias e 
desastres naturais.

Em alguma medida, estas diferenças nas taxas 
de progresso reflectem diferentes pontos de par-
tida; convergência significa que os países menos 
desenvolvidos tendem, em média, a melhorar 
mais rapidamente do que os mais desenvolvidos. 
No entanto, metade da variação no progresso do 
IDH não é explicada pelo respectivo nível inicial, 
e países com pontos de partida semelhantes regis-
tam evoluções extraordinariamente diferentes ao 
longo do tempo (figura 2.3). Estes factos sugerem 
que os factores dos países, como sejam institui-
ções, a própria geografia e políticas, ou mesmo 
uma questão de sorte (boa e má), são importantes 
para determinar os resultados. 

Consideremos Marrocos e Costa do Marfim. 
Medidos pelas variáveis consideradas no IDH, 
apresentam semelhantes níveis de desenvolvi-
mento em 1970 e, por conseguinte, seria esperado 

que apresentassem percursos de desenvolvimento 
parecidos. No entanto, as suas trajectórias de 
desenvolvimento humano divergem largamente. 
Ao longo de 40 anos até 2010, a esperança de vida 
aumentou 20 anos em Marrocos mas apenas 11 
anos na Costa do Marfim. Nos dias de hoje, 61% 
das crianças marroquinas estão inscritas em esco-
las, bem mais do que os 38% verificados na Costa 
do Marfim; o rendimento per capita de Marrocos 
é 2,7 vezes o da Costa do Marfim.

Existe uma história por detrás destas diferen-
ças. A instabilidade política e uma longa guerra civil 
fizeram com que a Costa do Marfim se atrasasse, 
enquanto políticas sociais activas parecem ter feito 
uma enorme diferença em Marrocos. Compreen-
der as causas destas variações é de enorme impor-
tância em termos de políticas, causas essas que serão 
exploradas em detalhe no próximo capítulo. 

Em termos de concepção, o IDH oferece 
apenas uma avaliação resumida do progresso. É 
necessário olhar para o que aconteceu em cada 
uma das dimensões: é o que faremos nas respec-
tivas secções que se seguem. 

Vidas mais longas, melhor saúde

Muitos países obtiveram grandes ganhos na espe-
rança de vida. Espera-se que um bebé nascido 
hoje em dia praticamente em qualquer país viva 
mais do que em qualquer outro momento na His-
tória. A esperança de vida subiu na maior parte 
dos Estados Árabes em mais de 18 anos desde 
1970 (pouco mais do que um terço). Mesmo na 
África Subsariana, a esperança de vida é oito anos 
maior do que em 1970. Os aumentos na longe-
vidade foram duas vezes mais rápidos no quartil 
inferior dos países da distribuição de IDH de 
1970 do que no quartil superior. Em vários países 
em desenvolvimento, incluindo Chile e Malásia, 
as taxas de mortalidade foram reduzidas em cerca 
de 60% em relação ao que eram há 30 anos. 

A figura 2.4 ilustra a extensão e a amplitude 
deste progresso. Juntamente com os valores dos 
países referentes à esperança de vida indicados 
no painel do lado esquerdo, apresentamos um 
gráfico de “imagem térmica” no painel do lado 
direito que nos ajuda a ver onde os países se 
aglomeram na distribuição das metas de saúde. 

As áreas “mais quentes” (em tons de vermelho 
e amarelo) mostram que muitos países se aglo-
meram em níveis elevados de esperança de vida, 
com muito poucos ainda nos níveis mais baixos 
(a verde e azul). Este padrão de aglomeração em 
níveis elevados é evidente para a saúde e educa-
ção mas não, como veremos em seguida, relati-
vamente ao rendimento (ver figuras 2.7 e 2.10 
mais à frente no capítulo).23 Contudo, embora a 
esperança de vida tenha aumentado para a maior 
parte dos países, alguns assistiram a acentuados 
declínios. Esta situação é também devidamente 
ilustrada pelo gráfico térmico, que mostra algu-
mas áreas de “calor” (sombreadas a amarelo) em 
direcção à parte inferior do painel direito.

A que corresponde este progresso? As taxas 
de mortalidade baixaram mais depressa para os 
bebés e crianças do que para os adultos. Se ainda 
morressem crianças de acordo com as elevadas 
taxas prevalentes no final dos anos 70, mor-
reriam mais 6,7 milhões de crianças em cada 
ano.24 O progresso absoluto foi mais rápido 
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2.4 Progresso na saúde

Tendências mundiais da esperança de vida, 1970-2010
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Nota: Os resultados são para uma amostra de 135 países baseada no IDH híbrido descrito na caixa 2.1. O índice de saúde é calculado pela aplicação da metodologia apresentada na Nota técnica 1 à 

esperança de vida e, por conseguinte, representa o contributo da dimensão da saúde para o IDH híbrido e para o IDH. O painel esquerdo mostra a série cronológica para cada país; o painel direito 

representa a distribuição relativa dos países, com as cores mais próximas do vermelho a denotarem uma proporção de países mais elevada na zona correspondente.

Fonte: Hidalgo (2010) com base em cálculos do GRDH efectuados a partir da base de dados do GRDH.
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em países em desenvolvimento entre a década 
de 1970 e a primeira década do novo milénio 
(figura 2.5). De 1970 a 2005, por exemplo, a 
mortalidade infantil diminuiu em 59 por 1000 
nados-vivos em países em desenvolvimento, 
quase quatro vezes a redução de 16 por 1000 em 

países desenvolvidos. No entanto, o declínio na 
percentagem continua a ser mais rápido em paí-
ses desenvolvidos (77%) do que em países em 
desenvolvimento (59%).25 Permanecem enor-
mes fossos ao nível da saúde, com oito vezes 
mais mortes de bebés por 1000 nados-vivos 
em países em desenvolvimento do que em paí-
ses desenvolvidos. Menos de 1% das mortes de 
crianças ocorre em países desenvolvidos.26

As taxas de mortalidade maternal também 
desceram, apesar de não se saber com exactidão 
em quanto. As estimativas das Nações Unidas 
apresentam um modesto declínio de 5% desde 
1990, de 430 mortes por 100 000 nados-vivos 
para 400.27 Um estudo recente usando dados 
essenciais de registos, censos, inquéritos e estu-
dos de autópsias verbais constatou níveis mais 
baixos de mortalidade maternal e um declínio 
relativamente rápido de 22% (de 320 por 100 
000 para 251) no mesmo período.28 Estes dados 
indicam que mesmo os cinco países no fundo 
da tabela (Mauritânia, Eritreia, Angola, Serra 
Leoa e Guiné-Bissau) reduziram a mortalidade 
maternal (de 1159 por 100 000 nados-vivos 
para 711). Outras estimativas coincidem numa 
avaliação básica: o progresso é bastante mais 
lento do que o necessário para atingir a meta 
dos Objectivos de Desenvolvimento do Milé-
nio de reduzir as mortes maternas em três quar-
tos entre 1990 e 2015.29   

O progresso abrandou

O progresso na saúde abrandou desde 1990. A 
média da longevidade aumentou em cerca de 
seis anos entre os anos 70 e 90 mas apenas qua-
tro anos nas duas décadas seguintes.30 A mor-
talidade nos adultos baixou, desde os anos 90, 
23% para as mulheres e 6% para os homens, um 
ritmo bastante mais lento do que os declínios 
de 27% e 26% nas duas décadas anteriores. As 
taxas de mortalidade infantil também foram 
diminuindo mais lentamente. 

Este abrandamento no progresso agregado 
deve-se largamente a graves retrocessos em 19 
países (onde habitam cerca de 6% da popula-
ção mundial) que registaram declínios na espe-
rança de vida nas últimas duas décadas. Em 
nove países, a esperança de vida desceu abaixo 
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2.5
Progresso em indicadores fundamentais de saúde, 
mas os países em vias de desenvolvimento ainda 
com atraso

Indicadores de saúde seleccionados, décadas de 1970 e 2000

Mortalidade infantil

Mortalidade adulta, mulheres

Mortalidade adulta, homens

1970s
2000s

1970s
2000s

Países
desenvolvidos

Países em vias de
desenvolvimento

17
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5
64

123
89

45

164
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257

308

Nota: A mortalidade infantil é o número de mortes por cada 1000 nados vivos; a mortalidade adulta é o número de 

mortes por cada 1000 adultos.

Fonte: Cálculos do GRDH com base em dados do Banco Mundial (2010g).
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2.6 Declínios na esperança de vida na antiga União Soviética 
e em países severamente afectados pelo VIH

Tendências na esperança de vida no mundo, 1970-2010
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Nota: Um país é considerado como tendo uma prevalência de VIH elevada se a taxa exceder os 15%, o que é o caso de 

sete países da nossa amostra (Botswana, Lesoto, Namíbia, África do Sul, Suazilândia, Zâmbia e Zimbabué). 

Fonte: Cálculos do GRDH a partir da base de dados do GRDH.
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A saúde é afectada por 

conflitos, criando 

sobrecargas para os 

sistemas de saúde 

públicos

dos níveis de 1970: seis em África (República 
Democrática do Congo, Lesoto, África do Sul, 
Suazilândia, Zâmbia e Zimbabué) e três na 
antiga União Soviética (Bielorrússia, Federa-
ção Russa e Ucrânia). Na origem destes declí-
nios estão a epidemia de VIH e o retrocesso na 
mortalidade nas economias em transição. Estes 
fenómenos têm sido, em parte, compensa-
dos pela convergência nos resultados na saúde 
observados após 1990, apesar de se verificar 
alguma convergência, embora lenta, entre os 
restantes países em desenvolvimento e desen-
volvidos (figura 2.6).31 

O declínio em vários países da África Sub-
sariana pode ser claramente ligado à epidemia 
de VIH. Desde os anos 80, a SIDA reduziu a 
esperança de vida na África Austral, onde as 
taxas de prevalência de VIH nos adultos ainda 
excedem os 15%.32 Nos países mais afectados, a 
esperança de vida está agora abaixo dos 51 anos; 
no Lesoto, situa-se nos 46, um nível semelhante 
ao de Inglaterra antes da Revolução Industrial. 
Desde 2000, as taxas de prevalência de VIH 
parecem ter estabilizado (apesar de, nalguns 
casos, se manterem em níveis muito elevados) e 
a maior parte da África Austral assistiu recen-
temente a uma recuperação na esperança de 
vida. As excepções: Lesoto, África do Sul e Sua-
zilândia, que registaram sucessivos declínios 
(na ordem de quatro anos) ao longo da última 
década.

Os declínios na esperança de vida na antiga 
União Soviética concentraram-se nos homens. 
Na Federação Russa, a esperança de vida dos 
homens caiu vertiginosamente 7 anos de 1989 
a 1994. Existe um grande debate relativamente 
às causas.33 O consumo de álcool e, após 1990, 
a pressão durante a transição para uma econo-
mia de mercado (com elevada inflação, desem-
prego e incerteza) parecem ser importantes 
factores que explicam as tendências, apesar de 
não ser fácil separar os efeitos uns dos outros.34  
Um estudo revelou que 21% de 25 000 homens 
autopsiados na Sibéria entre 1990 e 2004, cujas 
mortes foram atribuídas a doenças vasculares, 
apresentavam níveis letais ou quase letais de 
concentração de etanol no sangue.35 

No entanto, ninguém pode simplesmente 
concluir que a transição para uma economia de 
mercado foi o principal impulsionador de uma 

maior mortalidade. Algumas economias de 
transição com um semelhante agravamento ini-
cial na mortalidade, incluindo o Quirguizistão 
e Montenegro, assistiram a uma rápida recupe-
ração no início do novo milénio. Além disso, o 
declínio na esperança de vida na antiga União 
Soviética começou antes da transição: diminuiu 
em 1 ano nos anos 70, numa altura em que a 
esperança de vida no mundo estava a aumentar 
em 3,5 anos.36 

Muitos factores, além da doença, afectam as 
tendências da mortalidade. O envolvimento do 
sector público tem sido importante com notá-
veis mudanças ao longo do tempo e entre  paí-
ses. Foram introduzidas as taxas dos serviços de 
saúde em África no final dos anos 80 e poste-
riormente postas em causa por diversas razões, 
incluindo a limitada receita angariada.37 Vários 
países na África Austral e Oriental aboliram 
recentemente as taxas para alguns serviços de 
saúde preventiva para mulheres grávidas, bebés 
e crianças pequenas. Há dados relativos a efei-
tos positivos imediatos, com uma maior utiliza-
ção dos serviços de saúde por parte de crianças 
pequenas. Após o Uganda abolir as taxas em 
2001, o tratamento de novos casos aumentou 
19% relativamente a crianças abaixo dos cinco 
anos e, nos dois anos seguintes, a utilização das 
unidades de saúde governamentais em áreas 
rurais aumentou 77%.38 

A saúde é também afectada por conflitos, 
que não só resultam em mortes e ferimentos 
mas também em sobrecargas para os sistemas de 
saúde públicos, destruição das infra-estruturas 
para a distribuição de medicamentos e imuni-
zação, além de deixar as populações vulneráveis 
a doenças ou situações mais graves ainda.39 O 
conflito generalizado, como no Afeganistão 
(1979–1989; 2001–hoje), Cambodja (1967–
1999, de forma intermitente) e Moçambique 
(1975–1992), pode infligir imensos danos na 
saúde das pessoas.40 

No entanto, as histórias variam de país 
para país, dependendo da natureza e da intensi-
dade do conflito e da resposta humanitária. Os 
conflitos em áreas mais isoladas não têm afec-
tado de forma adversa os resultados medidos 
a nível nacional (como a insurreição no norte 
do Uganda), enquanto alguns países consegui-
ram inclusivamente fazer progressos na saúde, 
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Ir dormir com fome, ou 

adormecer devido à falta 

de energia, é uma das 

maiores privações 

concretas que as pessoas 

podem enfrentar

graças a grandes esforços humanitários para 
a prestação de serviços básicos. Tal foi o caso, 
por exemplo, no Afeganistão, que registou que-
bras de 25% nas taxas de mortalidade de bebés e 
crianças abaixo dos cinco anos de 2002 a 2004, 
graças aos grandes esforços na construção de 
centros de saúde e hospitais distritais, formação 
de funcionários de serviços de saúde comuni-
tários e aplicação de tecnologias simples como 
kits de medicamentos uniformizados.41 

Fome—o monstro de muitas 
cabeças

Os dados sobre mortalidade medem um aspec-
to-chave, senão dramático, do bem-estar. Con-
tudo, sobreviver é apenas uma parte de uma vida 
longa e saudável. Estar bem nutrido é outra. As 
pessoas que sobrevivem precisam de estar sufi-
cientemente bem nutridos de modo a viver com 
dignidade e cumprir os respectivos planos de 
vida. Ir dormir com fome, ou adormecer devido 
à falta de energia, é uma das maiores privações 
concretas que as pessoas podem enfrentar. 

A nutrição é um aspecto da saúde onde o 
rendimento tem influência: pessoas com fome 
que tenham mais dinheiro tendem a gastá-lo 
em alimentos. Como famosamente ilustrado 
no trabalho pioneiro de Amartya Sen sobre as 
fomes, a fome reflecte frequentemente a falta 
de meios para comprar alimentos e não a escas-
sez geral dos mesmos.42 No entanto, um maior 
rendimento nem sempre garante uma nutrição 
adequada e pessoas que não são pobres podem 
passar fome na mesma. 

De facto, persistem diferenças entre os 
números de pessoas pobres, calculados segundo 
o limiar de dólar por dia, e os números de pes-
soas com fome. Esta variação reflecte diferenças 
no modo como os dois estados são medidos de 
forma diferente bem como as fragilidades nos 
dados.43 Reflecte também outras influências 
além do rendimento nos resultados nutricio-
nais dos membros das famílias, como a educa-
ção e a saúde maternal e hábitos de alimentação 
e higiene no lar. Investigadores na Índia desta-
caram os hábitos de alimentação e a saúde das 
mulheres bem como o alcance limitado dos ser-
viços de saúde pública como factores-chave.44 

Um estudo da África Oriental encomendado 
para este relatório constatou que as vacinações 
e os cuidados médicos no nascimento contri-
buem para a redução da subnutrição infantil, 
bem como a educação das mulheres.45

Uma nutrição inadequada afecta também o 
modo como as pessoas, em particular as crian-
ças, adquirem conhecimentos e participam na 
sociedade. Diminui a capacidade de trabalho e 
produtividade e, por conseguinte, limita a capa-
cidade das pessoas para ganhar os rendimentos 
necessários para levar uma vida digna. A irre-
versibilidade de algumas consequências da sub-
nutrição na saúde, como a cegueira devido a 
deficiência de vitamina A ou baixo crescimento 
físico resultante da falta de proteínas, reforça a 
importância da erradicação da fome.46 

Jean Drèze e Amartya Sen escreveram que 
“a fome é um monstro de muitas cabeças,” real-
çando as diferentes formas de como a falta de 
alimento pode afectar as liberdades das pes-
soas.47 A fome é também um colosso - e um 
colosso teimoso. A fome persiste apesar do 
extraordinário impulso na produção alimen-
tar proporcionado pela Revolução Verde entre 
o início dos anos 60 e o início dos anos 80. Em 
2000, ganhos adicionais na produção de ali-
mento tinham contribuído para preços mais 
baixos para a maioria dos alimentos básicos. A 
percentagem de pessoas subnutridas em países 
em desenvolvimento caiu de 25% em 1980 para 
16% em 2005. 

De acordo com os dados mais recentes uti-
lizados para monitorizar o progresso relativa-
mente ao ODM da erradicação da fome, têm 
sido verificados avanços animadores na redução 
da taxa de subnutrição. Mas o número abso-
luto de pessoas subnutridas, definido como 
consumo energético mínimo, mal se desviou 
dos 850 milhões desde 1980, apesar de recen-
temente ter subido para cerca de mil milhões. 
Destes, 63% das pessoas estão na Ásia e Pací-
fico, 26% na África Subsariana e 1% nos países 
desenvolvidos.48 

Enquanto muitos milhões de pessoas têm 
demasiado pouco para comer, milhões comem 
em demasia. O recente aumento na obesidade, 
em especial, nas crianças, coloca em risco os 
avanços feitos no tratamento de doenças car-
diovasculares, acidentes vasculares cerebrais e 
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diabetes. A obesidade severa pode reduzir a 
longevidade entre 5 a 20 anos, levando alguns 
especialistas a concluir que é provável que a 
esperança de vida nos Estados Unidos esta-
bilize ou diminua inclusivamente até 2050.49 
Estes riscos não são apenas o resultado de níveis 
de rendimento mais elevados mas de influências 

culturais que podem ser transmitidas além-
-fronteiras. O México, onde o rendimento 
das pessoas compõe apenas um quinto do dos 
norte-americanos, apresenta percentagens 
semelhantes de pessoas com excesso de peso e 
obesidade como nos Estados Unidos.50

O conhecimento aumenta as possibilidades

O conhecimento aumenta as possibilidades das 
pessoas. Promove a criatividade e a imaginação.51 
Além do seu valor intrínseco, tem ainda o impor-
tante valor instrumental na expansão de outras 
liberdades. Ter uma educação capacita as pessoas 
para avançarem nos seus objectivos e resistirem à 
exploração.52 As pessoas com educação estão mais 
conscientes de como evitar riscos para a saúde e 
viver uma vida mais longa e confortável.53 Ten-
dem também a ganhar salários mais elevados e a 
ter melhores empregos. Muitos pais sem educação 
valorizam a escolarização porque acreditam que a 
educação permitirá aos seus filhos e filhas ultrapas-
sar as indignidades que as suas famílias enfrentam. 

O progresso na educação foi considerável e 
generalizado, reflectindo melhorias na quantidade 
de escolaridade e na igualdade de acesso para rapa-
rigas e rapazes. Em grande medida, tal reflecte um 
maior envolvimento do Estado, apesar de muitos 
países em desenvolvimento terem demonstrado 
ser mais capazes de colocar crianças na escola do 
que lhes dar uma educação de elevada qualidade.

Níveis de educação mais elevados 
do que nunca

Hoje em dia, as pessoas no mundo têm níveis de 
educação bastante mais elevados do que em qual-
quer outro momento, um resultado que se man-
tém ao longo de diversas medidas relativas à edu-
cação. Consideremos os anos de escolaridade: uma 
pessoa de 15 anos ou mais velha em 1960 tinha, 
em média, menos de 4 anos de escolaridade, tendo 
este valor duplicado a nível global até 2010 e, em 
países em desenvolvimento, aumentou mais do 
triplo (de 1,9 para 6,4 anos). Desde o primeiro 
RDH em 1990, a média de anos de escolaridade 

aumentou em dois anos e as taxas brutas de matrí-
cula subiram 12 pontos percentuais, enquanto 
as taxas de alfabetização cresceram de 73% para 
84%.

O progresso foi generalizado. Nenhum país 
assistiu a declínios na alfabetização ou anos de 
escolaridade desde 1970. A educação foi alargada 
a muitas mais pessoas: desde 1960, a proporção 
de pessoas que frequentou a escola subiu de 57% 
para 85%. Isto significa que muitos países tiveram 
êxito na educação, pelo menos, conforme medido 
pelo indicador de IDH convencional, um dos 
nossos principais factores cruciais para os aperfei-
çoamentos discutidos na caixa 1.2 no capítulo 1.

O índice de educação média usado no 
IDH, que combina informações sobre matrí-
culas e alfabetização, regista esta ideia geral de 
progresso generalizado (figura 2.7). Tal como 
na saúde, o gráfico térmico no painel do lado 
direito assinala uma grande concentração no 
topo da distribuição.

Mesmo estes aumentos podem subesti-
mar o progresso. A alfabetização e os anos de 
escolaridade reflectem o acesso à educação (ou 
a sua inexistência) no passado relativamente a 
pessoas que são adultas hoje; por conseguinte, 
o progresso medido pode não reflectir os recen-
tes avanços na escolaridade para a população 
jovem. As pessoas que não frequentaram a 
escola são tendencialmente pessoas mais velhas: 
em países em desenvolvimento quase 36% das 
pessoas com idades entre os 65 e 74 anos nunca 
frequentaram a escola em comparação com ape-
nas 7% das pessoas com idades entre os 15 e os 
24. A taxa de alfabetização da juventude excede 
actualmente os 95% em 63 dos 104 países com 
dados e está nos 99% em 35 (incluindo países 
de IDH médio como a Moldávia e Samoa). 

Nenhum país assistiu a 

declínios na 

alfabetização ou anos de 

escolaridade desde 1970
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2.7 Progresso na educação

Tendências mundiais dos níveis de educação, 1970-2010
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Nota: Os resultados são para uma amostra de 135 países baseada no IDH híbrido descrito na caixa 2.1. O índice de educação é calculado pela aplicação da metodologia apresentada na Nota técnica 1 

à taxa de alfabetização adulta e às taxas de matrícula brutas primárias, secundárias e terciárias combinadas do país e, por conseguinte, representa o contributo da dimensão da educação para o 

IDH híbrido. O painel esquerdo mostra a série cronológica para cada país; o painel direito representa a distribuição relativa dos países, com as cores mais próximas do vermelho a denotarem uma 

proporção de países mais elevada na zona correspondente.

Fonte: Hidalgo (2010) com base em cálculos do GRDH efectuados a partir da base de dados do GRDH.
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Tal sugere que a falta de competências básicas 
de escrita deixará de ser um grande entrave ao 
acesso ao conhecimento.

As taxas de matrícula e os anos de escola-
ridade esperados (o número de anos de esco-
laridade que se prevê que as crianças de hoje 
tenham quando crescerem, tendo em conta 
as actuais taxas de matrícula) fornecem uma 
melhor ideia do acesso actual das crianças à 
educação. Em média, as taxas de matrícula no 
mundo situam-se actualmente nos 100% ou 
acima para a educação primária tanto em paí-
ses desenvolvidos como em países em desenvol-
vimento, e ambos os grupos também fizeram 
progressos substanciais nos níveis superiores de 
educação (figura 2.8).54 Não só há mais crianças 
a frequentarem a escola como também há mais 
que concluem os estudos: as taxas de conclusão 
no ensino primário subiram de 84% para 94% 
desde 1991. O aumento nas matrículas reflec-
tiu-se nos anos de escolaridade esperados, que 
aumentaram de 9 anos em 1980 para 11 hoje 
em dia e de 5 anos para 8 anos nos países de 
IDH baixo.

Atenuação das diferenças 
entre géneros

As matrículas aumentaram mais depressa para 
as raparigas do que para os rapazes ao longo das 
últimas décadas e de 1991 a 2007 a proporção 
de alunas e alunos matriculados no ensino pri-
mário aumentou em todas as regiões. Ambas as 
taxas de conclusão de ensino primário e secun-
dário melhoraram mais rapidamente no que diz 
respeito às raparigas. 

Em média, entre 1991 e 2007, a conclusão 
por parte de raparigas aumentou 29 pontos para 
87%; as taxas dos rapazes subiram 17 pontos, 
para mais de 90%.55 As melhorias nas taxas das 
raparigas reflectem-se no progresso das matrícu-
las na educação secundária. Em 79 dos 134 paí-
ses com dados, incluindo Bangladesh e Lesoto, 
as matrículas no ensino secundário das mulhe-
res em relação aos homens ultrapassam os 98%. 
Em outros 17 países, a proporção entre alunas e 
alunos matriculados é de, pelo menos, 95%. 

Contudo, há ainda muito por onde melho-
rar: dos 156 países com dados, apenas 87 

apresentam taxas de matrícula no ensino pri-
mário referentes a raparigas próximas ou acima 
das dos rapazes.56 Enquanto os fossos entre 
géneros são, em média, pequenos para crian-
ças mais novas nos países em desenvolvimento, 
esses fossos permanecem vincados no que con-
cerne crianças mais velhas em áreas rurais. Na 
Bolívia, estão matriculadas na escola 35% das 
raparigas que moram em áreas rurais e 71% 
dos rapazes que moram em áreas urbanas. Na 
Guiné, as taxas são de 37% e 84%.

Por outro lado, as matrículas de mulheres 
no ensino superior, também em crescimento, 
excedem as dos homens em muitas partes do 
mundo. Por exemplo, nos Estados Árabes, 
onde as matrículas no ensino superior subi-
ram 45 pontos percentuais, é agora de 132 
mulheres para cada 100 homens. As regiões 
mais atrasadas são o Sul da Ásia e a África 
Subsariana, com proporções entre mulheres 
e homens de 75% e 51%. Entre os países que 
registam maior atraso estão a Guiné e o Níger, 
onde estão matriculados no ensino superior 
três homens por cada mulher.  

As medidas sumárias relativamente às metas 
educacionais (como a média de anos de escola-
ridade ou população com, pelo menos, educa-
ção secundária) mostram, portanto, notáveis 
aumentos em todo o quadro tanto para homens 
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2.8 Há mais crianças a frequentar a escola, mas é possível 
melhorar ensinos secundário e superior

Taxas de matrícula brutas por nível de escolaridade, 1970-2007
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Fonte: Cálculos do GRDH com base em dados do Banco Mundial (2010g).
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como para mulheres, apesar de o fosso se manter 
grande em muitos países em desenvolvimento 
(ver tabela estatística 4). Nos Estados Árabes 
e no Sul da Ásia, o fosso entre géneros relativa-
mente aos anos de educação diminuiu em 33–40 
pontos percentuais desde 1970; na África Sub-
sariana, em 26 pontos (figura 2.9). Mas em oito 
países (Afeganistão, Benim, República Centro- 
Africana, Haiti, Libéria, Moçambique, Níger 
e Togo), as mulheres têm menos de metade dos 
anos de escolaridade dos homens. 

O envolvimento do sector público 
cresceu

A expansão da escolaridade está associada a um 
maior financiamento público em grande parte 
do mundo. Os estudantes frequentam essen-
cialmente escolas públicas, principalmente nos 
níveis primário (92%) e secundário (85%).57  
O financiamento público na educação era, em 
média, 5,1% do PIB em 2006, tendo subido de 
3,9% do PIB em 1970.58 Conforme discutido 
no capítulo 3, este aumento é a continuação de 
uma tendência mais longa, uma vez que a des-
pesa na educação era cerca de 1% do PIB há um 
século atrás.59

Os recursos destinados à educação de cada 
aluno também aumentaram, subindo 43% 

desde 1990. A taxa de alunos/professor dimi-
nuiu.60 No entanto, as disparidades na despesa 
são enormes. A média anual a nível mundial 
é de 4 611 dólares por aluno,61 mas apenas de 
184 dólares na África Subsariana (mesmo após 
ter aumentado 15% desde 1990), sensivelmente 
um oitavo do nível da América Latina e um 
quarenta-avos do nível em países desenvolvidos. 
O fosso na despesa por aluno está a aumentar. 

Vários países trabalharam bastante para 
colocar mais crianças na escola. No entanto, 
tem havido retrocessos. Tal como nos serviços 
de saúde, as taxas de utente foram bastante pro-
movidas pelo Banco Mundial e outras entida-
des nos anos 80 e princípios dos anos 90 como 
um meio de recuperação do investimento para 
os serviços governamentais. Um conjunto de 
estudos detectou impactos altamente adversos 
no acesso. No fim dos anos 80, tornou-se evi-
dente que a recuperação do investimento não 
era compatível com os objectivos de educação. 
Num estado no Sul da Nigéria, as matrículas 
no ensino primário caíram a pique de 90% para 
60% em 18 meses no seguimento da reintrodu-
ção das taxas escolares nos anos 80.62

Muitos países aboliram posteriormente as 
taxas escolares para o ensino primário. Entre 
eles estavam Etiópia, Malawi e Uganda nos anos 
90 e Cambodja, Quénia e Tanzânia no princí-
pio do novo milénio. Uma vez que o número de 
alunos aumentou subitamente, surgiram desa-
fios relativamente à disponibilidade de lugares 
e à qualidade da educação. No Malawi, um pio-
neiro na abolição de taxas em 1994, as matrí-
culas no ensino primário cresceram 97% entre 
1990 e 1995; no Uganda, cresceram 72% entre 
1995 e 2000. Na América Latina, foram intro-
duzidos programas de transferências monetá-
rias condicionais, com o Bolsa Escola e Bolsa 
Família no Brasil, Oportunidades no México 
e o Chile Solidario do Chile (ver caixa 3.7 no 
capítulo 3).63

Mas muitas crianças não estão 
a aprender

Um maior financiamento e mais matrículas não 
significam necessariamente melhor escolarização. 
Os fossos na qualidade escolar são enormes, apesar 
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2.9 Progresso da igualdade de género na educação, 
mas os fossos persistem

Proporção da média de anos de escolaridade entre mulheres e homens por 
região, 1970-2010
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de ser difícil precisar se a escolarização melho-
rou ou se deteriorou ao longo do tempo devido 
à ausência de dados. Em geral, as crianças nos 
países em desenvolvimento aprendem bastante 
menos do que as crianças com os mesmos anos 
de escola nos países desenvolvidos.64 As crianças 
com o mesmo nível de educação em países em 
desenvolvimento que os seus colegas em países 
desenvolvidos apresentam resultados, em média, 
20% mais baixos em testes normalizados, uma 
diferença na ordem de três níveis escolares.65 A 
média de resultados em matemática foi tão alta na 
Coreia do Sul e Malásia como em países desenvol-
vidos mas abismalmente baixa na África do Sul, 
por exemplo. Nalguns casos, as diferenças reflec-
tem não só aspectos de ineficiência como tam-
bém pouca despesa. Por exemplo, estudantes do  
8.º ano na Indonésia obtiveram, pelo menos, os 
mesmos resultados que alunos em muitos países 
da América Latina, com um oitavo da despesa per 
capita.66

Apesar da educação primária universal, as 
Fiji evidenciam alguns dos desafios. Recentes 
trabalhos com crianças revelaram castigo cor-
poral, comportamento pouco profissional dos 
professores e assédio sexual a estudantes do sexo 
feminino que levam às taxas de abandono esco-
lar no ensino secundário e outros resultados 
adversos. Como relatado por uma rapariga de 
17 anos, “Quando as crianças não fazem nada 
ou começam a falar ou algo parecido, é quando 
eles [professores] começam a bater. Acho que 
se devia acabar com isto.” Um estudo seme-
lhante na Indonésia concluiu que os estudan-
tes pobres eram frequentemente visados para 
escárnio quando não tinham como comprar 
os uniformes ou material escolar necessários, 
situação essa que levava frequentemente à sua 
exclusão. Quando perguntado sobre por que 
motivo tinha abandonado a escola, um rapaz de 
11 anos respondeu: “Sinto-me frequentemente 
envergonhado. Quando não levava sapatos, 
o professor apontava para os meus pés e dizia 
“Isto não é maneira de vir para a escola.”67 

Estudos de casos em países em desenvolvi-
mento mais pobres apresentam um cenário ainda 
mais desolador. Alunos do 6.º ano no Gana tive-
ram uma média de resultados de 25% num teste 
de escolha múltipla, o mesmo que obteriam se 
tivessem escolhido as respostas aleatoriamente. 

Mais de metade das crianças com 11 anos no 
Bangladesh não era capaz de escrever letras e 
números básicos.68 Em Timor-Leste, mais de 
70% dos alunos no final do primeiro ano não 
conseguiam ler uma única palavra quando con-
frontados com um excerto de texto simples.69

Estas dificuldades na melhoria da qualidade 
da educação ilustram a oscilação da eficácia do 
envolvimento do Estado, pelo menos, conforme 
concebido tradicionalmente. As decisões para 
expandir as escolas são normalmente tomadas 
de cima para baixo com o apoio de contratan-
tes e sindicatos dos professores em sintonia com 
o ponto de vista político. É muito mais difícil 
conseguir motivar os professores para transmi-
tir competências de aprendizagem concretas. 
Resolver os problemas de incentivo para gestores 
e trabalhadores é algo sempre difícil e torna-se 
particularmente complicado quando o Estado 
está assente em mecanismos baseados no patro-
cínio para a canalização de bens e serviços para 
apoiantes-chave, criando novos grupos estabe-
lecidos firmemente.70 Quase uma década após 
o Relatório Público sobre Educação Básica na 
Índia de De e Drèze ter revelado taxas de absen-
tismo dos professores de 48%, persistem eleva-
das taxas, apesar de terem sido feitas, entretanto, 
importantes reformas orçamentais e de gestão e 
melhorias nas infra-estruturas. 71

Uma baixa qualidade na educação em paí-
ses em desenvolvimento não significa neces-
sariamente que tenha ocorrido deterioração. 
Os dados não são adequados para se chegar a 
conclusões sólidas relativamente às tendências 
da qualidade a longo ou até a médio prazo. 
Além disso, os resultados nos testes dependem 
de vários factores, em particular, do contexto 
socioeconómico dos estudantes. Crianças de 
famílias com melhores condições tendem a 
estar melhor nutridas, mais saudáveis e a ter um 
melhor acesso a materiais do que crianças mais 
pobres, além de terem mais apoio por parte dos 
pais.72 Por isso, à medida que a expansão escolar 
abarca alunos mais desfavorecidos, a média dos 
resultados nos testes tende a baixar mesmo que 
a qualidade da educação não sofra alteração. 73

Vemos, portanto, os países pobres a recu-
perar rapidamente em termos de metas edu-
cativas globais e igualdade entre géneros mas 
não necessariamente ao nível da qualidade. 

As crianças nos países 

em desenvolvimento 

aprendem bastante 

menos do que as crianças 

com os mesmos anos 

de escola nos países 

desenvolvidos
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Há  também enormes disparidades dentro de 
cada país entre grupos, conforme será analisado 
no capítulo 4. Portanto, embora os avanços das 

últimas décadas tenham sido significativos, há 
ainda um longo caminho a percorrer em direc-
ção à igualdade no acesso ao conhecimento.

Padrões de vida mais elevados

O rendimento tem muitas falhas como medida 
sumária do desenvolvimento, sendo esta uma 
mensagem central dos RDHs dos últimos 20 
anos. Entre as suas falhas estão a sua negligência 
em relação à desigualdade na sua distribuição e 
a insustentabilidade dos actuais níveis de pro-
dução. No entanto, o dinheiro é um importante 
meio de expansão da escolha, em particular, no 
que concerne as escolhas das pessoas pobres, e o 
rendimento médio representa o controlo geral 
dos recursos de uma sociedade. A evolução do 
rendimento é, por isso, de grande interesse. 

No entanto, a história não é apenas de aumen-
tos globais, mas também de disparidades crescen-
tes e uma divisão persistente entre países desen-
volvidos e o resto do mundo. Desde 1970, 155 
países, onde habitam 95% da população mundial, 
registaram aumentos no rendimento per capita 
em concreto (figura 2.10). A média anual hoje em 
dia é 10 760 USD, quase 1,5 vezes o seu nível há 
20 anos e o dobro de há 40 anos. Em todas regi-
ões, as pessoas assistiram a consideráveis aumen-
tos no rendimento médio, apesar da variação nos 
padrões.74Além disso, a variedade, quantidade e 
qualidade de bens e serviços ao dispor das pessoas 
nos dias de hoje não tem precedentes.

O gráfico térmico no painel do lado direito 
da figura 2.10 mostra como a distribuição do 
rendimento no mundo é bastante mais dispersa 
do que a da saúde e educação. As figuras corres-
pondentes à saúde (ver figura 2.4) e à educação 
(ver figura 2.7) apresentam uma área “quente” 
a vermelho em direcção ao topo onde muitos 
países convergiam. Tal não é o caso do rendi-
mento, o que demonstra uma distribuição do 
rendimento no mundo muito mais desigual do 
que em relação à saúde e educação.

Progresso divergente

Ao contrário da saúde e educação, tem existido 
uma grande divergência no rendimento entre 

os países. De 1970 a 2010, o rendimento per 
capita nos países desenvolvidos aumentou 2,3% 
por ano em média, em comparação com 1,5% 
para países desenvolvidos.75 Em 1970, a média 
de rendimento de um país no quartil superior 
da distribuição de rendimento no mundo era 
23 vezes o de um país no quartil inferior. Até 
2010, a média aproximou-se em 29 vezes. A 
divergência entre países em desenvolvimento 
tornou-se também mais acentuada. Alguns 
países em desenvolvimento, incluindo o Bot-
suana, China, Malásia e Tailândia, cresceram 
mais rapidamente desde a década de 70 do que 
qualquer país rico.76 Ao mesmo tempo, o rendi-
mento de vários outros países, como as Como-
res, Irão e Senegal, estagnou. Outros países 
ainda, como a Costa do Marfim, Madagáscar e 
Zimbabué, sofreram colapsos económicos. 

O desempenho no crescimento dos países 
melhorou ao longo do tempo, tanto em níveis 
absolutos como em níveis relativos, para os paí-
ses desenvolvidos. Tal foi particularmente evi-
dente durante a crise financeira global, quando 
muitos países em desenvolvimento consegui-
ram manter um forte crescimento. No entanto, 
mesmo ao fim de 20 anos, o fosso entre países 
desenvolvidos e países em desenvolvimento 
continuou a aumentar. Uma questão impor-
tante é se os países em desenvolvimento con-
seguirão crescer aos ritmos médios e relativa-
mente mais rápidos dos últimos cinco anos. 77

A distância entre o país mais rico e o país 
mais pobre aumentou bastante. O país mais 
rico nos dias de hoje (Listenstaine) é três vezes 
mais rico que o país mais rico em 1970.78 O país 
mais pobre actualmente (Zimbabué) é cerca 
de 25% mais pobre do que o país mais pobre 
em 1970 (também o Zimbabué). É apreensivo 
constatar que, apesar de uma enorme prosperi-
dade material nos países desenvolvidos, o ren-
dimento médio real das pessoas em 13 países do 
último quartil da distribuição do rendimento 
no mundo é inferior ao de 1970.79

O fosso do rendimento 

entre países 

desenvolvidos e em vias 

de desenvolvimento 

continuou a alargar-se



45CAPÍTULO 2 O progresso das pessoas

FI
G

U
R

A

2.10 Progresso nos padrões de vida

Tendências mundiais do PIB, 1970-2010
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Nota: Os resultados são para uma amostra de 135 países baseada no IDH híbrido descrito na caixa 2.1. O índice de rendimento é calculado pela aplicação da metodologia apresentada na 
Nota técnica 1 ao PIB per capita do país em paridade de poder de compra de USD ajustados e, por conseguinte, representa o contributo da dimensão de rendimento para o IDH híbrido. O painel 
esquerdo mostra a série cronológica para cada país; o painel direito representa a distribuição relativa dos países, com as cores mais próximas do vermelho a denotarem uma proporção de países 
mais elevada na zona correspondente.

Fonte: Hidalgo (2010) com base em cálculos do GRDH efectuados a partir da base de dados do GRDH.
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Poucos países ultrapassam 
o limiar 

O crescimento económico foi espectacular em 
alguns países em desenvolvimento. Entre 1970 
e 2010, o rendimento per capita da China cres-
ceu 21 vezes, o do Botsuana, mais de 9 vezes e 
os da Malásia e da Tailândia, mais de 5 vezes.80 

Mas estes países têm ainda muito para percor-
rer até transitarem para o outro grupo: o rendi-
mento per capita da China é apenas um quinto 
da média dos países desenvolvidos. Botsuana, 
Malásia e Tailândia estão também longe desta 
marca.

Será que estes países vão continuar a crescer 
até transitarem para os países desenvolvidos? A 
História sugere que o crescimento não deve ser 
tido como garantido. Muitos países cresceram 
de forma impressionante durante longos perío-
dos para depois estagnarem. Por exemplo, entre 
1950 e 1980, o crescimento económico per 
capita do Brasil era quase de 5%, à semelhança 
de taxas de crescimento recentes no Botsuana, 
Singapura e Tailândia, mas a economia entrou 
em colapso nos anos 80 e apenas recentemente 
começou a recuperar. O colapso da Argentina 
foi ainda mais dramático, de um PIB per capita 
em 1913 que ultrapassava a média europeia,81 

para um valor em 2007 que era apenas um 
quinto do da Europa Ocidental.

Estes casos ilustram o quão difícil é atra-
vessar a grande divisão de rendimento. Dos 
108 países com rendimento abaixo dos 7 000 
USD per capita em 1970, apenas 4 subiram 
para a classificação de rendimento elevado 
do Banco Mundial em 2010. Três são peque-
nas economias insulares (Antígua e Barbuda, 
Guiné Equatorial e Malta); um é rico em petró-
leo. O quarto, a Coreia do Sul, permanece uma 
importante excepção. A Estónia e a Eslováquia 
não existiam enquanto países independentes 
em 1970 mas atingiram um crescimento que as 
moveu para o grupo de rendimento elevado.

*        *        *

Em aspectos importantes, o mundo é hoje um 
sítio melhor do que em 1990. Muitas pessoas 
vivem vidas mais longas, as crianças passam 
mais tempo nas escolas e as pessoas têm acesso 
a muitos mais bens (incluindo alimento, alo-
jamento, vestuário e outras necessidades para 
uma vida com dignidade) mais do que em qual-
quer outro momento da História. A grande 
convergência de países no IDH, documentada 
de forma sistemática pela primeira vez neste 
relatório, foi um enorme feito. Tal como será 
discutido no capítulo 4, estes avanços abarcam 
outras dimensões do desenvolvimento humano, 
nomeadamente as liberdades políticas. 

Apesar de tudo, a avaliação das últimas déca-
das não é de todo inteiramente positiva. Alguns 
países sofreram graves retrocessos, particularmente 
na saúde, apagando, por vezes, em alguns anos os 
ganhos de várias décadas. Os padrões de cresci-
mento económico têm sido extremamente desi-
guais, tanto em países com um rápido crescimento 
como em grupos que beneficiam do progresso 
nacional, conforme abordado no capítulo 4. 

Apesar das tendências convergentes na saúde 
e na educação, os fossos no desenvolvimento 
humano são enormes. Prevê-se que uma pessoa 
nascida no Níger viva menos 26 anos, tenha menos 
9 anos de educação e consuma menos 53 vezes a 
quantidade de bens que uma pessoa nascida na 
Dinamarca. Enquanto os dinamarqueses têm ele-
gido o seu Parlamento através de eleições livres e 
abertas desde 1849, o Parlamento e o Supremo 
Tribunal do Níger foram dissolvidos em 2009 
pelo Presidente, que seguidamente foi derrubado 
num golpe militar. Mais de 7 pessoas em cada 10 
inquiridas no Níger afirmaram que, durante o ano 
passado, houve momentos em que não tinham 
dinheiro suficiente para comprar alimento para as 
suas famílias. Pouquíssimos dinamarqueses ver-se-
-iam em semelhantes dificuldades.

A grande convergência 

de países no IDH foi um 

enorme feito.
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CAPÍTULO 3 CAMINHOS DIVERSOS PARA O DESENVOLVIMENTO

Caminhos diversos para o desenvolvimento

Vimos que muitas pessoas em todo o mundo têm mais saúde, riqueza e educação do 
que nunca. Mas o progresso ao longo dos últimos 40 anos tem sido assimétrico, com 
as pessoas de alguns países e regiões a sentirem avanços muito mais lentos e, nalguns 
lugares, retrocessos. 

O progresso ocorreu num contexto de aumento 
da democratização formal, mas também de desi-
gualdades crescentes, dentro dos países e entre 
eles, nalgumas dimensões do desenvolvimento 
humano. Muitas pessoas continuam politica-
mente incapacitadas e a sustentabilidade dos 
padrões de consumo e produção actuais é débil. 
Estas observações – exploradas no capítulo 4 – 
constituem sérias reservas a qualquer conclusão 
quanto ao progresso global.

Ainda assim, os avanços na saúde, na edu-
cação e no rendimento expandiram as liberda-
des de milhares de milhões de pessoas para que 
vivam as vidas que têm razões para valorizar. 
Este capítulo visa aprofundar o nosso entendi-
mento das causas desse progresso.

O capítulo 2 destacou duas característi-
cas fulcrais da evolução do desenvolvimento 
humano ao longo dos últimos 40 anos. Em pri-
meiro lugar, o progresso tem sido quase universal 
– apenas 3 países da nossa amostra de 135 tem 
um Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 
mais baixo do que em 1970. Em segundo lugar, a 
variabilidade de resultados entre países tem sido 
enorme, com alguns países a progredirem rapi-
damente e outros a obterem ganhos muito meno-
res. A concorrência destas duas tendências leva 
a excluir algumas explicações. Por exemplo, se 
países com pontos de partida semelhantes tives-
sem progredido ao mesmo ritmo, isso sugeriria 
que tinham dominado forças globais comuns. 
Alternativamente, se alguns países tivessem 
melhorado enquanto outros se deterioravam, 
mas a média global das realizações não se tivesse 
alterado, isso sugeriria que os motores principais 

seriam apenas as forças nacionais – como as dife-
rentes políticas ou reformas institucionais.

Por conseguinte, a experiência sugere que as 
forças globais tornaram o progresso mais viável 
para países em todos os níveis de desenvolvimento, 
mas que nem todos os países tiraram partido des-
sas oportunidades da mesma forma. Assim, a 
questão óbvia é: por que motivos alguns países 
são bem sucedidos e outros falham no que toca a 
agarrar as oportunidades globais? Este capítulo 
fornece algumas respostas para esta pergunta vital.

O capítulo tenta também extrair sentido de 
um dos mais surpreendentes resultados obtidos 
na investigação sobre o desenvolvimento humano 
nos anos mais recentes: a inexistência de uma cor-
relação significativa entre o crescimento econó-
mico e os melhoramentos na saúde e na educação. 
Compreender este resultado é profundamente 
importante para a política de desenvolvimento. 

A nossa explicação realça o inaudito acrés-
cimo no fluxo transnacional de ideias – ideias 
que vão das tecnologias para protecção da saúde 
aos ideais políticos democráticos, passando 
pelas práticas de produção mais eficientes. Afir-
mamos que muitas inovações permitiram aos 
países melhorar os resultados da saúde e da edu-
cação a baixo custo – o que explica o enfraque-
cimento da associação entre o crescimento e as 
dimensões de não-rendimento do desenvolvi-
mento humano. Por outras palavras, ao longo 
do tempo, o progresso tem-se tornado cada 
vez mais dependente do modo como os países 
exploram essas ideias – com as diferenças entre 
os países atribuíveis, em parte, a variações nas 
instituições e no pacto social subjacente.

3
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Os países conseguiram 

desempenhos de topo no 

IDH através de duas vias 

principais, mas mais 

frequentemente por 

progressos excepcionais 

na saúde e na educação 

do que pelo crescimento

Nada na nossa argumentação sugere que o 
crescimento não seja importante. A abordagem 
do desenvolvimento humano reconhece o contri-
buto do rendimento para um maior domínio dos 
recursos e o efeito que isso tem no alargamento 
das capacidades das pessoas através da nutrição, 
do abrigo e de oportunidades mais amplas. A 
nuclearidade do rendimento é reconhecida pela 
sua inclusão como uma das três dimensões básicas 
do IDH, juntamente com a saúde e a educação.

Este capítulo analisa os determinantes do 
progresso nessas três dimensões. A política, a 
desigualdade e as instituições, entre outras, jun-
tam-se à história na medida em que ajudam a 
explicar o progresso na saúde, na educação e no 
rendimento. Mas não tentamos explicar os moti-
vos pelos quais a democracia se espalhou ou a 

produção se tornou progressivamente insusten-
tável. Estas questões vitais merecem investigações 
aprofundadas, a realizar em Relatórios futuros.

Começamos por destacar alguns dos mais 
notáveis aspectos do desenvolvimento humano 
nos últimos 40 anos, centrando atenções no pro-
gresso global paralelamente à variabilidade local 
e à inexistência de correlação entre os melhora-
mentos no rendimento e as dimensões de não-
-rendimento do desenvolvimento humano. Ana-
lisamos depois os motores fundamentais das 
tendências globais em cada um dos três compo-
nentes, bem como os factores específicos dos paí-
ses que determinam o desempenho. O capítulo 
culmina numa análise de como as conclusões se 
ajustam ao contexto mais amplo de interacções 
entre os mercados e os Estados.

O quebra-cabeças do crescimento económico e do 
desenvolvimento humano

Juntamente com as conclusões sobre o pro-
gresso global e a variabilidade local, o capítulo 
2 identificou o modo como as realizações no 
crescimento do rendimento se relacionaram 
com o progresso nas outras dimensões do IDH. 
Verificámos que o crescimento médio do rendi-
mento tem sido elevado, mas que tem sido vari-
ável de país para país, enquanto que o progresso 
nas áreas da saúde e da educação tem sido mais 
consistente. Muitos países em vias de desenvol-
vimento atingiram níveis de saúde e educação 
semelhantes aos dos países desenvolvidos, mas 
a transposição do fosso que separa os países de 
baixo rendimento dos de alto rendimento é 
muito mais difícil. Por conseguinte, há países 
que conseguem desempenhos de topo no IDH 
através de duas largas estradas: o crescimento 
rápido do rendimento ou o progresso excepcio-
nal na saúde e na educação.

Estas conclusões sugerem que, ao longo dos 
últimos 40 anos, as forças motoras dos melho-
ramentos na saúde e na educação são diferentes 
das forças motoras dos melhoramentos no ren-
dimento. Se esses processos tivessem os mesmo 
motores, teriam, em grande parte, coincidido. 
Mas demonstramos que assim não foi. Explora-
remos agora em maior pormenor a ligação cres-
cimento-desenvolvimento humano.

O crescimento económico e o 
desenvolvimento humano nem 
sempre coincidem

O que nos dizem os dados concretos dos últi-
mos 40 anos acerca da relação entre o cres-
cimento e as mudanças no desenvolvimento 
humano? 

A figura 3.1 apresenta o resultado básico. O 
painel esquerdo mostra uma associação positiva 
– embora com variação substancial – sugerindo 
que o crescimento e os melhoramentos no desen-
volvimento estão positivamente associados.1

Devemos recordar, contudo, que o rendi-
mento faz parte do IDH; assim, por definição, 
um terço das alterações no IDH vem do cresci-
mento económico, garantindo uma associação 
positiva. Um exercício mais útil é o de compa-
rar o crescimento do rendimento com as alte-
rações das dimensões de não-rendimento do 
desenvolvimento humano. Fazemo-lo usando 
um índice semelhante ao IDH mas calculado 
apenas com os indicadores da saúde e da edu-
cação, para comparar as suas alterações com o 
crescimento económico. O IDH de não-rendi-
mento é apresentado no painel direito da figura 
3.1. A correlação é notavelmente fraca e estatis-
ticamente insignificante.2
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Estudos anteriores chegaram ao mesmo 
resultado. Um dos primeiros académicos a estu-
dar sistematicamente esta ligação foi Samuel 
Preston, demógrafo dos E.U.A. cujo notável 
artigo de 1975 demonstrou que a correlação 
entre as alterações no rendimento e as alterações 
na esperança de vida ao longo de 30 anos em 30 
países não era estatisticamente significativa.3

À medida que ficaram disponíveis mais 
dados, outros investigadores chegaram ao 
mesmo resultado. Num artigo de 1999, “Life 
during Growth”, William Easterly concluiu 
pela existência de uma associação extraordi-
nariamente fraca entre o crescimento e indi-
cadores de qualidade de vida como a saúde, a 
educação, a liberdade política, o conflito e a 
desigualdade.4 François Bourguignon, direc-
tor da Faculdade de Economia de Paris e vários 
colegas seus africanos e europeus concluíram 
que “a correlação entre o crescimento do PIB 
per capita e o não-rendimento [Objectivos de 
Desenvolvimento do Milénio] é praticamente 
zero.”5 Charles Kenny, economista do Banco 
Mundial, confirmou recentemente a inexis-
tência de correlação entre os melhoramentos 
na esperança de vida e o crescimento, usando 
uma grande amostra de países ao longo de 25 
anos bem como uma amostra mais pequena 
para um período muito mais longo.6

Muitos exemplos ilustram este resultado. 
Façamos uma reveladora comparação entre a 
China – a economia com o crescimento mais 
rápido do mundo nos últimos 30 anos – e a 
Tunísia. Em 1970, uma menina nascida na 
Tunísia poderia esperar viver 55 anos; uma nas-
cida na China poderia esperar viver 63 anos. 
Desde então, o PIB per capita da China cres-
ceu anualmente a um vertiginoso ritmo de 8%, 
enquanto que o da Tunísia cresceu a 3%. Mas 
uma menina nascida actualmente na Tunísia 
pode esperar viver 76 anos, um ano mais do 
que uma menina nascida na China. E enquanto 
que apenas 52% das crianças tunisinas estavam 
matriculadas nas escolas em 1970, a taxa de 
matrícula bruta actual é de 78%, consideravel-
mente acima dos 68% da China.

Outros exemplos interessantes chegam-nos 
de países cujas economias se contraíram nos 
últimos 40 anos. Se o crescimento económico 
fosse indispensável para o progresso na saúde e 
na educação, os países com um PIB em queda 
não estariam a fazer progressos nessas áreas. 
Mas não é isso que se passa: o Irão, o Togo e 
a Venezuela passaram por declínios do rendi-
mento e, contudo, desde 1970, houve um cres-
cimento médio de 14 anos na sua esperança de 
vida e de 31 pontos percentuais na sua taxa de 
matrícula bruta.7
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3.1 Relação fraca entre o crescimento económico e as mudanças na 
saúde e na educação 

Relação entre o crescimento económico e o IDH e os seus componentes de não-rendimento, 1970-2010

Alteração do IDH

Crescimento do rendimento

0,010

0,000

0,005

–0,005

–0,05
0,00

0,05
0,10

–0,010

Alteração do IDH de não-rendimento

Crescimento do rendimento

0,010

0,000

–0,05
0,00

0,05
0,10

–0,010

–0,005

0,005

Nota: Com base na análise do desvio do ajuste (consultar a caixa 2.1 no capítulo 2 e a Nota técnica 1). O rendimento é o PIB per capita. A linha de 

regressão mais grossa indica que a relação é estatisticamente significativa.

Fonte: Cálculos do GRDH a partir da base de dados do GRDH.
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Este resultado tem a ver com a inexistência 
de relação entre as alterações no rendimento (cres-
cimento) e as alterações nas dimensões de não-
rendimento do desenvolvimento humano. Por 
conseguinte, não nega um facto básico, que é o de 
que os níveis de rendimento e os níveis de saúde e 
educação se correlacionam positiva e significati-
vamente. Passamos agora à discussão dos modos 
pelos quais se pode conciliar esses dois factos.

Explicação do quebra-cabeças

Continua a existir um quebra-cabeças. Embora 
haja uma reduzida correlação entre o crescimento 
do rendimento e as alterações na saúde e na edu-
cação, existe uma forte correlação entre os níveis 
nacionais de rendimento e os níveis nacionais 
de saúde e educação. O mesmo se passa ao nível 
dos indivíduos e das famílias, como concluíram 
numerosos estudos. Como conciliamos isto com 
a conclusão sobre a inexistência de correlação 
entre as alterações ao longo do tempo?

Em primeiro lugar, a correlação não implica 
causalidade num sentido específico.8 Ainda que 
haja uma relação causal, o seu sentido é desco-
nhecido: os rendimentos mais elevados podem 
melhorar a qualidade de vida ou os melhora-
mentos na saúde e na educação podem tornar as 
sociedades mais produtivas.

Em segundo lugar, a inexistência de uma 
correlação nas alterações lança a dúvida sobre 
se um retrato do mundo num dado momento 
reflecte com exactidão a relação entre as variá-
veis. Podemos lançar alguma luz sobre o quebra-
cabeças ao observar que, ao longo do tempo, a 
relação entre as dimensões de rendimento e de 
não-rendimento do desenvolvimento humano 
sofreu uma variação ascendente (figura 3.2). 
Por conseguinte, embora as pessoas dos países 
mais ricos tenham, em média, mais saúde e edu-
cação, o progresso decorrente do melhoramento 
dos níveis de educação e saúde foi sentido por 
pessoas de países em todos os níveis de rendi-
mento. Para além do movimento ascendente, 
estas relações achataram-se, o que significa que 
os países mais pobres desfrutaram de melhora-
mentos mais rápidos na saúde e na educação do 
que os países mais ricos.

Uma explicação para o quebra-cabeças 
podia ser a de que existem hiatos longos e variá-
veis na conversão de maior riqueza em melhores 
resultados na saúde e na educação.9 Isso justi-
ficaria a correlação fraca, já que poderá não ter 
passado tempo suficiente desde as alterações no 
rendimento para originar melhoramentos nas 
outras dimensões do desenvolvimento humano. 
Contudo, esta explicação é muito menos defen-
sável para períodos mais longos. A figura 3.1 
mostra a inexistência de forças de correlação 
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3.2 Actualmente, são possíveis melhor saúde e mais educação para 
todos os países

Alteração das relações entre o rendimento e a esperança de vida e a escolaridade, 1970-2010

Esperança de vida

Rendimento
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Média de anos de escolaridade

Rendimento
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2

0 

4 6 8 10 12
–2

–1

1

2010

2010
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1970

12

Nota: Todos os dados são em logaritmos naturais.

Fonte: Cálculos do GRDH a partir da base de dados do GRDH.
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para uma grande amostra de 135 países ao longo 
de 40 anos, certamente um período suficiente-
mente longo para que o crescimento do rendi-
mento se traduza em melhoramentos na saúde e 
na educação ao nível nacional e para que as dete-
riorações do rendimento se reflictam num agra-
vamento dos resultados na saúde e na educação.

Outra explicação é que os processos pelos 
quais as pessoas se tornaram mais saudáveis e 
educadas nos países que são actualmente ricos 
diferem dos ocorridos nos países actualmente 
em vias de desenvolvimento. A hipótese de 
um processo de desenvolvimento em mutação 
sugere que a correlação nos níveis é um retrato 
que reflecte um passado em que os países que 
se tornaram ricos eram os únicos que podiam 
pagar avanços dispendiosos na saúde e na edu-
cação. Mas os avanços tecnológicos e as altera-
ções nas estruturas sociais, discutidos adiante, 
facilitam actualmente, até para os países mais 
pobres, a realização de ganhos substanciais. 

Testámos várias explicações possíveis para 
as alterações na saúde e na educação ao longo 
dos últimos 40 anos (caixa 3.1). As conclusões 
sugerem que os países com níveis baixo e médio 
de desenvolvimento humano podem atingir 
níveis superiores de saúde através de interven-
ções pouco dispendiosas. Mas, à medida que 
os países atingem níveis superiores de desen-
volvimento, os melhoramentos baseiam-se em 
tecnologias mais caras e o rendimento volta a 
ter importância. Assim, os resultados são com-
patíveis com os processos e oportunidades de 
desenvolvimento em mutação.

O que significam os 
nossos resultados

Estes resultados não significam que o cresci-
mento não seja importante. O rendimento é 
um indicador sumário que captura o acesso a 
recursos importantes para o desenvolvimento 
das capacidades e a expansão das liberdades 
das pessoas – e deve permanecer como um 
importante objectivo das políticas. O rendi-
mento aumenta o domínio das pessoas sobre os 
recursos necessários para a obtenção de acesso a 
comida, abrigo, vestuário e opções de vida mais 
amplas. Esses recursos também possibilitam 

que as pessoas avancem com os seus planos de 
vida sem estarem excessivamente limitadas 
pelas necessidades materiais – como o trabalho 
em actividades significativas e intrinsecamente 
compensadoras ou a passagem de mais tempo 
com os entes queridos.10 O crescimento do ren-
dimento pode ser um indicador de que as opor-
tunidades de trabalho digno se estão a expandir 
– embora nem sempre seja o caso. 

Os nossos resultados também não negam a 
importância do rendimento mais elevado para o 
aumento do acesso das pessoas pobres a serviços 
de saúde e educação, um resultado extensiva-
mente documentado na literatura microeconó-
mica. A forte correlação entre a situação socio-
económica e a saúde numa sociedade reflecte, 
com frequência, a vantagem relativa das pessoas 
mais ricas na obtenção de acesso a serviços de 
saúde. Podem ocorrer desigualdades elevadas 
ou crescentes paralelamente a um aumento 
no rendimento agregado, como demonstra a 
recente experiência da China (consultar a caixa 
6.1 no capítulo 6). 
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A 3.1 Ser mais rico significa ser mais saudável?

Os países com rendimento per capita mais elevado têm, em média, uma esperança de 
vida mais longa. Mas a correlação positiva e significativa entre rendimento e esperança 
de vida não explica as alterações ao longo dos últimos 40 anos. O que pode estar por 
trás desta aparente contradição? 

Foram propostas diversas explicações. As alterações ao longo do tempo podem ser 
dominadas por factores de curto prazo, se a saúde reagir apenas lentamente às altera-
ções no rendimento. Mas a inexistência de correlação estende-se ao longo de 40 anos, 
o que devia ser um período suficientemente longo para sentir o efeito do rendimento 
mais elevado sobre a saúde. Alternativamente, pode acontecer que a associação posi-
tiva entre o rendimento e a esperança de vida se tenha rompido, pelo que a evolução 
da esperança de vida é agora independente da do rendimento. A investigação de base 
para este Relatório procurou sistematicamente explicações alternativas.

Começámos por efectuar duas simulações para investigar qual o tipo de modelo que 
podia reproduzir as principais características dos dados: uma na qual a relação conven-
cional se mantém e outra na qual se rompe. Os indícios não foram conclusivos: a hipó-
tese “mais rico é mais saudável” podia explicar os níveis em momentos específicos, mas 
não as alterações. A hipótese do rompimento explicava as alterações, mas não os níveis.

Em seguida, tomámos em consideração uma hipótese diferente: e se a teoria “mais 
rico é mais saudável” apenas se aplicar a países que atingiram um nível de desenvolvi-
mento suficientemente elevado e a hipótese do rompimento se aplicar a países menos 
desenvolvidos? Esta hipótese mista, que distingue entre países abaixo e acima de um 
limiar de IDH de aproximadamente 0,5, explicava, em simultâneo, a associação nos níveis 
e a inexistência de associação nas alterações ao longo do tempo.

Fonte: Georgiadis, Pineda e Rodríguez, 2010; Pritchett e Summers, 1996; Pritchett e Viarengo, 2010.
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Muitas políticas são 

formuladas sob o 

pressuposto de que o 

crescimento económico 

é indispensável para as 

realizações na saúde e na 

educação. Os nossos 

resultados sugerem que 

não é esse o caso

Contudo, os dados existentes lançam 
alguma dúvida sobre se o crescimento do rendi-
mento em toda a economia é instrumental para 
a promoção da saúde e da educação nos níveis 
baixo e médio do desenvolvimento humano. 
E, como exploramos adiante, taxas de cresci-
mento elevadas podem coincidir com degrada-
ção ambiental e agravamento da distribuição do 
rendimento, o que são preocupações sérias. 

Usando um conjunto de dados e análises 
novos, os nossos resultados também confirmam 
uma afirmação nuclear dos Relatórios de Desen-
volvimento Humano (RDH) desde o seu início: 
que o desenvolvimento humano é diferente do 
crescimento económico e que as grandes reali-
zações são possíveis mesmo sem um crescimento 
rápido. O primeiro RDH apontava para países 
como Costa Rica, Cuba e Sri Lanka, que tinham 
atingido um desenvolvimento humano muito 
mais elevado do que outros países com os mes-
mos níveis de rendimento. Essas realizações 
foram possíveis porque o crescimento se sepa-
rara dos processos que determinavam o progresso 
noutras dimensões do desenvolvimento humano.

Estes resultados também respondem a uma das 
críticas frequentemente apontadas ao IDH. Desde 
o início, alguns economistas consideraram os com-
ponentes de não-rendimento como redundantes, 
porque o retrato do desenvolvimento que o IDH 
revela não é sistematicamente diferente do que 
surge da comparação entre níveis de rendimento.11 

Mas o IDH dá um retrato muito diferente do pro-
porcionado pelo PIB quando se trata das alterações 
ao longo do tempo – e, em última análise, estas 
são precisamente as alterações que as políticas de 
desenvolvimento tentam realizar. 

As implicações para as políticas de desenvolvi-
mento podem ser de grande amplitude. Muita da 
formulação de políticas de desenvolvimento parte 
do princípio que o crescimento económico é indis-
pensável às realizações nos campos da saúde e da 
educação. Os nossos resultados sugerem que não é 
esse o caso. Isto não significa que os países possam 
ignorar o crescimento – já sublinhámos que o cres-
cimento gera possibilidades importantes. Em vez 
disso, os resultados sugerem que os países não têm de 
resolver o difícil problema da geração de crescimento 
para enfrentarem muitos dos problemas nas frentes 
da saúde e da educação. Isto é uma boa notícia. 

Mais fundamentalmente, como os processos 
de desenvolvimento e as possibilidades ao dispor 
dos países pobres na actualidade são muito dife-
rentes dos que outrora estavam ao dispor dos paí-
ses agora desenvolvidos, o desenvolvimento tem 
a ver menos com a cópia de experiências dos paí-
ses desenvolvidos e mais com a procura de novas 
vias para o progresso no mundo actual. 

Mas se o crescimento não explica o progresso na 
saúde e na educação, o que é que o faz? As duas sec-
ções seguintes abordam estas questões, começando 
pelo entendimento do progresso global e passando 
depois aos motivos para a variabilidade nacional.

Avanço global: o papel das ideias e da inovação

Os determinantes do progresso na saúde e na 
educação já foram analisados por uma vasta lite-
ratura – de uma perspectiva de desenvolvimento 
humano e de outras.12 Aqui, apresentamos uma 
breve visão geral, centrada nos factores que con-
duziram a avanços globais generalizados.

Recuperar terreno na saúde

Em 1651, o filósofo inglês Thomas Hobbes des-
crevia a vida em estado natural como “pobre, 
desagradável, brutal e curta”.12 Estava a des-
crever como seria o mundo sem governos, mas, 
talvez inadvertidamente, estava também a 

descrever a vida na sua época: a esperança de 
vida em Inglaterra era de 40 anos e em muitos 
outros lugares não ultrapassava os 20.14 Mas 
isso começava a mudar, com as pessoas dos paí-
ses ocidentais a melhorarem a amplitude da sua 
saúde e das suas vidas nos séculos que se segui-
ram. As taxas de mortalidade caíram, à medida 
que ficavam sob controlo doenças transmissí-
veis entre os jovens, como a varíola, a difteria e a 
tosse convulsa. Seguiu-se um declínio de doen-
ças respiratórias que também afectavam sobre-
tudo os jovens, como a tuberculose e a gripe.15 
A higiene e outras práticas de saúde pública 
desempenharam um papel no processo, tal 
como o melhoramento da nutrição.16



53CAPÍTULO 3 Caminhos diversos para o desenvolvimento

Os países pobres 

beneficiaram da rápida 

disseminação das 

inovações na medicina 

e das intervenções na 

saúde pública, quando 

os seus custos caíram 

drasticamente

Esses declínios ocorreram muito mais tarde 
nos países em vias de desenvolvimento – mas 
o progresso foi muito mais rápido. Em 1950, 
a esperança de vida em África, nos Estados 
Árabes e na Ásia era, em média, de 39 anos, 
aproximadamente o mesmo que na Inglaterra 
de Hobbes e 20 anos menos do que nos países 
desenvolvidos à mesma data.17 Os países em 
vias de desenvolvimento aumentaram tanto a 
esperança de vida em meio século como os paí-
ses agora desenvolvidos em 300 anos. Os pro-
cessos foram semelhantes em muitos aspectos, 
com os países a passarem por uma transição epi-
demiológica – uma mudança na prevalência dos 
diferentes tipos de doenças paralela às trajectó-
rias de desenvolvimento dos países.

Mas, em alguns aspectos, a experiência dos 
países em vias de desenvolvimento foi muito 
diferente. As inovações na medicina e as inter-
venções na saúde pública afluíram com maior 
rapidez a muitos países em vias de desenvolvi-
mento, beneficiando milhões de pessoas. Os 
melhoramentos no abastecimento de água, nas 
redes de esgotos e nas vacinações demoraram 
muitos anos no Ocidente e foram inicialmente 
muito dispendiosos. Os meios eficazes de pre-
venção foram, com frequência, descobertos 
bastante tarde. Por exemplo, a vacina contra a 
tuberculose nunca foi regularmente aplicada 
nos Estados Unidos da América porque foi 
descoberta em 1927, quando a doença já estava 
praticamente erradicada.18 Os países pobres 
beneficiaram da rápida disseminação desses 
melhoramentos, quando os seus custos caíram 
drasticamente: um estudo concluiu que cerca de 
85% das reduções de mortalidade numa amos-
tra de 68 países desde 1950 podem ser explica-
dos pelo progresso global.19

A acção internacional concertada teve 
importância. O Programa Alargado de Vaci-
nação da ONU subsidiou programas de vaci-
nação em grande escala, bem como o Fundo 
Rotatório para a Compra de Vacinas da Orga-
nização Pan-Americana da Saúde. 20 As taxas 
de vacinação subiram drasticamente nos países 
abrangidos por esses programas, o que levou à 
virtual erradicação da poliomielite nas Améri-
cas em 1994 e à escalada das taxas de vacinação 
para as seis doenças-alvo (tuberculose, difteria, 
tétano neonatal, tosse convulsa, poliomielite e 

sarampo) de 5% dos recém-nascidos de todo o 
mundo para mais de 80%.21 A erradicação da 
varíola, uma doença que matava anualmente 
cerca de 2 milhões de pessoas nos anos 1960, 
custou apenas 300 milhões de dólares, o preço 
de três aviões de caça à época.22 

Mas a cooperação e a tecnologia não são as 
únicas explicações. A educação e a consciencia-
lização pública também elevaram a exigência de 
melhoramentos na saúde. As informações sobre 
amamentação, a lavagem das mãos e as soluções 
de reidratação com sal e açúcar podem dissemi-
nar-se sem um sistema de saúde avançado. Uma 
investigação recente que cobriu 278.000 crianças 
em 45 países em vias de desenvolvimento, mostra 
que os gestos dos progenitores, como a adminis-
tração de fluidos durante os episódios de diarreia, 
são o principal factor de redução da prevalência 
das doenças comuns que matam as crianças.23

As diferenças em alguns países podem ser 
atribuíveis aos choques negativos da epidemia 
do VIH e das taxas de mortalidade mais eleva-
das na antiga União Soviética. Mas, mais geral-
mente, as políticas de saúde nacionais desempe-
nharam um papel fundamental. O maior uso 
dos serviços de cuidados maternais e infantis 
– reidratação oral, vacinação, amamentação e 
alimentação complementar – está associado à 
menor mortalidade infantil.24 O Estado bra-
sileiro do Ceará e o Estado indiano de Kerala 
demonstraram que são possíveis ganhos rápidos 
através da prestação pública extensiva de tais 
serviços. Uma imprensa livre, a contestação das 
políticas e uma cultura de debate público dos 
problemas sociais, tudo isso são factores que 
ajudam a fazer avançar as grandes reformas. 25

Muitas intervenções nos países em vias de 
desenvolvimento para redução da mortalidade 
e melhoramento da saúde não são dispendiosas. 
Um pacote de seis vacinas reunidas pela Orga-
nização Mundial da Saúde custa menos de um 
dólar e a desparasitação (que pode aumentar a 
assiduidade escolar) custa apenas 50 cêntimos 
por ano.26 O facto de as intervenções sanitárias 
mais eficientes serem pouco dispendiosas ajuda 
a explicar a inexistência de correlação entre o 
seu provimento e as despesas de saúde agrega-
das.27 Também ajuda a explicar por que motivo 
encontramos uma reduzida correlação entre 
os melhoramentos na saúde e o crescimento 



54 RELATÓRIO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO 2010

Existem crescentes 

indícios de que os 

serviços de saúde são 

melhor prestados 

quando os governos são 

mais democráticos

económico, particularmente nos países com 
IDH baixo: a falta de recursos nem sempre é a 
limitação mais importante à prestação desses 
serviços (consultar a caixa 3.1).28

Esta evidência macroeconómica não é incon-
sistente com os estudos sobre os indivíduos e as 
famílias realizados por Angus Deaton e outros, 
que demonstram que as pessoas com uma situa-
ção socioeconómica mais elevada também são, 
em geral, mais saudáveis.29 Isto acontece por-
que os motores dos melhoramentos na saúde ao 
nível nacional podem diferir, e frequentemente 
diferem, dos motores ao nível individual. Uma 
nova vacina, por exemplo, pode beneficiar todos 
numa sociedade em simultâneo e, por conse-
guinte, não afecta o impacto do rendimento 
sobre o estado da saúde nessa sociedade. A rela-
ção individual reflecte o facto de as pessoas ricas 
terem maior probabilidade de acesso aos cuida-
dos de saúde do que as pessoas pobres. Assim, 
as pessoas ricas de um país tendem a ter uma 
esperança de vida mais longa do que as pessoas 
pobres, enquanto que as alterações na riqueza 
média do país podem não originar melhora-
mentos gerais na esperança de vida.30

Porque é que nem todos os governos reali-
zam intervenções de baixo custo para melhorar 
a saúde? A política é parte da resposta. Existem 
crescentes indícios de que os serviços de saúde 
são melhor prestados quando os governos são 
mais democráticos. Um estudo recente demons-
trou que uma transição para a democracia reduz 
a mortalidade infantil em 5 mortes por 1.000.31 
A investigação também conclui que a democra-
cia vaticina uma esperança de vida mais longa 
e uma menor probabilidade de morte das 
mulheres no parto.32 Embora os mecanismos 
subjacentes precisem de maior investigação, os 
indícios sugerem que a chave está na responsa-
bilização – e que a disponibilidade de informa-
ção, a participação popular e a credibilidade dos 
políticos podem contribuir.33 Mas, mesmo sem 
eleições nacionais plenamente livres, os meca-
nismos locais que aumentam o acesso e, por 
conseguinte, o fornecimento de bens públicos 
podem funcionar com eficácia, como demons-
tra a expansão de clínicas e escolas na Etiópia 
ao longo da última década. E o facto de algu-
mas democracias – como a dos Estados Unidos 
da América – serem particularmente ineficazes 

no fornecimento de serviços de saúde pública 
sugere que as instituições democráticas formais 
são, na melhor das hipóteses, necessárias mas 
não suficientes.

Educação: progenitores, Estados 
ou ambos?

Como na saúde, o historial da educação é de pro-
gresso rápido e convergência entre países pobres e 
ricos. Desde 1970, o número de estudantes subiu 
de 550 milhões para mais de mil milhões e o 
número de professores cresceu com rapidez ainda 
maior.34 Mas existe uma diferença notável entre 
a educação e a saúde: não há grandes avanços 
tecnológicos que possam explicar os padrões da 
educação. As tecnologias básicas para ministrar 
educação não são diferentes hoje do que eram há 
40 anos: são proporcionados edifícios, quadros 
pretos e livros aos professores, que são pagos para 
transmitir conhecimentos às crianças.

Então, por que motivos aumentaram os 
níveis da educação? Uma explicação realça as 
alterações económicas – como a viragem da 
agricultura para a produção industrial e de ser-
viços – que elevam os retornos do investimento 
na educação e, por conseguinte, impulsionam 
a procura. Amplos indícios microeconómicos 
levam à conclusão de que o rendimento fami-
liar e a educação parental determinam a maior 
parte das decisões sobre escolaridade.35

Contudo, a ligação entre a expansão da edu-
cação e o crescimento do rendimento é fraca. 
Ao longo do período 1970-2010, o crescimento 
médio das matrículas foi quase igual nos países 
com crescimento económico negativo e nos paí-
ses com crescimento positivo.  Também parece 
haver pouca relação entre os retornos da escolari-
dade e a expansão das matrículas escolares, o que 
vai contra as explicações limitadas à procura.37

Amplos indícios históricos e contemporâ-
neos apontam para um leque de motivações, 
incluindo entre outras a pressão popular, para 
que os Estados e os actores políticos expandam o 
provimento de educação. Os Estados têm expan-
dido grandemente a educação quando conso-
lidam o poder político, reduzindo a influência 
de instituições concorrentes e forjando uma 
identidade nacional. Abundam os exemplos de 
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expansões da educação movidas por motivações 
políticas, desde o sistema de educação nacional 
da Prússia sob o reinado do Rei Frederico II à 
secularização maciça do ensino turco nos anos 
1920.38 O objectivo de promover uma ideologia 
nacional através de escolas geridas pelo Estado 
também pode explicar por que motivo os gover-
nos facultam directamente a educação, em vez 
de subsidiarem as famílias para que as crianças 
possam frequentar escolas privadas, e aplicam 
leis de escolaridade obrigatória. 

Mas nem sempre é fácil identificar motores 
políticos. A independência tem sido destacada 
como uma força poderosa, particularmente em 
África e na Ásia. Mas é, na melhor das hipóte-
ses, uma explicação parcial: a maioria dos paí-
ses latino-americanos obteve a independência 
no início do século XIX, mas não expandiu a 
educação em grande escala até bem tarde no 
século XX. A pressão internacional pode ter 
tido um papel, particularmente após a Declara-
ção Universal dos Direitos Humanos de 1948, 
mas o crescimento de um consenso global para 
a educação universal reflectiu provavelmente 

processos políticos mais profundos ao nível 
nacional.39

Os factores da economia política são clara-
mente importantes. As acções governamentais 
reflectem as preferências das pessoas. O programa 
Sekolah Dasar INPRES, na Indonésia, que 
expandiu enormemente a escolaridade nos anos 
1970, fez parte da tentativa do regime de Suharto 
de reforçar a sua legitimidade após arrancar o 
poder a um governo apoiado pelos comunistas.40

A expansão da educação tem, com fre-
quência, acompanhado a expansão do direito 
de voto e o crescimento de transferências e 
impostos redistributivos. A democratização 
parece impulsionar numerosos indicadores 
da educação: o sucesso escolar dos adultos, 
embora este mude lentamente, bem como as 
matrículas, a alfabetização e a despesa pública 
na educação, que são mais imediatamente sen-
síveis à mudança institucional.41 Embora a 
democratização possa ter os efeitos mais for-
tes sobre a instrução primária, a descentra-
lização pode ter efeitos mais fortes sobre os 
níveis superiores de escolaridade (consultar a 
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IX
A 3.2 A descentralização é boa para o desenvolvimento humano?

A descentralização da responsabilidade pela prestação de serviços go-
vernamentais tem sido paralela a outros esforços para tornar as adminis-
trações locais mais reactivas. Entre os exemplos notáveis incluem-se as 
iniciativas de orçamentação participativa, que tiveram origem em Porto 
Alegre, no Brasil, e numerosas iniciativas de monitorização, como audito-
rias sociais e cartões de pontuação comunitários. Uma dessas iniciativas 
recolhe dados sobre a realização dos Objectivos de Desenvolvimento do 
Milénio ao nível local em 16 países da Ásia Oriental, do Sul da Ásia e da 
África Subsariana e usa os dados para exercer pressão sobre as adminis-
trações locais com vista a suprir as necessidades identificadas. Tem havi-
do uma onda de interesse pelas organizações não governamentais (ONG) 
que fornecem informação ao público para melhoramento de serviços. A 
ONG tanzaniana Twaweza presta informações através de meios de comu-
nicação social, telemóveis, grupos religiosos e bens de consumo por toda 
a África Oriental para capacitar as pessoas no sentido de responsabiliza-
rem os seus governos e originarem a mudança nas suas comunidades.

Nem toda a descentralização é eficaz ou transformadora. O impacto 
no desenvolvimento humano depende do contexto social e político lo-
cal, das condições do país, especialmente as instituições e a capacidade 
de gestão, e das causas e dos padrões da desigualdade e da pobre-
za. Alguns indícios sugerem efeitos positivos notáveis: após reformas 
efectuadas em 1994 na Bolívia, a descentralização desviou fortemente o 

investimento público em favor da educação, da água, do saneamento e 
de outras necessidades identificadas pelas comunidades. Mas na África 
Subsariana a devolução de fundos às comunidades locais tem frequen-
temente reforçado a desigualdade. 

Um estudo recente sobre sete países em vias de desenvolvimento 
encontrou melhoramentos inequívocos na saúde e na educação mas 
também uma desigualdade acrescida. Mais geralmente, como alguma 
capacitação é uma pré-condição para os planos de desenvolvimento 
das populações, as comunidades que careçam de aptidão para identi-
ficar e agir sobre as suas necessidades podem permanecer incapaci-
tadas, o que significa que pode persistir um ciclo vicioso. A descentra-
lização política, em geral, parece beneficiar os pobres, enquanto que a 
descentralização fiscal tem efeitos mais atenuados. A descentralização 
fiscal requer mecanismos apropriados para assegurar o relato e a trans-
parência, bem como recursos. A descentralização eficaz requer também 
a transferência de poder e responsabilidade, mais do que a simples im-
plementação de políticas formuladas aos níveis mais elevados. Na Armé-
nia o governo central transferiu a gestão das escolas para os conselhos 
locais no início dos anos 2000, mas a gestão permaneceu altamente 
centralizada e muitas pessoas nem tiveram consciência da reforma. A 
completar os problemas, estiveram as deficiências fiscais: o dinheiro 
era transferido para os conselhos sem controlos adequados ou relato.

Fonte: Abraham e Platteau, 2004, mencionados em Walton, 2010: 29; Andrews, 2008: 395; PNUD Arménia, 2007; Faguet, 2002; Mansuri e Rao, 2010; Thede, 2009; Twaweza, 2010; Von Braun e Grote, 2000: 25.
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caixa  3.2 sobre descentralização e desenvol-
vimento humano).42 Os Estados não demo-
cráticos também podem expandir a escolari-
dade – a União Soviética nos anos 1920 e o 
Peru sob a governação de Velasco Alvarado 
são dois de entre muitos exemplos – mas isso 
acontece, com frequência, como parte de 
estratégias redistributivas de amplo alcance.43 
Nem todos os Estados não democráticos nas-
cem iguais: alguns conquistam o poder para 
evitar a expropriação das elites, outros para a 
efectuarem. 

Diferenças e semelhanças dos 
avanços na saúde e na educação

Na saúde os motores fulcrais dos melhoramen-
tos foram a inovação e a tecnologia; na educa-
ção, estes foram, na melhor das hipóteses, fac-
tores menores. Mas as duas histórias reflectem 
processos subjacentes semelhantes. Em ambas, a 
transmissão das ideias entre países possibilitou os 
melhoramentos. Entendidas em sentido amplo, 
as ideias abrangem tecnologias e práticas produti-
vas, bem como ideais políticos e princípios sobre 
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IX
A 3.3 Três histórias de sucesso na melhoria do Índice de Desenvolvimento Humano

Alguns países tiveram sucesso na obtenção de um desenvolvimento 
humano elevado seguindo diferentes vias. 

Nepal – grande impulso das políticas públicas. Que o Nepal tenha uma 
das ascensões mais rápidas no Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) desde 1970 talvez seja algo de surpreendente, à luz das circuns-
tâncias difíceis e do registo de conflitos do país. O impressionante 
progresso do Nepal na saúde e na educação pode ser atribuído aos 
grandes esforços das políticas públicas. A gratuitidade da educação pri-
mária para todas as crianças foi legislada em 1971 e alargada ao ensino 
secundário em 2007. As taxas de matrícula brutas subiram, tal como, 
mais tarde, a alfabetização. As reduções notáveis na mortalidade infan-
til reflectem sucessos mais gerais na saúde, na sequência da extensão 
dos cuidados de saúde primários através da participação comunitária, 
da mobilização local de recursos e da descentralização. O fosso entre a 
esperança de vida no Nepal e a média mundial reduziu-se em 87% ao 
longo dos últimos 40 anos. Em contraste, o crescimento económico foi 
modesto, e a falta de empregos levou muitos nepaleses a procurarem 
oportunidades no estrangeiro.

O Nepal continua a ser um país pobre, com margem enorme para 
melhorar o desenvolvimento humano. Classifica-se em 138º entre 169 
países no IDH. Persistem grandes disparidades na assiduidade escolar e 
na qualidade da educação, particularmente entre áreas urbanas e rurais 
e entre grupos étnicos. Permanecem os principais desafios da saúde, 
relacionados com doenças transmissíveis e má nutrição. Grandes dispa-
ridades separam regiões e grupos, com um sistema oligárquico quase 
feudal e uma discriminação baseada em castas que continuam a mar-
ginalizar alguns grupos. A desigualdade é elevada: segundo o nosso 
IDH Ajustado à Desigualdade, o desenvolvimento humano do Nepal é 
inferior em quase um terço ao que seria se fosse distribuído de forma 
mais igual (consultar o capítulo 5). 

Omã – converter petróleo em saúde e educação. Omã teve o progresso 
mais rápido no IDH. Nos finais dos anos 1960 foram descobertos petró-
leo e gás em abundância, pelo que os nossos dados captam a evolução 
de um país muito pobre para um muito rico, revelando uma quadrupli-
cação das taxas de matrícula brutas e de alfabetização e um aumento 
de 27 anos na esperança de vida.

Mas, mesmo em Omã, o crescimento económico não constitui toda a 
história. Embora seja o primeiro quanto ao progresso no IDH, o país classi-
fica-se em 26º no crescimento económico desde 1970, quando tinha três 
escolas primárias e um instituto profissional. As suas iniciativas para con-
verter a riqueza proveniente do petróleo em educação incluíram a ex-
pansão do acesso e a adopção de políticas para adaptar as competências 
às necessidades do mercado de trabalho. Os serviços de saúde também 
melhoraram: de 1970 a 2000 a despesa pública com a saúde aumentou 
quase seis vezes – com muito maior rapidez do que o PIB.

Tunísia – a educação como centro de atenções das políticas. O sucesso 
da Tunísia estende-se a todas as três dimensões do IDH, com a edu-
cação como grande centro de atenções das políticas. As matrículas 
escolares aumentaram substancialmente, sobretudo depois de o país 
legislar 10 anos de escolaridade obrigatória em 1991. Houve também 
algum progresso na igualdade de género: cerca de 6 em cada 10 es-
tudantes universitários são mulheres. Mas persistem grandes desigual-
dades, como demonstra a modesta classificação da Tunísia (56º de 138 
países) no nosso novo Índice de Desigualdade de Género. O declínio 
rápido da fertilidade e as elevadas taxas de vacinação contra o sarampo 
e a tuberculose renderam sucessos na saúde, tal como a erradicação 
da poliomielite, da cólera, da difteria e da malária. O crescimento do 
rendimento anual per capita foi de cerca de 3% ao longo dos últimos 40 
anos, ligado à prudência fiscal e monetária e ao investimento em infra-
estruturas de transportes e comunicações. 

Atrasos na liberdade política. O progresso nestes países sofreu atrasos 
numa dimensão vital do desenvolvimento humano: a liberdade políti-
ca. Durante a maior parte do período aqui discutido, o Nepal foi uma 
monarquia. Uma década de guerra civil e de transformações políticas 
profundas culminou num acordo de paz e numa constituição provisó-
ria. A abolição da monarquia em 2008, o estabelecimento de um siste-
ma democrático federal e as eleições subsequentes abriram oportuni-
dades novas para a participação. Omã permanece como um sultanato, 
com um executivo não eleito, uma assembleia legislativa não partidária 
e uma proibição de todos os partidos políticos. A Tunísia, apesar do seu 
sistema formal multipartidário, ainda não assistiu a uma transferência 
pacífica do poder.

Fonte: Ministério da Economia Nacional de Omã, 2003; PNUD Nepal, 2002, 2004, 2009; PNUD Tunísia 2001.
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a organização de uma sociedade. Embora na 
saúde a influência principal fosse a transmissão 
de inovações tecnológicas, como as vacinações e 
as práticas de saúde pública, na educação foram 
os ideais acerca do que as sociedades – e os gover-
nos – devem fazer e quais as metas a que os pais 
aspiram para os seus filhos.

As grandes expansões na saúde e na educa-
ção tornaram-se viáveis, mesmo para os países 
em vias de desenvolvimento. Na saúde, inova-
ções outrora dispendiosas ficaram disponíveis 
por um custo baixo. Na educação, mesmo os 
países pobres puderam aceder aos recursos fun-
damentais, professores e instalações, uma vez 
que nenhum dos dois tinha de ser importado do 
estrangeiro. Isto contrasta com a criação de uma 
unidade industrial, que requer o acesso a moeda 
estrangeira, um recurso limitado em muitos paí-
ses pobres, para importar maquinaria.

Nada disto diminui a importância da capa-
cidade ou do apoio estrangeiro. Conforme dis-
cutido adiante, as diferenças substanciais entre 
países nas taxas de progresso podem ser atribuí-
das a variados factores, incluindo a organização 
do Estado, a qualidade da prestação de serviços 
públicos e a extensão do apoio ao desenvolvi-
mento. A atenuação das limitações financeiras 
através da ajuda liberta recursos para despesas 
sociais, ainda extraordinariamente baixas na 
maioria dos países em vias de desenvolvimento. 

As aspirações e as expectativas das pessoas em 
relação aos governos fazem diferença. A crescente 
procura de serviços de qualidade foi importante, 
tanto para a saúde como para a educação, especial-
mente nas transições democráticas. Mas o cresci-
mento da procura reflecte, com frequência, pro-
cessos sociais mais vastos que são afectados pela 
disseminação de ideias, como as mudanças nas 
atitudes em relação à higiene pessoal.

O papel das instituições, das políticas e da equidade

A disseminação de ideias e os custos relativa-
mente baixos da prestação de serviços básicos 
explicam os avanços generalizados na saúde e 
na educação. Então, porque continuam a existir 
diferenças tão grandes entre os países? E porque 
é que tantos países com pontos de partida seme-
lhantes percorreram vias de desenvolvimento tão 
diferentes? Muitas respostas são específicas dos 
países – mais adiante neste capítulo analisaremos 
casos de sucesso e de insucesso nas caixas 3.3 e 
3.6 – mas há também alguns padrões gerais.

Os países com o progresso mais rápido 
podem ser separados em dois grupos – aqueles 
aos quais correu bem o crescimento económico 
e aqueles aos quais correu bem o desenvolvi-
mento humano. Poucos países conseguiram 
ambas as coisas (entre as 10 principais ascen-
sões, a Indonésia e a Coreia do Sul foram 
os únicos países a figurar entre os primeiros 
10, tanto na dimensão de rendimento como 
nas de não-rendimento do IDH; consultar a 
tabela 2.2 no capítulo 2). Por conseguinte, há 
vias diferentes para o desenvolvimento, algu-
mas que realçam a expansão dos padrões de 
vida materiais e outras que realçam a saúde e 
a educação.

Diferentes percursos dos países

Algumas estratégias de desenvolvimento con-
centraram-se na expansão da riqueza, vendo as 
possíveis consequências adversas para outros 
aspectos do desenvolvimento humano como 
“custos sociais” necessários. Mas as estratégias 
de desenvolvimento mais inclusivas têm melho-
rado grandemente as condições materiais sem 
negligenciarem outras dimensões. 

As trajectórias nacionais podem ser caracte-
rizadas, numa tipologia de sucesso e fracasso em 
termos de desenvolvimento humano, com quatro 
grupos: países com elevado crescimento e elevado 
desenvolvimento humano (processos de desen-
volvimento “virtuosos”), países sem crescimento 
elevado nem desenvolvimento humano elevado 
(processos “viciosos”) e países bem sucedidos na 
prossecução de um objectivo mas não de ambos. 
Esta caracterização reflecte a distinção de Jean 
Drèze e Amartya Sen entre “segurança mediada 
pelo crescimento” (crescimento com uma ampla 
base de provimento social), “segurança condu-
zida pelo apoio” (na qual a acção social directa 
teve prioridade sobre o crescimento) e “opulência 
sem alvo” (onde o crescimento foi a prioridade).44

As aspirações e as 

expectativas das pessoas 

em relação aos governos 

fazem diferença
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Os processos de desenvolvimento mais vir-
tuosos envolvem a gestão de conflitos distri-
butivos e a criação de capacidade adequada do 
Estado e das empresas, com o Estado a ter um 
poder de compensação suficiente para limitar 
o abuso do poder sobre o mercado por grupos 
capitalistas poderosos e resolver as disputas 
políticas a favor de um provimento de ampla 
base.45 Entre os países que seguiram esta via 
incluem-se a maior parte dos sucessos da Ásia 
Oriental e os países mais estáveis da América 
Latina, como o Brasil. O grupo dos processos 
viciosos inclui alguns países da África Subsa-
riana, como a Costa do Marfim, e alguns países 
com desenvolvimento humano inicial mais ele-
vado, como a Federação Russa.

Os países que conseguiram promover a saúde 
e a educação mas não gerar crescimento exibiram 
variados padrões. Em alguns, grandes conflitos 
distributivos acabaram por conduzir a uma tran-
sição democrática com pressões no sentido do 
provimento social associadas. Este grupo inclui 
economias latino-americanas mais pobres, como 
a Bolívia e El Salvador. Estados não democráticos, 
como o Irão e a Líbia, também prestaram serviços 
aos grupos socioeconómicos médio e baixo.

Correlações e causas do 
progresso

Quais os países que tiveram sucesso – e quais 
os que fracassaram – na promoção do desenvol-
vimento humano? A investigação de base para 
este Relatório sobre a frequência da prestação 
abaixo das expectativas nas tendências do IDH 
(países cujo progresso no IDH é significativa-
mente inferior ao previsto em função do seu 
nível inicial de desenvolvimento) encontrou 
alguns padrões regionais interessantes. A pres-
tação abaixo das expectativas foi mais elevada 
na Europa e na Ásia central, com deterioração 
em várias frentes na primeira década de tran-
sição. Em 2000, mais de dois terços dos países 
apresentavam um desempenho significativa-
mente pior do que o esperado, tendo em conta 
o seu ponto de partida. Mesmo em 2006-2010, 
mais de metade dos países da região estavam 
com um desempenho abaixo das expectati-
vas – tal como 4 em cada 10 países da África 
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3.1 Há muitos factores associados ao desempenho abaixo 
das expectativas

Correlações do desempenho abaixo das expectativas, condições médias do 
período, 1970-2010

Grupos de países

Característica Com subdesempenhoa Outros Diferença

Valor do Índice de Desenvolvimento Humano, 1970 0,54 0,53 0,01

Despesa pública com saúde (% do PIB) 3,0 3,6 –0,6*

Despesa pública com educação (% do orçamento total) 9,7 12,3 –2,6*

Democracias com alternânciab 0,4 0,5 –0,1*

Taxa de prevalência de VIH 2,9 1,3 1,6*

Valor de exportações de recursos naturais (USD p/ trabalhador) 0,9 1,8 –0,9*

Guerra civil (% de países) 28 18 10

Ajuda recebida (% do RNB) 7,3 5,0 2,3*

Despesa pública total (% do PIB) 23,3 25,1 –1,8

Número de países 46 89

* A diferença é estatisticamente significativa ao nível dos 5 por cento.

a. Países cujo IDH é significativamente menor do que o esperado pelas tendências históricas de países com semelhantes 

pontos de partida. Consultar Gidwitz et al. (2010) para mais informação.

b. Democracias formais que tiveram uma alternância de poder após uma derrota eleitoral (consultar o capítulo 2).

Fonte: Cálculos do GRDH a partir da base de dados do GRDH, Banco Mundial (2010g), Divisão de Estatística da ONU 

(2010), UCDP e PRIO (2009) e Cheibub, Gandhi e Vreeland (2009).
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A 3.4 Conflitos e desenvolvimento humano 

Os conflitos têm repercussões devastadoras para muitas pessoas, embora os seus efei-
tos variem de país para país. Alguns países, como a Colômbia, viveram conflitos pro-
longados sem deixarem de conseguir bons progressos no desenvolvimento humano – 
embora menos do que provavelmente teriam conseguido de outra forma. 

O impacto dos conflitos depende das suas natureza, intensidade e duração. Diversos 
países que tiveram um desempenho fraco relativamente aos seus pontos de partida 
foram afectados por conflitos – neles se incluindo a República Democrática do Congo 
e a Costa do Marfim. Os impactos são sentidos por indivíduos, famílias, comunidades 
e países: mortalidade mais elevada, recursos produtivos desviados para a destruição, 
perda de infra-estruturas económicas e de capital social, insegurança e incerteza.

Em alguns países, o declínio económico é muito prontamente associado aos confli-
tos armados, embora a causalidade seja difícil de estabelecer. A intensidade dos con-
flitos varia muito entre países, desde a região basca de Espanha ao Burundi, à Libéria 
e a Serra Leoa. Paul Collier e Anke Hoeffler estimaram que demora uma média de 21 
anos a atingir o PIB que teria prevalecido sem conflito. A população da Serra Leoa so-
freu uma redução a metade dos seus rendimentos ao longo do conflito de 11 anos, 
enquanto que na Libéria o declínio estimado foi de 80%. Os mecanismos incluem a 
inflação elevada, a fuga de capitais, a perda de confiança nas instituições e o comércio 
internacional reduzido.

Estes efeitos podem persistir mesmo depois de terminadas as hostilidades. As ruptu-
ras e os abrandamentos económicos levam a que as pessoas percam os seus meios de 
subsistência, aumentando o desemprego, já de si elevado. Na Bósnia-Herzegovina, 18 
meses após o Acordo de Paz de Dayton, o desemprego era de 65-75%. 

Fonte: Collier e Hoeffler, 2007; Davies, 2007; Fallon e outros, 2004; Imai e Weinstein, 2000; McLeod e Dávalos, 2008; 

Oxfam International, 2007; Staines, 2004; PNUD, 2008; ACNUR, 1997.
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Subsariana, 1 em cada 3 da Ásia Oriental e do 
Pacífico, 1 em cada 4 dos Estados Árabes e 1 
em cada 7 da América Latina e das Caraíbas. 
Nenhum país do Sul da Ásia estava com o seu 
desempenho abaixo das expectativas em 2010.

Os países com desempenho abaixo das 
expectativas tiveram níveis iniciais de desen-
volvimento humano semelhantes. Divergem 
dos que têm os melhores desempenhos devido 
ao seu ritmo de mudança mais lento (tabela 
3.1). Em média, gastam menos na saúde e na 
educação e tendem a ser menos democráti-
cos. Têm taxas de prevalência de VIH eleva-
das – um resultado relacionado com a elevada 
incidência de desempenhos abaixo das expec-
tativas na África Austral (consultar o capítulo 
2). Possivelmente contra as expectativas, os 
países com desempenho fraco são, em média, 
menos dotados de recursos naturais do que 
outros países, o que sugere que a “maldição dos 

recursos” poderá não se aplicar ao desenvolvi-
mento humano, um resultado confirmado por 
investigação mais sistemática.46 Os países com 
desempenho abaixo das expectativas têm uma 
incidência mais elevada de guerra civil, embora 
essa diferença não seja estatisticamente signifi-
cativa, provavelmente devido à heterogeneidade 
das experiências de guerra civil (caixa 3.4).47

Também concluímos que os países com 
desempenho abaixo das expectativas recebem, 
em média, mais ajuda, um resultado que pode 
parecer intrigante mas que, provavelmente, 
ref lecte o facto de a ajuda ser direccionada 
para os países que revelam atraso. Este e outros 
resultados mostrados na tabela 3.1 reflectem 
as características médias dos países e não pres-
supõe necessariamente uma causalidade, que é 
muito difícil de estabelecer.48

Os sucessos ou os fracassos (isolados) pro-
fundos também nos proporcionam perspectivas 
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A 3.5 Perspectivas de estudos analíticos do crescimento

Uma nova abordagem do estudo do crescimento económico baseia-se em 
informação de países individuais, que combina sistematicamente dados 
microeconómicos, análise de séries temporais macroeconómicas e investi-
gações da dinâmica da economia política. Estas narrativas do crescimento 
começaram a render perspectivas úteis. Consideremos três exemplos.

Botswana – instituições fortes e crescimento forte. O Botswana teve a 
terceira taxa de crescimento mais elevada do rendimento nacional 
bruto ao longo dos últimos 30 anos a nível mundial, apenas atrás da 
China e da Coreia do Sul. Os abundantes recursos em diamantes finan-
ciaram o investimento em infra-estruturas, na saúde e na educação. 
Mas muitos países tiveram recursos naturais abundantes e conseguiram 
um desempenho fraco. O sucesso do Botswana parece ter beneficiado 
das instituições fortes. Embora a dimensão do governo – com 40% do 
PIB – seja elevada mesmo para África, a protecção e a corrupção são 
relativamente baixas e a despesa na educação e na saúde tem sido ele-
vada desde a independência. Estas políticas benéficas foram ajudadas 
pelos altos níveis de participação pública e das limitações da acção dos 
líderes políticos, provenientes de instituições tribais que não se tinham 
desintegrado durante a colonização britânica e a independência subse-
quente. Um exemplo é o das reformas adoptadas no começo dos anos 
1990, em resposta a incidentes de corrupção, que incluíram a criação de 
um gabinete de provedores independentes.

Maurícia – exportar o sucesso. O comércio foi importante no suces-
so da Maurícia, mas não da maneira convencional. A Maurícia era um 
país altamente proteccionista – nos anos 1990, o Fundo Monetário 
Internacional classificava as suas políticas comerciais na categoria das 
mais restritivas. Contudo, o país conseguiu um elevado crescimento 

das exportações, com base em zonas de processamento de exporta-
ções com acesso isento de direitos aduaneiros para produtos impor-
tados, incentivos fiscais que subsidiavam as exportações e um merca-
do de trabalho que segmentava as exportações em relação ao resto 
da economia. Ao contrário de muitos outros governos, o da Maurícia 
não tributava excessivamente a agricultura. Em vez disso, chegou a um 
compromisso com os proprietários do açúcar que gerou receitas sufi-
cientes para financiar um funcionalismo público com boa formação e 
um sistema generoso de protecção social. O consenso social permitiu 
que o governo se ajustasse às condições em mudança.

Venezuela – falta de diversificação económica. Pelo final dos anos 1970, 
a economia da Venezuela passou por uma inversão espantosa, com a 
produção não petrolífera por trabalhador a cair 36%. Invocou-se como 
causas as instituições fracas, os governos ineficientes e “a maldição dos 
recursos”, mas nada disso explica como conseguira a Venezuela alcan-
çar o mais rápido crescimento da América Latina antes de 1970 com 
instituições e políticas largamente semelhantes. Uma explicação é que 
o padrão de especialização da Venezuela era especialmente sensível a 
choques negativos, como o declínio do preço do petróleo do início dos 
anos 1980, porque as competências necessárias para produzir petróleo 
não são facilmente transferíveis para outras indústrias. Os países com 
uma baixa flexibilidade das exportações – reduzida capacidade para 
mudar para outras actividades quando a procura cai – podem conse-
guir um desempenho razoavelmente bom com preços das exportações 
estáveis, mas podem entrar em parafuso quando as receitas fiscais e de 
exportações entram em colapso e as reformas convencionais se mos-
tram ineficazes para gerar fontes de crescimento alternativas. 

Fonte: Hausmann e Rodríguez, a publicar; Subramanian e Devesh, 2003; Frankel, 2010; Leith, 2005; Acemoglu, Johnson e Robinson, 2003; Adamolekun, Lusignan e Atomate, 1997. 
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das trajectórias divergentes. A investigação de 
base para este Relatório observou as princi-
pais características dos países com os melhores 
e os piores desempenhos.49 Encontrou poucos 
resultados universalmente aplicáveis, mas tam-
bém alguns padrões interessantes que sugerem 
interacções complexas entre a desigualdade 
de rendimento, a despesa social e o desenvol-
vimento inicial. Por exemplo, países com um 
elevado rendimento médio tiveram sucesso 
apesar de uma distribuição desigual do ren-
dimento quando a despesa social era boa ou 
moderada. Entre os exemplos incluem-se o 
Chile, o México e o Panamá.50 Mas alguns paí-
ses de baixo rendimento pareceram conseguir 
superar as condições adversas através do cres-
cimento económico, ainda que a despesa social 
não fosse elevada, como nos casos do Bangla-
desh e da RPD do Laos. Entre os países de ren-
dimento médio, ambos os percursos pareceram 
viáveis: a Tunísia melhorou o seu IDH apesar 

de um crescimento moderado do rendimento, 
enquanto que a Indonésia se baseou sobretudo 
no crescimento e menos na despesa social. 

É muito mais fácil identificar as correlações 
de experiências do desenvolvimento bem sucedi-
das ou mal sucedidas do que estabelecer a cau-
salidade. Este problema tem flagelado a análise 
empírica do crescimento económico baseada em 
regressões transnacionais. Esta literatura tem sido 
severamente criticada por, entre outras coisas, 
chegar a um tal leque de conclusões.51 Trabalhos 
recentes, que reavivaram uma anterior tradição 
de abordagem por estudo de casos, sublinham a 
heterogeneidade das experiências de crescimento, 
sugerindo que os efeitos das políticas e das insti-
tuições variam sistematicamente para os países 
em função das suas condições históricas, políti-
cas e estruturais.52  Estes trabalhos exploram os 
avanços na análise macro e microeconómica para 
compreenderem o crescimento de uma economia 
e combinarem os benefícios da análise quantita-
tiva e as explicações matizadas da antiga tradição 
do estudo de casos (caixa 3.5).53

A análise estatística transnacional pode 
ser levada demasiado longe, mas também pode 
revelar perspectivas úteis. Na investigação de 
base para este Relatório, analisámos os deter-
minantes do desenvolvimento humano usando 
uma amostra de 111 países ao longo de 40 
anos.54 Lidámos com os problemas empíricos 
da análise quantitativa transnacional, fazendo a 
distinção entre efeitos de longo prazo e de curto 
prazo e tendo em consideração as dinâmicas de 
desenvolvimento humano específicas dos países 
e a influência das pré-condições fundamentais 
– incluindo o desenvolvimento institucional, a 
religião, o desenvolvimento político, a desigual-
dade de género e a desigualdade de rendimento. 
Ao permitir que os efeitos das políticas difiram 
em função das pré-condições dos países, este 
quadro isenta a análise das limitações da abor-
dagem universal de estudos anteriores. 

Emergiram três conclusões fundamentais. 
Em primeiro lugar, os determinantes do cresci-
mento económico não são necessariamente os 
mesmos do desenvolvimento humano – vari-
áveis como o comércio, o investimento estran-
geiro e as instituições tendem a ter sobre o 
crescimento económico efeitos diferentes dos 
que têm sobre o desenvolvimento humano em 

C
A

IX
A 3.6 Padrões de ascensão irregulares

O desenvolvimento não é linear nem estável. O progresso decorrente das inovações tec-
nológicas é intermitente, com períodos de aceleração e de desaceleração. A disseminação 
das ideias e das tecnologias através dos países é uma explicação fulcral para o progresso no 
crescimento económico, na saúde e na educação, conforme demonstrado neste capítulo. 
Académicos como Samuel Huntington afirmaram que a democratização ocorre em ondas, 
com muitos países a passarem por alterações semelhantes nas instituições políticas.

A volatilidade descendente é dispendiosa. Os colapsos no crescimento económico 
são comuns, particularmente nos países em vias de desenvolvimento. Um estudo re-
cente concluiu que mais de um quarto das recessões nos países em vias de desenvolvi-
mento envolveu perdas de rendimento per capita superiores a 15%, muitas delas com 
duração superior a uma década. Embora os colapsos sejam menos frequentes na espe-
rança de vida ou na educação do que no crescimento, eles ocorrem: 27 países sofreram 
declínios de mais de 15 por cento na taxa de matrícula bruta e 7 enfrentaram colapsos 
semelhantes na esperança de vida durante os últimos 40 anos.

Mesmo nas sociedades que não passaram por colapsos, a insegurança afecta milhões 
de pessoas. A insegurança pode ser económica ou pessoal – tal como é explorado na 
caixa 3.4 sobre conflitos. Mas a exposição das pessoas à insegurança depende das políti-
cas e das instituições. Por exemplo, as políticas para promover o emprego jovem podem 
reduzir as tensões sociais e a probabilidade de conflitos, ao melhorarem as oportunida-
des de emprego para os jovens.

Os países com desempenhos mais decepcionantes foram todos atingidos por cho-
ques para os quais não estavam preparados, enquanto que os países com melhor de-
sempenho realçaram os investimentos nas pessoas. Mas embora o sucesso possa levar a 
uma maior democratização, como no Nepal, essa não tem sido uma tendência universal. 
E mesmo as economias que não são mal geridas, como a Zâmbia, podem sofrer “tem-
pestades perfeitas” de choques em várias frentes. 

Fonte: Helpman, 1998; Huntington, 1991; Hausmann, Rodríguez e Wagner, 2008; DAESNU, 2004.
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sentido mais lato. Em segundo lugar, o efeito 
desses determinantes difere significativamente, 
dependendo das pré-condições estruturais e 
institucionais de um país. Em terceiro lugar, há 
variados laços de retorno de informação entre 
os componentes do IDH que influenciam a efi-
cácia das políticas.

A urbanização emergiu como uma influên-
cia positiva fundamental sobre as mudanças na 
educação e no rendimento, confirmando uma 
conclusão estabelecida sobre o papel vital das 
cidades na transmissão de ideias e na mobili-
zação da acção política. O comércio não teve 
efeito significativo sobre o rendimento mas 
gerou correlações positivas com alguns indi-
cadores da saúde e da educação, sustentando a 
hipótese de que a transmissão de conhecimen-
tos e ideias afecta as dimensões de não-rendi-
mento do desenvolvimento humano. As variá-
veis institucionais, como as limitações ao poder 
executivo, tiveram efeitos positivos sobre a edu-
cação e o rendimento, mas não sobre a saúde.55

As políticas para melhorar a igualdade de 
género também podem afectar o desenvolvi-
mento humano. Como as mulheres atingem 
níveis de saúde e educação mais baixos do que 
os homens, as políticas para remediar essa 
disparidade contribuiriam para o desenvol-
vimento humano. Um estudo encomendado 

para este Relatório concluiu que a introdução 
de quotas de género na câmara baixa das legis-
laturas provinciais durante os anos 1990 dimi-
nuiu significativamente as taxas de mortalidade 
infantil nas províncias argentinas.56 E numero-
sos estudos ligam a igualdade de género ao cres-
cimento económico. A diminuição do fosso de 
género na escolaridade também tem sido asso-
ciada ao crescimento económico mais elevado.57

Um grande volume de dados sugere que 
as mulheres têm uma propensão marginal 
maior do que os homens para investir nas suas 
crianças, pelo que as políticas para capaci-
tar as mulheres devem melhorar os resultados 
da saúde e da educação para as crianças. Um 
estudo recente que explorou dados profusos 
recolhidos ao longo de 35 anos na Guatemala 
concluiu que os resultados escolares, as compe-
tências cognitivas e o estado de nutrição da mãe 
têm um grande impacto sobre o capital humano 
e a nutrição da criança.58 Na África do Sul, as 
avós que recebiam uma pensão davam uma 
alimentação melhor às netas, enquanto que as 
pensões atribuídas aos homens não afectavam a 
nutrição dos seus netos.59 E na China a escolari-
dade da mãe tinha um efeito importante sobre 
a saúde dos filhos biológicos e adoptados.60

A nossa investigação também concluiu que 
as pré-condições de um país afectavam quais as 
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3.3 Mais desenvolvimento humano está associado a menos desigualdade

Relação entre a desigualdade na saúde, na educação e no rendimento e o IDH, 2010
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Nota: A perda percentual associada à desigualdade em cada dimensão está definida no capítulo 5. Consultar a Nota técnica 2 para pormenores sobre a medição da desigualdade multidimensional.

Fonte: Cálculos do GRDH a partir da base de dados do GRDH.
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políticas que eram conducentes ao desenvolvi-
mento humano. Por exemplo, num regime com 
instituições fortes (medidas usando um índice 
composto da corrupção, do Estado de Direito, 
da qualidade da burocracia, do perfil de investi-
mento e dos conflitos internos), a maior despesa 
do Estado em salários, bens e serviços conduziu 
a um progresso mais rápido no IDH. Mas em 
níveis inferiores de desenvolvimento institu-
cional, o investimento mais elevado em capital 
público foi associado a um menor progresso de 
longo prazo no IDH.61

A análise confirmou algumas relações espe-
radas entre as dimensões do desenvolvimento 
humano. O progresso na alfabetização, por 
exemplo, melhorou o progresso na esperança 
de vida e no rendimento, enquanto que o pro-
gresso na saúde vaticinou o progresso futuro 
nas matrículas brutas. Mas o crescimento eco-
nómico não esteve positivamente associado 
ao progresso futuro das dimensões de não-
-rendimento do desenvolvimento humano.62 

Estes resultados confirmam que a inexistência 
de correlação entre as alterações das dimensões 
de rendimento e de não-rendimento do desen-
volvimento humano é resistente à utilização de 
um quadro de modelação mais complexo que 
controla a causalidade e outros factores interve-
nientes. Um tópico que requer maior análise é 
o dos custos da instabilidade e dos choques no 
desenvolvimento humano (caixa 3.6).

Progresso através da equidade

Existe uma relação negativa forte entre a desi-
gualdade e o desenvolvimento humano. A 
desigualdade na saúde, na educação e no ren-
dimento relaciona-se negativamente com o 
IDH, sendo essa relação muito mais forte para 
a educação e o rendimento (figura 3.3). Este 
resultado sugere que a redução da desigualdade 
pode melhorar significativamente o desenvol-
vimento humano.

C
A

IX
A 3.7 Transferências monetárias e protecção social

As transferências monetárias para as famílias pobres estão bem imple-
mentadas em muitos países desenvolvidos, para proporcionar a manu-
tenção do rendimento na sequência de choques adversos – como o 
desemprego, a incapacidade ou a doença – ou para redistribuir o ren-
dimento. A sua importância varia entre os países da Organização para 
a Cooperação e o Desenvolvimento Económicos (OCDE). Por exemplo, 
em meados da década de 2000, as transferências monetárias represen-
tavam cerca de 13% do rendimento disponível das famílias na Nova Ze-
lândia e mais de 32% no caso da Suécia. Uma análise recente da OCDE 
sublinhava os efeitos desses esforços redistributivos sobre a desigual-
dade de rendimento. 

As transferências monetárias condicionais para apoio das famílias po-
bres também se tornaram populares desde que surgiram no Brasil e no 
México, nos finais dos anos 1990. As transferências monetárias são feitas 
para as famílias pobres que cumprem determinados requisitos compor-
tamentais, geralmente relacionados com os investimentos familiares na 
escolaridade das crianças e na saúde. Actualmente, mais de 30 países 
têm algum tipo de programa de transferências monetárias condicio-
nais, muitos deles de cobertura nacional. 

Contudo, tais programas não podem ter sucesso por si próprios. Os 
benefícios dependem da disponibilidade e da qualidade dos serviços. A 
maior utilização dos serviços, só por si, pode não se traduzir em melho-
res resultados, como se demonstrou no Camboja e no México, onde as 
taxas de matrícula escolar mais elevadas não foram acompanhadas por 
um melhor desempenho nos testes. Os programas também podem ser 

administrativamente exigentes – a identificação das famílias a benefi-
ciar e a monitorização da conformidade são processos com utilização 
intensiva de dados e requerem uma ampla coordenação entre organis-
mos e níveis governamentais.

O programa mexicano Progresa (agora designado Oportunidades) 
baseia-se em capacidades centrais para seleccionar os beneficiários e 
gerir a área financeira, enquanto que os ministérios locais da saúde e 
da educação monitorizam a conformidade. A avaliação externa ajudou 
a impedir que o programa ficasse demasiado associado a um partido 
político. Quando o partido do governo perdeu as eleições de 2000 após 
70 anos no poder, o novo governo prosseguiu com o programa, dando-
lhe um novo nome e expandindo-o.

Os governos e as comunidades internacionais também estão a reco-
nhecer cada vez mais o valor das transferências monetárias incondicio-
nais para proporcionar acesso a alimento e a outras necessidades bási-
cas. Em África, existem indícios de que as transferências incondicionais 
podem ser mais apropriadas, devido ao abastecimento inadequado de 
serviços básicos e a uma capacidade mais limitada para implementar 
e aplicar as condições sobre as transferências. Os participantes na Ex-
periência-Piloto de Transferências Monetárias Sociais de Mchinji, parte 
de uma Estratégia de Crescimento e Desenvolvimento do Malawi mais 
vasta em 2006, tiveram ganhos documentados em termos de matrícu-
las escolares, melhor protecção contra os choques económicos, demo-
gráficos e sazonais, nutrição básica melhorada e despesa mais elevada 
com as necessidades básicas. 

Fonte: Miller, 2008; OCDE, 2008b; Fiszbein e outros, 2009; Banco Mundial, 2009b, 2010g; López-Calva e Lustig 2010.
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A redução da 

desigualdade pode 

melhorar 

significativamente o 

desenvolvimento 

humano

Estas relações fortes não são difíceis de 
compreender. O progresso na saúde e na edu-
cação vem geralmente do acesso crescente aos 
serviços pelos grupos desfavorecidos. Em quase 
todas as sociedades da actualidade, as crianças 
das elites concluem a escola e têm acesso a cui-
dados que lhes permitem crescer saudáveis. Não 
é este o caso para os pobres. Mas, à medida que 
o acesso à saúde e à educação é alargado para os 
incluir, o desenvolvimento humano melhora e 
as desigualdades nivelam-se.

Que sabemos nós acerca das políticas que 
podem reduzir a desigualdade? A política fis-
cal pode ser uma alavanca vital para uma maior 
equidade, com a despesa muito mais poderosa 
do que a tributação. A despesa pública em servi-
ços e na protecção social melhora a distribuição 
de rendimento – e, entre os serviços prestados 
publicamente, os cuidados de saúde e a instrução 
primária e secundária têm os impactos maiores.

Um tema recorrente nos RDH desde 1990 
é a necessidade de recursos públicos, tanto 
domésticos como internacionais, para apoiar o 
desenvolvimento humano. Contudo os gover-
nos são frequentemente limitados pela polí-
tica, por grupos influentes e pela baixa capaci-
dade do Estado para tributar o rendimento e a 
riqueza e atribuir a despesa. 

Os países precisam de gerar rendimento 
e crescer, e os governos precisam de angariar 
receitas antes de as gastarem. Os países em vias 
de desenvolvimento, embora limitados por uma 
base fiscal pequena, têm uma margem conside-
rável para aumentarem os seus esforços fiscais. 
Os impostos sobre o rendimento, razoavel-
mente progressivos na sua incidência, repre-
sentam apenas uma parcela menor das receitas 
do governo. Um estudo recente sobre países da 
América Central, por exemplo, concluiu que 
os impostos sobre o rendimento eram geral-
mente progressivos mas representavam apenas 
um quarto da colecta fiscal; os impostos regres-
sivos, como os que incidiam sobre as vendas, o 
consumo e o valor acrescentado, dominavam. 
Há também severas limitações em matéria de 
economia política relativamente às taxas e à 
cobertura da tributação – e à sua implemen-
tação – especialmente quando as elites eco-
nómicas dominam a formulação de políticas. 
Não obstante, são possíveis reformas, como 

demonstram as recentes reformas fiscais empre-
endidas pelos Camarões e pela Nicarágua.

E que dizer sobre os padrões da despesa? 
Desde 1990, tem havido uma considerável 
contracção da dimensão do Estado por todo o 
mundo: a parcela média constituída pela des-
pesa pública no PIB diminuiu de 29% para 
26% para os 92 países com dados relativos ao 
período 1990-2008. Entre os países em vias de 
desenvolvimento, os níveis variam por região, 
mas a tendência é descendente. A maior con-
tracção ocorreu na África Subsariana, onde a 
despesa pública como parcela do PIB caiu de 
26% para 21%. A média da Ásia Oriental e do 
Pacífico permaneceu em 19%. Uma tendên-
cia bem-vinda em todas as regiões foi o grande 
declínio na despesa militar como parcela do 
PIB – na África Subsariana, por exemplo, a des-
pesa militar diminuiu em cerca de um terço, de 
2,8% para 1,8% do PIB.

As despesas com a saúde e a educação nos 
países em vias de desenvolvimento aumentaram 
como parcelas do PIB numa média de 16% e 
19% ao longo do período 1990-2006. O Sul da 
Ásia e a África Subsariana tiveram os maiores 
aumentos na despesa com a saúde, associados ao 
perdão da dívida em vários países.63 Mas 57 dos 
104 países em vias de desenvolvimento assisti-
ram a declínios da despesa com a saúde ou com 
a educação como parcela do rendimento nacio-
nal entre 1990 e 2005.

As diferenças nos modos como os países 
mobilizam e utilizam os recursos públicos para 
a prossecução do desenvolvimento humano são 
notáveis. A Tailândia, apesar das baixas recei-
tas, criou um seguro de saúde para os pobres, 
enquanto que o Senegal levou a cabo reformas 
fiscais abrangentes para aumentar as receitas.64 

Na Venezuela, em contraste, o aumento das recei-
tas do petróleo levou a uma diminuição das taxas 
dos impostos internos, sem qualquer aumento na 
despesa com as prioridades do desenvolvimento 
humano.65 Em muitos dos países em vias de 
desenvolvimento, as transferências de dinheiros 
públicos através de pensões, benefícios monetá-
rios para habitação e para as famílias e benefícios 
por incapacidade e desemprego, complementam 
o rendimento das famílias. Os benefícios mone-
tários são maiores para os aposentados e menores 
para as famílias cujo chefe está em idade activa.66
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Não existe um só tipo de 

sistema de mercado, tal 

como não existe um só 

tipo de Estado

A despesa em serviços sociais básicos tem 
impactos progressivos bem conhecidos. Costa Rica 
e El Salvador direccionam 25% da despesa pública 
com a saúde para a quinta parte mais pobre da popu-
lação e mais de 70% para os três quintos inferiores.67 

Na África do Sul, a despesa social e a tributação têm 
estado associadas à redução da desigualdade – com 
uma queda estimada de 10-20 pontos no coeficiente 
de Gini da desigualdade de rendimento no início 
dos anos 1990.68 Na União Europeia, a despesa 
social altamente progressiva tem um impacto dis-
tributivo muito maior do que os impostos.69

Mas a tributação redistributiva e as transfe-
rências generalizadas não são as únicas formas 
de lidar com a desigualdade e a pobreza de rendi-
mento. Alguns países latino-americanos e, mais 
recentemente, outros países tão diversos como a 
Nigéria, o Paquistão e a Turquia introduziram 
intervenções de base micro direccionadas, como 
transferências monetárias condicionais (caixa 
3.7).70 Os programas incondicionais de assis-
tência social também adquiriram popularidade. 
Embora tais intervenções sejam úteis, poderão ser 
necessárias reformas mais estruturais, quando as 
comunidades e os grupos são excluídos sistemati-
camente do poder e da tomada de decisões. 

Os processos para a dotação e a monitori-
zação orçamentais também são fulcrais. Tem 
havido grandes melhoramentos na transpa-
rência fiscal – o que dá às pessoas uma ideia 
melhor acerca do dinheiro que o governo cobra 
e de como ele está a ser gasto e, em vários paí-
ses, mais oportunidades de envolvimento no 
processo. Também têm sido feitos esforços para 
abordar as disparidades subjacentes – anali-
sando as dotações por região e por género.71

A confirmação de sinergias positivas entre as 
políticas de promoção da equidade e o desenvol-
vimento humano é uma boa notícia.72 Conhe-
cemos os tipos de políticas necessários para 
aumentar a equidade – reorientação das prio-
ridades da despesa, diminuição das barreiras 
à entrada e garantia de que os ricos assumam a 
sua parte da carga fiscal. A forma de o conseguir 
varia em função do contexto – o aumento das 
taxas fiscais, por exemplo, pode ser um tiro no pé 
em países com uma grande economia informal. 
Mas o princípio básico segundo o qual as polí-
ticas para a redução das desigualdades também 
ajudam a reforçar o desenvolvimento humano 
pode orientar a formulação das políticas em con-
textos muito diferentes.

A história mais profunda: mercados, estados e o 
contrato social

Os mercados exibem uma enorme diversidade. 
Não existe um só tipo de sistema de mercado, tal 
como não existe um só tipo de Estado. As inte-
racções entre indivíduos, empresas e instituições 
do Estado podem ser organizadas de diferentes 
formas. Os entendimentos fundamentais destes 
arranjos – os mecanismos de responsabilização e 
de aplicação que eles corporizam e as normas e 
expectativas a que dão origem – podem ser vistos 
como um contrato social. Geralmente, as insti-
tuições do Estado fornecem alguns bens e servi-
ços e dão forma ao quadro no qual os mercados 
funcionam segundo a orientação do contrato 
social e das normas e práticas a ele associadas.73

O mais notável acerca das experiências de 
desenvolvimento bem sucedidas é sua heterogenei-
dade. A França, a Alemanha, o Japão e os Estados 
Unidos da América geram, todos eles, bens e ser-
viços abundantes que possibilitam a prosperidade 

material das suas populações. E estão actualmente 
entre os países com níveis mais elevados de saúde, 
educação e liberdades políticas do mundo. Mas o 
modo como o Estado interage com o sector privado 
nesses países difere consideravelmente. Tomemos 
o sector financeiro. Os bancos alemães possuem e 
gerem empresas com frequência, as empresas japo-
nesas tendem a possuir bancos e as empresas dos 
E.U.A. estiveram proibidas de se unirem a bancos 
até 1999.74 Ou vejamos a educação. Em França, o 
governo nacional gere centralmente a educação; 
na Alemanha, são os governos federais a assumir 
a liderança; e nos Estados Unidos da América, os 
governos locais controlam as decisões escolares.

As diferenças são ainda mais marcadas nas 
estruturas institucionais que governam os mer-
cados. No Chile, as transferências de poder 
são determinadas por eleições concorrenciais, 
o Estado tem um reduzido envolvimento na 
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produção de bens (excepto o cobre) e o mercado 
determina a dotação dos investimentos em pen-
sões e da educação. Com um regime de partido 
único, o Estado chinês detém uma parte signifi-
cativa da economia (incluindo quase todo o sec-
tor bancário), nega acesso a serviços básicos à sua 
população migrante e limita a formação de sin-
dicatos independentes. Na Tailândia, existe uma 
instabilidade política permanente e algum envol-
vimento das forças armadas nos assuntos políti-
cos, enquanto que o poder económico, financeiro 
e político está concentrado numa pequena elite 
empresarial.75

A variação nas instituições é ainda maior 
para alguns dos países que tiveram o maior 
sucesso nos avanços da saúde e da educação. A 
Tunísia teve o mesmo presidente nos últimos 
23 anos, enquanto que o Nepal aboliu recente-
mente a monarquia após um prolongado con-
flito político. A Indonésia e o Omã fizeram 
muito do seu progresso na saúde e na educação 
sob um regime autoritário. No Bangladesh, ape-
sar de vários reveses da governação desde a inde-
pendência no início dos anos 1970, um extenso 

conjunto de actores empreendedores externos 
ao governo (dos quais se destacam o BRAC e 
o Grameen Bank) alargou o crédito a milhões 
de pessoas pobres e apoiou a prestação de ser-
viços essenciais.76 Este é apenas um exemplo de 
como as práticas inovadoras podem redefinir 
as relações entre os sectores público e privado 
no processo de desenvolvimento (caixa 3.8). 

Claramente, uma variedade surpreendente 
de instituições é compatível com o progresso 
humano. Podemos tentar compreender como 
elas organizam as relações entre os mercados e os 
Estados. Os mercados – entendidos como uma 
forma de organizar a produção que envolve um 
extenso uso da propriedade privada – podem ser 
um componente indispensável de qualquer sis-
tema económico capaz de suportar o dinamismo 
sustentado necessário às mudanças transforma-
doras da maioria das dimensões do desenvolvi-
mento humano. Mas os mercados não trazem 
o progresso em outras dimensões do desenvol-
vimento humano, e os indícios sugerem que os 
mercados são necessários mas, seguramente, 
não suficientes.

C
A

IX
A 3.8 O papel do sector privado no avanço do desenvolvimento humano

O sector privado é fulcral para o desenvolvimento humano. Tem emer-
gido recentemente entre as instituições de desenvolvimento um novo 
quadro conceptual sobre o papel do sector privado no desenvolvimen-
to, que reconhece o papel dos mercados no alargamento de escolhas 
e oportunidades para as pessoas e famílias pobres, nas suas qualidades 
de produtores, consumidores e assalariados. Descrito de variadas formas, 
como, por exemplo, desenvolvimento inclusivo dos mercados, desenvol-
vimento do sector privado favorável aos pobres e funcionamento dos 
mercados em prol dos pobres, o seu preceito nuclear é a inclusividade. 

Embora os rendimentos individuais das pessoas pobres sejam baixos, 
o seu poder de compra agregado é grande. O rendimento per capi-
ta médio dos aldeões do Bangladesh rural, por exemplo, é inferior a 
200 dólares por ano, mas, como grupo, são enormes consumidores de 
serviços de telecomunicações. Em vários pontos do globo – no Bangla-
desh, na Índia, no Quénia e nas Filipinas – os serviços de telecomunica-
ções móveis tornaram-se mais acessíveis às pessoas pobres, à medida 
que a concorrência e os avanços tecnológicos fizeram descer os preços. 
O acesso a serviços telefónicos melhora as vidas das pessoas pobres, 
permitindo-lhes comunicar através de longas distâncias e ajudando-as 
no seu trabalho. Os telemóveis também deram acesso a serviços finan-
ceiros básicos a muitas pessoas pobres. Por exemplo, o M-PESA, um 
serviço de telecomunicações móveis oferecido pela Safaricom, dá aos 

quenianos uma forma rápida, segura e acessível de depositar e trans-
ferir dinheiro em qualquer parte do país e está actualmente disponível 
para cerca de 25% da população.

O sector privado presta, com frequência, serviços a pessoas pobres 
em áreas que o governo não consegue alcançar, como, por exemplo, 
o abastecimento de água ou as telecomunicações. Em lugares onde 
as escolas públicas são inadequadas, muitas famílias, mesmo famílias 
pobres, voltaram-se para as escolas privadas. Em Lahore, no Paquistão, 
por exemplo, 37% das crianças do grupo de rendimento mais baixo fre-
quentam escolas privadas. O crédito é outro exemplo. O modelo de mi-
crofinanciamento do Grameen Bank no Bangladesh tem sido copiado 
por todo o mundo. 

As parcerias público-privadas também estão a crescer, como no caso 
da GAVI Alliance, uma parceria público-privada global para a área da 
saúde que expandiu a cobertura das vacinações em 72 países em vias 
de desenvolvimento. Os seguros sociais são outro exemplo de parcerias 
público-privadas que ajudam a preencher uma lacuna na prestação pú-
blica de serviços. Na Colômbia, a Caixa de Compensação Familiar de An-
tioquia (COMFAMA), uma organização social sem fins lucrativos, presta 
serviços sociais nas áreas da saúde, da educação, da habitação, do crédito, 
da formação profissional e outras, a famílias vulneráveis das classes média 
e média-inferior, em colaboração com organizações internacionais. 

Fonte: Alderman, Orazem e Paterno, 2001; Prahalad, 2004; Nelson e Prescott, 2008.
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Estas observações remontam à exposição 
de Karl Polanyi, há mais de 60 anos, acerca 
do mito do mercado auto-regulado  - a ideia 
de que as relações de mercado podem existir 
num vácuo político e institucional. Os merca-
dos podem ser muito maus no fornecimento de 
bens públicos, como a segurança, a estabilidade, 
a saúde e a educação. Por exemplo, as empre-
sas centradas na produção de bens com mão-
-de-obra barata intensiva ou na exploração de 
recursos naturais podem não querer uma força 
de trabalho mais instruída. E se houver uma 
oferta de mão-de-obra abundante, as empresas 
poderão importar-se pouco com a saúde dos 
trabalhadores. Vemos actualmente esse facto 
nos descuidados padrões de segurança ocupa-
cional em muitos países em vias de desenvol-
vimento. Uma mudança das instituições de 
reciprocidade que predominam nas sociedades 
tradicionais para as relações de mercado pode 
enfraquecer os laços humanos e sociais que 
unem as comunidades. 

Além disso, sem complementaridade social e 
acção do Estado, os mercados são particularmente 
fracos na protecção ambiental. Os mercados mal 
regulados podem criar as condições para a degra-
dação e até para o desastre ambiental. Um exem-
plo recente é o derrame de petróleo no Golfo de 
México em 2010. Tais derrames são comuns: ao 
longo da última década, houve uma média de três 
ou quatro grandes derrames de petróleo por ano, 
que libertaram mais de 1,5 milhões de barris de 
petróleo.78 E os derrames registados representam 
apenas cerca de um décimo do desperdício de 
petróleo que acaba nos oceanos todos os anos.79 

No delta do Níger, os derrames endémicos de 
petróleo, as descargas de resíduos e a queima de 
gases residuais destruíram ecologicamente zonas 
húmidas sensíveis, obstruíram vias aquáticas, 
mataram vida selvagem e danificaram a qualidade 
dos solos e do ar ao longo dos últimos 50 anos – 
arruinando as vidas das populações da região.80

Outro exemplo chega-nos da Indonésia, 
onde um fluxo maciço de lamas que se seguiu 
a uma explosão numa zona de exploração de 
gás natural em 2006 cobriu milhares de hec-
tares de terras, afectando dúzias de aldeias. 
Uma investigação independente concluiu que a 
erupção de lama se deveu às perfurações, mas a 
empresa rejeitou responsabilidades e recusou-se 

a compensar adequadamente as populações 
afectadas.81 Prevê-se que o fluxo de lama conti-
nue por mais 30 anos. 

Todas as sociedades precisam de definir 
regras básicas para as relações entre empresas, 
trabalhadores, comunidades e o Estado, assegu-
rando os direitos de propriedade básicos e pre-
servando o Estado de Direito – e determinando 
de quem é protegida a propriedade e que leis 
vigoram. As sociedades precisam de institui-
ções para gerir os conflitos entre grupos e indi-
víduos e para resolver os litígios de uma forma 
metódica. Há muitos tipos de instituições que 
podem apoiar um desenvolvimento humano 
equitativo e sustentável – e muitos outros que 
podem falhar nesse objectivo.

As estruturas dos mercados, especialmente 
quando são dominadas por uma elite político-
-económica ou quando são abertas e partici-
pativas, ajudam a explicar se os mercados são 
inclusivos. Os mercados oligárquicos – incorpo-
rados nas instituições estatais – são frequente-
mente maus para o crescimento a longo prazo, 
mesmo se obtêm rendimentos para os influen-
tes a curto prazo. Os mercados inclusivos e con-
tratos sociais que definem o desenvolvimento 
humano como uma prioridade são mais dinâmi-
cos e mais consistentes, com maiores equidade e 
segurança.

Alguns arranjos reflectem o poder político 
concentrado juntamente com uma considerá-
vel concorrência económica – como muitos 
caracterizaram a experiência chinesa.82 Tais 
arranjos tendem a gerar uma desigualdade ele-
vada. Quando o Estado não é inclusivo, é difí-
cil para as instituições responsáveis moderar os 
efeitos destrutivos dos mercados descontrola-
dos sobre outras dimensões do bem-estar. Um 
estudo chinês recente encontrou uma relação 
positiva entre as mortes no trabalho e o cres-
cimento industrial, sugerindo que, na China, 
um crescimento mais lento poderia literal-
mente poupar vidas.83

A regulação requer um Estado capaz, e 
a capacidade do Estado é, com frequência, 
reduzida. Por vezes, os governos dos países 
em vias de desenvolvimento tentaram imi-
tar o comportamento de um Estado desen-
volvido moderno sem terem os recursos ou 
a capacidade. Por exemplo, muitos países 
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latino-americanos falharam os seus esforços 
no sentido de desenvolver uma política indus-
trial direccionada que apoiasse políticas enco-
rajadoras da produção interna em detrimento 
das importações.84 Em contraste, uma lição 
importante dos sucessos da Ásia Oriental foi 
a de que um Estado concentrado e capaz pode 
ajudar a impulsionar o desenvolvimento e o 
crescimento dos mercados.

As organizações da sociedade civil tam-
bém podem refrear os excessos dos mercados 
e do Estado. Na Indonésia, organizações não 
governamentais (ONG), a imprensa e os sindi-
catos exerceram pressões sobre o Estado para 
expansão das liberdades políticas e implemen-
tação de programas de redução da pobreza 
após a crise financeira de 1997. Mas os gover-
nos que visam controlar as dissidências podem 
restringir a actividade da sociedade civil. Em 
2009, por exemplo, o governo etíope proibiu 
que as ONG com mais de 10% de financia-
mento externo se envolvessem em quaisquer 
actividades relacionadas com a democracia, a 
justiça ou os direitos humanos.

Factores externos – como os termos de cho-
ques comerciais ou uma ameaça de invasão – 
podem provocar mudanças nas políticas com 
efeitos a longo prazo positivos. Por exemplo, 
entre as experiências de crescimento mais bem 
sucedidas incluem-se o Chile, a Coreia do Sul 
e a província chinesa de Taiwan, onde as elites 
económicas enfrentaram a ameaça de extin-
ção devido a tomadas de poder por regimes de 
esquerda. Os líderes empresariais permitiram 
que os formuladores de políticas desfrutas-
sem de autonomia suficiente para garantirem 
o sucesso económico, uma pré-condição para a 
sobrevivência da classe dominante.85

Os factores internos também podem provo-
car mudanças nas políticas. O colapso do poder 
dos barões da indústria provocado pelo Presi-
dente Theodore Roosevelt nos E.U.A., o avanço 
do México para a liberalização e a entrada 
no North American Free Trade Agreement 
(Acordo de Comércio Livre da América do 
Norte) após a crise da dívida e a mudança para 
o dinamismo democrático em Espanha após 
a morte de Franco são três exemplos.86 Mas o 
equilíbrio está longe de ser o ideal quando os 
oligarcas podem continuar a beneficiar das 

fraquezas normativas e judiciais do Estado. No 
México, a privatização dos monopólios naturais 
abriu oportunidades lucrativas para os grupos 
empresariais com ligações políticas, criando 
algumas das maiores fortunas individuais do 
mundo.

A dinâmica pode ser virtuosa quando os 
países fazem a transição para instituições de 
mercado inclusivas e instituições políticas con-
correntes – embora isso seja difícil e raro. Mas, 
mesmo em sociedades altamente desiguais, 
como demonstra o exemplo da África do Sul 
pós-apartheid, os governos podem encorajar 
a participação generalizada sem sacrificarem 
as reformas necessárias – embora persistam os 
desafios da inclusão dos pobres e dos não orga-
nizados.87 Em última análise, as formas oligár-
quicas de capitalismo tendem a conter as semen-
tes da sua própria extinção, seja porque asfixiam 
a inovação – como no fracasso dos regimes de 
substituição de importações da América Latina 
– ou porque o progresso material amplia as 
aspirações das pessoas, pelo que a manutenção 
do poder se torna mais difícil. 

*        *        *

Este capítulo destinou-se a explicar o progresso 
global e a variabilidade local e a ausência de 
uma relação sistemática entre o crescimento 
económico e o progresso noutras dimensões do 
desenvolvimento humano. A nossa história des-
tacou a transmissão de ideias e tecnologias. O 
dinheiro é importante – mas os dados existen-
tes demonstram esmagadoramente que podem 
ser alcançados excelentes melhoramentos nou-
tros aspectos do desenvolvimento humano sem 
fazer estagnar o crescimento económico. A 
diversidade de caminhos e resultados é atribu-
ível a diferenças na estrutura dos mercados e na 
sua interacção com o Estado e as instituições, 
com um papel fulcral para a inclusividade do 
sistema político.

O que nos dizem estes resultados sobre a 
agenda política, tanto nacional como interna-
cional? Identificámos algumas correlações do 
progresso – ou da sua inexistência – e chegámos 
a algumas conclusões empíricas acerca de quais 
são as mais importantes. Mas a maior parte dos 
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dados sugere que as diferentes combinações de 
políticas podem originar resultados diferentes, 
dependendo do contexto institucional e das 
limitações estruturais. 

A história é encorajadora mas pede cautela. 
É encorajadora porque o progresso é possível 
mesmo sem grande volume de recursos: a maioria 
dos países tem os meios para melhorar as vidas 
das pessoas. E pede cautela porque o sucesso não 
é garantido e porque os percursos para o sucesso 
variam e são específicos das condições institucio-
nais, políticas e históricas de um país.

Em vez de pensarmos em receitas políticas 
universais, podemos aplicar princípios funda-
mentais para informar o pensamento acerca 
das estratégias e políticas de desenvolvimento. 

Ilustramos este aspecto na nossa discussão 
sobre políticas redistributivas; as políticas para 
a promoção da equidade também têm uma 
forte probabilidade de promover o desenvolvi-
mento humano, ainda que difiram de um país 
a outro. No capítulo 6 são apresentados outros 
princípios para orientação das políticas.

Uma abordagem às políticas centrada em 
princípios básicos e não em recomendações 
universais assemelha-se à abordagem do pensa-
mento sobre a justiça apresentado no capítulo 
1, mostrando que é possível identificar possibi-
lidades para o progresso no melhoramento das 
vidas das pessoas sem que haja um pleno acordo 
quanto à definição exacta do que seria uma 
sociedade ideal. 
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Tudo o que é bom nem sempre vem junto4
Os capítulos 2 e 3 analisaram o desenvolvimento humano ao longo dos últimos 40 anos, 
destacando o progresso global e as variações locais nas três dimensões do Índice de De-
senvolvimento Humano (IDH): saúde, educação e rendimento. No entanto, o âmbito 
desta análise estava incompleto porque o desenvolvimento humano tem um alcance 
muito mais vasto. A capacitação, a igualdade e a sustentabilidade são algumas das partes 
intrínsecas da liberdade das pessoas viverem vidas que tenham motivos para valorizar.

Este capítulo propõe-se compreender o que acon-
teceu a estas dimensões do desenvolvimento 
humano, que são tão importantes como as que o 
IDH abrange. Há menos consenso relativamente 
ao que o progresso nestas frentes envolve e verifica-
-se uma ausência de medidas. Contudo, a ausência 
de quantificação não é motivo para ignorá-las. 

A principal conclusão é a seguinte: mesmo 
quando os países realizam progressos no IDH, 
nem sempre evoluem nas dimensões mais vastas. 
Os países podem ter um elevado IDH e serem 

antidemocráticos, desiguais e insustentáveis; tal 
como podem ter um baixo IDH e serem relati-
vamente democráticos, igualitários e sustentá-
veis. Este aspecto relembra-nos a amplitude e a 
complexidade da agenda do desenvolvimento 
humano: não podemos assumir que tudo o que é 
bom vem sempre junto. Estes padrões desafiam a 
forma como pensamos sobre o desenvolvimento 
humano, as suas medidas e as políticas para 
melhorar os resultados e os processos ao longo do 
tempo, questões que debatemos no capítulo 6.

As dimensões mais vastas do desenvolvimento humano 

A Noruega e os Estados Unidos são, de uma 
maneira geral, bons países para uma pessoa nas-
cer. O IDH capta correctamente esta percep-
ção, classificando-os em primeiro e em quarto 
lugar a nível global. A avaliação comparativa 
aplica-se ao que medimos no IDH (esperança 
de vida, escolarização e rendimento) e a algu-
mas das outras dimensões do bem-estar não 
incluídas no IDH. Estes países são democracias 
robustas, com uma separação de poderes eficaz, 
respeito pelo Estado de direito e garantias dos 
direitos civis e políticos dos cidadãos. 

Contudo, não se classificam bem em todas 
as dimensões, nomeadamente na sustenta-
bilidade ambiental.1 A pegada ecológica do 
consumo, que mede a área terrestre e aquática 
biologicamente produtiva necessária para rege-
nerar os recursos que um país consome, sugere 

que os Estados Unidos consomem 4,5 vezes o 
que seria consistente com a sustentabilidade 
ambiental global e a Noruega 3,1 vezes.

A figura 4.1 ilustra a relação entre o IDH 
e a capacitação, a desigualdade e a sustentabili-
dade, utilizando uma medida de liberdade polí-
tica, a perda de desigualdade no IDH, e uma 
medida de sustentabilidade.

Exceptuando a desigualdade, o padrão não 
é inteiramente explícito. Não existe nenhuma 
relação estatisticamente relevante entre a sus-
tentabilidade e o IDH. A democracia está, em 
média, positivamente relacionada com o IDH, 
mas a variação em torno desta relação é muito 
superior do que o é para a desigualdade. A ausên-
cia de correlação pode ser ilustrada pelo grande 
número de países que têm um IDH elevado mas 
um desempenho fraco nas outras variáveis, o que 

CAPÍTULO 4 TUDO O QUE É BOM NEM SEMPRE VEM JUNTO
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é demonstrado pelas áreas de sombra mais clara 
da figura 4.1. Cerca de um quarto dos países têm 
um IDH elevado, mas uma baixa sustentabili-
dade; verifica-se um cenário semelhante, embora 
menos marcado, no que respeita à democracia.

Estas correlações simples constituem uma 
ilustração grosseira de uma realidade bas-
tante mais complexa. Têm-se realizado amplos 
debates sobre as ligações entre a democracia e 
o desenvolvimento económico e social, por 
exemplo, e sobre o papel da igualdade no desen-
volvimento.3 É razoável assumir que existem 

sinergias positivas e apresentamos fortes indí-
cios deste efeito mais abaixo. No entanto, não 
podemos ter a certeza de que os aumentos no 
IDH venham a ser acompanhados por melho-
rias nas dimensões mais vastas do desenvol-
vimento humano ou que as melhorias nessas 
dimensões venham a gerar aumentos no IDH.

Seguidamente, iremos avaliar as tendências 
nas dimensões mais vastas do desenvolvimento 
humano, a extensão pela qual estas tendências 
qualificam as conclusões sobre o progresso e as 
implicações políticas. 

Capacitação

A frase que abria o preâmbulo da Carta das 
Nações Unidas sustenta o progresso no contexto 
mais vasto da “liberdade alargada”. A capacitação 
– o aumento da capacidade das pessoas para pro-
vocarem a mudança – é central para a abordagem 
das capacidades. Sublinha a capacidade das pessoas 
e grupos para se envolverem, moldarem e benefi-
ciarem dos processos políticos e de outros proces-
sos de desenvolvimento nas famílias, comunida-
des e países. Intrinsecamente válida, a capacitação 
também tem sido relacionada com muitos resul-
tados do desenvolvimento. Não obstante, é difícil 
quantificar níveis e tendências, dadas as diferentes 

visões sobre o que é importante e a ausência de 
medidas comparáveis a nível internacional. Cen-
trar-nos-emos nos melhores indicadores disponí-
veis, conscientes de que representam apenas “sim-
ples janelas para realidades complexas”4 – estando 
inclusivamente limitadas nessa função. 

A capacitação é reconhecida desde o primeiro 
Relatório de Desenvolvimento Humano (RDH). 
A introdução ao RDH de 1990 afirma: “A liber-
dade humana é vital para o desenvolvimento 
humano. As pessoas devem ser livres de exercer as 
suas escolhas em mercados devidamente operacio-
nais e devem ter um papel decisivo na modelação 
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4.1 Um Índice de Desenvolvimento Humano elevado não significa necessariamente democracia, 
igualdade ou sustentabilidade

Correlação entre o Índice de Desenvolvimento Humano e as dimensões mais vastas do desenvolvimento humano, 2010
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Nota: Os dados referem-se a 2010 ou ao ano mais recente disponível. As linhas demonstram as médias das distribuições. Os valores percentuais reflectem a quota dos países em cada quadrante. Ver 

capítulo 5 relativamente à construção e aos resultados das medidas de desigualdade.

Fonte: Cálculos do GRDH baseados no Banco Mundial (2010g) e Marshall e Jaggers (2010).
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(figura 4.2). No entanto, o crescimento ao longo 
da década passada tem sido impressionante: nos 
países com um baixo IDH, a utilização da Inter-
net cresceu mais de 4000% e a proporção de 
pessoas com assinaturas de serviços de telefone 
perto de 3500%.8 As novas tecnologias podem 
dar voz a pessoas marginalizadas, embora haja 
quem argumente que estas inovações consolidam 
o poder de pessoas que já detêm alguns recursos.9

Os drásticos aumentos da cobertura da 
Internet e da utilização de telemóveis tiveram 
lugar mesmo na presença de barreiras estrutu-
rais. Por exemplo, a taxa média de electrificação 
nos países em desenvolvimento em 2008 era 
ainda de apenas 70%. Nas áreas rurais, era de 
somente 59% e a percentagem era ainda mais 
baixa (21%) nos países com um baixo IDH.10

A globalização catapultou as questões inter-
nas para a arena internacional. Uma expressão 
desta tendência é o aumento da representação da 

dos seus quadros políticos”.5 Sublinhava a necessi-
dade de medição das liberdades políticas, porque 
“a avaliação atribuída a metas de desenvolvimento 
humano semelhantes é bastante diferente, conso-
ante tenham sido atingidas num contexto demo-
crático ou autoritário”. O RDH de 1993 sobre a 
participação foi o primeiro a abordar directa-
mente a capacitação, que serviu também de base 
ao RDH de 2000 sobre os direitos humanos, ao 
RDH de 2002 sobre a democracia e ao RDH de 
2004 sobre as liberdades culturais.6  Vários RDH 
nacionais recentes também se concentraram na 
capacitação, muitos dos quais produziram medi-
das inovadoras. Um RDH do Nepal apresentou 
um índice que captava a exclusão social e política 
de diferentes grupos da população, revelando 
consideráveis disparidades geográficas e uma 
ausência de correlação com o IDH. Um RDH do 
Chile criou um índice do poder das pessoas com 
base em informações recolhidas através de inqué-
ritos de percepção, que examinavam o acesso a 
redes sociais, o acesso a bens e serviços públicos e 
as atitudes face ao poder. E alguns RDH da Repú-
blica Dominicana analisaram as dimensões da 
capacitação e desenvolveram um novo índice com 
componentes individuais e colectivas.7 

Uma mudança nas expectativas

Factores contextuais fundamentais e, acima de 
tudo, os fortes aumentos verificados nas metas 
de alfabetização e educação em muitas partes 
do mundo reforçaram a capacidade das pessoas 
de fazerem escolhas informadas e responsabili-
zarem os governos. Verificou-se também uma 
grande mudança ao nível das normas e expec-
tativas em diversos locais, apesar de se tratar de 
um processo lento. 

A revolução tecnológica, em conjunto com a 
globalização, transformou a paisagem política. A 
proliferação de telemóveis e da televisão por saté-
lite, aliada ao alargamento do acesso à Internet, 
aumentou largamente a disponibilidade de infor-
mação e a capacidade de expressão de opiniões. 
A utilização destas tecnologias é bastante elevada 
nos países desenvolvidos – em 2008, 70% das 
pessoas utilizavam a Internet e as assinaturas de 
telemóveis ascendiam ao valor de 1,5 per capita –, 
mas ainda baixa nos países com um baixo IDH 
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4.2 Crescimento rápido nas tecnologias de comunicação, 
mas ainda um baixo acesso nos países mais pobres

Número de pessoas que utiliza a Internet e com assinaturas de telefone 
por 100 pessoas, por nível de desenvolvimento humano, 2000 – 2008
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Nota: Os números acima das barras representam o crescimento em percentagem ao longo do período. As assinaturas 

de telefone incluem a rede móvel e a rede fixa.

Fonte: UIT 2009.
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sociedade civil global e transnacional: calcula-se 
que o número de organizações internacionais 
cresceu mais de cinco vezes entre 1970 e 2010, 
para 25.00011 Os protestos têm frequentemente 
uma dimensão internacional, como comprovam 
os boicotes ao regime do apartheid na África do 
Sul, as mobilizações com vista a pôr fim aos con-
flitos no Darfur e o apoio, frequentemente nos 
países ocidentais, aos protestantes pró-democra-
cia no Irão e em Mianmar.

Democracia e liberdade de escolha

Face a este cenário, verificou-se uma democrati-
zação generalizada e um aumento na liberdade 
assumida pelas pessoas para fazer escolhas. 
12 A nível nacional, assistimos à expansão da 
democracia processual e formal e, ao nível sub-
nacional, ao aumento de processos locais e par-
ticipativos sob diversas formas e com maiores 
possibilidades para a implementação do prin-
cípio da responsabilização. Verificaram-se algu-
mas melhorias na protecção dos direitos huma-
nos, mas também alguns retrocessos. Grupos 
com base na sua identidade e sujeitos histori-
camente à exclusão e privação estão considera-
velmente mais envolvidos em acções políticas e 
sociais, embora as desigualdades persistam.

Dados de inquéritos sugerem que a maior 
parte das pessoas do mundo se sente livre para 
fazer as suas escolhas e que está satisfeita com 
a sua liberdade.13  A satisfação actual varia por 
região: as pessoas estão mais satisfeitas nos paí-
ses desenvolvidos (80%), seguindo-se a Ásia 
Oriental e Pacífico (77%), e menos satisfeitas 
na Europa e na Ásia Central (50%), o que pode 
ref lectir sublevações associadas a transições 
ou diferenças latentes nas perspectivas que se 
abrem. As tendências registadas relativamente à 
liberdade de escolha, disponíveis para 66 países, 
sugerem uma melhoria geral ao longo do tempo. 

Em 1970, cerca de 30 países recusaram o 
sufrágio universal e semelhantes direitos para 
participar em eleições, discriminando pre-
dominantemente as mulheres, com a notável 
excepção da África do Sul, onde as populações 
negras e indianas que compunham a maioria 
viram recusado o direito ao voto. Estas restri-
ções foram, na quase totalidade, eliminadas.14  
Ainda que o direito ao voto seja agora pratica-
mente universal, a percentagem de cargos ocu-
pados por via eleitoral varia bastante e alguns 
países, como a Arábia Saudita, ainda restrin-
gem os direitos de voto das mulheres. 

Um governo democrático e a protecção 
dos direitos humanos são pilares da liberdade 
política. Contudo, a diferença entre os estados 
democráticos e antidemocráticos nem sempre 
é linear e, na prática, os estados autocráticos, 
democráticos e em transição apresentam mais 
diversidade e versatilidade do que as simples 
catalogações poderiam sugerir. Posto isto, o 
número de democracias aumentou de menos de 
um terço dos países no início da década de 70 
para mais de metade em 1996 e para três quin-
tos em 2008 (figura 4.3).15 Quando incluímos 
os Estados que são formalmente democráticos, 
mas em que o partido do governo ainda não 
perdeu eleições, delegando assim o poder,16 o 
número ultrapassa os quatro quintos. 

A maioria dos países no grupo com um 
IDH muito alto consiste em democracias. Os 
países com um baixo IDH registaram os avan-
ços mais significativos na democratização: 
nenhum era democrático em 1991, em compa-
ração com cerca de um terço em 2008.

Os avanços mais acentuados deram-se na 
Europa e na Ásia Central, seguidas pela América 

FI
G

U
R

A

4.3 Mais países adoptam a democracia

Tendências na democracia, por nível de IDH e em geral, 1971 – 2008
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Fonte: Cálculos do GRDH com base em Cheibub, Gandhi e Vreeland (2009).
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Latina e Caraíbas. Entre os países em desenvol-
vimento da Europa e da Ásia Central, o único 
país democrático em 1988 era a Turquia. Nos três 
anos seguintes, 11 dos 23 países da região conver-
teram-se em democracias e outros dois tornaram-
-se democráticos desde 1991. Na América Latina 
e Caraíbas, a maioria dos países não era demo-
crática em 1971 e várias democracias regrediram 
para o autoritarismo durante a década de 70.17 

Em virtude da onda de mudança política que se 
seguiu, quase 80% dos países eram democráticos 
em 1990. Em 2008, graças às mudanças dos regi-
mes do Equador e do Peru, a proporção chegava 
aos 87%. A Ásia Oriental e Pacífico e a África 
Subsariana também reflectem reformas. Ape-
nas 6% dos governos em ambas as regiões eram 
democráticos em 1970, ao passo que em 2008 a 
percentagem subira para 44% na Ásia Oriental e 
Pacífico e para 38% na África Subsariana. Ape-
nas os Estados Árabes mostram poucos sinais de 
democratização profunda (caixa 4.1).

Em muitos casos, incluindo recentemente o 
Nepal e o Paquistão, crises de legitimidade sus-
citaram a transição de Estados autoritários. No 

entanto, consolidar a prática democrática tem-se 
revelado mais difícil. Muitas eleições nacionais 
foram manchadas por uma onda generalizada 
de fraudes e intimidação dos eleitores, como as 
que tiveram lugar recentemente no Afeganis-
tão, no Quénia e na Nicarágua. E até mesmo 
resultados oficiais de eleições pacíficas foram 
vigorosamente contestados, incluindo as que se 
realizaram nos Estados Unidos em 2000 e no 
México em 2006. 

Alguns governos antidemocráticos toma-
ram medidas a favor da democratização, como 
os vários “governos de unidade” na África Sub-
sariana, como é o caso do Sudão. Embora a par-
tilha de poder negociada possa evitar ou aju-
dar a acabar com conflitos, poder-se-ão seguir 
ciclos de protesto e repressão. Outros governos 
enfrentaram a ameaça de movimentos popula-
res utilizando mecanismos democráticos para 
fazer recuar a democracia.18 Uma coligação islâ-
mica pró-taliban procurou a vitória eleitoral de 
forma explícita em províncias-chave do Paquis-
tão como um passo em direcção à instauração 
de uma teocracia.19

C
A

IX
A 4.1 O défice democrático nos Estados Árabes

O Relatório de Desenvolvimento Humano dos Estados Árabes de 2009 
ilustrou significativos contrastes entre a prática real e o apoio formal à 
democracia, aos direitos humanos e ao Estado de direito. Alguns dos 
países têm um sistema multipartidário, nomeadamente Argélia, Egipto, 
Jordânia, Tunísia e Iémen, enquanto o Líbano e Marrocos se destacam 
desde a sua independência por terem estabelecido o pluralismo polí-
tico. No entanto, muitos governos continuam a restringir as liberdades 
políticas; todos os Estados do Golfo excepto o Barém, por exemplo, ba-
niram as organizações políticas.

Verificou-se recentemente uma série de reformas democráticas na 
região, muitas das quais frustradas por medidas contrárias que limitam 
os direitos dos cidadãos noutros aspectos. Entre os passos positivos 
contam-se o estabelecimento de assembleias representativas em Omã, 
no Qatar e nos Emirados Árabes Unidos, o regresso de um presidente 
eleito no Barém e a realização de eleições presidenciais com vários can-
didatos no Egipto em 2005. Tiveram lugar eleições locais na Arábia Sau-
dita em 2006, mas o voto foi limitado aos cidadãos do sexo masculino.

Até à data, estas reformas “não alteraram a base estrutural do poder 
nos Estados árabes, onde o ramo executivo permanece dominante e 
sem supervisão por qualquer forma de responsabilização” (p. 69). Por 
exemplo, juntamente com a nova constituição iraquiana, surgiu uma 
prorrogação de um estado de segurança que permite a suspensão de 

liberdades constitucionais. O Egipto alterou a sua constituição para per-
mitir eleições presidenciais com vários candidatos, mas promulgou em 
seguida uma lei que limita este direito aos partidos existentes. Na Argé-
lia, à Carta para a Paz e Reconciliação Nacional seguiram-se rapidamen-
te um prolongamento do mandato presidencial, a remoção de limites 
aos mandatos e a continuação da proibição sobre a Frente Islâmica de 
Salvação. Padrões semelhantes são evidentes na Tunísia, Qatar, Arábia 
Saudita, Sudão e Emirados Árabes Unidos.

Muitos governos da região parecem ter conseguido resistir às ten-
dências pluralistas devido às enormes rendas e controlo proporcionados 
pelo petróleo. A economia política permite ao Estado isolar-se recorren-
do a extensas redes de patrocínio e consideráveis forças de segurança. 
As rendas do petróleo eliminam a necessidade de cobrar impostos, re-
duzindo assim a responsabilização. Para os países sem petróleo (Jordâ-
nia, Marrocos e Tunísia), poder-se-á considerar que a ajuda estrangeira 
desempenha um papel semelhante. Em comparação com outras eco-
nomias com rendimentos semelhantes, o sector empresarial é relativa-
mente fraco, assim como a sociedade civil. Todos os países da região, 
à excepção da Líbia, permitem a existência de organizações civis, mas 
as leis e regulamentações restringem as suas actividades. Consequen-
temente, “poucos árabes sentem que têm algum poder para mudar as 
actuais condições no seu país através da participação política” (p. 73). 

Fonte: PNUD 2009.
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A maior parte dos 

melhoramentos na 

posição de grupos de 

base identitária 

tradicionalmente 

sujeitos a exclusão e 

privação ocorreu sob 

auspícios democráticos 

ou durante transições 

democráticas

Estas diversas experiências realçam o facto 
de que a democracia abarca uma amplitude de 
providências institucionais e configurações 
de poder e que as autocracias também não são 
impermeáveis. Os processos são abertos, geral-
mente não lineares e sujeitos a trajectórias 
divergentes, bem como a retrocessos parciais e 
incerteza prolongada.20

A tendência de democratização é evidente 
não apenas nas eleições nacionais, mas também 
nas eleições regionais e locais. O aumento de 
processos locais e participativos tem assumido 
diversas formas, incluindo a descentralização em 
unidades governamentais subnacionais, tal como 
acontece em muitas regiões da América Latina e 
no sistema panchayati raj na Índia rural. Tal tem 
acompanhado e, por vezes, desencadeado uma 
poderosa narrativa na comunidade do desenvol-
vimento acerca da participação dos cidadãos na 
linha da frente da prestação de serviços. 

Apesar de ser difícil fazer a comparação 
entre países, a descentralização aumentou de 
um modo geral na maior parte do mundo. Em 
2009, 95 de 120 países (cerca de 80%) tinham 
governos locais, nos quais pelo menos a legis-
latura fora eleita e, em metade desses países, 
tanto o executivo como a legislatura foram elei-
tos.21 Os dados sobre a descentralização fiscal, 
bastante incompletos, sugerem que, nos países 
que forneceram dados, cerca de 25% da despesa 
ocorreram a nível subnacional. 

A capacitação na arena política pode ser 
ameaçada pelo apoderamento de instituições-
chave por parte das elites,22 embora alguns 
dados sugiram que a abertura dos sistemas polí-
ticos pode gerar uma tomada de decisões mais 
justa, mesmo que as elites participem mais do 
que outras facções.23 Em parte, tal depende 
das estruturas institucionais e do comporta-
mento das elites, quer procurem extrair lucros 
ou transmitir preferências comunitárias locais, 
o que, por sua vez, pode ser influenciado pela 
educação média da comunidade.24

O aumento da democratização e da globa-
lização parece estar associado a uma melhor 
posição de muitos grupos com base na sua iden-
tidade, tradicionalmente sujeitos à exclusão e 
privação.25 Os casos mais marcantes incluem 
a transição do apartheid na África do Sul, o 
surgimento (ou reemergência) de movimentos 

indígenas na América Latina e Caraíbas, com 
os partidos políticos associados a esses movi-
mentos a assumirem o poder na Bolívia, e a 
crescente importância da política de castas 
inferiores ao nível estadual na Índia. A maioria 
destes avanços deu-se sob os auspícios de demo-
cracias ou durante transições democráticas. Tal 
como acontece com as transições democráticas, 
a capacitação de grupos desfavorecidos foi mais 
bem sucedida quando resultava da sua mobili-
zação política.

Foram também envidados esforços para 
melhorar a posição dos povos indígenas através 
de fóruns políticos e outras instituições con-
sultivas que procuram dar voz a esses grupos e 
através do fortalecimento de mecanismos tradi-
cionais para a administração e justiça locais. No 
entanto, esses mecanismos consultivos foram 
criticados por limitar a participação das pes-
soas à discussão de questões pré-determinadas, 
ao invés de permitir que as pessoas participem 
de forma significativa. A ausência de expressão 
é também um problema para os refugiados e os 
migrantes, que têm frequentemente de se sujei-
tar a longos períodos na incerteza, tendo dei-
xado de fazer parte do seu país de origem e sem 
poderem participar a nível político nos países 
de acolhimento.26

As mulheres fizeram algumas incursões 
notáveis na ocupação de cargos políticos, tor-
nando-se chefes de Estado e legisladoras no 
topo da hierarquia. Cerca de um em cada cinco 
países tem uma quota imposta por lei ou pela 
constituição que reserva uma percentagem de 
assentos parlamentares às mulheres, o que con-
tribuiu para um aumento na participação das 
mulheres de menos de 11% em 1975 para 19% 
em 2010 (ver capítulo 5). E, nalguns casos, a 
proeminência das questões de género cresceu 
em simultâneo.27

Não obstante, os dados sugerem que as 
mulheres têm uma baixa participação ao nível 
local: por exemplo, tanto na América Latina 
como na Europa, as mulheres ocupavam cerca 
de um décimo dos cargos de presidente da 
câmara e menos de um quarto dos lugares nos 
conselhos locais.28 Uma excepção é a Índia, 
onde 30% dos lugares do governo local (pan-
chayat) estão destinados a mulheres, o que 
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Espera-se que a 

democratização melhore 

a responsabilização, 

apesar de não ser 

possível garanti-lo

exerce efeitos evidentes nos padrões da despesa 
social.29

Direitos civis e políticos

Os direitos civis e políticos são pilares da capa-
citação, mas os seus padrões e tendências entre 
países são difíceis de avaliar. As violações de 
direitos denunciadas podem ser enganadoras, 
uma vez que os regimes mais repressivos podem 
ser aqueles onde a comunicação de informação 
é mais difícil, além de que a quantificação de 
abusos dos direitos humanos é difícil em qual-
quer contexto. Avaliámos criteriosamente as 
fontes de dados existentes e determinámos que 
seria inadequado utilizar dados de um governo 
ou quaisquer dados de uma organização não 
governamental próxima de um governo. Os 
padrões seguidamente apresentados e na tabela 
estatística 6 baseiam-se numa escala desen-
volvida para codificar as práticas de direitos 
humanos com base em relatórios da Amnistia 
Internacional.30

Em 2008, a média mais baixa de violações 
dos direitos humanos foi registada nos países 
desenvolvidos, ao passo que a mais alta foi nos 
Estados Árabes e no Sul da Ásia, o que está em 
linha com as avaliações regionais. A Organiza-
ção Árabe para os Direitos Humanos denunciou 
que a tortura era oficialmente praticada em oito 
Estados Árabes e a detenção ilegal em 11 países 
da região.31 E a Comissão dos Direitos Huma-
nos da Ásia possui provas de abusos endémicos 
na maioria dos países daquela região.32

Os níveis de violações de direitos humanos 
denunciadas mantiveram-se praticamente inal-
terados a nível global ao longo dos últimos 40 
anos.33 Contudo, na última década, verificou-
se uma ligeira acentuação nos países desen-
volvidos, em parte devido a medidas tomadas 
por ocasião dos ataques de 11 de Setembro de 
2001 aos Estados Unidos. Os maus-tratos de 
prisioneiros detidos nos campos de detenção 
na Baía de Guantánamo pelo governo norte-
americano foram documentados pela Cruz 
Vermelha e outros grupos de direitos humanos 
e vários países têm agora em vigor severas leis 
antiterrorismo. A Lei Anti Terrorismo de 2005 
da Austrália, por exemplo, permite ao governo 

deter, limitar os movimentos e solicitar infor-
mações sobre qualquer potencial suspeito sem 
que haja causa, para além de reduzir a liberdade 
de expressão.

Espera-se que a democratização melhore 
a responsabilização, apesar de não ser possível 
garanti-lo, particularmente quando as informa-
ções são limitadas e as oportunidades de envol-
vimento político são escassas.34  Talvez o aspecto 
mais fundamental da responsabilização seja a 
protecção por parte do governo das liberdades 
civis básicas das pessoas e a sua capacidade de 
resposta em relação a grupos minoritários. Ao 
longo das últimas décadas, mais governos se 
comprometeram com as convenções e pactos 
das Nações Unidas e as instituições nacionais 
desenvolveram-se no sentido de salvaguardar os 
direitos humanos.35

No entanto, muitos países continuam a vio-
lar os direitos humanos básicos apesar destas 
medidas de protecção. Em 2009, 26 países detive-
ram jornalistas cujos pontos de vista foram con-
siderados ameaçadores e 58 países mantiveram 
a pena de morte, embora a maioria não a tenha 
utilizado.36 Não só prevalecem abusos de direitos 
humanos, como em muitos países as pessoas sen-
tem que não podem expressar-se livremente: em 
cerca de um terço de 142 países sondados entre 
2006 e 2009, maioritariamente na África Subsa-
riana, mas também em grande parte da América 
Latina e Caraíbas, pelo menos 25% dos inquiri-
dos sentiam que “a maior parte das pessoas” no 
seu país tinha receio de expressar abertamente 
as suas opiniões políticas.37 Em todos os países à 
excepção de dois, o Botsuana e a Irlanda, menos 
de metade dos inquiridos considerava que “nin-
guém tinha receio” de expressar opiniões polí-
ticas. Finalmente, assistiu-se a um progresso 
internacional evidente no reconhecimento dos 
direitos das minorias sexuais nos últimos anos, 
nomeadamente com a Declaração da Assembleia-
-Geral das Nações Unidas em 2008 de apoio à 
descriminalização da homossexualidade, que foi 
assinada por 60 países até à data. Todavia, persis-
tem barreiras nas leis nacionais e na prática. Em 
2009, a homossexualidade era ilegal em 76 países, 
com punições que iam de vários anos de prisão 
até à prisão perpétua. No Irão, Mauritânia, Ará-
bia Saudita, Sudão e Iémen (bem como em par-
tes da Nigéria e da Somália), era punível com a 
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Os dados sugerem 
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pessoas para exprimirem 
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possibilitam o exercício 

do poder

morte.38 Em 2009, o parlamento ugandês deba-
teu um projecto de lei que propunha prisão per-
pétua para quem cometesse actos homossexuais e 
a pena de morte para alguns casos.39

*        *        *

De uma maneira geral, os dados sugerem um 
aumento da capacitação, tanto na capacidade 
de as pessoas expressarem as suas opiniões e agi-
rem em linha com os seus valores como nas ins-
tituições que possibilitam o exercício do poder. 

A maioria das pessoas vive agora em Estados 
democráticos e a descentralização cresceu a um 
ritmo acelerado, nomeadamente na Índia e na 
América Latina e Caraíbas. No entanto, muitos 
factores restringem ainda a participação e o pro-
gresso na protecção dos direitos humanos tem-
-se mostrado reduzido,  não obstante a demo-
cratização e a descentralização. A continuação 
da insatisfação com a capacidade de escolher e 
com a capacidade de resposta das instituições 
estatais sugere a necessidade de envidar mais 
esforços nos mecanismos de responsabilização. 

Desigualdade

O desenvolvimento humano não pode basear-
-se na exploração de alguns grupos por outros 
ou num maior acesso a recursos e poder por 
parte de alguns grupos. O desenvolvimento 
desigual não é desenvolvimento humano. 

Desde o início que os RDH deram uma pro-
funda atenção à privação e à desigualdade. Os 
primeiros RDH ajustaram a dimensão do ren-
dimento do IDH em função da desigualdade. 
Os índices de pobreza humana foram apre-
sentados nos RDH de 1997 e 1998 e o RDH 
de 2005 explorou as desigualdades no desen-
volvimento humano.40 Muitos RDH Nacio-
nais, incluindo o da Federação Russa (1998) e 
o da Mongólia (2007), também exploraram a 
pobreza e a desigualdade ao nível local.

A equidade e o IDH estão sistematicamente 
relacionados: os países que se classificam bem 
no IDH tendem a ser mais justos. Este resultado 
revela-se consistente com estudos que demonstram 
que a redução da desigualdade, tanto na população 
em geral como entre géneros e outros grupos, pode 
melhorar os resultados gerais na saúde e na educa-
ção, bem como o crescimento económico.41

Contudo, persiste uma considerável varia-
ção em torno da relação entre desigualdade 
e IDH, especialmente nos países de baixo e 
médio IDH. Por exemplo, a desigualdade é 
quase três vezes maior na Namíbia e no Quir-
guizistão, países com um IDH de 0,6.42 Além 
disso, como os capítulos 1 a 3 ilustraram, a cor-
relação de duas variáveis num dado momento 
não garante que seja sempre acompanhada 
pelo progresso nas variáveis. Efectivamente, os 

dados sobre a dimensão do rendimento, ainda 
que mais imprecisos do que para as outras 
dimensões, demonstram uma acentuação das 
desigualdades no interior dos países.

Desigualdade de 
rendimentos crescente

Na medida em que os rendimentos médios podem 
ser enganadores, especialmente quando a desigual-
dade é elevada, a Comissão Stiglitz-Sen-Fitoussi 
recomendou a utilização de medianas para reve-
lar a situação de uma pessoa “comum”. Nos Esta-
dos Unidos, por exemplo, o rendimento médio é 
quase um terço superior ao rendimento mediano 
e o intervalo está a alargar-se, o que constitui um 
tópico de debate entre os formuladores de políti-
cas e os académicos.43 Outros países desenvolvi-
dos, como a Itália e a Nova Zelândia, apresentam 
intervalos igualmente extensos e o intervalo mos-
tra-se frequentemente extenso também nos países 
em desenvolvimento: mais de 50% na Costa do 
Marfim e 60% na Libéria e na Zâmbia.

No entanto, a diferença entre o rendimento 
médio e mediano não é a melhor medida de 
desigualdade entre todas as pessoas da socie-
dade, já que ignora a forma como o rendimento 
se concentra em diferentes pontos da distri-
buição.44 A alternativa mais popular é o coefi-
ciente de Gini. No interior dos países, a regra é 
o crescimento da desigualdade de rendimentos: 
mais países têm agora um coeficiente de Gini 
superior ao que tinham nos anos 80.45 Por cada 
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A equidade e o IDH estão 
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permanecem variações 

consideráveis, 

especialmente em países 

de IDH baixo e médio

país onde a desigualdade melhorou nos últimos 
20-30 anos, piorou em mais de dois. 

O agravamento é especialmente acentu-
ado em países que pertenciam à antiga União 
Soviética – que ainda têm coeficientes de Gini 
relativamente baixos porque partiram de níveis 
de desigualdade baixos. A transição diminuiu 
as garantias de emprego e o vasto número de 
empregos no sector público. Antes da queda do 
muro de Berlim, nove em cada dez pessoas nos 
países socialistas eram empregadas pelo Estado, 
em comparação com duas em cada dez nas eco-
nomias da Organização para a Cooperação e o 
Desenvolvimento Económicos.46 Se a elite pri-
vilegiada (a nomenklatura) usufruía frequente-
mente de um bem-estar material mais elevado, 
as diferenças medidas ao nível de rendimentos 
eram reduzidas.47

A maior parte dos países da Ásia Orien-
tal e Pacífico também regista uma maior desi-
gualdade de rendimentos hoje do que há algu-
mas décadas.48 Tal é explicado, em parte, pelos 
crescentes fossos entre as áreas urbanas e rurais 
como resultado do rápido crescimento indus-
trial, apesar de o lento crescimento da agricul-
tura e os crescentes retornos a níveis de escolari-
dade mais elevados também terem contribuído 
para esta realidade. Em economias que antes se 
destacavam pelo planeamento central, como a 
China e o Vietname, as tendências reflectem 
novamente aumentos face aos baixos níveis que 
imperavam durante o período do planeamento 
central. Não obstante, a Mongólia demonstra 
que a transição para a economia de mercado 
não necessita de ser acompanhada por uma 
maior disparidade de rendimentos. 

Na África Subsariana, a desigualdade 
acentuou-se de uma maneira geral durante 
as dificuldades económicas da década de 80, 
melhorando depois substancialmente durante 
o período de crescimento das décadas de 90 
e 2000.49 Na América Latina e Caraíbas, os 
níveis de desigualdade historicamente elevados 
têm sido relacionados com uma distribuição 
desigual de terra e educação, maiores retornos 
para trabalhadores qualificados, uma elevada 
fertilidade nas famílias mais pobres e uma des-
pesa pública degressiva. Todavia, vários países, 
entre os quais o Brasil, o Equador e o Para-
guai, começaram a implementar abordagens 

bem sucedidas para mitigar esta desigualdade. 
Desde o final da década de 90, políticas pro-
gressivas parecem ter resultado em melhores 
salários para as pessoas menos instruídas e em 
transferências superiores através de uma polí-
tica social selectiva.50 Em muitos países desen-
volvidos, uma maior desigualdade nos rendi-
mentos antes de impostos foi compensada pela 
redistribuição estatal (ver capítulo 3).

Para a maior parte das pessoas do mundo, 
os componentes mais significativos do rendi-
mento são os salários e ganhos. Os rendimen-
tos de capital, por outro lado, estão frequente-
mente muito concentrados nos mais abastados. 
As quotas relativas de rendimentos do trabalho 
e de capital revestem-se, assim, de interesse em 
qualquer debate sobre a desigualdade. A inves-
tigação realizada para este Relatório revelou um 
declínio nas quotas do trabalho em 65 de 110 
países (cerca de 60%) ao longo das duas últimas 
décadas, contrariamente ao pressuposto ante-
rior, que postulava quotas de trabalho estáveis 
ao longo do tempo.51 Alguns países de grande 
dimensão, nomeadamente a Índia, a Federa-
ção Russa e os Estados Unidos, testemunha-
ram declínios substanciais, de até cinco pontos 
percentuais, entre 1990 e 2008, o que resultou 
numa queda de dois pontos percentuais na 
quota do trabalho mundial média. 

Os declínios coincidem com a diminuição 
do sindicalismo e uma maior abertura comercial 
e financeira na maioria dos países desenvolvidos 
desde 1970. Nalguns casos, a queda da percenta-
gem de trabalhadores sindicalizados face ao total 
de trabalhadores foi significativa: de 22% para 
8% em França e de 63% para 35% na Áustria.52 

Mas a percentagem de trabalhadores abrangidos 
por acordos colectivos é frequentemente muito 
maior: 95% em França e 80% a 95% na maioria 
da Europa Ocidental, à excepção da Alemanha 
(63%) e do Reino Unido (35%).

A desigualdade global é também rele-
vante quando se analisa a justiça distributiva 
no mundo em geral,53 uma posição tradicional 
dos RDH. As estimativas das tendências para a 
desigualdade de rendimentos global têm tanto 
de contraditório como de controverso.54 Uma 
estimativa revela um declínio significativo na 
desigualdade de rendimentos, com o coeficiente 
de Gini mundial a descer dos 0,68 para 0,61 
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entre 1970 e 2006, por impulso da China. No 
entanto, estimativas com diferentes molduras 
temporais apresentam um padrão diferente. De 
acordo com um estudo, o coeficiente de Gini 
mundial piorou desde 1988, situando-se agora 
no impressionante valor de 0,71. Contudo, há 
quem considere que a melhoria ou o agrava-
mento da desigualdade de rendimentos global 
não é resistente à utilização de diferentes méto-
dos de previsão e conjuntos de dados. É difícil 
encontrar um sentido nas conclusões contra-
ditórias, mas todas elas coincidem num ponto 
fundamental: a desigualdade de rendimentos 
entre a população mundial é bastante elevada.

Disparidades sobrepostas e 
sistémicas

As desigualdades podem ser fortalecedo-
ras. Ao fim e ao cabo, as sociedades desiguais, 
democráticas ou não, são sociedades em que o 
poder está mais concentrado nas mãos das eli-
tes, pelo que não é de surpreender que as ins-
tituições económicas e políticas trabalhem a 
seu favor. Um estudo sobre as atitudes relativas 
à educação entre elites brasileiras realizado na 
década de 90 concluiu que estas tinham fre-
quentemente relutância em alargar as oportu-
nidades de educação com base no argumento 
de que trabalhadores instruídos seriam mais 
difíceis de gerir. Os formuladores de políticas 
do governo preocupavam-se com o facto de que 
uma força de trabalho mais dispendiosa dimi-
nuiria a vantagem comparativa do país em bens 
de trabalho intensivo. Este tipo de pensamento 
trava o desenvolvimento humano, conduzindo 
a um menor investimento em capital humano e 
bens públicos, uma menor redistribuição e uma 
maior instabilidade política.55

As privações conjuntas surgem quando a 
desigualdade na saúde e na educação coincidem 
com a desigualdade de rendimentos, o que, por 
sua vez, pode coincidir com a etnia e o género.56 

A melhoria dos dados relativos aos países em 
desenvolvimento possibilitou uma melhor 
compreensão das privações conjuntas, ao passo 
que a análise nos países desenvolvidos revelou 
padrões semelhantes, apesar de um acesso gene-
ralizadamente melhor aos serviços. 

O acesso a serviços públicos em função da 
posição de uma pessoa na distribuição do ren-
dimento reflecte as várias privações das famílias 
situadas no patamar inferior da distribuição. 
Os dados sobre as tendências na desigualdade 
nas dimensões de não-rendimento são escassos, 
mas são visíveis padrões gerais. As boas notícias 
sobre as tendências são que o acesso alargado à 
educação tem geralmente beneficiado os gru-
pos em pior situação. No entanto, os seus filhos 
têm ainda mais probabilidades de morrer cedo 
e têm menos saúde, menos educação e menor 
acesso a serviços básicos. Para além disso, a 
qualidade dos serviços que as pessoas pobres 
podem pagar ou que são publicamente forne-
cidos é pior do que a que está à disposição das 
pessoas em melhor situação económica.

No que respeita à saúde, as tendências não 
são conclusivas. Um estudo realizado em 24 
países em desenvolvimento revelou fossos cres-
centes na mortalidade infantil entre os extre-
mos de distribuição da riqueza em 11 países, 
fossos decrescentes em apenas três e fossos per-
sistentes nos restantes.57 E, nos países desen-
volvidos, os aumentos recentes na esperança 
de vida beneficiaram as pessoas em idade mais 
avançada, as pessoas em melhor situação eco-
nómica e as pessoas com mais educação, em 
parte devido a intervenções mais eficientes nos 
serviços de saúde e à adopção de melhores com-
portamentos relacionados com a saúde, como 
fumar menos e praticar mais exercício.58

De uma maneira geral, os fossos na saúde 
entre grupos de alto e baixo rendimento ten-
dem a ser elevados, especialmente nos países em 
desenvolvimento. A mortalidade infantil, por 
exemplo, é muito mais frequente nas famílias 
pobres em todas as regiões. Nos Estados Ára-
bes, na Ásia Oriental e Pacífico e na América 
Latina e Caraíbas, a taxa de mortalidade infan-
til quase duplica no quintil inferior da tabela de 
distribuição de rendimentos (figura 4.4). E na 
Indonésia e na Nicarágua, as mortes de crianças 
são mais de três vezes mais comuns no quintil 
mais pobre do que no mais rico.59

Um estudo que recorreu a dados do Demo-
graphic and Health Survey (Inquérito de 
Demografia e Saúde) relativos a 55 países de 
todas as regiões dos países em desenvolvimento 
revelou que apenas dois quintos das crianças 
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uma menor desigualdade é reflectida na média 
do coeficiente de Gini relativo à educação, que 
diminuiu de 0,46 em 1960 para 0,31 em 2000, 
tendo-se verificado melhorias contínuas em 
todas as regiões desde 1970 (apesar de estagnar 
na Ásia Oriental e Pacífico nos anos 90).63 E, tal 
como vimos no capítulo 2, a dispersão entre paí-
ses na saúde e na educação tem diminuido.

Para investigar estas diferenças de forma mais 
sistemática, um estudo encomendado para este 
relatório calculou o IDH ao nível das famílias 
em 15 países.64 A distribuição por decis de ren-
dimento demonstra o padrão previsto: os 10% do 
topo têm um IDH muito superior ao dos 10% do 
patamar inferior, variando entre 20% superior na 
Arménia a 160% superior na Nigéria. 

Quando o IDH é calculado para dife-
rentes grupos da população, emergem alguns 
padrões claros.:
•	 As famílias rurais e as famílias com pouca 

educação apresentam sistematicamente um 
IDH mais baixo do que as suas congéneres 
urbanas e com mais educação. As diferen-
ças não se devem simplesmente ao facto de 
a educação fazer parte do IDH: a esperança 
de vida e os índices de rendimento também 
demonstram uma tendência negativa nas 
famílias sem educação. 

de famílias pobres receberam a vacinação com-
pleta, em comparação com quase dois terços das 
crianças das famílias do patamar superior da 
distribuição.60 Outro estudo recente de 45 paí-
ses revelou a existência de vastas desigualdades 
nos cuidados de saúde materna e infantil por 
grupo de rendimentos e por zona rural-urbana: 
na Bolívia e no Peru, o quintil mais rico tinha 
um acesso praticamente universal a um pro-
fissional qualificado durante o parto, ao passo 
que apenas 10% a 15% do quintil mais pobre 
o tinha. As mulheres das famílias pobres em 
zonas rurais correspondiam a cerca de dois ter-
ços dos partos não assistidos.61 Na maioria dos 
países em desenvolvimento, as melhorias médias 
na educação permitiram expandir o acesso a 
crianças que, de outra forma, não poderiam fre-
quentar a escola, o que sugere uma redução da 
desigualdade no longo prazo. No Egipto, entre 
1995 e 2000, a participação escolar cresceu 
18% entre as meninas pertencentes ao quintil 
mais pobre da distribuição de rendimentos e 
apenas 5% entre as meninas do quintil supe-
rior. E, num período de cinco anos, os ganhos 
foram 8% superiores no Nepal e 4% superiores 
no Vietname para as pessoas pertencentes ao 
patamar inferior da tabela de distribuição de 
rendimentos.62 Esta tendência em direcção a 
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4.4 As crianças de famílias pobres têm maior probabilidade de morrer 

Mortes de crianças por 1000 nascimentos, por quintil de riqueza, 1990 – 2005
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Estados Árabes Ásia Oriental e Pací�co Europa e Ásia Central América Latina e Caraíbas
Ásia do Sul África Subsariana

Fonte: Gwatkin et al., 2007.
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•	 No Burkina Faso, Etiópia e Senegal (países 
com baixos níveis médios de IDH), o IDH 
é 33% a 40% inferior nas áreas rurais face às 
áreas urbanas.

•	 Algo surpreendentemente, não emerge qual-
quer padrão distributivo claro entre famílias 
lideradas por homens e famílias lideradas 
por mulheres. Nalguns países, os rendimen-
tos são mais altos nas famílias lideradas por 
mulheres (Etiópia), ao passo que, noutros, as 
famílias lideradas por homens demonstram 
uma vantagem (Egipto).

Esta análise estudou também a forma como 
os IDH de diferentes grupos podem ser compa-
rados a nível internacional. Em mais de metade 
dos países analisados, a diferença entre as famí-
lias com mais educação e as famílias sem esco-
larização excedia os 50%, atingindo quase 90% 
no Burkina Faso, um fosso que se traduziria em 
40 posições nas classificações internacionais 

do IDH.65 As diferenças são mais pequenas 
em países ex-comunistas, como a Arménia e o 
Quirguizistão, e maiores em países da América 
Latina e Caraíbas, como a Bolívia, a Nicarágua 
e o Peru, e na África Subsariana.

Grupos identificados por localização, etnia, 
género e outras características deparam-se fre-
quentemente com desvantagens sistemáticas 
que indicam diferenças de oportunidades entre 
grupos de pessoas que deveriam ter possibilida-
des iguais.66 Estas são também designadas por 
desigualdades horizontais.

Existem inúmeros exemplos de desfavo-
recimento de grupos.67 O IDH respeitante a 
pessoas de etnia Roma na Roménia é muito 
inferior à média nacional e é semelhante ao 
do Botsuana apesar de a Roménia se classificar 
quase 50 lugares acima do Botsuana no IDH. 
O rendimento das pessoas de etnia Roma é um 
terço da média nacional e as respectivas taxas de 
mortalidade infantil são três vezes superiores.68 

No Paquistão, mais de 50% dos jovens falantes 
de baluchi ou saraiki têm menos de quatro anos 
de escolaridade, em comparação com cerca de 
10% dos jovens falantes de Urdu.69 Os povos 
indígenas também registam atrasos na maioria 
dos indicadores do desenvolvimento humano, 
mesmo nos países mais ricos (caixa 4.2). 

Nos países desenvolvidos, o desfavoreci-
mento de grupos afecta alguns grupos migran-
tes, bem como povos indígenas e minorias 
específicos. Na União Europeia, os migrantes 
representam cerca de um oitavo da população 
em idade activa e desempenham por vezes tra-
balhos com uma baixa remuneração que não 
aproveitam as suas competências.70 Ter a etnia 
“errada” também pode minar as perspectivas 
de emprego. Um estudo concluiu que 68% dos 
candidatos com um nome britânico tradicional 
conseguia uma entrevista em comparação com 
apenas 39% dos candidatos com nomes associa-
dos a grupos étnicos minoritários.71 Algumas 
minorias alcançam resultados piores do que 
outras: os afro-americanos nos Estados Unidos 
vivem menos 13 anos do que os ásio-americanos 
e os nativos americanos no Dakota do Sul têm 
uma longevidade menor hoje do que o cidadão 
americano médio tinha há mais de 50 anos.72

Passemos agora a uma forte desigualdade 
horizontal relativamente à qual a distinção 
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A 4.2 Povos indígenas e desigualdade no 

desenvolvimento humano

Calcula-se que 300 milhões de pessoas indígenas de mais de 5000 grupos vivam em 
mais de 70 países. Cerca de dois terços reside na China (106 milhões).1 Os povos indíge-
nas enfrentam frequentemente desvantagens estruturais e apresentam piores resulta-
dos de desenvolvimento humano em aspectos-chave. Por exemplo, análises recentes 
do governo mexicano mostram que, embora a taxa de pobreza extrema multidimensio-
nal seja de 10,5% a nível nacional, é superior a 39% entre os indígenas do país. 

Quando se calcula o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) para povos aboríge-
nes e não-aborígenes na Austrália, Canadá, Nova Zelândia e Estados Unidos, verifica-se 
um fosso sistemático de 6% a 18%. Os povos indígenas nestes países têm uma menor 
esperança de vida, resultados educativos mais baixos e rendimentos inferiores. Na Índia, 
92% das pessoas das Tribos Inventariadas vivem em áreas rurais, 47% das quais em situa-
ção de pobreza. Em Chhattisgarh, que concentra uma considerável proporção de Tribos 
Inventariadas, a taxa de alfabetização estadual é de 64% mas, no caso dos povos tribais, 
é de apenas 22%.

Alguns dados sugerem que persiste um fosso de escolaridade entre povos indígenas 
e não-indígenas. Na China, na Índia e na República Democrática Popular do Laos, o cli-
ma e a discriminação com base na etnia dificultam o fornecimento de infra-estruturas 
básicas em áreas remotas, onde vivem muitos povos indígenas e minorias étnicas. 

Estudos realizados na América Latina e Caraíbas para analisar o acesso à terra e este 
aspecto da discriminação demonstram que uma concentração no crescimento econó-
mico alargado pode beneficiar os povos indígenas, mas que, provavelmente, não é su-
ficiente para acabar com as diferenças. São necessárias estratégias mais direccionadas, 
propostas pelos povos indígenas e informadas pelas suas perspectivas e prioridades. 

1 De acordo com a política oficial chinesa, não existem povos indígenas no país; o termo utilizado é “minorias étnicas”.

Fonte: Alkire e Santos 2010; Cooke at al. 2007; Burd-Sharps, Lewis e Martins 2008; Hall e Patrinos 2010; PNUD 2003; 

Kumar 2010.
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universal entre grupos e povos permite efectuar 
comparações transnacionais: as desvantagens 
que as mulheres e as raparigas enfrentam.

Disparidades de género

As diferenças entre géneros no desenvolvimento 
humano têm sido tipicamente vincadas. Com 
demasiada frequência, mulheres e raparigas 
sofrem discriminação ao nível da saúde, educação 
e emprego, o que acarreta uma série de repercus-
sões prejudiciais nas suas liberdades. Apesar de 
importantes ganhos ao longo do tempo, em espe-
cial na educação, conforme acima mencionado, 
as mulheres ainda não conseguem ter grande 
êxito numa série de aspectos. Aqui, abordare-
mos algumas dimensões estruturais mais vastas 
e outras dimensões do desfavorecimento, analisa-
das de forma mais sistemática no capítulo 5.

A discriminação mais gritante está patente 
na baixa percentagem relativa de mulheres na 
população, um aspecto-chave das recentes ten-
dências demográficas em vários países.73 Actu-
alizámos as estimativas anteriores de Sen sobre 
“mulheres desaparecidas”, que comparava a pro-
porção entre sexos em todo o mundo.74  Utili-
zando os mesmos pressupostos simplificadores, 
constatámos que o número de mulheres desapa-
recidas em 2010 excede os 134 milhões, o que é 
quase mais um terço do que apontavam as esti-
mativas anteriores.75  A caixa 4.3 analisa os fac-
tores que estão por trás desta deterioração, em 
grande parte relacionados com a China. 

Existem também indícios de retrocessos na 
capacitação das mulheres. No Cáucaso e na Ásia 
Central, alguns líderes de governos locais defen-
deram o regresso a uma sociedade mais “tradi-
cional” e muitos relatórios sugerem o aumento 
repentino do tradicionalismo, com consequências 
para a descapacitação das mulheres (caixa 4.4).

Muitas mulheres continuam a enfrentar 
uma considerável descapacitação dentro das 
famílias, o que está patente nos dados sobre 
a violência contra as mulheres.76 Inquéritos 
recentes de 13 países em desenvolvimento suge-
rem que uma média de 20% de mulheres sofreu 
violência doméstica no ano passado e inquéri-
tos realizados em países desenvolvidos também 
registam abusos consideráveis.77 A maioria dos 

países protege as mulheres contra a violação, o 
tráfico e a violência doméstica através de legisla-
ção ou de medidas de protecção oficiosas equi-
valentes, mas não oferece protecção semelhante 
contra o assédio sexual e a violação conjugal.78 

As mulheres sofrem frequentemente de des-
capacitação noutros aspectos. Em muitos países, 
as mulheres têm muito menos hipóteses e são 
menos capazes de possuir propriedade própria e 
outros bens do que os homens, o que tem impli-
cações negativas para o seu estatuto absoluto 
e relativo e probabilidade de sofrerem violên-
cia conjugal.79 Inquéritos conduzidos em cinco 
países da América Latina e Caraíbas revelaram 
que apenas 11% a 27% dos proprietários de ter-
ras eram mulheres.80 No Uganda, as mulheres 
contribuem para a maior parte da produção agrí-
cola, mas detêm 5% da terra e o seu regime de 
propriedade é altamente inseguro. A formaliza-
ção do regime de propriedade exclui, por vezes, 
as mulheres do direito de reclamar propriedades 
que tenham tradicionalmente utilizado.81

A Namíbia, o Ruanda e a Tanzânia são 
alguns dos países que aprovaram reformas agrá-
rias que incluem a paridade de género no regime 

C
A

IX
A 4.3 Mais mulheres desaparecidas

O conceito de “mulheres desaparecidas” refere-se aos padrões de mortalidade e pro-
porções entre sexos à nascença (o rácio entre nascimentos de meninos e nascimentos 
de meninas) que desfavorecem as mulheres. De acordo com estimativas das Nações 
Unidas, a proporção entre sexos à nascença passou globalmente de um valor estável de 
1,05 no início dos anos 70 para um pico recente de 1,07. 

A contribuir para esta tendência global está a preferência por meninos que se verifica 
na China, onde a proporção entre sexos aumentou de 1,07 no início dos anos 70 para 1,2 
recentemente, apesar da proibição oficial da determinação do sexo fetal que existe no 
país desde 1989 e da proibição do aborto selectivo em função do sexo que existe desde 
1994. Na Índia, a proporção entre sexos passou de 1,06 no início dos anos 70 para 1,08 
actualmente, alcançando taxas tão altas como 1,26 em Deli, Gujarat, Harayana e Punjab. 
E a proporção entre sexos à nascença na Arménia passou de 1,07 no final dos anos 90 
para 1,17 nos dias de hoje. 

Em contrapartida, a proporção entre sexos à nascença em África caiu de 1,04 no início 
dos anos 70 para 1,03 actualmente. Entre outros países que possuem uma proporção 
entre sexos estável desde 1970 encontra-se a Mongólia.

Como a proibição de abortos selectivos em função do sexo não funcionou, a China e 
a Índia estão a implementar outras abordagens para combater esta discriminação. Por 
exemplo, a campanha “Care for Girls” (“Cuide das Meninas”) na China veicula mensagens 
positivas sobre as meninas, encoraja os casamentos matrilineares com incentivos monetá-
rios e paga pensões a famílias rurais com filhas após os pais atingirem os 60 anos de idade. 

Fonte: DAESNU 2009c; Ganatra 2008; Sen 2003; The Economist 2010; Narayana 2008.
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de propriedade de terras comunitárias,82 ao passo 
que vários países adoptaram a compropriedade 
e o consentimento conjugal em questões de pro-
priedade. Em Maharashtra, na Índia, o programa 
Laxmi Mukti transferiu propriedades para as 
mulheres ou instituiu a compropriedade. No 
entanto, mesmo quando as reformas legais per-
mitem a posse de bens pelas mulheres, as crenças 
religiosas e as leis consuetudinárias podem minar 
os avanços. Pode ser necessária uma mobilização 
de base comunitária para permitir que as mulheres 
negoceiem a revogação de leis religiosas e consue-
tudinárias que bloqueiam o seu acesso aos bens.83

O acesso ao emprego pleno e digno man-
tém-se um desafio para muitas mulheres que 
têm de trabalhar em empregos inseguros e 
de baixa remuneração, ao mesmo tempo que 
suportam um peso desproporcional de traba-
lho de assistência não pago (ver caixa 5.2 no 
capítulo 5). As mulheres estão mal representa-
das fora da agricultura na África Subsariana, 
onde apenas 36% trabalham fora do sector. Das 
mulheres em idade activa na região, 55% estão 
empregadas, mas 82% têm empregos vulnerá-
veis.84 Nalguns países, as leis laborais contri-
buem para a exclusão das mulheres: no Egipto, 
na Jamaica e no Paquistão, as mulheres não 
podem trabalhar à noite ou em determinados 
sectores de actividade.85 

A desigualdade de salários entre géneros, 
embora em diminuição gradual, mantém-se sig-
nificativa. Não existem dados comparáveis para 
muitos países, mas, em 33 países maioritaria-
mente desenvolvidos, os salários das mulheres 
alcançavam em média 69% do dos homens no 
período de 1998-2002, subindo para 74% no perí-
odo de 2003-2006.86 A diferença era de quase 
50% em 2006 na Coreia do Sul.87 O país da amos-
tra mais próximo da paridade é a Colômbia, com 
uma desigualdade salarial de apenas 2% em 2004.

Cerca de 61 países têm uma idade legal de 
reforma que obriga as mulheres a reformarem-se 
mais cedo do que os homens, geralmente cinco 
anos mais cedo, apesar da esperança de vida mais 
longa das mulheres. Entre eles encontram-se paí-
ses com um IDH muito elevado, como a Áustria, 
a Itália e o Reino Unido, bem como a Argélia, o 
Panamá, a Federação Russa e o Sri Lanka. Tais 
políticas discriminatórias podem funcionar 
como um desincentivo à contratação, promoção 
e investimento nas mulheres.88

*        *        *

O progresso na redução das desigualdades tem 
sido limitado em todo o mundo, registando-se 
alguns retrocessos graves. A desigualdade de 
rendimentos está a crescer em muitos países, à 
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Antes do domínio soviético, grande parte do Cáucaso e da Ásia Central era habitada por sociedades agrí-
colas tradicionais, que definiam papéis limitados para as mulheres fora de casa. Países predominantemente 
muçulmanos como o Azerbeijão, o Tajiquistão e o Uzbequistão praticavam a patrilocalidade, em que uma 
mulher integra a família alargada do marido após o casamento. Este sistema oferecia poucos incentivos para 
investir em filhas, uma vez que o contributo de uma mulher casada para uma família se destinava à família do 
marido e não à dos seus pais.

Com o domínio soviético e a sua política oficial de ateísmo, o governo desencorajou muitos hábitos tradi-
cionais que favoreciam os homens em relação às mulheres: promoveu a família nuclear, proibiu os casamen-
tos combinados e a poligamia, retirou o véu às mulheres e exigiu que as raparigas frequentassem a escola. 
Estas políticas alteraram os incentivos dos pais para investirem nas raparigas e, em combinação com uma 
maior disponibilidade de serviços de cuidados infantis e de saúde, bem como de um sistema de pensões, 
criou oportunidades para as mulheres trabalharem fora de casa.

O colapso do domínio soviético levou alguns líderes de governos locais naquela região a defender o re-
gresso a uma sociedade mais “tradicional”. Entre os muitos relatórios que sugerem um aumento repentino 
do tradicionalismo, alguns mencionam o Cazaquistão, o Quirguizistão e o Uzbequistão, onde se registaram 
apelos para restabelecer a poligamia e alterar a legislação de forma a dificultar o pedido de divórcio por parte 
das mulheres. O número de casamentos combinados aumentou e, nalguns países, verificou-se o regresso do 
pagamento de dotes pelas noivas e do casamento por rapto. A possível deterioração da posição da mulher na 
família, que tem sido pouco investigada, é uma situação de crescente preocupação.

Fonte: Brainerd 2010.
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excepção da América Latina e Caraíbas, e, ape-
sar de os dados sobre as tendências serem mais 
imprecisos noutras dimensões, persistem fossos 
bastante significativos. Os pobres sofrem de 

privações em muitas dimensões em simultâneo 
e as diferenças de género mantêm-se considerá-
veis. A perpetuação destas desigualdades trava 
o progresso no desenvolvimento humano.

Vulnerabilidade e sustentabilidade

Vulnerabilidade tem significados diferentes para 
diferentes pessoas e o significado muda consoante 
o contexto. Vulnerare, a raiz latina de vulnerabi-
lidade, significa “ferir” e a associação conceptual 
básica entre vulnerabilidade e ferimento, como 
declínio no bem-estar, mantém-se. No contexto 
do desenvolvimento humano, a vulnerabilidade 
está associada à possibilidade de um declínio no 
desenvolvimento humano. Os países e as pessoas 
estão vulneráveis quando o seu desenvolvimento 
humano é ameaçado por diversos riscos (choques 
agregados ou acidentes individuais).89

Os choques surgem de formas diferentes: 
como crises económicas, catástrofes naturais ou 
provocadas pelo Homem, doenças e acidentes. 
Secas, cheias e terramotos ocorrem desde tem-
pos imemoriais (a Epopeia de Gilgamesh, uma 
das primeiras obras da literatura, descreve uma 
cheia de proporções enormes e o subsequente 
sofrimento na antiga Mesopotâmia) e há sécu-
los em que têm lugar crises financeiras.

A integração económica e social aumen-
tou as hipóteses de ocorrerem impactos glo-
bais, mas alguns riscos permanecem locais. Os 
riscos mais incisivos e frequentes ocorrem ao 
nível individual e familiar. Tem sido utilizada 
uma tipologia básica para compreender o risco 
e a vulnerabilidade: os riscos podem afectar os 
indivíduos, como a perda da vida ou do emprego 
da pessoa que sustenta a família ou uma defi-
ciência repentina; as comunidades, como as 
catástrofes naturais; e os países, como as crises 
financeiras e os choques macroeconómicos.90

A vulnerabilidade está intimamente ligada 
à sustentabilidade. A sustentabilidade implica 
que as melhorias no desenvolvimento humano 
possam ser sustentadas. Em 1987, a Comissão 
Brundtland definiu desenvolvimento sustentável 
como “progresso que satisfaz as necessidades do 
presente sem comprometer a capacidade das gera-
ções futuras satisfazerem as suas próprias necessi-
dades”.91 Quando as necessidades do futuro ficam 

comprometidas pela forma como satisfazemos as 
nossas necessidades no presente, as gerações futu-
ras ficam expostas a perdas potencialmente catas-
tróficas no desenvolvimento humano.

Não podemos fazer justiça à vulnerabilidade e à 
sustentabilidade neste Relatório. Tal exige esforços 
muito mais dedicados, que nos propomos realizar 
para o RDH do próximo ano. Esta secção limita-se a 
dois aspectos de importância fundamental, a inse-
gurança económica e as alterações climáticas, e a 
forma como evoluíram ao longo do passado recente.

Insegurança no emprego e choques

A maioria das pessoas depende do seu emprego 
para o seu sustento e o das suas famílias. Para mui-
tos, perder o emprego constitui o evento indivi-
dual mais importante (à excepção da morte) que 
pode deteriorar o desenvolvimento humano. A 
situação de emprego afecta também o sentido sub-
jectivo de bem-estar das pessoas. Qualquer análise 
da vulnerabilidade deve assim considerar pruden-
temente a insegurança no emprego e as fontes de 
instabilidade económica, especialmente impor-
tantes agora que a economia mundial se debate 
para emergir da recessão mais profunda em várias 
décadas e da perda de milhões de empregos. 

A crise financeira global 
Estimativas da Organização Internacional 
do Trabalho demonstram uma estabilidade 
e melhoria na maioria dos países entre o final 
da década de 90 e o final dos anos 2000. Os 
picos de desemprego geralmente resultam de 
um choque macroeconómico, como uma crise 
financeira ou cambial. Foi indubitavelmente o 
que aconteceu na crise financeira global, que 
envolveu um acentuado pico de despedimentos 
e aumentos significativos do desemprego, espe-
cialmente nos países desenvolvidos, na Europa e 
na Ásia Central (figura 4.5). 
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A crise financeira global foi precipitada pelo 
rebentar da bolha imobiliária e por colapsos de 
bancos nos Estados Unidos, que rapidamente se 
estenderam à maior parte do mundo. Foi a crise 
financeira mais grave desde a Grande Depres-
são, pelo menos nos países desenvolvidos.93 E 
certamente que não será a última.94

O desemprego e a pobreza subiram em fle-
cha: 34 milhões de pessoas perderam o emprego 
e outros 64 milhões desceram abaixo do limiar 
de pobreza de 1,25 dólares por dia.95 Estes valores 
acrescem aos 160 a 200 milhões de pessoas que 
ficaram em situação de pobreza na sequência do 
aumento dos preços das mercadorias nos anos pre-
cedentes.96 Em 2010, a taxa de desemprego situava-
-se numa média de 9% nos países desenvolvidos e 
alcançou os 10% nos EUA e os 20% em Espanha.

A recuperação teve início em 2009, mas 
não está de forma alguma garantida: o risco de 
uma recessão “double-dip” (recaída na reces-
são) mantém-se e a recuperação completa pode 
demorar anos. Intervenções políticas criativas 
e enormes estímulos fiscais em muitos países, 
em combinação com uma célere coordena-
ção global, ajudaram a evitar uma crise ainda 
maior.97 Nos países em desenvolvimento que 
geriram bem as situações de bonança econó-
mica, o impacto da crise foi mais moderado. 
Vários governos mantiveram ou aumentaram 

a despesa social, em contraste com o final dos 
anos 90, após as crises da Ásia Oriental e da 
Rússia.98

As consequências das crises podem persistir 
mesmo depois do regresso do crescimento, por-
que o mercado de trabalho geralmente regista 
um atraso face à produtividade numa recupera-
ção. A Organização Internacional do Trabalho 
prevê que 43 milhões de pessoas que perderam 
o seu emprego durante a crise financeira glo-
bal ao longo de 2009 correm o risco de entrar 
no desemprego de longa duração. E algumas 
pessoas desmotivam-se e simplesmente abando-
nam o mercado do trabalho. Podem ser traçados 
paralelos com a crise da Ásia Oriental no final 
dos anos 90, onde as taxas de participação na 
força de trabalho nunca chegaram a recuperar.99

No entanto, surgiram novos riscos, à 
medida que foram levantadas preocupações 
relativamente à sustentabilidade fiscal nalguns 
países desenvolvidos (como a Grécia) e o espec-
tro de um contágio persiste. De uma maneira 
geral, as economias que cresceram mais rapi-
damente na primeira década do novo milénio 
foram as mais duramente atingidas, apesar de a 
Austrália e a China serem apenas dois exemplos 
de excepções. Na América Latina e Caraíbas, 
o crescimento do PIB diminuiu, com quedas 
acentuadas no Chile, México e Peru. A África 
Subsariana manteve o crescimento, embora a 
uma taxa muito mais baixa, de cerca de 2% em 
2009, face a mais de 5% em 2008. Nos países 
desenvolvidos, o crescimento anual caiu cerca 
de 6 pontos percentuais para -3,4% em 2009. 
Alguns países da Europa e da Ásia Central 
parecem ter sido mais duramente atingidos: as 
economias da antiga União Soviética passaram 
de um crescimento superior a 5% em 2008 para 
uma contracção de quase 7% em 2009, com um 
acentuado crescimento da pobreza.100

Se os países desenvolvidos foram os mais 
duramente atingidos pela crise, a capacidade 
de alguns países em desenvolvimento lidarem 
com os seus efeitos é mais limitada. Cerca de 
40% dos países que enfrentam um abranda-
mento do crescimento já tinham uma alta taxa 
de pobreza em 2009 e reduzidas capacidades 
fiscais e institucionais para lidar com a volatili-
dade económica.101
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4.5 Retrocesso nos declínios de desemprego desde 2008
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Respostas políticas 
O emprego e os rendimentos sofrem oscilações 
em todas as economias, mas a forma como os 
seguros e outros mecanismos respondem a tais 
oscilações varia bastante. O sistema de seguro do 
desemprego dos EUA é diferente do europeu. O 
que é comum, no entanto, é que, à medida que os 
países se tornam mais ricos, os níveis de protecção 
social sobem, emergindo uma responsabilidade 
maior para os seguros e as acções da esfera pública. 
Dani Rodrik defendeu que os governos de maior 
dimensão têm sido um corolário do aumento do 
risco decorrente da globalização.102 Este fenó-
meno é visível na crise recente: quase metade do 
Grupo de 20 países aumentou a duração dos sub-
sídios de desemprego no período de 2009 – 2010 
e mais de um terço alargou a cobertura.103

Uma análise da experiência internacional 
sugere que é impossível identificar uma confi-
guração de regras e instituições que permita 
baixar o desemprego.104 Esta conclusão agnós-
tica contrasta com os fortes pressupostos sobre 
o tipo de instituições do mercado de trabalho 
e f lexibilidade do mercado de trabalho que 
seriam ideais, como, por exemplo, nos indica-
dores do Doing Business do Banco Mundial.105

Ao mesmo tempo, mais governos estão a res-
ponder à volatilidade do emprego e ao desem-
prego jovem, como, por exemplo, os Estados Ára-
bes, onde estes problemas precederam a recente 
crise global. Os desafios podem ser associados 
não somente ao rápido crescimento da força labo-
ral e ao crescimento económico não favorável 
aos pobres, como aos limites à criação de novos 
postos de trabalho resultantes da protecção ao 
emprego, especialmente no sector público.106

Conceber respostas políticas que sejam viá-
veis tanto do ponto de vista financeiro como 
institucional e que evitem as armadilhas verifi-
cadas nos países desenvolvidos é um desafio de 
peso. Em países com amplos sectores informais 
e instituições geralmente débeis, a solução que 
parece mais adequada consiste numa mistura 
de seguros públicos e privados (caixa 4.5).107

De que forma as crises afectam o 
 desenvolvimento humano
Grandes aumentos na pobreza são comuns 
nas crises financeiras. A crise financeira da 
Ásia Oriental no final dos anos 90 deixou 
19  milhões de indonésios e 1,1 milhões de 
tailandeses na pobreza. A crise financeira 
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Hoje em dia, cerca de 150 países dispõem de algum tipo de pro-
grama de compensação em caso de desemprego. Em muitos países 
desenvolvidos, o risco de desemprego tem sido alvo de vastas acções, 
em particular na Europa Ocidental, através de uma série de programas 
de previdência, nomeadamente o subsídio de desemprego. Os gastos 
em protecção social na maioria dos países da Europa Ocidental rondam 
actualmente os 25% a 30% do PIB. Embora a estrutura e a cobertura 
desses programas tenham permanecido muito mais comedidas nos Es-
tados Unidos, a tendência tem passado por fornecer mais recursos em 
caso de perda de emprego. A despesa social arbitrária, incluindo bene-
fícios de apoio ao desemprego, foi contabilizada em quase 40% da des-
pesa do estímulo fiscal adicional, apesar de menos de metade dos de-
sempregados no Canadá e nos Estados Unidos receberem benefícios. 

Todavia, nos países em desenvolvimento, ainda menos desemprega-
dos recebem benefícios. Uma estimativa indica que apenas um desem-
pregado em cada cinco na América Latina e Caraíbas recebe alguma 
forma de compensação em caso de desemprego. Esta proporção baixa 
para um em 33-50 nos Estados Árabes e na África Subsariana. A Argenti-
na, o Brasil, a África do Sul e a Turquia têm uma cobertura de desempre-
go na ordem dos 7% a 12%, ao passo que na Federação Russa este valor 
ronda os 25%. Quando existe cobertura, o valor dos benefícios é baixo. 

O benefício médio mantém-se em cerca de 10% da substituição do sa-
lário perdido. Os seguros privados e outros mecanismos de resposta 
informais continuam a ser a forma dominante de as pessoas lidarem 
com a perda de emprego nos países em desenvolvimento.

Alguns países, nomeadamente o Chile, têm contas-poupança indivi-
duais obrigatórias, exigindo que a entidade patronal, e por vezes os tra-
balhadores, depositem 3% a 9% dos rendimentos. Embora estes sistemas 
possam ser motivados tanto por razões macroeconómicas (aumentando 
as taxas de poupança) como de incentivo, levantam desafios a nível de 
concepção e capacidade, bem como preocupações em termos de igual-
dade. Alguns trabalhadores podem não acumular poupanças suficientes 
para os sustentar em situação de desemprego, particularmente trabalha-
dores jovens e trabalhadores com salários baixos no sector informal.

Os sistemas de seguros subsidiados pelo Estado tornaram-se mais 
generalizados. Por exemplo, a Coreia do Sul e a Turquia têm um seguro 
de desemprego obrigatório. Os trabalhadores têm de fazer uma con-
tribuição específica e cumprir requisitos de elegibilidade, podendo 
receber benefícios entre sete a 10 meses. Na China, os benefícios de 
desemprego estão disponíveis para uma pequena percentagem da po-
pulação activa urbana, sendo os benefícios definidos pelos governos 
locais a um nível inferior ao do salário mínimo local. 

Source: Commander 2010; Blanchard 2008; Salehi-Isfahani 2010; Freeman 1998; Rodrik 1998; ILO 2010a; Vroman and Brsusentsev 2009; Robalino, Vodopivec, and Bodor 2009.
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argentina de 2001 aumentou a taxa nacional de 
pobreza em 15 pontos percentuais e a crise de 
1998 do Equador aumentou a pobreza em 13 
pontos percentuais.108

Os impactos sobre os rendimentos depen-
dem da existência ou não de sistemas adequados 
de apoio ao desemprego. As preocupações sobre a 
segurança do emprego e a perda de emprego leva-
ram muitos governos a dar resposta ao desemprego, 
embora a cobertura e os benefícios sejam frequen-
temente parciais e inadequados (ver caixa 4.5). 
Quando não existe protecção social, as pessoas que 
perdem o emprego são obrigadas a fazer a transi-
ção para a economia informal, onde os salários são 
mais baixos e a vulnerabilidade é superior.109

Os efeitos das crises no desenvolvimento 
humano ultrapassam, obviamente, o rendi-
mento e podem ser de longa duração. Por exem-
plo, as famílias pobres podem decidir retirar os 
filhos da escola, em detrimento das oportuni-
dades futuras das crianças.110 As crises também 
aumentam a mortalidade infantil e a subnutri-
ção, com graves custos a longo prazo resultantes 
do baixo crescimento. As estimativas sugerem 
que, em África, pelo menos 30 a 50 mil crianças 
morrerão devido à recente crise financeira.111 Os 
efeitos prejudiciais podem levar a um aumento 
de crianças de rua,112 das taxas de suicídio e 
crime, do abuso e da violência doméstica e das 
tensões entre etnias.114 Dados recentes sugerem 
que o aumento do desemprego durará mais do 
que os declínios da produtividade.115

O impacto das crises na mortalidade infan-
til é frequentemente pior para as meninas. 
Dados referentes a 1,7 milhões de nascimen-
tos em 59 países em desenvolvimento relativos 
ao período de 1975−2004 demonstraram que 
uma queda de 1% no PIB estava associada a um 
aumento na mortalidade infantil média de 7,4 
mortes por 1000 nascimentos para as meninas 
e de 1,5 para os meninos.116

Alguns países em desenvolvimento prote-
geram os seus orçamentos para o sector social 
desta vez.117 A África do Sul destinou 56% do 
seu pacote de estímulo à protecção social. Con-
tudo, na República Democrática do Congo e 
em Mianmar, os salários reais dos professores 
baixaram até 40%; em Madagáscar, no Sudão 
e no Iémen, caíram entre 20% e 30%. Em mui-
tos países da África Subsariana, os pagamentos 

aos professores e funcionários dos serviços de 
saúde foram atrasados.118 Por vezes, os cortes 
orçamentais são considerados necessários para 
responder à quebra das receitas, mas muitos 
países em desenvolvimento têm agora muito 
mais espaço de manobra para implementar uma 
política fiscal contracíclica.119

As crises provocam frequentemente dese-
quilíbrios. Se milhões de pessoas ficam sem 
emprego, outras, como alguns investidores, são 
protegidas pelo seguro de depósitos ou benefi-
ciam de planos de resgate. Os que ganham (em 
termos relativos e, por vezes, absolutos) são 
geralmente os que possuem mais bens, melhor 
informação e maior agilidade financeira e tam-
bém as pessoas influentes.120

Uma perspectiva de longo prazo
Apesar dos efeitos negativos, é importante 
incorporar a crise actual numa perspectiva de 
longo prazo. Esta crise foi a pior desde a Grande 
Depressão apenas para os países desenvolvidos. 
A maior parte dos países em desenvolvimento 
sofreu quebras muito piores no princípio da 
década de 80 e alguns deles, como a China e a 
Índia, continuaram a crescer solidamente. De 
facto, prevê-se que a produção mundial cresça 
1% no fim de 2010 face ao período anterior à 
crise. As nossas estimativas indicam também 
que a esperança de vida e a escolarização con-
tinuaram a crescer, gerando em 2010 um IDH 
mundial de 0,68, ou seja, 2% superior ao de 
2007. Nos países desenvolvidos, contudo, o 
IDH cresceu apenas ligeiramente, já que signi-
ficativos declínios do rendimento mitigaram os 
ganhos na saúde e na educação.

Ao mesmo tempo, a crise colocou a regula-
ção dos mercados em muito maior evidência e 
levantou importantes questões sobre a susten-
tabilidade do modelo e das abordagens que sus-
tentaram o boom económico da primeira década 
do novo milénio. No início deste ano, os Esta-
dos Unidos aprovaram uma importante reforma 
do seu sistema de regulação financeira, aumen-
tando o número de empresas financeiras sujei-
tas a supervisão, regulando muitos dos contra-
tos de derivados que estiveram na base da crise 
e criando um organismo regulador para proteger 
os consumidores de serviços financeiros. Regres-
saremos às implicações mais vastas no capítulo 6.
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A ameaça das alterações 
climáticas 

A principal ameaça para a manutenção do pro-
gresso no desenvolvimento humano decorre da 
cada vez mais evidente insustentabilidade dos 
padrões de produção e de consumo. Os actu-
ais modelos de produção dependem fortemente 
dos combustíveis fósseis. Sabemos agora que 
este modelo é insustentável porque os recur-
sos são finitos e os seus impactos perigosos. A 
estreita ligação entre crescimento económico e 
emissões de gases com efeito de estufa tem de ser 
rompida para que o desenvolvimento humano 
se torne verdadeiramente sustentável. Alguns 
países desenvolvidos começaram a minimizar 
os piores efeitos através do aumento da recicla-
gem e do investimento em transportes públicos 
e infra-estruturas. No entanto, muitos países 
em desenvolvimento são limitados pelos ele-
vados custos e baixa disponibilidade de fontes 
de energia limpa. Os países desenvolvidos têm 
de liderar o caminho da dissociação e apoiar a 
transição dos países em desenvolvimento para o 
desenvolvimento humano sustentável.121

Os RDH anteriores abordaram as ameaças 
ambientais e os RDH mais recentes debruça-
ram-se sobre as alterações climáticas e a escassez 
de água. Os RDH nacionais e regionais abor-
daram estas mesmas questões, alguns de uma 
perspectiva nacional (as alterações climáticas 
na China e na Croácia) e outros concentrando-
-se em temas com significado local (a energia na 
Federação Russa e os recursos hídricos no Taji-
quistão). Não obstante, a questão mais vasta da 
sustentabilidade, relacionada com a utilização e 
distribuição de recursos financeiros e naturais 
ao longo de pessoas e gerações, justifica muito 
mais atenção à luz das ameaças actuais. 

As questões conceptuais do que a susten-
tabilidade significa para o desenvolvimento 
humano, e de como avaliá-la e medi-la, ainda 
não são bem compreendidas. De que forma é 
possível abordar a divergência observada entre 
aumentos do IDH e indicadores ambientais? 
O que é necessário para a economia ecológica 
e para o crescimento ecológico e de que forma 
podem estes promover e acelerar o desenvol-
vimento humano? De que forma podemos 
avaliar as contrapartidas? De que forma as 

recomendações políticas para a economia eco-
lógica podem levar em conta adequadamente 
as implicações para o desenvolvimento e a dis-
tribuição? Estas questões básicas exigem res-
postas prudentes.

Parte do desafio na abordagem à sustentabi-
lidade aos níveis global e nacional relaciona-se 
com a medição, mas não existe um grande con-
senso. Alguns analistas defendem uma medida 
abrangente da sustentabilidade, que analisa se a 
economia está a esgotar tanto os recursos natu-
rais como físicos, e outros acreditam na sepa-
ração da sustentabilidade ambiental de outros 
tipos de sustentabilidade. Numa perspectiva 
mais filosófica, as pessoas discordam da ideia de 
que uma acumulação de recursos físicos pode 
compensar a degradação ambiental. 

As medidas existentes reflectem posições 
diferentes. A taxa de poupança líquida ajus-
tada do Banco Mundial baseia-se numa medida 
abrangente de capital que agrega todos os tipos 
de activos e assume assim que podemos substi-
tuir alguns por outros. As pegadas ecológica e 
de carbono da Global Footprint Network e o 
índice de sustentabilidade ambiental da Uni-
versidade de Yale concentram-se exclusiva-
mente no ambiente. 

Estes indicadores alternativos mostram, no 
entanto, que o mundo se tornou menos susten-
tável. Entre 1970 e 2008, a poupança líquida 
ajustada do mundo caiu mais de metade, de 
19% do Rendimento Nacional Bruto para 
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4.6 O mundo está a tornar-se menos sustentável

Tendências em medidas-chave da sustentabilidade, 1970 – 2010

Poupanças líquidas ajustadas (% do RNB) Emissões de dióxido de carbono totais (milhões de quilotoneladas)
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Nota: A poupança líquida ajustada exclui os danos provocados pelas emissões de partículas.

Fonte: Banco Mundial 2010g.
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menos de 7%, ao passo que o total de emissões 
de dióxido de carbono mais do que duplicou 
(figura 4.6). Estas tendências globais são mar-
cadas por fortes variações regionais, embora o 
padrão se altere consoante a medida.122

Esta situação coloca enormes desafios. É 
imperativo que os países com um baixo IDH 
alcancem um elevado crescimento da receita. 
Contudo, como assistimos noutras esferas, a 
disseminação de novas ideias e de inovações tec-
nológicas será fundamental para que os países 
consigam o crescimento ecológico.

As consequências da produção ambiental-
mente insustentável são já visíveis. Uma maior 
exposição às secas, às cheias e às pressões ambien-
tais constitui um impedimento de peso para a 
concretização das aspirações das pessoas. Os 
resultados decepcionantes de negociações inter-
nacionais recentes sobre as alterações climáticas 
indicam que é necessário um maior empenho de 
todos os países se quisermos enfrentar o que pode 
ser a ameaça mais grave que o mundo já enfren-
tou. Tal como o RDH de 2007/2008 sublinhou, 
o mundo necessita de um acordo internacional 
vinculativo que reduza as emissões de gases com 
efeito de estufa num horizonte temporal alar-
gado e que reconheça os imperativos da redução 
continuada da pobreza e as diferentes circunstân-
cias e capacidades. Mesmo que baixemos as emis-
sões, temos também de nos adaptar às temperatu-
ras mais altas que o mundo já está a experienciar e 
que só podem ser invertidas no médio prazo.

Em resumo, duas décadas depois do pri-
meiro RDH, verificam-se poucos indícios de 
progresso em tornar o mundo mais sustentável 
ou em proteger com eficácia as pessoas vulnerá-
veis contra os choques. Os efeitos das maiores 
crises financeiras em décadas podem ainda ser 
sentidos e a dependência continuada dos com-
bustíveis fósseis ameaça causar danos irrepará-
veis ao nosso ambiente e ao desenvolvimento 
humano das gerações futuras. Estes desenvol-
vimentos colocam questões sérias sobre a via-
bilidade a longo prazo dos padrões actuais de 
produção e consumo do mundo.

*        *        *

Este capítulo analisou as tendências na capaci-
tação, desigualdade, vulnerabilidade e susten-
tabilidade, ajudando a produzir uma avaliação 
mais completa do desenvolvimento humano ao 
longo dos últimos 40 anos. 

O cenário mostra-se contraditório: 
•	 Os processos democráticos espalharam-se 

pela maior parte do mundo, ao nível nacio-
nal e subnacional, e verificaram-se claros 
avanços na capacitação de alguns grupos 
desfavorecidos. 

•	 Níveis mais altos de IDH estão associados a 
uma maior igualdade, mas as desigualdades 
no interior dos países persistem e as dispari-
dades de rendimentos estão a crescer. 

•	 O espectro da instabilidade macroeco-
nómica global continua a pairar sobre o 
mundo e verificam-se crescentes indícios e 
reconhecimento da insustentabilidade dos 
actuais padrões de produção e consumo 
do mundo, um desafio que continua sem 
resposta.

Todos estes resultados sublinham a mensa-
gem principal deste capítulo: que tudo o que é 
bom nem sempre vem junto. A reflexão sobre 
o desenvolvimento humano implica objectivos 
vastos que vão para além dos progressos mone-
tários. Incluir a capacitação, a desigualdade, a 
vulnerabilidade e a sustentabilidade na história 
do desenvolvimento humano implica recolocar 
questões-chave sobre a orientação das políticas 
e estratégias de desenvolvimento. Sublinha a 
necessidade de avaliar os modelos de progresso 
material que geraram alguns avanços, mas que 
são consistentes com práticas políticas e produ-
tivas exclusivas e insustentáveis. Debateremos 
estas implicações no capítulo 6.

Uma melhor medição destas dimensões 
ajudaria a aprofundar a análise e a compreensão 
do seu papel na nossa avaliação do desenvolvi-
mento. O capítulo 5 apresenta inovações-chave 
para este fim, relacionadas com a distribuição 
da saúde, da educação e dos rendimentos, e 
esclarece melhor a natureza e a extensão da pri-
vação absoluta.
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CAPÍTULO 5 INOVAÇÕES NA MEDIÇÃO DAS DESIGUALDADES E DA POBREZA

Inovações na medição das 
desigualdades e da pobreza5

O desenvolvimento humano é uma expansão das liberdades reais dos povos que lhes 
permita viver uma vida à qual dão valor e possuir motivos para lhe dar valor. O Índi-
ce de Desenvolvimento Humano (IDH), lançado em 1990, foi uma medida pioneira 
que se estendeu para além do rendimento, para reflectir as condições de saúde e de 
educação. O Relatório de Desenvolvimento Humano (RDH) de 1990 reconheceu 
que o IDH “capta algumas escolhas das pessoas e deixa de fora muitas outras que as 
pessoas poderão valorizar imenso – liberdade económica, social e política, e protec-
ção contra a violência, a insegurança e a discriminação, para referir apenas algumas”. 
Esta lacuna foi salientada em investigações posteriores sobre o bem-estar.1 Os RDH 
regionais e nacionais criaram formas inovadoras de medir o desenvolvimento hu-
mano de variadíssimas maneiras e uma literatura académica considerável surgiu em 
torno do IDH e dos temas relacionados.

Para se obter o quadro completo da evolução 
do desenvolvimento humano, devemos ir além 
das dimensões do IDH. O significativo pro-
gresso agregado na saúde, na educação e no 
rendimento é qualificado por uma desigual-
dade elevada e persistente, padrões de produção 
insustentáveis e pela descapacitação de grandes 
grupos de pessoas no mundo inteiro. O presente 
capítulo e o capítulo 6 analisam as implicações 
desta perspectiva mais ampla na medição do 
desenvolvimento humano e na elaboração de 
políticas e estratégias de desenvolvimento. 

Uma matriz simples mostra como o 
IDH abrange um núcleo importante do 

desenvolvimento humano, complementado 
pelas novas medidas aqui introduzidas e apre-
sentadas no anexo estatístico (tabela 5.1). As 
colunas indicam os componentes (saúde, edu-
cação, participação política, bens materiais e 
coesão social) e as linhas indicam as medidas 
empíricas desses componentes (privação, nível 
médio, vulnerabilidade e desigualdade). A sus-
tentabilidade ambiental, por exemplo, é cap-
tada pela vulnerabilidade relativa às perspec-
tivas e riscos do desenvolvimento humano. A 
tabela mostra as áreas com avanços na medição 
deste ano (cores mais fortes) e as áreas a serem 
mais aprofundadas em RDH futuros.
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5.1 Medição do desenvolvimento humano

Em direcção a um novo quadro de desenvolvimento humano

Componentes do Desenvolvimento Humano

Medida empírica Saúde Educação Bens materiais Politica Social

Nível médio Índice de Desenvolvimento Humano Indicadores de capacitação

Privação Índice de Pobreza Multidimensional

Vulnerabilidade Indicadores de sustentabilidade ambiental, segurança humana, bem-estar, trabalho digno

Desigualdade
IDH Ajustado à Desigualdade

Índice de Desigualdade de Género

Fonte: GRDH com base em Pritchett (2010).
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Três novas medidas multidimensionais 

Entre as inovações mais notáveis deste 20º ani-
versário, encontra-se a introdução de três medi-
das multidimensionais de desigualdade e de 
pobreza, na família de medidas RDH:
•	 O IDH ajustado à desigualdade (IDHAD), 

estimado para 139 países, capta as perdas no 
desenvolvimento humano devidas às desi-
gualdades na saúde, na educação e no rendi-
mento. As perdas nas três dimensões variam 
nos diferentes países, desde 1% na educação 
(República Checa) até 68% no rendimento 
(Namíbia) e tendem a ser maiores nos países 
com um baixo IDH.

•	 O Índice de Desigualdade de Género (IDG), 
estimado para 138 países, revela disparidades de 
género na saúde reprodutiva, na capacitação e 
na participação no mercado de trabalho. As per-
das nestes resultados devido a desigualdades de 
género, conforme expressas pelo IDG, variam 
dos 17% aos 85%, com as perdas maiores con-
centradas nos Estados Árabes e no sul da Ásia.2

•	 O Índice de Pobreza Multidimensional 
(IPM) identifica as privações sobrepostas 
que as famílias sofrem na saúde, na educa-
ção e nos padrões de vida. Estima-se que um 
terço da população de 104 países em desen-
volvimento – ou cerca de 1,75 mil milhões 
de pessoas – vivam em pobreza multidimen-

sional. Mais de metade vive no sul da Ásia, 
embora as taxas sejam superiores na África 
subsariana, com uma variação significativa 
nas regiões, grupos e populações indígenas.

Conforme descrito na caixa 1.2, no capí-
tulo 1, o IDH é um resumo agregado do pro-
gresso na saúde, na educação e no rendimento, 
sendo regularmente efectuadas melhorias nos 
respectivos indicadores e especificações funcio-
nais. As reformas reforçam o seu valor e impor-
tância enquanto abordagem ao pensamento 
acerca do desenvolvimento.

A nossa abordagem é suportada pelos muitos 
RDH nacionais que utilizam métodos alargados 
de análise do desenvolvimento humano. Com 
efeito, as inovações nas medições têm surgido ao 
nível nacional e local. A maior parte delas deriva 
muito do contexto e poderão não ser praticáveis 
ou relevantes em todos os países devido às restri-
ções de dados. Mesmo assim, estas adaptações 
locais fornecem perspectivas valiosas (caixa 5.1). 

Os avanços do conhecimento e dos dados 
tornam possíveis as inovações na medição da 
desigualdade e da pobreza multidimensio-
nais, podendo ser aplicadas globalmente, de 
modo a permitir comparações e proporcionar 
novas perspectivas.

C
A

IX
A 5.1 Inovações nas medições: o Índice de Desenvolvimento Humano em acção

Vários Relatórios de Desenvolvimento Humano nacionais avaliaram as-
pectos mais abrangentes do bem-estar ao nível nacional, alargando e 
adaptando a norma do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH):
•	 Um relatório da Bósnia e Herzegovina analisou a exclusão social como 

um conceito multidimensional na mudança do socialismo e após o 
conflito. Este relatório mediu a participação política nas eleições e na 
sociedade civil, o acesso aos serviços e a exclusão extrema e de longo 
prazo, tendo concluído que metade da população sofria de exclusão 
social, a qual afecta desproporcionadamente os habitantes rurais, os 
pobres, os idosos, os jovens e as crianças com necessidades especiais. 

•	 O relatório da Colômbia demonstrou os efeitos do conflito armado 
sobre as vidas das pessoas, utilizando dados sobre homicídios, deslo-
camentos, degradação causada pela guerra (crimes cometidos sob as 

circunstâncias do conflito), governabilidade e violência. Aproveitando 
os diálogos sociais com as comunidades por todo o país, o relatório 
analisou as causas subjacentes ao conflito e identificou o aumento das 
liberdades e a resolução das desigualdades como soluções. Apontou 
para uma quantidade de políticas, para além da acção militar, como 
complemento das negociações de alto nível para a paz. 

•	 Um relatório da Costa Rica explorou a relação entre a insegurança 
dos cidadãos e o desenvolvimento humano. Introduziu novas fer-
ramentas para medir a insegurança dos cidadãos ao nível distrital, 
incluindo segurança (especialmente violência e roubo), percepções 
de insegurança e liberdades individuais. Descontou os valores con-
vencionais de IDH e redesenhou o mapa da Costa Rica com base em 
noções de bem-estar mais abrangentes.

Fonte: Baseado em Gaye e Jha (2010). Consultar www.hdr.undp.org/en/nhdr/.
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O IDHAD leva em 

conta não só o 

desenvolvimento 

humano médio de um 

país mas também o 

modo como está 

distribuído

Medição da desigualdade multidimensional –  
o IDH Ajustado à Desigualdade 

O IDH apresenta médias, ocultando grandes dis-
paridades do desenvolvimento humano entre as 
pessoas de um país. As estimativas da desigualdade 
em RDH anteriores foram parciais (por exemplo, 
referindo apenas o rendimento) ou abrangeram 
apenas alguns países (15, em 2006). Fundamen-
tando-se numa inovação do RDH do México de 
2002 que foi recentemente alargada num RDH 
regional da América Latina,3 este relatório cria um 
IDHAD directamente comparável com o IDH, 
reflectindo a desigualdade em cada dimensão do 
IDH referente a um grande número de países. O 
IDHAD possui propriedades estatísticas dese-
jáveis para estimativas transnacionais e permite 
combinar os dados de várias fontes – como dados 
de saúde de tabelas de esperança média de vida e 
dados de rendimentos dos inquéritos às famílias.4 

A tabela estatística 3 apresenta um conjunto com-
pleto de estimativas relacionadas com o IDHAD 
para todos os países com dados disponíveis.

O IDHAD considera não apenas a média de 
desenvolvimento humano de um país, conforme 
medido pelos indicadores da saúde, da educação 
e do rendimento, mas também a forma como está 
distribuído. Podemos considerar cada indivíduo 
de uma sociedade como tendo um “IDH pes-
soal”. Se todos os indivíduos tivessem a mesma 
esperança de vida, escolaridade e rendimento, e 
que seria assim o nível médio da sociedade em 
cada variável, o IDH para esta sociedade seria 
igual a cada nível pessoal de IDH e esse seria o 
IDH da “pessoa média”. Na prática, claro, exis-
tem diferenças entre as pessoas e o IDH médio é 
diferente dos níveis de IDH pessoais. O IDHAD 
incorpora as desigualdades da esperança de vida, 
da escolaridade e do rendimento, ao “descontar” 
o valor médio de cada dimensão de acordo com 
o respectivo nível de desigualdade. O IDHAD 
será igual ao IDH quando não existirem desi-
gualdades entre as pessoas, mas situa-se mais 
abaixo do IDH à medida que a desigualdade 
aumenta. Neste sentido, o IDH pode ser visto 
como um índice de desenvolvimento humano 
“potencial” (ou o IDHAD máximo que poderia 
ser atingido caso não houvesse nenhuma desi-
gualdade), enquanto que o IDHAD é o nível de 

desenvolvimento humano real (incorporando 
a desigualdade). A diferença entre o IDH e o 
IDHAD mede a “perda” de desenvolvimento 
humano potencial, imputável à desigualdade.5

Variação da perda em 
desenvolvimento humano  
devido a desigualdade 

Estima-se a perda total de desenvolvimento 
humano devido a desigualdades multidimen-
sionais, a perda em cada dimensão e os efei-
tos da desigualdade na posição dos países por 
IDH.6 A perda média no IDH é de cerca de 
22%, variando entre os 6% (República Checa) e 
os 45% (Moçambique). Mais de 80% dos países 
perdem mais de 10% e quase 40% perdem mais 
de 25% (consultar a tabela estatística 3).

Geralmente, os países com menor desenvol-
vimento humano apresentam maior desigual-
dade multidimensional e, assim, maiores perdas 
no desenvolvimento humano, embora exista uma 
variação significativa. A figura 5.1 mostra as per-
das maiores e menores nos grupos de IDH e os 
padrões de perda. Por exemplo, entre os países 
com um IDH baixo, Moçambique perde mais de 
45% do seu valor de IDH, enquanto o Gana perde 
24%. Entre os países com um IDH elevado, o 
Peru perde 31% face aos 8% da Ucrânia. A perda 
maior entre os países desenvolvidos observa-se na 
Coreia do Sul, com uma perda de 17%. 

Os povos da África subsariana sofrem as 
maiores perdas de IDH em virtude de uma 
desigualdade substancial nas três dimensões, 
seguidos pelo sul da Ásia e pelos Estados Árabes 
(figura 5.2). O sul da Ásia apresenta uma desi-
gualdade elevada na saúde e na educação: a perda 
da Índia no IDH é de 41% na educação e 31% 
na saúde. As perdas consideráveis nos Estados 
Árabes podem ser geralmente imputadas à dis-
tribuição desigual da educação. Egipto e Marro-
cos, por exemplo, perdem cada 28% do seu IDH 
muito devido à desigualdade na educação. Nou-
tras regiões, as perdas são atribuíveis mais direc-
tamente à desigualdade numa única dimensão.
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5.1 A desigualdade produz um grande impacto no desenvolvimento humano

Perda no IDH devida a desigualdade multidimensional

IDH Ajustado à Desigualdade

IDH

IDH muito elevado
IDH elevado

IDH médio
IDH baixo

44%

31%

17%

8%

6%

25%

14%
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República
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nia

Namíbia

Moldávia

Moçambique

Gana
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Nota: Os números junto às barras são as perdas percentuais devidas a desigualdade multidimensional (consultar a tabela estatística 5).

Fonte: Cálculos do GRDH a partir da base de dados do GRDH.
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5.2 Os povos da África subsariana, sul da Ásia e Estados Árabes são os que 
mais perdem em termos de desigualdade do desenvolvimento humano

Perda devido a desigualdade do IDH e respectivos componentes, por região

Padrões de vida

Educação

Saúde

24%

57%

19%
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33%

43%

34%

27%

39%
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Ásia Oriental e Pací�co Europa e Ásia Central América Latina e Caraíbas
Ásia do Sul África Subsariana Países desenvolvidos

Nota: Os números entre barras são as percentagens das perdas totais devidas a desigualdade atribuível a cada componente do IDH.

Fonte: Cálculos do GRDH a partir da base de dados do GRDH.
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Em mais de um terço dos 

países, a desigualdade 

na saúde, na educação 

ou em ambas excede a 

do rendimento

As pessoas nos países desenvolvidos são as 
que vivem com a desigualdade de desenvolvi-
mento humano mais reduzida. A Ásia oriental e o 
Pacífico também apresentam um bom desempe-
nho, especialmente no que toca aos cuidados de 
saúde e à educação, e as ex-repúblicas socialistas da 
Europa e Ásia central ainda fazem uma distribui-
ção relativamente equitativa nas três dimensões. 

Calculando o IDHAD em diferentes pontos 
no tempo, podem ser estimadas e comparadas as 
modificações nos diferentes aspectos da desigual-
dade. Por exemplo, entre 2000 e 2005, as perdas 
do IDH do Brasil devidas à desigualdade caíram 
de cerca de 31% para 28,5%, em consequência do 
declínio da desigualdade em todas as dimensões, 
diminuindo três pontos percentuais na saúde e dois 
pontos percentuais na educação e no rendimento. 

Perdas frequentemente maiores 
na saúde e na educação do que 
no rendimento 

Em mais de um terço dos países, a desigualdade 
na saúde, na educação ou em ambas excede a 
desigualdade relativa ao rendimento. A varia-
ção da perda vai de 4% (Islândia) a 59% (Afe-
ganistão) na saúde, de 1% (República Checa) a 
50% (Iémen) na educação, e de 4% (Azerbeijão) 
a 68% (Namíbia) no rendimento.

A desigualdade no rendimento e no não-
-rendimento tende a ser maior nos países com 
um baixo IDH. A relação entre a desigualdade 
e o IDH, contudo, é mais acentuada quando se 
trata da desigualdade nas dimensões de não-ren-
dimento do que em termos de rendimento (con-
sultar o capítulo 3). Em geral, existe uma correla-
ção negativa entre progresso e desigualdade, mas 
com grande variação: alguns países com anos 

de escolaridade abaixo da média não são menos 
equitativos do que países com escolaridade 
acima da média. A média de anos de escolari-
dade é muito inferior no Brasil (sete anos) do que 
na Coreia do Sul (doze anos), mas os dois países 
apresentam uma perda semelhante pela desi-
gualdade na educação (cerca de 26%). Países com 
uma esperança de vida semelhante podem tam-
bém ter uma desigualdade muito diferente – por 
exemplo, o Paquistão (33% na saúde), a Mongó-
lia (23%) e a Federação Russa (12%). A desigual-
dade na esperança de vida à nascença é pautada 
principalmente pela mortalidade infantil.

Estas conclusões mostram o valor de uma 
medida da desigualdade verdadeiramente mul-
tidimensional e apontam para potenciais políti-
cas. A dispersão na saúde e na educação é uma 
das maiores dificuldades dos decisores políticos. 
Em termos de saúde, são necessários progra-
mas para reduzir a lacuna do acesso aos serviços 
públicos – como programas de vacinação – entre 
ricos e pobres.7 Visto que, conforme foi obser-
vado no capítulo 2, a maior parte da escolaridade 
é pública, são então necessários esforços maiores 
para promover o acesso equitativo.

Limitações do IDH Ajustado à 
Desigualdade

O IDHAD capta a desigualdade que o IDH 
não consegue medir. Porém, devido a proble-
mas técnicos e relacionados com os dados, 
ainda não capta as desigualdades sobrepostas – 
se as mesmas pessoas sofrem uma ou várias pri-
vações.8 Numa fase experimental, o índice será 
aperfeiçoado no seu decurso, respondendo aos 
resultados obtidos e a uma maior quantidade de 
dados disponíveis. 

Medição da desigualdade de género – o 
Índice de Desigualdade de Género

A desigualdade entre os géneros continua a ser a 
principal barreira ao desenvolvimento humano. 
As raparigas e as mulheres deram passos impor-
tantes desde 1990, mas ainda não alcançaram a 
igualdade de género. Esta secção analisa os meios 
de medir e monitorizar a desigualdade de género 

e estendem-se ao género os métodos aplicados à 
medição da desigualdade multidimensional. O 
IDG, introduzido como mais uma série experi-
mental, é único a incluir o sucesso educativo, a 
participação económica e política e os problemas 
de saúde especificamente femininos, bem como 
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A desigualdade de 

género permanece como 

uma grande barreira ao 

desenvolvimento 

humano. As jovens e as 

mulheres têm dado 

grandes passos desde 

1990, mas ainda não 

alcançaram a igualdade 

de género

a dar conta das desigualdades sobrepostas ao 
nível nacional. É assim um avanço importante 
nas medidas globais existentes da igualdade de 
género. A tabela estatística 4 apresenta um con-
junto completo de estimativas de IDG referentes 
a todos os países com dados disponíveis.

As medidas das desvantagens para as 
mulheres despertam a consciência dos proble-
mas, permitem a monitorização do progresso 
no sentido da igualdade de género e responsa-
bilizam os governos. Graças aos esforços con-
juntos de governos, sociedade civil e agências 
internacionais, incluindo a Organização Inter-
nacional do Trabalho, a Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Económicos, 
o Banco Mundial e o Fórum Económico Mun-
dial, a quantidade de dados publicados que 
incorporam uma perspectiva de género aumen-
tou consideravelmente desde 1990. 

Os primeiros índices de género globais 
foram lançados no RDH de 1995 – o Índice de 
Desenvolvimento ajustado ao Género (IDG*) 
e a Medida de Participação segundo o Género 
(MPG) – imediatamente antes da IV Confe-
rência Mundial sobre as Mulheres, realizada em 
Pequim. O IDG* considerava as desigualdades de 
género nas dimensões do IDH.9 A MPG assen-
tava na participação política (medida pela quota 
de assentos parlamentares ocupados por mulhe-
res), na participação económica (quota de luga-
res de nível superior e especializado) e no poder 
sobre os recursos económicos (disparidades no 
rendimento). Estes dois esforços pioneiros, apoia-
dos pelos relatórios anuais, angariaram alguma 
visibilidade pública e assinalaram a importân-
cia da recolha e análise dos dados desagregados 
em termos de género. Ambos os índices, IDG* e 
MPG, desencadearam o debate sobre a forma de 
elaborar um índice de género válido e fiável.10

Os críticos observaram três inconvenientes 
importantes no IDG* e na MPG.11

•	 As medidas combinam os progressos absolu-
tos e relativos. Deste modo, um país com um 
rendimento absoluto baixo obtém uma classi-
ficação fraca, mesmo que apresente uma igual-
dade de género perfeita. O IDG* ajusta o IDH 
às desigualdades de género, medindo assim 
ambos os progressos e as disparidades totais 
– embora seja muitas vezes erradamente inter-
pretado como o reflexo apenas das últimas. 

•	 Foram necessárias largas imputações para 
preencher os dados em falta. No que respeita 
às quotas de rendimentos de ambos os índi-
ces, mais de três quartos das estimativas do 
país foram parcialmente imputadas. Sendo 
o rendimento o factor mais importante da 
relação entre o IDH e o IDG, esta imputa-
ção era particularmente problemática. 

•	 Quase todos os indicadores da MPG reflec-
tem provavelmente uma forte influência da 
elite urbana e alguns indicadores serão mais 
relevantes em países desenvolvidos. 

Estes problemas reflectem, em parte, graves 
limitações dos dados, ainda existentes; porém, 
o IDG actual debruça-se sobre as principais crí-
ticas. Não se apoia em imputações. Inclui três 
dimensões críticas para as mulheres – saúde 
reprodutiva, capacitação e participação no 
mercado de trabalho. Capta estas dimensões 
num índice sintético, visto que a consideração 
conjunta da capacitação e do desenvolvimento 
reflecte complementaridades importantes.12 E 
nenhuma das medidas subjacentes corresponde 
ao nível de desenvolvimento geral de um país, 
podendo os países em desenvolvimento apre-
sentar um desempenho relativamente bom se as 
desvantagens de género forem limitadas.

A abordagem é consistente com a da desi-
gualdade – comparando dois grupos, mulheres 
e homens, e considerando apenas desigualdades 
entre eles, ao nível do país (para mais informa-
ções, consultar a Nota técnica 3). Tal como o 
IDHAD, o IDG capta a perda de progressos nas 
principais dimensões, devido à desigualdade de 
género. Varia entre 0 (nenhuma desigualdade nas 
dimensões incluídas) e 1 (desigualdade total). 

O IDG aumenta quando são associadas as 
desvantagens em todas as dimensões – ou seja, 
quanto maior for a correlação das disparidades 
entre os géneros em todas dimensões, maior será o 
índice.13 Esta ocorrência reconhece que as dimen-
sões são complementares e que a desigualdade na 
escolaridade apresenta a tendência para se correla-
cionar com, por exemplo, o acesso a oportunida-
des de trabalho e com a mortalidade materna.14 As 
desvantagens sobrepostas constituem um aspecto 
importante da desigualdade de género e a cap-
tação destas é uma vantagem essencial do IDG. 
Este factor contrasta com o IDHAD, em que as 
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restrições dos dados impedem a captação de asso-
ciações entre as dimensões. O método também 
garante que um progresso reduzido numa dimen-
são não possa ser inteiramente compensado por 
um progresso maior noutra dimensão.

Dimensões e indicadores

A figura 5.3 resume as dimensões e os indica-
dores do IDG e sugere as enormes limitações 
de dados relativos à medição de como vivem 
as mulheres e as raparigas pelo mundo inteiro. 
Será abordado um de cada vez. 

Saúde reprodutiva
São dois os indicadores que medem a saúde 
reprodutiva das mulheres: a taxa de mortalidade 
materna e as taxas de fertilidade entre as adoles-
centes.15 O bem-estar das mulheres durante o 
parto é intrinsecamente importante e uma clara 
indicação do estatuto da mulher na sociedade. 
O risco de morte durante o parto é reduzido por 
meio de educação básica, nutrição adequada e 
acesso a contraceptivos, serviços de saúde pré-natal 
e um parto assistido por pessoal competente. 
Todavia, esses serviços não estão ainda ao alcance 

de um número demasiado elevado de mulheres, 
apesar de muitos serviços terem um baixo custo. 

Os países exibem uma variação enorme nas 
taxas de mortalidade materna, mesmo em paí-
ses com rendimentos semelhantes. O Irão bene-
ficia de um rendimento per capita superior ao da 
Costa Rica, mas a taxa de mortalidade materna 
é 4,5 vezes superior à da Costa Rica. O rendi-
mento per capita da Indonésia é ligeiramente 
superior ao da Mongólia, mas a taxa de mortali-
dade materna daquele país é mais de nove vezes 
superior à da Mongólia. A mortalidade materna 
nos Estados Unidos é onze vezes superior à da 
Irlanda, o país que lidera este indicador. 

A reprodução não é apenas arriscada – 
começa com frequência demasiado cedo, com-
prometendo a saúde e restringindo as oportuni-
dades futuras. A gravidez precoce, medida pela 
taxa de fertilidade adolescente, está associada a 
riscos maiores para a saúde da mãe e do bebé e 
tende a impedir as jovens mães de frequentarem 
a escola, destinando-as muitas vezes a empregos 
de baixa qualificação, no melhor dos casos.16

Capacitação
As mulheres têm sido tradicionalmente desfa-
vorecidas na cena política, em todos os níveis 
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5.3 Componentes do Índice de Desigualdade de Género 

Índice da Desigualdade de Género – três dimensões e cinco indicadores

Índice de 
Desigualdade 

de Género

              
       Saúde reprodutiva

Capacitação

Mercado de trabalho

Mortalidade materna

Fertilidade adolescente

                Representação

        parlamentar

        Realização educativa

(nível secundário

e acima) 

        Participação da

força de trabalho

Cinco indicadores

Três dimensões

Nota: O tamanho das caixas reflecte o peso relativo dos indicadores e das dimensões.

Fonte: Cálculos do GRDH a partir da base de dados do GRDH.
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da governação. Para captar esta desvantagem, é 
utilizada a percentagem de representantes femi-
ninos e masculinos no parlamento. A represen-
tação parlamentar nacional, que reflecte a visi-
bilidade das mulheres na liderança política e, 
em termos mais gerais, na sociedade tem vindo 
a aumentar ao longo dos tempos – embora a 
média global seja apenas de 16%. Em 2008, o 
parlamento do Ruanda foi o primeiro a obter 
uma maioria de mulheres. 

Um nível de educação superior aumenta 
as liberdades da mulheres ao fortalecer a capa-
cidade destas para interrogar, reflectir e agir 
sobre a sua condição, e ao aumentar o acesso 
à informação. Existem mais probabilidades de 
as mulheres com educação apreciarem um tra-
balho que lhes dê satisfação, participarem no 
debate público, preocuparem-se com a sua saúde 
e a saúde da sua família e empreenderem outras 
iniciativas. Concentramo-nos nas diferenças da 
educação secundária e superior.

C
A

IX
A 5.2 Questões de género importantes não incluídas 

devido a restrições dos dados

Os papéis dos géneros influenciam o modo como os homens e as mulheres passam o tem-
po. Para além de integrarem a população activa, muitas mulheres têm ainda o fardo adicio-
nal de cuidar da família e das tarefas domésticas, o que reduz o tempo de lazer e aumenta o 
stress e o cansaço. Embora exista já uma melhor compreensão da forma como a utilização 
do tempo afecta o bem estar, essa informação não está disponível na generalidade nem é 
recolhida com regularidade, não podendo por isso ser incluída nas medidas globais.

A informação acerca da propriedade de bens económicos detida por mulheres, quer sozi-
nhas ou em co-propriedade com um cônjuge, é essencial; os bens imobilizados são particu-
larmente importantes. Todavia, os dados não estão amplamente disponíveis. A Organização 
das Nações Unidas para a Agricultura e a Alimentação possui uma nova base de dados sobre 
o género e os direitos sobre a terra que inclui seis áreas – enquadramento legal, propriedade 
das terras, tratados internacionais, leis tradicionais, organizações da sociedade civil e estatís-
ticas de uso das terras –, mas abrange menos de cem países. 

A violência contra as mulheres é infelizmente muito prevalecente, mas não se encontra 
documentada de forma que possa ser comparável internacionalmente. A Organização Mun-
dial de Saúde estima que a percentagem de mulheres sujeitas a violência física ou sexual 
atinja os 71% em alguns países. 

Em termos de participação no processo de tomada de decisões, seriam valiosos os indi-
cadores ao nível da comunidade, por exemplo, sobre a representação e a liderança, os quais 
adquiriram mais importância em muitos países, incluindo a Índia. No entanto, só existem da-
dos comparativos disponíveis para alguns países. Dados que separem o género em termos 
de resultados eleitorais são também exíguos. 

Fonte: Agarwal 2003; UNDESA-DAW-CSW 2010; Desai 2010.
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5.4 Perdas significativas devido a desigualdade de género em todos 
os grupos de IDH

Percentagem de perda no progresso devido a desigualdade de género, países seleccionados
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Fonte: Cálculos do GRDH a partir da base de dados do GRDH.
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Mercado de trabalho 
A participação da população activa feminina, 
que inclui as empregadas e as desempregadas 
(activamente à procura de emprego) e aquelas 
que procuram trabalho em tempo parcial, estag-
nou em cerca de 51% em 2008.17 As mulheres 
nos Estados Árabes aumentaram a sua participa-
ção em cerca de nove pontos percentuais desde 
1980 até 27% em 2008, o que ainda representa 
apenas cerca de metade da média global.18

Sendo útil, a participação da população activa 
omite a segregação ocupacional no mercado de 
trabalho e o fosso dos salários entre géneros (con-
sultar o capítulo 4). Não se encontram disponíveis 
medidas directas dos rendimentos desagregados 
por sexo para um número suficiente de países.19

Dimensões não medidas 
Outros problemas importantes são relevantes 
para o bem-estar das mulheres, como a ocupação 
do tempo, o acesso aos bens, a violência doméstica 
e a capacitação ao nível local, mas não existem 
dados fiáveis e actuais (caixa 5.2). Estas preocu-
pações devem enformar esforços renovados para 
melhorar a base de informação de modo a apoiar 
uma maior sensibilização, bem como a discussão 
pública e as decisões políticas (capítulo 6).

Enorme variação na desigualdade 
de género

O IGD varia entre 0,17 e 0,85 (reflectindo per-
das de progresso na ordem dos 17% aos 85%). A 
figura 5.4 mostra as perdas maiores e menores na 
classificação do IDH. Os Países Baixos encabe-
çam a lista na posição mais próxima da igualdade 
de género, seguindo-se a Dinamarca, a Suécia e a 
Suíça. A média do IDH nos dez países mais pró-
ximos da igualdade de género é de 0,23. Os Paí-
ses Baixos apresentam uma mortalidade materna 
muito baixa, situam-se entre as taxas de fertili-
dade adolescente mais baixas do mundo e estão 
perto da paridade na educação, na participação 
política e no emprego. O Qatar é o país mais afas-
tado da igualdade de género entre os países desen-
volvidos, enquanto a Arábia Saudita, o Iraque e 
o Iémen são os que estão mais distantes da pari-
dade, nos respectivos grupos de IDH. O Burundi 
surge como o país mais próximo da igualdade de 
género entre os países com IDH baixo, tal como 

a China entre os países do grupo de IDH médio.
Os últimos dez países da lista (por ordem des-

cendente) são os Camarões, a Costa do Marfim, 
a Libéria, a República Centro-Africana, a Papua-
-Nova Guiné, o Afeganistão, o Mali, o Níger, a 
República Democrática do Congo e o Iémen, com 
um IDG médio de 0,79. Outros países com uma 
elevada desigualdade de género são o Benim, o 
Malawi, a Arábia Saudita e a Serra Leoa. A Arábia 
Saudita apresenta um desenvolvimento humano 
elevado, com uma classificação de IDH global de 
55, um IDH de 0,75 e um rendimento per capita 
de quase 25 mil dólares. No entanto, apesar de 
um bom nível de educação feminino, as mulheres 
estão praticamente ausentes do parlamento e as 
taxas de participação da população activa femi-
nina ascendem apenas a um quarto da mascu-
lina, atribuindo ao país um valor de IDG de 0,76 
e colocando-o na posição 128 entre 138 países.

Os padrões regionais revelam que a saúde 
reprodutiva é o maior contribuinte para a desi-
gualdade de género em todo o mundo (figura 5.5). 
Os Estados Árabes e o sul da Ásia caracterizam-
-se ambos por uma fraca capacitação feminina. 
Nos Estados Árabes, as mulheres são também 
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5.5 A saúde reprodutiva é o maior contribuinte para a 
desigualdade de género 

Padrões regionais de perdas devido a desigualdade de género
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Fonte: Cálculos do GRDH a partir da base de dados do GRDH.
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afectadas por uma participação desigual na popu-
lação activa. A participação política das mulheres 
é maior na África subsariana do que nos Estados 
Árabes, na Europa e Ásia central e no sul da Ásia, 
mas a capacitação é contrariada pelas disparida-
des na educação. Os países da Europa e Ásia cen-
tral possuem poucas mulheres no parlamento, 
embora se situem perto da paridade no tocante ao 
nível de educação alcançado e ao emprego, apre-
sentando taxas de mortalidade materna baixas.

Numa perspectiva mais geral, os países com 
classificações mais baixas apresentam todos 
registos chocantes nas várias dimensões do bem-
-estar das mulheres. Para os últimos vinte, a taxa 
de mortalidade materna média é de 915 mortes 
por cada cem mil nados-vivos e a taxa de fertili-
dade entre as adolescentes é de 111 nascimentos 
por cada mil mulheres na faixa etária dos 15 aos 
19 anos, situando-se ambos os valores bem acima 

das médias globais de 273 mortes e 54 nascimen-
tos. Acresce ainda que existe apenas uma mulher 
por cada oito homens no parlamento.

A correlação é forte (0,87) entre a desigual-
dade de género e a perda devido a desigualdade 
na distribuição do IDH. Este facto sugere que os 
países com uma distribuição desigual do desen-
volvimento humano apresentam também uma 
desigualdade elevada entre mulheres e homens e 
que os países com uma desigualdade de género 
elevada possuem também uma distribuição desi-
gual do desenvolvimento humano (figura 5.6).20

Entre os países com um desempenho fran-
camente mau em ambas as frentes, contam-se a 
República Centro-Africana, o Haiti, Moçam-
bique e a Namíbia, cada um com perdas supe-
riores a 40% (desigualdade) e 70% (género). 
Os países que se situam a meio da distribuição, 
com uma perda pela desigualdade que ronda os 
21% e uma perda pelo género a rondar os 58%, 
incluem o México e a Tailândia. Os países com 
melhor desempenho em ambas as frentes, com 
uma perda pela desigualdade inferior a 10% e 
uma perda pelo género inferior a 22%, incluem 
a Dinamarca, os Países Baixos e a Suécia. 

Limitações do Índice da 
Desigualdade de Género

O IDG não é perfeito. Entre as suas limitações, 
conta-se uma tendência para as elites que perma-
nece em alguns indicadores (como na represen-
tação parlamentar). Mesmo assim, os ajustes de 
desigualdade lançam uma luz nova importante 
sobre a posição das mulheres em quase 140 paí-
ses.21 O trazer de novas perspectivas sobre as 
disparidades entre os géneros no bem-estar e na 
capacitação sublinha também a importância da 
política pública pró-activa para a resolução de 
desvantagens sistémicas. 

Medição da pobreza – o Índice de Pobreza Multidimensional

Uma atenção sobre a privação é fundamental 
para o desenvolvimento humano. As dimensões 
da pobreza vão muito para além de rendimentos 
inadequados, abrangendo a saúde e a nutrição 
deficientes, um baixo nível de educação e com-
petências, meios de subsistência inadequados, 

más condições de habitação, exclusão social 
e falta de participação. Afectando pessoas no 
mundo inteiro e colocada em grande destaque 
pelo trabalho de campo que informa este relató-
rio (caixa 5.3), a pobreza é multifacetada e, por 
isso, multidimensional. 
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5.6 Comparação das perdas pela desigualdade no 
desenvolvimento humano

Perdas devido a desigualdade de género comparadas com a desigualdade 
multidimensional

Perda no desenvolvimento humano devida à desigualdade de género (%)
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As medidas relativas ao dinheiro são obvia-
mente importantes, mas é necessário considerar 
as privações noutras dimensões e respectivas 
sobreposições, em especial porque as famílias 
com várias privações se encontram provavel-
mente em piores situações do que as medidas da 
pobreza de rendimento sugerem.22

O IPM assenta na abordagem da capaci-
dade. Inclui uma série de dimensões a partir de 
exercícios participados entre as comunidades 
pobres e do consenso internacional emergente. 
Porém, como a medida exige que todos os dados 
provenham da mesma família, as opções das 
dimensões para a medida foram limitadas. Por 
exemplo, inquéritos que recolhem as informa-
ções necessárias para avaliar outras dimensões 
importantes contêm dados insuficientes sobre o 
trabalho, a capacitação e o consumo. São neces-
sários mais dados em áreas centrais como o tra-
balho informal, a capacitação, a segurança em 
relação à violência e as relações humanas (capi-
tal social e respeito), um assunto ao qual volta-
remos no capítulo 6. 

O IPM, simples e relevante em termos de 
políticas, complementa os métodos de base 
monetária ao efectuar uma abordagem mais 
ampla.23 Identifica as privações sobrepostas ao 
nível da família nas mesmas três dimensões do 
IDH e indica os números médios das pessoas 
pobres e as privações que as famílias pobres 
sofrem. A tabela estatística 5 apresenta um 
conjunto completo de estimativas relaciona-
das com o IPM referente a todos os países com 
dados disponíveis ao público.

Esta nova medida substituiu o Índice de 
Pobreza Humana (IPH), publicado desde 
1997.24 Pioneiro no seu tempo, o IPH utili-
zava as médias do país para reflectir privações 
agregadas na saúde, na educação e no padrão 
de vida. Não conseguia identificar indivíduos 
específicos, famílias ou grupos maiores de pes-
soas que sofressem privações em conjunto.25 O 
IPM vem colmatar esta falha captando quantas 
pessoas sofrem privações sobrepostas e quantas 
privações enfrentam em média. Pode ser dis-
criminado por dimensão para mostrar como se 
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A 5.3 Pobreza: perspectivas do terreno na Indonésia, Quénia e Madagáscar 

Jiyem, setenta anos, vive perto de Jenar, na Indonésia, com o marido, 
o filho, a nora e o neto. O marido de Jiyem, Djojo, é cego e não pode 
trabalhar. O seu filho, Paninyo, tem uma deficiência mental e trabalha 
no campo, recebendo cerca de 1,10 dólares por dia. Jiyem trabalhava 
numa quinta; agora, apenas recolhe os restos das colheitas de arroz, 
o que não lhe rende dinheiro, mas proporciona-lhe algum alimento. 
Nenhum elemento da família de Jiyem concluiu a escola primária. É 
uma família com privações relativamente a vários indicadores do pa-
drão de vida – vivem em chão de terra batida, sem electricidade, sem 
água corrente e sem combustível adequado para cozinhar – e também 
em termos de nutrição.

Salome, trinta anos, vive com o marido e seis filhas no bairro degra-
dado de Lunga Lunga, em Nairobi. O marido pode trabalhar apenas 
quando há ofertas de trabalho no parque industrial próximo, o que não 
acontece com frequência. Ela não pode trabalhar porque tem de tomar 
conta dos filhos, mas ganha algum dinheiro distribuindo água a outras 
famílias. A família não tem electricidade, água corrente nem instalações 
sanitárias adequadas. Salome deu à luz sete filhos, um dos quais mor-
reu há alguns anos, com quatro meses de idade. Merah, de seis anos, 
já deveria estar inscrita na escola junto com as irmãs mais velhas, mas 
Salome e o marido não têm dinheiro para pagar a taxa de inscrição de 
trezentos xelins quenianos (quatro dólares). As restantes crianças têm 
idades compreendidas entre os três meses e os catorze anos. Salome 

e o marido por vezes não conseguem arranjar comida para a família 
e apoiam-se nos outros membros da comunidade. “Preocupo-me por 
não conseguir alimentar os meus filhos”, afirma. A família de Salome so-
fre privações na saúde, na educação e no padrão de vida. 

Lydia, trinta e cinco anos, vive em Manarintsoa, um dos distritos mais 
pobres de Antananarivo, Madagáscar. Ela vive numa pequena cabana 
improvisada, com chão de terra batida e sem água nem electricidade, 
construída pelo irmão num pedaço de terra alugado, que lhe custa 
2,30 dólares por mês. Única progenitora desde que o marido partiu, há 
quatro anos, Lydia vive com os quatro filhos e um neto. Ganha entre 
0,31 e 0,63 dólares por dia, vendendo lixo recolhido como, por exemplo, 
garrafas de plástico, latas, sapatos e trapos. Num dia normal, levanta-se 
às cinco da manhã a fim de conseguir uma banca no mercado para 
vender aquilo que recolhe. Vai depois a casa para tomar o pequeno-
almoço com os filhos, normalmente café e, por vezes, um bocado de 
pão, antes de voltar à banca. Hasina, a filha mais velha, trata das tarefas 
domésticas enquanto Lydia trabalha. A refeição principal da família é o 
jantar. Normalmente, só compram almoço aos feriados. Os filhos mais 
novos, de quatro e seis anos, também recolhem sucata para revenda ou 
pedem esmola para comprarem comida. A família de Lydia sofre priva-
ções relativamente a vários indicadores do padrão de vida – vivem em 
chão de terra batida, sem electricidade, sanitários ou água corrente – e 
também em termos de educação e nutrição. 

Fonte: Estudos de campo integrados na pesquisa de antecedentes do RDH; consultar Alkire e Santos (2010).
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modifica a composição da pobreza multidimen-
sional em incidência e em intensidade nas dife-
rentes regiões, grupos étnicos, etc., trazendo 
implicações úteis para as políticas. 

Padrões gerais da pobreza 
multidimensional

O IPM é o resultado da contagem da pobreza 
multidimensional (o número de pessoas que 
são pobres em termos multidimensionais) e do 
número médio de privações que cada família mul-
tidimensionalmente pobre sofre (a intensidade da 
pobreza). Inclui três dimensões semelhantes às do 
IDH – saúde, educação e padrões de vida –, que 
se reflectem em dez indicadores, cada um com 
igual peso dentro da sua dimensão (figura 5.7). 
Uma família é multidimensionalmente pobre se 
sofrer privações, pelo menos, em dois até seis indi-
cadores (a divisão varia consoante o peso do indi-
cador específico na medida geral; consultar Nota 
técnica 4). As divisões são austeras, reflectindo 
privações agudas, e a maioria está relacionada com 
os Objectivos de Desenvolvimento do Milénio. 

O que imediatamente ressalta à vista é 
que o IPM é mais adequado aos países menos 

desenvolvidos. Capta as vastas privações no 
sul da Ásia e na África subsariana e nos países 
latino-americanos mais pobres. Revela a mag-
nitude da pobreza para além de medidas mone-
tárias, constituindo um avanço importante. 
Resumindo, ajuda a captar e a transmitir com 
realismo as privações sobrepostas, apoiado no 
consenso internacional – encerrado nos Objec-
tivos de Desenvolvimento do Milénio – acerca 
das dimensões do desfavorecimento grave e, até, 
inaceitável. 

Em suma, estima-se que cerca de um terço 
da população em 104 países ou perto de 1,75 
mil milhões de pessoas vivam em pobreza mul-
tidimensional.26 Por exemplo, podem viver 
numa família que tem um elemento subnu-
trido, que sofreu uma morte infantil ou que 
não tem nenhum elemento com cinco anos de 
escolaridade ou crianças em idade escolar em 
que nenhuma está inscrita na escola. Ou pode-
rão viver numa habitação sem combustível para 
cozinhar, instalações sanitárias, água, electrici-
dade, pavimento ou quaisquer bens. 

Actualmente, a medida mais utilizada em 
relação à pobreza é a pobreza de rendimento, atra-
vés de uma linha de pobreza nacional ou de uma 
norma internacional. A análise preliminar sugere 
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5.7 Componentes do Índice de Pobreza Multidimensional

Índice da Pobreza Multidimensional – três dimensões e dez indicadores

Índice de 
Pobreza 

Multidimensional

Saúde
Educação

Padrões de vida

Nutrição

Mortalidade Infantil

Anos de escolaridade

Crianças matriculadas

Combustível de cozinha

Sanitarios

Água
Electricidade

Pavimento

Activos
Dez indicadores

Três Dimensões

Nota: O tamanho das caixas reflecte o peso relativo dos indicadores.

Fonte: Alkire e Santos (2010).
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que o IPM capta aspectos de pobreza sobrepostos 
mas ainda assim distintos. Comparando a con-
tagem nacional dos que são pobres em termos 
de rendimento (utilizando a linha de pobreza de 
1,25 dólares por dia) com aqueles que são pobres 
em termos multidimensionais, verifica-se que, 
na maioria dos países, incluindo a Etiópia, Gua-
temala e Marrocos, o número de pessoas pobres 
multidimensionalmente é superior. A figura 5.8 
salienta o padrão dos países seleccionados, com 
o conjunto completo de resultados apresentado 
na tabela estatística 5. Em dezanove dos setenta 
e dois países da amostra que apresentam as duas 
medidas, do IPM e da pobreza de rendimento, 
incluindo a China, a Tanzânia e o Uzbequistão, 
as taxas de contagem da pobreza de rendimento 
são superiores às da pobreza multidimensional. 
Em geral, quanto mais baixo é o IDH, maiores 
probabilidades existem de a pobreza multidi-
mensional exceder a pobreza de rendimento.27

A estimativa agregada de 1,75 mil milhões 
de pessoas pobres em termos multidimensionais 
excede o cálculo de 1,44 mil milhões de pessoas 

que se estima viverem com menos de 1,25 dóla-
res por dia, nos mesmos países, mas fica aquém 
da estimativa de 2,6 mil milhões de pessoas a 
viverem com menos de 2 dólares por dia.28 Na 
maior parte dos países, as estimativas diferem 
por vários motivos. Em primeiro lugar, as medi-
das captam conceitos diferentes e, portanto, 
não se esperaria que convergissem totalmente. 
Em segundo lugar, em muitos países desenvol-
vidos, o rendimento e o consumo são difíceis 
de medir, particularmente por causa do tama-
nho do sector informal e do consumo da pro-
dução doméstica. Em terceiro lugar, em alguns 
países, os recursos medidos pelo IPM são gra-
tuitos ou fornecidos a baixo custo; em outros, 
estão fora do alcance até das pessoas emprega-
das. Daí ver-se que países com um acesso rela-
tivamente bom aos serviços possuem um IPM 
significativamente mais baixo do que as esti-
mativas baseadas no rendimento, por exemplo 
o Sri Lanka, a Tanzânia e o Uzbequistão, não 
sendo o caso de países como a Etiópia e o Níger, 
em que as privações para além de rendimentos 
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5.8 Comparação da pobreza de rendimento e multidimensional

Fracção de pessoas a viver em pobreza: o IPM e a pobreza de rendimento, países seleccionados

Contagem de pessoas do IPM

$1,25 por dia pobre

Níger
Etiópia

Ruanda
Tanzânia

Mauritânia
Índia

Camboja
Marrocos

Guatemala
China

Sri Lanka
Uzbequistão

81

55

21

42

62

26

26

54

89

3 12 16

5
14

2

46

12

29

90

39

93

66

65

77

Fonte: Cálculos do GRDH baseados em Alkire e Santos (2010).
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desadequados são ainda piores. Acrescente-se 
que, ao nível individual e da família, as pes-
soas têm capacidades diferentes de converter 
rendimento em alimentação ou educação, por 
exemplo, em famílias que incluem pessoas com 
deficiências ou necessidades especiais. O IPM 
pretende assim complementar as medidas da 
pobreza monetária, incluindo a estimativa de 
1,25 dólares por dia. A relação entre estas medi-
das, assim como as respectivas implicações polí-
ticas e melhoria metodológica constituem as 
prioridades da investigação futura.

Qual é a relação entre a contagem de pes-
soas em pobreza multidimensional e a respec-
tiva intensidade? A relação é surpreendente-
mente consistente: países com uma contagem da 
pobreza multidimensional mais elevada tendem 
a ter mais privações (figura 5.9). Simultanea-
mente, surgem casos invulgares interessantes 
– países com uma contagem baixa de pobreza, 
mas uma elevada intensidade de pobreza (como 
é o caso de Mianmar, Filipinas e Vietname) e 
países com uma contagem elevada, mas baixa 
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5.9 Países com números de pessoas em pobreza multidimensional mais 
elevados sofrem também maior intensidade de privação

A intensidade média da pobreza relativa à parcela da população considerada pobre

Amplitude média da pobreza, % (A)

IPM = A × H

Percentage of  people  considered  multidimensionally poor (H)
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30

IDH muito elevado IDH elevado IDH médio IDH baixo

Paquistão

Bangladesh

Etiópia

Níger

Índia

IndonésiaChina

Myanmar

Filipinas

Vietname

R.D. Congo

Nigéria

Brazil Laos, RPD

Nota: O tamanho dos circulos representa a população em cada país.

Fonte: Cálculos do GRDH baseados em Alkire e Santos (2010).
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5.10 A maior parte dos pobres multidimensionais do mundo 
vivem no sul da Ásia e na África subsariana

Distribuição regional dos pobres multidimensionais do mundo que vivem nos 
países em desenvolvimento

América Latina 
e Caraíbas 3%

Estados Árabes 2% Europa e Ásia Central 1%

África Subsariana 28%

Ásia do Sul 51%

Ásia Oriental e 
Pací�co 15%

Nota: A amostra inclui 98 países em desenvolvimento, abrangendo 92% da população dos países em desenvolvimento.

Fonte: Cálculos do GRDH baseados em Alkire e Santos (2010).
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intensidade da pobreza (o caso do Bangladesh, 
Cambodja e República Democrática do Congo). 

A pobreza multidimensional por 
região e país

As taxas regionais da pobreza multidimensional 
variam entre cerca de 3% na Europa e Ásia cen-
tral e 65% na África subsariana. O sul da Ásia 
acolhe o maior número de pessoas a viver em 
pobreza multidimensional, seguido pela África 
subsariana (figura 5.10).
•	 A África subsariana apresenta a maior inci-

dência de pobreza multidimensional, com 
uma variação considerável através dos trinta 
e sete países africanos da amostra, desde um 
mínimo de 3% na África do Sul até ao número 
elevadíssimo de 93% no Níger, enquanto a 
percentagem média de privação se situa entre 
os 45% (no Gabão, Lesoto e Suazilândia) e 
os 69% (no Níger). Na Guiné, no Mali e no 
Níger, mais de metade da população é pobre 
e já sofreu uma morte infantil. Nesses paí-
ses, bem como no Burkina Faso, Burundi, 
Etiópia e Moçambique, mais de metade da 
população é pobre e vive numa família onde 
ninguém concluiu a escola primária.

•	 Em oito estados indianos, com uma pobreza 
tão aguda como os 26 países africanos mais 
pobres, vivem 421 milhões de pessoas pobres 
em termos multidimensionais, um número 
superior aos 410 milhões de pessoas que 
vivem em todos esses países africanos com-
binados. Assim, o IPM mostra, sem sombra 
de dúvida, que a intensidade e a incidência da 
pobreza multidimensional no sul da Ásia é 
maior do que em qualquer outra região.

•	 Na maior parte da Ásia oriental e do Pací-
fico, incluindo a China e a Tailândia, as 
taxas de pobreza multidimensional são rela-
tivamente baixas. No entanto, estima-se 
que mais de metade dos cambojanos sejam 
pobres em termos multidimensionais, prin-
cipalmente devido à falta de electricidade, 
saneamento e combustível para cozinhar.

•	 Na América Latina e nas Caraíbas, a pobreza 
multidimensional afecta desde 2% da popu-
lação (Uruguai) até 57% (Haiti, ainda antes 
do devastador terramoto de 2010).

•	 Os Estados Árabes constituem um grupo 
de países altamente heterogéneo. A incidên-
cia das taxas de pobreza multidimensional 
situa-se geralmente abaixo dos 7% como, 
por exemplo, os Emirados Árabes Unidos e 
a Tunísia, mas a taxa supera os 14% no Ira-
que, atingindo 28% em Marrocos, 29% no 
Djibuti, 52% no Iémen e 81% na Somália. 

•	 Na Europa e Ásia central, os níveis de pobreza 
estimados pelo IPM são muito baixos. As 
taxas aproximam-se do zero em muitos paí-
ses, com as percentagens mais elevadas, 5% a 
7%, no Azerbeijão, Estónia, Quirguizistão e 
Turquia, e a taxa mais elevada estimada em 
17%, referente ao Tajiquistão. Estes núme-
ros reflectem as limitações de se utilizarem 
limiares de IPM austeros em países em que 
existe um acesso bastante bom aos serviços 
básicos e não deverão servir para inferir que 
não existem condições de vida difíceis na 
Europa e Ásia central.
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5.11 Diferenças internas enormes na pobreza 
multidimensional do Quénia

Índice de Pobreza Multidimensional: as províncias do Quénia comparadas com 
outros países
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Brazil
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Tanzânia

Moçambique

Nairobi

Central

Urbano central

Rural central

Leste

Nordeste

Urbano nordeste

Rural nordeste

Oeste
Costa
Vale do Rift
Nianza

Mali

Níger

China

Quenia

Valor do IPM
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Fonte: Alkire e Santos (2010).



104 RELATÓRIO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO 2010

A variação dentro de cada país é de grande 
interesse para as políticas. Na Índia, a taxa da 
pobreza multidimensional de Deli está próxima 
da do Iraque e da do Vietname (cerca de 14%), 
enquanto que a do estado de Bihar é semelhante 
à taxa da Serra Leoa e da Guiné (cerca de 81%). A 
figura 5.11 mostra uma decomposição do Qué-
nia por província e, dentro das províncias mais 
pobres e centrais, por áreas urbanas e rurais, em 
relação a países seleccionados. O IPM de Nairobi 
é ligeiramente superior ao do Brasil, enquanto 
que o do nordeste rural do Quénia é pior que o 
do Níger, o país mais pobre da amostra. 

A pobreza pode ser investigada por etnia, 
religião e casta. A medida da pobreza multidi-
mensional nacional do México, lançada em 2009, 
assinalava a pobreza entre os povos indígenas 
(consultar caixa 6.4, no capítulo 6). Na Bolívia, 
a pobreza situava-se nos 27% entre os mestiços, 
sendo, no entanto, 1,6 vezes superior entre os 
indígenas Quechua. Na Índia, 81% dos elemen-
tos das tribos inventariadas são pobres em termos 
multidimensionais, a par de 66% entre as castas 
inventariadas e 58% de outras castas não regista-
das.29 Cerca de um terço de outras famílias india-
nas são multidimensionalmente pobres, apresen-
tando um IPM logo abaixo do das Honduras.

Limitações do Índice de Pobreza 
Multidimensional

À semelhança do IDG, o IPM encerra algumas 
desvantagens, motivadas principalmente por res-
trições de dados. Em primeiro lugar, os indicado-
res incluem ambos os resultados (como os anos 
de escolaridade) e as contribuições (como o com-
bustível para cozinhar), bem como um indica-
dor fixo (mortalidade infantil, que pode reflectir 
uma morte recente ou ocorrida há muito tempo), 
uma vez que não estão disponíveis dados actuais 
para todas as dimensões. Em segundo lugar, os 
dados referentes à saúde são relativamente pobres 
e com pouca cobertura, especialmente em rela-
ção à nutrição, embora os padrões que surjam 
sejam plausíveis e familiares. Em terceiro lugar, 
em alguns casos foi necessário um julgamento 
cuidadoso para responder à falta de dados. No 
entanto, para serem consideradas pobres, as 
famílias têm de sofrer privações em, pelo menos, 
seis indicadores do padrão de vida ou em três 

indicadores do padrão de vida e um indicador 
referente à saúde ou à educação. Este requisito 
torna o IPM menos sensível a pequenas inexac-
tidões. Em quarto lugar, como é bem conhecido, 
as desigualdades no seio das famílias podem ser 
graves, mas essas não foi possível representar. Em 
quinto lugar, enquanto o IPM abrange mais do 
que uma contagem para incluir a intensidade 
da pobreza existente, não mede a desigualdade 
entre os pobres.30 Por último, as estimativas apre-
sentadas neste documento baseiam-se nos dados 
públicos disponíveis, abrangendo vários anos 
entre 2000 e 2008, o que restringe a possibili-
dade de comparação directa entre países.

No grupo de IDH médio (Tailândia, eco-
nomias de transição e alguns países mais ricos 
da América Latina), as privações medidas pelo 
IPM são muito menos prevalecentes. Contudo, 
os IPM baixos registados não implicam que 
não exista pobreza real nestes países. Embora 
não seja bem captado pelo IPM, sabemos pela 
experiência no campo e por fontes complemen-
tares, incluindo estimativas de pobreza de base 
monetária, que o sofrimento das pessoas pobres 
nestes países é real e que, muitas vezes, a desi-
gualdade multidimensional é grande. 

*        *        *

O relatório deste ano avança a agenda de medi-
ções do desenvolvimento humano. Apoiando-
-se em muitos anos de investigação e críticas, 
esta agenda introduz novas medidas para a desi-
gualdade multidimensional, geral e por género, 
e para a pobreza. Sublinha a solidez funda-
mental do IDH, introduzindo em simultâneo 
afinações cuidadosamente elaboradas. Com o 
surgimento do interesse em medidas de bem-
-estar alternativas, o IDH adquire ainda um 
maior destaque, continuando a ser um pilar do 
RDH. Apesar dos melhoramentos na disponi-
bilidade e na qualidade dos dados desde 1990, 
ainda existem grandes lacunas e falhas. Ainda 
faltam boas medidas de resumo de aspectos crí-
ticos do bem-estar, nomeadamente em relação 
à capacitação. E é necessário mais trabalho a 
nível conceptual e empírico para juntar as duas 
agendas, a da sustentabilidade ambiental e a da 
medição do desenvolvimento humano. Volta-
remos a estes desafios na agenda para o futuro 
descrita no capítulo 6.
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CAPÍTULO 6 A AGENDA PARA ALÉM DE 2010

A agenda para além de 2010

Este Relatório começou por reafirmar a relevância inabalável do desenvolvimento 
humano para o século XXI. Reunimos um conjunto de dados e analisámos as actu-
ais reflexões para informar e ajudar a traçar os caminhos que se abrem. Estes dados 
revelaram que as vidas das pessoas podem ser melhoradas através de meios já à dis-
posição de muitos países e, por isso, o progresso não é garantido. Os percursos para 
avançar o desenvolvimento humano são variados e específicos em relação às condi-
ções históricas, políticas e institucionais de um país.

Este Relatório chegou a diversas conclusões sobre 
as tendências e os padrões nas dimensões básicas 
mensuráveis do desenvolvimento humano:
•	 Na maioria dos países e grupos, mas não em 

todos, registaram-se avanços regulares e de 
longo prazo, tanto na educação como na 
saúde, durante as últimas décadas;

•	 Tem se registado uma ausência de convergência 
geral entre países no que se refere aos rendimen-
tos, apesar de significativos surtos de cresci-
mento na Ásia Oriental, no Pacífico e na Índia.

•	 A correlação entre alterações nos rendimen-
tos e alterações na saúde e educação nos últi-
mos 40 anos é fraca. A explicação mais plausí-
vel é o facto de os países em desenvolvimento 
lidarem hoje com oportunidades e processos 
diferentes dos que existiam no passado. 

•	 Isto não significa que o crescimento não seja 
importante; dominar os recursos continua 
a ser a chave para expandir muitas capaci-
dades. Isto quer dizer que o progresso na 
saúde e educação é exequível mesmo quando 
o crescimento se revela ilusório.

•	 Os conhecimentos e a tecnologia globais 
estão abertos a novas opções e caminhos, 
reduzindo os custos de realizações básicas e 
aplicando um elevado preço a pagar às polí-
ticas que obtenham vantagens estratégicas 
das oportunidades.

•	 Os caminhos para atingir o sucesso são diver-
sos, com grandes variações nos resultados em 
relação a países com condições iniciais seme-

lhantes. Muitos países agiram bem a longo 
prazo dando realce à saúde e educação; outros 
esforçaram-se para ter um rápido crescimento 
económico, embora por vezes com um custo 
elevado para a sustentabilidade ambiental.

•	 As políticas e as reformas compatíveis com 
o progresso variam grandemente ao longo 
das situações institucionais e dependem das 
restrições estruturais e políticas. As tentati-
vas para transplantar soluções institucionais 
e políticas em todos os países com condições 
diferentes fracassam, muitas das vezes.

Analisámos também as tendências nas 
dimensões do desenvolvimento humano que 
normalmente são menos medidas, mas que não 
são menos importantes do que as incluídas no 
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). 
Esta análise revelou que:
•	 Os processos formais de democracia propaga-

ram-se a níveis nacionais, para que a maioria 
das pessoas viva agora em sociedades demo-
cráticas e tenha também a oportunidade de 
votar em eleições locais, ainda que a democra-
cia nem sempre garanta a responsabilização.

•	 As desigualdades internacionais, intergrupais 
e interpessoais continuam a ser enormes em 
todas as dimensões do bem-estar e as dispari-
dades dos rendimentos estão a aumentar.

•	 Torna-se cada vez mais evidente que a actual 
produção e padrões de consumo mundiais 
são ambientalmente insustentáveis.

6
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As alterações climáticas 

podem ser o único factor 

que torna o futuro muito 

diferente do passado, 

impedindo o progresso 

continuado do 

desenvolvimento 

humano que a história 

nos levaria a esperar

O Relatório também introduziu inovações 
importantes na medição. O IDH clássico foi aper-
feiçoado e complementado por novas medidas de 
desigualdade no IDH, de disparidades entre géne-
ros e pobreza multidimensional. Embora estas 
inovações tenham sido elaboradas segundo os 
dados disponíveis recentemente e os avanços téc-
nicos, foram introduzidas novas séries numa base 
experimental e serão analisadas à luz dos debates 
e dos resultados e melhorias dos dados no futuro.

Estes resultados têm implicações para a 
futura agenda do desenvolvimento humano. 
Embora não existam soluções milagrosas 

ou poções mágicas para o desenvolvimento 
humano, surgem três mensagens para a polí-
tica. Em primeiro lugar, não podemos assumir 
que o desenvolvimento no futuro possa repro-
duzir com sucesso os avanços que se deram do 
passado: em muitos aspectos, as oportunidades 
actuais e futuras são maiores e assim continu-
arão a ser. Segundo, as experiências variam e 
os contextos específicos impedem de tornar os 
requisitos políticos abrangentes e, em vez disso, 
favorecem mais as orientações gerais. Terceiro, 
há que enfrentar novos desafios importantes, de 
que se destacam as alterações climáticas.

O progresso e a ameaça das alterações climáticas

Tal como no passado foi complexo e não linear, 
quaisquer projecções do futuro são incertas. Na 
investigação preliminar realizada para este rela-
tório, a trajectória média dos países foi modelada 
seguindo a trajectória de países mais desenvolvi-
dos que começaram de niveis de IDH semelhan-
tes.1 Estas projecções sugerem que, a níveis mais 
baixos do desenvolvimento humano, podem ser 
feitos progressos substanciais nas próximas déca-
das. Com base no progresso do passado, um país 
levaria cerca de 70 anos para avançar do IDH das 
Filipinas para o IDH de Espanha, por exemplo. O 
avanço do IDH do Níger para o de Madagáscar ou 
do IDH dos Camarões para o do Botswana levaria 
25 anos ou cerca de uma geração.2 Cenários de ren-
dimento alternativos gerados por investigadores 
em todo o mundo normalmente prevêem que os 
países asiáticos, nomeadamente a China e a Índia, 
vão continuar a convergir com os países desenvol-
vimento, enquanto a América Latina, as Caraíbas 
e a África Subsariana continuarão a atrasar-se.3

Os modelos subjacentes não prevêem eventos 
substancialmente mais desfavoráveis, ou mais favo-
ráveis, do que os do passado. Contudo, impactos 
negativos imprevistos, tais como guerras, epide-
mias ou calamidades ambientais, comprometeriam 
o desenvolvimento humano futuro. Impactos posi-
tivos, como a cura para a malária e o VIH/SIDA e 
o cessar de conflitos, impeliriam avanços.

Estima-se que a população global atinja 9 
mil milhões em 2050, com quase todo o cres-
cimento nos países em desenvolvimento. Não 
fosse pela migração, a população dos países 

desenvolvidos atingiria o seu pico em 2020 e 
diminuiria durante as três décadas seguintes. 
Estas alterações demográficas, em conjunto com 
o aumento de rendimentos, terão consequências 
para os recursos naturais e para o ambiente. As 
alterações climáticas podem constituir o único 
factor que torna o futuro bastante diferente, 
impedindo a continuação do progresso no desen-
volvimento humano que a história nos levou 
a esperar. Embora os acordos internacionais 
tenham sido difíceis de alcançar e as respostas 
políticas tenham sido geralmente lentas, o amplo 
consenso é claro: estão a dar-se alterações climá-
ticas e estas podem inviabilizar o desenvolvi-
mento humano. Prevê-se que exerçam um efeito 
significativo nos níveis do mar e nos padrões 
meteorológicos e, possivelmente, na fixação das 
populações e na produtividade agrícola.

Uma das estimativas preconiza que, em 
meados do século, os efeitos adversos das alte-
rações climáticas nas colheitas agrícolas farão 
subir os preços (no caso do trigo, para mais 
do dobro), com repercussões maciças. No pior 
dos cenários, o consumo per capita de cereais 
cairá um quinto e mais 25 milhões de crian-
ças ficarão subnutridas, sendo o sul da Ásia a 
zona mais afectada.4 Os efeitos a longo prazo 
em termos de produtividade agrícola variam 
consoante a região e, em geral, são negativos 
nas regiões áridas e tropicais, nomeadamente 
em países em desenvolvimento, sendo positi-
vos em algumas regiões mais frias do mundo, 
incluindo o Canadá e a Federação Russa.5
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As políticas que fazem 

avançar o crescimento 

económico e os aspectos 

de não-rendimento do 

desenvolvimento 

humano diferem, mas 

também se sobrepõem. 

Devemos prestar mais 

atenção a essas 

sobreposições

Com o reconhecimento cada vez maior dos 
enormes riscos que, em alguns casos, ameaçam a 
existência dos países insulares, a perspectiva sobre 
as alterações climáticas tem vindo a evoluir rapi-
damente. As alterações climáticas representam um 
teste significativo para a comunidade internacional 
e há muito em jogo. A natureza global e sobretudo 
irreversível das alterações climáticas são uma ques-
tão de justiça distributiva transnacional e intergera-
cional, que afecta os milhares de milhões de pessoas 
que irão viver no próximo século e para além dele.

O desafio consiste em considerar as políti-
cas e estratégias que seriam boas para o desen-
volvimento humano ao longo do tempo, para 
que as melhorias superem o passado e assegu-
rem que os grupos que anteriormente se encon-
travam em desvantagem fossem incluídos em 
futuras expansões da liberdade. Esta tarefa 
deve ser efectuada de uma forma que supere 
os limites do crescimento baseado em elevados 
níveis de carbono para que o desenvolvimento 
humano seja verdadeiramente sustentável.

Uma agenda para a política

A determinação de catalisadores políticos do 
desenvolvimento humano é difícil porque as 
questões são complexas, os dados escassos e os 
métodos limitados. É possível que os problemas 
sejam melhor ilustrados pelas críticas cerradas 
sobre as comparações estatísticas em todos os 
países (as chamadas regressões transnacionais), 
críticas tão extensas que dificilmente qualquer 
resultado sobre o relacionamento entre políti-
cas e crescimento é irrefutável.6

Contudo, existem outros métodos que tam-
bém falham. Por exemplo, enquanto as avaliações 
meticulosas podem dar respostas concretas a ques-
tões específicas, muitos resultados das experiên-
cias aleatórias das intervenções do programa não 
podem ultrapassar a abordagem experimental.7 
De igual modo, os estudos de caso aprofundados 
por país não se aplicam necessariamente a todos 
os países ou até aos mesmos períodos, ainda que 
os estudos de caso possam fornecer perspectivas 
valiosas quanto à complexidade e riqueza das con-
dições políticas, culturais e antropológicas locais.

Em todo o mundo, são concebidas e implemen-
tadas políticas todos os dias, e as instituições e os 
investigadores de desenvolvimento procuram dar 
conselhos concretos. A reflexão sobre o desenvolvi-
mento é um espaço contestado em que as ideias, as 
interpretações e as concepções alternativas compe-
tem entre si para obterem a aceitação. Oferecemos 
uma interpretação das tendências e dos padrões 
com base numa leitura minuciosa da história e 
dos dados empíricos, bem como dos ideais norma-
tivos básicos da abordagem ao desenvolvimento 
humano, ajudando-nos a delinear uma visão do 
rumo futuro e uma agenda para a mudança.

Como um crescimento rápido, mesmo 
quando sustentado, não é garantia automática 
de fortes ganhos para aspectos mais amplos do 
desenvolvimento humano, as políticas devem ser 
concebidas à partida com o objectivo de melhorar 
o rendimento e outras metas em simultâneo. Os 
decisores podem ter em mente diversas variáveis. 
Apesar de não podermos presumir que o cresci-
mento económico conduza inevitavelmente ao 
desenvolvimento humano e à redução da pobreza, 
muitos países alcançaram ambos os objectivos. 
As políticas que fazem avançar o crescimento 
económico e os aspectos de não-rendimento do 
desenvolvimento humano diferem, mas também 
se sobrepõem. É necessário prestar mais atenção a 
estas sobreposições e às potenciais sinergias.

O capítulo 3 analisou a centralidade sobre a 
forma como os mercados e os Estados funcionam 
para determinar o sucesso e o insucesso relativa-
mente ao desenvolvimento humano. Estas for-
ças são moldadas pelo contrato social subjacente, 
pelas normas e expectativas sobre as funções e as 
responsabilidades do Estado e pelos mecanismos 
de responsabilização e de aplicação da lei. Os 
caminhos variam com o contrato social entre as 
elites políticas e económicas e os grupos sociais, 
afectando a forma como o Estado assegura as polí-
ticas, os bens públicos e os serviços, para expandir 
as oportunidades e as liberdades de todos. Isto 
aponta para a necessidade de assumir o contexto 
de uma forma séria aquando da reflexão sobre as 
políticas e os programas que têm mais probabili-
dade de acelerar o desenvolvimento humano – um 
ponto extremamente importante para os parceiros 
de desenvolvimento que procuram dar apoio. 
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Existe um consenso 

crescente de que as 

mesmas políticas podem 

ter efeitos diferentes em 

contextos diferentes 

Porém, não devemos concluir que todas as 
instituições e políticas são totalmente endógenas 
e específicas de eventos que ocorreram há séculos. 
Tal implicaria que as escolhas políticas fossem 
inteiramente predestinadas e que o espaço para a 
mudança e, em especial, para as reformas progres-
sivas, fosse inerentemente reduzido. Felizmente, 
as evidências não estão de acordo com este pes-
simismo. Estudos de casos, elementos históricos, 
dados empíricos transnacionais e provas experi-
mentais fazem todos parte das peças do puzzle. 
Por vezes, permitem-nos identificar as políticas 
que, previsivelmente, irão promover o desenvol-
vimento humano, ainda que com níveis razoa-
velmente elevados de generalidade. Estes dados 
devem ser considerados, desenvolvidos e adapta-
dos, tanto a nível nacional como local. 

Por exemplo, a capacidade dos actores esta-
tais tem influência sobre o que pode ser feito 
e sobre a possibilidade de os objectivos apoia-
dos politicamente serem distorcidos quando 
implementados, em especial em países com 
baixo desenvolvimento humano. A capaci-
dade de indivíduos e grupos está fortemente 
condicionada pela forma como o poder é dis-
tribuído numa sociedade e nas suas institui-
ções, em parte um legado em que persistem as 
desigualdades.

Este aspecto faz-nos retomar o tema recor-
rente de que nenhuma estratégia única funciona 
bem em todos os casos. O contexto é claramente 
fundamental. Existe um crescente consenso de 
que as mesmas políticas podem exercer diferen-
tes efeitos em diferentes contextos.8 O que fun-
cionou num local pode não funcionar noutro. 
Por exemplo, tanto a Maurícia como o Haiti são 
economias insulares que criaram Zonas de Pro-
cessamento de Exportações; estas foram alta-
mente bem sucedidas na Maurícia, mas fracas-
saram no Haiti.

A nossa análise do desenvolvimento 
humano ao longo dos últimos 40 anos demons-
tra que não é útil que um relatório global pres-
creva receitas universais. É mais útil fomentar 
agendas políticas e de investigação e debates 
em diversos domínios complementares. Quais 
são as implicações políticas mais directas que 
surgem desta abordagem? Estabelecemos estas 
implicações sob três rubricas: princípios funda-
mentais, contexto e forças globais.

Considerar os princípios para 
orientar a acção política

As pessoas, os grupos e os líderes que promo-
vem o desenvolvimento humano funcionam 
sob fortes restrições institucionais, estruturais e 
políticas que afectam as opções políticas. Con-
tudo, a experiência sugere princípios gerais para 
a modelação de uma agenda adequada para o 
desenvolvimento humano.

Uma importante conclusão retirada de 
várias décadas de experiência do desenvolvi-
mento humano demonstra que a concentração 
exclusivamente no crescimento económico é 
uma questão problemática. Embora tenhamos 
um bom conhecimento sobre a forma de promo-
ver a saúde e a educação, existem muito menos 
certezas quanto às causas do crescimento e, mui-
tas vezes, o crescimento é ilusório.9 Além disso, 
uma ênfase desproporcionada no crescimento 
está frequentemente associada a consequências 
ambientais adversas e a efeitos de distribuição 
negativos. A experiência da China, com o seu 
impressionante recorde de crescimento, reflecte 
o agravamento destas preocupações (caixa 6.1) e 
salienta a importância de abordagens equilibra-
das que enfatizem os investimentos em aspectos 
ligados ao não-rendimento do desenvolvimento 
humano, por razões instrumentais e intrínsecas.

Além disso, se o crescimento for um meio para 
vários fins, como é agora aceite na generalidade, 
então o “sucesso” no crescimento deve ser avaliado 
em relação aos objectivos mais vastos do desen-
volvimento humano que o crescimento pretende 
alcançar. Todas as variáveis relevantes têm de estar 
em cima da mesa, à vista, ao mesmo tempo.

Os objectivos de desenvolvimento devem 
ser debatidos e definidos através de troca 
pública de ideias em fóruns deliberativos parti-
cipativos. Neste sentido, os fins e os meios sur-
gem em simultâneo. Tal como Elinor Ostrom 
e outros sublinharam, os serviços que propor-
cionam capacidade são sempre co-produzidos 
pelas “pessoas” - as crianças não “recebem” edu-
cação, utilizam a infra-estrutura e os recursos 
fornecidos pelo Estado para aumentar os seus 
conhecimentos. De igual modo, as pessoas 
necessitam de co-produzir a sua própria saúde.10 
Esta ideia sublinha a opinião de Amartya Sen e 
outros observadores de que as pessoas devem 
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ser participantes activos no desenvolvimento e 
na implementação de projectos de desenvolvi-
mento, ao invés de beneficiários passivos.11

Neste sentido, sugerimos algumas conside-
rações no sentido de promover o debate púbico 
sobre as prioridades e as opções políticas:
•	 A igualdade e a redução da pobreza devem 

estar no plano da frente e não serem um 
complemento. Por exemplo, os decisores 
devem considerar os potenciais beneficiá-
rios das medidas para promover o emprego, 
o crescimento e o acesso aos serviços públi-
cos. Um exemplo recente de uma política de 

emprego para os mais desfavorecidos é a Lei 
Nacional de Garantia de Emprego Rural da 
Índia, que assegura o pagamento de 100 dias 
de remuneração salarial por ano a qualquer 
adulto que represente uma família rural 
(caixa 6.2).

•	 Todas as sociedades necessitam de instituições 
para gerir conflitos, resolver disputas e tratar 
de questões de diferenças étnicas, raciais e de 
classe. O apoio daquelas instituições exige um 
contrato social que seja subscrito pela maio-
ria dos grupos. As políticas podem incluir a 
redistribuição do rendimento, a minoração 

C
A

IX
A 6.1 O desenvolvimento como liberdade e a alteração da perspectiva de desenvolvimento 

da China

Quando, nos anos 80, Deng Xiaoping declarou que “O desenvolvimen-
to é a dura realidade”, estava a falar contra a ideologia da era maoísta, 
quando se privilegiava o igualitarismo em detrimento do crescimento 
económico. A China era um dos países mais pobres do planeta e um rá-
pido crescimento era visto como a forma de a tirar pobreza e fortalecê-
-la, tanto do ponto de vista económico como ao nível da fase política 
que o mundo atravessava. Trinta anos depois, a China está a concretizar 
aquelas ambições. Mas também incorreu em custos, situação que co-
meça agora a responder.

A China iniciou as suas reformas económicas no final dos anos 70, 
adoptando uma estratégia de desenvolvimento que pode ser descrita 
como uma busca determinada do crescimento económico. A máquina 
governamental tornou-se o agente de crescimento. Para avaliar o desem-
penho dos vários níveis de governo e dos principais dirigentes foi utiliza-
do um simples critério: a taxa de crescimento económico de uma região.

A China contrariou explicitamente grande parte da sua sabedoria tra-
dicional sobre a forma de gerir a transição para a economia de merca-
do. Deu-se prioridade à economia sobre as suas reformas, e estas foram 
realizadas sem uma total liberalização ou privatizações. Ao contrário da 
opinião popular, o Investimento Directo Estrangeiro e o crescimento 
das exportações não foram os principais catalisadores. Em vez disso, 
uma grande parte do crescimento da China ocorreu através das empre-
sas municipais (TVE - Township-Village Enterprises), que pertencem às 
comunidades e são geridas pelas mesmas.

A economia chinesa cresceu a uma taxa impressionante de 8% ao 
ano durante mais de três décadas e as medidas de pobreza monetá-
ria caíram mais de 80% entre 1981 e 2005. Contudo, este sucesso não 
coincidiu com o desempenho noutras dimensões do desenvolvimento 
humano. A China classifica-se em primeiro lugar no crescimento econó-
mico desde 1970, mas, entre 135, países situa-se no 79º lugar em termos 
de melhoria da educação e da saúde. Com efeito, a China é hoje um dos 
únicos dez países da nossa amostra com taxas brutas de matrícula mais 
baixas do que nos anos 70. O lento progresso foi associado à descentra-
lização do financiamento dos serviços básicos, sem um apoio nacional 

adequado ou aumento de impostos cobrados às famílias. Os serviços 
públicos sociais deterioraram-se, tendo mesmo chegado a desmoro-
nar-se nalgumas regiões.

Os custos de uma busca determinada pelo crescimento económico 
tornaram-se também evidentes noutras dimensões. O aumento da po-
luição ambiental ameaçou muitos sistemas de terra, água e ar dos quais 
as pessoas dependiam para a sua subsistência, por vezes com implica-
ções globais. As desigualdades pioraram em matéria de rendimento. Em 
2008, o consumo per capita dos agregados familiares na região costeira 
de Guangdong era mais de quatro vezes superior ao do Tibete.

A China adoptou a sua busca determinada pelo crescimento sensi-
velmente ao mesmo tempo que Amartya Sen e, posteriormente, o Re-

latório de Desenvolvimento Humano começaram a questionar esta forma 
de pensar. Visto sob a perspectiva das capacidades, o tipo de proble-
mas que a China sofria colocou em questão o próprio significado e o 
valor deste tipo de desenvolvimento com base no rendimento.

Em 2002, o Desenvolvimento como Liberdade de Sen foi traduzido 
para chinês e publicado na China pela People’s University Press, tendo 
sido reeditado várias vezes. No entanto, um episódio sugere que pode 
ter exercido um impacto significativo, pelo menos em alguns círculos. 
No auge da reforma do sistema de saúde da China, em 2005, quando 
o ministério chinês convocou uma reunião do grupo de peritos, cada 
membro do grupo recebeu um exemplar do Desenvolvimento como 

Liberdade.

A redução dos desequilíbrios sociais é agora uma prioridade do pla-
no quinquenal. A China lançou também recentemente novas iniciativas 
políticas importantes que visam desenvolver uma economia com bai-
xos índices de carbono e alargar a adopção de tecnologias respeitado-
ras do clima. Em 2009, aprovou um objectivo nacional para aumentar a 
utilização das fontes de energia renováveis para 15% e comprometeu-
-se a baixar os níveis das emissões de dióxido de carbono entre 40% 
e 45% de 2005 até 2020. O sucesso destas reformas no país de maior 
densidade populacional do mundo tem implicações significativas para 
o desenvolvimento humano em termos globais.

Fonte: PNUD China e Instituto para a Reforma e Desenvolvimento da China 2008; PNUD China e Universidade Renmin da China 2010; Chen e Ravallion 2008; Liu 2010; Qian 2003; NDRC da China 2006.
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de fontes de vulnerabilidade que os trabalha-
dores e as famílias enfrentam e o estabeleci-
mento de um equilíbrio entre a promoção da 
concorrência e a concessão de oportunidades 
de lucro, de forma a fomentar o investimento. 
São necessárias algumas rendas para o investi-
mento e inovação, como é o caso da protecção 
de patentes, e o sector privado pode ser um 
forte parceiro para avançar com o desenvolvi-
mento, tal como observámos no capítulo 3.

•	 O investimento nacional, público e privado, 
é fundamental. Poucos países foram bem 
sucedidos exclusivamente com o investi-
mento estrangeiro e a ajuda ao desenvolvi-
mento. Mobilizar o investimento nacional 

e o empreendedorismo implica criar um 
clima favorável, que disponha de algum 
enquadramento para a protecção dos direi-
tos de propriedade. Contudo, mais uma vez, 
os estudos de caso revelam diferentes abor-
dagens bem sucedidas. Alguns países têm 
optado mais por negociações estratégicas 
entre a elite empresarial e os governos do que 
por reformas gerais a nível institucional ou 
jurídico. Financiar o investimento público 
nacional exige receitas nacionais suficien-
tes, cobradas de formas consideradas justas 
e transparentes.

•	 A integração global nos mercados mundiais 
é uma importante alavanca de crescimento e 
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IX
A 6.2 Lei Nacional de Garantia de Emprego Rural da Índia

A Lei Nacional de Garantia de Emprego Rural da Índia (NREGA, na sigla 
em inglês) de 2005, o maior programa de trabalho em obras públicas 
alguma vez implementado no mundo, proporciona uma segurança so-
cial básica aos trabalhadores rurais: um direito universal e legalmente 
executório a 100 dias de emprego por família rural em obras públicas 
locais mediante um salário mínimo. Aos trabalhadores a quem não for 
dado trabalho no prazo de 15 dias após o terem pedido, têm direito aos 
benefícios de desemprego.

A lei tem outras características que são dignas de salientar:
•	 Encorajar a participação das mulheres. Um terço dos empregos criados 

deve destinar-se às mulheres e localizar-se a 5 quilómetros da sua aldeia; 
no local de trabalho, devem ser fornecidas creches (se for necessário).

•	 Descentralizar o planeamento e a implementação. Pelo menos metade 
dos fundos deve ser gasto pelos conselhos locais eleitos; as assembleias 
das aldeias seleccionam e estabelecem a prioridade dos projectos.

•	 Criar activos rurais. As pessoas devem ser contratadas para criar ac-
tivos públicos (como estradas e barragens de correcção), bem como 
activos em terrenos privados (como melhoria de terras e poços).

•	 Impor normas estritas de transparência e responsabilização. Todos os docu-
mentos têm de estar acessíveis ao público com uma divulgação proac-
tiva dos documentos fundamentais (como registos de assiduidade) e os 
representantes da aldeia devem realizar auditorias periódicas.
No ano fiscal de 2009/2010, a Índia gastou quase 10 mil milhões de 

dólares americanos (cerca de 1% do PIB) no programa, no qual partici-
param 53 milhões de famílias. Em média, cada família participante tra-
balhou 54 dias. Os grupos desfavorecidos aderiram em grande número; 
a maioria dos trabalhadores eram membros de castas inferiores e de 
grupos tribais inferiores, e mais de metade eram mulheres.

O pagamento de salários mínimos e melhores condições de trabalho 
nos locais de obras contemplados na NREGA criaram pressões para 
melhorias semelhantes no mercado laboral privado, beneficiando to-
dos os trabalhadores rurais. A migração resultante de conflitos para as 

áreas urbanas abrandou. E, para muitas mulheres rurais, os rendimentos 
do programa são uma importante fonte de independência económica. 
Como disse Haski, uma mulher tribal de Rajasthan, quando lhe pergun-
taram quem decidia sobre como os salários da NREGA deveriam ser 
gastos: “Main ghar ki mukhiya hoon” (Sou a chefe da família).

A implementação da NREGA tem sido muito difícil. A consciencializa-
ção é mais elevada do que para a maioria dos actos legislativos. “NRE-
GA” tornou-se uma palavra das famílias e até as crianças nas escolas são 
capazes de responder a perguntas sobre os direitos dos trabalhadores. 
No entanto, a compreensão da noção de “trabalho a pedido” enquanto 
direito legal é demorada, sendo uma consciencialização fundamental 
para que a NREGA seja um passo à frente rumo ao direito de trabalhar 
ou até mesmo uma medida de segurança social eficaz.

Outros desafios incluem prevenir a corrupção, assegurar a responsabi-
lização e aumentar a participação das pessoas no planeamento. Muitos 
destes desafios reflectem os conflitos que se produzem quando é im-
plementada legislação para os mais desfavorecidos através de mecanis-
mos estatais ineficazes que, muitas vezes, são hostis às pessoas pobres. 
Quando as regras mudaram para que os salários da lei NREGA fossem pa-
gos através de bancos em vez de funcionários públicos e intermediários, 
a fim de prevenir desfalques, muitos funcionários públicos que tinham 
beneficiado das primeiras fugas perderam o interesse. Isto originou lon-
gos atrasos nos pagamentos dos salários e causou grandes dificuldades.

O valor da NREGA para os trabalhadores rurais é evidente nas conver-
sas com os membros tribais do Distrito de Surguja. Alguns investiram os 
seus rendimentos da NREGA (como num vitelo ou numa bicicleta), ou-
tros usaram-nos para reembolsar dívidas ou na educação do seu filho 
ou para satisfazer obrigações sociais (como, por exemplo, despesas de 
casamento). O nivelamento das hipóteses realizado através da NREGA 
também foi bem recebido pelo agricultores, que sentiram que assim 
podiam duplicar os rendimentos das suas colheitas. Estas respostas são 
frequentes e ajudam a validar a batalha pelas garantias de emprego.

Fonte: Escrito por Jean Drèze e Reetika Khera, inspirado em Drèze e Khera (2010).
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civil.15 As instituições de democracia deliberativa 
estão a expandir-se em todo o mundo e deveriam 
ser a principal via para permitir o compromisso, 
ainda que, em muitos países, se verifique uma 
desconfiança generalizada das instituições gover-
namentais e uma antipatia pelo Estado.

Levar o contexto a sério

A reflexão sobre desenvolvimento deve con-
templar mais sistematicamente a forma como 
considerar diferentes contextos e o que faz com 
que algumas políticas sejam viáveis em alguns 
contextos e noutros não. Consideramos ainda 
dois aspectos de contexto diferentes que estão 
relacionados: a capacidade do Estado e as opor-
tunidades e restrições políticas.

Capacidade e progresso
Todas as políticas e programas exigem uma 
capacidade estatal eficaz. A nossa análise dos 
dados sobre a capacidade concluiu que os seus 
determinantes e catalisadores continuam a 
ser mal compreendidos. Muitos responsáveis 
governamentais têm de lidar diariamente com 
contrapartidas complexas, trabalhando em cir-
cunstâncias difíceis, incertas e com escassez de 
recursos, suportando a responsabilidade por 
resultados controversos. Isto acontece tanto na 
linha da frente, como no caso dos professores 
e enfermeiros, como a níveis mais altos do pro-
cesso de formulação de políticas.

Para além das competências e infra-estru-
turas, a capacidade reflecte também factores 
menos tangíveis. É modelada pelos níveis e tipos 
de poder e capacidade organizativa de pessoas e 
instituições. Reflecte igualmente a forma como 
as pessoas aceitam ou reagem contra a situação 
actual e como as instituições apoiam ou restrin-
gem os desejos de mudança e a divulgação de 
informações e o debate aberto e crítico.

Esta constatação conduz-nos directamente 
a uma crítica de duas abordagens comuns à con-
cepção de políticas: a reparação tecnocrática, 
que assume a existência de um Estado e de um 
sistema regulador com bom funcionamento, e a 
solução institucional transplantada, que assume 
que as instituições que foram bem sucedidas nos 
países desenvolvidos podem ser transplantadas 

oferece oportunidades para aumentar o ren-
dimento. No entanto, os países podem gerir a 
integração na economia global de muitas for-
mas que não exigem a total liberalização do 
comércio, antes concedendo um espaço para 
as políticas nacionais do sector industrial.

•	 A abordagem dos riscos ambientais deverá 
fazer parte das escolhas políticas e da estru-
tura reguladora. As políticas para adaptar 
as alterações climáticas e fomentar o desen-
volvimento de baixos índices de carbono 
incluem as variedades de colheitas e gado 
resistentes às condições meteorológicas e o 
financiamento das iniciativas de desenvolvi-
mento de baixos índices de carbono.12

As estratégias podem dar bons resultados 
em alguns contextos, mas outras não, fazendo 
da flexibilidade um aspecto crítico da política 
e da concepção institucional. Os governos que 
geram melhorias de curto prazo nem sempre as 
têm sustentado no longo prazo, especialmente 
se as melhorias não se traduzirem em sistemas 
políticos e de mercado inclusivos, resolvendo 
questões mais profundas em torno do contrato 
social e dos conflitos de distribuição.

É evidente que tipos de regime diferentes 
perseguiram estratégias eficazes para o desenvol-
vimento humano. Em muitos países, as alian-
ças de interesses empresariais e políticos podem 
fazer avançar o objectivo do desenvolvimento 
humano.13 Com os progressos na tecnologia e no 
conhecimento global, abrem-se maiores oportuni-
dades, mas esses progressos também significam que 
o papel do Estado no desenvolvimento humano 
será ainda mais exigente. Devido à incerteza sobre 
quais as políticas e as abordagens mais prováveis de 
compensar o desenvolvimento humano – e os ris-
cos –, há um elevado preço a pagar pela experimen-
tação e pelo “aprender fazendo”, com uma moni-
torização e troca de informações sistemática14. A 
capacidade é importante tanto ao nível local como 
central – a elite administrativa poderá não exercer 
grande influência na abertura do acesso aos servi-
ços de primeiro plano.

Um conjunto de actores continua a recolher 
informações sobre preferências e possibilidades 
de implementação junto de grupos mais numero-
sos, diversos e menos organizados, ou seja, junto 
de uma vasta secção transversal da sociedade 
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para os países em desenvolvimento. Nos dois 
casos, as instituição têm probabilidades de serem 
distorcidas pelas condições dominantes das for-
ças políticas e sociais e nenhuma tem probabi-
lidades de alcançar o sucesso.16 A história dos 
projectos de desenvolvimento que seguiram estes 
caminhos demonstra uma elevada probabilidade 
de fracasso (caixa 6.3).

Tal como o capítulo 3 ilustrou, existem 
muitas formas diferentes de realizar funções 
institucionais e nenhuma intervenção em parti-
cular costuma ter o poder e a força para alterar 
um sistema complexo. Existem limites à rapidez 
com que a capacidade pode ser desenvolvida ou 
ampliada e a tentativa de conduzir as mudanças 
a um ritmo mais rápido do que o do consenso 
subjacente pode causar resistências sociais e polí-
ticas. É o que sucede, nomeadamente, quando se 
tenta corrigir os desequilíbrios do poder a favor 
de pessoas e grupos marginalizados.

As organizações e as instituições tendem a 
evoluir a velocidades diferentes através de padrões 
e fases que moldam a natureza da sua capacidade. 
Isto pode entrar em conflito com os prazos dos 
doadores e a necessidade de apresentar resultados. 
Podem ser estabelecidos objectivos optimistas 
sem se determinar se existe ou não o nível-base 
de capacidade (que se assume que existe ou que 
pode ser criado com rapidez). Os países podem 
assumir tarefas difíceis antes de terem capacidade 
de o fazer, o que pode fazer abrandar a expansão 
de capacidade.17 Uma melhor compreensão das 
especificidades do local, das estruturas do poder 
local, das concepções adequadas e dos prazos 
pode ajudar a evitar estes passos em falso.

Alinhar a política e a economia política 
As sociedades podem atravessar transições signi-
ficativas, quer devido a impactos externos, quer 
ao efeito cumulativo dos processos internos das 
mudanças sociais e políticas. As transições para a 
democracia e as resoluções de conflitos são exem-
plos deste último aspecto. Desde o primeiro Rela-
tório de Desenvolvimento Humano (RDH), ocor-
reram mudanças importantes, nomeadamente na 
África do Sul com o fim do apartheid, na Indo-
nésia e no México com a transição para a demo-
cracia, no Nepal após o acordo com os maoístas 
e a destituição da monarquia e na Guatemala 
após os Acordos de Paz. Mudanças menos drásti-
cas podem ocorrer através de transições eleitorais 
normais, como a eleição de Evo Morales na Bolí-
via, que apoia os direitos e os interesses das pes-
soas indígenas, e a eleição da coligação constituída 
pelo partido do Congresso na Índia, com o seu 
apoio para alargar a prestação de serviços sociais.

Embora as mudanças significativas apre-
sentam oportunidades, a formulação de políti-
cas pode ser complexa. Os interesses investidos 
podem reagrupar-se, novos actores podem pas-
sar a ocupar posições influentes e as respostas 
organizacionais podem ser imprevisíveis. Por 
exemplo, as reformas “big bang” pós-1990 no 
antigo bloco soviético geraram resultados diver-
gentes, ilustrando os perigos de mudanças radi-
cais políticas em institucionais transitórias.

Embora as conjunturas críticas possam pro-
porcionar oportunidades para reescrever o con-
trato social durante períodos mais comuns, 
existe um espaço para reformas políticas que 
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A 6.3 Estudos de caso e algumas lições dos fracassos 

na implementação de projectos

Centenas, se não milhares, de avaliações de projectos documentaram problemas de 
implementação. Muitas vezes, estes projectos apresentam uma concepção de classe 
mundial, baseando-se em abordagens que foram bem sucedidas noutras regiões, e en-
volvem significativos investimentos de tempo e dinheiro. Contudo, os impacto têm sido 
fracos. Há que considerar dois exemplos.

Moçambique, desde que emergiu de um conflito há quase duas décadas, implemen-
tou mudanças de grande alcance nos seus sistemas de governação. O seu impression-
ante progresso reflectiu-se em várias eleições pacíficas e traduziu-se num aumento de 
54% no Índice de Desenvolvimento Humano desde 1990. As reformas da gestão finan-
ceira pública reforçaram os processos orçamentais e os documentos orçamentais, mas 
a execução orçamental é em grande parte uma caixa negra. Quando inquiridos sobre a 
questão, os responsáveis governamentais salientaram que os novos sistemas e leis con-
stituem parte do problema. A melhor prática transplantada pode parecer fabulosa, mas 
pode não se adaptar às necessidades da agência, divergir das capacidades de gestão ou 
não reflectir as realidades políticas e organizacionais. Os funcionários públicos referiram 
que nunca lhes perguntaram qual o tipo de sistema de que precisavam.

No princípio da primeira década do novo milénio, o Peru recebeu apoio do Progra-
ma das Nações Unidas para o Desenvolvimento, para reformar o seu sistema jurídico. 
A iniciativa criou novas instituições e fortaleceu as mais antigas, mas a complexidade 
da reforma de todo o sistema jurídico, aliada à inércia estrutural e à resistência local, 
impediram a mudança transformacional.

Muitos projectos de desenvolvimento, como os dois exemplos aqui referidos, lidam 
com funções generalizadamente encaradas como responsabilidades centrais do governo. 
A prossecução dos objectivos exige não apenas uma “boa política”, como também uma 
implementação da política fortemente baseada em transacções. E exige também apoiar 
abordagens que respondam às necessidades locais, suscitem a adesão dos intervenientes 
locais e considerem inteiramente as barreiras estruturais e as complexidades locais.

Fonte: Andrews e outros 2010; Gabinete de Avaliação do PNUD 2009.
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pode influenciar a dinâmica do desenvolvimento 
humano. No entanto, para serem viáveis, as pro-
postas políticas devem estar alinhadas com as 
capacidades locais e o contrato social nacional. 
As oportunidades para proceder a mudanças gra-
duais podem permitir a realização de reformas 
substanciais ao longo do tempo. Alguns exem-
plos destacam o modo como as mudanças signi-
ficativas podem afectar a trajectória do desenvol-
vimento ou não conseguem ser postas em prática. 
•	 A desregulação da Índia desde o início dos anos 

90. A Índia tem uma longa tradição de activi-
dade empreendedora, com famílias empresa-
riais e redes bem estabelecidas. Muitas famílias 
empresariais apoiaram o movimento de inde-
pendência e encontravam-se politicamente 
alinhadas com os governos pós-independên-
cia. As pesadas regulamentações durante as 
primeiras décadas após a independência res-
tringiam as actividades empresariais, mas não 
ameaçavam os interesses empresariais nacio-
nais. A liberalização dos anos 90 removeu 
as restrições à actividade empresarial e abriu 
com regularidade a economia à concorrência 
estrangeira, reduzindo assim a carga regula-
mentar em troca de uma maior eficiência. Os 
dados sobre o desenvolvimento empresarial 
em novos sectores e sobre empreendedores que 
surgiam de diferentes grupos socioeconómi-
cos sugerem um novo dinamismo.18 Contudo, 
verifica-se um intenso debate sobre a desigual-
dade crescente, a necessidade de acções sociais 
complementares e problemas com aspectos 
específicos do governo das sociedades e das 
relações entre as empresas e o Estado.

•	 A Etiópia dá grandes passos em aspectos-chave 
do desenvolvimento humano. Na Etiópia, as 
matrículas no ensino primário passaram de 
33% em 1991 para 95% em 2007, um pro-
gresso notável para um país com rendimentos 
per capita inferiores a 1000 dólares america-
nos. Na realidade, desde 1990 que a Etiópica 
tem a 14a taxa de progresso mais elevada em 
matéria de melhoria da saúde e educação e 
conseguiu ser a 11a no avanço mais rápido 
em geral. Como foi isto possível? Em 1991, a 
Frente Democrática Revolucionária do Povo 
Etíope, um movimento marxista a favor dos 
camponeses que derrubou a ditadura, e o 
novo governo concentraram-se no federa-

lismo étnico e no desenvolvimento socioeco-
nómico para consolidar a sua base de apoio. A 
educação passou a ser uma prioridade nacio-
nal num esforço de aumentar a escolariza-
ção que esteve em estagnação ou mesmo em 
queda durante décadas.19 Os governos fede-
rais, regionais e locais assumiram a respon-
sabilidade conjunta pela implementação das 
reformas, apoiados por grandes aumentos no 
financiamento nacional e apoio externo.20 A 
subida de escala também agravou o sistema 
educativo, como comprovam as elevadas 
taxas de abandono escolar, sobrelotação e um 
crescente rácio alunos/professor, mas os pro-
gressos gerais na prestação de serviços básicos 
são impressionantes, ainda assim. 

•	 A promulgação da reforma dos cuidados de 
saúde dos Estados Unidos em 2010. As refor-
mas progressistas em matéria de saúde, con-
cebidas sobretudo para aumentar a igualdade 
do acesso, foram apoiadas por um Congresso 
nitidamente dividido, apesar da oposição 
unânime do conservador Partido Republi-
cano. Os reformistas procuraram confron-
tar a escalada dos custos e uma cobertura 
em queda num clima político que se tornou 
amargo. Enfrentaram uma forte oposição 
por parte de grupos com interesses pessoais, 
dos quais se destaca o das seguradoras priva-
das, grupos anti-aborto e uma coligação de 
interesses médicos.21 Embora o presidente 
Obama tenha sido eleito numa plataforma de 
mudança, os sentimentos pró-reforma dimi-
nuíram rapidamente. Os compromissos estra-
tégicos acabaram por conduzir à aprovação da 
lei.22 Algumas pessoas exprimiram a sua frus-
tração pelo facto de a lei não ter fornecido um 
suporte público nem proporcionado o acesso 
universal, ao passo que outras estavam preo-
cupadas com os custos. Porém, prevê-se que a 
legislação expanda a cobertura dos seguros de 
saúde a mais 32 milhões de pessoas.

•	 A Argentina combate a corrupção no sector 
da saúde. As restrições da economia polí-
tica podem minar até as políticas eficazes. 
Em 1997, o governo da cidade de Buenos 
Aires ordenou aos gestores de 33 hospitais 
públicos para divulgarem os preços que esta-
vam a pagar por produtos comparáveis. O 
governo da cidade processou as informações 
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e remeteu-as a todos os hospitais participan-
tes, identificando os gestores que estavam a 
pagar os preços mais elevados. Os preços 
médios pagos caíram entre 10% e 15% em 
resultado destas divulgações, mas a polí-
tica foi logo abandonada devido à oposição 
intensa por parte de grupos organizados. 
Os utentes pobres que recorrem aos serviços 
públicos de saúde não levantaram objecções 
à política, o que talvez seja um reflexo da sua 
falta de capacitação.23

A política e a textura política destas histórias 
são mais densas e mais complexas do que estes 
resumos podem reproduzir. E, em cada um destes 
países, existem contra-exemplos de resistência ou 
de adopção de reformas progressistas. No entanto, 
a questão central continua a ser o facto de algumas 
mudanças políticas, mesmo que não sejam acom-
panhadas de transições significativas, poderem 
contribuir para um processo que altere o próprio 
contrato social, bem como o nível e a distribui-
ção da criação de riqueza e as oportunidades para 
o desenvolvimento humano. Os movimentos da 
política indiana foram consistentes com um desvio 
a longo prazo em direcção a um capitalismo mais 
aberto e dinâmico. Embora as formas oligárquicas 
do capitalismo possam eliminar a forma dinâmica, 
os movimentos da política alteraram claramente a 
relação entre as empresas e o Estado.24

Outras medidas, como o fortalecimento da 
concorrência e da regulamentação, procuram 
alterar de forma mais directa o funcionamento 
dos mercados e do Estado. As tentativas de regu-
lação podem ser contestadas, ser moldadas por 
aqueles que se destinam a controlar ou extravasar 
o seu âmbito, como acontece com a re-regulação 
financeira na Europa e nos EUA e na Europa, 
na sequência da recente crise financeira global. 
É provável que o sucesso ou o insucesso dependa 
do equilíbrio político e das próprias políticas. Do 
mesmo modo, as acções para aumentar o acesso 
do público à informação, sob a forma de leis de 
direito à informação que se espalharam por todo 
o mundo tanto nos países desenvolvidos como em 
desenvolvimento (incluindo a Índia e o México), 
constituem bons exemplos deste tipo de abertura.

A forma como trabalham os dois catalisa-
dores da mudança mais importantes, ou seja, os 
mercados e o Estado, precisa de ser compreendida 

em termos do contrato social subjacente. Os con-
tratos sociais evoluem, especialmente como res-
posta às pressões de grupos nacionais. As con-
cepções políticas que ignoram esses processos 
institucionais tendem a ser irrelevantes.

Mudar a política global

As forças globais também criam e restrin-
gem oportunidades para o desenvolvimento 
humano. Concentramo-nos em duas dimensões 
cruciais: a necessidade de uma governação glo-
bal mais forte com base em princípios e de ajuda 
e nas parcerias entre os países que sejam sensí-
veis aos princípios descritos anteriormente.

Governação global
Alguns problemas ultrapassam a capacidade de 
cada Estado lidar de forma eficaz com a migração 
internacional, regras de comércio e investimento 
eficazes e justas e as ameaças internacionais, 
nomeadamente as alterações climáticas. Estes 
requerem um sistema de governação global.

Os dois elementos da governação global fun-
damentais para a evolução do desenvolvimento 
humano são a responsabilização democrática e 
a experimentação institucional.25 A responsa-
bilização democrática exige que as instituições 
globais representem adequadamente as opiniões 
expressas pelas pessoas e pelos países do mundo 
e que não reforcem as profundas desigualdades 
que existem na distribuição do poder econó-
mico e político. Isto exige uma representação 
mais alargada por parte dos países em desenvol-
vimento na governação das instituições finan-
ceiras internacionais, eventualmente através de 
sistemas de dupla maioria (que exigem a aprova-
ção por uma maioria de votos e por acções com 
direito de voto).26 A experimentação institucio-
nal consiste em abrir a política e os espaços ins-
titucionais que permitem às pessoas e às socieda-
des ajustarem-se e adaptarem-se como forma de 
enquadrar as suas próprias estratégias de desen-
volvimento. Isto implica a reformulação dos 
quadros de condicionalidade que se baseiam em 
abordagens ineficazes do tipo “tamanho único” à 
formulação de políticas.

Evidentemente que as soluções têm de 
ser adaptadas às instituições que precisam 
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Para que o 

desenvolvimento 

humano seja 

sustentável, tem de ser 

cortada a ligação entre 

os combustíveis fósseis e 

o crescimento económico

de reformas e aos problemas abordados. No 
entanto, os princípios básicos podem ser aplica-
dos em grande escala: um sistema de governação 
global que promova a responsabilização demo-
crática, a transparência e a inclusão dos países 
menos desenvolvidos, um clima económico glo-
bal estável e sustentável e uma estabilidade finan-
ceira podem ser aplicados em larga escala.

Ilustramos estes princípios relativos às alte-
rações climáticas, uma questão importante para 
o debate e governação globais devido às acções (e 
inércia) de qualquer país podem ter implicações 
para além das suas fronteiras. Para o desenvolvi-
mento humano ser sustentável, a ligação entre os 
combustíveis fósseis e o crescimento económico 
tem de ser rompida, a começar nos países desen-
volvidos, responsáveis por uma parte despropor-
cional de emissões prejudiciais. As estratégias de 
desenvolvimento necessitam de incorporar os 
padrões de baixos índices de carbono da activi-
dade económica e aumentar a resiliência aos cho-
ques climáticos. As iniciativas individuais, por si 
só, não conseguem fazer parar as alterações climá-
ticas; para evitar que os gases com efeito de estufa 
atinjam concentrações perigosas, é necessário que 
os governos modifiquem a matriz energética e 
que exige a incorporação dos custos ambientais 
da utilização de combustíveis fósseis no preço 
da energia. A questão do ajuste dos preços não se 
destina apenas a cobrir estes custos, mas também 
a alterar o comportamento dos consumidores, 
para que as pessoas cheguem à conclusão de que 
o desperdício de energia (através de dispositivos 
ineficazes ou veículos menos eficientes na utiliza-
ção do combustível) tem implicações desastrosas 
para as gerações actuais e futuras.

Em relação aos países em desenvolvimento, 
estão a ser disponibilizados novos financiamen-
tos substanciais destinados às políticas ambien-
tais através dos mercados de carbono emergen-
tes. Recentemente, o Banco Mundial estimou 
que os mercados de carbono mobilizaram 144 
mil milhões de dólares americanos em 2009 e 
que mais de 60 países participam agora no Meca-
nismo de Desenvolvimento Limpo do Protocolo 
de Quioto.27 É necessária mais investigação e 
desenvolvimento e um mecanismo internacional 
para todos os países desenvolverem e transferirem 
a tecnologia limpa em conjunto, sendo também 
necessárias práticas agrícolas mais eficazes para 

satisfazer a procura mais elevada de sementes e 
água.

As actuais respostas às alterações climáticas 
consistem em grande parte numa concertação des-
coordenada de iniciativas locais, nacionais e inter-
nacionais. Entre as iniciativas locais, contam-se 
regulamentações para “tornar as cidades mais ver-
des” e a utilização de combustível com baixo teor 
de carbono nos transportes públicos (como acon-
tece em Nova Deli). Entre as iniciativas nacionais, 
contam-se compromissos voluntários para reduzir 
as emissões. E entre as iniciativas internacionais, 
conta-se o financiamento limitado para reduzir 
as emissões de gases com efeito de estufa, como o 
Mecanismo de Desenvolvimento Limpo. É pouco 
provável que estas abordagens limitadas e não 
coordenadas cessem, e muito menos revertam, as 
alterações climáticas globais.

É necessário que o sistema de governação glo-
bal colmate a lacuna, mas os governos nacionais 
fracassaram ao permitirem essa acção. A Con-
ferência das Nações Unidas sobre as Alterações 
Climáticas de 2009, em Copenhaga, não gerou 
grandes acordos sobre medidas práticas. Parte 
deste fracasso pode ser associada a uma ausência 
de responsabilização democrática e deliberação. A 
representação desequilibrada nos fóruns globais 
que beneficia os países desenvolvidos impede os 
progressos na redução das emissões de carbono. 
Os países em desenvolvimento também não dis-
põem de capacidade e força de negociação, o que 
limita a sua aptidão para participar integralmente 
nas deliberações. Responder aos desafios das alte-
rações climáticas exigirá abordar a responsabiliza-
ção democrática e a experimentação institucional.

Sem reformas e iniciativas significativas, 
as perspectivas são desoladoras: as emissões 
globais de gases com efeito de estufa estão a 
aumentar e 1,6 mil milhões de pessoas ainda 
não possuem acesso a serviços modernos de 
abastecimento de energia. Um sinal promissor 
é o Programa Colaborativo das Nações Unidas 
sobre a Redução de Emissões Causadas pela 
Desflorestação e pela Degradação das Florestas 
(REDD, sigla em inglês) nos países em desen-
volvimento, que foi lançado em 2008 para aju-
dar os países em desenvolvimento a preparar e 
implementar estratégias nacionais ao nível do 
REDD+ e que se baseou no poder conciliatório 
e nas competências de várias agências da ONU. 
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Até à presente data, 12 países prometeram 4 
mil milhões de dólares americanos para “abran-
dar, parar e, em última análise, reverter ” a des-
florestação nos países em desenvolvimento, um 
grande passo em frente que também abrange as 
necessidades das pessoas que dependem das flo-
restas para a sua subsistência.28

Ajuda e parcerias
As políticas são realmente importantes. O con-
texto local e a propriedade são essenciais. E 
não existe uma prática única ou melhor do que 
todas as outras. Neste caso, quais são as impli-
cações para a ajuda e para as parcerias?

Um tema recorrente nos RDH desde 1990 é 
a necessidade de recursos públicos para apoiar o 
desenvolvimento humano, tanto a nível interno 
como a nível internacional. Aplicámos uma 
perspectiva semelhante à nossa análise da ajuda, 
realçando a necessidade de apoio destinado à 
saúde, educação e crescimento e a importância 
da transmissão de ideias.

Os países com um IDH baixo receberam 
uma ajuda de cerca de 15% do seu rendimento 
nacional bruto (RNB), em 2007. Na África 
Subsariana, a ajuda ronda em média 44% dos 
orçamentos governamentais, atingindo 89% na 
República Democrática Popular do Laos e 81% 
na Etiópia, dois países entre os 11 países com 
maior progresso no IDH.29 A ajuda internacio-
nal pode também ajudar a evitar deteriorações 
no desenvolvimento humano e envidar esforços 
significativos para fornecer tratamentos anti-
-retrovirais às pessoas portadoras de HIV ou 
SIDA, cujas taxas de cobertura de tratamento 
abrangeram 300.000 pessoas em 2002 e 3,7 
milhões em 2009, tendo sido extremamente 
importante na prevenção do que poderia ter 
constituído uma queda ainda mais drástica na 
esperança média de vida (ver capítulo 2).30

Uma investigação recente confirma efeitos 
positivos significativos relativos à ajuda desti-
nada à saúde e educação.31 O sucesso do Pro-
grama Alargado das Nações Unidas sobre Imu-
nização e do Fundo Rotativo para a Aquisição 
de Vacinas da Organização Pan-Americana da 
Saúde na promoção de programas de vacinação 
em larga escala foi abordado no capítulo 3. A 
erradicação da poliomielite na América Latina, 
a contenção da epidemia de SIDA na Tailândia, 

a marginalização da cegueira do rio (oncocercia-
sis) na África Ocidental e o aumento da capaci-
dade para evitar a morte de mulheres durante o 
parto no Sri Lanka são apenas alguns dos suces-
sos da ajuda ao desenvolvimento,32 sugerindo 
que, sendo uma questão de recursos, o mais 
imortante é a forma como a ajuda é direccio-
nada, como é conciliada com a assistência téc-
nica e como apoia as prioridades do desenvolvi-
mento humano.

No entanto, os recursos são necessários e 
escassos. Registaram-se poucos progressos face 
aos Objectivos de Desenvolvimento do Milénio 
no sentido de aumentar a ajuda para 0,7% no 
RBN de doadores: a ajuda oficial ao desenvol-
vimento é actualmente de 0,31%,33 inferior à de 
1990 (0,34%).

Os debates sobre a eficácia da ajuda nos cír-
culos políticos e académicos tornaram-se cada 
vez mais polarizados. Os apoiantes argumen-
tam que é necessária uma ajuda enorme para 
tirar os países das armadilhas da pobreza e que 
a ajuda tem um forte efeito positivo no cresci-
mento a longo prazo, reconhecendo que tam-
bém é importante o tipo de ajuda.34 Os oposi-
tores argumentam que a ajuda raras vezes é gasta 
de forma produtiva, que o progresso depende 
das políticas e das instituições, e não da assis-
tência estrangeira, e que as recompensas iniciais 
da ajuda diminuem rapidamente ao longo do 
tempo, salientando também os riscos do neoco-
lonialismo disfarçado de ajuda bilateral.35 Este 
debate é útil para realçar as fraquezas das abor-
dagens tradicionais, mas contra-produtivo na 
medida em que minam e diminuem as parcerias.

O objectivo da Declaração de Paris de que, 
pelo menos, metade dos projectos de assistência 
técnica fosse alinhada com os programas dos 
países foi alcançado em 2008. A qualidade dos 
sistemas de gestão dos fundos públicos melho-
rou em muitos países em desenvolvimento.36 
Os reembolsos das ajudas passaram a ser mais 
previsíveis.37 E as iniciativas apoiadas por um 
conjunto de governos e partes interessadas 
estão a melhorar a eficácia das ajudas através 
de uma melhor transparência e responsabiliza-
ção.38 Olhando para o futuro, as parcerias de 
longo prazo e a flexibilidade manter-se-ão fun-
damentais para permitir que a ajuda ao desen-
volvimento se alargue às liberdades das pessoas.

Investigações recentes 

confirmam efeitos 

positivos significativos 

da ajuda direccionada 

para a saúde e a 

educação
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Uma agenda para a investigação

O RDH de 1990 e as edições subsequentes gera-
ram uma valiosa agenda de investigação e aná-
lise sobre o desenvolvimento humano. A agenda 
foi fomentada ao nível de cada país pelos RDH 
nacionais que analisaram uma variada série de 
tópicos, como a capacitação e a descentralização, 
género, alterações climáticas e implicações polí-
ticas. As universidades em todo o mundo ofere-
cem cursos em desenvolvimento humano. E um 
valioso e crescente corpo de investigação tem 
informado os decisores políticos e os activistas 
políticos de todo o mundo.39 Cabe aqui salien-
tarmos três prioridades-chave. Como podemos 
melhorar os dados e as análises para servirem de 
apoio aos debates? Como devemos repensar as 
abordagens tradicionais para estudar o desenvol-
vimento e assegurar uma perspectiva focalizada 
nas pessoas? E de que forma a perspectiva do 
desenvolvimento humano pode ajudar a defi-
nir uma melhor compreensão das dimensões da 
capacitação, desigualdade e sustentabilidade que 
são vitais para alargar as liberdades das pessoas?

Melhorar os dados e as análises 
para servirem de apoio aos debates

Os dados e a medição acarretam consequências 
para o mundo real. Consideremos a pobreza. 
Sabemos que a pobreza em cada região, grupo, 
família e indivíduo é única. Por exemplo, a 
pobreza de um jovem mexicano de Juarez é dife-
rente da pobreza com que se confronta um tecelão 
Mixteca na Sierra Madre de Oaxaca. No entanto, 
apurar estas realidades exige dados e medidas 
apropriados, para além do compromisso institu-
cional e político. Ao adoptar medidas flexíveis e 
suficientemente rigorosas para abranger as várias 
dimensões da pobreza, o governo mexicano 
aumentou a sensibilização política do alcance e 
da profundidade da privação e deu informações 
sobre as prioridades políticas (caixa 6.4).

A criação das políticas tem vindo cada vez 
mais a ser baseada em provas. Os dados são hoje 
melhores do que em 1990 e cada vez mais é reco-
nhecida a importância do valor da análise dos 
dados, da monitorização e da avaliação. Através 

da ratificação de convenções internacionais, mui-
tos governos estão empenhados em monitorizar 
os direitos económicos, sociais, culturais, civis 
e políticos – incluindo os das mulheres, pes-
soas com deficiência, povos indígenas e crian-
ças – de uma forma útil para medir o progresso 
justo. Várias agências e iniciativas internacionais 
apoiaram e ajudaram a estabelecer padrões para 
a recolha de dados, nomeadamente a Divisão de 
Estatística das Nações Unidas, Organização das 
Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cul-
tura e o Banco Mundial. Para além da recolha 
oficial de dados, muitos organismos não gover-
namentais, como, por exemplo, universidades, 
grupos da sociedade civil e empresas privadas, 
recolhem dados importantes para as avaliações 
do desenvolvimento humano. 

Contudo, a qualidade, actualidade, relevância 
e acessibilidade dos dados continuam a ser obstá-
culos perpétuos para a criação de políticas, inves-
tigação e assistência internacional. Estas falhas 
afectam tanto os dados administrativos (como, 
por exemplo, matrículas escolares e causas de 
morte) como as informações recolhidas a partir 
de inquéritos a pessoas, famílias e empresas. Não 
deixa de ser espantoso, por exemplo, que em 2010 
ainda não existam dados comparáveis entre países 

C
A

IX
A 6.4 A nova medida de pobreza multidimensional 
do México

Em 2009, o México tornou-se no primeiro país a adoptar uma medida da pobreza mul-
tidimensional que reflecte as múltiplas privações que cada família enfrenta. O Conselho 
Nacional de Avaliação da Política de Desenvolvimento Social do México (CONEVAL) apli-
cou uma medida semelhante ao Índice de Pobreza Multidimensional (IPM), que aplicá-
mos a mais de 100 países neste Relatório.

A abordagem do CONEVAL contempla os mandatos estabelecidos na Constituição 
do México e na Lei Geral do Desenvolvimento Social de 2004. As pessoas são consid-
eradas multidimensionalmente pobres quando os seus rendimentos não lhes permitem 
adquirir os bens e serviços de que necessitam e se encontram privadas de, pelo menos, 
uma das seis dimensões seguintes: educação, cuidados de saúde, segurança social, hab-
itação de qualidade, serviços de abastecimento público básicos e acesso à alimentação. 
O CONEVAL utiliza um inquérito bienal desde 1984 para acompanhar as tendências na 
pobreza multidimensional e identificar o número de dimensões em que as famílias são 
privadas e a contribuição de cada privação para a intensidade da pobreza. Tendo por 
missão monitorizar a eficácia dos programas nacionais de assistência social, o CONEVAL 
pode determinar o bem-estar das pessoas em relação a uma série de privações sociais

Fonte: Alkire e Santos 2010.
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para a mortalidade materna ao longo do tempo. 
Alargar o âmbito da recolha de dados e melhorar 
a qualidade e actualidade dos dados existentes são 
duas questões imperativas. Alargar o acesso aos 
dados das empresas privadas de recolha de dados é 
outro assunto a resolver. 

Os dados dos inquéritos ao nível micro e 
doméstico melhoraram significativamente desde 
1990 e permitiram-nos utilizar as nossas novas 
medidas para estimar a desigualdade e a pobreza 
multidimensional.40 No entanto, a cobertura 
de países e a frequência permanecem baixas. Os 
inquéritos domésticos complexos podem revelar 
as ligações entre indicadores, mas são dispen-
diosos e muito demorados. Os inquéritos mais 

curtos também produzem contribuições valio-
sas. Faltam dados fiáveis e comparáveis a nível 
internacional em áreas tão críticas como o traba-
lho informal, a capacitação, a protecção contra a 
violência e as relações sociais e comunitárias.41 É 
necessário trabalho sobre a integração da medi-
ção dos agregados económicos como o RNB 
e a respectiva distribuição, que agora se baseia 
em fontes distintas. Os dados desagregados por 
género na utilização do tempo, o controlo dos 
activos económicos, o poder de decisão e a vio-
lência são escassos, sendo a negligência do traba-
lho não pago um grande problema (caixa 6.5). 

Em relação às medidas emergentes de bem- 
estar, são necessárias convenções gerais para 

C
A

IX
A 6.5 A necessidade de reconhecer o trabalho não pago

O trabalho não pago, incluindo as tarefas domésticas e de assistência a crianças e idosos em casas e nas 
comunidades, contribui para o bem-estar e para o crescimento económico através da produção de uma 
força laboral apta, produtiva e capaz de aprender e de ser criativa. As estatísticas, incluindo o produto interno 
produto (PIB) e o rendimento nacional bruto (RNB), ignoram as actividades de produção doméstica, que são 
fundamentalmente realizadas por mulheres em todas as economias e culturas (ver figura). De igual modo, 
apesar da importância do trabalho de assistência não pago para alcançar muitos dos Objectivos de Desen-
volvimento do Milénios, os objectivos não o mencionam. 

O PIB omite um volume desproporcionado de trabalho feminino
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Fonte: Budlender 2008; Stiglitz, Sen e Fitoussi 2009.

A omissão do trabalho de assistência não pago das contas nacionais constitui uma subcontagem consid-
erável em todos os países. Ao aplicar o nível salarial de um trabalhador doméstico não qualificado ao número 
de horas que as pessoas despendem em tarefas domésticas, o Instituto de Investigação das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento Social (UNRISD, na sigla em inglês) estima que a omissão se situe entre os 10% e os 
39% do PIB. A incorporação do trabalho não pago nas contas nacionais reflectiria melhor as realidades de 
utilização do tempo, nomeadamente no que se refere às mulheres.

Fonte: Stiglitz, Sen e Fitoussi 2009; UNRISD 2010.
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definir os indicadores. Uma iniciativa que pro-
move debates sobre estes temas é a Organização 
para a Cooperação e o Desenvolvimento Econó-
mico e o Projecto de Desenvolvimento Global 
sobre a Medição do Progresso das Sociedades.42

Rumo a uma nova economia de 
desenvolvimento humano

A fraca associação a longo prazo entre cresci-
mento do rendimento e mudanças na educa-
ção e na saúde é uma constatação importante e 
exige uma exploração aprofundada.43 É neces-
sário que os economistas e os cientistas sociais 
compreendam melhor a dinâmica e as interli-
gações. Estes estudos complementariam a vasta 
literatura sobre o crescimento económico e cria-
riam uma sensibilização mais ampla daquilo 
que faz avançar o desenvolvimento humano em 
conjunto com o crescimento. 

A economia do crescimento e a sua relação 
com o estudo do desenvolvimento exige uma 
reformulação radical. Existe uma vasta literatura 
teórica e empírica que, de uma forma quase uni-
forme, equaciona o crescimento económico com 
o desenvolvimento económico. Os seus modelos 
teóricos geralmente presumem que as pessoas só 
se importam com o consumo e a análise de polí-
ticas ideais segue o mesmo caminho.44 A tendên-
cia é alargada à econometria do crescimento, em 
que as estimativas dos efeitos do crescimento das 
políticas são a base das recomendações políticas. 
O pressuposto, muitas vezes explícito, é que a 
maximização do crescimento deveria ser o objec-
tivo do decisor político.

A controvérsia central da abordagem ao 
desenvolvimento humano é, pelo contrário, 
que o bem-estar é muito mais do que dinheiro. 
Damos muito atenção às oportunidades que as 
pessoas têm para criar planos de vida que têm 
motivos para valorizar – o rendimento é fun-
damental, mas também o é o acesso à educação 
e poder desfrutar de uma vida longa e saudá-
vel, influenciar as decisões da sociedade e viver 
numa sociedade que respeite e valorize todas as 
pessoas. Um vasto conjunto de provas corro-
bora esta opinião de que as preocupações das 
pessoas vão muito além do rendimento ou do 
consumo.45 Os modelos teóricos e empíricos 

que presumem que as pessoas desejam apenas 
maximizar o consumo são claramente deficien-
tes para estudar o desenvolvimento humano. 
Por exemplo, os indicadores de sustentabilidade 
abordados no capítulo 4 baseiam-se em grande 
parte nos modelos em que os agentes apenas se 
preocupam com o consumo actual e futuro; 
ainda estão por explorar as consequências de 
introduzir a educação e a saúde como objecti-
vos. 46

Precisamente devido ao facto de darmos 
importância a muitos aspectos diferentes da 
vida, temos necessidade de uma economia de 
desenvolvimento que, de forma explícita, reco-
nheça a sua multidimensionalidade. Esta afir-
mação aplica-se tanto à avaliação normativa das 
políticas como aos modelos utilizados para ana-
lisar e compreender o progresso do desenvol-
vimento. A nossa compreensão das complexas 
ligações entre o crescimento e as dimensões de 
não-rendimento do desenvolvimento humano é 
rudimentar. Os objectivos de desenvolvimento 
humano precisam de ser integrados numa estru-
tura que apoie o crescimento com equidade e 
políticas sectoriais bem concebidas. Devemos 
evitar os antigos discursos de ser “a favor” ou 
“contra” o crescimento. O que é fundamental 
é a expansão das liberdades reais das pessoas 
e um maior domínio sobre os bens e serviços 
é possível aumentando o rendimento, o que é 
importante para facilitar a expansão das liber-
dades. Contudo, podem surgir conflitos entre 
múltiplos objectivos, os quais necessitam de ser 
cuidadosamente avaliados, tal como é necessá-
rio identificar e explorar sinergias positivas. 

As potenciais distorções de elevar o cresci-
mento acima de outras dimensões do desenvol-
vimento humano são talvez melhor ilustradas 
se considerarmos a degradação ambiental. Ao 
longo dos últimos 20 anos, desde a primeira 
Cimeira da Terra no Rio de Janeiro, a impor-
tância dos recursos naturais e do ambiente no 
desenvolvimento tornou-se bastante clara. 
Enfrentamos enormes desafios em questões 
como as reservas de água, a degradação do solo, 
as alterações climáticas e uma perda genera-
lizada de diversidade biológica e de serviços 
ecológicos, desafios esses que levantam novas 
dificuldades para a promoção do crescimento 
e do progresso mais vasto no desenvolvimento 

Como nos preocupamos 

com tantos aspectos 

diferentes da vida, 

precisamos de uma 

economia do 

desenvolvimento que 

reconheça a sua 

multidimensionalidade
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O objectivo de uma 

nova economia de 

desenvolvimento 

humano passaria pelas 

metas relacionadas com 

o bem-estar, no curto e 

no longo prazo

humano. Uma fraca gestão dos recursos natu-
rais e do ambiente cria uma carga mais pesada 
para os pobres, que geralmente dependem mais 
destes recursos para a sua subsistência e não dis-
põem de activos para se adaptarem a estas alte-
rações ou absorverem este custo adicional. E a 
pobreza e o baixo desenvolvimento humano 
podem conduzir à degradação ambiental como, 
por exemplo, não assegurar a posse das terras 
muitas vezes resulta numa exploração agrícola 
excessiva e na degradação dos solos.47

Os danos ambientais não são um exemplo 
isolado. Nos capítulos 3 e 4, demonstramos que o 
elevado crescimento do PIB não significa neces-
sariamente progressos em termos de saúde, edu-
cação ou outras dimensões do desenvolvimento 
humano. Assim, os factores e as políticas que 
fomentam o elevado crescimento não são sem-
pre os mesmos que fazem avançar o desenvolvi-
mento humano. A investigação transnacional 
abordada no capítulo 3 encontrou efeitos muito 
diferentes dessas variáveis, como a urbanização, 
o comércio, a democracia e as instituições sobre 
o crescimento e o não-rendimento do IDH. O 
nosso debate sobre as melhorias na saúde e edu-
cação demonstrou que a transmissão internacio-
nal de ideias e tecnologias era uma factor-chave 
no avanço destas dimensões, ao contrário do 
crescimento do rendimento em que as diferen-
ças de produtividade são grandes e persistentes.48 

Do mesmo modo, os nossos estudos de casos 
bem sucedidos muitas vezes apontam – ao con-
trário da literatura sobre o crescimento – para 
as grandes iniciativas ligadas à saúde pública e à 
educação.49 A implicação destes resultados não é 
que o crescimento e o desenvolvimento humano 
não possam avançar em conjunto, mas sim que é 
um erro grave considerar as reformas políticas e 
institucionais apenas quanto aos seus efeitos no 
rendimento, como faz uma grande parte da lite-
ratura dedicada ao crescimento.

Daí o nosso apelo para uma nova economia 
de desenvolvimento humano. O objectivo desta 
nova estrutura passaria pelas metas relaciona-
das com o bem-estar. O crescimento e outras 
políticas seriam avaliados e perseguidos vigo-
rosamente, desde que melhorassem o desenvol-
vimento humano no curto e no longo prazo. A 
análise seria relevante para os países desenvol-
vidos e em desenvolvimento. A criação de uma 

estrutura deste tipo seria uma realização exigente 
e complexa, especialmente se fosse enquadrada, 
como seria adequado, com a sensibilização cli-
mática para os padrões da actividade humana. 
Esta agenda de investigação basear-se-ia no tra-
balho de grupos de investigação que já deram 
contribuições valiosas nestas áreas e na investiga-
ção aplicada à análise interdisciplinar quantita-
tiva e qualitativa das relações entre crescimento e 
desenvolvimento humano.

Orientações de investigação 

Tal como o desenvolvimento humano é muito 
mais do que rendimento, também é muito 
mais do que os três componentes incluídos no 
IDH – saúde, educação e rendimento. Na nossa 
reafirmação de conceito de desenvolvimento 
humano, salientámos a necessidade de consi-
derar como são distribuídas as oportunidades, 
quanto poder têm as pessoas para moldar o seu 
futuro e como hoje as escolhas afectam o futuro. 
Os RDH anteriores aumentaram grandemente 
a nossa compreensão destas dimensões, como 
a democracia, as liberdades culturais e as alte-
rações climáticas. Porém, muito mais pode ser 
feito para aprofundar a nossa compreensão da 
relação entre desenvolvimento humano e estas 
dimensões mais vastas, como a seguir se destaca. 

Capacitação
A capacidade de as pessoas e grupos se envolve-
rem, moldarem e beneficiarem dos processos polí-
ticos e de outros processos de desenvolvimento 
nas famílias, comunidades e países é um elemento 
essencial para as liberdades das pessoas. Tal como 
mostrámos no capítulo 3, a capacitação tem 
estado associada a resultados positivos na saúde, 
educação e outras dimensões do desenvolvimento 
humano. Os resultados que as pessoas e grupos 
podem originar dependem largamente das rela-
ções de poder na sociedade, quer na esfera pública 
(instituições políticas e mercado), quer na privada 
(relações de género no seio das famílias).50

A capacitação está estreitamente associada 
à participação: a possibilidade de todas as pes-
soas, incluindo as pessoas pobres e marginali-
zadas, fazerem ouvir a sua voz e participarem de 
forma significativa nos debates que afectam as 
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suas vidas. Esta noção tem uma enorme reper-
cussão, especialmente entre a sociedade civil. 
Num inquérito a organizações da sociedade 
civil realizado para este Relatório,51 três quar-
tos dos inquiridos concordaram “ao mais alto 
grau” que a capacitação era parte integrante do 
desenvolvimento humano (caixa 6.6).

Ainda que o Índice de Liberdade Política do 
RDH de 1991 tenha criado celeuma (o índice 
foi posteriormente retirado), a questão da liber-
dade política tem vindo à tona repetidamente 
em RDH globais e nacionais. No entanto, na 
investigação para o relatório deste ano, tornou-
-se novamente claro que este é um terreno alta-
mente contencioso. O artigo 21.º da Declara-
ção Universal dos Direitos Humanos garante o 
direito a “eleições honestas a realizar periodica-
mente por sufrágio universal e igual, com voto 
secreto ou segundo processo equivalente que 
salvaguarde a liberdade de voto”. Mas, na prática, 
as instituições políticas de governo são muito 
heterogéneas. 

O capítulo 4 considera diversas medi-
das existentes de capacitação, sublinhando 
o âmbito da investigação e debates mais pro-
fundos em discussões nacionais e locais, tais 
como os recentes RDH nacionais. Dado que as 
medidas utilizadas eram tão frequentemente 
alvo de contestação, exploramos novas formas 
de desenvolver uma medida que realce as áreas 
consensuais. Por exemplo, a teoria das ordena-
ções parciais pode ser utilizada para criar com-
parações entre países que sejam robustas rela-
tivamente às ponderações utilizadas para cada 
componente – portanto, menos vulneráveis a 
desacordos sobre a relevância relativa de cada 
um. 

A participação é essencial na definição dos 
objectivos de desenvolvimento e de influência 
de decisões através do compromisso e do diá-
logo. Porém, os processos de participação sig-
nificativos são complexos. O diálogo nacional 
que serviu de base ao Documento Estratégico 
de Redução da Pobreza da Bolívia é amplamente 
reconhecido como tendo inclinado a balança do 
poder em direcção a grupos desfavorecidos.52 No 
entanto, outros mecanismos de participação, 
tais como consultas promovidas pelo governo 
sobre o arbítrio religioso no Canadá ou sobre 
o secularismo em França, foram criticados por 

permitirem a participação apenas sobre temas 
previamente definidos.53 As áreas de investiga-
ção com resultados incluem o efeito das estrutu-
ras democráticas nacionais e locais sobre as for-
mas do envolvimento das pessoas, sobre políticas 
nacionais e internacionais para protecção das 
liberdades civis e iniciativas comunitárias para 
monitorizar e responsabilizar os governos. 

Para ir mais além da mera consulta formal, 
as pessoas necessitam das capacidades, da infor-
mação e das estruturas institucionais para colo-
car revindicações de forma eficaz (ver capítulo 
4). As estruturas democráticas fornecem as pré-
-condições para o desenvolvimento humano, 
mas os governos precisam de ser totalmente res-
ponsabilizados perante os seus povos em rela-
ção à promoção da expansão das liberdades. 
Uma abordagem de desenvolvimento humano 
considera estes antecedentes de forma muito 
séria e concentra-se também numa gama mais 
vasta de estruturas e instituições sociais que 
podem ser mais ou menos favoráveis às liberda-
des do processo e em mecanismos que possam 
apoiar a capacitação de pessoas e grupos. 

C
A

IX
A 6.6 Algumas opiniões da sociedade civil sobre 

desenvolvimento humano e capacitação

Numa investigação preliminar realizada para este Relatório, conduzimos um inquérito 
com base na Internet a Organizações da Sociedade Civil para conhecermos as suas 
opiniões. Os inquiridos representavam organizações cuja dimensão variava entre 1 e 12 
mil funcionários e voluntários, a exercer actividade num amplo leque de países. Quase 
todos os inquiridos (94%) foram da opinião que um aspecto crítico do desenvolvimento 
era o de os cidadãos terem a oportunidade de participar na tomada de decisões a nível 
social e 76% concordavam “ao mais alto grau” que a capacitação constitui uma parte in-
tegrante do desenvolvimento humano. As dimensões mais importantes da capacitação 
foram identificadas como a alfabetização e a educação, o direito de voto e a liberdade 
de expressão (ver quadro). 

Opiniões da sociedade civil sobre as dimensões mais importantes da 
capacitação

Dimensão Mais importante (%)

Alfabetização e educação 66

Direito de voto 54

Liberdade de expressão 52

Escolha do próprio destino 35

Tomada de opções pessoais 33

Dimensão Mais importante (%)

Tomar decisões em casa 29

Unir a voz à de outros 27

Protestar 19

Ocupar ou concorrer a um cargo eleito 18

Identidade de grupo 12

Fonte: Inquérito a organizações da sociedade civil conduzido pelo pessoal do GRDH.
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As prioridades da 

investigação incluem 

as desigualdades 

sobrepostas enfrentadas 

por grupos específicos 

e modo de superar as 

desvantagens

Desigualdade
A desigualdade numa série de dimensões e grupos 
– incluindo mulheres, homens, pobres e ricos – é 
um desafio crescente para o progresso no desen-
volvimento humano. Este Relatório documentou 
a forma como a desigualdade multidimensional 
e de género destrói o desenvolvimento humano. 
E muitos dos RDH regionais, nacionais e regio-
nais investigaram várias formas de desigualdade 
em termos de rendimentos e outros resultados 
do desenvolvimento humano.54 As desigualdades 
persistentes são frequentemente estruturais por 
natureza e afectam as oportunidades à disposi-
ção das pessoas. As desigualdades de género e o 
seu impacto global no desenvolvimento humano 
foram alvo de especial atenção.55

Actualmente, sabemos muito mais sobre 
as múltiplas dimensões da desigualdade, mas 
possuímos ainda uma compreensão limitada 
sobre a sua evolução e factores determinantes.56 

Temos de compreender melhor a interacção da 
desigualdade com as forças estruturais e, em 
especial, com os factores da economia política 
e desigualdade na capacitação.57 Diversas políti-
cas sociais e económicas abordaram a desigual-
dade; outras políticas, apesar de não se dirigi-
rem especificamente a questões de equidade, 
melhoraram-na. Necessitamos de uma maior 
consciência sobre se e como as políticas progres-
sistas resultaram na prática.

A investigação sobre desigualdade pode siste-
maticamente abordar múltiplas manifestações de 
desigualdade e os seus catalisadores subjacentes. 
O capítulo 5 dá-nos uma imagem destas diferen-
ças e fornece uma caracterização mais aprofun-
dada das desigualdades do que a disponibilizada 
anteriormente. As prioridades da análise incluem 
as desigualdades sobrepostas enfrentadas por 
grupos específicos, incluindo mulheres e meni-
nas, alguns grupos étnicos e povos indígenas, 
e a forma como as desvantagens interagem e se 
reforçam entre si. As oportunidades económi-
cas, as garantias legais, a participação política e 
as desigualdades espaciais seriam exploradas em 
conjunto. Seriam analisadas as inovações nas téc-
nicas de levantamento para visualizar a distribui-
ção do desenvolvimento humano a nível nacional 
e regional. Os estudos de caso de iniciativas bem 
sucedidas para abordar as desigualdades podem 
sugerir eventuais pontos de entrada de mudança.

As recomendações políticas para reduzir a 
desigualdade costumam concentrar-se na redis-
tribuição do rendimento e na promoção do 
acesso aos serviços e, em menor grau, na intro-
dução da tributação progressiva. A agenda de 
investigação do DRDH baseia-se nestes esforços 
de explorar reformas que visam abordar as desi-
gualdades estruturais, o que, por sua vez, pode 
relacionar-se com a capacidade política de gru-
pos desfavorecidos e a mudança institucional. 
O papel do Estado na eliminação de barreiras à 
capacitação e inclusão é um tema fundamental.

Vulnerabilidade e sustentabilidade
O desenvolvimento humano é mais do que o atin-
gir de resultados desejáveis – é também assegurar 
estas conquistas contra as ameaças presentes ou 
futuras. Os RDH anteriores, incluindo o RDH 
de 1994 sobre a segurança humana e o RDH 
sobre as alterações climáticas de 2007/2008, estu-
daram a vulnerabilidade e a segurança a diversos 
níveis – individual, nacional e global. 

A relação entre progresso no desenvolvi-
mento humano e risco necessita de uma investi-
gação mais aprofundada. Este Relatório defende 
que nem todas as coisas boas aparecem em con-
junto. Os avanços em alguns aspectos do bem-
estar podem ser possíveis apenas com o sacrifício 
de um risco individual e colectivo mais elevado. 
Este facto é ilustrado pelos países do antigo 
bloco Soviético, cujas economias centralizadas 
geravam resultados estáveis para muitos dos seus 
cidadãos, mas não eram capazes de produzir um 
progresso económico sustentado.58 A inovação 
e a eficiência necessitam de, pelo menos, algum 
grau de concorrência, apesar de a concorrência 
poder trazer consigo a incerteza e o risco.59

De que forma a abordagem do desenvol-
vimento humano nos ajuda a pensar sobre as 
implicações entre o risco e o progresso? De uma 
forma geral, a resposta é óbvia: devemos procu-
rar soluções que diminuam o risco sem sacrificar 
os amplos avanços no bem-estar. No entanto, tal 
nem sempre é possível e, nesse caso, as socieda-
des devem confrontar-se com escolhas difíceis. 
O pêndulo parece ter-se inclinado demasiado 
na direcção da ignorância da insegurança e da 
vulnerabilidade. Talvez seja por isso que, apesar 
dos avanços documentados no capítulo 2, as son-
dagens de opinião apresentem constantemente 
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uma insatisfação generalizada com os aspec-
tos chave da vida, incluindo os relativos à segu-
rança.60 Impõe-se uma reavaliação.

Consideremos novamente os perigos das 
alterações climáticas catastróficas, o efeito 
cumulativo de concentração exclusiva no cresci-
mento económico e a flagrante indiferença rela-
tivamente aos sinais de alerta sobre os prejuízos 
resultantes para o planeta. Contudo, existem 
muitos outros exemplos, tais como quando a 
liberalização leva a um rendimento acrescido e a 
uma menor estabilidade do emprego ou quando 
a desregulamentação financeira leva a um maior 
crescimento, mas a um risco de crise acrescido.61

A medição do risco e da vulnerabilidade é 
difícil.61 Os decisores políticos possuem uma 
gama de dados para medição de agregados – 
seja saúde, educação, rendimento ou outros 
indicadores de progresso quantificáveis –, mas 
possuem muito menos informação sobre o 
risco de, por exemplo, perder o emprego, cair 
em recessão ou sofrer um desastre natural. Tal 
acontece porque o risco envolve a incerteza. No 
entanto, também se deve ao facto de não ter-
mos boas medições dos riscos que enfrentámos 
no passado.

O risco aumenta as preocupações sobre 
sustentabilidade. Uma vez que nunca temos 
a certeza sobre o que irá acontecer no futuro, 
todos os planos envolvem algum grau de risco 
e de vulnerabilidade integrado. Contudo, as 
implicações tornam-se diferentes quando com-
paramos as gerações e temos de avaliar o efeito 
das decisões actuais sobre pessoas ainda não 
nascidas. Os economistas neoclássicos defini-
riam uma taxa de desconto para comercializar 
o bem-estar ao longo de gerações. No entanto, a 
atribuição de ponderação a gerações diferentes 
coloca sérios dilemas éticos: o desconto do bem-
-estar de gerações futuras apenas porque ainda 
não são nascidos parece injustificável, mas o 
desenvolvimento humano sustentável não pode 
ser isolado das preocupações com a pobreza e 
a desigualdade na geração actual.63 É necessá-
rio um pensamento conceptual mais profundo 
para chegarmos a princípios alternativos.

A medição da sustentabilidade necessita 
de consideravelmente mais trabalho – muitas 
medidas actuais diferem radicalmente nas suas 
bases conceptuais e conclusões. Uma medida 

fiável de desenvolvimento humano sustentável, 
por exemplo, deveria reflectir como as socieda-
des usam os seus recursos ao longo do tempo e 
juízos sobre que recursos constituem substitu-
tos ou complementos. Esta abordagem diferiria 
das medidas existentes, já que consideraria não 
só a sustentabilidade do consumo e da produ-
ção, mas também a sustentabilidade mais alar-
gada do desenvolvimento humano – incluindo 
saúde, educação, equidade e capacitação.

A abordagem de tais questões de sustenta-
bilidade aumenta as tensões entre a equidade 
intrageracional e intergeracional, porque nem 
todas as políticas beneficiarão os pobres actual-
mente e em gerações futuras. As questões polí-
ticas chave relacionam-se com a transição para 
as energias renováveis, as ligações do desenvol-
vimento humano com a economia e o cresci-
mento verdes e outros mecanismos de mercado, 
tais como impostos e sistemas limite ambientais 
e estruturas reguladoras que impeçam o uso 
insustentável dos recursos – incluindo direitos 
de propriedade e supervisão financeira. 

Os riscos inerentes às alterações climáti-
cas requerem acções decisivas. Em reconhe-
cimento, o RDH de 2011 concentrar-se-á na 
vulnerabilidade e sustentabilidade. Um novo 
RDH global sobre a sustentabilidade pode alar-
gar o debate ao que deveria ser sustentado e 
quais os passos necessários para proteger as pes-
soas mais vulneráveis do mundo. A publicação 
antecipada do RDH relativamente à próxima 
Cimeira da Terra no Rio de Janeiro, em 2012, 
pode influenciar o debate, tal como aconteceu 
com o RDH de 1992 antes da primeira Cimeira 
da Terra.64 Um debate franco e aberto sobre as 
ligações, as complementaridades e os conflitos 
ajudaria também a esclarecer melhor o conceito 
de desenvolvimento humano sustentável.

*        *        *

Este Relatório sublinhou o valor e a solidez da 
abordagem ao desenvolvimento humano na 
reflexão e resposta aos desafios do século XXI.

A análise da experiência teve um vasto 
alcance e destacou novas e importantes con-
clusões que merecem mais atenção. Pessoas de 
todo o mundo obtiveram melhorias drásticas 
em alguns aspectos-chave das suas vidas. Hoje, 
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de uma maneira geral, são mais saudáveis, mais 
abastadas, mais instruídas e têm mais poder 
para eleger os seus líderes do que em qualquer 
outro momento da História. Em resultado, 
expandiram as suas capacidades para viver vidas 
melhores. 

Contudo, verificámos também que a velo-
cidade do progresso é altamente variável e que 
as pessoas de alguns países e regiões registaram 
melhorias muito mais lentas. Persistem cla-
ras desigualdades e vulnerabilidades, que, em 
muitas regiões, estão a crescer, originando – e 
reflectindo – graves desequilíbrios de poder. 
Além disso, foram levantadas questões sérias 
sobre a sustentabilidade dos actuais padrões de 
produção e consumo. 

Analisámos a uma nova luz alguns desafios 
perpétuos, entre os quais muitas dimensões de 
pobreza e desigualdade. Identificámos desigual-
dades persistentes, em algumas áreas crescentes, 
numa série de dimensões e entre vários grupos, 
como desafios significativos ao progresso no 
desenvolvimento humano. A investigação das 
disparidades de género revelou que alguns países 
alcançaram bons resultados em áreas importan-
tes, mas que as lacunas se mantêm inaceitavel-
mente extensas. Uma nova medida da pobreza 
multidimensional demonstrou a intensidade e o 
alcance de grave privação em mais de 100 países.

Este capítulo final propôs uma agenda para 
expandir o desenvolvimento humano. Inspi-
rado no valioso legado do pensamento nesta 
tradição e outras relacionadas, concentra-se nas 
políticas e na investigação. No lado político, 
identificámos a necessidade de uma abordagem 

à orientação política com base em princípios; 
a  importância do contexto local, particular-
mente a capacidade estatal e o contrato social 
dentro de um país, e a importância das forças 
globais, nomeadamente a governação, ajuda e 
parcerias globais. No lado da investigação, real-
çámos a necessidade de recolha de melhores 
dados sobre as dimensões do desenvolvimento 
humano, repensando a base conceptual para 
o estudo do desenvolvimento e investigando 
como a visão do desenvolvimento humano 
pode melhorar a nossa compreensão das dimen-
sões mais alargadas, vitais para a nossa compre-
ensão do desenvolvimento humano. 

“O progresso humano”, escreveu Martin 
Luther King, Jr., “nunca rola nas rodas da inevi-
tabilidade. Vem através de esforços incansáveis 
e trabalho persistente [.…] Sem este trabalho 
persistente, o tempo torna-se um aliado das for-
ças da estagnação social.”65 A ideia do desenvol-
vimento humano é um exemplo deste esforço, 
levado a cabo por um grupo de pensadores 
e práticos empenhados que querem alterar a 
forma como pensamos o progresso das socieda-
des. Contudo, a compreensão total da agenda 
do desenvolvimento humano exige irmos 
muito mais longe. Colocar pessoas no centro 
do desenvolvimento é mais do que um exercício 
intelectual – significa tornar o progresso equi-
tativo e alargado, permitindo que as pessoas 
se tornem participantes activos na mudança e 
assegurando que os resultado não são atingidos 
à custa das gerações futuras. Fazer face a estes 
desafios não só é possível como é necessário – e 
mais urgente do que nunca.
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cas, consultar Ghai e outros (1980).

18	  O RDH de 1990 (PNUD–GRDH, 1990: 67; consultar a contracapa 
anterior para uma lista completa dos RDH, ou visitar www.hdr.
undp.org/en/reports/ para ver os relatórios) incluía um capítulo 
sobre estratégias de desenvolvimento onde se defendiam metas 
“mais realistas e operacionais”. O RDH de 1991 desenvolvia esses 
pontos, tal como o RDH de 1994, que levava mais longe a ideia 
de um convénio global. Conferências e cimeiras fulcrais ao longo 
do período relacionaram-se com a educação (Jomtien, 1990), as 
crianças (Nova Iorque, 1990), o ambiente (Rio de Janeiro, 1992), 
a população (Cairo, 1994), o desenvolvimento social (Copenhaga 
1995) e a mulher (Pequim, 1995).

19	 ONU, 2000.
20	 Hulme e Fukuda-Parr, 2009: 4.
21	 PNUD, 2010.
22	 Foram acrescentados novos indicadores ao longo do tempo para 

abordar algumas dessas dimensões; como em 2005, ano em que 
foi acrescentada uma meta sobre o acesso a serviços de saúde 
reprodutiva. 

23	 Isto é claramente indicado numa caixa da autoria de Sen na qua-
lidade de co-presidente da Comissão sobre a Segurança Humana 
(2003). Consultar também Alkire (2003), Gasper (2005), ul Haq 
(1995,) e Tajbakhsh e Chenoy (2007). 

24	 Journal of Human Development and Capabilities, 2003; Gasper, 
2005.

25	 Comissão Internacional sobre Intervenções e Soberania dos 
Estados, a Comissão da Segurança Humana de 2003, o Painel de 
Alto Nível sobre Ameaças de 2004, Desafios e Mudança. Consul-
tar Jolly, Emmerij e Weiss (2009).

26	 Incluindo o Canadá, o Japão, a Noruega e a Suíça.
27	 União Africana, União Europeia, Associação de Nações do 

Sudeste da Ásia, Organização dos Estados Americanos, Liga dos 
Estados Árabes. Consultar ONU (2010a).

28	 Nações Unidas, 2010a.
29	 Anand e Sen, 2000b; Osmani, 2005; Sen, 2004, 2005. 
30	 Vizard, 2006.
31	 Edwards e Gaventa, 2001: 277.
32	 A Sondagem Mundial da Gallup perguntava aos inquiridos que 

tinham ouvido falar do aquecimento global se o consideravam 
uma ameaça séria. Em média, mais de três quartos dos inquiri-
dos em 126 países responderam que sim.

33	 Neumayer, 2010a.
34	 Kant, 1785; RDH, 1994 (PNUD–GRDH, 1994: 13; consultar a con-

tracapa posterior para uma lista dos RDH); Anand e Sen, 2000a: 
2030.

35	 Comissão Mundial sobre o Ambiente e o Desenvolvimento, 
1987: 43.

36	 RDH 1994 (PNUD–GRDH 1994; consultar a contracapa posterior 
para uma lista dos RDH); Anand e Sen, 2000a.

37	 Jolly, Emmerij e Weiss, 2009.
38	 Fukuda-Parr, 2007.
39	 F. Stewart, 2010. 
40	 Para uma útil análise, consultar Nayyar, 2008.
41	 Lindauer e Pritchett, 2002.
42	 Alkire, 2007; Organização para a Cooperação e o Desenvolvi-

mento Económicos, 2008b.
43	 Bourguignon, 2004.
44	 Stern, 2006. 
45	 Rodrik, 2006. 
46	 Narayan e outros, 1999.
47	 Acemoglu, Johnson e Robinson, 2001; Bardhan, 2006; Pritchett, 

Woolcock e Andrews, 2010. 
48	 Polanyi, 2002. Consultar também Veblen (2007) e Myrdal (1957). 

As discussões sobre desenvolvimento participativo e gestão de 
recursos comuns também remontam a várias décadas; consultar 
Agarwal (2001) para uma útil análise da participação e Baland e 
Platteau (1996) sobre os direitos de propriedade.

49	 Banco Mundial, 2005. Rodrik (2006) proporciona uma excelente 
análise.

50	 Comissão sobre o Crescimento e o Desenvolvimento, 2008: 2.
51	 Duflo, Hanna e Ryan, 2009.
52	 Duflo, Hanna e Ryan, 2009.
53	 Mookherjee, 2005; consultar também Deaton, 2009, e Cartwri-

ght, 2009.

54	 Existe trabalho seminal associado a Kahneman, Diener e Schwarz 
(1999) e a Kahneman e Krueger (2006). 

55	 O conhecido paradoxo mencionado por Easterlin (1995) realça 
que, embora as pessoas ricas sejam mais felizes do que as pes-
soas pobres internamente aos países, não existe relação sisté-
mica entre o rendimento e a felicidade acima de um dado limiar 
de rendimento, seja entre países ou ao longo do tempo (consultar 
Graham, 2010). Este paradoxo foi desafiado recentemente (con-
sultar Stevenson e Wolfers, 2008, e Deaton, 2008) mas ainda não 
plenamente repudiado (consultar Krueger, 2008). 

56	   Kahneman, 1999. Consultar também Diener e outros (2009).
57	 Sen (1985b) proporciona uma análise meticulosa da actuação e 

da sua importância.
58	 Sen (1999: 157) afirma que o significado da democracia reside 

“em três virtudes distintas: (i) a sua importância intrínseca, (ii) 
os seus contributos instrumentais e (iii) o seu papel construtivo na 
criação de valores e normas.”

59	 Harding e Wantchekon, 2010. Consultar também Barbone e 
outros (2007).

Capítulo 2
1	 Gertner 2010.
2	 Ver Raworth e Stewart (2002) para um estudo.
3	 Para valores do IDH e componentes a nível de país, ver tabela 

estatística 1.
4	 Não existem grandes diferenças nos resultados quando são uti-

lizados os novos indicadores de IDH; ver Gidwitz e outros (2010).
5	 A análise feita neste capítulo e no capítulo 3 abarca o período de 40 anos 

desde 1970. Em muitos casos, as comparações ao longo de um período 
tão grande requerem a limitação da amostra a países sobre os quais 
existem dados. Por este motivo, alguns dos agregados apresentados 
nestes capítulos diferem dos apresentados nas tabelas estatísticas.

6	 Sessenta países não são abrangidos pela nossa amostra. Em 
média, são relativamente menos desenvolvidos do que os 
países na amostra: a esperança de vida é três anos menor, 
a alfabetização é semelhante mas as taxas brutas de matrí-
cula são 6 pontos percentuais mais baixas e o rendimento per 
capita é inferior em 2785 USD. Isto não significa que todos 
os países excluídos da amostra de IDH híbrido sejam pobres: 
oito (incluindo Alemanha e Singapura) são classificados hoje 
como desenvolvidos de acordo com o novo IDH apresentado 
na tabela estatística 1. O seu crescimento económico anual 
e as mudanças na saúde foram ligeiramente maiores do que 
no resto da amostra, ao mesmo tempo que as alterações nas 
taxas brutas de matrícula e na taxa de alfabetização foram 
semelhantes. Obviamente, estes factos são apenas parciais 
porque os dados estão incompletos, mas sugerem que a 
omissão destes países não condiciona de forma sistemática a 
imagem do progresso resultante da nossa análise.

7	 Começamos em 1970 porque é o primeiro ano para o qual pode-
mos calcular o IDH para um número suficientemente grande de 
países.

8	 A não ser onde especificado em contrário, todos os valores em 
dólares neste relatório referem-se dólares de 2008 ajustados à 
paridade do poder de compra.
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9	 Uma vez que o IDH incide sobre as pessoas, utilizaremos médias 
ponderadas pela população excepto onde referido em contrário. 
A principal excepção tem a ver com os indicadores de política 
como os discutidos no capítulo 3, onde o país é a unidade de 
observação relevante. As médias não ponderadas dão uma 
melhor noção do desempenho médio dos países e apresentam 
um aumento no IDH de 0.53 em 1970 para 0.62 em 1990 e para 
0.69 em 2010.

10	 De forma semelhante, Easterly (2009) demonstra como as esco-
lhas relativas à medição e definição das metas dos Objectivos de 
Desenvolvimento do Milénio afectam de forma significativa os 
países e as regiões que estão a progredir mais e quais estão com 
mais dificuldades em atingi-las.

11	 Mais concretamente, o desvio do ajuste é a diferença residual 
de um retrocesso nas mudanças no IDH a partir do nível de IDH 
inicial.

12	 Alternativas comuns ao desvio do ajuste são a mudança abso-
luta no IDH, a taxa de crescimento do IDH e a percentagem 
de redução da carência a partir do nível máximo.  Os quatro 
métodos aplicados coincidem amplamente na identificação 
dos piores desempenhos, que incluem países como a República 
Democrática do Congo, Moldávia, Zâmbia e Zimbabué. Mas o 
método de redução da carência apresenta diferentes resultados 
para os melhores desempenhos: 9 dos 10 melhores são países 
desenvolvidos, em contraste com, no máximo, 1 nos restantes 
três métodos. China, República Democrática Popular do Laos, 
Nepal, Omã, Arábia Saudita e a Coreia do Sul surgem de forma 
recorrente entre os melhores desempenhos independentemente 
do método. Ver também Gray e Purser (2010) bem como Ranis e 
Stewart (2010) para uma comparação de métodos alternativos.

13	 A Comissão Spence sobre o Crescimento e o Desenvolvimento 
examinou 13 histórias de sucesso de países que registaram um 
elevado crescimento ao longo de sucessivos períodos desde1950. 
Destes, apenas quatro (China, Indonésia, Omã e Coreia do Sul) 
coincidem com o nosso grupo de melhores desempenhos.

14	 Pritchett 1997; DAESNU 2006; Ocampo, Vos e Sundaram 2007.
15	 Pritchett 1997. 
16	 O limite superior do IDH é o resultado de uma normalização que 

não tem efeito nas taxas de mudança (ver Nota técnica 1); por 
conseguinte, não é verdade que a forma funcional imponha uma 
restrição no progresso no topo da classificação. Para a conver-
gência causada por limites superiores naturais, ver nota 18. 

17	 Take, for example, the case of life expectancy. Although one 
might expect that there is an upper limit, this is not generally 
accepted by longevity researchers. Oeppen and Vaupel (2002) 
show that female life expectancy in the top-ranked country has 
advanced at a steady annual pace of three more months a year 
over the past 160 years, with no deceleration over time.

18	 Para avaliar se tal gera convergência, desmontámos os limites 
das variáveis através da transformação logística, 

lx = ln(   xx–x),

onde x é a variável em questão e x denota o seu limite superior e 
confirma os resultados da convergência. Os testes de beta-con-
vergência (ver Barro e Sala-i-Martin 2003) associados à trans-
formação logística da taxa de alfabetização, taxas brutas de 
matrícula e média de anos de escolaridade rejeitam a hipótese 
de não convergência com valores  p inferiores a 1% para o total 
das três variáveis.  Um declínio significativo do ponto de vista 
estatístico na relação entre níveis iniciais e mudanças de registo 
foi detectado para todas as variáveis excepto para o rendimento, 
tanto nos níveis como na transformação logística. Indicadores 
alternativos (entre eles, anos de ensino superior e subnutrição) 
confirmam a convergência – apesar de se referir a pequenos 
períodos de tempo e a poucos países.  Para todas variáveis de 
não-rendimento excepto a esperança de vida, o efeito da beta-
convergência enfraquece após 1990.

19	 Foram apresentadas propostas para criar um índice separado 
para os países desenvolvidos de modo a melhor se distinguir 
entre eles; ver Herrero, Martínez e Villar(2010).

20	 A taxa bruta de matrícula da China caiu dos 69% em 1976 para 
50% em 1990, tendo actualmente recuperado para os 68%. 

21	 Foi criado um indicador de anos de escolaridade ajustado à qua-
lidade para 13 países para os quais a dispersão diminuiu de 1995 
a 2007, sendo o resultado sugestivo mas não conclusivo dado o 
pequeno tamanho da amostra.

22	 Nomeadamente a Congo, República Democrática do Congo, 
Geórgia, Quirguizistão, Moldávia, Suazilândia, Tajiquistão, Ucrâ-
nia, Zâmbia e Zimbabué.

23	 Há que ter, no entanto, em conta que a aglomeração não ocorre 
na parte cimeira da escala nem na figura 2.4 nem na figura 2.7, 
o que sugere que tal não se deve a países que atinjam um limite 
superior.

24	 OMS 2008: 2.
25	 Tal é consistente com um rápido aumento na longevidade em 

países em desenvolvimento, uma vez que as maiores reduções 
na mortalidade infantil têm um impacto significativo na espe-
rança de vida. Tenha também em conta que estes valores dife-
rem dos apresentados na figura 2.5, uma vez que a figura utiliza 
médias de décadas de 1970 e 2000.

26	 Rajaratnam e outros 2010.
27	 UNICEF 2008.
28	 Hogan e outros 2010. Estes resultados geraram, contudo, alguma 

controvérsia; ver Graham, Braunholtz e Campbell 2010.
29	 UNICEF 2008.
30	 Para esta bem como várias outras comparações apresentadas 

em seguida, são utilizadas médias de décadas em vez de anos 
específicos de modo a aumentar o tamanho da amostra ao 
longo da qual é feita a comparação. 

31	 Pesquisas realizadas para a preparação deste Relatório sugerem 
que estes fenómenos podem ter contribuído para uma dupla 
convergência, com diferentes conjuntos de países convergindo 
para diferentes níveis de esperança de vida. Países cuja espe-
rança de vida excedia os 55 anos em 1965 continuaram a con-
vergir para uma baixa mortalidade. No entanto, apenas alguns 
países com esperança de vida inicial abaixo dos 55 anos fizeram 
a transição. Ver Canning (2010).

32	 UNAIDS 2008: 39.
33	 Para diferentes perspectivas, ver Treisman (2010); Brainerd e 

Cutler (2005); e Banco Mundial (2010g).
34	 Brainerd 2010.
35	 Zaridze e outros 2009.
36	 Watson 1995.
37	 Yates 2006.
38	 Ridde e Diarra 2009; Yates 2006.
39	 Daponte e Garfield 2000.
40	 Brown, Langer e Stewart 2008.
41	 PNUD 2010.
42	 Sen 1983.
43	 Uma questão interessante para potencial investigação, que 

poderá ser exploradas em relatórios futuros, é se a correlação 
da fome é maior com a pobreza multidimensional do que com a 
pobreza de rendimento.

44	 Shiva Kumar 2007.
45	 Kasirye 2010.
46	 Barrett e Maxwell 2005.
47	 Drèze e Sen 1989.
48	 FAO 2010b. Os dados relativos à subnutrição e privação de ali-

mento estão também contidos na tabela estatística 8.
49	 Olshansky e outros 2005.
50	 Strauss e Thomas 1998.
51	 Nussbaum 2000.
52	 A educação está fortemente relacionada com a capacitação: 

para o Bangladesh, ver Kamal e Zunaid (2006); para a Etiópia, 

Legovini (2006); para a Índia, Gupta e Yesudian (2006); para o 
Nepal, Allendorf (2007); e para a Federação Russa, Lokshin e 
Ravallion (2005).

53	 O efeito positivo da educação na longevidade foi constatado em 
muitos países, incluindo Bangladesh (ver Hurt, Ronsmans e Saha 
2004), Coreia do Sul (ver Khang, Lynch e Kaplan 2004)  e Estados 
Unidos (ver Cutler e Lleras-Muney 2006).

54	 A taxa bruta de matrícula reúne o total de matrículas de um 
país como uma percentagem da população em idade escolar. 
As taxas brutas de matrícula podem exceder os 100% quando 
são matriculados alunos que não fazem parte da população em 
idade escolar, devido a reprovação ou a uma entrada tardia na 
escola. A taxa líquida de matrícula abrange apenas crianças no 
subgrupo etário correspondente a um determinado nível de 
educação; no entanto, os dados em questão são mais limitados 
e ignoram os benefícios da educação para os que se situam fora 
do grupo etário “adequado”. 

55	 Banco Mundial 2010g.
56	 Diz-se que a taxa bruta de matrícula feminina está perto ou 

é maior do que a taxa masculina quando ultrapassa 98%; ver 
Nações Unidas 2009.

57	 UNESCO 2010, tabelas 5 e 8.
58	 Banco Mundial 2010g.
59	 Ver Tanzi e Schuknecht (2000), que abarca uma amostra dos 

países agora desenvolvidos. Não há dados sistemáticos relativa-
mente à despesa com a escolarização nos países em desenvolvi-
mento na viragem do século XIX, mas os dados existentes suge-
rem que seria provavelmente ainda menor (Gargarella 2002). 

60	 A taxa de alunos/professores baixou de 37 em 1990 para 35 em 
2007 (em 1970, situava-se nos 36) em todas as regiões excepto 
na África Subsariana. Por norma, os professores têm também 
uma melhor educação nos dias de hoje do que no passado; a 
taxa de professores com formação situa-se actualmente nos 
80% relativamente aos países em desenvolvimento.

61	 A média de 2005–2009 para países com dados disponíveis. 
62	 Nielson 2009.
63	 Hanlon, Barrientos e Hulme 2010.
64	 Hanushek 1995; Glewwe 1999.
65	 O teste é o Trends in International Mathematics and Science 

Study (TIMSS) – ver Glewwe e Kremer (2006).
66	 Comparação com base no ano mais recente disponível nos dados 

do Trends in International Mathematics and Science Study rela-
tivamente a resultados de testes e Banco Mundial (2010g) rela-
tivamente à despesa.

67	 Bessell 2009a, b.
68	 Greaney, Khandker e Alam 1999.
69	 Banco Mundial 2009d.
70	 Pritchett e Murgai 2007; Walton 2010.
71	 Pritchett, Woolcock e Andrews 2010; De e Drèze 1999.
72	 O mais recente Trends in International Mathematics and Science 

Study constatou que níveis de educação mais elevados dos pais 
(e bens e serviços em casa, como computadores e acesso à Inter-
net) estavam relacionados com um melhor desempenho médio 
a matemática em quase todos os países. Encontram-se padrões 
semelhantes nos países em desenvolvimento (ver Ishida, Mul-
ler e Ridge 1995; Maundu 1988). Este fosso permanece grande 
mesmo após ajustar de acordo com as características do estu-
dante e da família, como género, idade, número de pais e irmãos 
(ver Ma 2001; Caldas 1993; Schultz 1993).

73	 Dados de séries temporais para quatro países em desenvolvimento 
apresentam um declínio de 9% em resultados de testes de 1995 
a 2007, mesmo quando estes países conseguiram aumentar bas-
tante os valores brutos de matrícula (numa média de 14%) ao 
longo do mesmo período. Ver também UNESCO (2004).

74	 A avaliação depende se os valores de rendimento são pondera-
dos pela população ou não , ou seja, se se considera o rendimento 
de uma pessoa ou de um país em média. Devido ao tamanho da 
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China e ao seu rápido crescimento, o rendimento de uma pes-
soa, em média, na Ásia Oriental e Pacífico cresceu 1000% desde 
1970, mas o rendimento de um país, em média, subiu 344%. Do 
mesmo modo, o rendimento de uma pessoa, em média, na África 
Subsariana aumentou apenas 17% mas o rendimento de um país 
africano, em média, cresceu 93%. Tal reflecte os fracos registos de 
crescimento global na República Democrática do Congo, Etiópia e 
Nigéria, onde habitam 311 milhões de pessoas.

75	 Esta comparação refere-se a médias não ponderadas, que são 
habitualmente utilizadas para avaliar a convergência entre paí-
ses. Conforme mostrado na tabela 2.1, a conclusão é invertida 
se utilizarmos médias ponderadas por causa da influência da 
China e da Índia nos valores com ponderação. Regressaremos 
a esta questão na nossa discussão sobre a desigualdade global 
no capítulo 4.

76	 Ou seja, mais do que qualquer país no quartil superior da distri-
buição de rendimento no mundo em 1970.

77	 Enquanto, de 1990 a 2010, as diferenças nas taxas de cresci-
mento do rendimento per capita diminuíram (os países desen-
volvidos cresceram 1,9% ao ano em média, em comparação 
com 1,8% nos países em desenvolvimento), o fosso entre os dois 
grupos continuou a crescer, apesar de muito mais lentamente do 
que nas duas anteriores décadas. Durante 2005–2010, os países 
em desenvolvimento cresceram muito mais rapidamente do que 
os países desenvolvidos (uma média de 3% ao ano, em compa-
ração com 1,2%).  

78	 Esta comparação exclui os países produtores de petróleo. Para 
os países que são monoexportadores e sujeitos a e grandes flu-
tuações nos preços, o PIB per capita a preços constantes pode 
não ser o melhor indicador para avaliar o desempenho a longo 
prazo; ver Rodríguez (2006) para uma discussão.

79	 Nomeadamente Burundi, República Centro-Africana, República 
Democrática do Congo, Costa do Marfim, Djibuti, Haiti, Libéria, 
Madagáscar, Níger, Somália, Togo, Zâmbia e Zimbabué. 

80	 O crescimento da Guiné Equatorial foi semelhante ao da China, 
impulsionado pelo petróleo. No entanto, o uso de preços anu-
ais base para quantificar o crescimento em economias ricas 
em petróleo tende a distorcer os resultados das séries do PIB 
ajustado à paridade do poder de compra ao longo de períodos 
grandes, ver nota 78.

81	 della Paolera e Taylor 2003: 5.

Capítulo 3
1	 Os melhoramentos no desenvolvimento humano são medidos 

pelo critério do desvio do ajuste apresentado no Capítulo 2. 
2	 O IDH de não-rendimento compreende os índices da saúde e da 

educação, com ponderações iguais. A correlação entre as altera-
ções no IDH de não-rendimento e o crescimento económico é 
negativa (–0,30) e estatisticamente significativa ao nível de 1%. 
Contudo, esta medida pode ser distorcida pelo facto de os países 
menos desenvolvidos tenderem a ter taxas de melhoramento do 
IDH mais rápidas. Por conseguinte, na figura 3.1 usamos a medida 
do desvio do ajuste para ter em conta os diferentes pontos de par-
tida do IDH (consultar a caixa 2.1 no capítulo 2). A correlação cor-
respondente é de 0,13 e não é estatisticamente significativa. Esta 
conclusão sólida não depende dos indicadores específicos usados 
para calcular o desenvolvimento humano de não-rendimento.

3	 Contudo, Preston (1975) também demonstrou que uma relação 
instantânea entre os níveis de rendimento e a esperança de vida 
produzia uma relação significativa, um facto a que voltaremos.

4	 Easterly, 1999. Consultar também Cutler, Deaton e Lleras-Muney 
(2006) e Kenny (2009).

5	 Bourguignon e outros, 2008.
6	  Kenny, 2009.
7	 Em média, os países com um crescimento económico nega-

tivo no período 1970-2010, tiveram aumentos de 11 anos na 

esperança de vida, de 22 pontos percentuais nas taxas de matrí-
culas brutas e de 40 pontos percentuais na alfabetização.

8	 Consultar, por exemplo, a discussão em Wooldridge (2002).
9	 Easterly, 1999.
10	 Anand e Sen, 2000c. Contudo, as pessoas nas economias de ele-

vado rendimento poderão não usar os rendimentos altos para 
conseguir um desempenho elevado. Como exemplos, temos as 
altas taxas de obesidade e o declínio do tempo de lazer nos Esta-
dos Unidos da América (consultar Schor, 1992; Cook e Daponte, 
2008) e, mais recentemente, no Qatar. Estima-se que, dentro de 
cinco anos, a taxa de obesidade do Qatar seja de 70% (consultar 
OMS, 2010b).

11	 Srinivasan, 1994; Wolfers, 2009.
12	 RDH 1997 e RDH 2003 (PNUD-GRDH 1997, 2003; consultar o 

interior da capa posterior para uma lista dos RDH); Casabonne 
e Kenny, 2009; Kenny, 2008; Pritchett, 2006; Glewwe e Kremer, 
2006; Strauss e Thomas, 2008; Riley, 2001; Benavot e Resnik, 
2006.

13	 Hobbes, 1651.
14	 Wrigley e Schofield, 1989: 230; Riley, 2001: 33.
15	 Alguns países do noroeste da Europa passaram por uma transi-

ção anterior na área da saúde, ao reduzirem as crises sanitárias 
causadas por epidemias, guerras e más colheitas. Consultar Riley 
(2001): 20.

16	 Soares, 2007; Cutler e Miller, 2005; Fogel, 2004; Cutler, Deaton 
e Lleras-Muney, 2006.

17	 A América Latina e as Caraíbas por um lado e a Europa e a Ásia 
Central por outro tinham esperanças de vida de 51 anos e 60 
anos, ainda abaixo dos 65 anos dos países desenvolvidos.

18	 Cutler, Deaton e Lleras-Muney, 2006; Cutler e Miller, 2005. 
19	 Kenny, a publicar; Cutler, Deaton e Lleras-Muney, 2006: 108.
20	 de Quadros e outros 1998.
21	 Soares, 2007.
22	 Jolly, 2010.
23	 Consultar Kenny (a publicar) e Boone e Zhan, (2006).
24	 Bryce e outros, 2003; Gauri, 2002; Jones e outros, 2003.
25	 Drèze e Sen, 1989; McGuire, 2010.
26	 Miguel e Kremer, 2004.
27	 Os estudos transnacionais que analisam as medidas agregadas 
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5	 O cálculo do IDHAD requer a definição de um parâmetro que 
capte o quanto as pessoas não gostam da desigualdade. O 
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24	 Anand e Sen 1997.
25	 Consultar, por exemplo, Kanbur e Squire (2001) e Micklewright 

e Stewart (2001).
26	 Os números da população referem-se a 2010. Estes consideram 

que as taxas de pobreza no ano do inquérito mais recente (que 
data de 2000) reflectem adequadamente a pobreza actual. Visto 
que nenhum destes inquéritos é posterior à crise económica 
mais recente, estas estimativas poderão estar subestimadas.

27	 O IDH médio dos países em que a contabilização do IPM excedia 
a taxa de pobreza de 1,25 dólares por dia era de 0,49; a média 
dos países em que a pobreza de rendimento excedia a contabili-
zação do IPM era de 0,60.

28	 As estimativas da pobreza de rendimento inferior a 1,25 dólares 
por dia excluem os seguintes países por falta de dados: Belize, 
República Checa, Guiana, Iraque, Maurícia, Mianmar, Territórios 
Ocupados da Palestina, Somália, Suriname, República Árabe da 
Síria, Trindade e Tobago, Emirados Árabes Unidos e Zimbabué. 
Excluindo estes países, o número total de pessoas pobres em ter-
mos multidimensionais é de 1 719 milhões, o que se situa ainda 
entre as duas estimativas de pobreza de rendimento. Nas esti-
mativas de pobreza de rendimento inferior a 2 dólares por dia, os 
países excluídos por falta de dados são: Guiné, Guiana, Haiti, Ira-
que, República Democrática Popular do Laos, Mauritânia, Maurí-
cia, Mianmar, Namíbia, Somália, República Árabe da Síria, Trin-
dade e Tobago, Emirados Árabes Unidos e Zimbabué. Excluindo 
estes países, o número total de pessoas pobres em termos mul-
tidimensionais é de 1 699,5 milhões, o que se situa novamente 
entre as duas estimativas de pobreza de rendimento.

29	   Esta terminologia respeita as categorias governamentais, que 
são definidas oficialmente e variam entre estados.

30	 Alguns especialistas defendem que a desigualdade entre as pes-
soas pobres deveria reflectir-se numa medida de pobreza, mas, 
para esse efeito, seriam necessárias medidas cardinais e o IPM 
seria sensível à escala em que essas medidas fossem definidas. 
Um debate pode ser consultado em Alkire e Foster (2009).
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Capítulo 6
1	 Asher e Daponte 2010.
2	 Uma abordagem alternativa consiste em utilizar as projecções 

para variáveis dos componentes produzidas por organizações 
internacionais e analistas independentes; ver Asher e Daponte 
(2010)

3	 Maddison 2007.
4	 Nelson e outros 2009.
5	 Cline 2008.
6	 Rodríguez 2007.
7	 Deaton 2010; Ravallion 1996.
8	 Rodrik e Hausmann 2003; Rodrik 2007. Ver também caixa 3.1 no 

capítulo 3.
9	 Easterly 2002.
10	 Ostrom 1996; Parks e outros 1999; Pestoff 2009.
11	 Drèze e Sen 2002; Sen 1985b.
12	 PNUD 2010.
13	 Walton 2010.
14	 Rodrik 2003.
15	 Evans 2010.
16	 Pritchett, Woolcock e Andrews 2010.
17	 Pritchett, Woolcock e Andrews 2010.
18	 Panagariya 2008; Damodaran 2008.
19	 Vaughan 2003.
20	 Watson e Yohannes 2005.
21	 Iglehart 2010.
22	 Casa Branca 2010.
23	 Di Tella e Dubra 2009.
24	 Ver Rajan e Zingales (2003) sobre a ameaça do capitalismo  

oligárquico e Walton (2010) para uma perspectiva geral. 
25	 Estes princípios estão respectivamente associados ao trabalho 

de Sen (1999), Unger (1998) e Jayadev (2010).
26	 Birdsall 2008.
27	 Banco Mundial 2010e. A dimensão do mercado do carbono (144 

mil milhões de dólares americanos) excede o total da assistência 
oficial ao desenvolvimento relativo a 2009 (136 mil milhões de 
dólares americanos).

28	 Ver www.oslocfc2010.no.
29	 Os valores da Etiópia referem-se a 2002, o último ano 

disponível.
30	 UNAIDS 2008; O Fundo Global 2009.
31	 Wolf 2007; Asiedu e Nandwa 2007; d’Aiglepierre e Wagner 

2010.
32	 Levine 2004.
33	 OCDE/CAD 2010b.
34	 Sachs e outros 2004. Em particular, a ajuda disponibilizada para 

fins militares e políticos ou por outros motivos geopolíticos 
tende a ser negativamente associada ao crescimento (Minoiu 
e Reddy 2010).

35	 Easterly 2006; Moyo 2009.
36	 Banco Mundial 2010d.
37	 Ver OCDE (2008a), que se baseou num inquérito a 33 países  

parceiros da OCDE.
38	 Por exemplo, ver www.aidtransparency.net.
39	 Isto é apresentado pela literatura que tem florescido na matéria, 

publicada em jornais de estudos académicos como o Journal of 
Human Development and Capabilities ou apresentado nas reuni-
ões anuais da Human Development and Capabilities Association. 
Para uma antologia de algumas contribuições importantes, ver 
Fukuda-Parr e Shiva Kumar (2003).

40	 Foram realizados inquéritos de Estudo de Medição dos Padrões 
de Vida em 40 países desde 1980 (www.surveynetwork.org); 
Estão disponíveis Inquéritos Demográficos e de Saúde para 82 
países (www.measuredhs.com/countries); e estão disponíveis 
Inquéritos de Indicadores Múltiplos para mais de 70 países 
(www.childinfo.org/mics_available.html).

41	 O programa Missing Dimensions (Dimensões Ausentes) da 
Oxford Poverty and Human Development Initiative (Iniciativa 
Oxford para a Pobreza e o Desenvolvimento Humano) está a 
tentar colmatar esta lacuna no que se refere à capacitação, qua-
lidade do trabalho, segurança física, dignidade e outras matérias 
(www.ophi.org).

42	 OCDE 2010.
43	 Como é natural, esta análise deve basear-se na literatura exis-

tente (tal como Ranis, Stewart e Ramirez 2000; Bourguignon e 
outros 2008; e Kenny 2008). Diversos RDHs nacionais e globais 
descrevem cadeias causais através das quais o crescimento eco-
nómico responde a prioridades humanas fundamentais, como, 
por exemplo, criar empregos para pessoas pobres, capacitar 
mulheres no interior do lar e contribuir com capitais para o 
investimento social, a protecção social e a redistribuição. 

44	 Para exposições básicas, ver Jones (2002) e Barro e Sala-i-Mar-
tin (2003). A análise mais teórica e empírica do crescimento é 
baseada em variantes do modelo Ramsey-Cass-Koopmans, no 
qual o agente representante maximiza uma soma descontada 
da utilidade do consumo.

45	 Ver, por exemplo, Diener e Seligman (2004) e Gough e McGre-
gor (2007).

46	 Neumayer 2010b.
47	 Southgate 1991; Mink 1993.
48	 Comin, Hobjine Rovito 2008; Córdoba e Ripoll 2008; Duarte e 

Restuccia 2006.
49	 Barro 1991; Barro e Lee 1994.
50	 Alkire e Ibrahim 2007; Alsop e Heinsohn 2005; Narayan-Parker 

2005.
51	 O exemplo baseou-se nas organizações da sociedade civil que 

têm um estatuto consultivo junto da Nações Unidas. O inquérito, 
elaborado em três línguas, abrangeu 644 inquiridos e uma taxa 
de resposta de 29%. A região melhor representada foi a Europa 
Ocidental (30% dos inquiridos), seguida pela América do Norte 
(26%) e pela África (17%).

52	 Eyben 2004
53	 Bassel 2008a, 2008b.
54	 Gaye e Jha 2010; PNUD México 2003; PNUD Argentina 2002.
55	 Nussbaum 2000; Osmani e Sen 2003; Klasen 2002; 

Robeyns 2003.
56	 Stuckler, Basu e McKee 2010; Mejíaa e St-Pierre 2008; 

Piketty  000.
57	 Bourguignon e Verdier 2000; Acemoglu e Robinson 2002.
58	 Ivanov e Peleah 2010.
59	 A relação entre concorrência e crescimento é complexa e poten-

cialmente não linear; ver Aghion e Griffith (2005).
60	 De acordo com os resultados do Gallup World Poll, menos de 

metade das pessoas do mundo sentem que a área onde vivem se 
está a tornar mais habitável; apenas 4 em cada 10 pensam que 
as condições económicas no seu país estão a melhorar e apenas 
metade está satisfeita com os esforços de preservação ambiental.

61	 Stiglitz e membros da Comissão de Peritos Financeiros das 
Nações Unidas 2010.

62	 Hoddinott e Quisumbing 2010.
63	 Anand e Sen 2000a; Sen 2009b.
64	 Ver www.earthsummit2012.org/.
65	 King 1964.
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Guia do leitor

As 17 tabelas de indicadores do desenvolvi-
mento humano fornecem uma avaliação das 
realizações nacionais em aspectos fulcrais do 
desenvolvimento humano, incluindo vários 
índices compostos estimados pelo Gabinete 
do Relatório de Desenvolvimento Humano 
(GRDH) e uma série de indicadores novos 
relativos à sustentabilidade e à capacitação. Os 
métodos subjacentes aos índices compostos 
estão pormenorizados nas Notas Técnicas 1-4; 
os aspectos fulcrais de outros indicadores estão 
pormenorizados abaixo.

As tabelas incluem dados para o maior 
número possível dos 192 Estados-Membros da 
ONU, bem como para a Região Administra-
tiva Especial de Hong Kong e os Territórios 
Palestinianos Ocupados. Os países e áreas estão 
ordenados pelo seu Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH) de 2010. A legenda dos países, 
na contracapa posterior do Relatório, lista alfa-
beticamente os países com o seu IDH. Os dados 
apresentados nas tabelas são os disponíveis para 
o GRDH a 15 de Maio de 2010, a menos que 
especificado em contrário. 

Seis novas tabelas de indicadores cobrem as 
amplas temáticas da capacitação, sustentabili-
dade e vulnerabilidade, da segurança humana, 
das percepções do bem-estar individual, das 
medidas do bem-estar cívico e comunitário e 
do trabalho digno. Além disso, há duas tabelas 
que reflectem o ambiente facilitador do melho-
ramento do bem-estar humano em termos de 
fluxos financeiros e em termos da economia e 
das infra-estruturas.

Todos os indicadores estão disponíveis 
online em diversos formatos: individualmente, 
em tabelas predefinidas e através de uma ferra-
menta de inquéritos que permite aos utilizado-
res conceberem as suas próprias tabelas. Estão 
igualmente disponíveis meios interactivos, 
incluindo mapas de todos os índices de desen-
volvimento e animações seleccionadas. Há 

igualmente materiais mais descritivos, como 
fichas de dados dos países e pormenores técnicos 
adicionais sobre como calcular os índices. Estes 
materiais estão disponíveis em inglês (http://
hdr.undp.org/en/statistics), francês (http://hdr.
undp.org/fr/statistiques) e espanhol (http://
hdr.undp.org/es/estadisticas).

Fontes e definições 

O GRDH é, sobretudo, utilizador de estatísticas 
e não produtor. Baseia-se em agências de dados 
internacionais com a incumbência, os recur-
sos e as competências para recolher e compilar 
dados internacionais sobre indicadores especí-
ficos. Nos casos em que não são disponibiliza-
dos dados específicos pelos nossos fornecedores 
de dados habituais, são usados dados de outras 
fontes credíveis.

As fontes de todos os dados usados na com-
pilação das tabelas de indicadores são menciona-
das no final de cada tabela. Estas correspondem 
a referências completas na Bibliografia. As notas 
das fontes também mostram os componentes 
originais dos dados usados em quaisquer cálcu-
los efectuados pelo GRDH. Os indicadores para 
os quais é possível apresentar definições curtas 
e significativas estão incluídos em Definições 
de termos estatísticos. Outros dados relevantes 
surgem nas notas no final de cada tabela. Para 
dados técnicos mais pormenorizados acerca des-
tes indicadores, devem ser consultados os sítios 
Web relevantes das agências que serviram de 
fonte, cujas ligações podem ser encontradas em 
http://hdr.undp.org/en/statistics.

Cobertura do Índice de 
Desenvolvimento Humano

A disponibilidade de dados determina a cober-
tura do IDH em termos de países. Para permitir 
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comparações entre países, o IDH é calculado, na 
medida do possível, com base em dados das prin-
cipais agências de dados internacionais e outras 
fontes de dados credíveis disponíveis à data em 
que o Relatório foi preparado. Contudo, para 
diversos países, não havia dados dessas agências 
para um ou mais dos quatro indicadores com-
ponentes do IDH. Nos casos em que não estão 
disponíveis dados fiáveis e existe uma incerteza 
significativa acerca da validade das estimativas 
de dados, os países são excluídos para assegurar 
a credibilidade do IDH e da família de índices 
do RDH. 
Por exemplo, o rendimento nacional bruto 
(RNB) per capita é calculado usando dados do 
Banco Mundial (2010g) e do Fundo Monetário 
Internacional (FMI, 2010b). Quatro países têm 
informações sobre os outros três componentes 
do IDH, mas não sobre o RNB: Cuba, Iraque, 
Ilhas Marshall e Palau. Cuba, Ilhas Marshall e 
Palau não participam no Programa Internacio-
nal de Comparações, que proporciona as ampla-
mente usadas estimativas de paridade de poder 
de compra (PPC), e o Iraque carece de informa-
ção acerca do PIB para os últimos 10 anos.
Para ilustrar as opções e os problemas decorren-
tes da tentativa de estimar fiavelmente o RNB 
per capita em termos de PPC tomemos Cuba 
como exemplo.
Uma abordagem bem conhecida à estimação do 
RNB  - usada pelo Centro para as Comparações 
Internacionais da Produção, do Rendimento e 
dos Preços, da Universidade da Pensilvânia 
(Heston e outros, 2009)  - é uma regressão que se 
baseia em dados sobre os salários dos funcioná-
rios públicos internacionais convertidos à taxa 
de câmbio oficial. Contudo, como os mercados 
em que os estrangeiros compram bens e serviços 
tendem a estar separados do resto da economia, 
estes dados podem ser um fraco indicador dos 
preços que os cidadãos pagam na prática.
O Centro para as Comparações Internacionais 
da Produção, do Rendimento e dos Preços reco-
nhece este problema, classificando a sua própria 
estimativa do PIB de Cuba com um “D” (a clas-
sificação mais baixa). Uma estimativa alterna-
tiva usa a taxa de câmbio a que estão sujeitos 
os cubanos comuns e a conversão para PPC 
de uma economia com atributos semelhantes, 
mas este método contraria o princípio de usar 

a taxa de câmbio legalmente reconhecida e os 
preços de um país para converter os seus agre-
gados nacionais para uma moeda internacional. 
Outra opção é a de não aplicar qualquer factor 
de correcção de PPC à taxa de câmbio oficial 
para pesos convertíveis. Ambas as opções produ-
zem rendimentos estimados muito mais baixos 
do que a correcção de PPC. A ampla variação 
nas estimativas de rendimento decorrentes des-
tas diferentes técnicas indicam que não existe 
um só método sólido na ausência de dados fiá-
veis. Por conseguinte, Cuba e alguns outros paí-
ses não estão incluídos na classificação do IDH 
para este ano. Cuba está representada em vários 
outros indicadores, incluindo o IDH de não-
rendimento, no qual se classifica em 17º entre 
174 países. Por este motivo, o IDH de 2010 
pode ser calculado para 169 países (168 Estados-
Membros da ONU e a Região Administrativa 
Especial de Hong Kong). A Micronésia entrou 
pela primeira vez este ano na tabela do IDH e 
o Zimbabué voltou a entrar. Saíram da tabela 
Antígua e Barbuda, Cuba, Dominica, Guiné 
Equatorial, Eritreia, Geórgia, Granada, Guiné-
Bissau, Líbano, Montenegro, São Cristóvão e 
Névis, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas, 
Samoa, Seicheles, Turquemenistão e Vanuatu.

Comparações ao longo do tempo e 
entre edições do Relatório 

O IDH é uma ferramenta importante para a 
monitorização de tendências de longo prazo no 
desenvolvimento humano. Para facilitar as aná-
lises de tendências transversais aos países, o IDH 
é calculado em intervalos de cinco anos para o 
período 1980-2008. Apresentadas na tabela 2, 
estas estimativas baseiam-se numa metodologia 
consistente, usando os dados disponíveis à data 
em que o Relatório é preparado. Os valores e 
classificações do IDH apresentados neste Rela-
tório não são comparáveis com os publicados 
em edições anteriores. Para analisar tendências 
de longo prazo, é usada nos capítulos 2 e 3 uma 
medida do IDH alternativa, o IDH híbrido, 
baseado em indicadores que estão disponíveis 
para um período de tempo mais longo.

As agências internacionais de dados aperfei-
çoam aperfeiçoam continuamente as suas séries 
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de dados, incluindo actualizações periódicas dos 
dados históricos. As alterações de ano para ano 
nos valores e classificações do IDH entre edições 
do Relatório reflectem frequentemente estas revi-
sões dos dados – em alterações específicas de um 
país e relativas a outros países – mais do que alte-
rações reais num país. Além disso, as alterações 
ocasionais na cobertura nacional podem afectar a 
classificação do IDH de um país. Por exemplo, a 
classificação do IDH de um país pode cair consi-
deravelmente entre dois Relatórios consecutivos, 
mas, quando os dados revistos comparáveis são 
usados para reconstruir o IDH dos anos recentes, a 
classificação e o valor do IDH podem, na verdade, 
mostrar uma melhoria. Por este motivo, deve ser 
usada a tabela estatística 2 para ver as tendências.

Os valores e classificações do IDH apresen-
tados neste Relatório não são comparáveis com 
estimativas publicadas em edições anteriores do 
Relatório – para analisar as tendências ao longo 
do tempo, os leitores devem consultar a tabela 2.

Inconsistências entre estimativas 
nacionais e internacionais 

Ao compilar as séries de dados, as agências inter-
nacionais aplicam padrões internacionais e proce-
dimentos de harmonização para tornar os dados 
nacionais comparáveis entre países. Quando fal-
tam dados para um país, uma agência internacio-
nal pode produzir uma estimativa se estiver dispo-
nível outra informação relevante. Em alguns casos, 
as séries de dados internacionais podem não incor-
porar os dados nacionais mais recentes. Todos estes 
factores podem originar diferenças substanciais 
entre as estimativas nacionais e internacionais. 

Nos casos em que surgiram inconsistên-
cias de dados, o GRDH ajudou a concretizar a 
abordagem conjunta das mesmas por parte das 
autoridades de dados nacionais e internacionais. 
Em muitos casos, isso levou à disponibilização 
de estatísticas melhores. O GRDH continua a 
defender o melhoramento dos dados interna-
cionais e apoia activamente os esforços para o 
aperfeiçoamento da qualidade dos dados. Além 
disso, trabalha com agências nacionais e organis-
mos internacionais para melhorar a consistência 
dos dados através de relatórios mais sistemáticos 
e da monitorização da qualidade dos dados. 

Agrupamentos e agregados 
de países 

Juntamente com os dados de nível nacional, 
são mostrados nas tabelas diversos agregados. 
Estes são geralmente médias ponderadas calcu-
ladas para os agrupamentos de países descritos 
abaixo. Em geral, só é mostrado um agregado 
para um agrupamento de países quando estão 
disponíveis dados para, pelo menos, metade dos 
países e esses dados representam, pelo menos, 
dois terços do peso disponível nessa classifica-
ção. O GRDH não imputa dados em falta para 
fins de agregação. Por conseguinte, a menos que 
especificado de outra forma, os agregados para 
cada classificação representam apenas os países 
para os quais estão disponíveis dados. Ocasio-
nalmente, os agregados são os obtidos na fonte 
original e não as médias ponderadas; estes valo-
res são indicados com um “T” superior à linha. 

Os agrupamentos de países usados baseiam-
se nos níveis de desenvolvimento humano (muito 
alto, alto, médio e baixo), nos grupos do Gabi-
nete Regional do Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento e no mundo.

Classificação do desenvolvimento 
humano
No passado, a classificação do IDH baseava-se 
em pontos de corte predefinidos dos valores 
do IDH. Este ano, as classificações baseiam-se 
em quartis e indicam um IDH muito alto, alto, 
médio e baixo. Como há 169 países, um grupo 
tem de ter mais um país do que os outros; o país 
extra foi atribuído ao grupo de IDH alto.

Agrupamentos regionais
Esta edição divide os países em dois grupos 
principais, desenvolvidos e em vias de desenvol-
vimento, com base na classificação do IDH, e 
mostra outros agrupamentos fulcrais, como os 
Países Menos Desenvolvidos, conforme a defi-
nição das Nações Unidas. Os países do quartil 
superior da distribuição, os que têm um IDH 
muito alto, são classificados como desenvolvidos 
e os restantes como em vias de desenvolvimento. 
O grupo desenvolvido é ainda classificado por 
membros da Organização para a Cooperação e o 
Desenvolvimento Económicos (OCDE) e mem-
bros não-OCDE (que incluem o Mónaco, Omã 
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e São Marino, mesmo que não esteja disponí-
vel um valor de IDH), enquanto que o grupo 
em vias de desenvolvimento é ainda classificado 
por Estados Árabes, Ásia Oriental e Pacífico, 
Europa e Ásia central, América Latina e Caraí-
bas, Sul da Ásia e África Subsariana. 

Notas sobre países

Os dados para a China não incluem a Região 
Administrativa Especial de Hong Kong, a 
Região Administrativa Especial de Macau e a 
Província de Taiwan, a menos que especificado 
em contrário. Os dados para o Sudão baseiam-
se muitas vezes em dados recolhidos somente na 
parte norte do país. 

Símbolos 

Um traço entre dois anos, como em 2005-2010, 
indica que os dados apresentados são do ano 
mais recente disponível no período especificado, 
a menos que seja indicado algo em contrário. As 
taxas de crescimento são normalmente taxas de 
crescimento anual médio entre o primeiro e o 
último ano do período mostrado.

Uma barra entre anos, como em 2005/2010, 
indica a média para os anos mostrados, a menos 
que especificado em contrário.

São usados os seguintes símbolos nas 
tabelas: 
..	 Não disponível
0 ou 0,0	 Nulo ou insignificante
—	 Não aplicável
<	 Menor do que

Fontes primárias de dados para o 
Índice de Desenvolvimento Humano 

Esperança de vida à nascença 
As estimativas de esperança de vida à nascença são 
de World Population Prospects 1950–2050: The 
2008 Revision (DEASNU 2009d), a fonte oficial 
de estimativas e projecções de população da ONU. 
São preparadas de dois em dois anos pela Divisão 
de População do Departamento de Assuntos 

Económicos e Sociais das Nações Unidas a partir 
de dados dos sistemas nacionais de registo vital, de 
recenseamentos de população e de inquéritos. 

Na Revisão de 2009, os países onde a pre-
valência do VIH entre as pessoas da faixa etária 
15-49 era de 1% ou superior durante o período 
1980-2007 são considerados afectados pela epi-
demia do VIH e a sua mortalidade é projectada 
pela modelação do avanço da epidemia e pela 
projecção da incidência anual da infecção pelo 
VIH. Também considerados entre os países afec-
tados estão aqueles onde a prevalência do VIH 
foi sempre inferior a 1% e onde mais de 500.000 
pessoas viviam com o VIH em 2007 (Brasil, 
China, Índia, Federação Russa e Estados Unidos 
da América). Isto eleva a 58 o número de países 
considerados afectados pelo VIH.

Anos de escolaridade esperados
O Relatório usa dados sobre os anos de escola-
ridade esperados provenientes do Instituto de 
Estatística da Organização Educativa, Científica 
e Cultural das Nações Unidas (UNESCO). As 
estimativas baseiam-se nas matrículas por idade 
em todos os níveis de educação e na população 
em idade de frequentar o ensino oficial para 
todos os níveis de educação por idade. 

A comparação entre países dos anos de escola-
ridade esperados deve ser feita com cautela, porque 
a duração do ano escolar e a qualidade da educação 
variam de país para país e porque o indicador não 
leva directamente em conta os efeitos da repetição 
(alguns países aplicam a passagem de ano automá-
tica, enquanto que outros não o fazem). A cober-
tura dos diferentes tipos de educação e formação 
contínuas varia de país para país. Assim, o indica-
dor deve ser interpretado no contexto de indica-
dores complementares, como as taxas da repetição, 
bem como de indicadores de qualidade. 

Média de anos de escolaridade
Na ausência de dados sobre a média de anos 
de escolaridade do Instituto de Estatística da 
UNESCO, o Relatório usa estimativas de Barro e 
Lee (2010), que são baseadas nos recenseamentos 
de população e em dados de inquéritos às famílias 
compilados pela UNESCO, pelo Eurostat e por 
outras fontes, para obtenção de padrões de refe-
rência em matéria de sucesso escolar por género 
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e grupo etário. São apresentadas seis categorias: 
nenhuma educação formal, primário incompleto, 
primário completo, primeiro ciclo do secundário, 
segundo ciclo do secundário e terciário. Estas são 
combinadas com dados específicos dos países 
acerca da duração da escolaridade em cada nível 
para calcular as estimativas.

Rendimento nacional bruto per capita 
Os dados sobre o rendimento nacional bruto 
(RNB) per capita são da base de dados de Indicado-
res de Desenvolvimento Mundial do Banco Mun-
dial (2010g). Para melhor comparar os padrões 
de vida entre países, os dados devem ser conver-
tidos em termos de paridade de poder de compra 
(PPC) para eliminar diferenças nos níveis nacio-
nais de preços. As estimativas de RNB baseiam-se 
em dados sobre preços da última ronda do Pro-
grama de Comparação Internacional (PCI), que 
foi efectuada em 2005 e cobre 146 países e áreas. 
Para muitos países não incluídos nos inquéritos do 
PCI, o Banco Mundial calcula estimativas através 
de regressões econométricas e baseamo-nos nas 
mesmas nos casos em que estão disponíveis. 

Dados subjacentes para medidas 
de desigualdade

A desigualdade nas distribuições subjacentes de 
média de anos de escolaridade e rendimento é 
estimada com base nos mais recentes inquéri-
tos nacionais às famílias disponíveis a partir de 
bases de dados internacionais: o Estudo de Ren-
dimento do Luxemburgo da Organização para a 
Cooperação e o Desenvolvimento Económicos, 
as Estatísticas da UE sobre rendimento e condi-
ções de vida, os Inquéritos de Grupo para Indi-
cadores Múltiplos do Fundo das Nações Unidas 
para a Infância, os Inquéritos sobre Demogra-
fia e Saúde da Agência Norte-Americana para 
o Desenvolvimento Internacional, a Base de 
Dados da Universidade da ONU sobre Desi-
gualdade de Rendimento no Mundo e a Base de 
Dados do Banco Mundial sobre Distribuição 
Internacional de Rendimento. A desigualdade 
na distribuição da esperança de vida é estimada 
com base nas tabelas de vida produzidas pela 
Divisão de População das Nações Unidas.
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Medidas compostas

1	 Índice de Desenvolvimento Humano e seus componentes

2	 Tendências do Índice de Desenvolvimento Humano, 1980–2010

3	 Índice de Desenvolvimento Humano Ajustado à Desigualdade

4	 Índice de Desigualdade de Género

5	 Índice de Pobreza Multidimensional 

Dimensões do desenvolvimento humano

6	 Capacitação

7	 Sustentabilidade e vulnerabilidade

8	 Segurança humana

9	 Percepções sobre bem-estar e felicidade individuais

10	 Bem-estar cívico e comunitário

11	 Tendências demográficas

12	 Trabalho digno

13	 Educação

14	 Saúde 

Temas transversais

15	� Ambiente impulsionador: fluxos e compromissos financeiros

16	 Ambiente impulsionador: economia e infra-estruturas

17	 Acesso às tecnologias de  informação e comunicação

Tabelas de indicadores do 
desenvolvimento humano



Legenda dos países e classificações do IDH, 2010
Afeganistão 155

África do Sul 110

Albânia 64

Alemanha 10

Andorra 30

Angola 146

Antiga República Jugoslava da Macedónia 71

Arábia Saudita 55

Argélia 84

Argentina 46

Arménia 76

Austrália 2

Áustria 25

Azerbaijão 67

Bahamas 43

Bangladesh 129

Barbados 42

Barém 39

Bélgica 18

Belize 78

Benim 134

Bielorrússia 61

Bolívia (Estado Plurinacional da) 95

Bósnia-Herzegovina 68

Botswana 98

Brasil 73

Brunei Darussalam 37

Bulgária 58

Burkina Faso 161

Burundi 166

Cabo Verde 118

Camarões 131

Camboja 124

Canadá 8

Cazaquistão 66

Chade 163

Chile 45

China 89

Chipre 35

Colômbia 79

Comores 140

Congo 126

Congo (República Democrática do) 168

Coreia (República da) 12

Costa do Marfim 149

Costa Rica 62

Croácia 51

Dinamarca 19

Djibuti 147

Egipto 101

El Salvador 90

Emirados Árabes Unidos 32

Equador 77

Eslováquia 31

Eslovénia 29

Espanha 20

Estados Unidos da América 4

Estónia 34

Etiópia 157

Federação Russa 65

Fiji 86

Filipinas 97

Finlândia 16

França 14

Gabão 93

Gâmbia 151

Gana 130

Geórgia 74

Grécia 22

Guatemala 116

Guiana 104

Guiné 156

Guiné Equatorial 117

Guiné-Bissau 164

Haiti 145

Honduras 106

Hong Kong, China (RAE) 21

Hungria 36

Iémen 133

Índia 119

Indonésia 108

Irão (República Islâmica do) 70

Irlanda 5

Islândia 17

Israel 15

Itália 23

Jamaica 80

Japão 11

Jordânia 82

Kuwait 47

Laos (República Popular Democrática do) 122

Lesoto 141

Letónia 48

Libéria 162

Líbia, Jamahiriya Árabe 53

Liechtenstein 6

Lituânia 44

Luxemburgo 24

Madagáscar 135

Malásia 57

Malawi 153

Maldivas 107

Mali 160

Malta 33

Marrocos 114

Maurícia 72

Mauritânia 136

México 56

Mianmar 132

Micronésia (Estados Federados da) 103

Moçambique 165

Moldávia (República da) 99

Mongólia 100

Montenegro 49

Namíbia 105

Nepal 138

Nicarágua 115

Níger 167

Nigéria 142

Noruega 1

Nova Zelândia 3

Países Baixos 7

Panamá 54

Papuásia-Nova Guiné 137

Paquistão 125

Paraguai 96

Peru 63

Polónia 41

Portugal 40

Qatar 38

Quénia 128

Quirguízia 109

Reino Unido 26

República Centro-Africana 159

República Checa 28

República Dominicana 88

Roménia 50

Ruanda 152

Salomão (Ilhas) 123

São Tomé e Príncipe 127

Senegal 144

Serra Leoa 158

Sérvia 60

Singapura 27

Síria, República Árabe 111

Sri Lanka 91

Suazilândia 121

Sudão 154

Suécia 9

Suíça 13

Suriname 94

Tailândia 92

Tajiquistão 112

Tanzânia (República Unida da) 148

Timor-Leste 120

Togo 139

Tonga 85

Trindade e Tobago 59

Tunísia 81

Turquemenistão 87

Turquia 83

Ucrânia 69

Uganda 143

Uruguai 52

Uzbequistão 102

Venezuela (República Bolivariana da) 75

Vietname 113

Zâmbia 150

Zimbabué 169
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Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH)a 

Esperança de vida à 
nascença

Média de anos de 
escolaridade

Anos de escolaridade 
esperados

Rendimento nacional 
bruto (RNB) per capita

Posição no RNB 
per capita menos a 

posição no IDH
Valor de IDH de  

não-rendimento

Posição no IDH (anos) (anos) (anos) (PPC em USD de 2008)

2010 2010 2010 2010b 2010 2010 2010

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO
1 Noruega 0,938 81,0 12,6 17,3 58,810 2 0,954

2 Austrália 0,937 81,9 12,0 20,5 38,692 11 0,989

3 Nova Zelândia 0,907 80,6 12,5 19,7 25,438 30 0,979

4 Estados Unidos da América 0,902 79,6 12,4 15,7 47,094 5 0,917

5 Irlanda 0,895 80,3 11,6 17,9 33,078 20 0,936

6 Listenstaine 0,891 79,6 c 10,3 d 14,8 81,011 e,f –5 0,861

7 Países Baixos 0,890 80,3 11,2 16,7 40,658 4 0,911

8 Canadá 0,888 81,0 11,5 16,0 38,668 6 0,913

9 Suécia 0,885 81,3 11,6 15,6 36,936 8 0,911

10 Alemanha 0,885 80,2 12,2 15,6 35,308 9 0,915

11 Japão 0,884 83,2 11,5 15,1 34,692 11 0,915

12 Coreia, República da 0,877 79,8 11,6 16,8 29,518 16 0,918

13 Suíça 0,874 82,2 10,3 15,5 39,849 –1 0,889

14 França 0,872 81,6 10,4 16,1 34,341 9 0,898

15 Israel 0,872 81,2 11,9 15,6 27,831 14 0,916

16 Finlândia 0,871 80,1 10,3 17,1 33,872 8 0,897

17 Islândia 0,869 82,1 10,4 18,2 22,917 20 0,928

18 Bélgica 0,867 80,3 10,6 15,9 34,873 3 0,888

19 Dinamarca 0,866 78,7 10,3 16,9 36,404 –1 0,883

20 Espanha 0,863 81,3 10,4 16,4 29,661 6 0,897

21 Hong Kong, China (RAE) 0,862 82,5 10,0 13,8 45,090 –11 0,860

22 Grécia 0,855 79,7 10,5 16,5 27,580 8 0,890

23 Itália 0,854 81,4 9,7 16,3 29,619 4 0,882

24 Luxemburgo 0,852 79,9 10,1 13,3 51,109 –18 0,836

25 Áustria 0,851 80,4 9,8 15,0 37,056 –9 0,859

26 Reino Unido 0,849 79,8 9,5 15,9 35,087 –6 0,860

27 Singapura 0,846 80,7 8,8 14,4 h 48,893 –19 0,831

28 República Checa 0,841 76,9 12,3 15,2 22,678 10 0,886

29 Eslovénia 0,828 78,8 9,0 16,7 25,857 3 0,853

30 Andorra 0,824 80,8 c 10,4 i 11,5 38,056 j,k –15 0,817

31 Eslováquia 0,818 75,1 11,6 14,9 21,658 12 0,854

32 Emirados Árabes Unidos 0,815 77,7 9,2 11,5 58,006 –28 0,774

33 Malta 0,815 80,0 9,9 14,4 21,004 l 11 0,850

34 Estónia 0,812 73,7 12,0 15,8 17,168 13 0,864

35 Chipre 0,810 80,0 9,9 13,8 21,962 6 0,840

36 Hungria 0,805 73,9 11,7 15,3 17,472 10 0,851

37 Brunei Darussalam 0,805 77,4 7,5 14,0 49,915 –30 0,769

38 Qatar 0,803 76,0 7,3 12,7 79,426 m –36 0,737

39 Barém 0,801 76,0 9,4 14,3 26,664 –8 0,809

40 Portugal 0,795 79,1 8,0 15,5 22,105 0 0,815

41 Polónia 0,795 76,0 10,0 15,2 17,803 4 0,834

42 Barbados 0,788 77,7 9,3 13,4 n 21,673 0 0,806

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO
43 Baamas 0,784 74,4 11,1 b,o 11,6 25,201 p –9 0,788

44 Lituânia 0,783 72,1 10,9 16,0 14,824 7 0,832

45 Chile 0,783 78,8 9,7 14,5 13,561 11 0,840
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Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH)a 

Esperança de vida à 
nascença

Média de anos de 
escolaridade

Anos de escolaridade 
esperados

Rendimento nacional 
bruto (RNB) per capita

Posição no RNB 
per capita menos a 

posição no IDH
Valor de IDH de  

não-rendimento

Posição no IDH (anos) (anos) (anos) (PPC em USD de 2008)

2010 2010 2010 2010b 2010 2010 2010

46 Argentina 0,775 75,7 9,3 15,5 14,603 6 0,821

47 Kuwait 0,771 77,9 6,1 12,5 55,719 –42 0,714

48 Letónia 0,769 73,0 10,4 15,4 12,944 13 0,822

49 Montenegro 0,769 74,6 10,6 b,q 14,4 h 12,491 16 0,825

50 Roménia 0,767 73,2 10,6 14,8 12,844 13 0,820

51 Croácia 0,767 76,7 9,0 13,8 16,389 –2 0,798

52 Uruguai 0,765 76,7 8,4 15,7 13,808 3 0,810

53 Jamahira Árabe Líbia 0,755 74,5 7,3 16,5 17,068 –5 0,775

54 Panamá 0,755 76,0 9,4 13,5 13,347 4 0,796

55 Arábia Saudita 0,752 73,3 7,8 13,5 24,726 –20 0,742

56 México 0,750 76,7 8,7 13,4 13,971 –3 0,785

57 Malásia 0,744 74,7 9,5 12,5 13,927 –3 0,775

58 Bulgária 0,743 73,7 9,9 13,7 11,139 10 0,795

59 Trindade e Tobago 0,736 69,9 9,2 11,4 24,233 –23 0,719

60 Sérvia 0,735 74,4 9,5 13,5 10,449 11 0,788

61 Bielorrússia 0,732 69,6 9,3 b,q 14,6 12,926 1 0,763

62 Costa Rica 0,725 79,1 8,3 11,7 10,870 7 0,768

63 Perú 0,723 73,7 9,6 13,8 8,424 14 0,788

64 Albânia 0,719 76,9 10,4 11,3 7,976 19 0,787

65 Federação Russa 0,719 67,2 8,8 14,1 15,258 –15 0,729

66 Cazaquistão 0,714 65,4 10,3 15,1 10,234 6 0,756

67 Azerbeijão 0,713 70,8 10,2 b,o 13,0 8,747 8 0,769

68 Bósnia e Herzegovina 0,710 75,5 8,7 b,q 13,0 8,222 12 0,771

69 Ucrânia 0,710 68,6 11,3 14,6 6,535 20 0,794

70 Irão, República Islâmica do 0,702 71,9 7,2 14,0 11,764 –3 0,725

71 Macedónia, Antiga República Jugoslava da 0,701 74,5 8,2 12,3 9,487 3 0,742

72 Maurícia 0,701 72,1 7,2 13,0 13,344 –13 0,712

73 Brasil 0,699 72,9 7,2 13,8 10,607 –3 0,728

74 Geórgia 0,698 72,0 12,1 b,q 12,6 4,902 26 0,805

75 Venezuela, República Bolivariana da 0,696 74,2 6,2 14,2 11,846 –9 0,716

76 Arménia 0,695 74,2 10,8 11,9 5,495 19 0,787

77 Equador 0,695 75,4 7,6 13,3 7,931 7 0,749

78 Belize 0,694 76,9 9,2 12,4 5,693 16 0,782

79 Colômbia 0,689 73,4 7,4 13,3 8,589 –3 0,732

80 Jamaica 0,688 72,3 9,6 11,7 7,207 6 0,748

81 Tunísia 0,683 74,3 6,5 14,5 7,979 1 0,729

82 Jordânia 0,681 73,1 8,6 13,1 5,956 10 0,755

83 Turquia 0,679 72,2 6,5 11,8 13,359 –26 0,679

84 Argélia 0,677 72,9 7,2 12,8 8,320 –6 0,716

85 Tonga 0,677 72,1 10,4 13,7 4,038 23 0,792

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
86 Fiji 0,669 69,2 11,0 13,0 4,315 21 0,771

87 Turquemenistão 0,669 65,3 9,9 b,o 13,0 h 7,052 1 0,719

88 República Dominicana 0,663 72,8 6,9 11,9 8,273 –9 0,695

89 China 0,663 73,5 7,5 11,4 7,258 –4 0,707

90 El Salvador 0,659 72,0 7,7 12,1 6,498 0 0,711

91 Sri Lanka 0,658 74,4 8,2 12,0 4,886 10 0,738

92 Tailândia 0,654 69,3 6,6 13,5 n 8,001 –11 0,683

93 Gabão 0,648 61,3 7,5 12,7 12,747 –29 0,637

94 Suriname 0,646 69,4 7,2 b,q 12,0 7,093 –7 0,681

95 Bolívia, Estado Plurinacional da 0,643 66,3 9,2 13,7 4,357 11 0,724

96 Paraguai 0,640 72,3 7,8 12,0 4,585 9 0,714

97 Filipinas 0,638 72,3 8,7 11,5 4,002 12 0,726

98 Botsuana 0,633 55,5 8,9 12,4 13,204 –38 0,613

99 Moldávia, República da 0,623 68,9 9,7 12,0 3,149 19 0,729

100 Mongólia 0,622 67,3 8,3 13,5 3,619 12 0,710

101 Egipto 0,620 70,5 6,5 11,0 5,889 –8 0,657

102 Uzbequistão 0,617 68,2 10,0 b,q 11,5 3,085 17 0,721
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Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH)a 

Esperança de vida à 
nascença

Média de anos de 
escolaridade

Anos de escolaridade 
esperados

Rendimento nacional 
bruto (RNB) per capita

Posição no RNB 
per capita menos a 

posição no IDH
Valor de IDH de  

não-rendimento

Posição no IDH (anos) (anos) (anos) (PPC em USD de 2008)

2010 2010 2010 2010b 2010 2010 2010

103 Micronésia, Estados Federados da 0,614 69,0 8,8 b,o 11,7 r 3,266 s 13 0,709

104 Guiana 0,611 67,9 8,5 12,2 3,302 11 0,702

105 Namíbia 0,606 62,1 7,4 11,8 6,323 –14 0,629

106 Honduras 0,604 72,6 6,5 11,4 3,750 5 0,676

107 Maldivas 0,602 72,3 4,7 12,4 5,408 –11 0,636

108 Indonésia 0,600 71,5 5,7 12,7 3,957 2 0,663

109 Quirguizistão 0,598 68,4 9,3 12,6 2,291 17 0,726

110 África do Sul 0,597 52,0 8,2 13,4 9,812 –37 0,581

111 República Árabe da Síria 0,589 74,6 4,9 10,5 r 4,760 –9 0,627

112 Tajiquistão 0,580 67,3 9,8 11,4 2,020 22 0,709

113 Vietname 0,572 74,9 5,5 10,4 2,995 7 0,646

114 Marrocos 0,567 71,8 4,4 10,5 4,628 –10 0,594

115 Nicarágua 0,565 73,8 5,7 10,8 2,567 7 0,652

116 Guatemala 0,560 70,8 4,1 10,6 4,694 –13 0,583

117 Guiné Equatorial 0,538 51,0 5,4 b,q 8,1 22,218 –78 0,454

118 Cabo Verde 0,534 71,9 3,5 b,o 11,2 3,306 –4 0,573

119 Índia 0,519 64,4 4,4 10,3 3,337 –6 0,549

120 Timor-Leste 0,502 62,1 2,8 b,o 11,2 5,303 –23 0,485

121 Suazilândia 0,498 47,0 7,1 10,3 5,132 –23 0,482

122 República Democrática Popular do Laos 0,497 65,9 4,6 9,2 2,321 3 0,548

123 Ilhas Salomão 0,494 67,0 4,5 b,o 9,1 2,172 6 0,550

124 Cambodja 0,494 62,2 5,8 9,8 1,868 12 0,566

125 Paquistão 0,490 67,2 4,9 6,8 2,678 –4 0,523

126 Congo 0,489 53,9 5,9 9,3 3,258 –9 0,503

127 São Tomé e Príncipe 0,488 66,1 4,2 b,o 10,2 1,918 8 0,553

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO
128 Quénia 0,470 55,6 7,0 9,6 1,628 10 0,541

129 Bangladesh 0,469 66,9 4,8 8,1 1,587 12 0,543

130 Gana 0,467 57,1 7,1 9,7 1,385 14 0,556

131 Camarões 0,460 51,7 5,9 9,8 2,197 –3 0,493

132 Mianmar 0,451 62,7 4,0 9,2 1,596 8 0,511

133 Iémen 0,439 63,9 2,5 8,6 2,387 –9 0,453

134 Benim 0,435 62,3 3,5 9,2 1,499 8 0,491

135 Madagáscar 0,435 61,2 5,2 b,o 10,2 953 22 0,550

136 Mauritânia 0,433 57,3 3,7 8,1 2,118 –5 0,454

137 Papua-Nova Guiné 0,431 61,6 4,3 5,2 2,227 –10 0,447

138 Nepal 0,428 67,5 3,2 8,8 1,201 12 0,506

139 Togo 0,428 63,3 5,3 9,6 844 22 0,557

140 Comores 0,428 66,2 2,8 b,o 10,7 1,176 12 0,507

141 Lesoto 0,427 45,9 5,8 10,3 2,021 –8 0,448

142 Nigéria 0,423 48,4 5,0 b,q 8,9 2,156 –12 0,436

143 Uganda 0,422 54,1 4,7 10,4 1,224 5 0,491

144 Senegal 0,411 56,2 3,5 7,5 1,816 –7 0,433

145 Haiti 0,404 61,7 4,9 6,8 n 949 13 0,493

146 Angola 0,403 48,1 4,4 b,o 4,4 4,941 –47 0,353

147 Djibuti 0,402 56,1 3,8 b,q 4,7 2,471 –24 0,394

148 Tanzânia, República Unida da 0,398 56,9 5,1 5,3 1,344 –1 0,441

149 Costa do Marfim 0,397 58,4 3,3 6,3 1,625 –10 0,420

150 Zâmbia 0,395 47,3 6,5 7,2 1,359 –5 0,434

151 Gâmbia 0,390 56,6 2,8 8,6 1,358 –5 0,426

152 Ruanda 0,385 51,1 3,3 10,6 1,190 –1 0,432

153 Malawi 0,385 54,6 4,3 8,9 911 6 0,463

154 Sudão 0,379 58,9 2,9 4,4 2,051 –22 0,373

155 Afeganistão 0,349 44,6 3,3 8,0 1,419 –12 0,358

156 Guiné 0,340 58,9 1,6 b,t 8,6 953 0 0,380

157 Etiópia 0,328 56,1 1,5 b,o 8,3 992 –2 0,357

158 Serra Leoa 0,317 48,2 2,9 7,2 809 4 0,360

159 República Centro-Africana 0,315 47,7 3,5 6,3 758 4 0,363
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Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH)a 

Esperança de vida à 
nascença

Média de anos de 
escolaridade

Anos de escolaridade 
esperados

Rendimento nacional 
bruto (RNB) per capita

Posição no RNB 
per capita menos a 

posição no IDH
Valor de IDH de  

não-rendimento

Posição no IDH (anos) (anos) (anos) (PPC em USD de 2008)

2010 2010 2010 2010b 2010 2010 2010

160 Mali 0,309 49,2 1,4 8,0 1,171 –7 0,312

161 Burkina Faso 0,305 53,7 1,3 b,q 5,8 1,215 –12 0,303

162 Libéria 0,300 59,1 3,9 11,0 320 5 0,509

163 Chade 0,295 49,2 1,5 b,o 6,0 1,067 –9 0,298

164 Guiné-Bissau 0,289 48,6 2,3 b,q 9,1 538 1 0,362

165 Moçambique 0,284 48,4 1,2 8,2 854 –5 0,300

166 Burundi 0,282 51,4 2,7 9,6 402 0 0,400

167 Níger 0,261 52,5 1,4 4,3 675 –3 0,285

168 Congo, República Democrática do 0,239 48,0 3,8 7,8 291 0 0,390

169 Zimbabué 0,140 47,0 7,2 9,2 176 0 0,472

OUTROS PAÍSES OU TERRITÓRIOS
Antígua e Barbuda .. .. .. .. 17,924 .. ..

Butão .. 66,8 .. 11,3 5,607 .. 0,260

Cuba .. 79,0 10,2 17,7 .. .. 0,892

Domínica .. .. .. 12,5 8,549 .. ..

Eritreia .. 60,4 .. 5,5 643 .. ..

Granada .. 75,8 .. 13,4 7,998 .. ..

Iraque .. 68,5 5,6 9,7 .. .. 0,600

Kiribati .. .. .. 12,3 3,715 .. ..

Coreia, República Democrática Popular da .. 67,7 .. .. .. .. ..

Líbano .. 72,4 .. 13,5 13,475 .. ..

Ilhas Marshall .. .. 9,8 b,o 13,0 .. .. 0,766

Mónaco .. .. .. .. .. .. ..

Nauru .. .. .. 8,5 .. .. ..

Territórios Ocupados da Palestina .. 73,9 .. 13,1 .. .. ..

Omã .. 76,1 .. 11,1 25,653 .. ..

Palau .. .. 12,1 b,o 14,9 .. 0,836

São Cristóvão e Nevis .. .. .. 12,3 14,196 .. ..

Santa Lúcia .. 74,2 .. 13,0 8,652 .. ..

São Vicente e Granadinas .. 72,0 .. 13,5 8,535 .. ..

Samoa .. 72,2 .. 12,2 4,126 .. ..

San Marino .. .. .. .. .. .. ..

Seychelles .. .. .. 14,7 19,128 .. ..

Somália .. 50,4 .. 1,8 r .. .. ..

Tuvalu .. .. .. 11,2 .. .. ..

Vanuatu .. 70,8 .. 10,4 3,908 .. ..

Desenvolvidos
OECD 0,879 80,3 11,4 15,9 37,077 — 0,904
Non-OECD 0,844 80,0 10,0 13,9 42,370 — 0,845

Em desenvolvimento
Estados Árabes 0,588 69,1 5,7 10,8 7,861 — 0,610
Ásia Oriental e Pacífico 0,643 72,6 7,2 11,5 6,403 — 0,692
Europa e Ásia Central 0,702 69,5 9,2 13,6 11,462 — 0,740
América Latina e Caraíbas 0,704 74,0 7,9 13,7 10,642 — 0,746
Sul da Ásia 0,516 65,1 4,6 10,0 3,417 — 0,551
África Subsariana 0,389 52,7 4,5 9,0 2,050 — 0,436

Desenvolvimento humano muito elevado 0,878 80,3 11,3 15,9 37,225 — 0,902
Desenvolvimento humano elevado 0,717 72,6 8,3 13,8 12,286 — 0,749
Desenvolvimento humano médio 0,592 69,3 6,3 11,0 5,134 — 0,634
Desenvolvimento humano baixo 0,393 56,0 4,1 8,2 1,490 — 0,445

Países menos desenvolvidos 0,386 57,7 3,7 8,0 1,393 — 0,441

Mundo 0,624 69,3 7,4 12,3 10,631 — 0,663
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Notas
Consulte a a	 Nota Técnica 1 para detalhes sobre como o IDH é calculado.
Refere-se a um ano anterior àquele especificado.b	
Para calcular o IDH, foram utilizadas estimativas não publicadas do DAESNU c	
(2009d). Os dados não foram publicados porque a população era inferior  
a 100 000.
Considera a mesma média de anos de escolaridade de adultos que a Suíça.d	
Com base na taxa de crescimento do PIB per capita em PPC em USD relativa à Suíça e	
do FMI (2010a).
Com base nos dados sobre o PIB da Divisão de Estatística das Nações Unidas [Contas f	
Nacionais: Base de Dados dos Principais Agregados], dados sobre a população do 
DAESNU (2009d) e taxa de câmbio de PPC para a Suíça do Banco Mundial (2010 g).
Usando uma designação comum, a República da Coreia é designada de Coreia do g	
Sul no corpo do Relatório.
Com base na regressão transnacional.h	

Considera a mesma média de anos de escolaridade de adultos que a Espanha.i	
Com base na taxa de crescimento do PIB per capita em PPC em USD relativa à j	
Espanha do FMI (2010a).
Com base nos dados sobre o PIB da Divisão de Estatística das Nações Unidas [Contas k	
Nacionais: Base de Dados dos Principais Agregados], dados sobre a população do 
DAESNU (2009d) e taxa de câmbio de PPC para a Espanha do Banco Mundial(2010g).
Preços de 2007.l	
Com base na proporção do RNB em USD em relação ao PIB em USD do Banco m	
Mundial (2010g).
Instituto de Estatística da UNESCO (2009).n	
Com base em dados sobre anos de escolaridade de adultos a partir de inquéritos a famílias o	
da Base de Dados Internacional sobre Distribuição de Rendimentos do Banco Mundial.
Com base em factores de conversão de PPC implícitos do FMI (2010a), dados sobre p	
o PIB per capita em moeda local e na proporção entre o RNB e o PIB em USD do 
Banco Mundial (2010g).

Com base em dados dos Inquéritos para o Estudo de Indicadores Múltiplos do q	
Fundo das Nações Unidas para a Infância.
Refere-se apenas ao ensino primário e secundário a partir de dados do Instituto de r	
Estatística da UNESCO (2010a).
Com base na taxa de crescimento do PIB per capita em PPC em USD relativa às Fiji s	
do FMI (2010a).
Com base em dados dos Inquéritos sobre Demografia e Saúde da Agência Norte-t	
Americana para o Desenvolvimento Internacional.

Fontes
Coluna 1: Calculado com base em dados do DAESNU (2009d),  Barro e Lee (2010), 
Instituto de Estatística da UNESCO (2010a), Banco Mundial (2010g) e FMI (2010a).
Coluna 2: DAESNU (2009d). 
Coluna 3: Barro e Lee (2010). 
Coluna 4:  Instituto de Estatística da UNESCO (2010a).
Coluna 5: Expresso em preços de 2008, com base em dados do RNB per capita e PIB 
per capita em PPC em USD (preços actuais e constantes) do Banco Mundial (2010g) e 
taxas de crescimento implícitas do PIB per capita do FMI (2010a).
Coluna 6: Calculado com base na posição no RNB per capita e na posição no IDH.
Coluna 7: Calculado com base nos dados das colunas 2-4.
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Relatório de Desenvolvimento Humano 2010

Tendências do Índice de Desenvolvimento 
Humano, 1980–20102

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) Posição no IDH
Taxa média anual de  
crescimento de IDH      Melhoria na posição 

do IDHaPosição no IDH Valor Alteração (%)

1980 1990 1995 2000 2005 2009 2010 2005–2010 2009–2010 1980–2010 1990–2010 2000–2010 1980–2010

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO
1 Noruega 0,788 0,838 0,869 0,906 0,932 0,937 0,938 0 0 0,58 0,56 0,34 34

2 Austrália 0,791 0,819 0,887 0,914 0,925 0,935 0,937 0 0 0,57 0,67 0,25 35

3 Nova Zelândia 0,786 0,813 0,846 0,865 0,896 0,904 0,907 0 0 0,48 0,55 0,47 47

4 Estados Unidos da América 0,810 0,857 0,873 0,893 0,895 0,899 0,902 0 0 0,36 0,25 0,10 65

5 Irlanda 0,720 0,768 0,799 0,855 0,886 0,894 0,895 0 0 0,72 0,76 0,45 26

6 Listenstaine .. .. .. .. 0,875 0,889 0,891 5 0 .. .. .. ..

7 Países Baixos 0,779 0,822 0,853 0,868 0,877 0,888 0,890 3 0 0,44 0,40 0,25 59

8 Canadá 0,789 0,845 0,857 0,867 0,880 0,886 0,888 0 0 0,39 0,25 0,24 64

9 Suécia 0,773 0,804 0,843 0,889 0,883 0,884 0,885 –3 0 0,45 0,48 –0,04 ..

10 Alemanha .. 0,782 0,820 .. 0,878 0,883 0,885 –1 0 .. 0,62 .. 61

11 Japão 0,768 0,814 0,837 0,855 0,873 0,881 0,884 1 0 0,47 0,41 0,33 56

12 Coreia, República da 0,616 0,725 0,776 0,815 0,851 0,872 0,877 8 0 1,18 0,95 0,74 11

13 Suíça 0,800 0,824 0,836 0,859 0,870 0,872 0,874 0 0 0,30 0,30 0,18 76

14 França 0,711 0,766 0,807 0,834 0,856 0,869 0,872 5 2 0,68 0,65 0,45 37

15 Israel 0,748 0,788 0,809 0,842 0,861 0,871 0,872 0 –1 0,51 0,51 0,35 50

16 Finlândia 0,745 0,782 0,810 0,825 0,863 0,869 0,871 –2 –1 0,52 0,54 0,54 49

17 Islândia 0,747 0,792 0,815 0,849 0,881 0,869 0,869 –10 0 0,50 0,46 0,23 55

18 Bélgica 0,743 0,797 0,840 0,863 0,858 0,865 0,867 –1 0 0,51 0,42 0,05 52

19 Dinamarca 0,770 0,797 0,821 0,842 0,860 0,864 0,866 –3 0 0,39 0,41 0,27 69

20 Espanha 0,680 0,729 0,789 0,828 0,848 0,861 0,863 1 0 0,79 0,84 0,42 24

21 Hong Kong, China (RAE) 0,693 0,774 0,797 0,800 0,842 0,857 0,862 2 0 0,73 0,53 0,75 31

22 Grécia 0,707 0,753 0,761 0,784 0,839 0,853 0,855 3 0 0,63 0,64 0,86 43

23 Itália 0,703 0,764 0,795 0,825 0,838 0,851 0,854 4 0 0,65 0,56 0,35 42

24 Luxemburgo 0,719 0,784 0,812 0,845 0,856 0,850 0,852 –6 0 0,57 0,42 0,08 48

25 Áustria 0,727 0,777 0,801 0,826 0,841 0,849 0,851 –1 0 0,52 0,45 0,30 58

26 Reino Unido 0,737 0,770 0,824 0,823 0,845 0,847 0,849 –4 0 0,47 0,49 0,31 63

27 Singapura .. .. .. .. 0,826 0,841 0,846 1 0 .. .. .. ..

28 República Checa .. .. 0,774 0,801 0,838 0,841 0,841 –2 0 .. .. 0,50 ..

29 Eslovénia .. .. 0,743 0,780 0,813 0,826 0,828 0 0 .. .. 0,59 ..

30 Andorra .. .. .. .. 0,803 0,822 0,824 2 0 .. .. .. ..

31 Eslováquia .. .. 0,738 0,764 0,796 0,815 0,818 5 0 .. .. 0,69 ..

32 Emirados Árabes Unidos 0,627 0,693 0,732 0,756 0,794 0,812 0,815 5 1 0,87 0,81 0,76 23

33 Malta 0,683 0,735 0,754 0,783 0,806 0,813 0,815 –3 –1 0,59 0,51 0,39 57

34 Estónia .. .. 0,700 0,762 0,805 0,809 0,812 –3 0 .. .. 0,63 ..

35 Chipre 0,662 0,723 0,766 0,768 0,793 0,809 0,810 4 0 0,67 0,57 0,54 44

36 Hungria 0,689 0,692 0,723 0,767 0,798 0,803 0,805 –1 1 0,52 0,76 0,48 66

37 Brunei Darussalam .. 0,773 0,787 0,792 0,801 0,804 0,805 –5 –1 .. 0,20 0,16 ..

38 Qatar .. .. .. 0,764 0,799 0,798 0,803 –5 0 .. .. 0,49 ..

39 Barém 0,615 0,694 0,738 0,765 0,793 0,798 0,801 –1 0 0,88 0,72 0,46 25

40 Portugal 0,625 0,694 0,745 0,774 0,775 0,791 0,795 3 1 0,80 0,68 0,27 36

41 Polónia .. 0,683 0,710 0,753 0,775 0,791 0,795 3 –1 .. 0,76 0,54 ..

42 Barbados .. .. .. .. 0,775 0,787 0,788 –1 0 .. .. .. ..

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO
43 Baamas .. .. .. .. 0,776 0,783 0,784 –3 0 .. .. .. ..

44 Lituânia .. 0,709 0,677 0,730 0,775 0,782 0,783 –2 0 .. 0,50 0,71 ..

45 Chile 0,607 0,675 0,707 0,734 0,762 0,779 0,783 2 0 0,85 0,74 0,65 30

46 Argentina 0,656 0,682 0,709 0,734 0,749 0,772 0,775 4 0 0,56 0,64 0,55 70
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ANEXO ESTATÍSTICO

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) Posição no IDH
Taxa média anual de  
crescimento de IDH      Melhoria na posição 

do IDHaPosição no IDH Valor Alteração (%)

1980 1990 1995 2000 2005 2009 2010 2005–2010 2009–2010 1980–2010 1990–2010 2000–2010 1980–2010

47 Kuwait 0,675 .. 0,760 0,763 0,764 0,769 0,771 –2 0 0,44 .. 0,10 80

48 Letónia 0,651 0,679 0,652 0,709 0,763 0,769 0,769 –2 0 0,55 0,63 0,81 71

49 Montenegro .. .. .. .. 0,755 0,768 0,769 –1 0 .. .. .. ..

50 Roménia .. 0,688 0,674 0,690 0,733 0,764 0,767 1 1 .. 0,54 1,06 ..

51 Croácia .. .. 0,690 0,720 0,752 0,765 0,767 –2 –1 .. .. 0,63 ..

52 Uruguai .. 0,670 0,691 0,716 0,733 0,760 0,765 0 0 .. 0,67 0,67 ..

53 Jamahira Árabe Líbia .. .. .. .. 0,726 0,749 0,755 3 1 .. .. .. ..

54 Panamá 0,613 0,644 0,672 0,703 0,724 0,751 0,755 4 –1 0,69 0,79 0,70 54

55 Arábia Saudita 0,556 0,620 0,649 0,690 0,732 0,748 0,752 –2 0 1,01 0,96 0,85 21

56 México 0,581 0,635 0,660 0,698 0,727 0,745 0,750 –2 0 0,85 0,83 0,73 38

57 Malásia 0,541 0,616 0,659 0,691 0,726 0,739 0,744 –2 1 1,06 0,94 0,73 19

58 Bulgária 0,649 0,678 0,678 0,693 0,724 0,741 0,743 –1 –1 0,45 0,46 0,69 82

59 Trindade e Tobago 0,656 0,660 0,662 0,685 0,713 0,732 0,736 1 1 0,38 0,54 0,71 84

60 Sérvia .. .. .. .. 0,719 0,733 0,735 –1 –1 .. .. .. ..

61 Bielorrússia .. .. .. .. 0,706 0,729 0,732 1 0 .. .. .. ..

62 Costa Rica 0,599 0,639 0,668 0,684 0,708 0,723 0,725 –1 0 0,63 0,63 0,59 68

63 Perú 0,560 0,608 0,644 0,675 0,695 0,718 0,723 4 0 0,85 0,87 0,69 41

64 Albânia .. 0,647 0,633 0,670 0,700 0,716 0,719 –1 0 .. 0,52 0,70 ..

65 Federação Russa .. 0,692 0,644 0,662 0,693 0,714 0,719 3 0 .. 0,19 0,82 ..

66 Cazaquistão .. 0,650 0,620 0,614 0,696 0,711 0,714 –1 0 .. 0,47 1,51 ..

67 Azerbeijão .. .. 0,563 0,597 0,655 0,710 0,713 16 0 .. .. 1,77 ..

68 Bósnia e Herzegovina .. .. .. .. 0,698 0,709 0,710 –4 0 .. .. .. ..

69 Ucrânia .. 0,690 0,644 0,649 0,696 0,706 0,710 –3 0 .. 0,14 0,89 ..

70 Irão, República Islâmica do .. 0,536 0,576 0,619 0,660 0,697 0,702 10 2 .. 1,35 1,27 ..

71 Macedónia, Antiga República Jugoslava da .. .. 0,634 0,660 0,678 0,697 0,701 1 –1 .. .. 0,61 ..

72 Maurícia 0,525 0,602 0,631 0,657 0,685 0,697 0,701 –2 –1 0,96 0,76 0,64 28

73 Brasil .. .. .. 0,649 0,678 0,693 0,699 0 4 .. .. 0,73 ..

74 Geórgia .. .. .. .. 0,679 0,695 0,698 –3 0 .. .. .. ..

75 Venezuela, República Bolivariana da 0,611 0,620 0,633 0,637 0,666 0,696 0,696 3 –2 0,44 0,58 0,90 85

76 Arménia .. .. 0,571 0,620 0,669 0,693 0,695 0 0 .. .. 1,15 ..

77 Equador 0,576 0,612 0,630 0,642 0,676 0,692 0,695 –2 1 0,62 0,64 0,79 72

78 Belize .. .. .. .. 0,690 0,694 0,694 –9 –3 .. .. .. ..

79 Colômbia 0,537 0,579 0,612 0,637 0,658 0,685 0,689 2 1 0,83 0,87 0,79 46

80 Jamaica 0,589 0,620 0,648 0,665 0,676 0,686 0,688 –6 –1 0,52 0,52 0,35 83

81 Tunísia 0,436 0,526 0,568 0,613 0,650 0,677 0,683 5 0 1,49 1,30 1,07 7

82 Jordânia 0,509 0,564 0,595 0,621 0,652 0,677 0,681 2 0 0,97 0,94 0,92 32

83 Turquia 0,467 0,552 0,583 0,629 0,656 0,674 0,679 –1 1 1,24 1,03 0,76 14

84 Argélia 0,443 0,537 0,564 0,602 0,651 0,671 0,677 1 1 1,42 1,16 1,18 9

85 Tonga .. 0,619 0,641 0,651 0,663 0,675 0,677 –6 –2 .. 0,45 0,39 ..

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
86 Fiji 0,551 0,612 0,636 0,651 0,667 0,667 0,669 –9 0 0,65 0,45 0,28 75

87 Turquemenistão .. .. .. .. 0,642 0,662 0,669 0 0 .. .. .. ..

88 República Dominicana .. 0,560 0,591 0,624 0,638 0,660 0,663 0 0 .. 0,85 0,61 ..

89 China 0,368 0,460 0,518 0,567 0,616 0,655 0,663 8 0 1,96 1,83 1,57 2

90 El Salvador 0,456 0,511 0,562 0,606 0,635 0,655 0,659 0 0 1,23 1,27 0,85 16

91 Sri Lanka 0,513 0,558 0,584 .. 0,635 0,653 0,658 0 0 0,83 0,82 .. 51

92 Tailândia 0,483 0,546 0,581 0,600 0,631 0,648 0,654 1 0 1,01 0,90 0,86 29

93 Gabão 0,510 0,593 0,610 0,616 0,628 0,642 0,648 1 1 0,80 0,45 0,50 62

94 Suriname .. .. .. .. 0,636 0,643 0,646 –5 –1 .. .. .. ..

95 Bolívia, Estado Plurinacional da .. .. .. 0,593 0,631 0,637 0,643 –3 0 .. .. 0,80 ..

96 Paraguai 0,528 0,557 0,580 0,593 0,619 0,634 0,640 0 1 0,64 0,69 0,75 79

97 Filipinas 0,523 0,552 0,569 0,597 0,619 0,635 0,638 –2 –1 0,66 0,72 0,67 78

98 Botsuana 0,431 0,576 0,589 0,572 0,593 0,627 0,633 2 0 1,28 0,47 1,01 15

99 Moldávia, República da .. 0,616 0,547 0,552 0,606 0,620 0,623 0 0 .. 0,06 1,21 ..

100 Mongólia .. 0,520 0,502 0,539 0,588 0,616 0,622 2 0 .. 0,90 1,43 ..

101 Egipto 0,393 0,484 0,523 0,566 0,587 0,614 0,620 2 0 1,52 1,23 0,90 8

102 Uzbequistão .. .. .. .. 0,588 0,612 0,617 –1 1 .. .. .. ..

103 Micronésia, Estados Federados da .. .. .. .. 0,614 0,612 0,614 –5 –1 .. .. .. ..

104 Guiana 0,500 0,472 0,522 0,552 0,585 0,605 0,611 1 0 0,67 1,29 1,02 81
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Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) Posição no IDH
Taxa média anual de  
crescimento de IDH      Melhoria na posição 

do IDHaPosição no IDH Valor Alteração (%)

1980 1990 1995 2000 2005 2009 2010 2005–2010 2009–2010 1980–2010 1990–2010 2000–2010 1980–2010

105 Namíbia .. 0,553 0,582 0,568 0,577 0,603 0,606 2 0 .. 0,46 0,64 ..

106 Honduras 0,436 0,495 0,523 0,552 0,579 0,601 0,604 0 0 1,09 0,99 0,91 27

107 Maldivas .. .. .. 0,513 0,560 0,595 0,602 4 0 .. .. 1,60 ..

108 Indonésia 0,390 0,458 0,508 0,500 0,561 0,593 0,600 2 2 1,43 1,35 1,82 12

109 Quirguizistão .. 0,577 0,515 0,550 0,572 0,594 0,598 0 –1 .. 0,18 0,84 ..

110 África do Sul .. 0,601 0,634 .. 0,587 0,594 0,597 –6 –1 .. –0,03 .. ..

111 República Árabe da Síria 0,470 0,519 0,546 .. 0,576 0,586 0,589 –3 0 0,75 0,63 .. 74

112 Tajiquistão .. 0,592 0,501 0,493 0,550 0,576 0,580 0 0 .. –0,10 1,61 ..

113 Vietname .. 0,407 0,457 0,505 0,540 0,566 0,572 1 0 .. 1,70 1,24 ..

114 Marrocos 0,351 0,421 0,450 0,491 0,536 0,562 0,567 1 0 1,59 1,49 1,44 5

115 Nicarágua 0,440 0,454 0,473 0,512 0,545 0,562 0,565 –2 0 0,84 1,10 1,00 67

116 Guatemala 0,408 0,451 0,479 0,514 0,533 0,556 0,560 0 0 1,05 1,08 0,85 39

117 Guiné Equatorial .. .. .. 0,477 0,510 0,536 0,538 1 0 .. .. 1,21 ..

118 Cabo Verde .. .. .. 0,500 0,519 0,531 0,534 –1 0 .. .. 0,64 ..

119 Índia 0,320 0,389 0,415 0,440 0,482 0,512 0,519 1 0 1,61 1,44 1,66 6

120 Timor-Leste .. .. .. .. 0,428 0,497 0,502 11 0 .. .. .. ..

121 Suazilândia .. 0,511 0,523 0,490 0,474 0,492 0,498 0 0 .. –0,13 0,17 ..

122 República Democrática Popular do Laos .. 0,354 0,388 0,425 0,460 0,490 0,497 4 1 .. 1,69 1,56 ..

123 Ilhas Salomão .. .. .. 0,459 0,483 0,492 0,494 –4 –1 .. .. 0,73 ..

124 Cambodja .. .. 0,385 0,412 0,466 0,489 0,494 1 0 .. .. 1,81 ..

125 Paquistão 0,311 0,359 0,389 0,416 0,468 0,487 0,490 –2 0 1,52 1,55 1,64 10

126 Congo 0,462 0,499 0,469 0,458 0,470 0,483 0,489 –4 1 0,19 –0,10 0,65 90

127 São Tomé e Príncipe .. .. .. .. 0,466 0,485 0,488 –3 –1 .. .. .. ..

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO
128 Quénia 0,404 0,437 0,435 0,424 0,443 0,464 0,470 –1 0 0,50 0,37 1,03 87

129 Bangladesh 0,259 0,313 0,350 0,390 0,432 0,463 0,469 1 0 1,99 2,03 1,86 3

130 Gana 0,363 0,399 0,421 0,431 0,443 0,463 0,467 –2 0 0,84 0,79 0,82 77

131 Camarões 0,354 0,418 0,408 0,415 0,437 0,456 0,460 –2 0 0,87 0,48 1,02 73

132 Mianmar .. .. .. .. 0,406 0,444 0,451 6 0 .. .. .. ..

133 Iémen .. .. .. 0,358 0,403 0,431 0,439 8 2 .. .. 2,04 ..

134 Benim 0,264 0,305 0,347 0,386 0,418 0,432 0,435 0 0 1,67 1,78 1,19 4

135 Madagáscar .. .. .. 0,399 0,420 0,436 0,435 –2 –2 .. .. 0,86 ..

136 Mauritânia .. 0,337 0,368 0,390 0,411 0,429 0,433 0 0 .. 1,25 1,05 ..

137 Papua-Nova Guiné 0,295 0,349 0,386 .. 0,408 0,426 0,431 0 1 1,27 1,07 .. 22

138 Nepal 0,210 0,316 0,344 0,375 0,400 0,423 0,428 5 2 2,37 1,52 1,34 1

139 Togo 0,347 0,361 0,374 0,399 0,414 0,425 0,428 –4 0 0,70 0,85 0,72 86

140 Comores .. .. .. .. 0,423 0,426 0,428 –8 –3 .. .. .. ..

141 Lesoto 0,397 0,451 0,452 0,423 0,404 0,423 0,427 –1 0 0,24 –0,27 0,10 91

142 Nigéria .. .. .. .. 0,402 0,419 0,423 0 0 .. .. .. ..

143 Uganda .. 0,281 0,312 0,350 0,380 0,416 0,422 4 0 .. 2,03 1,87 ..

144 Senegal 0,291 0,331 0,338 0,360 0,388 0,408 0,411 0 1 1,15 1,08 1,34 40

145 Haiti .. .. .. .. 0,406 0,410 0,404 –6 –1 .. .. .. ..

146 Angola .. .. .. 0,349 0,376 0,399 0,403 2 1 .. .. 1,45 ..

147 Djibuti .. .. .. .. 0,382 0,399 0,402 –1 –1 .. .. .. ..

148 Tanzânia, República Unida da .. 0,329 0,330 0,332 0,370 0,392 0,398 1 1 .. 0,95 1,81 ..

149 Costa do Marfim 0,350 0,360 0,369 0,379 0,383 0,394 0,397 –4 –1 0,42 0,48 0,47 89

150 Zâmbia 0,382 0,423 0,371 0,345 0,360 0,387 0,395 1 0 0,11 –0,34 1,35 92

151 Gâmbia .. .. 0,312 0,343 0,362 0,385 0,390 –1 0 .. .. 1,29 ..

152 Ruanda 0,249 0,215 0,192 0,277 0,334 0,379 0,385 2 0 1,45 2,92 3,31 13

153 Malawi 0,258 0,289 0,344 0,344 0,336 0,376 0,385 0 0 1,33 1,44 1,13 20

154 Sudão 0,250 0,282 0,310 0,336 0,360 0,375 0,379 –2 0 1,39 1,47 1,19 18

155 Afeganistão .. .. .. .. 0,307 0,342 0,349 1 0 .. .. .. ..

156 Guiné .. .. .. .. 0,323 0,338 0,340 –1 0 .. .. .. ..

157 Etiópia .. .. .. 0,250 0,287 0,324 0,328 3 0 .. .. 2,73 ..

158 Serra Leoa 0,229 0,230 0,226 0,236 0,292 0,313 0,317 1 0 1,09 1,62 2,95 53

159 República Centro-Africana 0,265 0,293 0,294 0,299 0,299 0,311 0,315 –1 0 0,58 0,37 0,52 88

160 Mali 0,165 0,187 0,212 0,245 0,279 0,305 0,309 2 0 2,10 2,53 2,34 60

161 Burkina Faso .. .. .. .. 0,285 0,303 0,305 0 0 .. .. .. ..

162 Libéria 0,295 .. .. 0,294 0,264 0,294 0,300 2 0 0,05 .. 0,20 93
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Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) Posição no IDH
Taxa média anual de  
crescimento de IDH      Melhoria na posição 

do IDHaPosição no IDH Valor Alteração (%)

1980 1990 1995 2000 2005 2009 2010 2005–2010 2009–2010 1980–2010 1990–2010 2000–2010 1980–2010

163 Chade .. .. .. 0,269 0,299 0,293 0,295 –6 0 .. .. 0,90 ..

164 Guiné-Bissau .. .. .. .. 0,278 0,286 0,289 –1 0 .. .. .. ..

165 Moçambique 0,195 0,178 0,186 0,224 0,263 0,280 0,284 0 0 1,25 2,34 2,37 33

166 Burundi 0,181 0,236 0,216 0,223 0,239 0,276 0,282 1 0 1,47 0,87 2,33 17

167 Níger 0,166 0,180 0,192 0,212 0,241 0,258 0,261 –1 0 1,51 1,87 2,09 45

168 Congo, República Democrática do 0,267 0,261 0,226 0,201 0,223 0,233 0,239 0 0 –0,37 –0,44 1,75 94

169 Zimbabué 0,241 0,284 0,262 0,232 0,159 0,118 0,140 0 0 –1,81 –3,53 –5,05 95

Desenvolvidos
OCDE 0,754 0,798 0,827 0,852 0,868 0,876 0,879 — — 0,51 0,48 0,31 —
Não-OCDE 0,701 0,761 0,779 0,799 0,829 0,840 0,844 — — 0,62 0,51 0,54 —

Em desenvolvimento
Estados Árabes 0,396 0,470 0,505 0,525 0,562 0,583 0,588 — — 1,32 1,12 1,14 —
Ásia Oriental e Pacífico 0,383 0,466 0,519 0,559 0,600 0,636 0,643 — — 1,73 1,61 1,40 —
Europa e Ásia Central 0,503 0,660 0,628 0,648 0,679 0,698 0,702 — — 1,11 0,31 0,80 —
América Latina e Caraíbas 0,573 0,614 0,640 0,660 0,681 0,699 0,704 — — 0,68 0,68 0,64 —
Sul da Ásia 0,315 0,387 0,415 0,440 0,481 0,510 0,516 — — 1,65 1,44 1,61 —
África Subsariana 0,293 0,354 0,358 0,315 0,366 0,384 0,389 — — 0,94 0,46 2,10 —

Desenvolvimento humano muito elevado 0,753 0,797 0,827 0,851 0,867 0,875 0,878 — — 0,51 0,48 0,31 —
Desenvolvimento humano elevado 0,556 0,633 0,634 0,659 0,692 0,712 0,717 — — 0,85 0,62 0,84 —
Desenvolvimento humano médio 0,361 0,440 0,480 0,510 0,555 0,586 0,592 — — 1,65 1,49 1,49 —
Desenvolvimento humano baixo 0,271 0,310 0,324 0,332 0,366 0,388 0,393 — — 1,24 1,19 1,68 —

Países menos desenvolvidos 0,251 0,292 0,311 0,325 0,357 0,382 0,386 — — 1,44 1,40 1,72 —

Mundo 0,455 0,526 0,554 0,570 0,598 0,619 0,624 — — 1,05 0,85 0,89 —

Notas
Medido usando o desvio do ajuste (ver capítulo 2). Números mais baixos indicam a	
uma melhoria mais rápida.

Fontes
Colunas 1–7: Calculado com base em dados do DAESNU (2009d), Barro e Lee (2010), 
Instituto de Estatística da UNESCO (2010a), Banco Mundial (2010g) e FMI (2010a).
Colunas 8–13: Calculado com base nos valores de Índice de Desenvolvimento 
Humano do ano em questão.
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Índice de Desenvolvimento Humano 
Ajustado à Desigualdade3

Índice de 
Desenvolvimento 

Humano (IDH)a IDH ajustado à desigualdade

Índice de esperança de 
vida à nascença ajustado à 

desigualdadec
Índice de educação 

ajustado à desigualdaded

Índice de rendimento 
ajustado à 

desigualdadee

Coeficiente 
de Gini de 

rendimento

Posição no IDH Valor Valor Perda global (%)
Alteração na 

posiçãob Valor Perda (%) Valor Perda (%) Valor Perda (%)

2010 2010 2010 2010 2010 2010 2010 2010 2010 2010 2000–2010

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO
1 Noruega 0,938 0,876 6,6 0 0,927 4,0 0,919 2,4 0,788 13,1 f 25,8

2 Austrália 0,937 0,864 7,9 0 0,934 4,7 0,982 1,7 0,702 16,6 f 35,2

3 Nova Zelândia 0,907 .. .. .. 0,912 5,0 .. .. .. .. 36,2

4 Estados Unidos da América 0,902 0,799 11,4 –9 0,886 6,0 0,863 3,2 0,667 23,5 f 40,8

5 Irlanda 0,895 0,813 9,2 –3 0,911 4,6 0,888 3,2 0,664 18,8 f 34,3

6 Listenstaine 0,891 .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

7 Países Baixos 0,890 0,818 8,1 1 0,911 4,6 0,834 4,0 0,720 15,3 f 30,9

8 Canadá 0,888 0,812 8,6 –2 0,918 5,0 0,834 3,2 0,698 17,1 f 32,6

9 Suécia 0,885 0,824 6,9 4 0,934 3,7 0,825 3,6 0,726 13,0 f 25,0

10 Alemanha 0,885 0,814 8,0 3 0,911 4,4 0,858 2,3 0,689 16,7 f 28,3

11 Japão 0,884 .. .. .. 0,961 3,9 .. .. .. .. 24,9

12 Coreia, República da 0,877 0,731 16,7 –18 0,902 4,8 0,663 25,5 0,653 18,4 f 31,6

13 Suíça 0,874 0,813 7,1 4 0,941 4,4 0,786 2,0 0,725 14,3 f 33,7

14 França 0,872 0,792 9,2 –3 0,932 4,5 0,751 9,1 0,709 13,9 f 32,7

15 Israel 0,872 0,763 12,5 –11 0,922 4,8 0,799 7,9 0,603 23,7 f 39,2

16 Finlândia 0,871 0,806 7,5 2 0,913 4,0 0,805 4,7 0,711 13,4 f 26,9

17 Islândia 0,869 0,811 6,6 5 0,948 3,5 0,854 2,6 0,659 13,4 f ..

18 Bélgica 0,867 0,794 8,4 2 0,911 4,6 0,784 5,2 0,701 15,1 f 33,0

19 Dinamarca 0,866 0,810 6,5 6 0,884 4,8 0,813 3,0 0,738 11,3 f 24,7

20 Espanha 0,863 0,779 9,7 0 0,928 4,4 0,781 5,7 0,653 18,5 f 34,7

21 Hong Kong, China (RAE) 0,862 .. .. .. 0,950 4,1 .. .. .. .. 43,4

22 Grécia 0,855 0,768 10,2 –2 0,907 4,0 0,788 5,8 0,633 19,9 f 34,3

23 Itália 0,854 0,752 12,0 –5 0,931 4,3 0,706 11,8 0,645 19,4 f 36,0

24 Luxemburgo 0,852 0,775 9,0 2 0,903 4,8 0,692 6,2 0,746 15,7 f ..

25 Áustria 0,851 0,787 7,5 5 0,913 4,5 0,753 2,4 0,709 15,1 f 29,1

26 Reino Unido 0,849 0,766 9,7 1 0,900 4,9 0,766 2,1 0,653 21,0 f 36,0

27 Singapura 0,846 .. .. .. 0,925 3,8 .. .. .. .. 42,5

28 República Checa 0,841 0,790 6,1 8 0,862 4,3 0,859 1,3 0,667 12,2 f 25,8

29 Eslovénia 0,828 0,771 6,9 5 0,891 4,3 0,750 4,0 0,685 12,2 f 31,2

30 Andorra 0,824 .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

31 Eslováquia 0,818 0,764 6,7 3 0,816 6,5 0,821 1,7 0,664 11,7 f 25,8

32 Emirados Árabes Unidos 0,815 .. .. .. 0,846 7,4 .. .. .. .. ..

33 Malta 0,815 .. .. .. 0,897 5,6 .. .. .. .. ..

34 Estónia 0,812 0,733 9,8 0 0,784 7,9 0,851 3,1 0,590 17,7 f 36,0

35 Chipre 0,810 0,716 11,7 –1 0,901 5,1 0,626 15,7 0,650 13,8 f ..

36 Hungria 0,805 0,736 8,6 3 0,796 6,6 0,815 4,1 0,614 14,7 g 30,0

37 Brunei Darussalam 0,805 .. .. .. 0,860 5,4 .. .. .. .. ..

38 Qatar 0,803 .. .. .. 0,820 7,4 .. .. .. .. 41,1

39 Barém 0,801 .. .. .. 0,816 8,1 .. .. .. .. ..

40 Portugal 0,795 0,700 11,9 –1 0,891 4,8 0,670 5,7 0,575 23,9 f 38,5

41 Polónia 0,795 0,709 10,8 1 0,829 6,4 0,728 7,1 0,590 18,4 f 34,9

42 Barbados 0,788 .. .. .. 0,841 7,9 .. .. 0,631 16,1 g ..

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO
43 Baamas 0,784 0,671 14,4 –4 0,777 9,7 0,665 7,9 0,586 24,5 g ..

44 Lituânia 0,783 0,693 11,5 1 0,752 8,8 0,804 4,3 0,551 20,6 f 35,8
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Índice de 
Desenvolvimento 

Humano (IDH)a IDH ajustado à desigualdade

Índice de esperança de 
vida à nascença ajustado à 

desigualdadec
Índice de educação 

ajustado à desigualdaded

Índice de rendimento 
ajustado à 

desigualdadee

Coeficiente 
de Gini de 

rendimento

Posição no IDH Valor Valor Perda global (%)
Alteração na 

posiçãob Valor Perda (%) Valor Perda (%) Valor Perda (%)

2010 2010 2010 2010 2010 2010 2010 2010 2010 2010 2000–2010

45 Chile 0,783 0,634 19,0 –10 0,867 6,9 0,656 13,3 0,448 34,1 f 52,0

46 Argentina 0,775 0,562 27,5 –21 0,790 10,4 0,672 12,1 0,334 51,7 f 48,8

47 Kuwait 0,771 .. .. .. 0,850 7,3 .. .. .. .. ..

48 Letónia 0,769 0,684 11,0 2 0,768 8,5 0,778 3,3 0,536 20,5 f 36,3

49 Montenegro 0,769 0,693 9,9 4 0,801 7,3 0,711 9,6 0,584 12,6 h 36,9

50 Roménia 0,767 0,675 12,1 3 0,751 10,9 0,693 13,1 0,590 12,2 g 32,1

51 Croácia 0,767 0,650 15,3 –2 0,844 6,0 0,636 10,4 0,512 27,8 g 29,0

52 Uruguai 0,765 0,642 16,1 –2 0,806 10,1 0,653 10,8 0,504 26,3 f 47,1

53 Jamahira Árabe Líbia 0,755 .. .. .. 0,759 12,1 .. .. .. .. ..

54 Panamá 0,755 0,541 28,3 –20 0,766 13,6 0,644 9,9 0,321 52,6 f 54,9

55 Arábia Saudita 0,752 .. .. .. 0,737 12,7 .. .. .. .. ..

56 México 0,750 0,593 21,0 –8 0,787 12,3 0,564 17,9 0,469 31,6 f 51,6

57 Malásia 0,744 .. .. .. 0,797 8,0 .. .. 0,488 28,7 f 37,9

58 Bulgária 0,743 0,659 11,3 5 0,771 9,4 0,682 8,1 0,545 16,1 g 29,2

59 Trindade e Tobago 0,736 0,621 15,5 –2 0,653 17,4 0,611 6,6 0,601 21,9 h 40,3

60 Sérvia 0,735 0,656 10,8 6 0,783 9,0 0,640 11,1 0,562 12,2 h 28,2

61 Bielorrússia 0,732 0,664 9,3 9 0,716 8,8 0,683 8,0 0,599 11,1 g 28,8

62 Costa Rica 0,725 0,576 20,6 –6 0,858 8,3 0,519 17,7 0,428 33,7 f 48,9

63 Perú 0,723 0,501 30,7 –26 0,709 16,5 0,510 30,2 0,348 42,7 g 50,5

64 Albânia 0,719 0,627 12,7 4 0,802 10,9 0,601 12,7 0,512 14,4 g 33,0

65 Federação Russa 0,719 0,636 11,5 7 0,661 11,5 0,631 11,2 0,616 11,9 g 43,7

66 Cazaquistão 0,714 0,617 13,6 3 0,595 17,2 0,753 5,3 0,525 17,6 h 30,9

67 Azerbeijão 0,713 0,614 13,8 3 0,613 23,8 0,646 12,0 0,586 4,4 g 16,8

68 Bósnia e Herzegovina 0,710 0,565 20,4 –2 0,798 9,2 0,545 19,4 0,416 31,1 g 36,3

69 Ucrânia 0,710 0,652 8,1 14 0,685 11,0 0,795 2,8 0,509 10,4 f 27,6

70 Irão, República Islâmica do 0,702 .. .. .. 0,680 17,3 .. .. .. .. 38,3

71 Macedónia, Antiga República Jugoslava da 0,701 0,584 16,7 4 0,773 10,4 0,527 17,5 0,489 21,8 h 42,8

72 Maurícia 0,701 .. .. .. 0,731 11,4 .. .. .. .. ..

73 Brasil 0,699 0,509 27,2 –15 0,698 16,6 0,470 25,7 0,401 37,6 f 55,0

74 Geórgia 0,698 0,579 17,0 5 0,667 19,0 0,749 4,9 0,388 25,9 h 40,8

75 Venezuela, República Bolivariana da 0,696 0,549 21,2 –1 0,745 13,3 0,495 17,0 0,449 32,0 f 43,4

76 Arménia 0,695 0,619 11,0 12 0,727 15,3 0,675 6,5 0,483 10,8 g 30,2

77 Equador 0,695 0,554 20,2 3 0,745 15,2 0,501 21,8 0,458 23,4 f 54,4

78 Belize 0,694 0,495 28,7 –16 0,788 12,4 0,545 19,8 0,282 48,5 g 59,6

79 Colômbia 0,689 0,492 28,6 –18 0,718 15,1 0,482 23,9 0,344 43,6 f 58,5

80 Jamaica 0,688 0,574 16,6 9 0,690 16,7 0,619 8,3 0,442 24,1 g 45,5

81 Tunísia 0,683 0,511 25,2 –6 0,751 12,7 0,378 38,7 0,469 21,8 i 40,8

82 Jordânia 0,681 0,550 19,2 7 0,729 13,3 0,508 25,1 0,450 18,7 g 37,7

83 Turquia 0,679 0,518 23,6 1 0,690 16,5 0,405 27,4 0,498 26,5 h 41,2

84 Argélia 0,677 .. .. .. 0,688 17,9 .. .. .. .. 35,3

85 Tonga 0,677 .. .. .. 0,705 14,5 0,721 5,1 .. .. ..

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
86 Fiji 0,669 .. .. .. 0,671 13,9 0,679 11,0 .. .. ..

87 Turquemenistão 0,669 0,493 26,4 –12 0,520 27,5 0,647 10,2 0,355 38,7 g 40,8

88 República Dominicana 0,663 0,499 24,8 –7 0,678 18,9 0,450 22,2 0,407 32,6 f 48,4

89 China 0,663 0,511 23,0 0 0,714 15,6 0,453 23,2 0,412 29,5 i 41,5

90 El Salvador 0,659 0,477 27,6 –14 0,687 16,5 0,415 32,5 0,382 32,7 f 46,9

91 Sri Lanka 0,658 0,546 17,1 11 0,756 12,3 0,519 17,9 0,414 20,8 g 41,1

92 Tailândia 0,654 0,516 21,2 5 0,706 9,5 0,491 18,0 0,396 34,0 g 42,5

93 Gabão 0,648 0,512 21,0 5 0,446 31,9 0,575 7,3 0,523 22,1 g 41,5

94 Suriname 0,646 0,489 24,3 –7 0,651 16,7 0,475 20,1 0,378 34,9 g 52,8

95 Bolívia, Estado Plurinacional da 0,643 0,398 38,0 –17 0,534 27,2 0,510 28,7 0,232 54,2 f 57,2

96 Paraguai 0,640 0,482 24,7 –6 0,663 19,9 0,494 19,8 0,342 33,4 f 53,2

97 Filipinas 0,638 0,518 18,9 11 0,705 15,0 0,554 12,9 0,355 28,0 g 44,0

98 Botsuana 0,633 .. .. .. 0,417 25,9 .. .. .. .. 61,0

99 Moldávia, República da 0,623 0,539 13,5 16 0,673 13,1 0,635 7,5 0,367 19,4 g 37,4

100 Mongólia 0,622 0,527 15,2 16 0,579 22,6 0,635 5,8 0,399 16,4 g 36,6
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2010 2010 2010 2010 2010 2010 2010 2010 2010 2010 2000–2010

101 Egipto 0,620 0,449 27,5 –7 0,641 19,8 0,304 43,6 0,465 15,9 g 32,1

102 Uzbequistão 0,617 0,521 15,7 17 0,565 25,9 0,672 1,4 0,372 17,9 h 36,7

103 Micronésia, Estados Federados da 0,614 0,375 39,0 –11 0,616 20,5 0,503 22,4 0,170 63,1 f ..

104 Guiana 0,611 0,497 18,6 7 0,567 25,2 0,588 9,6 0,369 20,3 f 43,2

105 Namíbia 0,606 0,338 44,3 –15 0,503 24,5 0,429 27,8 0,178 68,3 h 74,3

106 Honduras 0,604 0,419 30,6 –4 0,669 19,7 0,379 31,0 0,291 39,7 f 55,3

107 Maldivas 0,602 0,508 15,6 14 0,700 15,5 0,433 11,5 0,434 19,5 g 37,4

108 Indonésia 0,600 0,494 17,7 9 0,678 16,8 0,424 21,4 0,418 14,8 g 37,6

109 Quirguizistão 0,598 0,508 15,1 15 0,601 21,6 0,611 11,1 0,357 12,2 g 33,5

110 África do Sul 0,597 0,411 31,2 –1 0,353 30,2 0,529 20,8 0,373 40,9 h 57,8

111 República Árabe da Síria 0,589 0,467 20,8 4 0,769 11,1 0,312 31,5 0,424 18,3 g ..

112 Tajiquistão 0,580 0,469 19,1 6 0,517 31,0 0,608 9,4 0,328 15,3 g 33,6

113 Vietname 0,572 0,478 16,4 9 0,750 13,8 0,398 17,1 0,367 18,2 g 37,8

114 Marrocos 0,567 0,407 28,1 2 0,671 18,3 0,246 42,7 0,409 20,7 g 40,9

115 Nicarágua 0,565 0,426 24,6 6 0,718 15,6 0,333 33,3 0,324 23,8 g 52,3

116 Guatemala 0,560 0,372 33,6 0 0,640 20,4 0,270 36,1 0,297 42,5 f 53,7

117 Guiné Equatorial 0,538 .. .. .. 0,255 48,2 0,297 29,2 .. .. ..

118 Cabo Verde 0,534 .. .. .. 0,688 16,4 0,277 30,7 .. .. 50,4

119 Índia 0,519 0,365 29,6 0 0,483 31,3 0,255 40,6 0,397 14,7 g 36,8

120 Timor-Leste 0,502 0,334 33,3 –4 0,438 34,3 0,197 44,3 0,433 19,2 g 31,9

121 Suazilândia 0,498 0,320 35,7 –7 0,272 36,4 0,336 38,3 0,359 32,3 g 50,7

122 República Democrática Popular do Laos 0,497 0,374 24,8 5 0,526 27,6 0,287 30,5 0,345 15,5 g 32,6

123 Ilhas Salomão 0,494 .. .. .. 0,557 25,2 0,284 30,2 .. .. ..

124 Cambodja 0,494 0,351 28,8 3 0,445 33,4 0,331 31,1 0,295 21,4 g 44,2

125 Paquistão 0,490 0,336 31,5 1 0,501 32,9 0,196 46,4 0,385 10,6 g 31,2

126 Congo 0,489 0,334 31,8 0 0,312 41,9 0,330 30,0 0,360 22,0 g 47,3

127 São Tomé e Príncipe 0,488 .. .. .. 0,479 34,4 0,324 22,7 .. .. 50,6

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO
128 Quénia 0,470 0,320 31,9 –1 0,354 37,2 0,369 29,2 0,252 28,8 g 47,7

129 Bangladesh 0,469 0,331 29,4 1 0,555 25,3 0,219 44,8 0,299 14,8 g 31,0

130 Gana 0,467 0,349 25,4 7 0,354 39,7 0,487 7,5 0,246 25,4 g 42,8

131 Camarões 0,460 0,304 33,9 –1 0,279 44,4 0,312 35,3 0,321 19,9 g 44,6

132 Mianmar 0,451 .. .. .. 0,418 38,2 .. .. .. .. ..

133 Iémen 0,439 0,289 34,2 –2 0,477 31,2 0,149 49,8 0,341 17,6 g 37,7

134 Benim 0,435 0,282 35,2 –5 0,404 39,7 0,202 44,1 0,276 19,2 g 38,6

135 Madagáscar 0,435 0,308 29,2 3 0,415 36,4 0,320 30,8 0,220 19,3 g 47,2

136 Mauritânia 0,433 0,281 35,1 –5 0,361 38,9 0,199 43,2 0,310 21,5 g 39,0

137 Papua-Nova Guiné 0,431 .. .. .. 0,470 28,5 .. .. .. .. 50,9

138 Nepal 0,428 0,292 31,9 3 0,569 24,3 0,193 43,3 0,226 26,4 g 47,3

139 Togo 0,428 0,287 32,9 2 0,443 35,4 0,264 41,5 0,203 20,0 g 34,4

140 Comores 0,428 0,240 43,9 –11 0,534 27,0 0,185 47,4 0,140 54,0 h 64,3

141 Lesoto 0,427 0,282 34,0 0 0,260 36,6 0,368 24,9 0,234 39,5 h 52,5

142 Nigéria 0,423 0,246 41,7 –6 0,220 51,1 0,228 46,0 0,298 25,1 g 42,9

143 Uganda 0,422 0,286 32,1 5 0,321 40,7 0,321 28,2 0,229 26,4 g 42,6

144 Senegal 0,411 0,262 36,2 0 0,359 37,4 0,172 47,3 0,293 21,1 g 39,2

145 Haiti 0,404 0,239 40,8 –7 0,443 32,9 0,219 40,7 0,141 47,9 h 59,5

146 Angola 0,403 0,242 39,9 –4 0,206 53,7 0,207 26,2 0,334 36,4 g 58,6

147 Djibuti 0,402 0,252 37,3 0 0,338 41,0 0,144 47,0 0,329 21,3 g 39,9

148 Tanzânia, República Unida da 0,398 0,285 28,4 9 0,365 37,5 0,237 28,7 0,268 17,6 g 34,6

149 Costa do Marfim 0,397 0,254 36,1 3 0,361 40,5 0,160 44,8 0,281 20,5 g 48,4

150 Zâmbia 0,395 0,270 31,5 7 0,231 46,5 0,330 24,2 0,259 20,8 g 50,7

151 Gâmbia 0,390 0,238 39,0 –2 0,356 38,5 0,174 44,7 0,218 33,3 g 47,3

152 Ruanda 0,385 0,243 37,0 3 0,259 47,4 0,263 30,7 0,210 31,5 g 46,7

153 Malawi 0,385 0,261 32,1 8 0,327 40,3 0,256 34,7 0,213 19,7 g 39,0

154 Sudão 0,379 .. .. .. 0,379 38,5 .. .. .. .. ..

155 Afeganistão 0,349 .. .. .. 0,161 58,8 0,199 39,3 .. .. ..

156 Guiné 0,340 0,209 38,4 –1 0,341 44,5 0,135 42,6 0,199 26,8 g 43,3
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157 Etiópia 0,328 0,216 34,3 1 0,331 42,1 0,137 38,2 0,220 20,8 g 29,8

158 Serra Leoa 0,317 0,193 39,3 –1 0,248 44,5 0,150 48,2 0,192 22,2 g 42,5

159 República Centro-Africana 0,315 0,183 42,0 –3 0,220 49,8 0,163 45,9 0,170 28,1 g 43,6

160 Mali 0,309 0,191 38,3 0 0,231 50,1 0,133 36,9 0,227 25,4 g 39,0

161 Burkina Faso 0,305 0,195 36,2 3 0,296 44,5 0,108 37,3 0,231 25,3 g 39,6

162 Libéria 0,300 0,188 37,3 1 0,351 43,3 0,225 46,4 0,084 19,0 g 52,6

163 Chade 0,295 0,179 39,3 0 0,210 54,5 0,119 37,8 0,229 20,8 g 39,8

164 Guiné-Bissau 0,289 0,166 42,4 –2 0,215 52,5 0,172 40,3 0,124 32,5 h 35,5

165 Moçambique 0,284 0,155 45,3 –2 0,244 45,7 0,144 28,2 0,107 58,1 g 47,1

166 Burundi 0,282 0,177 37,0 2 0,259 47,8 0,206 36,3 0,104 24,9 g 33,3

167 Níger 0,261 0,173 33,9 2 0,274 46,8 0,109 31,3 0,173 21,1 h 43,9

168 Congo, República Democrática do 0,239 0,153 36,2 0 0,209 52,9 0,244 29,1 0,070 22,1 g 44,4

169 Zimbabué 0,140 0,098 29,9 0 0,281 34,2 0,416 20,1 0,008 34,5 h 50,1

Desenvolvidos
OCDE 0,879 0,789 10,2 .. 0,907 5,0 0,810 5,6 0,669 19,5 ..
Não-OCDE 0,844 0,756 j 10,5 .. 0,900 j 5,3 0,790 j 4,3 0,607 j 21,8 ..

Em desenvolvimento
Estados Árabes 0,588 0,426 j 27,6 .. 0,619 j 21,6 0,289 j 43,4 0,432 j 17,7 ..
Ásia Oriental e Pacífico 0,643 0,505 j 21,5 .. 0,699 j 16,3 0,452 j 21,2 0,407 j 27,1 ..
Europa e Ásia Central 0,702 0,607 13,6 .. 0,672 14,3 0,623 11,9 0,535 16,1 ..
América Latina e Caraíbas 0,704 0,527 25,1 .. 0,728 15,1 0,510 22,1 0,395 37,6 ..
Sul da Ásia 0,516 0,361 30,2 .. 0,499 30,4 0,246 41,3 0,383 14,5 ..
África Subsariana 0,389 0,261 32,8 .. 0,294 43,8 0,254 34,1 0,238 26,0 ..

Desenvolvimento humano muito elevado 0,878 0,789 10,2 .. 0,907 5,0 0,810 5,7 0,668 19,5 ..
Desenvolvimento humano elevado 0,717 0,575 19,8 .. 0,718 13,8 0,561 17,6 0,472 28,1 ..
Desenvolvimento humano médio 0,592 0,449 24,3 .. 0,611 22,4 0,369 29,3 0,401 21,9 ..
Desenvolvimento humano baixo 0,393 0,267 32,0 .. 0,348 40,8 0,227 38,2 0,242 23,2 ..

Países menos desenvolvidos 0,386 0,263 31,9 .. 0,375 39,0 0,209 38,0 0,232 22,3 ..

Mundo 0,624 0,489 21,7 .. 0,630 21,3 0,436 28,2 0,425 22,7 ..

Notas
Consulte a a	 Nota Técnica 2 para detalhes sobre o cálculo.
A alteração na posição é baseada em países para os quais é calculado o IDHAD.b	
O ajuste à desigualdade é baseado nas tabela de vida criadas pelo Departamento c	
de Assuntos Económicos e Sociais das Nações Unidas.
O ajuste à desigualdade é baseado em dados de inquéritos a famílias, incluindo d	
dados do Estudo do Rendimento do Luxemburgo, Inquérito da União Europeia 
sobre Condições de Vida e Rendimento do Eurostat, Base de Dados Internacional 
sobre Distribuição de Rendimentos do Banco Mundial, Inquérito para o Estudo 
de Indicadores Múltiplos do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), 
Inquéritos sobre Demografia e Saúde da Agência Norte-Americana para o 
Desenvolvimento Internacional e Inquérito Mundial sobre Saúde da Organização 
Mundial da Saúde (OMS).

O ajuste à desigualdade é baseado em dados de inquéritos a famílias, incluindo e	
dados do Estudo do Rendimento do Luxemburgo, Inquérito da União Europeia 
sobre Condições de Vida e Rendimento do Eurostat, Base de Dados Internacional 
sobre Distribuição de Rendimentos do Banco Mundial, Inquérito para o Estudo de 
Indicadores Múltiplos do Fundo da UNICEF, Inquéritos sobre Demografia e Saúde 
da USAID e Base de Dados sobre a Desigualdade de Rendimento no Mundo da 
UNU-WIDER.
A desigualdade é estimada a partir do rendimento disponível das famílias per capita.f	
A desigualdade é estimada a partir do rendimento imputado utilizando a g	
metodologia de correspondência do índice de bens de Harttgen e Klasen (2010).
A desigualdade é estimada a partir dos decis de rendimento disponíveis a partir h	
da UNU-WIDER.

A desigualdade é estimada a partir do consumo das famílias per capita.i	
Com base em menos de metade dos países.j	

Fontes
Coluna 1: Calculado com base em dados das Nações Unidas (2009d),  Barro e Lee 
(2010), Instituto de Estatística da UNESCO (2010a), Banco Mundial (2010g) e FMI 
(2010a).
Coluna 2: Calculada com uma média geométrica dos valores nas Colunas 5, 7 e 9 
utilizando a metodologia da Nota Técnica 2. 
Colunas 3, 6, 8 e 10: Calculado com base em dados das tabelas de vida das Nações 
Unidas, Estudo do Rendimento do Luxemburgo, Inquérito da União Europeia sobre 
Condições de Vida e Rendimento do Eurostat, Base de Dados Internacional sobre 
Distribuição de Rendimentos do Banco Mundial, Inquérito para o Estudo de Indicadores 
Múltiplos da UNICEF, Inquéritos sobre Demografia e Saúde da USAID, Inquérito Mundial 
sobre Saúde da OMS e Base de Dados sobre a Desigualdade de Rendimento no Mundo 
da UNU-WIDER utilizando a metodologia da Nota Técnica 2.
Coluna 4:  Calculado com base nos dados das colunas 1 e 2. 

Coluna 5:  Calculado com base em dados na coluna 6 e no índice de esperança de 
vida não ajustado.
Coluna 7: Calculado com base em dados na coluna 10 e no índice de educação não 
ajustado.
Coluna 9: Calculado com base em dados na coluna 9 e no índice de rendimento não 
ajustado.
Coluna 11:  Banco Mundial (2010c).
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Índice de Desigualdade de Género4
Índice de 

Desigualdade de 
Géneroa

Taxa de 
mortalidade 

maternab

Taxa de 
fertilidade na 
adolescênciac

Lugares no 
parlamento

(%)

População com 
pelo menos 

educação 
secundária 

(% com 25 anos 
ou mais)

Taxa de 
participação na 

força laboral  
(%)

Taxa de 
prevalência de 
contraceptivos, 

qualquer 
método

Cobertura 
pré-natal de pelo 
menos uma visita                                      

Partos assistidos 
por pessoal 

especializado

Posição no IDH Posição Valor Mulheres Mulheres Homens Mulheres Homens

(% de mulheres 
casadas com  
15-49 anos)  (%) (%)

2008 2008 2003–2008d 1990–2008d 2008 2010 2010 2008 2008 1990–2008d 1990–2008d 2000–2008d

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO
1 Noruega 5 0,234 7 8,6 36,1 99,3 99,1 77,3 82,6 88,4 .. ..

2 Austrália 18 0,296 4 14,9 29,7 95,1 97,2 69,9 83,0 70,8 .. 99 e

3 Nova Zelândia 25 0,320 9 22,6 33,6 71,6 73,5 72,1 84,5 .. .. 94 e

4 Estados Unidos da América 37 0,400 11 35,9 17,0 f 95,3 94,5 68,7 80,6 72,8 .. 99

5 Irlanda 29 0,344 1 15,9 15,5 82,3 81,5 62,8 80,7 89,0 .. 100

6 Listenstaine .. .. .. .. 24,0 .. .. .. .. .. .. ..

7 Países Baixos 1 0,174 6 3,8 39,1 86,3 89,2 73,4 85,4 67,0 .. 100

8 Canadá 16 0,289 7 12,8 24,9 92,3 92,7 74,3 82,7 74,0 .. 100

9 Suécia 3 0,212 3 7,7 47,0 87,9 87,1 77,1 81,8 .. .. ..

10 Alemanha 7 0,240 4 7,7 31,1 91,3 92,8 70,8 82,3 .. .. 100 g

11 Japão 12 0,273 6 4,7 12,3 80,0 82,3 62,1 85,2 54,3 .. 100

12 Coreia, República da 20 0,310 14 5,5 13,7 79,4 91,7 54,5 75,6 80,2 .. 100

13 Suíça 4 0,228 5 5,5 27,2 62,9 74,5 76,6 87,8 .. .. 100 g

14 França 11 0,260 8 6,9 19,6 79,6 84,6 65,8 74,9 71,0 .. ..

15 Israel 28 0,332 4 14,3 14,2 78,9 77,2 61,1 70,1 .. .. ..

16 Finlândia 8 0,248 7 11,4 41,5 70,1 70,1 73,9 77,7 .. .. 100

17 Islândia 13 0,279 4 15,1 33,3 66,3 57,7 81,7 89,9 .. .. ..

18 Bélgica 6 0,236 8 7,7 36,2 75,7 79,8 60,9 73,5 74,6 .. ..

19 Dinamarca 2 0,209 3 6,0 38,0 59,0 65,6 77,2 84,3 .. .. ..

20 Espanha 14 0,280 4 12,1 33,6 70,9 75,7 63,2 81,7 65,7 .. ..

21 Hong Kong, China (RAE) .. .. .. 5,7 .. 67,3 71,0 60,5 79,2 84,0 .. ..

22 Grécia 23 0,317 3 8,9 14,7 64,4 72,0 55,4 79,0 76,2 .. ..

23 Itália 9 0,251 3 4,9 20,2 76,5 84,1 51,6 74,5 .. .. 99 e

24 Luxemburgo 24 0,318 12 12,3 23,3 66,4 73,9 58,1 73,9 .. .. 100

25 Áustria 19 0,300 4 12,8 26,6 67,3 85,9 68,3 81,0 .. .. ..

26 Reino Unido 32 0,355 8 24,1 19,6 68,8 67,8 69,2 82,2 82,0 .. ..

27 Singapura 10 0,255 14 4,5 24,5 57,3 64,8 60,6 81,8 .. .. 100 e

28 República Checa 27 0,330 4 10,6 16,0 85,5 87,6 61,1 78,1 .. .. 100

29 Eslovénia 17 0,293 6 4,9 10,0 45,9 63,7 67,5 75,4 .. .. 100

30 Andorra .. .. .. .. 25,0 50,8 50,9 h .. .. .. .. ..

31 Eslováquia 31 0,352 6 20,7 19,3 80,8 87,1 61,3 76,5 .. .. 100

32 Emirados Árabes Unidos 45 0,464 37 16,0 22,5 76,9 77,3 42,5 92,6 .. .. 100

33 Malta 35 0,395 8 11,5 8,7 64,4 73,5 41,3 77,7 .. .. 100 g

34 Estónia 39 0,409 25 21,4 20,8 94,4 94,6 70,2 78,6 .. .. 100

35 Chipre 15 0,284 10 6,1 14,3 64,0 75,2 64,5 78,5 .. .. 100

36 Hungria 34 0,382 6 20,2 11,1 93,2 96,7 54,8 68,0 .. .. 100

37 Brunei Darussalam .. .. 13 25,0 .. 66,6 23,5 62,6 77,8 .. .. 100

38 Qatar 94 0,671 12 15,9 0,0 62,1 54,7 49,3 93,1 .. .. 100

39 Barém 55 0,512 32 16,7 13,8 57,0 h 74,7 h 33,5 86,5 .. .. 99

40 Portugal 21 0,310 11 16,5 28,3 44,6 43,8 69,0 79,6 67,1 .. 100

41 Polónia 26 0,325 8 13,9 18,0 79,7 83,9 56,9 71,0 .. .. 100

42 Barbados 42 0,448 16 42,7 13,7 89,5 87,6 76,5 84,9 .. 100 100
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casadas com  
15-49 anos)  (%) (%)

2008 2008 2003–2008d 1990–2008d 2008 2010 2010 2008 2008 1990–2008d 1990–2008d 2000–2008d

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO
43 Baamas .. .. 16 53,0 25,0 .. .. 74,3 82,8 .. 98 99

44 Lituânia 33 0,359 11 21,9 17,7 91,9 95,7 65,5 71,6 .. .. 100

45 Chile 53 0,505 16 59,6 12,7 67,3 69,8 48,1 78,9 64,2 .. 100

46 Argentina 60 0,534 77 56,9 39,8 57,0 54,9 57,0 81,6 65,3 99 99

47 Kuwait 43 0,451 4 13,2 3,1 i 52,2 43,9 45,6 84,5 .. .. 100

48 Letónia 22 0,316 10 15,2 20,0 94,8 96,2 70,6 78,8 .. .. 100

49 Montenegro .. .. 14 14,7 11,1 97,5 h 98,8 h .. .. 39,4 97 99 j

50 Roménia 49 0,478 24 31,2 9,8 83,8 90,5 55,3 70,7 70,0 94 99

51 Croácia 30 0,345 7 14,1 20,9 57,4 72,3 58,9 71,7 .. .. 100

52 Uruguai 54 0,508 20 61,1 12,3 56,6 51,7 64,4 84,6 77,0 97 99

53 Jamahira Árabe Líbia 52 0,504 97 3,2 7,7 55,6 44,0 25,1 81,1 .. .. 100 j

54 Panamá 81 0,634 130 82,6 16,7 63,5 60,7 52,6 87,0 .. .. 91

55 Arábia Saudita 128 0,760 18 26,1 0,0 50,3 57,9 21,8 81,8 23,8 .. 96

56 México 68 0,576 60 64,8 22,1 57,7 63,6 46,3 84,6 70,9 94 94

57 Malásia 50 0,493 62 12,8 14,6 66,0 72,8 46,7 82,1 .. 79 100

58 Bulgária 36 0,399 11 42,2 21,7 69,1 70,6 63,4 73,8 .. .. 99

59 Trindade e Tobago 48 0,473 45 34,6 33,3 67,6 66,6 59,4 81,9 42,5 96 98

60 Sérvia .. .. 14 22,1 21,6 61,7 70,7 .. .. 41,2 98 99 j

61 Bielorrússia .. .. 18 21,3 32,5 .. .. 68,1 74,1 72,6 99 100 j

62 Costa Rica 51 0,501 30 67,0 36,8 54,4 52,8 48,8 84,2 .. 90 94

63 Perú 74 0,614 240 54,7 29,2 64,1 78,6 61,3 77,6 71,3 91 73 j

64 Albânia 61 0,545 92 14,2 7,1 83,2 89,2 55,5 76,4 60,1 97 100

65 Federação Russa 41 0,442 28 25,1 11,5 90,6 71,3 68,7 76,3 .. .. 100

66 Cazaquistão 67 0,575 140 30,7 12,3 92,2 95,1 73,9 80,4 50,7 100 100 j

67 Azerbeijão 62 0,553 82 33,8 11,4 90,0 h 96,0 h 66,3 71,1 51,1 77 89 j

68 Bósnia e Herzegovina .. .. 3 15,9 12,3 .. .. 65,4 78,1 35,7 99 100 j

69 Ucrânia 44 0,463 18 28,3 8,2 91,5 96,1 62,3 72,6 66,7 99 99

70 Irão, República Islâmica do 98 0,674 140 18,3 2,8 39,0 57,2 32,5 73,1 73,3 98 97

71 Macedónia, Antiga República Jugoslava da .. .. 10 21,7 31,7 .. .. 50,4 74,8 13,5 94 98 j

72 Maurícia 46 0,466 15 39,3 17,1 45,2 52,9 46,3 80,3 75,8 .. 99 e

73 Brasil 80 0,631 110 75,6 9,4 48,8 46,3 64,0 85,2 .. 98 97

74 Geórgia 71 0,597 66 44,7 6,0 89,7 h 92,7 h 59,8 77,4 47,3 94 98

75 Venezuela, República Bolivariana da 64 0,561 57 89,9 18,6 33,4 29,6 54,0 82,7 .. 94 95

76 Arménia 66 0,570 76 35,7 8,4 94,1 94,8 68,6 81,8 53,1 93 98

77 Equador 86 0,645 210 82,8 25,0 44,2 45,8 48,1 79,2 72,7 84 99 j

78 Belize 73 0,600 52 78,7 11,1 35,2 32,8 49,0 83,7 34,3 94 96 j

79 Colômbia 90 0,658 130 74,3 9,7 49,5 48,5 43,3 79,8 78,2 94 96 j

80 Jamaica 84 0,638 170 77,3 13,6 74,0 71,1 62,2 78,4 69,0 91 97 j

81 Tunísia 56 0,515 100 6,9 19,9 33,5 48,0 27,7 74,2 60,2 96 90

82 Jordânia 76 0,616 62 24,5 8,5 57,6 73,8 24,7 78,3 57,1 99 99

83 Turquia 77 0,621 44 38,8 9,1 27,1 46,8 26,9 74,6 71,0 92 83

84 Argélia 70 0,594 180 7,3 6,5 36,3 49,3 38,2 83,1 61,4 89 95

85 Tonga .. .. .. 22,8 3,1 k 84,0 87,9 56,0 76,7 .. .. 99

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
86 Fiji .. .. 210 31,5 .. 86,6 88,6 40,2 80,4 .. .. 99

87 Turquemenistão .. .. 130 19,5 .. .. .. 65,3 76,6 61,8 99 100

88 República Dominicana 87 0,646 150 108,7 17,1 49,7 41,8 54,6 83,6 72,9 99 98

89 China 38 0,405 45 9,7 21,3 54,8 70,4 74,5 84,8 86,9 91 98

90 El Salvador 89 0,653 170 82,7 16,7 41,9 48,2 50,5 81,2 72,5 94 84 e

91 Sri Lanka 72 0,599 58 29,8 5,8 56,0 57,6 38,5 80,3 68,0 99 99

92 Tailândia 69 0,586 110 37,3 12,7 25,6 33,7 70,7 85,0 81,1 98 99

93 Gabão 99 0,678 520 89,9 16,1 53,8 34,7 71,1 82,9 32,7 94 86
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94 Suriname .. .. 72 39,5 25,5 .. .. 41,8 71,3 42,1 90 90 j

95 Bolívia, Estado Plurinacional da 96 0,672 290 78,2 14,7 55,1 67,9 64,1 82,9 60,6 77 66

96 Paraguai 85 0,643 150 72,3 13,6 46,7 51,3 58,0 88,3 79,4 96 77

97 Filipinas 78 0,623 230 45,0 20,2 65,9 63,7 50,2 80,6 50,6 91 62

98 Botsuana 91 0,663 380 52,1 11,1 73,6 77,5 75,1 81,8 44,4 97 94 j

99 Moldávia, República da 40 0,429 22 33,8 21,8 85,8 92,3 53,4 55,6 67,8 98 100 j

100 Mongólia 57 0,523 46 16,6 4,2 83,0 81,8 70,0 79,5 66,0 99 99

101 Egipto 108 0,714 130 39,0 3,7 43,4 61,1 24,4 76,4 60,3 74 79

102 Uzbequistão .. .. 24 12,9 16,4 .. .. 61,7 73,7 64,9 99 100 j

103 Micronésia, Estados Federados da .. .. .. 25,4 0,0 .. .. .. .. .. .. 88

104 Guiana 92 0,667 470 62,7 30,0 42,6 43,7 49,2 85,4 34,2 81 83 j

105 Namíbia 75 0,615 210 74,4 26,9 49,6 46,1 53,5 63,6 55,1 95 81

106 Honduras 101 0,680 280 93,1 23,4 31,9 36,3 43,4 84,6 65,2 92 67 j

107 Maldivas 59 0,533 120 13,4 12,0 31,3 37,3 58,3 76,5 39,0 81 84

108 Indonésia 100 0,680 420 39,8 11,6 24,2 31,1 53,3 86,2 61,4 93 73 j

109 Quirguizistão 63 0,560 150 32,3 25,6 81,0 81,2 60,9 83,8 47,8 97 98 j

110 África do Sul 82 0,635 400 59,2 33,9 l 66,3 68,0 51,0 67,0 60,3 92 91

111 República Árabe da Síria 103 0,687 130 61,1 12,4 24,7 24,1 22,0 82,1 58,3 84 93 j

112 Tajiquistão 65 0,568 170 28,4 19,6 93,2 85,8 59,1 79,8 37,9 89 83 j

113 Vietname 58 0,530 150 16,6 25,8 24,7 28,0 74,2 80,6 79,0 91 88 j

114 Marrocos 104 0,693 240 18,9 6,2 20,1 36,4 28,7 83,6 63,0 68 63

115 Nicarágua 97 0,674 170 112,7 18,5 30,8 44,7 48,6 81,9 72,4 90 74

116 Guatemala 107 0,713 290 107,2 12,0 16,0 21,2 50,0 89,9 43,3 84 41

117 Guiné Equatorial .. .. 680 122,8 6,0 .. .. 39,4 94,0 10,1 86 63 j

118 Cabo Verde .. .. 210 94,9 18,1 .. .. 56,2 82,7 61,3 98 78 j

119 Índia 122 0,748 450 68,1 9,2 26,6 50,4 35,7 84,5 56,3 74 47 j

120 Timor-Leste .. .. 380 53,8 29,2 .. .. 61,6 84,8 10,0 61 19

121 Suazilândia 93 0,668 390 83,9 22,1 49,9 46,1 55,2 75,8 50,6 85 74 j

122 República Democrática Popular do Laos 88 0,650 660 37,4 25,2 22,9 36,8 81,4 80,6 32,2 35 20 j

123 Ilhas Salomão .. .. 220 41,8 0,0 .. .. 24,6 50,4 .. 74 43 e

124 Cambodja 95 0,672 540 39,2 15,8 11,6 20,6 75,6 85,5 40,0 69 44

125 Paquistão 112 0,721 320 45,7 21,2 23,5 46,8 21,8 86,7 29,6 61 39

126 Congo 121 0,744 740 112,8 9,2 43,8 48,7 62,4 83,6 44,3 86 86 j

127 São Tomé e Príncipe .. .. .. 66,1 7,3 .. .. 46,9 78,5 29,3 98 81

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO
128 Quénia 117 0,738 560 103,5 9,8 20,1 38,6 77,6 88,9 39,3 92 42

129 Bangladesh 116 0,734 570 71,6 6,3 30,8 39,3 61,4 85,5 55,8 51 18 j

130 Gana 114 0,729 560 64,0 7,9 33,9 83,1 75,2 75,6 23,5 90 57

131 Camarões 129 0,763 1000 127,5 13,9 21,1 34,9 54,0 82,2 29,2 82 63

132 Mianmar .. .. 380 18,4 .. 18,0 17,6 64,2 86,7 37,0 76 57

133 Iémen 138 0,853 430 68,1 0,7 7,6 24,4 20,1 74,3 27,7 47 36

134 Benim 127 0,759 840 111,8 10,8 11,3 25,9 68,1 79,0 17,0 84 78 j

135 Madagáscar .. .. 510 132,8 9,4 .. .. 86,0 89,3 27,1 80 51 j

136 Mauritânia 118 0,738 820 90,0 19,9 8,0 20,8 60,4 82,2 9,3 75 61 j

137 Papua-Nova Guiné 133 0,784 470 55,0 0,9 12,4 24,4 72,1 74,2 .. 79 39 e

138 Nepal 110 0,716 830 101,4 33,2 17,9 39,9 65,9 81,9 48,0 44 19

139 Togo 115 0,731 510 64,8 11,1 15,3 45,1 64,6 86,4 16,8 84 62 j

140 Comores .. .. 400 45,7 3,0 .. .. 74,6 85,9 25,7 75 62 j

141 Lesoto 102 0,685 960 73,5 25,8 24,3 20,3 71,9 78,7 37,3 90 55 j

142 Nigéria .. .. 1100 126,6 7,3 .. .. 39,5 74,8 14,7 58 39 j

143 Uganda 109 0,715 550 150,0 30,7 9,1 20,8 80,5 91,2 23,7 94 42

144 Senegal 113 0,727 980 104,4 29,2 10,9 19,4 65,3 89,9 11,8 87 52 j

145 Haiti 119 0,739 670 46,4 5,2 22,5 36,3 58,4 83,0 32,0 85 26 j

146 Angola .. .. 1400 123,7 37,3 .. .. 76,3 89,2 6,2 80 47 j
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147 Djibuti .. .. 650 23,0 13,9 .. .. 63,2 80,3 17,8 92 93 j

148 Tanzânia, República Unida da .. .. 950 130,4 30,4 .. .. 88,8 91,1 26,4 76 46 j

149 Costa do Marfim 130 0,765 810 129,9 8,9 13,6 25,2 51,3 82,4 12,9 85 57

150 Zâmbia 124 0,752 830 141,8 15,2 25,7 44,2 60,4 78,7 40,8 94 47 j

151 Gâmbia 120 0,742 690 88,1 9,4 16,5 31,6 71,2 85,1 17,5 98 57 j

152 Ruanda 83 0,638 1300 36,7 50,9 7,4 8,0 87,9 85,9 36,4 96 52 j

153 Malawi 126 0,758 1100 135,2 13,0 10,4 20,4 74,6 77,7 41,0 92 54

154 Sudão 106 0,708 450 56,8 16,8 12,8 18,2 32,3 74,0 7,6 64 49 j

155 Afeganistão 134 0,797 1800 121,3 25,9 5,8 34,0 33,3 85,5 18,6 16 14

156 Guiné .. .. 910 152,3 .. m .. .. 82,3 90,0 9,1 88 38 j

157 Etiópia .. .. 720 104,4 21,4 .. .. 80,8 91,1 14,7 28 6

158 Serra Leoa 125 0,756 2100 126,0 13,2 9,5 20,4 67,1 68,1 8,2 87 42 j

159 República Centro-Africana 132 0,768 980 106,6 10,5 10,3 26,2 71,6 86,9 19,0 69 54 j

160 Mali 135 0,799 970 162,9 10,2 3,2 8,4 38,1 68,9 8,2 70 49 j

161 Burkina Faso .. .. 700 130,9 15,3 .. .. 79,7 91,5 17,4 85 54

162 Libéria 131 0,766 1200 141,6 13,8 15,7 39,2 69,1 76,8 11,4 79 46

163 Chade .. .. 1500 164,4 5,2 .. .. 64,0 78,3 2,8 39 14

164 Guiné-Bissau .. .. 1100 129,2 10,0 .. .. 61,2 85,4 10,3 78 39 j

165 Moçambique 111 0,718 520 149,2 34,8 1,5 6,0 85,7 86,6 16,5 89 48 j

166 Burundi 79 0,627 1100 18,6 31,7 5,2 9,2 91,5 88,3 19,7 92 34

167 Níger 136 0,807 1800 157,4 12,4 2,5 7,6 37,9 88,1 11,2 46 18

168 Congo, República Democrática do 137 0,814 1100 201,4 7,7 10,7 36,2 57,4 86,8 20,6 85 74 j

169 Zimbabué 105 0,705 880 64,6 18,2 48,8 62,0 60,8 74,5 60,2 94 69

OUTROS PAÍSES OU TERRITÓRIOS
Antígua e Barbuda .. .. .. .. 16,7 .. .. .. .. .. 100 100

Butão .. .. 440 38,3 13,9 .. .. 54,1 71,9 30,7 88 51

Cuba 47 0,473 45 45,2 43,2 73,9 80,4 48,6 77,0 72,6 100 100

Domínica .. .. .. .. 18,8 29,7 h 23,2 h .. .. .. 100 94

Eritreia .. .. 450 66,9 22,0 .. .. 61,6 84,4 8,0 70 28 j

Granada .. .. .. 42,4 21,4 .. .. .. .. .. 100 99

Iraque 123 0,751 300 85,5 25,5 22,0 42,7 14,2 71,5 49,8 84 89

Kiribati .. .. .. .. 4,4 .. .. .. .. 36,1 .. 90

Coreia, República Democrática Popular da .. .. 370 0,0 20,1 .. .. 60,7 80,7 68,6 .. 97

Líbano .. .. 150 16,2 4,7 .. .. 24,1 74,8 58,0 96 98

Ilhas Marshall .. .. .. .. 3,0 .. .. .. .. .. 81 95

Mónaco .. .. .. .. 25,0 .. .. .. .. .. .. ..

Nauru .. .. .. .. 0,0 .. .. .. .. 35,6 95 97

Territórios Ocupados da Palestina .. .. .. 78,7 .. .. .. 16,7 72,4 50,2 .. ..

Omã .. .. 64 10,4 9,1 .. .. 26,1 79,1 .. 100 98

Palau .. .. .. .. 6,9 .. .. .. .. 32,8 .. 100

São Cristóvão e Nevis .. .. .. .. 6,7 .. .. .. .. .. 100 100

Santa Lúcia .. .. .. 61,6 17,2 .. .. 55,3 80,4 .. 99 98

São Vicente e Granadinas .. .. .. 58,9 18,2 .. .. 61,4 84,1 .. 95 100

Samoa .. .. .. 27,6 8,2 .. .. 41,8 79,5 .. .. 100

San Marino .. .. .. .. 15,0 .. .. .. .. .. .. ..

Seychelles .. .. .. .. 23,5 66,9 h 66,6 h .. .. .. .. ..

Somália .. .. 1400 70,1 8,2 .. .. 58,0 86,0 14,6 26 33 j

Tuvalu .. .. .. .. 0,0 .. .. .. .. .. 97 100

Vanuatu .. .. .. 47,0 3,9 .. .. 79,7 88,6 .. 84 93
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Índice de 
Desigualdade de 

Géneroa

Taxa de 
mortalidade 

maternab

Taxa de 
fertilidade na 
adolescênciac

Lugares no 
parlamento

(%)

População com 
pelo menos 

educação 
secundária 

(% com 25 anos 
ou mais)

Taxa de 
participação na 

força laboral  
(%)

Taxa de 
prevalência de 
contraceptivos, 

qualquer 
método

Cobertura 
pré-natal de pelo 
menos uma visita                                      

Partos assistidos 
por pessoal 

especializado

Posição no IDH Posição Valor Mulheres Mulheres Homens Mulheres Homens

(% de mulheres 
casadas com  
15-49 anos)  (%) (%)

2008 2008 2003–2008d 1990–2008d 2008 2010 2010 2008 2008 1990–2008d 1990–2008d 2000–2008d

Desenvolvidos
OCDE — 0,317 8 19,4 20,6 84,0 86,6 65,5 80,1 .. .. 99
Não-OCDE — 0,376 16 11,2 18,1 70,4 72,1 58,2 82,3 .. 100 100

Em desenvolvimento
Estados Árabes — 0,699 238 42,6 8,7 31,8 45,0 27,0 78,2 46,9 74 77
Ásia Oriental e Pacífico — 0,467 126 18,1 19,8 48,2 61,4 70,1 84,5 .. 91 91
Europa e Ásia Central — 0,498 41 28,2 12,5 78,0 74,0 58,6 75,0 63,0 95 96
América Latina e Caraíbas — 0,609 122 72,6 17,5 51,3 52,7 55,3 83,3 .. 95 91
Sul da Ásia — 0,739 454 65,0 10,4 27,4 49,1 37,2 84,2 53,8 70 45
África Subsariana — 0,735 881 122,3 17,3 23,9 38,1 63,8 82,3 23,6 73 48

Desenvolvimento humano muito elevado — 0,319 8 19,1 20,5 83,7 86,1 65,3 80,2 .. 100 99
Desenvolvimento humano elevado — 0,571 82 47,7 13,3 61,2 61,3 52,7 79,5 66,3 95 96
Desenvolvimento humano médio — 0,591 242 41,8 16,0 40,9 57,4 54,7 84,1 68,4 84 74
Desenvolvimento humano baixo — 0,748 822 108,9 14,4 19,0 32,0 61,3 83,4 27,8 66 39

Países menos desenvolvidos — 0,746 786 104,5 16,6 17,8 29,1 64,7 85,2 29,5 63 36

Mundo — 0,560 273 53,7 16,2 51,6 61,7 56,8 82,6 .. 82 75

NOTAs
Consulte a a	 Nota Técnica 3 para detalhes sobre como o Índice de Desigualdade de 
Género é calculado.
A taxa de mortalidade maternal é definida como o número de mortes por 100 000 b	
nados-vivos.
A taxa de fertilidade na adolescência é definida como o número de nascimentos c	
por 1000 mulheres com 15–19 anos.
Os dados referem-se ao ano mais recente disponibilizado durante o período d	
especificado.
Nascimentos registados.e	
O denominador do cálculo refere-se apenas a membros votantes da Câmara de f	
Representantes.
Estimativa da Organização Mundial de Saúde.g	

Estimativa do Instituto de Estatística da Organização das Nações Unidas para a h	
Educação, Ciência e Cultura.
Não foram eleitas quaisquer mulheres nas eleições de 2008; no entanto, foram i	
nomeadas duas mulheres para o governo que tomou posse em Junho de 2008 e 
ministros do gabinete também têm assento parlamentar.
Inclui partos por grupos de funcionários dos serviços de saúde além de médicos, j	
enfermeiras e parteiras.
Não foram eleitas quaisquer mulheres em 2008; no entanto, foi nomeada uma k	
mulher para o governo e ministros do gabinete também têm assento parlamentar.
Não inclui os 36 delegados rotativos especiais com designação ad hoc; todas as l	
percentagens são calculadas com base nos 54 lugares permanentes.
O parlamento foi dissolvido no seguimento do golpe de Dezembro de 2008.m	

Fontes
Colunas 1 e 2: Calculado com base em dados da UNICEF (2010c), DAESNU (2009d), 
UIP (2010), Barro e Lee (2010) e OIT (2010d). 
Colunas 3 e 11: UNICEF (2010c). 
Coluna 4: DAESNU (2009d). 
Coluna 5: UIP (2010). 
Colunas 6 e 7: Barro e Lee (2010). 
Colunas 8 e 9: OIT (2010d).
Coluna 10: Nações Unidas (2009). 
Coluna 12: OMS (2010). 
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Índice de Pobreza Multidimensional5
População em pobreza 

multidimensional População em 
risco de pobreza 

multidimensionalb,c

População com pelo menos uma  
privação grave em

População abaixo do limiar 
da pobreza de rendimento

Índice de Pobreza 
Multidimensionala,b

Contagem de 
pessoasb

Intensidade de 
privaçãob Educaçãod Saúded Padrões de vidad

PPC de 1,25 
USD por dia

Limiar de pobreza 
nacional

Posição no IDH (%) (%) (%) (%) (%) (%) (%) (%)

2000–2008e 2000–2008e 2000–2008e 2000–2008e 2000–2008e 2000–2008e 2000–2008e 2000–2008e 2000–2008e

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO
28 República Checa 0,000 0,0 46,7 3,1 0,0 3,1 0,0 .. ..

29 Eslovénia .. 0,0 0,0 0,4 0,0 3,1 0,0 <2 ..

31 Eslováquia 0,000 0,0 0,0 0,0 0,0 3,8 0,0 .. 16,8

32 Emirados Árabes Unidos 0,002 0,6 35,3 2,0 0,6 5,4 0,0 .. ..

34 Estónia 0,026 7,2 36,5 1,3 7,3 5,1 0,1 <2 ..

36 Hungria 0,003 0,8 38,9 3,8 0,1 4,5 0,0 <2 ..

41 Polónia .. .. .. .. .. .. .. <2 14,8

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO
44 Lituânia .. .. .. .. .. .. .. <2 ..

45 Chile .. .. .. .. .. .. .. <2 ..

46 Argentina 0,011 f 3,0 f 37,7 f 5,7 f 15,4 f 3,8 f 4,7 f 3,4 ..

48 Letónia 0,001 0,3 46,7 1,3 0,1 1,6 1,1 <2 5,9

49 Montenegro 0,006 1,5 41,6 1,9 4,2 0,8 0,7 <2 ..

50 Roménia .. .. .. 2,8 .. .. .. <2 28,9

51 Croácia 0,007 1,6 41,6 .. 2,3 2,4 0,4 <2 11,1

52 Uruguai 0,006 1,7 34,7 0,1 1,7 5,1 0,0 <2 ..

54 Panamá .. .. .. .. .. .. .. 9,5 36,8

56 México 0,015 4,0 38,9 5,8 10,1 9,2 6,7 4,0 47,0

57 Malásia .. .. .. .. .. .. .. <2 ..

58 Bulgária .. .. .. .. .. .. .. <2 12,8

59 Trindade e Tobago 0,020 5,6 35,1 0,4 1,5 5,6 0,8 .. ..

60 Sérvia 0,003 0,8 40,0 3,6 5,2 0,4 0,8 <2 ..

61 Bielorrússia 0,000 0,0 35,1 0,8 2,0 3,1 0,1 <2 17,4

62 Costa Rica .. .. .. .. .. .. .. <2 23,9

63 Perú 0,085 19,8 43,1 17,1 8,5 14,6 38,2 7,7 51,6

64 Albânia 0,004 1,0 38,1 9,4 6,6 7,2 0,9 <2 18,5

65 Federação Russa 0,005 1,3 38,9 0,8 1,6 3,5 0,4 <2 19,6

66 Cazaquistão 0,002 0,6 36,9 5,0 1,3 9,8 1,1 <2 15,4

67 Azerbeijão 0,021 5,4 38,6 12,4 10,2 20,3 4,2 <2 49,6

68 Bósnia e Herzegovina 0,003 0,8 37,2 7,0 11,1 0,4 0,8 <2 19,5

69 Ucrânia 0,008 2,2 35,7 1,2 6,2 2,1 0,2 <2 19,5

70 Irão, República Islâmica do .. .. .. .. .. .. .. <2 ..

71 Macedónia, Antiga República Jugoslava da 0,008 1,9 40,9 6,7 5,9 7,2 0,9 <2 21,7

73 Brasil 0,039 8,5 46,0 13,1 20,2 5,2 2,8 5,2 21,5

74 Geórgia 0,003 0,8 35,2 5,3 2,4 5,9 4,6 13,4 54,5

75 Venezuela, República Bolivariana da .. .. .. .. .. .. .. 3,5 ..

76 Arménia 0,008 2,3 36,5 5,5 9,5 14,6 0,8 3,7 50,9

77 Equador 0,009 2,2 41,6 2,1 2,3 4,6 3,9 4,7 38,3

78 Belize 0,024 5,6 42,6 7,6 8,5 13,3 7,0 .. ..

79 Colômbia 0,041 9,2 44,1 8,3 13,2 17,5 9,7 16,0 45,1

80 Jamaica .. .. .. .. .. .. .. <2 18,7

81 Tunísia 0,010 2,8 37,1 4,9 1,1 13,1 6,9 2,6 ..

82 Jordânia 0,010 2,7 35,5 1,6 10,6 11,9 0,2 <2 14,2

83 Turquia 0,039 8,5 45,9 19,0 15,4 16,0 7,3 2,6 27,0
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População em pobreza 
multidimensional População em 

risco de pobreza 
multidimensionalb,c

População com pelo menos uma  
privação grave em

População abaixo do limiar 
da pobreza de rendimento

Índice de Pobreza 
Multidimensionala,b

Contagem de 
pessoasb

Intensidade de 
privaçãob Educaçãod Saúded Padrões de vidad

PPC de 1,25 
USD por dia

Limiar de pobreza 
nacional

Posição no IDH (%) (%) (%) (%) (%) (%) (%) (%)

2000–2008e 2000–2008e 2000–2008e 2000–2008e 2000–2008e 2000–2008e 2000–2008e 2000–2008e 2000–2008e

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
88 República Dominicana 0,048 11,1 43,3 13,2 17,5 13,1 13,2 4,4 48,5

89 China 0,056 12,5 44,9 6,3 10,9 11,3 12,4 15,9 2,8

90 El Salvador .. .. .. .. .. .. .. 6,4 30,7

91 Sri Lanka 0,021 5,3 38,7 14,4 0,5 9,8 26,4 14 22,7

92 Tailândia 0,006 1,7 38,5 9,9 12,6 5,6 1,5 <2 ..

93 Gabão 0,161 35,4 45,5 22,4 19,2 35,4 34,8 4,8 ..

94 Suriname 0,044 7,5 58,8 5,2 18,8 15,9 2,3 .. ..

95 Bolívia, Estado Plurinacional da 0,175 36,3 48,3 21,6 37,8 31,4 38,0 11,7 37,7

96 Paraguai 0,064 13,3 48,5 15,0 7,5 13,1 32,4 6,5 ..

97 Filipinas 0,067 12,6 53,5 11,1 13,6 14,2 18,2 22,6 ..

99 Moldávia, República da 0,008 2,2 37,6 7,2 5,1 10,1 5,3 2,4 48,5

100 Mongólia 0,065 15,8 41,0 20,7 6,8 19,0 39,6 2,2 36,1

101 Egipto 0,026 6,4 40,4 6,9 18,0 16,9 0,9 <2 16,7

102 Uzbequistão 0,008 2,3 36,2 8,1 4,4 17,4 2,3 46,3 27,2

104 Guiana 0,055 13,8 39,7 6,5 4,7 12,4 10,8 .. ..

105 Namíbia 0,187 39,6 47,2 23,5 16,0 37,2 60,8 .. ..

106 Honduras 0,160 32,6 48,9 17,8 46,6 21,1 30,8 18,2 50,7

108 Indonésia 0,095 20,8 45,9 12,2 12,6 14,4 31,2 29,4 16,7

109 Quirguizistão 0,019 4,9 38,8 9,2 18,7 2,1 8,3 3,4 43,1

110 África do Sul 0,014 3,1 46,7 3,9 3,2 8,1 10,8 26,2 22,0

111 República Árabe da Síria 0,021 5,5 37,5 7,1 20,4 13,6 1,3 .. ..

112 Tajiquistão 0,068 17,1 40,0 23,1 14,3 35,6 21,9 21,5 53,5

113 Vietname 0,075 14,3 52,5 12,0 12,3 10,8 30,1 21,5 28,9

114 Marrocos 0,139 28,5 48,8 11,4 36,3 31,5 21,4 2,5 ..

115 Nicarágua 0,211 40,7 51,9 15,7 36,4 25,9 54,1 15,8 45,8

116 Guatemala 0,127 25,9 49,1 9,8 26,8 15,0 40,5 11,7 51,0

118 Cabo Verde .. .. .. .. .. .. .. 20,6 ..

119 Índia 0,296 55,4 53,5 16,1 37,5 56,5 58,5 41,6 28,6

120 Timor-Leste .. .. .. .. .. .. .. 37,2 39,7

121 Suazilândia 0,183 41,1 44,4 24,5 25,9 33,5 66,3 62,9 69,2

122 República Democrática Popular do Laos 0,267 47,3 56,5 14,1 43,9 22,3 59,7 44,0 33,5

124 Cambodja 0,263 53,9 48,9 20,2 40,9 36,0 78,4 25,8 30,1

125 Paquistão 0,275 g 51,0 g 54,0 g 11,8 g 51,2 29,2 g 42,9 22,6 ..

126 Congo 0,270 55,9 48,4 22,5 21,7 47,6 73,8 54,1 42,3

127 São Tomé e Príncipe 0,236 51,6 45,8 23,9 36,7 26,6 74,3 28,4 ..

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO
128 Quénia 0,302 60,4 50,0 23,2 21,9 41,4 86,2 19,7 46,6

129 Bangladesh 0,291 57,8 50,4 21,2 31,4 53,1 76,3 49,6 40,0

130 Gana 0,140 30,1 46,4 21,4 24,1 17,9 57,5 30 28,5

131 Camarões 0,299 54,6 54,7 18,3 37,4 42,6 67,9 32,8 39,9

132 Mianmar 0,088 14,2 62,0 17,6 32,7 11,7 22,8 .. 32,0

133 Iémen 0,283 52,5 53,9 13,0 54,5 34,4 38,2 17,5 ..

134 Benim 0,412 72,0 57,3 13,2 62,8 51,7 79,1 47,3 39,0

135 Madagáscar 0,413 70,5 58,5 14,8 55,4 49,6 83,7 67,8 68,7

136 Mauritânia 0,352 61,7 57,1 15,1 55,3 44,1 66,8 21,2 46,3

138 Nepal 0,350 64,7 54,1 15,6 38,0 58,3 77,2 55,1 30,9

139 Togo 0,284 54,3 52,4 21,6 39,9 38,0 75,5 38,7 ..

140 Comores 0,408 73,9 55,3 16,0 60,1 45,7 90,3 46,1 ..

141 Lesoto 0,220 48,1 45,8 27,5 29,7 22,1 82,4 43,4 56,3

142 Nigéria 0,368 63,5 57,9 15,7 42,4 59,5 72,1 64,4 ..

143 Uganda .. .. .. .. .. .. .. 51,5 31,1

144 Senegal 0,384 66,9 57,4 11,6 66,9 54,3 54,9 33,5 ..

145 Haiti 0,306 57,3 53,3 18,4 41,0 37,3 76,0 54,9 ..

146 Angola 0,452 77,4 58,4 10,7 56,9 60,8 82,0 54,3 ..

147 Djibuti 0,139 29,3 47,3 16,1 39,3 25,6 28,1 18,4 ..
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População em pobreza 
multidimensional População em 

risco de pobreza 
multidimensionalb,c

População com pelo menos uma  
privação grave em

População abaixo do limiar 
da pobreza de rendimento

Índice de Pobreza 
Multidimensionala,b

Contagem de 
pessoasb

Intensidade de 
privaçãob Educaçãod Saúded Padrões de vidad

PPC de 1,25 
USD por dia

Limiar de pobreza 
nacional

Posição no IDH (%) (%) (%) (%) (%) (%) (%) (%)

2000–2008e 2000–2008e 2000–2008e 2000–2008e 2000–2008e 2000–2008e 2000–2008e 2000–2008e 2000–2008e

148 Tanzânia, República Unida da 0,367 65,3 56,3 23,0 34,0 35,5 90,6 88,5 35,7

149 Costa do Marfim 0,320 52,2 61,4 16,4 62,7 40,6 37,7 23,3 ..

150 Zâmbia 0,325 63,7 51,1 17,8 30,1 51,3 78,3 64,3 68,0

151 Gâmbia 0,324 60,4 53,6 17,6 53,4 52,1 60,1 34,3 61,3

152 Ruanda 0,443 81,4 54,4 14,0 53,6 46,1 95,3 76,6 56,9

153 Malawi 0,384 72,3 53,2 19,8 43,6 45,2 93,9 73,9 52,4

155 Afeganistão .. .. .. .. .. .. .. .. 42,0

156 Guiné 0,505 82,4 61,3 9,4 74,8 60,8 84,4 70,1 ..

157 Etiópia 0,582 90,0 64,7 5,2 83,9 48,2 94,2 39 44,2

158 Serra Leoa 0,489 81,5 60,0 11,1 60,6 58,2 92,4 53,4 70,2

159 República Centro-Africana 0,512 86,4 59,3 7,6 72,7 56,2 92,3 62,4 ..

160 Mali 0,564 87,1 64,7 7,3 81,1 65,8 86,8 51,4 ..

161 Burkina Faso 0,536 82,6 64,9 8,6 80,4 62,9 81,6 56,5 46,4

162 Libéria 0,484 83,9 57,7 9,5 68,9 59,6 91,6 83,7 ..

163 Chade 0,344 62,9 54,7 28,2 39,4 8,2 95,2 61,9 ..

164 Guiné-Bissau .. .. .. .. .. .. .. 48,8 65,7

165 Moçambique 0,481 79,8 60,3 9,8 69,1 52,7 86,4 74,7 55,2

166 Burundi 0,530 84,5 62,7 12,2 71,6 35,5 97,3 81,3 ..

167 Níger 0,642 92,7 69,3 4,0 87,1 64,9 93,0 65,9 ..

168 Congo, República Democrática do 0,393 73,2 53,7 16,1 48,4 48,2 85,5 59,2 71,3

169 Zimbabué 0,174 38,5 45,2 24,6 15,1 29,6 64,5 .. ..

OUTROS PAÍSES OU TERRITÓRIOS
Butão .. .. .. .. .. .. .. 26,3 ..

Iraque 0,059 14,3 41,3 14,3 32,0 20,0 5,2 .. ..

Territórios Ocupados da Palestina 0,003 0,7 38,2 12,7 14,6 2,8 0,8 .. ..

Seychelles .. .. .. .. .. .. .. <2 ..

Somália 0,514 81,2 63,3 9,5 74,5 47,6 86,7 .. ..

Notas
Ver a	 Nota Técnica 4 para para detalhes sobre como o Índice de Pobreza 
Multidimensional é calculado.
Nem todos os indicadores se encontram disponíveis para todos os países; por b	
conseguinte, comparações transnacionais devem ser feitas com cautela. Nos casos 
em que não há dados, as ponderações dos indicadores foram ajustadas para 100%. 
Para detalhes sobre países com falta de dados, ver Alkire e Santos (2010).
Pessoas em risco de sofrer várias privações, ou seja, sujeitas a privações que se c	
sobrepunham em 2 de 10 indicadores.
 Percentagem da população sujeita a privação em pelo menos 1,5 dos indicadores d	
ponderados na saúde, na educação ou nos padrões de vida. Para detalhes, ver 
Alkire e Santos (2010).

Os dados referem-se ao ano mais recente disponibilizado durante o período e	
especificado.
Estimativas referentes apenas a partes do país.f	
As estimativas devem ser interpretadas como limite inferior porque os dados g	
relativos a nutrição não estavam disponíveis a partir do conjunto de dados 
utilizado.

Fontes
Colunas 1, 2 e 4-7: Calculado com base em dados sobre privação das famílias na 
educação, saúde e padrões de vida a partir de vários inquéritos a famílias.
Coluna 3: Com base em vários inquéritos a famílias (Inquéritos sobre Demografia e 
Saúde, Inquéritos para o Estudo de Indicadores Múltiplos do Fundo das Nações Unidas 
para a Infância e Inquéritos Mundiais sobre Saúde da Organização Mundial de Saúde) 
levados a cabo entre 2000 e 2008.
Colunas 8 e 9: Banco Mundial (2010c).
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Capacitação6
Agência Liberdade política Liberdades civis Responsabilização

Satisfação com a 
liberdade de escolha 

(% de satisfeitos) Democracia

Violações 
dos direitos 

humanos
Liberdade de 

imprensa
Jornalistas 

aprisionados
Vítimas de  
corrupção

 Descentralização 
democrática

Envolvimento  
político

Posição no IDH Total Mulheres Pontuação (0–2)a
Pontuação 

(1–5 )b (índice)c (número)d

(% de pessoas sujeitas a 
situação de suborno no  

último ano) Pontuação (0–2)e

(% de pessoas que 
manifestaram a sua opinião 

a responsáveis públicos)

2009 2009 2008 2008 2009 2009 2008 2008 2008

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO
1 Noruega 93 93 2 .. 0,0 0 5 2 31

2 Austrália 91 90 2 1 3,1 0 8 1 23

3 Nova Zelândia 89 90 2 1 3,0 0 9 2 23

4 Estados Unidos da América 83 85 2 3 4,0 0 9 2 32

5 Irlanda 82 83 2 1 0,0 0 7 2 26

6 Listenstaine .. .. 2 .. .. 0 .. .. ..

7 Países Baixos 87 88 2 1 1,0 0 4 1 30

8 Canadá 91 92 2 2 3,7 0 8 2 20

9 Suécia 90 81 2 1 0,0 0 6 2 29

10 Alemanha 85 86 2 1 3,5 0 4 2 35

11 Japão 70 75 2 1 3,3 0 3 2 22

12 Coreia, República da 55 56 2 2 15,7 0 10 1 22

13 Suíça 90 87 2 2 1,0 0 .. 2 36

14 França 79 78 2 2 10,7 0 6 2 23

15 Israel 64 58 2 3 f 23,8 0 11 .. 18

16 Finlândia 92 93 2 1 0,0 0 9 1 19

17 Islândia 86 87 2 .. 2,0 0 5 2 25

18 Bélgica 86 85 2 2 2,5 0 6 .. 23

19 Dinamarca 96 93 2 2 0,0 0 5 2 37

20 Espanha 70 70 2 3 11,0 0 6 2 17

21 Hong Kong, China (RAE) 90 90 .. .. 11,8 0 3 .. 5

22 Grécia 43 39 2 3 9,0 0 15 2 16

23 Itália 63 60 2 2 12,1 0 6 2 14

24 Luxemburgo 93 90 2 .. 4,0 0 4 .. 36

25 Áustria 85 86 2 1 3,0 0 5 .. 36

26 Reino Unido 81 82 2 2 4,0 0 4 2 24

27 Singapura 73 73 1 1 45,0 0 1 0 12

28 República Checa 73 71 2 1 5,0 0 .. .. 27

29 Eslovénia 89 88 2 1 9,5 0 9 .. 36

30 Andorra .. .. 2 .. .. 0 .. .. ..

31 Eslováquia 49 51 2 1 11,0 0 .. 2 14

32 Emirados Árabes Unidos 83 85 0 2 21,5 0 20 0 16

33 Malta 76 73 2 2 2,5 0 5 1 21

34 Estónia 53 53 2 2 0,5 0 9 .. 16

35 Chipre 74 73 2 1 5,5 0 18 2 16

36 Hungria 43 44 2 1 5,5 0 34 2 15

37 Brunei Darussalam .. .. .. .. .. 0 .. .. ..

38 Qatar 77 72 0 2 24,0 0 8 1 24

39 Barém .. 89 0 2 36,5 0 20 1 ..

40 Portugal 60 67 2 2 8,0 0 6 2 23

41 Polónia 74 68 2 1 9,5 0 8 2 5

42 Barbados .. .. 2 .. .. 0 .. .. ..
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Agência Liberdade política Liberdades civis Responsabilização

Satisfação com a 
liberdade de escolha 

(% de satisfeitos) Democracia

Violações 
dos direitos 

humanos
Liberdade de 

imprensa
Jornalistas 

aprisionados
Vítimas de  
corrupção

 Descentralização 
democrática

Envolvimento  
político

Posição no IDH Total Mulheres Pontuação (0–2)a
Pontuação 

(1–5 )b (índice)c (número)d

(% de pessoas sujeitas a 
situação de suborno no  

último ano) Pontuação (0–2)e

(% de pessoas que 
manifestaram a sua opinião 

a responsáveis públicos)

2009 2009 2008 2008 2009 2009 2008 2008 2008

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO
43 Baamas .. .. 2 2 .. 0 .. .. ..

44 Lituânia 45 47 2 1 2,3 0 21 2 11

45 Chile 72 74 2 2 10,5 0 8 1 26

46 Argentina 62 59 2 2 11,3 0 8 .. 11

47 Kuwait 80 78 0 1 15,3 0 19 1 24

48 Letónia 39 41 2 2 3,0 0 22 .. 17

49 Montenegro 47 50 1 2 17,0 0 .. .. 13

50 Roménia 54 52 2 3 12,5 0 36 2 9

51 Croácia 62 48 2 1 17,2 0 .. .. 19

52 Uruguai 80 80 2 1 7,6 0 5 .. 19

53 Jamahira Árabe Líbia .. .. 0 3 64,5 0 .. 2 ..

54 Panamá 68 64 2 .. 14,5 0 6 1 30

55 Arábia Saudita 60 52 0 4 76,5 1 29 0 22

56 México 66 66 2 4 48,3 0 11 2 22

57 Malásia 83 83 1 2 44,3 0 4 .. 11

58 Bulgária 48 45 2 2 15,6 0 .. 2 14

59 Trindade e Tobago 81 83 2 3 7,0 0 4 .. 12

60 Sérvia 42 37 2 .. 15,5 0 .. .. 12

61 Bielorrússia 56 57 0 3 59,5 0 22 0 11

62 Costa Rica 87 87 2 .. 8,0 0 9 2 31

63 Perú 59 57 2 2 20,9 0 12 1 18

64 Albânia 47 43 2 2 21,8 0 .. 2 14

65 Federação Russa 50 51 1 4 60,9 1 21 .. 13

66 Cazaquistão 71 69 1 3 49,7 1 23 .. 11

67 Azerbeijão 45 45 1 2 53,5 6 36 1 25

68 Bósnia e Herzegovina 32 25 0 2 10,5 0 .. 2 8

69 Ucrânia 38 38 2 3 22,0 0 23 .. 13

70 Irão, República Islâmica do 57 59 0 4 104,1 23 19 1 19

71 Macedónia, Antiga República Jugoslava da 42 51 2 2 8,8 0 .. 2 12

72 Maurícia .. .. 2 .. 14,0 0 .. 2 ..

73 Brasil 76 73 2 4 15,9 0 5 2 19

74 Geórgia 43 40 2 3 18,8 0 2 .. 23

75 Venezuela, República Bolivariana da 65 61 2 3 39,5 1 7 2 20

76 Arménia 39 39 2 3 31,1 0 17 2 12

77 Equador 73 71 2 2 20,0 0 7 2 15

78 Belize 62 62 2 .. .. 0 .. 0 22

79 Colômbia 75 75 2 5 40,1 0 11 2 29

80 Jamaica 73 74 2 4 4,8 0 .. .. 15

81 Tunísia 70 76 1 3 61,5 2 14 2 16

82 Jordânia 75 76 0 4 31,9 0 5 1 14

83 Turquia 38 46 2 3 38,3 1 13 2 12

84 Argélia 50 58 1 3 49,6 0 28 1 16

85 Tonga .. .. 1 .. .. 0 .. .. ..

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
86 Fiji .. .. 0 1 60,0 0 .. .. ..

87 Turquemenistão .. .. 0 2 107,0 0 .. 0 ..

88 República Dominicana 83 83 2 4 26,8 0 12 2 16

89 China 70 68 0 4 84,5 24 .. 2 ..

90 El Salvador 64 63 2 2 17,3 0 6 2 14

91 Sri Lanka 74 74 2 4 75,0 1 5 2 12

92 Tailândia 84 86 2 3 44,0 0 13 2 29

93 Gabão .. .. 1 .. 43,5 0 .. 2 ..
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Agência Liberdade política Liberdades civis Responsabilização

Satisfação com a 
liberdade de escolha 

(% de satisfeitos) Democracia

Violações 
dos direitos 

humanos
Liberdade de 

imprensa
Jornalistas 

aprisionados
Vítimas de  
corrupção

 Descentralização 
democrática

Envolvimento  
político

Posição no IDH Total Mulheres Pontuação (0–2)a
Pontuação 

(1–5 )b (índice)c (número)d

(% de pessoas sujeitas a 
situação de suborno no  

último ano) Pontuação (0–2)e

(% de pessoas que 
manifestaram a sua opinião 

a responsáveis públicos)

2009 2009 2008 2008 2009 2009 2008 2008 2008

94 Suriname .. .. 2 1 10,6 0 .. .. ..

95 Bolívia, Estado Plurinacional da 74 69 2 3 24,2 0 18 2 27

96 Paraguai 69 67 2 3 14,3 0 10 .. 10

97 Filipinas 87 87 2 4 38,3 0 13 2 24

98 Botsuana 84 84 1 .. 15,5 0 10 1 18

99 Moldávia, República da 48 46 2 3 33,8 0 34 .. 20

100 Mongólia 42 40 2 3 23,3 0 20 1 25

101 Egipto 60 55 1 4 51,4 3 24 0 12

102 Uzbequistão 76 71 1 3 67,7 7 12 1 23

103 Micronésia, Estados Federados da .. .. 2 .. .. 0 .. .. ..

104 Guiana 66 65 1 .. 10,5 0 .. 2 19

105 Namíbia 76 75 1 1 9,0 0 .. .. 23

106 Honduras 64 64 2 2 42,0 0 9 2 13

107 Maldivas .. .. 2 1 14,0 0 .. .. ..

108 Indonésia 75 75 2 3 28,5 0 4 2 11

109 Quirguizistão 63 64 2 1 40,0 0 24 1 12

110 África do Sul 73 70 1 3 8,5 0 13 2 24

111 República Árabe da Síria 72 66 0 4 78,0 1 24 .. 10

112 Tajiquistão 59 65 1 2 32,0 0 17 1 19

113 Vietname 73 74 0 3 81,7 1 9 2 16

114 Marrocos 71 81 0 3 41,0 1 24 0 6

115 Nicarágua 74 76 2 2 16,8 0 13 2 14

116 Guatemala 63 63 2 2 29,5 0 12 0 23

117 Guiné Equatorial .. .. 1 3 65,5 0 .. 0 ..

118 Cabo Verde .. .. 2 .. 11,0 0 .. .. ..

119 Índia 66 60 2 4 29,3 1 15 1 12

120 Timor-Leste .. .. 2 2 16,0 0 .. 0 ..

121 Suazilândia .. .. 0 3 52,5 0 .. .. ..

122 República Democrática Popular do Laos 84 84 0 1 92,0 0 15 1 42

123 Ilhas Salomão .. .. 2 1 .. 0 .. .. ..

124 Cambodja 93 91 1 2 35,2 1 11 .. 14

125 Paquistão 31 40 2 4 65,7 0 9 1 15

126 Congo 52 55 1 3 34,3 0 43 .. 25

127 São Tomé e Príncipe .. .. 2 .. .. 0 .. .. ..

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO
128 Quénia 58 61 2 4 25,0 0 32 .. 23

129 Bangladesh 62 62 0 4 37,3 0 9 0 7

130 Gana 74 72 2 2 6,0 0 14 .. 19

131 Camarões 69 70 1 4 30,5 1 26 .. 20

132 Mianmar .. .. 0 5 102,7 9 .. .. 6

133 Iémen 62 54 1 4 83,4 2 41 1 9

134 Benim 67 66 2 2 16,0 0 20 2 21

135 Madagáscar 33 29 2 .. 45,8 0 12 2 10

136 Mauritânia 69 76 0 3 28,5 1 18 .. 28

137 Papua-Nova Guiné .. .. 2 2 14,7 0 .. 2 ..

138 Nepal 58 57 2 4 35,6 0 8 2 11

139 Togo 24 23 1 2 15,5 0 22 2 19

140 Comores 50 40 2 .. 19,0 0 11 .. ..

141 Lesoto .. .. 1 .. 27,5 0 .. .. ..

142 Nigéria 51 47 2 4 46,0 0 27 0 30

143 Uganda 76 78 1 3 21,5 0 23 .. 21

144 Senegal 54 57 2 3 22,0 0 20 0 26

145 Haiti 42 40 1 2 15,0 0 20 .. 26

146 Angola 69 70 0 3 36,5 0 33 0 39

147 Djibuti 65 65 0 .. 31,0 0 13 .. 29
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Agência Liberdade política Liberdades civis Responsabilização

Satisfação com a 
liberdade de escolha 

(% de satisfeitos) Democracia

Violações 
dos direitos 

humanos
Liberdade de 

imprensa
Jornalistas 

aprisionados
Vítimas de  
corrupção

 Descentralização 
democrática

Envolvimento  
político

Posição no IDH Total Mulheres Pontuação (0–2)a
Pontuação 

(1–5 )b (índice)c (número)d

(% de pessoas sujeitas a 
situação de suborno no  

último ano) Pontuação (0–2)e

(% de pessoas que 
manifestaram a sua opinião 

a responsáveis públicos)

2009 2009 2008 2008 2009 2009 2008 2008 2008

148 Tanzânia, República Unida da 54 58 1 2 15,5 0 27 .. 32

149 Costa do Marfim 76 75 0 3 29,0 0 22 .. ..

150 Zâmbia 71 68 1 .. 26,8 0 17 1 16

151 Gâmbia .. .. 1 2 48,3 1 .. 0 ..

152 Ruanda 77 74 1 2 64,7 0 10 1 26

153 Malawi 88 88 2 2 15,5 0 10 0 26

154 Sudão 69 69 0 5 54,0 0 .. .. 38

155 Afeganistão 63 56 1 5 54,3 0 31 0 22

156 Guiné 67 63 0 4 28,5 0 .. .. 30

157 Etiópia 35 37 1 3 49,0 4 14 1 17

158 Serra Leoa 72 73 2 3 34,0 0 15 0 41

159 República Centro-Africana 66 67 1 4 17,8 0 .. 0 38

160 Mali 49 63 2 2 8,0 0 23 2 16

161 Burkina Faso 57 56 1 3 15,0 0 14 1 12

162 Libéria 72 71 2 2 15,5 0 29 .. 28

163 Chade 52 41 1 5 44,5 0 16 0 22

164 Guiné-Bissau .. .. 2 1 23,5 0 .. .. ..

165 Moçambique 51 49 1 3 19,0 0 20 1 15

166 Burundi 43 44 2 4 29,0 0 14 2 13

167 Níger 88 87 2 3 48,5 0 17 .. 19

168 Congo, República Democrática do 54 55 1 5 53,5 0 .. 0 19

169 Zimbabué 41 43 1 4 46,5 0 33 .. 10

OUTROS PAÍSES OU TERRITÓRIOS
Antígua e Barbuda .. .. 2 .. .. 0 .. .. ..

Butão .. .. 2 .. 15,8 0 .. .. ..

Cuba 26 28 0 3 94,0 22 .. 1 40

Domínica .. .. 2 .. .. 0 .. .. ..

Eritreia .. .. 1 3 115,5 19 .. 0 ..

Granada .. .. 2 .. .. 0 .. .. ..

Iraque 37 39 0 5 53,3 1 36 .. 21

Kiribati .. .. 2 .. .. 0 .. .. ..

Coreia, República Democrática Popular da .. .. 0 .. 112,5 0 .. 2 ..

Líbano 66 64 0 3 15,4 0 30 1 12

Ilhas Marshall .. .. 2 .. .. 0 .. .. ..

Mónaco .. .. .. .. .. 0 .. .. ..

Nauru .. .. 2 .. .. 0 .. .. ..

Territórios Ocupados da Palestina 46 47 .. 5 g 69,8 0 15 .. 20

Omã .. .. 0 1 29,5 0 .. 0 ..

Palau .. .. 2 .. .. 0 .. .. ..

São Cristóvão e Nevis .. .. 2 .. .. 0 .. .. ..

Santa Lúcia .. .. 2 .. .. 0 .. 2 ..

São Vicente e Granadinas .. .. 2 .. .. 0 .. .. ..

Samoa .. .. 1 .. .. 0 .. 0 ..

San Marino .. .. 2 .. .. 0 .. .. ..

Seychelles .. .. 1 .. 16,0 0 .. .. ..

Somália .. .. 0 5 77,5 0 .. .. ..

Tuvalu .. .. 2 .. .. 0 .. .. ..

Vanuatu .. .. 2 .. .. 0 .. 2 ..

Notas
0 é não-democrático, 1 é democrático sem alternância, 2 é democrático.a	
1 corresponde ao menor número de violações dos direitos humanos, 5 corresponde b	
ao maior número de violações dos direitos humanos.
 Uma pontuação mais baixa indica uma maior liberdade de imprensa.c	
Os dados referem-se a casos verificados de jornalistas detidos a partir de 1 de d	
Dezembro de 2009. Países com um valor de 0 não tiveram casos confirmados a 
partir dessa data.

0 significa inexistência de eleições locais, 1 significa corpo legislativo eleito mas e	
executivo nomeado, 2 significa corpos legislativo e executivo eleitos localmente.
Refere-se às fronteiras de Israel anteriores a 1967 e não inclui os Territórios f	
Ocupados (Gaza e Cisjordânia).
Refere-se a violência cometida dentro dos Territórios Ocupados da Palestina por g	
forças israelitas. A violência cometida na Cisjordânia por actores que trabalham 
com ou para a Autoridade Nacional Palestiniana obtém uma pontuação de 4.

Fontes
Colunas 1, 2, 7 e 9: Base de dados da Sondagem Mundial da Gallup (2010). 
Coluna 3: Cheibub, Gandhi e Vreeland (2010).
Coluna 4: Gibney, Cornett e Woods (2010).
Coluna 5: Repórteres sem Fronteiras (2009).
Coluna 6: Comité para a Protecção dos Jornalistas (2009).
Coluna 8: Beck et alii (2001).
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Poupanças 

líquidas 
ajustadasa

Pegada 
ecológica do 

consumo

QUOTA DE FORNECIMENTO 
TOTAL DE ENERGIA PRIMÁRIA

Emissões de 
dióxido de 

carbono per 
capita

Área 
protegida

População 
a viver 

em terras 
degradadas

POPULAÇÃO SEM ACESSO A 
SERVIÇOS MELHORADOS

Mortes por 
poluição do ar 

interior e exterior 
e da águad

População  
afectada por 

desastres naturaise 
Combustíveis 

fósseisb
Fontes 

renováveisc Água Saneamento

Posição no IDH (% de RNB)
(hectares per 

capita) (%) (%) (toneladas)
(% de área 
terrestre) (%) (%) (%) 

(por milhão de 
pessoas)

(média anual por 
milhão de pessoas)

2008 2006 2007 2007 1990 2006 2009 2010 2008 2008 2004 2000–2009

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO
1 Noruega 16,2 4,2 69 31 7,4 8,6 14,4 0 0 0 65 49

2 Austrália 15,0 .. 94 6 17,4 18,1 10,5 9 0 0 35 458

3 Nova Zelândia .. 7,6 67 33 6,7 7,4 25,9 5 0 .. 0 189

4 Estados Unidos da América 0,9 9,0 86 5 19,0 19,0 14,8 1 1 0 135 7,322

5 Irlanda 7,5 8,2 91 3 8,8 10,4 1,0 0 0 1 0 46

6 Listenstaine .. .. .. .. .. .. 42,4 .. .. .. 0 ..

7 Países Baixos –1,2 4,6 93 4 11,2 10,3 12,4 5 0 0 203 0

8 Canadá 7,6 5,8 76 16 16,2 16,7 8,0 3 0 0 84 63

9 Suécia 20,5 .. 33 31 6,0 5,6 11,3 0 0 0 55 4

10 Alemanha .. 4,0 81 9 12,1 f 9,7 40,5 8 0 0 124 449

11 Japão 15,3 4,1 83 3 9,5 10,1 16,3 0 0 0 194 1,378

12 Coreia, República da 21,1 3,7 82 1 5,6 9,9 2,4 3 2 0 150 1,232

13 Suíça .. 5,6 52 21 6,3 5,6 22,8 0 0 0 108 108

14 França 9,8 4,6 51 7 7,0 6,2 15,1 4 0 0 81 108

15 Israel 11,3 5,4 96 4 7,4 10,3 18,7 13 0 0 213 9

16 Finlândia 16,0 5,5 50 24 10,2 12,7 9,1 0 0 0 19 8

17 Islândia .. .. 19 81 8,1 7,4 9,7 0 0 0 0 44

18 Bélgica .. 5,7 73 4 10,8 10,3 0,9 10 0 0 203 27

19 Dinamarca 13,8 7,2 82 18 9,8 9,9 5,0 9 0 0 111 0

20 Espanha 10,1 5,6 83 7 5,9 8,0 8,6 1 0 0 137 20

21 Hong Kong, China (RAE) .. .. 95 0 4,8 5,5 41,8 .. .. .. 0 83

22 Grécia –4,8 5,8 94 5 7,2 8,7 13,8 1 0 2 226 195

23 Itália 8,6 4,9 91 7 7,5 8,1 9,9 2 0 .. 137 127

24 Luxemburgo .. .. 89 3 26,0 24,5 19,8 .. 0 0 0 0

25 Áustria 17,6 4,9 73 26 7,9 8,6 22,9 3 0 0 147 820

26 Reino Unido 3,9 6,1 90 .. 10,0 9,4 24,4 3 0 0 189 683

27 Singapura 34,7 4,5 100 0 15,6 12,8 5,4 .. 0 0 262 52

28 República Checa 13,4 5,3 83 5 12,7 11,3 15,1 4 0 2 167 2,344

29 Eslovénia 18,1 3,9 69 10 6,4 f 7,6 12,1 8 1 0 150 33

30 Andorra .. .. .. .. .. .. 6,0 .. 0 0 0 ..

31 Eslováquia –81,1 4,9 71 6 8,4 f 7,0 23,5 9 0 0 74 219

32 Emirados Árabes Unidos .. 10,3 100 0 29,4 32,8 5,6 2 0 3 51 ..

33 Malta .. .. 100 0 6,3 6,3 17,3 .. 0 0 0 ..

34 Estónia 9,0 6,4 90 10 16,4 f 13,1 20,0 5 2 5 74 8

35 Chipre –2,8 .. 97 3 6,8 9,2 11,0 11 0 0 242 0

36 Hungria 5,0 3,2 79 5 6,0 5,7 5,1 17 0 0 208 509

37 Brunei Darussalam .. .. 100 0 25,0 15,5 42,9 0 .. .. 0 ..

38 Qatar .. 9,7 100 0 25,2 56,2 0,7 0 0 0 0 ..

39 Barém 15,6 .. 100 0 24,1 28,8 1,4 0 .. .. 0 ..

40 Portugal 4,1 4,4 79 18 4,4 5,7 5,9 2 1 0 191 1,560

41 Polónia 9,2 3,9 94 6 9,1 8,3 21,8 13 0 10 162 61

42 Barbados .. .. .. .. 4,0 4,6 0,1 .. 0 0 0 0
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Poupanças 
líquidas 

ajustadasa

Pegada 
ecológica do 

consumo

QUOTA DE FORNECIMENTO 
TOTAL DE ENERGIA PRIMÁRIA

Emissões de 
dióxido de 

carbono per 
capita

Área 
protegida

População 
a viver 

em terras 
degradadas

POPULAÇÃO SEM ACESSO A 
SERVIÇOS MELHORADOS

Mortes por 
poluição do ar 

interior e exterior 
e da águad

População  
afectada por 

desastres naturaise 
Combustíveis 

fósseisb
Fontes 

renováveisc Água Saneamento

Posição no IDH (% de RNB)
(hectares per 

capita) (%) (%) (toneladas)
(% de área 
terrestre) (%) (%) (%) 

(por milhão de 
pessoas)

(média anual por 
milhão de pessoas)

2008 2006 2007 2007 1990 2006 2009 2010 2008 2008 2004 2000–2009

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO
43 Baamas .. .. .. .. 7,6 6,5 13,7 .. .. 0 0 6,666

44 Lituânia 6,6 3,3 62 9 6,0 4,2 4,5 5 .. .. 204 0

45 Chile –0,4 3,1 78 22 2,7 3,7 16,5 1 4 4 161 4,774

46 Argentina 7,7 3,0 90 7 3,5 4,4 5,4 2 3 10 349 1,963

47 Kuwait 9,7 7,9 100 0 19,0 31,2 1,6 1 1 0 115 0

48 Letónia 14,8 4,6 64 30 5,1 f 3,3 17,8 2 1 22 0 5

49 Montenegro .. .. .. .. .. .. 13,3 8 2 8 0 273

50 Roménia 13,7 2,7 83 13 6,8 4,6 7,1 13 .. 28 460 1,072

51 Croácia 11,3 3,3 87 7 3,7 f 5,2 7,3 18 1 1 225 52

52 Uruguai 7,2 .. 62 38 1,3 2,1 0,3 6 0 0 421 4,824

53 Jamahira Árabe Líbia .. 3,2 99 1 9,2 9,2 0,1 8 .. 3 310 ..

54 Panamá 18,9 3,2 75 25 1,3 2,0 18,7 4 7 31 189 2,950

55 Arábia Saudita –1,8 3,5 100 0 13,2 15,8 31,3 4 .. .. 108 61

56 México 9,0 3,2 89 9 4,6 4,1 11,1 4 6 15 174 6,587

57 Malásia .. .. 95 5 3,1 7,2 17,9 1 0 4 60 1,667

58 Bulgária 2,9 3,3 78 5 8,7 6,3 9,1 8 0 0 437 203

59 Trindade e Tobago –19,2 .. 100 0 13,9 25,3 31,2 .. 6 8 0 146

60 Sérvia .. .. 89 11 .. .. 6,0 19 1 8 0 176

61 Bielorrússia 19,8 4,2 92 5 9,6 7,1 7,3 5 0 7 10 0

62 Costa Rica 9,1 2,7 47 53 1,0 1,8 20,9 1 3 5 118 11,383

63 Perú 7,0 1,8 70 30 1,0 1,4 13,6 1 18 32 244 18,032

64 Albânia 8,5 2,6 68 21 2,3 1,4 9,8 6 3 2 97 21,349

65 Federação Russa 1,6 4,4 89 3 13,9 f 10,9 9,0 3 4 13 241 1,531

66 Cazaquistão 2,5 4,4 99 1 15,9 f 12,6 2,5 24 5 3 358 571

67 Azerbeijão –0,1 2,3 98 2 5,9 f 4,2 7,2 4 20 55 525 474

68 Bósnia e Herzegovina .. 3,4 91 9 1,2 f 7,0 0,6 6 1 5 79 10,832

69 Ucrânia 8,5 2,7 82 1 11,9 6,9 3,5 6 2 5 313 1,561

70 Irão, República Islâmica do .. 2,7 99 1 4,0 6,6 7,1 25 .. .. 134 58,770

71 Macedónia, Antiga República Jugoslava da 9,0 .. 85 8 5,6 f 5,3 4,9 7 0 11 148 60,392

72 Maurícia 8,5 .. .. .. 1,4 3,1 4,5 .. 1 9 81 220

73 Brasil 5,2 .. 53 44 1,4 1,9 28,0 8 3 20 269 3,908

74 Geórgia –0,3 .. 70 30 2,9 f 1,2 3,7 2 2 5 421 18,916

75 Venezuela, República Bolivariana da 6,5 2,3 88 12 6,2 6,3 53,8 2 .. .. 69 506

76 Arménia 18,1 1,6 71 6 1,1 f 1,5 8,0 10 4 10 1,045 10,704

77 Equador 0,4 1,9 87 13 1,6 2,4 25,1 2 6 8 124 9,126

78 Belize 8,8 .. .. .. 1,7 2,9 28,0 1 1 10 0 54,328

79 Colômbia 1,5 1,9 71 29 1,6 1,4 20,4 2 8 26 168 11,288

80 Jamaica .. .. 90 10 3,4 4,5 18,9 3 6 17 340 17,504

81 Tunísia 7,0 1,9 86 14 1,6 2,3 1,3 37 6 15 174 362

82 Jordânia 3,6 2,0 98 2 3,2 3,6 9,4 22 4 2 204 2,639

83 Turquia 8,3 2,8 90 10 2,6 3,6 1,9 5 1 10 427 957

84 Argélia 21,4 1,9 100 0 3,1 4,0 6,3 29 17 5 324 622

85 Tonga .. .. .. .. 0,8 1,3 14,5 .. 0 4 0 18,168

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
86 Fiji –7,1 3,7 .. .. 1,1 1,9 1,3 .. .. .. 0 6,720

87 Turquemenistão .. 3,8 100 0 7,2 f 9,0 3,0 11 .. 2 691 0

88 República Dominicana –0,3 1,4 81 20 1,3 2,1 22,1 7 14 17 256 3,319

89 China 35,1 1,8 87 12 2,1 4,6 16,6 9 11 45 693 96,359

90 El Salvador –0,1 .. 42 58 0,5 1,0 0,8 6 13 13 215 39,965

91 Sri Lanka 10,4 0,9 46 55 0,2 0,6 20,8 21 10 9 315 31,444

92 Tailândia 18,0 1,7 81 19 1,8 4,3 19,6 17 2 4 345 46,173

93 Gabão 3,6 .. 40 60 6,6 1,6 14,9 0 13 67 372 1,357

94 Suriname .. .. .. .. 4,5 5,4 11,4 0 7 16 0 6,744

95 Bolívia, Estado Plurinacional da –4,7 2,4 82 18 0,8 1,2 18,2 2 14 75 633 17,895
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Poupanças 
líquidas 

ajustadasa

Pegada 
ecológica do 

consumo

QUOTA DE FORNECIMENTO 
TOTAL DE ENERGIA PRIMÁRIA

Emissões de 
dióxido de 

carbono per 
capita

Área 
protegida

População 
a viver 

em terras 
degradadas

POPULAÇÃO SEM ACESSO A 
SERVIÇOS MELHORADOS

Mortes por 
poluição do ar 

interior e exterior 
e da águad

População  
afectada por 

desastres naturaise 
Combustíveis 

fósseisb
Fontes 

renováveisc Água Saneamento

Posição no IDH (% de RNB)
(hectares per 

capita) (%) (%) (toneladas)
(% de área 
terrestre) (%) (%) (%) 

(por milhão de 
pessoas)

(média anual por 
milhão de pessoas)

2008 2006 2007 2007 1990 2006 2009 2010 2008 2008 2004 2000–2009

96 Paraguai 9,0 3,4 15 85 0,5 0,7 5,5 1 14 30 224 10,590

97 Filipinas 22,3 .. 57 43 0,7 0,8 10,9 2 9 24 322 60,119

98 Botsuana 37,2 3,9 69 23 1,6 2,6 30,9 22 5 40 771 7,925

99 Moldávia, República da 17,3 1,7 90 2 4,8 f 2,0 1,4 22 10 21 340 86,995

100 Mongólia 3,0 .. 96 3 4,5 3,6 13,4 31 24 50 318 120,113

101 Egipto 2,1 1,4 96 4 1,4 2,2 5,9 25 1 6 345 2

102 Uzbequistão –14,1 1,7 99 1 5,3 f 4,3 2,3 27 13 0 715 2,431

103 Micronésia, Estados Federados da .. .. .. .. .. .. 4,0 .. .. .. 0 10,768

104 Guiana 14,4 .. .. .. 1,6 2,0 4,9 0 6 19 262 59,712

105 Namíbia 9,9 3,0 68 21 0,0 1,4 14,5 28 8 67 152 42,577

106 Honduras 13,1 2,2 55 45 0,5 1,0 18,2 15 14 29 385 18,638

107 Maldivas .. .. .. .. 0,7 2,9 .. .. 9 2 0 4,901

108 Indonésia –2,4 .. 69 31 0,8 1,5 14,1 3 20 48 505 4,935

109 Quirguizistão 10,4 1,3 61 39 2,5 1,1 6,9 10 10 7 736 518

110 África do Sul –3,5 2,7 88 10 9,1 8,6 6,9 17 9 23 350 33,998

111 República Árabe da Síria –15,2 1,6 98 2 2,9 3,5 0,6 33 11 4 222 8,263

112 Tajiquistão 18,8 0,9 62 38 3,9 f 1,0 4,1 10 30 6 1,302 100,709

113 Vietname 9,7 1,0 51 49 0,3 1,2 6,2 8 6 25 438 25,632

114 Marrocos 19,8 1,3 94 4 0,9 1,5 1,6 39 19 31 186 1,156

115 Nicarágua .. 2,3 41 59 0,6 0,8 36,7 14 15 48 316 10,527

116 Guatemala 5,3 1,7 46 54 0,6 0,9 30,6 9 6 19 468 27,087

117 Guiné Equatorial –38,5 .. .. .. 0,4 8,8 19,2 0 .. .. 1,182 155

118 Cabo Verde .. .. .. .. 0,2 0,6 2,5 .. 16 46 213 11,020

119 Índia 24,2 0,8 70 29 0,8 1,3 5,3 10 12 69 954 55,557

120 Timor-Leste .. .. .. .. .. 0,2 6,1 .. 31 50 316 93

121 Suazilândia 7,1 .. .. .. 0,5 0,9 3,0 0 31 45 718 156,115

122 República Democrática Popular do Laos 17,1 1,0 .. .. 0,1 0,2 16,3 4 43 47 847 24,535

123 Ilhas Salomão 54,7 1,7 .. .. 0,5 0,4 0,1 .. .. .. 433 2,050

124 Cambodja .. 0,9 29 71 0,0 0,3 24,0 39 39 71 1,304 62,992

125 Paquistão 6,1 0,7 62 37 0,6 0,9 10,3 4 10 55 896 8,953

126 Congo –57,1 1,0 39 58 0,5 0,4 9,5 0 29 70 898 862

127 São Tomé e Príncipe .. .. .. .. 0,6 0,7 .. .. 11 74 666 ..

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO
128 Quénia 10,2 .. 20 80 0,2 0,3 11,6 31 41 69 1,106 94,526

129 Bangladesh 23,7 .. 66 34 0,1 0,3 1,6 11 20 47 821 49,538

130 Gana –6,6 1,6 32 68 0,3 0,4 14,0 1 18 87 1,283 3,238

131 Camarões .. 1,1 27 73 0,1 0,2 9,2 15 26 53 1,832 168

132 Mianmar .. 1,0 31 68 0,1 0,2 6,3 19 29 19 883 5,989

133 Iémen .. 1,0 99 1 0,8 f 1,0 0,5 32 38 48 1,102 135

134 Benim .. 1,0 37 62 0,1 0,4 23,8 2 25 88 2,037 3,832

135 Madagáscar 7,0 1,2 .. .. 0,1 0,1 2,9 0 59 89 1,967 23,628

136 Mauritânia .. 3,1 .. .. 1,4 0,5 0,5 24 51 74 1,273 37,166

137 Papua-Nova Guiné 3,1 1,7 .. .. 0,5 0,7 3,1 0 60 55 737 5,078

138 Nepal 30,5 .. 11 89 0,0 0,1 17,0 2 12 69 877 9,611

139 Togo .. .. 13 85 0,2 0,2 11,3 5 40 88 1,403 2,991

140 Comores 7,0 .. .. .. 0,1 0,1 0,0 .. 5 64 664 47,708

141 Lesoto 19,4 .. .. .. .. .. 0,5 64 15 71 304 52,807

142 Nigéria .. 1,6 19 81 0,5 0,7 12,8 12 42 68 2,120 432

143 Uganda 3,3 .. .. .. 0,0 0,1 9,7 23 33 52 1,692 10,899

144 Senegal 12,2 1,2 53 47 0,4 0,4 24,1 16 31 49 1,911 7,394

145 Haiti .. 0,5 28 72 0,1 0,2 0,3 15 37 83 1,080 12,150

146 Angola –42,6 0,9 34 66 0,4 0,6 12,4 3 50 43 5,225 5,421

147 Djibuti .. 0,9 .. .. 0,7 0,6 0,0 8 8 44 885 94,144

148 Tanzânia, República Unida da .. 1,0 10 90 0,1 0,1 27,7 25 46 76 1,392 13,303

149 Costa do Marfim 1,7 0,9 23 77 0,5 0,4 22,6 1 20 77 1,884 39

150 Zâmbia –0,7 1,2 11 89 0,3 0,2 36,0 5 40 51 1,961 36,424

151 Gâmbia 3,9 1,1 .. .. 0,2 0,2 1,5 18 8 33 1,283 2,059
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Poupanças 
líquidas 

ajustadasa

Pegada 
ecológica do 

consumo

QUOTA DE FORNECIMENTO 
TOTAL DE ENERGIA PRIMÁRIA

Emissões de 
dióxido de 

carbono per 
capita

Área 
protegida

População 
a viver 

em terras 
degradadas

POPULAÇÃO SEM ACESSO A 
SERVIÇOS MELHORADOS

Mortes por 
poluição do ar 

interior e exterior 
e da águad

População  
afectada por 

desastres naturaise 
Combustíveis 

fósseisb
Fontes 

renováveisc Água Saneamento

Posição no IDH (% de RNB)
(hectares per 

capita) (%) (%) (toneladas)
(% de área 
terrestre) (%) (%) (%) 

(por milhão de 
pessoas)

(média anual por 
milhão de pessoas)

2008 2006 2007 2007 1990 2006 2009 2010 2008 2008 2004 2000–2009

152 Ruanda 20,1 .. .. .. 0,1 0,1 10,0 10 35 46 3,345 21,544

153 Malawi 25,1 .. .. .. 0,1 0,1 15,0 19 20 44 2,395 70,315

154 Sudão –13,1 2,2 26 74 0,2 0,3 4,9 40 43 66 979 20,408

155 Afeganistão .. .. .. .. 0,2 0,0 0,4 11 52 63 5,125 23,278

156 Guiné –11,3 1,5 .. .. 0,2 0,1 6,8 1 29 81 1,759 3,227

157 Etiópia 8,9 .. 9 92 0,1 0,1 18,4 72 62 88 2,571 37,289

158 Serra Leoa –1,0 0,8 .. .. 0,1 0,2 5,0 0 51 87 5,623 457

159 República Centro-Africana –4,6 1,4 .. .. 0,1 0,1 14,7 0 33 66 1,812 510

160 Mali .. 1,9 .. .. 0,1 0,0 2,4 60 44 64 3,367 9,531

161 Burkina Faso .. 1,4 .. .. 0,1 0,1 13,9 73 24 89 3,130 2,504

162 Libéria .. 1,2 .. .. 0,2 0,2 18,1 0 32 83 3,287 1,080

163 Chade –49,9 1,8 .. .. 0,0 0,0 9,4 45 50 91 2,547 31,625

164 Guiné-Bissau 16,6 1,0 .. .. 0,2 0,2 16,1 1 39 79 3,269 11,817

165 Moçambique –4,6 .. 5 95 0,1 0,1 15,8 2 53 83 1,428 47,950

166 Burundi .. .. .. .. 0,1 0,0 4,9 19 28 54 3,519 51,177

167 Níger .. 1,7 .. .. 0,1 0,1 6,8 25 52 91 5,445 50,079

168 Congo, República Democrática do –2,5 0,7 4 96 0,1 0,0 10,0 0 54 77 3,260 1,288

169 Zimbabué .. 1,0 28 70 1,6 0,8 28,0 29 18 56 889 75,240

OUTROS PAÍSES OU TERRITÓRIOS
Antígua e Barbuda .. .. .. .. 4,9 5,1 7,0 .. .. .. 0 32,725

Butão 50,4 .. .. .. 0,2 0,6 28,4 0 8 35 789 0

Cuba .. 2,3 87 13 3,1 2,6 6,3 17 6 9 233 97,163

Domínica .. .. .. .. 0,9 1,7 21,7 .. .. .. 0 12,965

Eritreia .. 0,8 27 74 .. 0,1 5,0 59 39 86 1,231 87,758

Granada .. .. .. .. 1,3 2,3 1,7 .. .. 3 0 65,910

Iraque .. 1,3 99 0 2,8 3,2 0,1 5 21 27 1,244 276

Kiribati .. .. .. .. 0,3 0,3 22,0 .. .. .. 0 0

Coreia, República Democrática Popular da .. 1,4 88 12 12,2 3,6 4,0 3 0 .. 436 7,874

Líbano 0,1 2,1 93 5 3,1 3,8 0,5 1 0 .. 149 460

Ilhas Marshall .. .. .. .. 1,0 1,6 3,1 .. 6 27 0 1,465

Mónaco .. .. .. .. .. .. 23,7 .. 0 0 0 ..

Nauru .. .. .. .. 14,4 14,1 .. .. .. .. 0 ..

Territórios Ocupados da Palestina .. .. .. .. .. 0,8 .. .. 9 11 0 0

Omã .. 3,5 100 0 5,6 16,3 10,7 6 12 .. 117 783

Palau .. .. .. .. 15,7 5,8 2,0 .. .. .. 0 ..

São Cristóvão e Nevis .. .. .. .. 1,6 2,7 3,6 .. 1 4 0 ..

Santa Lúcia .. .. .. .. 1,2 2,3 14,3 .. 2 .. 0 0

São Vicente e Granadinas 7,6 .. .. .. 0,7 1,7 10,9 .. .. .. 0 1,557

Samoa .. .. .. .. 0,8 0,9 3,4 .. .. 0 0 3,277

San Marino .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 0 ..

Seychelles .. .. .. .. 1,6 8,6 42,0 .. .. .. 0 22,448

Somália .. 1,5 .. .. 0,0 0,0 0,6 26 70 77 3,490 67,697

Tuvalu .. .. .. .. .. .. 0,4 .. 3 16 0 ..

Vanuatu .. .. .. .. 0,5 0,4 4,3 .. 17 48 0 36,308

Notas
Inclui danos causados pelas emissões de partículas.a	
Os combustíveis fósseis incluem carvão e produtos derivados do carvão, crude, gás b	
natural liquefeito, matérias-primas, produtos derivados do petróleo e gás natural.
As fontes de energia renovável incluem hidroeléctrica, geotérmica, de combustíveis c	
renováveis, de resíduos, solar e eólica e excluem a energia nuclear.

Inclui mortes por diarreia atribuídas à água, saneamento e higiene; mortes por infecção d	
respiratória aguda (crianças com menos de 5 anos), doença pulmonar obstrutiva 
crónica (adultos acima dos 30 anos) e cancro do pulmão (adultos acima dos 30 anos) 
atribuídas ao fumo interior; e mortes por infecções e doenças respiratórias, cancro do 
pulmão e determinadas doenças cardiovasculares atribuídas à poluição do ar exterior.

Desastres naturais incluem secas, terramotos, epidemias, temperaturas extremas, e	
cheias, infestação de insectos, tempestades, erupções vulcânicas e fogos florestais.
Os dados referem-se a um ano diferente daquele especificado.f	

Fontes
Coluna 1: Banco Mundial (2010a).
Coluna 2: Global Footprint Network (2009). 
Colunas 3 e 4: Calculado com base em dados relativos a fontes de suprimento total de 
energia primária da AIE (2009).

Colunas 5 e 6: Boden, Marland e Andres (2009).
Coluna 7: PNUA-WCMC (2006).
Coluna 8: FAO (2010a).
Colunas 9 e 10: OMS e UNICEF (2010). 
Coluna 11: Calculado com base na OMS (2008) e no DAESNU (2009d).

Coluna 12: Calculado com base no CRED EMDAT (2010) e no DAESNU (2009d).
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LIMITAÇÕES À LIBERTAÇÃO DO MEDO LIMITAÇÕES À LIBERTAÇÃO DA CARÊNCIA

Transferências de armas 
convencionaisa 

(milhões de USD de 1990) Refugiados por 
país de origem

Deslocados 
internosb

Guerra civil Prevalência de 
subnutrição

Intensidade da privação de 
alimentoExportações Importações Baixas Intensidade

Posição no IDH (milhares) (milhares)

(média por ano de 
conflito por milhão de 

habitantes)
Pontuação 

(0–2)c (% da população total)

(% média de carência 
relativamente às necessidades 

energéticas mínimas de nutrição)

2008 2008 2008 2008 1990/2008 2008 1990–1992d 2004–2006d 1990/1992 2004/2006

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO
1 Noruega 2 536 0,0 .. .. 0 <5 <5 .. ..

2 Austrália 6 380 0,0 .. .. 0 <5 <5 .. ..

3 Nova Zelândia .. 2 0,0 .. .. 0 <5 <5 .. ..

4 Estados Unidos da América 6,093 808 2,1 .. .. 0 <5 <5 .. ..

5 Irlanda 1 21 0,0 .. .. 0 <5 <5 .. ..

6 Listenstaine .. .. .. .. .. 0 .. .. .. ..

7 Países Baixos 554 132 0,0 .. .. 0 <5 <5 .. ..

8 Canadá 236 427 0,1 .. .. 0 <5 <5 .. ..

9 Suécia 457 64 0,0 .. .. 0 <5 <5 .. ..

10 Alemanha .. .. 0,2 .. .. 0 <5 <5 .. ..

11 Japão .. 584 0,2 .. .. 0 <5 <5 .. ..

12 Coreia, República da 80 1,821 1,1 .. .. 0 <5 <5 7 7

13 Suíça 467 14 0,0 .. .. 0 <5 <5 .. ..

14 França 1,831 7 0,1 .. .. 0 <5 <5 .. ..

15 Israel 271 665 1,5 .. 78,5 1 <5 <5 .. ..

16 Finlândia 67 152 0,0 .. .. 0 <5 <5 .. ..

17 Islândia .. .. 0,0 .. .. 0 <5 <5 .. ..

18 Bélgica 228 177 0,1 .. .. 0 <5 <5 .. ..

19 Dinamarca 15 90 0,0 .. .. 0 <5 <5 .. ..

20 Espanha 603 361 0,0 .. 0,9 0 <5 <5 .. ..

21 Hong Kong, China (RAE) .. .. 0,0 .. .. 0 .. .. .. ..

22 Grécia .. 563 0,1 .. .. 0 <5 <5 .. ..

23 Itália 424 189 0,1 .. .. 0 <5 <5 .. ..

24 Luxemburgo .. .. .. .. .. 0 <5 <5 .. ..

25 Áustria 16 220 0,0 .. .. 0 <5 <5 .. ..

26 Reino Unido 1,027 506 0,2 .. 1,3 0 <5 <5 .. ..

27 Singapura 1 1,123 0,1 .. .. 0 .. .. .. ..

28 República Checa 33 20 1,4 .. .. 0 <5 <5 7 10

29 Eslovénia .. .. 0,1 .. .. 0 <5 <5 7 10

30 Andorra .. .. 0,0 .. .. 0 .. .. .. ..

31 Eslováquia 8 .. 0,3 .. .. 0 <5 <5 7 5

32 Emirados Árabes Unidos .. 748 0,3 .. .. 0 <5 <5 6 20

33 Malta .. .. 0,0 .. .. 0 <5 <5 .. ..

34 Estónia .. 50 0,2 .. .. 0 <5 <5 10 9

35 Chipre .. .. 0,0 200,5 e .. 0 <5 <5 6 10

36 Hungria .. 5 1,6 .. .. 0 <5 <5 6

37 Brunei Darussalam .. .. 0,0 .. .. 0 <5 <5 8

38 Qatar .. .. 0,1 .. .. 0 .. .. .. ..

39 Barém .. 19 0,1 .. .. 0 .. .. .. ..

40 Portugal 87 159 0,0 .. .. 0 <5 <5 .. ..

41 Polónia 76 623 2,4 .. .. 0 <5 <5 6 10

42 Barbados .. 13 0,0 .. .. 0 <5 <5 7 8
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LIMITAÇÕES À LIBERTAÇÃO DO MEDO LIMITAÇÕES À LIBERTAÇÃO DA CARÊNCIA

Transferências de armas 
convencionaisa 

(milhões de USD de 1990) Refugiados por 
país de origem

Deslocados 
internosb

Guerra civil Prevalência de 
subnutrição

Intensidade da privação de 
alimentoExportações Importações Baixas Intensidade

Posição no IDH (milhares) (milhares)

(média por ano de 
conflito por milhão de 

habitantes)
Pontuação 

(0–2)c (% da população total)

(% média de carência 
relativamente às necessidades 

energéticas mínimas de nutrição)

2008 2008 2008 2008 1990/2008 2008 1990–1992d 2004–2006d 1990/1992 2004/2006

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO
43 Baamas .. .. 0,0 .. .. 0 7 6 9 12

44 Lituânia .. 26 0,5 .. .. 0 <5 <5 8 10

45 Chile 133 577 1,0 .. .. 0 7 <5 9 11

46 Argentina .. 21 1,0 .. .. 0 <5 <5 7 11

47 Kuwait .. 5 0,9 .. .. 0 20 <5 12 7

48 Letónia .. 44 0,8 .. .. 0 <5 <5 7 0

49 Montenegro .. .. 1,3 .. .. 0 .. .. .. ..

50 Roménia .. 70 4,8 .. .. 0 <5 <5 7 13

51 Croácia .. 99 97,0 2,4 269,4 0 .. <5 10 4

52 Uruguai .. 65 0,2 .. .. 0 5 <5 8 0

53 Jamahira Árabe Líbia 9 .. 2,1 .. .. 0 <5 <5 7 4

54 Panamá .. .. 0,1 .. .. 0 18 17 13 11

55 Arábia Saudita .. 115 0,7 .. .. 0 <5 <5 8 7

56 México .. .. 6,2 5,5 0,7 0 <5 <5 10 12

57 Malásia .. 541 0,6 .. .. 0 <5 <5 7 7

58 Bulgária 8 123 3,0 .. .. 0 <5 <5 9 10

59 Trindade e Tobago .. .. 0,2 .. 23,2 0 11 10 11 15

60 Sérvia .. .. 185,9 250 f .. 0 .. .. .. ..

61 Bielorrússia 292 .. 5,4 .. .. 0 <5 <5 6 18

62 Costa Rica .. 0,4 .. .. 0 <5 <5 8 8

63 Perú .. 2 7,3 150 21,9 1 28 13 14 14

64 Albânia .. 13 15,0 .. .. 0 <5 <5 10 8

65 Federação Russa 6,026 .. 103,1 18–82 g 40,2 1 <5 <5 8 11

66 Cazaquistão .. 25 4,8 .. .. 0 <5 <5 6 10

67 Azerbeijão .. 21 16,3 573–603 h 236,6 0 27 11 12 7

68 Bósnia e Herzegovina .. .. 74,4 125 3,458,2 0 <5 <5 9 7

69 Ucrânia 269 .. 28,4 .. .. 0 <5 <5 7 7

70 Irão, República Islâmica do 2 91 69,1 .. 1,1 1 <5 <5 9 12

71 Macedónia, Antiga República Jugoslava da .. .. 7,5 <1 60,6 0 <5 <5 10 8

72 Maurícia .. .. 0,0 .. .. 0 7 6 10 12

73 Brasil 72 212 1,4 .. .. 0 10 6 13 12

74 Geórgia .. 77 12,6 247–249 i 289,0 1 47 12 14 9

75 Venezuela, República Bolivariana da 3 764 5,8 .. 5,3 0 10 12 10 10

76 Arménia .. .. 16,3 8,4 .. 0 46 23 14 13

77 Equador .. 140 1,1 .. .. 0 24 13 12 5

78 Belize .. .. 0,0 .. .. 0 5 <5 9 25

79 Colômbia .. 92 373,5 3,304–4,916 j 44,7 2 15 10 13 9

80 Jamaica .. 2 0,8 .. .. 0 11 5 10 9

81 Tunísia .. 7 2,3 .. .. 0 <5 <5 7 10

82 Jordânia 28 136 1,9 .. .. 0 <5 <5 9 6

83 Turquia 43 578 214,4 954–1,200 k 28,2 1 <5 <5 8 9

84 Argélia .. 1,518 9,1 .. 134,8 1 <5 .. 10 10

85 Tonga .. .. 0,0 .. .. 0 .. .. .. ..

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
86 Fiji .. .. 1,9 .. .. 0 8 <5 10 2

87 Turquemenistão .. .. 0,7 .. l .. 0 9 6 10 9

88 República Dominicana .. .. 0,3 .. .. 0 27 21 13 12

89 China 544 1,481 175,2 .. .. 0 15 10 14 13

90 El Salvador .. .. 5,2 .. 210,2 0 9 10 11 11

91 Sri Lanka .. .. 137,8 380 193,8 2 27 21 15 14

92 Tailândia .. 12 1,8 .. 5,5 1 29 17 15 11
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LIMITAÇÕES À LIBERTAÇÃO DO MEDO LIMITAÇÕES À LIBERTAÇÃO DA CARÊNCIA

Transferências de armas 
convencionaisa 

(milhões de USD de 1990) Refugiados por 
país de origem

Deslocados 
internosb

Guerra civil Prevalência de 
subnutrição

Intensidade da privação de 
alimentoExportações Importações Baixas Intensidade

Posição no IDH (milhares) (milhares)

(média por ano de 
conflito por milhão de 

habitantes)
Pontuação 

(0–2)c (% da população total)

(% média de carência 
relativamente às necessidades 

energéticas mínimas de nutrição)

2008 2008 2008 2008 1990/2008 2008 1990–1992d 2004–2006d 1990/1992 2004/2006

93 Gabão .. 21 0,1 .. .. 0 5 <5 8 8

94 Suriname .. .. 0,1 .. .. 0 11 7 10 10

95 Bolívia, Estado Plurinacional da .. 3 0,5 .. .. 0 24 23 13 15

96 Paraguai .. .. 0,1 .. .. 0 16 12 12 12

97 Filipinas .. 10 1,4 125–188 8,0 1 21 15 15 14

98 Botsuana .. .. 0,0 .. .. 0 20 26 13 13

99 Moldávia, República da 20 .. 5,6 .. 170,7 0 <5 <5 9 9

100 Mongólia .. 14 1,3 .. .. 0 30 29 14 14

101 Egipto .. 214 6,8 .. 2,2 0 <5 <5 10 13

102 Uzbequistão .. .. 6,3 3 6,1 0 5 13 8 13

103 Micronésia, Estados Federados da .. .. .. .. .. 0 .. .. .. ..

104 Guiana .. 0,7 .. .. 0 18 6 12 13

105 Namíbia .. 66 1,0 .. .. 0 29 19 14 8

106 Honduras .. 1,1 .. .. 0 19 12 15 13

107 Maldivas .. .. 0,0 .. .. 0 9 7 10 5

108 Indonésia .. 241 19,3 70–120 2,2 0 19 16 13 13

109 Quirguizistão 16 .. 2,5 .. .. 0 17 <5 12 4

110 África do Sul 161 387 0,5 .. .. 0 <5 <5 .. ..

111 República Árabe da Síria .. 292 15,2 433 m .. 0 <5 <5 9 7

112 Tajiquistão .. .. 0,5 .. 815,4 0 34 26 13 10

113 Vietname .. 250 328,2 .. .. 0 28 13 16 16

114 Marrocos .. 49 3,5 .. .. 0 5 <5 11 13

115 Nicarágua .. .. 1,5 .. .. 0 52 21 21 18

116 Guatemala .. 5,9 .. n 44,5 0 14 16 12 12

117 Guiné Equatorial .. 41 0,4 .. .. 0 .. .. .. ..

118 Cabo Verde .. .. 0,0 .. .. 0 12 14 11 9

119 Índia 11 1,810 19,6 500 4,1 1 24 22 17 15

120 Timor-Leste .. .. 0,0 <1 .. 0 18 23 .. ..

121 Suazilândia .. .. 0,0 .. .. 0 12 18 11 12

122 República Democrática Popular do Laos .. 7 8,6 .. 4,6 0 27 19 16 15

123 Ilhas Salomão .. .. 0,1 .. .. 0 25 9 13 8

124 Cambodja .. .. 17,3 .. 13,6 0 38 25 16 14

125 Paquistão .. 939 32,4 1,250 o 11,4 2 22 23 16 16

126 Congo .. .. 19,9 7,8 582,3 0 40 21 17 14

127 São Tomé e Príncipe .. .. 0,0 .. .. 0 15 5 11 7

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO
128 Quénia .. .. 9,7 400 p .. 0 33 30 15 13

129 Bangladesh .. 12 10,1 60–500 0,2 0 36 26 18 17

130 Gana .. .. 13,2 .. .. 0 34 8 15 9

131 Camarões .. 1 13,9 .. .. 0 34 23 15 9

132 Mianmar .. .. 184,4 470 q 42,1 1 44 17 17 17

133 Iémen .. 45 1,8 250 257,3 0 30 32 15 16

134 Benim .. .. 0,3 .. .. 0 28 19 15 12

135 Madagáscar .. .. 0,3 .. .. 0 32 35 16 15

136 Mauritânia .. .. 45,6 .. .. 0 10 8 12 7

137 Papua-Nova Guiné .. .. 0,0 .. 10,7 0 .. .. .. ..

138 Nepal .. .. 4,2 50–70 45,1 0 21 16 14 11

139 Togo .. .. 16,8 <2 44,1 0 45 37 18 16

140 Comores .. 5 0,4 .. 101,4 0 40 51 16 19

141 Lesoto .. .. 0,0 .. 60,4 0 15 15 13 6

142 Nigéria .. 17 14,2 .. r 1,0 0 15 8 13 11

143 Uganda .. 3 7,5 437 s 25,1 0 19 15 14 11

144 Senegal .. 1 16,0 24–40 14,3 0 28 25 14 10

145 Haiti .. .. 23,1 .. 52,9 0 63 58 24 23

146 Angola .. 20 171,4 20 313,7 0 66 44 24 17
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LIMITAÇÕES À LIBERTAÇÃO DO MEDO LIMITAÇÕES À LIBERTAÇÃO DA CARÊNCIA

Transferências de armas 
convencionaisa 

(milhões de USD de 1990) Refugiados por 
país de origem

Deslocados 
internosb

Guerra civil Prevalência de 
subnutrição

Intensidade da privação de 
alimentoExportações Importações Baixas Intensidade

Posição no IDH (milhares) (milhares)

(média por ano de 
conflito por milhão de 

habitantes)
Pontuação 

(0–2)c (% da população total)

(% média de carência 
relativamente às necessidades 

energéticas mínimas de nutrição)

2008 2008 2008 2008 1990/2008 2008 1990–1992d 2004–2006d 1990/1992 2004/2006

147 Djibuti .. .. 0,7 .. 209,7 0 60 31 22 12

148 Tanzânia, República Unida da .. .. 1,3 .. .. 0 28 35 15 16

149 Costa do Marfim .. .. 22,2 .. l 24,4 0 15 14 13 11

150 Zâmbia .. .. 0,2 .. .. 0 40 45 18 19

151 Gâmbia .. .. 1,4 .. .. 0 20 29 14 14

152 Ruanda .. 6 72,5 .. 279,4 0 45 40 20 19

153 Malawi .. .. 0,1 .. .. 0 45 29 20 17

154 Sudão .. 128 419,2 4,900 t 47,9 1 31 20 15 14

155 Afeganistão .. .. 2,833,1 240 299,1 2 .. .. .. ..

156 Guiné .. .. 9,5 .. 70,0 0 19 16 15 7

157 Etiópia .. .. 63,9 200–400 38,6 2 71 44 25 18

158 Serra Leoa .. .. 32,5 .. 336,1 0 45 46 22 22

159 República Centro-Africana .. .. 125,1 162 29,2 0 47 41 19 16

160 Mali .. 2 1,8 .. 9,4 1 14 10 13 12

161 Burkina Faso .. .. 0,7 .. .. 0 14 9 13 10

162 Libéria .. .. 75,2 .. u 660,9 0 30 38 18 18

163 Chade .. 89 55,1 168 97,8 1 59 38 22 17

164 Guiné-Bissau .. .. 1,1 .. 798,8 0 20 31 14 14

165 Moçambique .. .. 0,2 .. 260,3 0 59 37 22 16

166 Burundi .. .. 281,6 100 111,5 1 44 63 18 21

167 Níger .. 7 0,8 6,5 v 18,9 1 38 28 18 15

168 Congo, República Democrática do .. .. 368,0 19,000 w 331,4 1 29 75 15 25

169 Zimbabué .. .. 16,8 570–1,000 .. 0 40 39 19 17

Notas
Indica o valor monetário de transferências voluntárias por parte de um fornecedor a	
de armas com um propósito militar destinadas a forças armadas, forças 
paramilitares ou agências de serviços secretos de um outro país. Os dados indicam 
apenas o volume de transferências de armas internacionais, não o valor financeiro 
concreto de tais transferências e podem subestimar as transferências reais de armas 
convencionais
As estimativas são do Centro de Controlo de Deslocações Internas, com base em b	
várias fontes, e estão associadas a um elevado nível de incerteza.
0 significa a inexistência de guerra civil, 1 significa guerra civil em pequena escala c	
(inferior a 1000 mortes), 2 significa guerra civil em grande escala (no mínimo 
1000 mortes).
Os dados referem-se ao ano mais recente disponibilizado durante o período d	
especificado.
Inclui mais de 200 000 gregos e turcos cipriotas deslocados em 1974.e	
Inclui 207 000 deslocados internos registados na Sérvia, 20 000 deslocados de etnia f	
Roma não registados e 20 000 deslocados no Kosovo.
Inclui deslocados internos da Chechénia e da Ossétia do Norte com estatuto de g	
migrante forçado dentro e fora do Norte do Cáucaso, bem como deslocados 
internos registados pelo governo.

Inclui deslocados internos apenas de Nagorno Karabakh e dos sete territórios h	
ocupados.
Alguns deslocados internos deslocados em 2008 ainda não foram registados. De i	
acordo com a legislação nacional, deslocados internos que tenham regressado ou 
mudado para outro local mantêm o seu estatuto.
O valor mais alto é cumulativo desde 1985.j	
Com base no inquérito da Universidade de Hacettepe encomendado pelo governo.k	
Indeterminado por não existirem estatísticas referentes a regressos.l	
Inclui 433 000 deslocados dos Montes Golan em 1967.m	
No fim de 2007, o governo não tinha chegado a acordo relativamente aos critérios n	
para incluir deslocados internos num programa nacional de indemnização e não se 
sabe com clareza quantas pessoas podem ainda ser consideradas deslocadas.
Ocorreu uma deslocação induzida por conflito na Província da Fronteira Noroeste, o	
no Baluquistão e Vaziristão, mas não existem estimativas disponíveis devido a 
falta de acesso.
Toma em consideração o programa de regresso do governo queniano, que afirma p	
que cerca de 172 000 deslocados durante a violência pós-eleitoral de Dezembro de 
2007 tinham retornado a partir de Maio de 2008.
Apenas áreas rurais no Leste de Mianmar.q	

Não existem estimativas fiáveis sobre os deslocados internos na Nigéria nem um r	
acordo geral relativamente aos números.
Não inclui deslocados internos em áreas urbanas ou os da região de Karamoja, mas s	
inclui os retornados que receberam protecção e assistência contínua.
Inclui 2,7 milhões de deslocados internos no Darfur, 1,7 milhões na área t	
metropolitana de Cartum, 390 000 no Sul do Sudão e 60 000 no Cordofão do Sul.
De acordo com o governo, todos os deslocados internos conseguiram soluções de u	
longo prazo (integrados nos seus novos locais); acredita-se que aproximadamente 
23 000 pessoas permanecem em antigos campos de deslocados internos.
Não inclui cerca de 4 500 deslocados internos que se estima terem regressado à v	
cidade de Iferouane.
Inclui o número estimado de deslocados na região leste do país durante os w	
combates em 2009 entre a milícia e as forças armadas congolesas apoiadas pelas 
Nações Unidas.

Fontes
Colunas 1 e 2: SIPRI (2010a). 
Coluna 3: ACNUR (2010).
Coluna 4: IDMC (2010).
Coluna 5: Calculado com base nos dados de Lacina e Gleditsch (2005) e do DAESNU 
(2009d).
Coluna 6: UCDP-PRIO (2009).
Colunas 7–10: FAO(2010a).
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SATISFAÇÃO COM AS DIMENSÕES 

PESSOAIS DE BEM-ESTAR
ELEMENTOS DE FELICIDADE 

(% de respostas «sim» relativas a possuir o elemento)

Satisfação com a vida 
em gerala

(0, menos satisfeitos; 10, 
mais satisfeitos) Empregoa

Saúde 
pessoala

Padrão de 
vidaa Vida com objectivos

Tratado(a) com 
respeito Rede de apoio social

Índice de experiências 
negativas

Posição no IDH Total

(% de inquiridos 
empregados que 

responderam 
estar satisfeitos)

(% de todos 
os inquiridos 
satisfeitos)

(% de todos 
os inquiridos 
satisfeitos) Total Mulheres Total Mulheres Total Mulheres

(0, mais negativo; 100, 
menos negativo)

2006–2009b 2006–2009b 2006–2009b 2006–2009b 2006–2009b 2006–2009b 2006–2009b 2006–2009b 2006–2009b 2006–2009b 2006–2009b 2006–2009b

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO
1 Noruega 8,1 8,2 .. 82 91 85 90 90 90 93 92 16

2 Austrália 7,9 8,0 91 82 85 87 89 89 88 94 95 22

3 Nova Zelândia 7,8 8,0 90 85 79 87 90 90 88 94 95 24

4 Estados Unidos da América 7,9 7,9 86 83 75 94 95 89 88 91 90 28

5 Irlanda 8,1 8,1 95 90 79 87 91 93 93 96 97 23

6 Listenstaine .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

7 Países Baixos 7,8 7,8 92 85 91 70 79 93 92 94 93 16

8 Canadá 8,0 8,2 90 85 87 91 92 93 94 94 93 25

9 Suécia 7,9 7,9 93 80 89 85 91 93 92 91 89 16

10 Alemanha 7,2 7,4 88 82 88 85 87 90 88 91 91 22

11 Japão 6,8 7,0 73 68 64 76 77 60 65 89 92 21

12 Coreia, República da 6,3 6,5 68 71 71 80 81 63 67 79 82 23

13 Suíça 8,0 8,0 93 89 89 82 84 94 91 94 94 21

14 França 7,1 7,1 87 84 72 84 85 93 93 91 91 29

15 Israel 7,1 7,1 80 80 71 88 88 81 77 85 95 33

16 Finlândia 8,0 8,2 90 84 84 81 86 91 92 94 95 15

17 Islândia 7,8 7,9 .. 84 82 .. .. 97 95 98 98 17

18 Bélgica 7,3 7,3 89 88 84 73 78 92 90 92 92 24

19 Dinamarca 8,2 8,3 94 84 93 89 91 94 93 95 93 15

20 Espanha 7,6 7,6 86 84 78 86 88 97 96 92 91 29

21 Hong Kong, China (RAE) 6,0 .. 81 80 78 60 64 83 86 82 82 26

22 Grécia 6,8 6,8 80 82 57 90 91 92 91 79 76 23

23 Itália 6,7 6,7 82 85 77 91 91 93 93 87 87 27

24 Luxemburgo 7,7 7,8 .. 87 92 .. .. 94 93 94 95 24

25 Áustria 7,8 7,8 91 85 86 72 73 92 89 93 85 18

26 Reino Unido 7,4 7,5 87 85 88 79 84 90 90 96 97 24

27 Singapura 6,7 6,7 88 95 79 90 89 81 83 84 83 19

28 República Checa 6,9 6,8 80 77 65 68 72 64 77 86 92 23

29 Eslovénia 7,1 7,0 88 78 70 63 65 91 86 91 89 26

30 Andorra 6,8 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

31 Eslováquia 5,8 .. 76 72 47 85 87 78 79 93 94 27

32 Emirados Árabes Unidos 7,3 .. 84 93 78 95 94 94 95 86 84 28

33 Malta 7,1 7,1 .. 83 65 .. .. 93 92 90 92 31

34 Estónia 5,6 5,6 79 64 46 72 73 79 80 85 85 20

35 Chipre 7,1 7,1 89 89 84 95 94 88 89 81 80 33

36 Hungria 5,7 5,6 83 69 43 88 86 88 87 90 92 26

37 Brunei Darussalam .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

38 Qatar 6,7 7,0 89 93 86 .. .. 93 89 91 87 26

39 Barém .. .. .. 86 66 .. .. 90 92 90 91 37

40 Portugal 5,9 5,7 90 80 47 92 90 93 95 87 83 28

41 Polónia 6,5 6,6 82 72 67 87 91 91 91 89 94 20

42 Barbados .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..
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ANEXO ESTATÍSTICO

SATISFAÇÃO COM AS DIMENSÕES 
PESSOAIS DE BEM-ESTAR

ELEMENTOS DE FELICIDADE 
(% de respostas «sim» relativas a possuir o elemento)

Satisfação com a vida 
em gerala

(0, menos satisfeitos; 10, 
mais satisfeitos) Empregoa

Saúde 
pessoala

Padrão de 
vidaa Vida com objectivos

Tratado(a) com 
respeito Rede de apoio social

Índice de experiências 
negativas

Posição no IDH Total

(% de inquiridos 
empregados que 

responderam 
estar satisfeitos)

(% de todos 
os inquiridos 
satisfeitos)

(% de todos 
os inquiridos 
satisfeitos) Total Mulheres Total Mulheres Total Mulheres

(0, mais negativo; 100, 
menos negativo)

2006–2009b 2006–2009b 2006–2009b 2006–2009b 2006–2009b 2006–2009b 2006–2009b 2006–2009b 2006–2009b 2006–2009b 2006–2009b 2006–2009b

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO
43 Baamas .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

44 Lituânia 5,8 5,8 78 64 33 78 77 54 52 83 85 22

45 Chile 6,3 6,2 81 73 68 90 88 93 91 83 83 27

46 Argentina 7,1 7,1 83 87 70 93 95 96 95 91 91 21

47 Kuwait 6,6 .. 89 89 77 97 98 91 93 86 83 24

48 Letónia 5,4 5,4 79 63 33 79 81 80 81 78 78 24

49 Montenegro 5,2 .. 63 72 45 84 93 76 81 81 82 27

50 Roménia 5,9 6,0 74 65 42 74 73 89 87 79 82 25

51 Croácia 6,0 .. 78 77 48 83 83 74 76 90 83 28

52 Uruguai 6,8 6,7 79 84 67 87 89 94 94 91 93 23

53 Jamahira Árabe Líbia .. .. .. 78 64 .. .. 64 55 .. .. ..

54 Panamá 7,8 7,8 91 85 73 98 98 93 93 90 90 15

55 Arábia Saudita 7,7 7,6 92 84 77 95 93 77 69 91 86 19

56 México 7,7 7,9 88 82 69 93 93 91 91 86 84 20

57 Malásia 6,6 6,6 86 87 68 95 94 88 86 79 79 15

58 Bulgária 4,4 .. 73 67 29 77 75 77 78 81 78 20

59 Trindade e Tobago 7,0 .. 76 82 40 97 97 93 94 85 87 19

60 Sérvia 5,6 .. 73 73 35 84 82 77 76 82 76 28

61 Bielorrússia 5,5 5,5 66 55 34 70 73 71 71 88 87 20

62 Costa Rica 8,5 8,5 88 90 83 97 97 94 94 90 89 21

63 Perú 5,9 5,8 74 72 54 96 95 89 88 79 78 28

64 Albânia 4,6 .. 72 75 43 78 91 68 80 79 77 20

65 Federação Russa 5,9 5,9 74 56 36 79 78 83 83 88 90 16

66 Cazaquistão 6,1 6,1 82 68 51 88 85 81 81 88 86 13

67 Azerbeijão 5,3 5,2 73 68 42 87 86 79 81 72 67 21

68 Bósnia e Herzegovina 5,8 .. 76 75 39 80 85 67 72 74 72 25

69 Ucrânia 5,3 5,2 71 55 23 74 73 78 77 81 81 17

70 Irão, República Islâmica do 5,6 5,8 71 82 55 87 87 81 81 62 65 32

71 Macedónia, Antiga República Jugoslava da 4,7 .. 71 82 34 93 92 81 82 78 72 22

72 Maurícia .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

73 Brasil 7,6 7,6 86 82 74 96 97 94 95 91 91 24

74 Geórgia 4,3 4,3 63 50 22 86 85 83 83 54 56 22

75 Venezuela, República Bolivariana da 7,8 7,7 86 90 80 100 100 92 92 94 94 19

76 Arménia 5,0 5,1 61 53 31 93 94 89 88 67 68 31

77 Equador 6,4 6,3 80 76 57 98 97 93 92 78 74 27

78 Belize 6,6 6,6 79 83 69 90 91 75 77 83 86 24

79 Colômbia 7,3 7,3 82 84 69 98 98 96 96 88 87 25

80 Jamaica 6,7 .. 82 88 50 98 98 80 81 91 92 18

81 Tunísia 5,9 5,9 73 85 72 .. .. 91 89 86 90 30

82 Jordânia 5,7 5,8 80 89 72 90 90 89 90 90 88 28

83 Turquia 5,5 5,5 71 76 44 85 85 68 75 64 73 28

84 Argélia 5,6 5,9 66 87 61 .. .. 84 86 87 90 33

85 Tonga .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
86 Fiji .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

87 Turquemenistão 7,2 7,3 .. 85 78 96 96 84 83 92 94 15

88 República Dominicana 7,6 7,4 69 80 57 96 94 92 95 84 87 32

89 China 6,4 .. 78 80 60 .. .. 87 86 79 78 17

90 El Salvador 6,7 6,7 82 80 60 97 97 89 90 72 72 25

91 Sri Lanka 4,7 4,8 86 77 58 91 91 76 75 82 84 24

92 Tailândia 6,3 6,3 91 79 63 95 94 75 80 82 87 16

93 Gabão .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..
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SATISFAÇÃO COM AS DIMENSÕES 
PESSOAIS DE BEM-ESTAR

ELEMENTOS DE FELICIDADE 
(% de respostas «sim» relativas a possuir o elemento)

Satisfação com a vida 
em gerala

(0, menos satisfeitos; 10, 
mais satisfeitos) Empregoa

Saúde 
pessoala

Padrão de 
vidaa Vida com objectivos

Tratado(a) com 
respeito Rede de apoio social

Índice de experiências 
negativas

Posição no IDH Total

(% de inquiridos 
empregados que 

responderam 
estar satisfeitos)

(% de todos 
os inquiridos 
satisfeitos)

(% de todos 
os inquiridos 
satisfeitos) Total Mulheres Total Mulheres Total Mulheres

(0, mais negativo; 100, 
menos negativo)

2006–2009b 2006–2009b 2006–2009b 2006–2009b 2006–2009b 2006–2009b 2006–2009b 2006–2009b 2006–2009b 2006–2009b 2006–2009b 2006–2009b

94 Suriname .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

95 Bolívia, Estado Plurinacional da 6,5 6,4 83 79 67 94 93 90 91 82 81 32

96 Paraguai 6,9 6,9 85 84 63 93 93 96 96 89 90 16

97 Filipinas 5,5 5,5 83 77 68 96 96 94 95 77 76 34

98 Botsuana 4,7 4,4 58 67 41 92 91 83 85 83 81 23

99 Moldávia, República da 5,7 5,6 68 60 39 79 77 73 73 83 84 27

100 Mongólia 5,7 5,6 78 69 50 96 96 66 70 91 92 15

101 Egipto 5,8 6,2 84 86 82 86 87 90 84 74 75 33

102 Uzbequistão 6,0 6,0 86 79 69 97 97 92 91 90 89 14

103 Micronésia, Estados Federados da .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

104 Guiana 6,5 6,6 84 87 64 95 98 77 79 84 85 28

105 Namíbia 5,2 .. 84 87 61 98 98 86 88 83 86 16

106 Honduras 7,0 7,0 84 83 65 95 94 91 92 81 83 24

107 Maldivas .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

108 Indonésia 5,7 5,6 63 83 62 95 95 92 94 78 78 13

109 Quirguizistão 5,0 4,9 78 74 48 91 92 86 85 85 85 16

110 África do Sul 5,0 4,7 66 79 42 97 96 83 83 88 89 24

111 República Árabe da Síria 5,9 6,1 .. 89 67 .. .. 91 92 84 85 31

112 Tajiquistão 5,1 4,9 78 75 69 91 90 76 77 65 67 21

113 Vietname 5,4 5,4 72 79 59 98 98 92 90 79 77 17

114 Marrocos 5,8 6,0 69 88 71 90 91 89 87 85 87 19

115 Nicarágua 7,1 7,1 80 80 62 98 97 91 93 83 83 28

116 Guatemala 7,2 .. 92 88 76 97 96 91 91 83 81 23

117 Guiné Equatorial .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

118 Cabo Verde .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

119 Índia 5,5 5,4 74 85 61 91 90 72 79 66 65 26

120 Timor-Leste .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

121 Suazilândia .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

122 República Democrática Popular do Laos 6,2 6,3 91 89 80 98 98 43 42 81 83 ..

123 Ilhas Salomão .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

124 Cambodja 4,9 4,9 80 69 51 81 79 87 85 82 79 19

125 Paquistão 5,4 5,5 77 75 53 72 73 89 81 44 50 32

126 Congo 3,6 .. 67 62 32 .. .. 80 82 55 57 25

127 São Tomé e Príncipe .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO
128 Quénia 3,7 3,6 57 70 25 98 98 78 81 79 80 19

129 Bangladesh 5,3 5,4 76 73 63 94 92 87 86 53 51 22

130 Gana 4,7 4,7 54 66 34 98 97 88 85 63 61 22

131 Camarões 3,9 4,0 63 69 40 93 91 85 87 73 74 23

132 Mianmar .. .. 68 75 59 90 89 53 55 89 86 ..

133 Iémen 4,8 .. 74 80 53 88 87 84 90 75 73 35

134 Benim 3,0 2,9 53 63 23 96 95 79 80 38 34 24

135 Madagáscar 3,7 3,7 46 76 24 96 95 77 75 77 74 19

136 Mauritânia 5,0 5,0 57 79 47 93 93 85 85 81 80 19

137 Papua-Nova Guiné .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

138 Nepal 5,3 5,5 80 84 51 93 93 48 44 80 80 21

139 Togo 2,6 2,7 31 40 11 99 99 54 55 28 24 30

140 Comores .. .. .. 67 23 .. .. 87 89 62 62 16

141 Lesoto .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

142 Nigéria 3,8 4,9 65 80 40 92 90 81 80 72 69 23

143 Uganda 4,5 4,7 53 64 35 96 96 79 83 85 85 31

144 Senegal 4,5 4,6 39 68 27 89 88 85 80 81 80 22

145 Haiti 3,9 .. 51 51 35 81 81 66 64 64 65 27
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SATISFAÇÃO COM AS DIMENSÕES 
PESSOAIS DE BEM-ESTAR

ELEMENTOS DE FELICIDADE 
(% de respostas «sim» relativas a possuir o elemento)

Satisfação com a vida 
em gerala

(0, menos satisfeitos; 10, 
mais satisfeitos) Empregoa

Saúde 
pessoala

Padrão de 
vidaa Vida com objectivos

Tratado(a) com 
respeito Rede de apoio social

Índice de experiências 
negativas

Posição no IDH Total

(% de inquiridos 
empregados que 

responderam 
estar satisfeitos)

(% de todos 
os inquiridos 
satisfeitos)

(% de todos 
os inquiridos 
satisfeitos) Total Mulheres Total Mulheres Total Mulheres

(0, mais negativo; 100, 
menos negativo)

2006–2009b 2006–2009b 2006–2009b 2006–2009b 2006–2009b 2006–2009b 2006–2009b 2006–2009b 2006–2009b 2006–2009b 2006–2009b 2006–2009b

146 Angola 4,3 4,2 72 67 54 90 89 83 83 58 59 27

147 Djibuti 5,7 5,7 89 86 77 .. .. 84 84 90 90 12

148 Tanzânia, República Unida da 2,4 2,4 45 67 21 95 88 74 77 76 87 22

149 Costa do Marfim 4,5 4,5 .. 68 17 98 99 89 89 67 67 16

150 Zâmbia 4,3 4,2 48 78 34 93 94 83 83 62 76 18

151 Gâmbia .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

152 Ruanda 4,2 4,1 41 64 37 88 95 77 75 56 56 13

153 Malawi 6,2 5,9 62 77 64 99 99 88 90 72 70 14

154 Sudão 5,0 .. 65 77 64 97 97 89 90 89 90 28

155 Afeganistão 4,1 4,1 71 79 53 83 83 64 59 54 51 24

156 Guiné 4,5 .. 68 75 27 96 96 86 87 58 59 26

157 Etiópia 4,2 .. 50 79 33 89 87 74 47 76 77 21

158 Serra Leoa 3,6 3,7 49 47 19 98 98 81 80 59 59 37

159 República Centro-Africana 4,6 .. 78 81 31 96 96 74 74 56 60 28

160 Mali 3,8 3,9 30 71 30 99 98 86 91 75 74 13

161 Burkina Faso 3,6 3,7 46 70 27 94 91 83 81 73 74 24

162 Libéria 3,4 3,4 47 70 46 100 99 82 80 58 58 27

163 Chade 5,4 5,0 78 69 52 93 83 79 74 57 67 20

164 Guiné-Bissau .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

165 Moçambique 3,8 3,9 74 82 46 93 92 89 90 75 77 22

166 Burundi 2,9 2,8 43 55 24 .. .. 81 83 32 30 16

167 Níger 3,8 3,7 54 82 52 99 99 93 94 77 79 14

168 Congo, República Democrática do 4,4 3,6 60 74 40 98 .. 79 69 67 71 23

169 Zimbabué 2,8 2,8 49 72 27 91 92 81 84 81 81 22

OUTROS PAÍSES OU TERRITÓRIOS
Cuba .. .. 68 76 .. 96 96 88 88 93 93 28

Iraque 5,5 5,3 64 66 41 .. .. 84 82 84 84 36

Líbano 4,7 4,9 69 80 58 86 86 90 92 73 74 39

Territórios Ocupados da Palestina 5,0 5,0 .. 78 43 77 80 89 88 74 71 45

Somália .. .. .. 87 73 .. .. 74 74 88 89 9

Notas
Para detalhes sobre questões relacionadas com satisfação, ver a Sondagem Mundial da a	
Gallup (www.gallup.com).
Os dados referem-se ao ano mais recente disponibilizado durante o período especificado.b	

Fontes
Colunas 1-12: Base de dados da Sondagem Mundial da Gallup (2010). 
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CRIME E SEGURANÇA

SATISFAÇÃO COM MEDIDAS DE BEM-ESTAR 
(% de satisfeitos)

Taxa de 
homicídios Taxa de assaltos

Vítimas de 
 assalto

Percepção de 
segurançaa Comunidadeb

Alojamento 
acessívelb

Qualidade dos 
cuidados de 

saúdeb
Sistema educativo 

e escolasb
Qualidade 

do arb
Qualidade da 

águab

Posição no IDH
(por 100 000 

pessoas)
(por 100 000 

pessoas)
(% afirmando ter 

sido vítima) (%)

2003–2008c 2003–2008c 2006–2009c 2006–2009c 2006–2009c 2006–2009c 2006–2009c 2006–2009c 2006–2009c 2006–2009c

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO
1 Noruega 0,6 34 3 81 .. 42 80 75 89 95

2 Austrália 1,2 78 4 63 .. 42 79 68 89 88

3 Nova Zelândia 1,3 53 1 57 .. 55 80 73 91 85

4 Estados Unidos da América 5,2 142 2 75 75 70 76 70 85 87

5 Irlanda 2,0 56 3 62 73 56 68 75 94 86

6 Listenstaine 2,8 3 .. .. .. .. .. .. .. ..

7 Países Baixos 1,0 84 3 74 .. 51 89 70 76 93

8 Canadá 1,7 97 3 76 73 62 70 71 83 89

9 Suécia 0,9 97 4 69 .. 51 77 67 84 95

10 Alemanha 0,8 61 3 72 78 70 86 59 87 95

11 Japão 0,5 3 1 73 70 71 67 53 79 81

12 Coreia, República da 2,3 10 3 60 68 60 64 51 78 83

13 Suíça 0,7 56 3 76 .. 54 92 75 82 96

14 França 1,4 172 5 59 76 57 83 70 78 86

15 Israel 2,4 40 4 70 .. 45 71 57 57 53

16 Finlândia 2,5 32 3 75 .. 63 66 64 81 91

17 Islândia 0,0 14 3 77 .. 65 88 87 85 97

18 Bélgica 1,8 1,837 6 64 .. 52 91 77 69 85

19 Dinamarca 1,4 62 1 83 .. 71 86 74 93 96

20 Espanha 0,9 1,067 6 58 69 26 77 58 76 80

21 Hong Kong, China (RAE) 0,6 .. 1 85 .. 68 65 52 .. 71

22 Grécia 1,1 26 3 60 63 63 51 50 74 69

23 Itália 1,2 122 4 61 64 42 64 61 71 83

24 Luxemburgo 1,5 68 3 76 .. 52 90 73 78 89

25 Áustria 0,5 62 4 75 .. 57 93 73 80 94

26 Reino Unido 4,8 282 2 64 77 59 88 70 87 93

27 Singapura 0,4 22 0 98 89 54 89 94 97 99

28 República Checa 2,0 45 6 60 .. 42 68 71 66 80

29 Eslovénia 0,5 19 3 79 69 26 79 75 76 85

30 Andorra 1,3 .. .. .. .. .. .. .. .. ..

31 Eslováquia 1,7 25 2 47 .. 38 58 53 62 78

32 Emirados Árabes Unidos 0,9 13 2 91 71 53 82 83 72 73

33 Malta 1,0 36 4 66 .. 41 69 63 41 65

34 Estónia 6,3 68 5 60 60 44 45 59 75 67

35 Chipre 1,0 8 4 65 60 42 67 62 67 67

36 Hungria 1,5 31 5 61 .. 47 66 60 75 78

37 Brunei Darussalam 0,5 1 .. .. .. .. .. .. .. ..

38 Qatar 1,0 .. 4 87 70 49 85 77 81 80

39 Barém 0,8 39 5 79 71 61 84 88 72 62

40 Portugal 1,2 195 7 62 .. 35 64 69 88 88

41 Polónia 1,2 55 1 61 .. 0 49 66 77 75

42 Barbados 8,7 .. .. .. .. .. .. .. .. ..
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ANEXO ESTATÍSTICO

CRIME E SEGURANÇA
SATISFAÇÃO COM MEDIDAS DE BEM-ESTAR 

(% de satisfeitos)

Taxa de 
homicídios Taxa de assaltos

Vítimas de 
 assalto

Percepção de 
segurançaa Comunidadeb

Alojamento 
acessívelb

Qualidade dos 
cuidados de 

saúdeb
Sistema educativo 

e escolasb
Qualidade 

do arb
Qualidade da 

águab

Posição no IDH
(por 100 000 

pessoas)
(por 100 000 

pessoas)
(% afirmando ter 

sido vítima) (%)

2003–2008c 2003–2008c 2006–2009c 2006–2009c 2006–2009c 2006–2009c 2006–2009c 2006–2009c 2006–2009c 2006–2009c

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO
43 Baamas 13,7 .. .. .. .. .. .. .. .. ..

44 Lituânia 8,6 104 4 29 51 20 37 40 66 71

45 Chile 8,1 180 13 42 65 46 47 61 60 85

46 Argentina 5,2 859 16 39 58 29 58 51 72 74

47 Kuwait 1,1 .. 5 86 62 61 72 62 37 52

48 Letónia 4,4 64 8 44 56 43 32 42 75 65

49 Montenegro 3,7 13 5 70 .. 38 66 72 70 69

50 Roménia 2,2 12 4 51 57 23 49 58 70 67

51 Croácia 1,6 28 9 73 .. 39 66 67 83 81

52 Uruguai 5,8 277 11 46 74 41 77 76 87 94

53 Jamahira Árabe Líbia 2,2 .. .. .. .. .. .. .. .. ..

54 Panamá 13,3 38 11 47 67 54 64 70 82 74

55 Arábia Saudita 0,9 .. 6 77 63 58 65 67 55 52

56 México 11,6 505 12 44 64 41 58 72 73 66

57 Malásia 2,3 82 6 49 83 70 89 93 83 86

58 Bulgária 2,3 38 4 56 .. 59 33 45 60 57

59 Trindade e Tobago 39,7 .. 7 42 .. 45 57 70 76 74

60 Sérvia 3,4 37 12 70 .. 30 51 64 63 58

61 Bielorrússia 5,6 69 2 48 57 30 32 57 66 64

62 Costa Rica 8,3 527 16 44 73 57 72 84 84 87

63 Perú 3,2 156 15 43 52 39 46 51 61 62

64 Albânia 3,3 5 1 54 .. 57 38 49 58 53

65 Federação Russa 14,2 173 3 31 45 24 29 42 54 42

66 Cazaquistão 10,6 72 4 52 53 35 39 54 61 60

67 Azerbeijão 2,0 7 2 71 56 57 41 59 65 55

68 Bósnia e Herzegovina 1,8 20 6 69 .. 43 53 59 76 77

69 Ucrânia 6,3 59 4 31 45 29 17 38 53 44

70 Irão, República Islâmica do 2,9 .. 7 55 .. 0 60 51 67 58

71 Macedónia, Antiga República Jugoslava da 2,0 25 6 60 .. 40 53 63 66 60

72 Maurícia 3,8 98 .. .. .. .. .. .. .. ..

73 Brasil 22,0 .. 10 40 57 45 39 53 70 78

74 Geórgia 7,6 62 1 79 64 51 47 60 68 66

75 Venezuela, República Bolivariana da 52,0 .. 11 23 61 35 67 78 70 60

76 Arménia 2,5 11 2 75 54 33 44 55 63 65

77 Equador 18,1 399 20 38 60 40 50 71 63 64

78 Belize 34,3 182 14 43 .. 40 43 58 71 63

79 Colômbia 38,8 .. 13 45 66 46 64 73 69 73

80 Jamaica 59,5 .. 4 46 .. 50 71 69 86 89

81 Tunísia 1,5 .. 5 81 69 74 71 72 65 59

82 Jordânia 1,7 14 3 84 65 53 73 67 58 45

83 Turquia 2,9 10 8 42 .. 63 59 50 63 53

84 Argélia 0,6 72 15 39 55 37 50 61 57 61

85 Tonga .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
86 Fiji 2,8 .. .. .. .. .. .. .. .. ..

87 Turquemenistão 2,9 3 .. .. .. .. .. .. 81 71

88 República Dominicana 21,5 556 7 38 .. 42 52 74 72 65

89 China 1,2 .. 3 74 67 67 57 61 73 74

90 El Salvador 51,8 92 13 43 69 57 64 78 80 68

91 Sri Lanka 7,4 .. 4 72 77 36 75 83 89 86

92 Tailândia 5,9 107 3 65 .. 87 87 88 82 84

93 Gabão .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

94 Suriname 13,7 .. .. .. .. .. .. .. .. ..
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CRIME E SEGURANÇA
SATISFAÇÃO COM MEDIDAS DE BEM-ESTAR 

(% de satisfeitos)

Taxa de 
homicídios Taxa de assaltos

Vítimas de 
 assalto

Percepção de 
segurançaa Comunidadeb

Alojamento 
acessívelb

Qualidade dos 
cuidados de 

saúdeb
Sistema educativo 

e escolasb
Qualidade 

do arb
Qualidade da 

águab

Posição no IDH
(por 100 000 

pessoas)
(por 100 000 

pessoas)
(% afirmando ter 

sido vítima) (%)

2003–2008c 2003–2008c 2006–2009c 2006–2009c 2006–2009c 2006–2009c 2006–2009c 2006–2009c 2006–2009c 2006–2009c

95 Bolívia, Estado Plurinacional da 10,6 .. 20 37 64 43 52 77 75 80

96 Paraguai 12,2 31 12 40 65 54 55 75 88 83

97 Filipinas 6,4 10 5 66 76 52 80 82 87 84

98 Botsuana 11,9 .. 13 39 .. 65 64 68 84 69

99 Moldávia, República da 5,1 25 6 37 49 26 41 58 59 56

100 Mongólia 7,9 31 6 40 .. 21 45 60 51 63

101 Egipto 0,8 1 4 73 63 39 61 61 76 74

102 Uzbequistão 3,2 .. 1 66 79 70 75 81 87 81

103 Micronésia, Estados Federados da .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

104 Guiana 20,7 .. 10 47 .. 42 63 61 79 54

105 Namíbia 17,9 .. 14 33 .. 52 57 75 76 82

106 Honduras 60,9 .. 14 48 67 50 59 73 82 75

107 Maldivas 2,6 196 .. .. .. .. .. .. .. ..

108 Indonésia 0,7 .. 3 83 67 40 74 78 76 82

109 Quirguizistão 7,8 43 3 52 64 57 55 68 86 70

110 África do Sul 36,5 .. 15 20 60 39 50 66 74 70

111 República Árabe da Síria 3,0 4 5 84 62 59 67 67 64 59

112 Tajiquistão 2,3 3 2 73 63 52 50 68 83 47

113 Vietname 1,9 .. 2 80 71 59 68 83 73 79

114 Marrocos 0,4 74 5 75 51 46 34 44 67 65

115 Nicarágua 13,0 441 13 49 64 40 60 71 82 65

116 Guatemala 45,2 .. 15 41 69 50 65 80 78 64

117 Guiné Equatorial .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

118 Cabo Verde 11,4 .. .. .. .. .. .. .. .. ..

119 Índia 2,8 2 3 74 .. 62 59 72 86 67

120 Timor-Leste .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

121 Suazilândia 12,6 .. .. .. .. .. .. .. .. ..

122 República Democrática Popular do Laos .. .. 3 79 .. 44 72 83 89 83

123 Ilhas Salomão .. 10 .. .. .. .. .. .. .. ..

124 Cambodja 3,2 .. 1 60 82 41 86 98 96 88

125 Paquistão 6,8 .. 5 44 53 47 36 54 80 63

126 Congo .. .. 11 41 .. 28 24 41 65 33

127 São Tomé e Príncipe .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO
128 Quénia 3,6 9 14 35 51 54 44 64 79 45

129 Bangladesh 2,6 .. 3 82 72 68 54 79 92 80

130 Gana 1,7 .. 10 69 53 50 44 53 79 62

131 Camarões 2,3 .. 8 47 55 53 50 70 77 51

132 Mianmar .. .. 1 81 .. 54 .. .. 88 91

133 Iémen 4,0 .. 10 65 49 .. 28 45 73 47

134 Benim .. .. 8 63 .. 48 40 46 78 56

135 Madagáscar .. .. 2 57 .. 75 44 64 81 53

136 Mauritânia .. .. 10 65 44 40 24 42 64 57

137 Papua-Nova Guiné .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

138 Nepal 2,2 1 5 43 64 62 57 77 81 71

139 Togo .. .. 10 42 .. 27 20 30 52 34

140 Comores .. .. 9 78 44 21 13 39 77 66

141 Lesoto 36,7 53 .. .. .. .. .. .. .. ..

142 Nigéria 1,3 .. 17 51 35 31 24 0 68 36

143 Uganda 8,7 13 24 51 49 37 38 49 83 53

144 Senegal 1,1 .. 10 63 41 55 16 30 69 44

145 Haiti .. .. 33 44 .. 18 22 35 43 37

146 Angola 5,0 .. 38 53 .. 38 49 62 60 47

147 Djibuti .. .. 11 84 56 43 41 72 69 63
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CRIME E SEGURANÇA
SATISFAÇÃO COM MEDIDAS DE BEM-ESTAR 

(% de satisfeitos)

Taxa de 
homicídios Taxa de assaltos

Vítimas de 
 assalto

Percepção de 
segurançaa Comunidadeb

Alojamento 
acessívelb

Qualidade dos 
cuidados de 

saúdeb
Sistema educativo 

e escolasb
Qualidade 

do arb
Qualidade da 

águab

Posição no IDH
(por 100 000 

pessoas)
(por 100 000 

pessoas)
(% afirmando ter 

sido vítima) (%)

2003–2008c 2003–2008c 2006–2009c 2006–2009c 2006–2009c 2006–2009c 2006–2009c 2006–2009c 2006–2009c 2006–2009c

148 Tanzânia, República Unida da 7,7 .. 21 46 .. 28 26 55 62 34

149 Costa do Marfim 0,4 3 6 47 41 54 21 26 75 52

150 Zâmbia .. .. 11 49 .. 45 44 55 79 54

151 Gâmbia 0,4 .. .. .. .. .. .. .. .. ..

152 Ruanda 4,2 .. 6 80 60 42 68 75 78 55

153 Malawi .. .. 14 55 65 57 62 67 91 62

154 Sudão .. 7 12 79 59 54 50 58 73 57

155 Afeganistão .. .. 16 37 48 35 32 58 69 61

156 Guiné 0,4 2 12 48 .. 36 27 55 55 38

157 Etiópia 6,4 .. 16 49 .. 25 17 43 77 29

158 Serra Leoa 2,6 3 26 53 .. 21 19 34 64 28

159 República Centro-Africana .. .. 10 69 .. 34 34 35 77 40

160 Mali .. .. 5 77 .. 55 27 30 67 36

161 Burkina Faso 0,5 .. 7 60 .. 44 32 48 68 38

162 Libéria .. .. 24 34 .. 21 20 32 69 39

163 Chade .. .. 19 28 .. 23 34 48 45 31

164 Guiné-Bissau .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

165 Moçambique 5,1 .. 24 52 .. 60 66 76 79 71

166 Burundi .. .. 11 63 54 32 43 79 85 52

167 Níger .. .. 5 73 56 65 34 55 94 60

168 Congo, República Democrática do .. .. 13 47 .. 25 29 28 54 42

169 Zimbabué 8,7 71 12 41 51 59 32 31 80 62

OUTROS PAÍSES OU TERRITÓRIOS
Butão 1,4 .. .. .. .. .. .. .. .. ..

Cuba .. .. 6 51 .. 14 60 78 53 59

Iraque .. .. 10 34 44 31 35 55 45 26

Líbano 0,6 4 4 56 55 69 67 70 41 37

Mónaco 0,0 12 .. .. .. .. .. .. .. ..

Territórios Ocupados da Palestina 3,9 .. 6 47 54 54 57 59 52 49

Omã 0,9 9 .. .. .. .. .. .. .. ..

São Cristóvão e Nevis 35,2 .. .. .. .. .. .. .. .. ..

Santa Lúcia 16,0 .. .. .. .. .. .. .. .. ..

Seychelles 8,4 .. .. .. .. .. .. .. .. ..

Somália .. .. 13 74 51 49 31 56 90 65

Notas
Refere-se a pessoas que responderam “sim” à questão: “Sente-se seguro ao andar a	
sozinho à noite?”
Para detalhes sobre questões relacionadas com satisfação, ver a Sondagem Mundial b	
da Gallup (www.gallup.com).
Os dados referem-se ao ano mais recente disponibilizado durante o período c	
especificado.

Fontes
Colunas 1 e 2: GNUDC (2010). 
Colunas 3-10: Base de dados da Sondagem Mundial da Gallup (2010). 
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POPULAÇÃO

Posição no IDH

Total
Crescimento anual 

médio Urbana Idade mediana
Taxa de 

dependência
Taxa total  

de fertilidade
Proporção entre  
sexos à nascença

(milhões) (%) (% do total)a (anos)
(por 100 pessoas 
com 15–64 anos)

(nascimentos por 
mulher)

(nascimentos de meninos 
por 100 nascimentos  

de meninas)b

1990 2010 2030 1990–1995 2010–2015 1990 2010 1990 2010 1990 2010 1990–1995 2010–2015 1990 2010

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO
1 Noruega 4,2 4,9 5,5 0,5 0,7 72,0 79,4 35,4 38,9 54,4 51,0 1,9 1,9 105,2 105,4

2 Austrália 17,1 21,5 25,7 1,2 1,0 85,4 89,1 32,2 37,8 49,8 48,8 1,9 1,9 105,2 105,3

3 Nova Zelândia 3,4 4,3 5,0 1,7 0,9 84,7 86,2 31,0 36,6 51,9 49,7 2,1 2,0 105,1 105,8

4 Estados Unidos da América 254,9 317,6 370,0 1,2 0,9 75,3 82,3 32,8 36,6 51,7 49,6 2,0 2,0 104,9 105,1

5 Irlanda 3,5 4,6 5,6 0,5 1,3 56,9 61,9 29,1 34,6 63,1 47,3 2,0 1,9 105,7 106,4

6 Listenstaine 0,0 0,0 0,0 1,3 0,8 16,9 14,3 .. .. .. .. .. .. .. ..

7 Países Baixos 15,0 16,7 17,5 0,7 0,3 68,7 82,9 34,5 40,8 45,1 49,2 1,6 1,8 104,7 105,2

8 Canadá 27,7 33,9 40,1 1,1 0,9 76,6 80,6 32,9 39,9 47,0 43,8 1,7 1,6 104,9 105,1

9 Suécia 8,6 9,3 10,1 0,6 0,4 83,1 84,7 38,3 40,9 55,6 53,4 2,0 1,9 105,4 105,7

10 Alemanha 79,4 82,1 77,9 0,5 –0,2 73,1 73,9 37,7 44,3 45,0 51,1 1,3 1,3 105,5 105,4

11 Japão 123,2 127,0 117,4 0,4 –0,2 63,1 66,8 37,4 44,7 43,5 55,7 1,5 1,3 105,0 105,5

12 Coreia, República da 43,0 48,5 49,1 0,8 0,3 73,8 83,0 27,0 37,9 44,1 37,4 1,7 1,3 112,6 110,0

13 Suíça 6,7 7,6 8,1 0,9 0,4 73,2 73,6 36,9 41,9 46,2 48,0 1,5 1,5 104,4 105,1

14 França 56,8 62,6 66,5 0,4 0,4 74,1 85,3 34,9 40,1 52,1 54,7 1,7 1,9 104,9 104,3

15 Israel 4,5 7,3 9,2 3,5 1,4 90,4 91,9 25,8 29,7 67,7 60,8 2,9 2,6 104,9 105,9

16 Finlândia 5,0 5,3 5,5 0,5 0,3 79,4 85,1 36,4 42,0 48,6 50,9 1,8 1,9 104,5 104,6

17 Islândia 0,3 0,3 0,4 1,0 1,4 90,8 93,4 30,0 35,1 55,3 47,2 2,2 2,1 104,8 106,0

18 Bélgica 9,9 10,7 11,3 0,3 0,3 96,4 97,4 36,3 41,3 49,3 51,9 1,6 1,8 105,5 104,8

19 Dinamarca 5,1 5,5 5,6 0,3 0,2 84,8 86,9 37,1 40,8 48,4 53,2 1,8 1,9 105,5 105,8

20 Espanha 38,8 45,3 49,8 0,3 0,8 75,4 77,4 33,7 40,2 50,2 47,3 1,3 1,6 105,8 106,4

21 Hong Kong, China (RAE) 5,7 7,1 8,2 1,7 0,9 99,5 100,0 31,0 41,9 42,8 32,3 1,3 1,0 107,8 108,1

22 Grécia 10,2 11,2 11,2 1,0 0,1 58,8 61,4 36,1 41,6 49,1 48,2 1,4 1,4 105,6 106,6

23 Itália 57,0 60,1 59,5 0,1 0,2 66,7 68,4 37,1 43,3 46,2 52,9 1,3 1,4 105,9 105,5

24 Luxemburgo 0,4 0,5 0,6 1,4 1,1 81,0 85,2 36,4 39,3 44,5 46,3 1,7 1,7 104,4 106,5

25 Áustria 7,7 8,4 8,6 0,7 0,2 65,8 67,6 35,7 41,8 48,0 47,7 1,5 1,4 105,3 105,4

26 Reino Unido 57,2 61,9 68,0 0,3 0,5 78,1 79,6 35,8 39,9 53,2 51,4 1,8 1,9 104,6 105,0

27 Singapura 3,0 4,8 5,5 2,9 0,9 100,0 100,0 29,3 40,6 37,1 34,7 1,8 1,3 107,4 107,3

28 República Checa 10,3 10,4 10,5 0,0 0,2 75,2 73,5 35,2 39,6 51,5 41,5 1,7 1,5 104,9 105,7

29 Eslovénia 1,9 2,0 2,0 0,4 0,2 50,4 49,5 34,1 41,7 47,1 43,3 1,4 1,5 105,1 105,3

30 Andorra 0,1 0,1 0,1 4,1 1,5 94,7 88,0 .. .. .. .. .. .. .. ..

31 Eslováquia 5,3 5,4 5,3 0,4 0,1 56,5 55,0 31,3 37,2 55,2 37,8 1,9 1,4 104,3 105,5

32 Emirados Árabes Unidos 1,9 4,7 6,6 5,3 2,0 79,1 84,1 27,4 31,7 45,2 25,2 3,9 1,9 104,1 105,3

33 Malta 0,4 0,4 0,4 1,0 0,3 90,4 94,7 33,0 39,0 51,3 42,9 2,0 1,3 105,7 106,0

34 Estónia 1,6 1,3 1,3 –1,7 0,0 71,1 69,5 34,4 39,6 51,0 48,0 1,6 1,8 105,0 105,6

35 Chipre 0,7 0,9 1,1 1,4 1,0 66,8 70,3 30,9 36,5 58,1 44,2 2,4 1,6 107,1 106,8

36 Hungria 10,4 10,0 9,5 –0,1 –0,2 65,8 68,1 36,4 39,8 50,6 45,2 1,7 1,4 104,7 105,9

37 Brunei Darussalam 0,3 0,4 0,5 2,8 1,7 65,8 75,7 23,4 27,8 59,2 42,4 3,1 2,0 108,4 106,7

38 Qatar 0,5 1,5 2,0 2,4 1,6 92,2 95,8 29,6 30,1 40,5 20,5 4,1 2,3 103,8 105,4

39 Barém 0,5 0,8 1,1 3,2 1,8 88,1 88,6 25,9 28,1 50,8 39,3 3,4 2,1 107,5 105,2

40 Portugal 10,0 10,7 10,6 0,1 0,1 47,9 60,7 34,2 41,0 51,0 49,3 1,5 1,4 105,2 106,0

41 Polónia 38,1 38,0 36,2 0,3 –0,1 61,3 61,0 32,3 38,2 54,3 39,4 1,9 1,3 105,0 105,7

42 Barbados 0,3 0,3 0,3 –0,1 0,2 32,7 44,5 28,4 37,8 51,5 37,9 1,6 1,6 102,8 103,4

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO
43 Baamas 0,3 0,3 0,4 1,9 1,1 79,8 84,1 23,1 29,7 59,0 47,1 2,6 2,0 103,8 104,3

44 Lituânia 3,7 3,3 2,9 –0,4 –0,7 67,6 67,0 32,7 39,8 50,3 44,9 1,8 1,4 104,3 105,3
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POPULAÇÃO

Posição no IDH

Total
Crescimento anual 

médio Urbana Idade mediana
Taxa de 

dependência
Taxa total  

de fertilidade
Proporção entre  
sexos à nascença

(milhões) (%) (% do total)a (anos)
(por 100 pessoas 
com 15–64 anos)

(nascimentos por 
mulher)

(nascimentos de meninos 
por 100 nascimentos  

de meninas)b

1990 2010 2030 1990–1995 2010–2015 1990 2010 1990 2010 1990 2010 1990–1995 2010–2015 1990 2010

45 Chile 13,2 17,1 19,8 1,8 0,9 83,3 89,0 25,7 32,1 56,4 46,0 2,6 1,9 103,6 103,8

46 Argentina 32,5 40,7 47,3 1,4 0,9 87,0 92,4 27,6 30,4 65,4 55,2 2,9 2,2 103,4 103,6

47 Kuwait 2,1 3,1 4,3 –4,3 2,0 98,0 98,4 22,8 30,6 60,9 34,5 3,2 2,1 103,3 102,7

48 Letónia 2,7 2,2 2,0 –1,3 –0,4 69,3 67,7 34,6 40,0 49,9 45,5 1,6 1,5 104,3 105,5

49 Montenegro 0,6 0,6 0,6 1,2 0,0 48,0 61,5 30,0 35,9 53,0 47,1 1,8 1,7 106,4 107,9

50 Roménia 23,2 21,2 19,5 –0,5 –0,4 53,2 57,5 32,6 38,5 51,4 43,0 1,5 1,4 104,2 105,9

51 Croácia 4,5 4,4 4,2 0,7 –0,2 54,0 57,7 35,8 41,6 46,7 47,7 1,5 1,5 104,9 105,8

52 Uruguai 3,1 3,4 3,6 0,7 0,3 89,0 92,5 30,7 33,7 60,4 57,2 2,5 2,0 104,4 104,7

53 Jamahira Árabe Líbia 4,4 6,5 8,5 2,0 1,8 75,7 77,9 17,9 26,2 84,4 52,5 4,1 2,5 104,4 104,9

54 Panamá 2,4 3,5 4,5 2,0 1,5 53,9 74,8 21,9 27,3 67,1 55,4 2,9 2,4 104,0 104,5

55 Arábia Saudita 16,3 26,2 36,5 2,3 1,9 76,6 82,1 19,4 24,6 79,2 53,6 5,5 2,8 102,2 102,1

56 México 83,4 110,6 126,5 1,9 0,9 71,4 77,8 19,8 27,6 75,0 52,7 3,2 2,0 104,0 104,3

57 Malásia 18,1 27,9 35,3 2,6 1,5 49,8 72,2 21,5 26,3 69,7 51,3 3,5 2,4 106,4 105,8

58 Bulgária 8,8 7,5 6,5 –1,1 –0,6 66,4 71,5 36,6 41,7 50,3 45,1 1,5 1,5 104,9 105,7

59 Trindade e Tobago 1,2 1,3 1,4 0,7 0,4 8,5 13,9 23,5 30,8 65,9 37,9 2,1 1,7 103,0 103,1

60 Sérvia 9,6 9,9 9,6 1,3 –0,1 50,4 56,1 33,6 37,6 48,9 46,9 2,0 1,6 107,6 107,8

61 Bielorrússia 10,3 9,6 8,6 0,0 –0,5 66,0 74,7 33,0 38,2 50,9 39,0 1,7 1,3 105,1 106,1

62 Costa Rica 3,1 4,6 5,8 2,4 1,3 50,7 64,4 22,5 28,2 69,0 46,6 3,0 1,9 105,1 104,8

63 Perú 21,8 29,5 36,0 1,9 1,1 68,9 76,9 20,5 25,6 73,2 56,0 3,6 2,4 103,4 104,2

64 Albânia 3,3 3,2 3,4 –1,0 0,5 36,4 51,9 23,8 30,0 61,6 48,5 2,8 1,9 108,2 107,0

65 Federação Russa 148,1 140,4 128,9 0,1 –0,3 73,4 73,2 33,3 38,1 49,4 38,7 1,6 1,5 104,4 105,5

66 Cazaquistão 16,5 15,8 17,2 –0,7 0,7 56,3 58,5 26,0 29,4 59,5 44,5 2,6 2,2 103,6 105,2

67 Azerbeijão 7,2 8,9 10,3 1,5 1,1 53,8 51,9 23,2 28,4 62,6 43,9 2,9 2,1 106,5 115,6

68 Bósnia e Herzegovina 4,3 3,8 3,5 –5,1 –0,2 39,3 48,6 29,7 39,3 43,5 41,0 1,5 1,2 103,3 106,7

69 Ucrânia 51,6 45,4 40,2 –0,2 –0,6 66,8 68,8 35,1 39,5 50,6 41,8 1,6 1,5 105,1 105,5

70 Irão, República Islâmica do 56,7 75,1 89,9 1,8 1,1 56,3 70,8 17,4 26,8 92,9 40,2 4,0 1,7 104,7 105,2

71 Macedónia, Antiga República Jugoslava da 1,9 2,0 2,0 0,6 0,0 57,8 59,3 29,5 36,0 50,6 41,9 2,1 1,5 106,0 107,9

72 Maurícia 1,1 1,3 1,4 1,3 0,6 43,9 41,8 24,9 32,6 50,9 42,2 2,3 1,9 102,7 103,7

73 Brasil 149,6 195,4 217,1 1,6 0,7 73,9 86,5 22,5 29,0 65,9 47,9 2,6 1,7 103,5 104,2

74 Geórgia 5,5 4,2 3,8 –1,5 –0,7 55,0 52,8 31,2 37,6 51,4 44,9 2,1 1,6 105,5 110,7

75 Venezuela, República Bolivariana da 19,7 29,0 37,1 2,3 1,5 84,3 93,4 21,0 26,1 71,7 54,1 3,3 2,4 104,2 104,5

76 Arménia 3,5 3,1 3,2 –1,9 0,3 67,4 64,2 27,0 32,0 56,2 45,5 2,4 1,8 103,2 116,5

77 Equador 10,3 13,8 16,7 2,1 1,2 55,1 67,0 20,1 25,4 75,9 59,5 3,4 2,4 103,6 104,4

78 Belize 0,2 0,3 0,4 3,0 1,9 47,5 52,3 17,9 22,3 90,0 62,9 4,4 2,7 103,1 102,6

79 Colômbia 33,2 46,3 57,3 1,9 1,3 68,3 75,1 21,5 26,8 69,1 52,4 3,0 2,3 104,1 104,3

80 Jamaica 2,4 2,7 2,9 0,8 0,4 49,4 52,0 21,9 26,3 73,7 57,9 2,8 2,3 103,5 105,1

81 Tunísia 8,2 10,4 12,1 1,7 1,0 58,0 67,3 20,7 29,1 74,5 42,0 3,1 1,8 106,2 106,7

82 Jordânia 3,3 6,5 8,6 5,6 1,4 72,2 78,5 16,3 22,8 100,0 60,4 5,1 2,8 106,7 104,4

83 Turquia 56,1 75,7 90,4 1,7 1,1 59,2 69,7 21,5 28,3 67,3 47,8 2,9 2,1 103,5 104,1

84 Argélia 25,3 35,4 44,7 2,2 1,5 52,1 66,5 18,2 26,2 87,4 46,3 4,1 2,3 104,6 104,6

85 Tonga 0,1 0,1 0,1 0,6 0,1 22,7 23,4 19,7 21,3 78,1 76,3 4,5 3,6 107,0 106,5

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
86 Fiji 0,7 0,9 0,9 1,2 0,5 41,6 51,9 21,3 25,0 69,4 55,9 3,4 2,6 106,3 106,3

87 Turquemenistão 3,7 5,2 6,3 2,6 1,2 45,1 49,5 19,7 24,7 79,4 49,6 4,0 2,3 103,2 103,2

88 República Dominicana 7,4 10,2 12,4 1,9 1,2 55,2 69,2 20,3 25,0 73,2 59,3 3,3 2,5 103,7 104,1

89 China 1,142,1 c 1,354,1 c 1,462,5 c 1,2 0,6 26,4 47,0 25,0 34,2 51,2 39,1 2,0 1,8 110,4 121,2

90 El Salvador 5,3 6,2 7,2 1,4 0,6 49,2 64,3 19,2 23,9 83,6 63,5 3,7 2,2 103,5 104,5

91 Sri Lanka 17,3 20,4 22,2 1,1 0,7 18,6 14,3 24,3 30,6 59,9 47,1 2,5 2,2 103,5 103,7

92 Tailândia 56,7 68,1 73,5 1,2 0,5 29,4 34,0 24,6 33,2 53,0 41,2 2,1 1,9 104,5 104,6

93 Gabão 0,9 1,5 2,0 3,2 1,8 69,1 86,0 19,6 21,6 88,5 66,4 5,1 3,0 101,9 102,1

94 Suriname 0,4 0,5 0,6 1,4 0,8 60,0 69,4 23,0 27,6 61,2 53,9 2,6 2,3 106,4 107,2

95 Bolívia, Estado Plurinacional da 6,7 10,0 13,0 2,3 1,6 55,6 66,6 19,2 21,9 80,8 68,2 4,8 3,1 103,6 104,1

96 Paraguai 4,2 6,5 8,5 2,4 1,6 48,7 61,5 19,3 23,1 83,3 63,2 4,3 2,8 103,5 103,9

97 Filipinas 62,4 93,6 124,4 2,3 1,7 48,6 48,9 19,3 23,2 78,3 60,7 4,1 2,9 104,5 105,0

98 Botsuana 1,4 2,0 2,4 2,7 1,3 41,9 61,1 17,3 22,8 90,9 58,2 4,3 2,7 101,5 101,8

99 Moldávia, República da 4,4 3,6 3,2 –0,1 –0,6 46,8 47,0 29,9 35,2 56,8 38,4 2,1 1,5 104,3 105,8

100 Mongólia 2,2 2,7 3,2 0,5 1,1 57,0 62,0 18,8 26,3 84,2 42,1 3,5 1,9 102,3 104,1
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de meninas)b

1990 2010 2030 1990–1995 2010–2015 1990 2010 1990 2010 1990 2010 1990–1995 2010–2015 1990 2010

101 Egipto 57,8 84,5 110,9 2,0 1,7 43,5 43,4 18,9 23,9 85,2 58,1 3,9 2,7 104,4 104,7

102 Uzbequistão 20,5 27,8 33,9 2,2 1,2 40,2 36,3 19,4 24,5 81,5 49,3 3,9 2,2 103,5 103,9

103 Micronésia, Estados Federados da 0,1 0,1 0,1 2,1 0,5 25,8 22,7 17,6 20,8 91,2 67,3 4,8 3,2 108,0 107,2

104 Guiana 0,7 0,8 0,7 0,3 –0,2 29,6 28,6 20,8 27,4 69,9 54,5 2,6 2,2 102,8 103,4

105 Namíbia 1,4 2,2 3,0 2,7 1,7 27,7 38,0 17,8 21,1 88,9 66,8 4,9 3,1 100,8 101,3

106 Honduras 4,9 7,6 10,5 2,6 1,9 40,5 51,6 17,1 20,9 95,4 69,8 4,9 3,0 103,6 104,2

107 Maldivas 0,2 0,3 0,4 2,8 1,5 25,8 40,1 16,3 24,4 99,3 46,0 5,3 1,9 104,0 103,0

108 Indonésia 177,4 232,5 271,5 1,5 1,0 30,6 44,3 21,7 28,2 65,6 48,7 2,9 2,0 103,5 104,1

109 Quirguizistão 4,4 5,6 6,5 0,9 1,1 37,8 34,6 21,6 25,1 74,1 51,7 3,6 2,4 102,9 104,8

110 África do Sul 36,7 50,5 54,7 2,4 0,5 52,0 61,7 20,1 24,9 72,7 53,6 3,3 2,4 101,5 101,6

111 República Árabe da Síria 12,7 22,5 30,6 2,8 1,7 48,9 55,7 15,7 22,5 104,3 61,2 4,9 2,9 104,1 104,5

112 Tajiquistão 5,3 7,1 9,6 1,7 1,9 31,7 26,3 18,3 20,7 88,6 66,5 4,9 3,1 102,9 104,2

113 Vietname 66,2 89,0 105,4 1,9 1,0 20,3 30,4 20,0 28,5 78,9 45,8 3,3 2,0 104,0 105,9

114 Marrocos 24,8 32,4 39,3 1,7 1,2 48,4 58,2 19,7 26,2 77,3 50,2 3,7 2,3 103,7 103,7

115 Nicarágua 4,1 5,8 7,4 2,4 1,5 52,3 57,3 16,8 22,0 96,6 64,2 4,5 2,6 103,4 104,3

116 Guatemala 8,9 14,4 21,7 2,3 2,4 41,1 49,5 17,1 18,8 95,1 85,0 5,5 3,7 104,1 103,8

117 Guiné Equatorial 0,4 0,7 1,1 3,5 2,4 34,8 39,7 21,2 19,3 76,1 77,3 5,9 5,1 100,5 101,3

118 Cabo Verde 0,4 0,5 0,6 2,3 1,3 44,1 61,1 16,3 21,3 106,9 65,5 4,9 2,5 101,2 101,6

119 Índia 862,2 1,214,5 1,484,6 2,0 1,3 25,6 30,0 21,1 25,0 71,5 55,6 3,9 2,5 107,7 108,5

120 Timor-Leste 0,7 1,2 2,1 2,7 3,4 20,8 28,1 19,4 17,4 72,1 91,2 5,7 6,0 106,2 104,7

121 Suazilândia 0,9 1,2 1,5 2,3 1,4 22,9 21,4 15,9 19,3 103,2 73,0 5,3 3,2 101,1 101,2

122 República Democrática Popular do Laos 4,2 6,4 8,9 2,7 1,8 15,4 33,2 17,9 20,6 89,4 68,1 5,8 3,2 103,5 104,3

123 Ilhas Salomão 0,3 0,5 0,8 2,9 2,2 13,7 18,6 17,0 20,3 93,4 71,8 5,5 3,5 109,0 108,9

124 Cambodja 9,7 15,1 20,1 3,2 1,7 12,6 20,1 17,9 22,3 90,0 56,6 5,6 2,7 102,9 104,1

125 Paquistão 115,8 184,8 265,7 2,4 2,1 30,6 35,9 18,2 21,3 89,2 68,6 5,7 3,6 105,9 105,8

126 Congo 2,4 3,8 5,5 2,6 2,3 54,3 62,1 17,8 19,5 91,4 78,6 5,2 3,9 101,8 101,7

127 São Tomé e Príncipe 0,1 0,2 0,2 1,9 1,7 43,7 62,2 16,7 19,3 104,1 79,2 5,2 3,4 102,4 102,1

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO
128 Quénia 23,4 40,9 63,2 3,2 2,6 18,2 22,2 15,5 18,4 106,8 83,3 5,6 4,5 101,5 101,5

129 Bangladesh 115,6 164,4 203,2 2,0 1,3 19,8 28,1 18,1 24,5 85,4 53,4 4,0 2,2 103,2 103,6

130 Gana 15,0 24,3 34,9 2,8 2,0 36,4 51,5 17,7 20,6 89,1 71,8 5,3 4,0 104,2 104,5

131 Camarões 12,2 20,0 28,6 2,8 2,1 40,7 58,4 17,3 19,2 95,7 79,6 5,7 4,2 101,6 101,6

132 Mianmar 40,8 50,5 59,4 1,4 1,0 24,7 33,7 21,3 27,9 71,0 47,2 3,1 2,2 101,1 101,2

133 Iémen 12,3 24,3 39,4 4,6 2,7 20,9 31,8 14,3 17,8 116,0 84,2 7,7 4,7 104,6 103,9

134 Benim 4,8 9,2 15,4 3,5 2,9 34,5 42,0 17,2 18,4 96,5 85,8 6,6 5,1 103,1 103,8

135 Madagáscar 11,3 20,1 31,5 3,0 2,5 23,6 30,2 17,4 18,4 91,8 83,6 6,1 4,3 100,3 101,4

136 Mauritânia 2,0 3,4 4,8 2,7 2,1 39,7 41,4 17,5 20,1 89,7 72,1 5,7 4,1 106,6 106,3

137 Papua-Nova Guiné 4,1 6,9 10,1 2,6 2,2 15,0 12,5 18,6 20,0 78,2 72,3 4,7 3,8 106,3 107,8

138 Nepal 19,1 29,9 40,6 2,5 1,7 8,9 18,6 18,6 21,6 84,0 66,6 4,9 2,7 106,0 105,2

139 Togo 3,9 6,8 10,1 2,4 2,3 30,1 43,4 16,9 19,8 96,4 75,8 6,0 3,9 100,2 100,6

140 Comores 0,4 0,7 1,0 2,4 2,1 27,9 28,2 16,8 21,1 97,0 69,9 5,1 3,6 102,7 103,4

141 Lesoto 1,6 2,1 2,4 1,5 0,8 14,0 26,9 17,2 19,8 97,1 76,2 4,7 3,1 101,3 101,4

142 Nigéria 97,3 158,3 226,7 2,5 2,1 35,3 49,8 17,1 18,6 95,0 83,5 6,4 4,8 101,6 102,6

143 Uganda 17,7 33,8 60,8 3,3 3,2 11,1 13,3 15,9 15,6 103,1 105,1 7,1 5,9 101,4 101,7

144 Senegal 7,5 12,9 19,5 2,8 2,4 38,9 42,4 16,5 18,0 97,2 84,2 6,5 4,5 102,0 102,3

145 Haiti 7,1 10,2 13,2 2,0 1,5 28,5 52,1 18,5 21,6 88,5 67,5 5,2 3,2 103,6 104,1

146 Angola 10,7 19,0 30,4 3,2 2,7 37,1 58,5 16,2 17,4 100,5 89,2 7,1 5,3 99,7 99,9

147 Djibuti 0,6 0,9 1,2 2,1 1,6 75,7 76,2 17,8 21,5 86,5 63,6 5,9 3,5 101,7 102,2

148 Tanzânia, República Unida da 25,5 45,0 75,5 3,3 2,9 18,9 26,4 16,9 17,5 94,7 91,8 6,1 5,3 101,2 101,9

149 Costa do Marfim 12,6 21,6 32,6 3,4 2,3 39,7 50,6 17,7 19,5 90,3 79,6 5,9 4,2 100,7 101,0

150 Zâmbia 7,9 13,3 20,9 2,8 2,4 39,4 35,7 17,0 16,8 94,0 97,0 6,3 5,3 101,3 101,4

151 Gâmbia 0,9 1,8 2,7 3,8 2,5 38,3 58,2 18,7 18,8 84,0 81,6 6,0 4,6 101,1 101,8

152 Ruanda 7,2 10,3 16,1 –5,5 2,7 5,4 18,9 15,4 18,7 107,5 81,2 6,2 5,1 98,9 98,9

153 Malawi 9,5 15,7 25,9 1,4 2,7 11,6 19,8 16,7 16,8 97,7 96,2 6,8 5,1 101,5 102,2

154 Sudão 27,1 43,2 61,0 2,6 2,0 26,6 40,1 17,8 20,3 88,8 73,4 5,8 3,7 103,8 104,1

155 Afeganistão 12,6 29,1 50,6 7,3 3,2 18,1 22,6 16,8 16,9 94,0 92,8 8,0 6,3 106,1 106,0

156 Guiné 6,1 10,3 16,9 3,9 2,7 28,0 35,4 17,7 18,5 91,6 84,9 6,6 5,0 104,3 104,4
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157 Etiópia 48,3 85,0 131,6 3,3 2,5 12,6 16,7 17,4 18,0 92,0 86,5 7,0 4,8 100,8 101,6

158 Serra Leoa 4,1 5,8 8,9 –0,5 2,3 32,9 38,4 18,7 18,2 82,4 82,9 5,5 5,0 98,1 100,7

159 República Centro-Africana 2,9 4,5 6,1 2,6 1,8 36,8 38,9 18,4 19,5 88,9 79,3 5,7 4,3 99,9 100,0

160 Mali 8,7 13,3 20,5 2,0 2,4 23,3 35,9 17,3 17,6 91,6 86,5 6,3 5,2 101,7 102,2

161 Burkina Faso 8,8 16,3 27,9 2,8 3,1 13,8 25,7 16,2 16,7 99,7 93,9 6,7 5,6 103,5 103,8

162 Libéria 2,2 4,1 6,5 –2,2 2,6 40,9 47,8 17,5 18,5 92,7 83,9 6,4 4,7 100,2 102,1

163 Chade 6,1 11,5 19,0 3,1 2,6 20,8 27,6 17,0 17,1 97,5 93,9 6,7 5,8 100,9 101,0

164 Guiné-Bissau 1,0 1,6 2,5 2,6 2,3 28,1 30,0 18,6 18,7 81,3 85,4 5,9 5,4 100,5 100,8

165 Moçambique 13,5 23,4 33,9 3,3 2,1 21,1 38,4 16,5 17,9 99,2 89,3 6,1 4,6 100,3 101,3

166 Burundi 5,7 8,5 11,9 1,6 2,0 6,3 11,0 17,4 20,3 93,9 68,7 6,5 4,0 100,6 100,9

167 Níger 7,9 15,9 32,6 3,3 3,7 15,4 17,1 15,4 15,0 104,8 108,8 7,8 6,9 104,0 104,3

168 Congo, República Democrática do 37,0 67,8 108,6 3,9 2,6 27,8 35,2 16,4 16,6 99,6 96,2 7,1 5,5 100,8 100,7

169 Zimbabué 10,5 12,6 17,9 2,3 2,1 29,0 38,3 16,8 19,0 96,1 77,3 4,8 3,1 100,8 101,0

OUTROS PAÍSES OU TERRITÓRIOS
Antígua e Barbuda 0,1 0,1 0,1 1,9 1,0 35,4 30,3 .. .. .. .. .. .. .. ..

Butão 0,5 0,7 0,9 –1,5 1,7 16,4 34,7 18,7 24,2 85,2 53,2 5,4 2,4 102,3 103,0

Cuba 10,6 11,2 11,0 0,6 0,0 73,4 75,2 28,2 38,3 45,5 42,1 1,7 1,5 106,4 106,8

Domínica 0,1 0,1 0,1 0,0 0,1 67,7 67,2 .. .. .. .. .. .. .. ..

Eritreia 3,2 5,2 8,1 0,3 2,8 15,8 21,6 16,5 19,1 95,8 78,6 6,1 4,2 100,6 102,4

Granada 0,1 0,1 0,1 0,8 0,4 33,4 39,3 20,4 25,0 88,0 52,4 3,5 2,2 104,2 104,9

Iraque 18,1 31,5 48,9 3,0 2,6 69,7 66,2 17,0 19,3 95,6 78,3 5,8 3,7 105,8 106,0

Kiribati 0,1 0,1 0,1 1,5 1,5 35,0 43,9 .. .. .. .. .. .. .. ..

Coreia, República Democrática Popular da 20,1 24,0 25,3 1,5 0,3 58,4 60,2 26,2 34,0 44,6 44,9 2,4 1,9 104,7 105,4

Líbano 3,0 4,3 4,9 3,2 0,8 83,1 87,2 21,9 29,2 69,3 47,2 3,0 1,9 103,3 104,0

Ilhas Marshall 0,0 0,1 0,1 1,5 1,9 65,1 71,8 .. .. .. .. .. .. .. ..

Mónaco 0,0 0,0 0,0 0,9 0,3 100,0 100,0 .. .. .. .. .. .. .. ..

Nauru 0,0 0,0 0,0 1,7 0,6 100,0 100,0 .. .. .. .. .. .. .. ..

Territórios Ocupados da Palestina 2,2 4,4 7,3 3,9 2,9 67,9 74,1 16,4 17,6 100,4 90,1 6,5 4,5 103,2 104,5

Omã 1,8 2,9 4,0 3,3 1,9 66,1 73,0 18,3 24,3 85,4 51,5 6,3 2,8 104,4 104,9

Palau 0,0 0,0 0,0 2,7 0,5 69,6 83,4 .. .. .. .. .. .. .. ..

São Cristóvão e Nevis 0,0 0,1 0,1 1,1 1,2 34,6 32,4 .. .. .. .. .. .. .. ..

Santa Lúcia 0,1 0,2 0,2 1,2 0,9 29,4 28,0 21,4 27,5 78,8 48,4 3,2 1,9 97,9 102,7

São Vicente e Granadinas 0,1 0,1 0,1 0,1 0,0 41,4 49,3 20,4 27,8 78,9 49,8 2,9 2,1 101,3 102,0

Samoa 0,2 0,2 0,2 0,8 0,2 21,2 20,2 18,5 19,6 81,1 77,2 4,7 3,6 108,7 108,0

San Marino 0,0 0,0 0,0 1,2 0,6 90,4 94,1 .. .. .. .. .. .. .. ..

Seychelles 0,1 0,1 0,1 1,0 0,3 49,3 55,3 .. .. .. .. .. .. .. ..

Somália 6,6 9,4 15,7 –0,2 2,7 29,7 37,5 17,6 17,6 90,0 90,8 6,5 6,2 100,6 101,2

Tuvalu 0,0 0,0 0,0 0,7 0,4 40,7 50,4 .. .. .. .. .. .. .. ..

Vanuatu 0,1 0,2 0,4 2,8 2,4 18,7 25,6 18,1 20,5 90,5 71,2 4,8 3,6 108,5 106,1

Desenvolvidos
OCDE 911,0 1,026,3 1,093,3 0,7 0,4 72,0 77,1 34,5 39,9 49,1 49,7 1,7 1,6 105,4 105,5
Não-OCDE 19,3 29,7 36,3 2,5 1,2 89,9 91,7 29,2 35,5 49,9 39,6 2,2 1,9 106,2 106,5

Em desenvolvimento
Estados Árabes 226,4 348,2 477,9 2,4 1,9 49,2 55,3 18,2 23,1 87,8 61,9 4,7 2,6 104,2 104,3
Ásia Oriental e Pacífico 1,606,6 1,974,3 2,204,3 1,3 0,8 28,1 45,3 24,0 32,2 56,2 42,5 2,3 2,8 108,5 116,0
Europa e Ásia Central 399,6 410,3 416,4 0,3 0,2 62,8 64,4 30,0 34,3 55,8 43,5 2,1 1,6 104,4 105,6
América Latina e Caraíbas 437,2 582,7 683,6 1,7 1,0 70,3 79,5 21,9 27,7 70,3 53,2 3,0 2,2 103,8 104,2
Sul da Ásia 1,200,0 1,719,1 2,158,2 2,1 1,4 26,5 31,7 20,3 24,5 75,8 56,8 4,1 2,5 106,8 107,5
África Subsariana 483,1 808,8 1,228,6 2,8 2,4 28,3 37,0 17,2 18,5 94,2 84,8 6,1 3,6 101,3 101,9
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Desenvolvimento humano muito elevado 930,3 1,056,0 1,129,5 0,7 0,5 72,3 77,5 34,4 39,8 49,1 49,4 1,7 1,8 105,5 105,6
Desenvolvimento humano elevado 873,1 1,052,4 1,175,1 1,2 0,7 67,8 75,8 25,3 30,4 65,0 47,2 2,7 1,8 104,2 104,8
Desenvolvimento humano médio 2,739,1 3,597,3 4,239,7 1,6 1,1 28,5 39,9 22,5 28,6 64,3 49,5 3,0 2,7 107,8 112,2
Desenvolvimento humano baixo 673,6 1,099,0 1,626,5 2,7 2,2 24,2 33,4 17,4 19,6 92,3 79,0 5,7 4,1 102,1 102,5

Países menos desenvolvidos 524,8 T 854,7 T 1,271,6 T 2,7 2,2 21,0 29,1 17,6 19,9 91,1 77,9 5,6 4,1 102,2 102,5

Mundo 5,290,4 T 6,908,7 T 8,308,9 T 1,6 1,1 42,6 50,5 24,4 29,1 65,4 54,0 3,1 2,3 106,0 108,4

NOTAS
Uma vez que os dados foram baseados em definições nacionais do que constitui a	
uma cidade ou área metropolitana, a comparação entre países deve ser feita com 
cautela.
A proporção natural entre sexos à nascença é aceite comummente e confirmada b	
empiricamente como 105 nascimentos de meninos por 100 nascimentos de 
meninas.

Inclui Taiwan, Província da China.c	
Os dados são valores agregados fornecidos pela fonte de dados original. T	

Fontes
Colunas 1–5 e 8–15: DAESNU (2009d).
Colunas 6 e 7: DAESNU (2010). 
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Taxa de população 

empregada Emprego formal Emprego vulnerávela

Pessoas 
empregadas 

que vivem 
com menos de 

1,25 USD por dia

Taxa de desemprego por 
nível de educação  

(% da força laboral com o 
respectivo nível atingido)

Trabalho 
infantil

Licença de 
maternidade paga e 

obrigatóriab

Posição no IDH
(% de população 
com 15–64 anos)

(% de emprego 
total)

Proporção de 
taxas entre 
mulheres e 

homens
(% de emprego 

total)

Proporção de 
taxas entre 
mulheres e 

homens
(% de emprego 

total)
Primário ou 

inferior
Secundário ou 

superior

(% de crianças 
com 5–14 

anos) (dias úteis)

1991 2008 2000–2008c 2000–2008c 2000–2008c 2000–2008c 2000–2008c 2000–2008c 2000–2008c 1999–2007c 2007–2009c

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO
1 Noruega 57,7 62,3 94,3 1,05 5,7 0,42 .. 6,0 3,8 .. 126

2 Austrália 55,6 59,4 90,7 1,05 9,3 0,61 .. 7,4 6,2 .. 0

3 Nova Zelândia 55,4 62,7 87,9 1,05 11,9 0,68 .. 6,1 6,0 .. 98

4 Estados Unidos da América 59,4 59,2 92,8 d 1,03 d .. .. .. .. .. .. 0

5 Irlanda 43,5 57,8 88,3 1,14 11,7 0,31 .. 7,6 7,0 .. 182

6 Listenstaine .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

7 Países Baixos 51,4 59,3 90,5 1,02 9,4 0,80 .. 8,0 7,8 .. 112

8 Canadá 57,8 61,2 89,6 1,04 10,4 0,71 .. 12,1 10,2 .. 119

9 Suécia 62,0 57,6 93,4 1,05 6,6 0,51 .. 12,7 8,8 .. 98

10 Alemanha 53,8 51,7 93,1 1,01 6,8 0,85 .. 16,8 12,1 .. 98

11 Japão 61,3 54,2 88,7 0,98 10,8 1,20 .. 4,4 .. .. 98

12 Coreia, República da 58,6 58,1 74,9 0,94 25,2 1,18 .. 2,1 7,1 .. 60 e

13 Suíça 65,0 61,2 89,8 0,99 10,1 1,09 .. 6,8 5,7 .. 112 f

14 França 47,2 47,9 94,1 1,02 5,9 0,69 .. 12,3 12,5 .. 112

15 Israel 45,2 50,4 91,5 1,04 7,4 0,59 .. 14,0 19,1 .. 84

16 Finlândia 57,2 54,7 91,0 1,05 9,0 0,59 .. 12,3 10,5 .. 263

17 Islândia 70,9 71,2 90,9 1,08 8,7 0,39 .. 5,1 4,1 .. 180

18 Bélgica 43,8 46,5 90,0 1,03 10,0 0,78 .. 11,0 10,0 .. 105

19 Dinamarca 59,4 60,3 95,0 1,03 5,0 0,52 .. 7,2 7,8 .. 126

20 Espanha 41,2 48,6 88,1 1,04 11,8 0,73 .. 10,5 13,4 .. 112

21 Hong Kong, China (RAE) 61,8 56,6 92,8 1,06 7,1 0,45 .. 5,6 6,3 .. 70 f

22 Grécia 44,3 48,4 73,1 1,01 27,0 0,99 .. 7,5 16,1 .. 119 e

23 Itália 42,6 43,6 81,4 1,07 18,6 0,75 .. 7,3 10,0 .. 150

24 Luxemburgo 49,3 51,2 95,9 0,98 5,2 1,06 .. .. .. .. ..

25 Áustria 51,8 54,5 91,1 1,01 9,0 0,95 .. 8,8 6,1 .. 112

26 Reino Unido 55,6 56,3 89,2 1,08 10,5 0,50 .. 9,4 8,0 .. 365 e

27 Singapura 63,7 61,6 89,8 1,06 10,2 0,59 .. .. .. .. 84 e

28 República Checa 58,2 54,3 87,5 1,08 12,5 0,56 .. 20,2 6,3 .. 196

29 Eslovénia 54,5 54,1 89,1 1,03 11,0 0,79 .. 7,9 9,5 .. 365

30 Andorra .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

31 Eslováquia 54,5 52,6 89,3 1,09 10,6 0,44 .. 46,6 13,0 .. 196

32 Emirados Árabes Unidos 71,3 75,9 98,4 1,01 1,6 0,29 .. 2,4 7,9 .. 45 f

33 Malta 42,5 45,2 91,0 1,07 9,2 0,50 .. 8,5 2,7 .. ..

34 Estónia 61,2 54,5 95,5 1,02 5,8 0,48 .. 10,3 7,1 .. 140

35 Chipre 59,9 57,5 85,5 1,06 14,4 0,69 .. 4,4 7,5 .. ..

36 Hungria 47,5 44,8 92,9 1,03 7,1 0,67 .. 17,3 9,5 .. 168

37 Brunei Darussalam 62,2 63,3 .. .. .. .. .. .. .. .. ..

38 Qatar 73,0 76,9 99,5 1,01 0,4 0,00 .. .. .. .. ..

39 Barém 61,0 61,0 .. .. .. .. .. .. .. 5 ..

40 Portugal 57,6 55,7 81,5 0,99 18,5 1,06 .. 8,0 15,6 3 120

41 Polónia 53,0 48,2 81,2 1,03 18,9 0,89 .. 15,5 14,9 .. 112 e

42 Barbados 54,8 64,4 85,6 1,11 14,0 0,55 .. .. .. .. ..
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Taxa de população 
empregada Emprego formal Emprego vulnerávela

Pessoas 
empregadas 

que vivem 
com menos de 

1,25 USD por dia

Taxa de desemprego por 
nível de educação  

(% da força laboral com o 
respectivo nível atingido)

Trabalho 
infantil

Licença de 
maternidade paga e 

obrigatóriab

Posição no IDH
(% de população 
com 15–64 anos)

(% de emprego 
total)

Proporção de 
taxas entre 
mulheres e 

homens
(% de emprego 

total)

Proporção de 
taxas entre 
mulheres e 

homens
(% de emprego 

total)
Primário ou 

inferior
Secundário ou 

superior

(% de crianças 
com 5–14 

anos) (dias úteis)

1991 2008 2000–2008c 2000–2008c 2000–2008c 2000–2008c 2000–2008c 2000–2008c 2000–2008c 1999–2007c 2007–2009c

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO
43 Baamas 62,6 65,4 84,4 d 1,07 d .. .. .. .. .. .. ..

44 Lituânia 53,7 50,2 90,7 1,04 9,4 0,72 .. 7,3 7,2 .. 126

45 Chile 50,6 49,6 75,2 1,02 24,8 0,94 .. 4,9 15,6 3 126

46 Argentina 53,0 56,5 79,9 1,06 20,1 0,78 3,5 9,9 18,1 7 90

47 Kuwait 61,9 65,3 .. .. .. .. .. .. .. .. 70 f

48 Letónia 57,6 55,0 93,2 1,03 6,8 0,70 .. 10,3 9,6 .. 112

49 Montenegro .. .. 80,5 d 1,11 d .. .. .. .. .. 4 365 e

50 Roménia 55,6 48,1 68,7 0,99 31,2 1,03 .. 7,1 9,8 1 126

51 Croácia 49,9 45,9 83,8 0,98 16,2 1,12 1,3 10,7 16,5 .. 365

52 Uruguai 52,7 56,4 74,7 1,02 25,1 0,92 .. 10,0 15,9 8 84

53 Jamahira Árabe Líbia 45,3 48,6 .. .. .. .. .. .. .. .. ..

54 Panamá 49,5 58,7 72,3 1,09 27,7 0,78 11,8 5,4 15,7 3 98 e

55 Arábia Saudita 50,4 50,9 .. .. .. .. .. .. .. .. 70 f

56 México 56,5 57,1 70,5 0,94 29,5 1,16 0,8 2,9 8,7 16 84

57 Malásia 59,7 60,5 77,6 1,02 22,3 0,93 0,6 .. .. .. 60 f

58 Bulgária 45,2 46,3 91,3 1,03 8,7 0,77 .. 17,5 8,2 .. 135

59 Trindade e Tobago 44,5 60,7 83,4 1,05 15,6 0,76 .. .. .. 1 ..

60 Sérvia .. .. 77,3 1,06 22,7 0,83 .. .. .. 10 365

61 Bielorrússia 57,5 52,3 .. .. .. .. .. .. .. 5 126

62 Costa Rica 56,3 57,2 80,2 1,00 19,7 1,02 2,9 5,2 7,0 5 120 e

63 Perú 53,4 68,8 60,1 0,79 39,6 1,41 9,0 .. .. 19 90

64 Albânia 48,9 46,2 .. .. .. .. 1,3 15,8 29,0 12 ..

65 Federação Russa 56,8 56,7 94,1 1,01 5,8 0,90 .. 13,2 11,8 .. 140

66 Cazaquistão 62,7 63,5 63,3 0,93 35,8 1,16 3,8 10,3 16,8 2 126 f

67 Azerbeijão 56,5 60,0 46,8 0,57 53,2 1,63 .. 11,3 11,3 7 126 e

68 Bósnia e Herzegovina 42,3 41,5 72,9 d 1,01 d .. .. .. 31,2 .. 5 365

69 Ucrânia 56,9 53,5 80,7 d 0,97 d .. .. .. 6,7 14,6 7 126

70 Irão, República Islâmica do 45,9 48,9 56,8 0,72 42,7 1,41 1,9 8,3 33,2 .. 90

71 Macedónia, Antiga República Jugoslava da 37,1 34,8 77,8 1,05 22,2 0,84 .. .. .. 6 ..

72 Maurícia 55,5 53,8 82,4 1,04 16,8 0,82 .. 8,0 15,3 .. ..

73 Brasil 55,7 63,9 68,1 1,02 27,2 0,82 6,2 8,4 13,3 6 120

74 Geórgia 57,4 54,3 37,8 0,97 62,2 1,02 17,4 7,1 30,3 18 126

75 Venezuela, República Bolivariana da 51,4 61,3 63,5 0,98 29,8 1,18 4,4 .. .. 8 126 e

76 Arménia 38,0 38,1 .. .. .. .. 18,9 .. .. 4 140

77 Equador 51,6 60,5 66,2 0,83 33,8 1,41 5,8 .. .. 8 84

78 Belize 47,3 56,9 76,4 1,04 23,5 0,87 .. 12,1 16,5 40 ..

79 Colômbia 52,1 62,0 58,9 1,01 40,9 0,99 21,3 .. .. 5 84

80 Jamaica 60,7 56,2 64,3 1,11 35,4 0,82 .. .. .. 6 56 f

81 Tunísia 40,5 41,0 64,3 d .. .. .. 3,9 .. .. .. ..

82 Jordânia 35,7 37,9 .. .. .. .. .. .. .. .. 70 f

83 Turquia 52,5 42,3 64,6 0,73 35,3 1,61 3,9 9,0 22,4 5 112

84 Argélia 39,2 49,4 64,8 0,76 34,9 1,53 .. 19,0 45,3 5 98

85 Tonga .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
86 Fiji 53,5 56,3 59,7 0,95 39,0 1,01 .. .. .. .. ..

87 Turquemenistão 55,6 58,3 .. .. .. .. .. .. .. .. ..

88 República Dominicana 43,5 53,3 57,6 1,36 42,4 0,62 4,9 12,3 35,3 10 84 f

89 China 75,1 71,0 .. .. .. .. 18,3 .. .. .. 90 f

90 El Salvador 58,6 54,3 59,0 0,66 35,5 1,51 15,6 .. .. 6 84 f

91 Sri Lanka 51,3 54,7 59,3 0,91 40,7 1,14 17,8 4,0 20,0 8 84 f

92 Tailândia 77,3 71,5 46,6 0,90 53,3 .. .. .. .. 8 45 f

93 Gabão 58,1 58,2 .. .. .. .. 6,3 .. .. .. ..
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Taxa de população 
empregada Emprego formal Emprego vulnerávela

Pessoas 
empregadas 

que vivem 
com menos de 

1,25 USD por dia

Taxa de desemprego por 
nível de educação  

(% da força laboral com o 
respectivo nível atingido)

Trabalho 
infantil

Licença de 
maternidade paga e 

obrigatóriab

Posição no IDH
(% de população 
com 15–64 anos)

(% de emprego 
total)

Proporção de 
taxas entre 
mulheres e 

homens
(% de emprego 

total)

Proporção de 
taxas entre 
mulheres e 

homens
(% de emprego 

total)
Primário ou 

inferior
Secundário ou 

superior

(% de crianças 
com 5–14 

anos) (dias úteis)

1991 2008 2000–2008c 2000–2008c 2000–2008c 2000–2008c 2000–2008c 2000–2008c 2000–2008c 1999–2007c 2007–2009c

94 Suriname 45,3 46,5 .. .. .. .. .. .. .. 6 ..

95 Bolívia, Estado Plurinacional da 61,4 70,7 38,1 0,63 61,6 1,31 22,5 .. .. 22 60

96 Paraguai 61,1 72,8 53,2 0,89 46,8 1,13 7,3 4,6 13,6 15 84

97 Filipinas 59,1 60,1 55,3 0,95 44,7 1,07 27,2 2,7 16,4 12 60

98 Botsuana 46,7 46,0 75,9 0,96 11,7 2,29 .. .. .. .. 84 f

99 Moldávia, República da 58,1 44,7 67,6 1,09 32,4 0,84 11,1 .. .. 32 126 e

100 Mongólia 50,2 51,6 39,9 1,12 59,7 0,93 30,5 .. .. 18 120

101 Egipto 42,6 43,2 75,2 0,71 24,8 2,13 2,7 .. .. 7 90 e

102 Uzbequistão 53,8 57,5 .. .. .. .. 59,7 .. .. .. 126 e

103 Micronésia, Estados Federados da .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

104 Guiana 51,4 57,8 .. .. .. .. .. .. .. 16 ..

105 Namíbia 45,4 42,9 78,4 0,89 21,1 1,66 .. .. .. 13 90

106 Honduras 58,9 56,3 89,7 1,06 48,9 1,08 21,4 .. .. 16 70 e

107 Maldivas 44,9 57,3 27,2 1,16 50,3 0,69 .. .. .. .. ..

108 Indonésia 63,0 61,8 36,9 0,81 63,1 1,13 27,8 6,2 31,5 4 90 f

109 Quirguizistão 58,0 58,3 51,9 1,01 47,3 0,99 27,2 2,6 43,0 4 126

110 África do Sul 39,4 41,1 97,1 0,99 2,7 1,50 44,4 23,4 34,8 .. 112

111 República Árabe da Síria 46,6 44,8 57,5 0,81 42,4 1,28 .. .. .. 4 60 f

112 Tajiquistão 53,8 55,4 .. .. .. .. 28,6 .. .. 10 ..

113 Vietname 74,8 69,4 26,1 0,71 73,9 1,13 24,2 .. .. 16 120

114 Marrocos 45,9 46,1 47,1 0,67 51,1 1,40 3,4 8,8 54,2 8 98

115 Nicarágua 57,2 58,3 54,7 0,99 44,9 1,02 19,4 .. .. 15 84 f

116 Guatemala 55,1 62,4 34,2 0,74 55,0 1,20 14,6 .. .. 29 84 f

117 Guiné Equatorial 61,4 62,6 .. .. .. .. .. .. .. 28 ..

118 Cabo Verde 56,7 55,7 41,4 0,74 39,6 1,23 26,6 .. .. 3 ..

119 Índia 58,3 55,6 .. .. .. .. 51,4 .. .. 12 84 f

120 Timor-Leste 63,8 66,8 .. .. .. .. 63,2 .. .. 4 ..

121 Suazilândia 54,2 50,4 .. .. .. .. 83,8 .. .. 9 ..

122 República Democrática Popular do Laos 80,2 77,7 .. .. .. .. 45,7 .. .. 11 90 e

123 Ilhas Salomão 67,1 64,5 .. .. .. .. .. .. .. .. ..

124 Cambodja 77,2 74,6 13,1 0,71 86,7 1,07 45,7 .. .. 45 90 f

125 Paquistão 47,5 51,5 38,2 0,59 61,8 1,29 28,9 5,1 11,6 .. 84 f

126 Congo 65,5 64,6 .. .. .. .. 66,7 .. .. 25 ..

127 São Tomé e Príncipe .. .. .. .. .. .. .. .. .. 8 ..

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO
128 Quénia 73,4 73,0 .. .. .. .. 22,9 .. .. 26 90 f

129 Bangladesh 74,0 67,9 14,2 0,80 85,0 1,02 56,9 .. .. 13 112 f

130 Gana 68,4 65,2 .. .. .. .. 37,6 .. .. 34 84 f

131 Camarões 59,1 59,1 20,8 0,31 75,9 1,36 39,9 .. .. 31 98

132 Mianmar 74,2 74,4 .. .. .. .. .. .. .. .. ..

133 Iémen 38,3 39,0 .. .. .. .. 26,0 .. .. 23 60 f

134 Benim 70,1 71,6 .. .. .. .. 55,6 .. .. 46 98

135 Madagáscar 79,3 83,3 .. .. 82,2 1,08 76,7 .. .. 32 98 e

136 Mauritânia 66,5 47,2 .. .. .. .. 24,6 .. .. 16 98

137 Papua-Nova Guiné 69,9 70,2 .. .. .. .. .. .. .. .. 108

138 Nepal 59,6 61,5 28,4 0,44 71,6 1,34 67,6 .. .. 31 52 f

139 Togo 65,9 64,6 .. .. .. .. 45,9 .. .. 29 98 e

140 Comores 70,0 69,4 .. .. .. .. 64,6 .. .. 27 ..

141 Lesoto 48,3 54,1 .. .. .. .. 61,0 .. .. 23 84

142 Nigéria 52,7 51,8 .. .. .. .. 72,2 .. .. 13 84 f

143 Uganda 81,8 83,0 14,8 0,34 85,2 1,19 55,7 .. .. 36 60 f

144 Senegal 66,8 66,0 .. .. .. .. 44,4 .. .. 22 98

145 Haiti 56,0 55,4 .. .. .. .. 66,9 .. .. 21 ..

146 Angola 76,5 76,4 .. .. .. .. 59,9 .. .. 24 56
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Taxa de população 
empregada Emprego formal Emprego vulnerávela

Pessoas 
empregadas 

que vivem 
com menos de 

1,25 USD por dia

Taxa de desemprego por 
nível de educação  

(% da força laboral com o 
respectivo nível atingido)

Trabalho 
infantil

Licença de 
maternidade paga e 

obrigatóriab

Posição no IDH
(% de população 
com 15–64 anos)

(% de emprego 
total)

Proporção de 
taxas entre 
mulheres e 

homens
(% de emprego 

total)

Proporção de 
taxas entre 
mulheres e 

homens
(% de emprego 

total)
Primário ou 

inferior
Secundário ou 

superior

(% de crianças 
com 5–14 

anos) (dias úteis)

1991 2008 2000–2008c 2000–2008c 2000–2008c 2000–2008c 2000–2008c 2000–2008c 2000–2008c 1999–2007c 2007–2009c

147 Djibuti .. .. .. .. .. .. .. .. .. 8 ..

148 Tanzânia, República Unida da 87,4 78,0 12,3 0,40 87,7 1,13 90,0 .. .. 36 84 f

149 Costa do Marfim 62,5 60,4 .. .. .. .. 26,3 .. .. 35 98

150 Zâmbia 57,0 61,2 19,1 0,35 79,3 1,23 76,6 .. .. 12 84 f

151 Gâmbia 73,2 72,1 .. .. .. .. 42,7 .. .. 25 ..

152 Ruanda 86,6 80,3 .. .. .. .. 79,5 .. .. 35 98 e

153 Malawi 71,7 72,1 .. .. .. .. 79,8 .. .. 26 56 f

154 Sudão 46,1 47,3 .. .. .. .. .. .. .. 13 56 f

155 Afeganistão 54,1 55,2 .. .. .. .. .. .. .. 30 ..

156 Guiné 82,1 81,2 .. .. .. .. 73,9 .. .. 25 98 e

157 Etiópia 71,3 80,6 47,0 0,86 51,8 1,16 45,8 .. .. 53 90 f

158 Serra Leoa 63,6 64,8 81,9 0,92 .. .. 67,1 .. .. 48 ..

159 República Centro-Africana 73,3 72,6 .. .. .. .. 71,1 .. .. 47 ..

160 Mali 49,3 47,0 13,6 d 0,75 d .. .. 60,6 .. .. 34 98

161 Burkina Faso 81,6 81,9 .. .. .. .. 60,7 .. .. 47 98

162 Libéria 65,7 65,9 .. .. .. .. 86,2 .. .. 21 ..

163 Chade 66,6 69,7 .. .. .. .. 72,1 .. .. 53 98

164 Guiné-Bissau 66,3 66,9 .. .. .. .. 55,3 .. .. 39 ..

165 Moçambique 79,9 77,9 .. .. .. .. 81,2 .. .. 22 ..

166 Burundi 84,9 84,2 .. .. .. .. 87,2 .. .. 19 ..

167 Níger 59,4 59,8 .. .. .. .. 76,6 .. .. 43 98 f

168 Congo, República Democrática do 67,8 66,7 .. .. .. .. 69,6 .. .. 32 105 e

169 Zimbabué 70,1 64,9 38,2 0,45 61,9 1,58 .. .. .. 13 ..

OUTROS PAÍSES OU TERRITÓRIOS
Butão 53,3 61,1 40,8 0,35 52,3 1,94 31,7 .. .. 19 ..

Cuba 52,4 54,4 83,1 d 1,22 d .. .. .. .. .. .. ..

Domínica .. .. 73,3 1,13 25,9 0,70 .. .. .. .. ..

Eritreia 65,8 65,6 .. .. .. .. .. .. .. .. ..

Iraque 36,8 37,1 .. .. .. .. .. .. .. 11 ..

Coreia, República Democrática Popular da 62,1 63,9 .. .. .. .. .. .. .. .. ..

Líbano 43,8 45,9 .. .. .. .. .. .. .. 7 49 e

Territórios Ocupados da Palestina 30,1 30,2 63,9 0,85 36,1 1,29 .. 24,7 41,8 .. ..

Omã 52,6 51,4 89,6 0,98 .. .. .. .. .. .. 42

São Cristóvão e Nevis .. .. 88,4 1,04 8,5 0,70 .. .. .. .. ..

Santa Lúcia .. .. 69,5 1,12 28,7 0,80 .. .. .. .. ..

Samoa .. .. 53,5 1,32 .. .. .. .. .. .. ..

San Marino .. .. 90,4 d 1,05 d .. .. .. .. .. .. ..

Somália 65,6 66,5 .. .. .. .. .. .. .. 49 ..

Tuvalu .. .. 97,9 1,01 2,0 0,81 .. .. .. .. ..

Notas
Percentagem de pessoas empregadas como trabalhadores familiares não pagos ou a	
trabalhadores por conta própria.
Número de dias de licença de maternidade pagos pelo governo, a não ser b	
que especificado em contrário. Está limitado a mulheres em situação de 
emprego formal.
Os dados referem-se ao ano mais recente disponibilizado durante o período c	
especificado.
Não inclui dados sobre as entidades patronais.d	
Benefícios pagos pelo governo e pela entidade patronal.e	
Benefícios pagos pela entidade patronal.f	

Fontes
Colunas 1–9: OIT (2010d). 
Coluna 10: UNICEF (2010c). 
Coluna 11: Banco Mundial (2010f). 
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METAS EDUCATIVAS ACESSO À EDUCAÇÃO

EFICIÊNCIA DA EDUCAÇÃO 
PRIMÁRIA

QUALIDADE DA 
EDUCAçãO PRIMÁRIA

Taxa de 
alfabetização 

de adultos

População 
com pelo 

menos 
educação 

secundária

Taxa de matrícula no ensino 
primário 

(% de população em idade do 
nível escolar primário)

Taxa de matrícula no 
ensino secundário 

(% de população em idade 
do nível escolar secundário)

Taxa de matrícula 
no ensino 
superior 

(% de população em 
idade do nível escolar 

superior)

Taxa de 
abandono 

escolar, todos 
os anos

Taxa de  
repetição, todos 

os anos

Rácio de 
alunos/

professor

Professores 
do ensino 

primário com 
formação 

para ensinar

Posição no IDH

(% com idade 
igual ou superior 

a 15 anos)

(% com idade 
igual ou superior 

a 25 anos) Bruta Líquida Bruta Líquida Bruta
(% do grupo do 
ensino primário)

(% de total de 
matrículas no 

ensino primário no 
ano anterior)

(número de 
alunos por 
professor) (%)

2005–2008a 2010 2001–2009a 2001–2009a 2001–2009a 2001–2009a 2001–2009a 2005–2008a 2005–2008a 2005–2008a 2005–2008a

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO
1 Noruega .. 87,3 98,4 98,4 112,5 96,6 75,9 0,2 .. .. ..

2 Austrália .. 73,4 104,9 97,0 147,9 87,5 75,0 .. .. 15,8 ..

3 Nova Zelândia .. 67,9 101,2 99,2 120,4 90,8 79,1 .. .. 17,1 ..

4 Estados Unidos da América .. 89,7 98,0 91,5 94,3 88,2 81,6 1,5 .. 14,3 ..

5 Irlanda .. 64,1 105,4 96,9 113,4 88,1 61,2 .. 0,7 17,8 ..

6 Listenstaine .. .. 109,6 89,3 106,1 65,2 31,2 18,2 .. 9,5 ..

7 Países Baixos .. 67,4 106,8 98,5 119,5 88,6 60,1 1,7 b .. .. ..

8 Canadá .. 79,6 107,1 99,5 101,3 .. 62,3 b .. .. .. ..

9 Suécia .. 80,3 94,2 93,8 103,1 99,1 74,5 0,1 .. 10,7 ..

10 Alemanha .. 97,2 b,c 105,7 98,2 100,6 .. .. 4,4 1,3 18,0 ..

11 Japão .. 71,9 102,2 100,0 100,7 98,0 57,9 .. .. 18,8 ..

12 Coreia, República da .. 75,3 103,7 98,6 97,5 96,4 96,1 1,6 0,0 24,1 ..

13 Suíça .. 71,0 102,4 93,5 95,7 84,7 47,2 .. 1,5 18,1 ..

14 França .. 55,7 110,2 98,5 113,3 98,3 54,7 2,0 b 4,2 20,3 ..

15 Israel .. 61,8 110,9 97,1 91,5 87,6 60,4 0,4 1,5 17,2 ..

16 Finlândia .. 70,5 97,6 96,3 111,3 96,8 93,8 0,2 0,4 15,9 ..

17 Islândia .. 54,8 97,2 97,1 110,0 90,3 72,3 .. .. .. ..

18 Bélgica .. 47,7 102,3 97,8 109,5 86,9 62,1 12,8 3,4 12,6 ..

19 Dinamarca .. 68,1 99,0 95,6 119,2 89,6 80,3 7,9 b .. .. ..

20 Espanha 97,6 46,9 105,4 99,7 119,1 94,3 68,5 0,1 .. 13,1 ..

21 Hong Kong, China (RAE) .. 62,7 101,0 93,5 82,9 75,2 34,3 0,0 0,9 .. 95,1

22 Grécia 97,0 47,4 101,2 99,4 101,8 91,0 90,8 1,8 0,7 10,1 ..

23 Itália 98,8 46,7 103,8 98,6 99,9 92,4 67,1 0,4 0,2 10,4 ..

24 Luxemburgo .. 78,1 b,c 100,3 95,5 95,4 83,0 10,0 13,5 3,8 13,1 ..

25 Áustria .. 70,1 101,5 97,9 99,9 .. 50,3 2,2 1,2 b 12,9 ..

26 Reino Unido .. 58,2 104,0 97,2 97,4 91,3 59,0 .. .. 20,1 ..

27 Singapura 94,5 59,1 .. .. .. .. .. .. 0,3 19,5 97,1

28 República Checa .. 99,8 b,c 102,1 92,2 95,0 .. 54,3 1,1 0,6 17,3 ..

29 Eslovénia 99,7 94,3 b,c 102,9 95,6 93,5 88,5 85,5 1,1 0,6 17,1 ..

30 Andorra .. 50,9 b,c 86,7 80,1 82,2 71,4 11,0 .. 2,8 .. 100,0

31 Eslováquia .. 98,8 b,c 101,9 91,8 92,8 .. 50,1 2,6 b 3,0 18,6 ..

32 Emirados Árabes Unidos 90,0 .. 107,9 91,6 93,8 83,8 25,2 0,0 1,9 17,2 100,0

33 Malta 92,4 44,2 99,0 91,4 98,1 82,0 33,0 1,0 b 0,8 12,1 ..

34 Estónia 99,8 87,3 b,c 99,2 94,4 99,7 89,9 65,0 1,7 0,9 .. ..

35 Chipre 97,8 58,7 102,5 99,0 97,8 95,1 36,2 1,6 0,4 15,0 ..

36 Hungria 99,0 46,7 97,9 88,8 96,7 90,5 67,2 1,0 1,7 10,6 ..

37 Brunei Darussalam 95,0 .. 106,7 93,3 96,7 88,2 16,0 1,6 0,8 10,1 84,3

38 Qatar 93,1 54,1 b,c 108,6 94,1 93,2 79,2 11,0 3,3 0,6 .. 52,3

39 Barém 90,8 48,1 105,3 97,9 96,8 89,4 29,9 1,3 b 2,0 .. ..
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2005–2008a 2010 2001–2009a 2001–2009a 2001–2009a 2001–2009a 2001–2009a 2005–2008a 2005–2008a 2005–2008a 2005–2008a

40 Portugal 94,6 27,5 115,2 98,9 101,3 87,9 56,9 .. 10,2 11,7 ..

41 Polónia 99,5 60,6 97,1 95,6 99,8 93,8 66,9 2,7 0,7 11,0 ..

42 Barbados .. 58,8 .. .. .. .. .. 6,1 .. 13,5 61,0

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO
43 Baamas .. 89,6 b,c 102,4 90,5 93,7 86,1 .. 9,1 .. 15,8 91,1

44 Lituânia 99,7 88,6 b,c 96,1 91,3 99,1 92,1 75,9 2,0 0,7 9,7 ..

45 Chile 98,6 51,8 105,6 94,4 90,6 85,3 52,1 5,1 2,4 26,2 ..

46 Argentina 97,7 44,6 114,6 98,5 85,3 79,4 68,1 5,1 6,1 14,8 ..

47 Kuwait 94,5 56,9 95,5 87,6 90,8 79,9 17,6 0,5 0,9 9,1 100,0 b

48 Letónia 99,8 97,9 b,c 96,8 90,1 114,5 .. 69,2 4,3 3,3 12,8 ..

49 Montenegro .. 98,2 b,c .. .. .. .. .. .. .. .. ..

50 Roménia 97,6 79,1 b,c 104,7 93,9 87,5 73,0 58,3 6,7 1,7 16,3 ..

51 Croácia 98,7 78,0 b,c 98,6 90,2 93,6 88,3 47,0 0,2 0,3 17,3 100,0 b

52 Uruguai 98,2 44,6 114,3 97,5 92,0 67,7 64,3 6,3 7,0 15,5 ..

53 Jamahira Árabe Líbia 88,4 .. 110,3 .. 93,5 .. 55,7 b .. .. .. ..

54 Panamá 93,5 48,3 111,1 98,3 71,2 65,6 45,0 14,8 5,3 24,2 91,3

55 Arábia Saudita 85,5 48,8 b,c 98,4 84,5 94,6 73,0 29,9 3,6 3,3 .. 91,5

56 México 92,9 40,3 112,9 97,9 87,4 70,9 26,3 8,5 3,6 28,0 95,4

57 Malásia 92,1 50,5 97,9 97,5 69,1 68,7 29,7 7,8 .. 17,5 b ..

58 Bulgária 98,3 87,6 b,c 101,1 94,6 105,2 87,5 49,7 6,3 1,8 16,1 ..

59 Trindade e Tobago 98,7 48,6 103,4 91,8 88,8 73,9 11,6 4,2 6,6 17,2 86,6

60 Sérvia .. .. 100,6 97,0 90,5 89,6 48,7 1,6 0,6 .. 100,0

61 Bielorrússia 99,7 .. 99,2 94,4 95,3 86,8 72,8 0,5 0,0 .. 99,9

62 Costa Rica 96,0 29,9 109,9 .. 89,2 .. 25,3 5,7 7,0 19,0 86,0

63 Perú 89,6 50,5 112,8 96,8 97,6 75,9 34,5 17,0 7,2 20,9 ..

64 Albânia 99,0 75,7 b,c 102,1 90,8 77,7 73,8 19,3 b 10,1 b 2,1 b .. ..

65 Federação Russa 99,5 .. 96,8 .. 84,0 .. 75,0 4,8 0,4 .. ..

66 Cazaquistão 99,7 82,1 b,c 108,8 89,3 94,9 86,9 41,0 1,0 0,1 .. ..

67 Azerbeijão 99,5 92,8 b,c 116,2 96,0 105,6 98,3 15,8 1,6 0,3 .. 99,9

68 Bósnia e Herzegovina 97,6 .. 111,0 .. 89,1 .. 33,5 .. 0,1 .. ..

69 Ucrânia 99,7 88,2 b,c 98,4 88,9 94,4 85,0 79,4 2,7 0,1 .. 99,8

70 Irão, República Islâmica do 82,3 29,5 128,4 99,7 79,7 75,1 36,1 12,2 b 1,8 20,0 b 100,0 b

71 Macedónia, Antiga República Jugoslava da 97,0 47,8 b,c 92,8 86,5 84,2 81,6 35,5 2,5 0,1 .. ..

72 Maurícia 87,5 36,3 99,4 93,1 87,6 80,1 16,0 2,1 4,0 21,7 100,0 b

73 Brasil 90,0 21,9 129,6 92,6 100,1 77,0 30,0 24,4 b 18,7 23,0 ..

74 Geórgia 99,7 91,0 b,c 107,4 98,7 90,0 80,8 34,3 4,9 0,3 12,5 95,0

75 Venezuela, República Bolivariana da 95,2 27,7 103,1 90,1 81,1 69,5 78,1 19,3 3,4 16,2 83,5

76 Arménia 99,5 91,1 b,c 79,6 74,0 88,1 85,7 34,2 2,3 0,2 .. 77,5

77 Equador 84,2 37,0 118,5 96,9 69,6 59,2 35,3 18,6 2,5 22,6 100,0

78 Belize .. 24,5 b,c 120,5 97,7 75,0 63,4 11,2 9,5 8,2 24,5 42,8

79 Colômbia 93,4 31,3 119,9 90,0 90,6 71,2 35,4 12,2 3,5 29,4 100,0

80 Jamaica 85,9 42,1 90,1 85,1 90,2 76,7 19,3 b 12,8 b 3,0 29,1 79,5

81 Tunísia 78,0 23,1 107,6 97,7 90,2 65,8 31,6 5,9 8,5 17,3 ..

82 Jordânia 92,2 54,2 96,3 89,1 86,3 83,7 37,7 0,9 0,6 12,2 ..

83 Turquia 88,7 22,3 97,6 93,9 82,1 71,2 37,1 5,8 2,1 .. ..

84 Argélia 72,6 25,9 107,5 94,9 83,2 66,3 23,9 7,1 7,8 .. 98,9

85 Tonga 99,0 .. 111,8 99,0 102,7 66,2 6,4 b 9,1 5,2 .. ..

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
86 Fiji .. 41,9 94,2 91,2 80,9 79,1 15,4 5,4 1,7 26,1 97,8

87 Turquemenistão 99,5 .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

88 República Dominicana 88,2 27,6 104,3 80,0 74,9 57,7 33,3 b 31,2 3,4 19,6 89,2
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2005–2008a 2010 2001–2009a 2001–2009a 2001–2009a 2001–2009a 2001–2009a 2005–2008a 2005–2008a 2005–2008a 2005–2008a

89 China 93,7 38,4 112,1 .. 74,0 .. 22,1 0,4 0,3 18,3 ..

90 El Salvador 84,0 19,4 115,0 94,0 63,6 55,0 24,6 24,3 6,1 33,3 93,2

91 Sri Lanka 90,6 44,9 105,1 99,7 87,0 .. .. 2,0 0,8 22,5 b ..

92 Tailândia 93,5 20,6 .. .. .. .. .. .. 9,2 21,2 ..

93 Gabão 87,0 .. 134,3 80,3 53,1 .. 7,1 b 44,5 b 34,4 36,0 b 100,0 b

94 Suriname 90,7 .. 113,8 90,1 75,4 64,6 12,3 b 32,3 17,2 13,2 100,0

95 Bolívia, Estado Plurinacional da 90,7 29,3 108,3 93,7 81,8 69,9 38,3 19,8 2,5 25,1 90,6 b

96 Paraguai 94,6 26,4 108,3 92,4 65,9 57,7 25,5 20,9 4,1 16,6 b ..

97 Filipinas 93,6 53,6 108,2 90,4 81,4 59,9 27,8 26,8 2,3 33,7 100,0 b

98 Botsuana 83,3 24,7 109,7 87,2 80,2 56,5 5,2 13,2 4,7 25,4 94,3

99 Moldávia, República da 98,3 .. 89,2 83,3 83,1 79,1 39,9 4,4 0,1 .. ..

100 Mongólia 97,3 80,2 b,c 101,5 88,7 95,1 82,0 49,8 5,1 0,2 31,6 99,0

101 Egipto 66,4 36,1 99,7 93,6 79,3 71,2 31,2 3,2 3,1 21,9 b 99,9 b

102 Uzbequistão 99,3 .. 94,4 89,9 102,4 91,7 9,9 1,3 0,0 .. 100,0

103 Micronésia, Estados Federados da .. .. 110,3 .. 90,5 .. 14,1 b .. .. .. ..

104 Guiana .. 40,0 108,7 94,7 102,1 .. 11,5 41,2 b 0,7 25,6 58,5

105 Namíbia 88,2 .. 112,4 89,0 65,8 54,4 8,9 23,4 18,1 29,4 95,0

106 Honduras 83,6 17,1 116,0 96,6 64,5 .. 18,7 23,8 5,3 33,3 36,4

107 Maldivas 98,4 .. 112,0 96,2 83,7 69,4 .. .. 4,3 13,3 67,9

108 Indonésia 92,0 26,8 120,9 94,8 75,8 69,7 18,0 19,9 2,9 21,4 93,5 b

109 Quirguizistão 99,3 89,2 b,c 94,7 83,5 85,1 80,5 52,0 1,7 0,1 .. 64,4

110 África do Sul 89,0 57,9 104,5 87,5 95,1 71,9 .. 23,0 b 8,0 .. 78,7 b

111 República Árabe da Síria 83,6 33,5 124,4 94,5 74,0 67,7 .. 3,3 7,5 .. 88,4

112 Tajiquistão 99,7 92,4 b,c 102,2 97,3 84,4 82,5 20,2 0,5 0,3 22,2 88,3

113 Vietname 92,5 .. 104,1 94,0 66,9 62,3 9,7 b 7,9 1,0 20,9 98,6

114 Marrocos 56,4 .. 106,9 89,5 55,8 34,5 12,3 23,8 11,9 29,9 100,0 b

115 Nicarágua 78,0 25,4 116,9 91,8 67,9 45,2 18,0 b 51,6 11,0 29,2 72,7

116 Guatemala 73,8 15,3 113,6 95,1 56,6 39,9 17,7 35,3 12,4 29,4 ..

117 Guiné Equatorial 93,0 .. 98,7 66,4 26,2 21,6 3,3 b 67,4 b 24,3 54,5 b 30,9

118 Cabo Verde 84,1 .. 101,3 84,4 67,7 56,7 11,9 12,9 11,6 24,4 b 84,7

119 Índia 62,8 22,2 113,1 89,8 57,0 .. 13,5 34,2 3,4 40,7 ..

120 Timor-Leste .. .. 106,6 75,9 54,7 31,4 15,2 .. 12,5 37,4 ..

121 Suazilândia 86,5 32,6 107,9 82,8 53,3 28,6 4,4 26,3 18,0 32,4 94,0

122 República Democrática Popular do Laos 72,7 .. 111,8 82,4 43,9 36,0 13,4 33,2 16,8 .. 96,9

123 Ilhas Salomão 76,6 b .. 107,3 67,0 34,8 30,2 .. .. .. .. ..

124 Cambodja 77,0 .. 115,9 88,6 40,4 34,1 7,0 45,6 11,2 48,5 98,2

125 Paquistão 53,7 16,8 84,8 66,1 32,9 32,5 5,2 30,3 4,4 40,7 85,1

126 Congo .. 34,8 114,0 58,9 43,1 .. 3,9 b 29,8 22,4 51,8 89,0

127 São Tomé e Príncipe 88,3 .. 133,3 96,1 51,3 38,1 4,1 26,1 24,2 30,8 ..

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO
128 Quénia 86,5 15,5 111,5 81,5 58,3 49,1 4,1 16,4 b 5,8 46,5 98,4

129 Bangladesh 55,0 16,7 93,8 88,0 44,1 41,5 7,0 45,2 13,2 43,7 54,4

130 Gana 65,8 28,7 101,8 73,9 54,1 46,4 6,2 40,0 b 6,5 32,2 49,1

131 Camarões 75,9 13,1 110,9 88,3 37,3 .. 7,8 43,3 16,8 .. 61,8

132 Mianmar 91,9 16,6 115,0 .. 49,3 46,4 10,7 26,1 0,4 28,8 99,0

133 Iémen 60,9 .. 85,4 72,7 45,7 37,4 10,2 40,5 b 5,7 .. ..

134 Benim 40,8 9,8 116,6 92,8 36,3 19,6 5,8 36,9 b 14,3 44,6 71,8

135 Madagáscar 70,7 .. 151,7 98,5 30,1 23,8 3,4 57,5 19,7 47,2 52,1

136 Mauritânia 56,8 .. 98,2 79,7 23,3 16,3 3,8 18,1 2,0 37,2 100,0 b

137 Papua-Nova Guiné 59,6 8,3 54,9 .. .. .. 2,0 b .. .. .. ..

138 Nepal 57,9 15,4 124,0 78,8 43,5 .. 5,6 b 38,4 16,8 37,8 66,4

139 Togo 64,9 14,1 105,0 83,5 41,3 22,5 5,3 55,5 23,7 37,6 14,6
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140 Comores 73,6 .. 121,5 72,9 45,8 .. 2,7 b 28,3 b 24,4 30,2 57,4

141 Lesoto 89,5 13,1 107,7 72,7 39,9 25,2 3,6 54,2 21,0 37,0 71,4

142 Nigéria 60,1 .. 93,1 61,4 30,5 25,8 10,1 25,1 b 2,9 46,3 51,2

143 Uganda 74,6 11,0 120,2 97,1 25,3 19,2 3,7 67,6 11,0 49,9 89,4

144 Senegal 41,9 8,6 83,5 72,9 30,6 25,1 8,0 41,6 7,7 36,4 90,5 b

145 Haiti 61,0 b 13,3 .. .. .. .. .. .. .. .. ..

146 Angola 69,6 .. .. .. 17,3 .. 2,8 .. .. .. ..

147 Djibuti .. .. 55,5 45,3 29,5 24,4 2,6 .. 10,6 .. 80,3

148 Tanzânia, República Unida da 72,6 6,0 b,c 110,2 99,3 6,1 .. 1,5 17,2 4,2 52,2 100,0 b

149 Costa do Marfim 54,6 .. 74,5 56,0 26,3 21,2 8,4 10,5 18,0 41,9 100,0 b

150 Zâmbia 70,7 25,7 119,1 95,2 51,8 49,0 2,4 b 21,4 5,9 63,4 100,0

151 Gâmbia 45,3 11,0 86,2 68,7 50,8 41,8 1,2 b 29,7 5,4 34,4 74,7 b

152 Ruanda 70,3 3,3 150,9 95,9 21,9 .. 4,0 69,1 b 17,7 70,2 94,2

153 Malawi 72,8 4,6 120,2 90,6 29,4 25,0 .. 64,3 20,1 .. ..

154 Sudão 69,3 11,5 74,0 39,2 38,0 .. 5,9 b 6,9 4,9 36,7 61,0

155 Afeganistão .. 6,4 106,1 .. 28,6 26,8 1,3 b .. 16,3 .. ..

156 Guiné .. .. 89,9 71,3 35,8 27,7 9,2 45,1 15,4 44,1 82,1

157 Etiópia 35,9 b .. 97,8 78,2 33,4 25,3 3,6 59,7 5,0 59,3 89,7

158 Serra Leoa 39,8 9,1 157,7 .. 34,6 24,9 2,0 b .. 9,9 44,2 49,4

159 República Centro-Africana 54,6 9,3 77,4 59,1 11,9 .. 2,3 54,4 25,6 100,2 ..

160 Mali 26,2 3,7 91,3 71,5 34,8 28,6 5,4 20,9 14,2 51,4 50,1

161 Burkina Faso 28,7 .. 78,5 63,3 19,8 15,4 3,1 28,9 10,5 48,9 87,7

162 Libéria 58,1 12,8 90,6 75,2 31,6 19,5 17,4 b .. 6,7 23,9 40,2

163 Chade 32,7 .. 82,7 61,0 19,0 10,5 1,9 70,2 21,8 176,2 35,5

164 Guiné-Bissau 51,0 .. 119,7 52,1 35,9 9,7 2,9 .. 18,7 88,1 35,1

165 Moçambique 54,0 3,2 114,2 79,9 20,6 6,2 1,5 56,3 5,5 64,1 67,0

166 Burundi 65,9 .. 135,6 99,4 17,9 .. 2,5 46,3 33,8 52,0 87,4

167 Níger 28,7 2,9 62,4 54,0 11,0 8,9 1,3 33,2 6,4 40,7 98,4

168 Congo, República Democrática do 66,6 19,5 90,4 32,4 34,8 .. 5,0 20,5 15,3 39,0 93,3

169 Zimbabué 91,4 33,4 103,6 89,9 41,0 38,0 3,8 b .. .. .. ..

OUTROS PAÍSES OU TERRITÓRIOS
Antígua e Barbuda 99,0 b .. 102,5 74,0 105,2 .. .. 2,6 b 5,6 17,1 52,9

Butão 52,8 .. 109,1 87,4 61,7 47,5 6,6 9,9 6,4 29,9 91,5

Cuba 99,8 68,8 b,c 101,9 98,8 91,4 84,3 121,5 4,4 0,5 9,6 100,0 b

Domínica .. 26,5 b,c 81,6 72,3 104,8 68,1 .. 9,2 3,9 16,7 59,4

Eritreia 65,3 .. 52,3 38,9 30,5 26,0 2,0 26,7 15,4 47,4 89,3

Granada .. .. 102,6 93,4 107,7 88,6 .. 17,4 b 2,9 22,6 73,5

Iraque 77,6 26,3 98,0 87,3 46,8 39,6 15,7 29,9 b 8,0 20,5 100,0 b

Kiribati .. .. 112,8 97,4 87,9 68,3 .. 18,6 b .. .. 85,4

Líbano 89,6 .. 101,1 88,3 81,6 74,6 51,5 6,9 8,8 17,8 13,3

Ilhas Marshall .. .. 93,0 66,3 66,4 44,9 17,0 b .. .. 16,9 b ..

Mónaco .. .. 127,7 .. 153,4 .. .. .. .. .. ..

Nauru .. .. 78,8 72,3 46,1 .. .. 74,6 b .. .. 74,2

Territórios Ocupados da Palestina 94,1 47,3 b,c 80,4 73,3 92,4 88,6 47,2 0,9 0,5 29,0 100,0

Omã 86,7 .. 75,0 68,3 88,1 78,2 26,3 0,5 1,1 14,3 100,0 b

Palau .. .. 98,8 .. 96,9 .. 40,2 b .. 4,7 .. ..

São Cristóvão e Nevis .. .. 85,3 70,6 88,2 78,7 .. 32,0 1,5 16,1 63,6

Santa Lúcia .. .. 98,0 91,5 93,2 79,6 14,8 4,0 b 2,4 21,4 87,8

São Vicente e Granadinas .. .. 109,0 94,6 108,2 90,3 .. 20,9 4,6 17,0 83,0

Samoa 98,7 .. 99,5 90,6 78,3 64,2 7,4 b 4,1 1,2 23,8 ..

Seychelles 91,8 66,8 b,c 125,3 99,4 111,8 94,3 .. 1,6 .. 13,1 77,9 b
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METAS EDUCATIVAS ACESSO À EDUCAÇÃO
EFICIÊNCIA DA EDUCAÇÃO 

PRIMÁRIA
QUALIDADE DA 

EDUCAçãO PRIMÁRIA

Taxa de 
alfabetização 

de adultos

População 
com pelo 

menos 
educação 

secundária

Taxa de matrícula no ensino 
primário 

(% de população em idade do 
nível escolar primário)

Taxa de matrícula no 
ensino secundário 

(% de população em idade 
do nível escolar secundário)

Taxa de matrícula 
no ensino 
superior 

(% de população em 
idade do nível escolar 

superior)

Taxa de 
abandono 

escolar, todos 
os anos

Taxa de  
repetição, todos 

os anos

Rácio de 
alunos/

professor

Professores 
do ensino 

primário com 
formação 

para ensinar

Posição no IDH

(% com idade 
igual ou superior 

a 15 anos)

(% com idade 
igual ou superior 

a 25 anos) Bruta Líquida Bruta Líquida Bruta
(% do grupo do 
ensino primário)

(% de total de 
matrículas no 

ensino primário no 
ano anterior)

(número de 
alunos por 
professor) (%)

2005–2008a 2010 2001–2009a 2001–2009a 2001–2009a 2001–2009a 2001–2009a 2005–2008a 2005–2008a 2005–2008a 2005–2008a

Tuvalu .. .. 105,6 .. .. .. .. 37,4 b .. .. ..

Vanuatu 81,3 .. 108,7 97,3 40,1 38,1 4,8 b 26,6 13,6 .. 100,0

Desenvolvidos
OCDE .. 73,8 101,7 95,6 101,1 91,8 71,4 2,9 .. .. ..
Não-OCDE .. 61,7 108,4 95,6 93,6 86,7 43,0 3,0 1,2 .. ..

Em desenvolvimento
Estados Árabes 72,1 .. 96,4 80,9 68,8 60,4 22,7 9,5 5,7 .. ..
Ásia Oriental e Pacífico .. .. 112,2 93,3 72,8 62,6 20,9 21,3 .. .. ..
Europa e Ásia Central 97,5 65,1 98,5 92,3 89,3 82,1 54,2 3,3 0,9 .. ..
América Latina e Caraíbas 91,1 32,5 116,5 94,4 89,8 72,5 36,7 17,8 9,2 .. ..
Sul da Ásia 62,4 21,6 108,2 86,9 53,5 42,0 12,8 24,1 5,0 .. ..
África Subsariana 62,4 .. 101,8 73,6 34,4 29,5 5,5 36,5 9,4 .. ..

Desenvolvimento humano muito elevado .. 73,6 101,9 95,6 100,9 91,7 70,8 3,0 1,7 .. ..
Desenvolvimento humano elevado 92,3 41,0 111,9 94,4 88,9 74,9 43,2 7,3 6,5 .. ..
Desenvolvimento humano médio 80,7 .. 110,2 88,5 64,7 57,0 17,6 22,6 2,9 .. ..
Desenvolvimento humano baixo 61,2 14,3 99,9 73,4 34,7 30,9 6,0 40,4 9,6 .. ..

..
Países menos desenvolvidos 59,9 .. 101,6 75,5 34,1 30,8 5,4 39,1 11,0 .. ..

Mundo .. .. 106,9 86,1 66,4 60,2 25,7 18,0 5,1 .. ..

Notas
Os dados referem-se ao ano mais recente disponibilizado durante o período a	
especificado.
Refere-se a um ano anterior àquele especificado.b	
Instituto de Estatística da UNESCO (2010a).c	

Fontes
Colunas 1 e 3-11: Instituto de Estatística da UNESCO (2010a). 
Coluna 2: Barro e Lee (2010).
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RECURSOS FACTORES DE RISCO MORTALIDADE 

Crianças sem 
imunização contra Prevalência de VIH

Despesa nasaúde Médico
Camas 

hospitalares DTP Sarampo
Jovens 

(% com 15-24 anos)

Adultos 
(% com  

15-49 anos) Crianças
Menores  
de 5 anos

Adultos  
(por 1000 
pessoas)

Taxas de mortalidade 
etariamente 

uniformizadas 
de doenças  

não-transmissíveis

Posição no IDH
Per capita 

(PPC em USD)   (por 10 000 pessoas) (% de crianças de um ano) Mulheres Homens Total (por 1000 nado-vivos) Mulheres Homens (por 100 000 pessoas)

2007 2000–2009a 2008 2007 2008 2008 2008 2008 2004

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO
1 Noruega 4,763 39 39 6 7 0,1 0,1 0,1 3 4 53 81 391 

2 Austrália 3,357 10 39 8 6 <0,1 0,2 0,2 5 6 46 81 355 

3 Nova Zelândia 2,497 21 62 11 14 .. 0,1 0,1 5 6 57 88 398 

4 Estados Unidos da América 7,285 27 31 4 8 0,3 0,7 0,6 7 8 79 135 450 

5 Irlanda 3,424 31 53 7 11 0,1 0,2 0,2 3 4 56 90 459 

6 Listenstaine .. .. .. .. .. .. .. .. 2 2 .. .. ..

7 Países Baixos 3,509 39 48 3 4 0,1 0,2 0,2 4 5 57 78 425 

8 Canadá 3,900 19 34 6 6 0,2 0,4 0,4 6 6 53 87 374 

9 Suécia 3,323 36 .. 2 4 0,1 0,1 0,1 2 3 48 76 372 

10 Alemanha 3,588 35 83 10 5 0,1 0,1 0,1 4 4 54 101 429 

11 Japão 2,696 21 139 2 3 .. .. .. 3 4 43 87 284 

12 Coreia, República da 1,688 17 86 6 8 <0,1 <0,1 <0,1 5 5 43 108 470 

13 Suíça 4,417 40 55 5 13 0,5 0,4 0,6 4 5 44 76 360 

14 França 3,709 37 72 2 13 0,2 0,4 0,4 3 4 55 119 387 

15 Israel 2,181 36 58 7 16 0,1 <0,1 0,1 4 5 46 87 368 

16 Finlândia 2,840 33 68 1 3 <0,1 0,1 0,1 3 3 57 129 405 

17 Islândia 3,323 38 75 2 4 0,1 0,2 0,2 2 3 46 66 375 

18 Bélgica 3,323 42 53 1 7 0,1 0,2 0,2 4 5 61 110 437 

19 Dinamarca 3,513 32 35 25 11 0,1 0,2 0,2 4 4 67 112 495 

20 Espanha 2,671 38 34 3 2 0,2 0,6 0,5 4 4 43 102 379 

21 Hong Kong, China (RAE) .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 

22 Grécia 2,727 54 48 1 1 0,1 0,2 0,2 3 4 44 105 436 

23 Itália 2,686 37 39 4 9 0,2 0,4 0,4 3 4 42 80 372 

24 Luxemburgo 5,734 29 63 1 4 0,1 0,2 0,2 2 3 56 101 419 

25 Áustria 3,763 38 78 17 17 0,1 0,2 0,2 3 4 50 99 409 

26 Reino Unido 2,992 21 39 8 14 0,1 0,3 0,2 5 6 59 96 441 

27 Singapura 1,643 15 32 3 5 0,1 0,2 0,2 2 3 47 82 345 

28 República Checa 1,626 36 81 1 3 .. <0,1 .. 3 4 65 143 559 

29 Eslovénia 2,099 24 47 3 4 .. .. <0,1 3 4 55 132 480 

30 Andorra 3,004 37 26 1 2 .. .. .. 3 4 44 99 373 

31 Eslováquia 1,555 31 68 1 1 .. .. <0,1 7 8 73 195 628 

32 Emirados Árabes Unidos 982 15 19 8 8 .. .. .. 7 8 60 78 410 

33 Malta 4,053 34 78 28 22 0,1 0,1 0,1 6 6 44 77 433 

34 Estónia 1,094 33 56 5 5 0,7 1,6 1,3 4 6 84 249 664 

35 Chipre 3,034 23 37 3 13 .. .. .. 4 4 39 84 412 

36 Hungria 1,388 28 71 1 1 <0,1 0,1 0,1 5 7 101 233 693 

37 Brunei Darussalam 1,176 11 26 1 3 .. .. .. 6 7 80 106 473 

38 Qatar 3,075 28 25 6 8 .. .. .. 9 10 53 77 512 

39 Barém 1,199 30 20 3 1 .. .. .. 10 12 82 116 678 

40 Portugal 2,284 34 35 3 3 0,3 0,5 0,5 3 4 52 128 456 

41 Polónia 1,035 20 52 1 2 0,1 0,1 0,1 6 7 77 205 583 

42 Barbados 1,263 .. b 76 7 8 0,6 1,3 1,2 10 11 108 168 531 
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ANEXO ESTATÍSTICO

RECURSOS FACTORES DE RISCO MORTALIDADE 

Crianças sem 
imunização contra Prevalência de VIH

Despesa nasaúde Médico
Camas 

hospitalares DTP Sarampo
Jovens 

(% com 15-24 anos)

Adultos 
(% com  

15-49 anos) Crianças
Menores  
de 5 anos

Adultos  
(por 1000 
pessoas)

Taxas de mortalidade 
etariamente 

uniformizadas 
de doenças  

não-transmissíveis

Posição no IDH
Per capita 

(PPC em USD)   (por 10 000 pessoas) (% de crianças de um ano) Mulheres Homens Total (por 1000 nado-vivos) Mulheres Homens (por 100 000 pessoas)

2007 2000–2009a 2008 2007 2008 2008 2008 2008 2004

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO
43 Baamas 1,987 .. 32 7 10 1,5 3,2 3,0 9 13 127 206 509 

44 Lituânia 1,109 40 81 4 3 0,1 0,1 0,1 6 7 114 314 635 

45 Chile 863 11 23 4 8 0,2 0,3 0,3 7 9 60 116 458 

46 Argentina 1,322 32 b 41 4 1 0,3 0,6 0,5 15 16 86 160 515 

47 Kuwait 814 18 18 1 1 .. .. .. 9 11 51 68 454 

48 Letónia 1,071 30 76 3 3 0,5 0,9 0,8 8 9 115 311 710 

49 Montenegro 1,107 20 40 5 11 .. .. .. 7 8 90 173 .. 

50 Roménia 592 19 65 3 3 0,2 0,2 0,1 12 14 90 220 706 

51 Croácia 1,398 26 53 4 4 .. .. <0,1 5 6 65 163 578 

52 Uruguai 916 37 29 c 6 5 0,3 0,6 0,6 12 14 85 158 521 

53 Jamahira Árabe Líbia 453 12 37 2 2 .. .. .. 15 17 97 170 654 

54 Panamá 773 15 22 18 15 0,6 1,1 1,0 19 23 83 140 417 

55 Arábia Saudita 768 16 22 2 3 .. .. .. 18 21 103 186 678 

56 México 819 29 17 c 2 4 0,2 0,3 0,3 15 17 89 154 501 

57 Malásia 604 7 18 10 5 0,3 0,6 0,5 6 6 97 177 623 

58 Bulgária 835 37 64 5 4 .. .. .. 9 11 91 214 733 

59 Trindade e Tobago 1,178 12 b 27 10 9 1,0 0,3 1,5 31 35 107 219 751 

60 Sérvia 769 20 54 5 8 0,1 0,1 0,1 6 7 91 183 .. 

61 Bielorrússia 704 49 112 3 1 0,1 0,3 0,2 11 13 111 330 854 

62 Costa Rica 899 13 13 10 9 0,2 0,4 0,4 10 11 68 124 439 

63 Perú 327 .. 15 1 10 0,3 0,5 0,5 22 24 95 118 534 

64 Albânia 505 11 29 1 2 .. .. .. 13 14 91 141 752 

65 Federação Russa 797 43 97 2 1 0,6 1,3 1,1 12 13 147 396 904 

66 Cazaquistão 405 39 77 1 1 0,1 0,2 0,1 27 30 186 432 1,145 

67 Azerbeijão 284 38 79 30 34 0,1 0,3 0,2 32 36 138 228 856 

68 Bósnia e Herzegovina 767 14 30 9 16 .. .. <0,1 13 15 68 147 670 

69 Ucrânia 475 31 87 10 6 1,5 1,5 1,6 14 16 151 399 881 

70 Irão, República Islâmica do 689 9 14 1 2 0,1 0,2 0,2 27 32 95 152 687 

71 Macedónia, Antiga República Jugoslava da 669 25 46 5 2 .. .. <0,1 10 11 80 151 737 

72 Maurícia 502 11 33 1 2 1,0 1,8 1,7 15 17 104 214 731 

73 Brasil 837 17 24 3 1 0,6 1,0 0,6 18 22 106 210 625 

74 Geórgia 384 45 33 8 4 0,1 0,1 0,1 26 30 85 232 554 

75 Venezuela, República Bolivariana da 697 19 13 53 18 .. .. .. 16 18 93 195 441 

76 Arménia 246 37 41 11 6 0,1 0,2 0,1 21 23 101 240 1,064 

77 Equador 434 15 6 c 25 34 0,2 0,4 0,3 21 25 121 207 484 

78 Belize 279 11 12 c 6 4 1,5 0,5 2,1 17 19 129 223 677 

79 Colômbia 516 14 10 8 8 0,3 0,7 0,6 16 20 75 162 483 

80 Jamaica 357 9 17 c 13 12 0,9 1,7 1,6 26 31 130 220 605 

81 Tunísia 463 13 20 1 2 <0,1 0,1 0,1 18 21 72 132 537 

82 Jordânia 434 26 18 3 5 .. .. .. 17 20 116 179 711 

83 Turquia 677 15 28 4 3 .. .. .. 20 22 73 138 701 

84 Argélia 338 12 17 7 12 0,1 0,1 0,1 36 41 119 144 565 

85 Tonga 167 3 24 1 1 .. .. .. 17 19 228 143 658 

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
86 Fiji 169 5 21 1 6 .. 0,1 0,1 16 18 156 249 767 

87 Turquemenistão 153 24 41 4 1 .. .. <0,1 43 48 212 377 1,100 

88 República Dominicana 411 19 10 c 23 21 0,6 0,3 1,1 27 33 127 188 794 

89 China 233 14 30 3 6 0,1 0,1 0,1 18 21 84 140 627 

90 El Salvador 402 12 8 c 6 5 0,5 0,9 0,8 16 18 136 301 518 

91 Sri Lanka 179 6 31 2 2 .. <0,1 .. 13 15 93 315 681 

92 Tailândia 286 3 22 1 2 1,2 1,2 1,4 13 14 140 276 516 
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RECURSOS FACTORES DE RISCO MORTALIDADE 

Crianças sem 
imunização contra Prevalência de VIH

Despesa nasaúde Médico
Camas 

hospitalares DTP Sarampo
Jovens 

(% com 15-24 anos)

Adultos 
(% com  

15-49 anos) Crianças
Menores  
de 5 anos

Adultos  
(por 1000 
pessoas)

Taxas de mortalidade 
etariamente 

uniformizadas 
de doenças  

não-transmissíveis

Posição no IDH
Per capita 

(PPC em USD)   (por 10 000 pessoas) (% de crianças de um ano) Mulheres Homens Total (por 1000 nado-vivos) Mulheres Homens (por 100 000 pessoas)

2007 2000–2009a 2008 2007 2008 2008 2008 2008 2004

93 Gabão 650 3 13 c 62 45 3,9 1,3 5,9 57 77 301 353 716 

94 Suriname 527 5 31 16 14 1,4 2,7 2,4 25 27 128 218 728 

95 Bolívia, Estado Plurinacional da 200 12 11 17 14 0,1 0,2 0,2 46 54 163 230 765 

96 Paraguai 253 11 13 24 23 0,3 0,7 0,6 24 28 105 170 602 

97 Filipinas 130 12 5 9 8 .. .. .. 26 32 117 227 620 

98 Botsuana 762 4 18 4 6 15,3 5,1 23,9 26 31 394 419 594 

99 Moldávia, República da 281 27 61 5 6 0,2 0,4 0,4 15 17 141 312 963 

100 Mongólia 138 26 60 4 3 .. 0,1 0,1 34 41 145 291 923 

101 Egipto 310 24 21 3 8 .. .. .. 20 23 151 222 891 

102 Uzbequistão 121 26 48 2 2 0,1 0,1 0,1 34 38 140 223 880 

103 Micronésia, Estados Federados da 373 6 33 21 8 .. .. .. 32 39 156 187 682 

104 Guiana 197 5 19 7 5 1,7 0,5 2,5 47 61 226 291 835 

105 Namíbia 467 3 27 c 17 27 10,3 3,4 15,3 31 42 290 356 513 

106 Honduras 235 6 7 c 7 5 0,4 0,7 0,7 26 31 129 227 761 

107 Maldivas 514 9 26 2 3 .. .. .. 24 28 72 100 953 

108 Indonésia 81 1 6 23 17 0,1 0,3 0,2 31 41 185 226 690 

109 Quirguizistão 130 23 51 5 1 0,1 0,2 0,1 33 38 184 343 1,012 

110 África do Sul 819 8 28 33 38 12,7 4,0 18,1 48 67 479 563 867 

111 República Árabe da Síria 154 5 15 18 19 .. .. .. 14 16 120 179 679 

112 Tajiquistão 93 20 61 14 14 0,1 0,4 0,3 54 64 162 185 884 

113 Vietname 183 6 28 7 8 0,3 0,6 0,5 12 14 110 192 611 

114 Marrocos 202 6 11 1 4 0,1 0,1 0,1 32 36 88 147 655 

115 Nicarágua 232 4 9 c 4 1 0,1 0,3 0,2 23 27 123 209 705 

116 Guatemala 334 .. 6 c 15 4 1,5 .. 0,8 29 35 159 302 515 

117 Guiné Equatorial 543 3 19 c 67 49 2,5 0,8 3,4 90 148 356 366 938 

118 Cabo Verde 148 6 21 2 4 .. .. .. 24 29 115 274 591 

119 Índia 109 6 9 34 30 0,3 0,3 0,3 52 69 173 250 713 

120 Timor-Leste 116 1 .. 21 27 .. .. .. 75 93 204 275 663 

121 Suazilândia 287 2 21 5 5 22,6 5,8 26,1 59 83 616 631 707 

122 República Democrática Popular do Laos 84 3 12 39 48 0,1 0,2 0,2 48 61 288 317 828 

123 Ilhas Salomão 123 1 14 22 40 .. .. .. 30 36 136 182 694 

124 Cambodja 108 2 .. 9 11 0,3 0,8 0,8 69 90 216 294 832 

125 Paquistão 64 8 6 27 15 0,1 0,1 0,1 72 89 190 216 717 

126 Congo 90 1 16 11 21 2,3 0,8 3,5 80 127 374 389 716 

127 São Tomé e Príncipe 183 5 32 1 7 .. .. .. 64 98 227 271 788 

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO
128 Quénia 72 1 14 15 10 .. .. .. 81 128 364 382 729 

129 Bangladesh 42 3 4 5 11 .. .. .. 43 54 230 247 730 

130 Gana 113 1 9 13 14 1,3 0,4 1,9 51 76 247 298 699 

131 Camarões 104 2 15 16 20 4,3 1,2 5,1 82 131 403 405 840 

132 Mianmar 21 4 6 15 18 0,6 0,7 0,7 71 98 304 368 775 

133 Iémen 104 3 7 31 38 .. .. .. 53 69 185 249 941 

134 Benim 70 1 5 33 39 0,9 0,3 1,2 76 121 291 312 835 

135 Madagáscar 41 2 3 18 19 0,1 0,2 0,1 68 106 240 286 799 

136 Mauritânia 47 1 4 26 35 0,5 0,9 0,8 75 118 262 318 812 

137 Papua-Nova Guiné 65 1 .. 48 46 0,7 0,6 1,5 53 69 235 292 772 

138 Nepal 53 2 50 18 21 0,3 0,5 0,5 41 51 273 281 769 

139 Togo 68 1 9 11 23 2,4 0,8 3,3 64 98 296 351 818 

140 Comores 37 2 22 19 24 <0,1 0,1 <0,1 75 105 231 286 713 

141 Lesoto 92 1 13 17 15 14,9 5,9 23,2 63 79 633 758 581 

142 Nigéria 131 4 5 46 38 2,3 0,8 3,1 96 186 399 424 909 

143 Uganda 74 1 4 36 32 3,9 1,3 5,4 85 135 424 451 786 

144 Senegal 99 1 3 c 12 23 0,8 0,3 1,0 57 108 247 293 852 
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RECURSOS FACTORES DE RISCO MORTALIDADE 

Crianças sem 
imunização contra Prevalência de VIH

Despesa nasaúde Médico
Camas 

hospitalares DTP Sarampo
Jovens 

(% com 15-24 anos)

Adultos 
(% com  

15-49 anos) Crianças
Menores  
de 5 anos

Adultos  
(por 1000 
pessoas)

Taxas de mortalidade 
etariamente 

uniformizadas 
de doenças  

não-transmissíveis

Posição no IDH
Per capita 

(PPC em USD)   (por 10 000 pessoas) (% de crianças de um ano) Mulheres Homens Total (por 1000 nado-vivos) Mulheres Homens (por 100 000 pessoas)

2007 2000–2009a 2008 2007 2008 2008 2008 2008 2004

145 Haiti 58 .. 13 47 42 1,4 0,6 2,2 54 72 229 306 740 

146 Angola 131 1 8 19 21 0,3 0,2 2,1 130 220 383 460 1,071 

147 Djibuti 148 2 .. 11 27 2,1 0,7 3,1 76 95 283 335 862 

148 Tanzânia, República Unida da 63 <0,5 11 16 12 0,9 0,5 6,2 67 104 444 475 851 

149 Costa do Marfim 67 1 4 26 37 2,4 0,8 3,9 81 114 354 367 946 

150 Zâmbia 79 1 19 20 15 11,3 3,6 15,2 92 148 498 538 833 

151 Gâmbia 71 <0,5 11 4 9 0,6 0,2 0,9 80 106 253 300 830 

152 Ruanda 95 <0,5 16 3 8 1,4 0,5 2,8 72 112 281 330 878 

153 Malawi 50 <0,5 11 9 12 8,4 2,4 11,9 65 100 468 498 796 

154 Sudão 71 3 7 14 21 1,0 0,3 1,4 70 109 304 335 986 

155 Afeganistão 83 2 4 15 25 .. .. .. 165 257 398 543 1,309 

156 Guiné 62 1 3 34 36 1,2 0,4 1,6 90 146 320 352 844 

157 Etiópia 30 <0,5 2 c 19 26 1,5 0,5 2,1 69 109 286 329 817 

158 Serra Leoa 32 <0,5 4 40 40 1,3 0,4 1,7 123 194 368 422 1,033 

159 República Centro-Africana 30 1 12 46 38 5,5 1,1 6,3 115 173 467 448 868 

160 Mali 67 1 6 32 32 1,1 0,4 1,5 103 194 365 412 967 

161 Burkina Faso 72 1 9 21 25 0,9 0,5 1,6 92 169 361 388 924 

162 Libéria 39 <0,5 7 36 36 1,3 0,4 1,7 100 145 328 353 931 

163 Chade 72 <0,5 4 80 77 2,8 2,0 3,5 124 209 429 465 910 

164 Guiné-Bissau 33 <0,5 10 37 24 1,2 0,4 1,8 117 195 370 436 925 

165 Moçambique 39 <0,5 8 28 23 8,5 2,9 12,5 90 130 458 485 777 

166 Burundi 51 <0,5 7 8 16 1,3 0,4 2,0 102 168 401 425 919 

167 Níger 35 <0,5 3 34 20 0,5 0,9 0,8 79 167 340 374 1,030 

168 Congo, República Democrática do 17 1 8 31 33 .. .. .. 126 199 373 443 921 

169 Zimbabué 20 2 30 38 34 7,7 2,9 15,3 62 96 752 812 816 

OUTROS PAÍSES OU TERRITÓRIOS
Antígua e Barbuda 946 .. 17 1 1 .. .. .. 11 12 160 192 674 

Butão 188 <0,5 17 4 1 <0,1 0,1 0,1 54 81 197 256 708 

Cuba 917 64 60 1 1 0,1 0,1 0,1 5 6 81 122 437 

Domínica 550 .. 38 4 1 .. .. .. 9 11 119 209 580 

Eritreia 20 1 12 3 5 0,9 0,3 1,3 41 58 197 266 686 

Granada 591 .. 26 1 1 .. .. .. 13 15 209 245 827 

Iraque 78 5 13 38 31 .. .. .. 36 44 179 377 1,018 

Kiribati 358 2 15 18 28 .. .. .. 38 48 175 321 730 

Coreia, República Democrática Popular da .. 33 132 8 2 .. .. .. 42 55 161 229 642 

Líbano 921 33 34 26 47 0,1 0,1 0,1 12 13 131 191 715 

Ilhas Marshall 357 5 .. 7 6 .. .. .. 30 36 384 427 961 

Mónaco 2,139 .. .. 1 1 .. .. .. 3 4 53 118 321 

Nauru 812 8 35 1 1 .. .. .. 36 45 303 448 1,093 

Territórios Ocupados da Palestina .. .. .. .. .. .. .. .. 24 27 .. .. .. 

Omã 688 18 20 8 1 .. .. .. 10 12 84 155 664 

Palau 812 16 50 8 3 .. .. .. 13 15 112 232 735 

São Cristóvão e Nevis 863 11 55 1 1 .. .. .. 14 16 95 180 691 

Santa Lúcia 608 .. 28 4 1 .. .. .. 13 13 94 193 522 

São Vicente e Granadinas 474 8 30 1 1 .. .. .. 12 13 169 305 674 

Samoa 237 3 10 54 55 .. .. .. 22 26 203 235 766 

San Marino 2,810 .. .. 13 27 .. .. .. 1 2 48 59 357 

Seychelles 1,094 15 39 1 1 .. .. .. 11 12 109 232 650 

Somália .. <0,5 b .. 69 76 0,3 0,6 0,5 119 200 373 459 1,148 

Tuvalu 150 9 56 1 7 .. .. .. 30 36 279 257 979 

Vanuatu 145 1 37 24 35 .. .. .. 27 33 162 202 749 
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RECURSOS FACTORES DE RISCO MORTALIDADE 

Crianças sem 
imunização contra Prevalência de VIH

Despesa nasaúde Médico
Camas 

hospitalares DTP Sarampo
Jovens 

(% com 15-24 anos)

Adultos 
(% com  

15-49 anos) Crianças
Menores  
de 5 anos

Adultos  
(por 1000 
pessoas)

Taxas de mortalidade 
etariamente 

uniformizadas 
de doenças  

não-transmissíveis

Posição no IDH
Per capita 

(PPC em USD)   (por 10 000 pessoas) (% de crianças de um ano) Mulheres Homens Total (por 1000 nado-vivos) Mulheres Homens (por 100 000 pessoas)

2007 2000–2009a 2008 2007 2008 2008 2008 2008 2004

Desenvolvidos
OCDE 4,222 .. 63 4 7 .. .. .. 5 6 60 114 418
Não-OCDE 1,807 .. 40 6 11 .. .. .. 5 6 54 93 416

Em desenvolvimento
Estados Árabes 287 .. 16 15 19 .. .. .. 38 50 161 231 810
Ásia Oriental e Pacífico 207 .. 20 8 9 .. .. .. 23 28 110 170 636
Europa e Ásia Central 623 .. 52 5 4 .. .. .. 20 22 127 296 847
América Latina e Caraíbas 732 .. 24 10 7 .. .. .. 19 23 102 185 560
Sul da Ásia 123 .. 17 28 25 .. .. .. 56 73 181 248 724 
África Subsariana 127 .. 19 29 28 .. .. .. 86 144 381 420 859 

Desenvolvimento humano muito elevado 4,172 .. 49 5 7 .. .. .. 5 6 60 114 418 
Desenvolvimento humano elevado 721 .. 34 6 5 .. .. .. 18 21 106 216 666 
Desenvolvimento humano médio 179 .. 20 20 18 .. .. .. 38 49 140 206 678 
Desenvolvimento humano baixo 66 .. 13 25 26 .. .. .. 83 134 339 376 851 

Países menos desenvolvidos 54 .. 18 22 24 .. .. .. 82 126 318 360 851 

Mundo 869 .. 30 18 17 .. .. .. 44 63 154 221 662 

Notas
Os dados referem-se ao ano mais recente disponibilizado durante o período a	
especificado.
Refere-se a um ano anterior àquele especificado.b	
Apenas sector público.c	

Fontes
Colunas 1–5, 11 e 12: OMS (2010). 
Colunas 6–8: UNICEF (2010c). 
Colunas 9 e 10: DAESNU (2009d). 
Coluna 13: OMS (2008). 
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DESPESA PÚBLICA 

(% do PIB)

INVESTIMENTO 
DIRECTO 

ESTRANGEIRO
ASSISTÊNCIA OFICIAL PARA O 

DESENVOLVIMENTO

FLUXOS DE 
ENTRADA DE 

REMESSAS

 Educação Saúde
Investigação e 

desenvolvimento
Forças 

armadas
Serviço da 

dívida
Receita 

fiscal

Formação 
bruta de 

capital fixo Entradas líquidas Total
Per  

capita
Atribuído a 

sectores locaisa Total
Per 

capita

Posição no IDH (% de RNB) (% de PIB) (% de PIB)  (% de PIB)  (% de RNB) (USD) (% de ajuda total) (% de PIB) (USD)

2000–2007b 2000–2007b 2000–2007b 2008 2008 2008 2008 2008 2008 2008 2008 2008 2008

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO
1 Noruega 6,7 7,5 1,7 1,3 .. 28,1 20,8 –0,3 [0,88] .. .. 0,2 144

2 Austrália 4,7 6,0 2,2 1,8 .. 23,1 28,3 4,7 [0,32] c .. .. 0,5 220

3 Nova Zelândia 6,2 7,1 1,3 1,1 .. 31,7 23,3 4,2 [0,30] c .. .. 0,5 147

4 Estados Unidos da América 5,5 7,1 2,7 4,3 .. 10,3 18,4 2,2 [0,19] c .. .. 0,0 10

5 Irlanda 4,9 6,1 1,3 0,6 .. 25,4 26,3 –7,4 [0,59] c .. .. 0,2 146

6 Listenstaine .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

7 Países Baixos 5,5 7,3 1,8 1,4 .. 23,6 20,5 –0,3 [0,80] c .. .. 0,4 201

8 Canadá 4,9 7,1 2,0 1,3 .. 14,2 22,6 3,0 [0,32] c .. .. .. ..

9 Suécia 6,7 7,4 3,7 1,3 .. .. 19,5 8,7 [0,98] c .. .. 0,2 89

10 Alemanha 4,4 8,0 2,6 1,3 .. 11,8 19,2 0,6 [0,38] c .. .. 0,3 135

11 Japão 3,4 6,5 3,4 0,9 .. .. 23,4 0,5 [0,19] c .. .. 0,0 15

12 Coreia, República da 4,2 3,5 3,5 2,8 .. 16,6 29,3 0,2 .. .. .. 0,3 63

13 Suíça 5,3 6,4 2,9 0,8 .. 10,2 22,0 1,3 [0,42] c .. .. 0,4 288

14 França 5,6 8,7 2,1 2,3 .. 21,8 21,9 3,5 [0,39] c .. .. 0,6 255

15 Israel 6,4 4,5 4,7 7,0 .. 25,3 18,5 4,8 .. .. .. 0,7 195

16 Finlândia 5,9 6,1 3,5 1,3 .. 21,7 20,6 –2,8 [0,44] c .. .. 0,3 156

17 Islândia 7,5 7,7 2,8 0,0 .. 24,6 23,9 4,2 .. .. .. 0,2 112

18 Bélgica 6,1 7,0 1,9 1,2 .. 25,6 22,7 19,8 [0,48] c .. .. 2,1 973

19 Dinamarca 7,9 8,2 2,6 1,4 .. 35,6 21,5 0,9 [0,82] c .. .. 0,3 162

20 Espanha 4,4 6,1 1,3 1,2 .. 10,6 29,4 4,4 [0,45] c .. .. 0,7 258

21 Hong Kong, China (RAE) 3,3 .. 0,8 .. .. .. 19,7 29,3 .. .. .. 0,2 51

22 Grécia 4,0 5,8 0,5 3,6 .. 19,9 19,3 1,5 [0,21] c .. .. 0,8 239

23 Itália 4,3 6,7 1,1 1,7 .. 22,6 20,9 0,7 [0,22] c .. .. 0,1 52

24 Luxemburgo 3,7 6,5 1,7 .. .. 24,5 20,1 215,6 [0,97] c .. .. 3,2 3,527

25 Áustria 5,4 7,7 2,5 0,9 .. 20,1 22,4 3,5 [0,43] c .. .. 0,8 389

26 Reino Unido 5,6 6,9 1,8 2,5 .. 28,6 16,7 3,5 [0,43] c .. .. 0,3 128

27 Singapura 2,8 1,0 2,6 4,1 .. 14,6 28,5 12,5 .. .. .. .. ..

28 República Checa 4,6 5,8 1,6 1,3 .. 14,8 23,9 5,0 .. .. .. 0,7 136

29 Eslovénia 5,2 5,6 1,5 1,5 .. 20,0 27,5 3,5 .. .. .. 0,6 170

30 Andorra 3,2 5,3 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

31 Eslováquia 3,6 5,2 0,5 1,5 .. 13,5 26,1 3,3 .. .. .. 2,0 365

32 Emirados Árabes Unidos 0,9 1,9 .. .. .. .. 20,4 .. .. .. .. .. ..

33 Malta 4,8 5,8 0,6 0,7 .. 28,6 19,4 12,7 .. .. .. 0,6 121

34 Estónia 5,0 4,1 1,1 2,2 .. 16,8 29,3 8,3 .. .. .. 1,7 297

35 Chipre 7,1 3,0 0,4 1,8 .. 56,7 23,3 15,5 .. .. .. 1,1 323

36 Hungria 5,4 5,2 1,0 1,2 .. 23,6 20,1 40,6 .. .. .. 1,7 262

37 Brunei Darussalam 3,7 1,9 0,0 3,9 .. .. 13,0 0,8 .. .. .. .. ..

38 Qatar 3,3 2,9 .. .. .. 23,1 30,2 .. .. .. .. .. ..

39 Barém 2,9 2,6 .. 3,0 .. 1,5 31,9 8,2 0,0 0,0 .. .. ..

40 Portugal 5,3 7,1 1,2 2,0 .. 22,2 21,7 1,5 [0,27] c .. .. 1,7 382

41 Polónia 4,9 4,6 0,6 2,0 11,2 18,4 22,0 2,8 .. .. .. 2,0 274

42 Barbados 6,7 4,4 .. .. .. 35,6 22,5 6,8 .. 18,6 87,3 4,6 658
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DESPESA PÚBLICA 
(% do PIB)

INVESTIMENTO 
DIRECTO 
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DESENVOLVIMENTO

FLUXOS DE 
ENTRADA DE 

REMESSAS
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Posição no IDH (% de RNB) (% de PIB) (% de PIB)  (% de PIB)  (% de RNB) (USD) (% de ajuda total) (% de PIB) (USD)

2000–2007b 2000–2007b 2000–2007b 2008 2008 2008 2008 2008 2008 2008 2008 2008 2008

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO
43 Baamas 3,6 3,7 .. .. .. 16,7 37,8 9,9 .. .. .. .. ..

44 Lituânia 4,7 4,5 0,8 1,5 20,6 17,4 24,4 3,7 .. .. .. 3,1 435

45 Chile 3,4 3,7 0,7 3,5 9,8 19,8 24,0 9,9 0,0 4,4 63,9 0,0 0

46 Argentina 4,9 5,1 0,5 0,8 3,0 14,2 23,3 3,0 0,0 3,3 69,5 0,2 17

47 Kuwait 3,8 1,7 0,1 3,2 .. 0,9 18,9 0,0 .. .. .. .. ..

48 Letónia 5,0 3,6 0,6 1,9 18,1 15,0 30,2 4,0 .. .. .. 1,8 265

49 Montenegro .. 5,1 1,2 1,8 1,4 .. 27,7 19,2 2,4 171,5 52,8 .. ..

50 Roménia 4,4 3,8 0,5 1,5 9,3 17,9 31,1 6,9 .. .. .. 4,7 436

51 Croácia 3,9 6,6 0,9 1,9 .. 20,4 27,6 6,9 0,6 89,7 31,3 2,3 361

52 Uruguai 2,8 5,9 0,4 1,3 4,7 17,2 18,7 6,9 0,1 10,0 59,1 0,3 32

53 Jamahira Árabe Líbia 2,7 d 1,9 .. 1,3 .. .. 27,9 4,4 0,1 9,6 81,0 0,0 3

54 Panamá 3,8 4,3 0,2 0,0 7,2 9,3 22,2 10,4 0,1 8,4 50,7 0,9 58

55 Arábia Saudita 5,7 2,7 0,0 8,2 .. .. 19,3 4,8 0,0 0,0 .. 0,0 9

56 México 4,8 2,7 0,5 0,5 3,9 11,7 22,1 2,1 0,0 1,4 66,0 2,4 247

57 Malásia 4,5 1,9 0,6 2,0 4,1 16,6 21,7 3,3 0,1 5,9 52,5 0,9 71

58 Bulgária 4,1 4,2 0,5 2,4 10,3 24,2 33,4 18,4 .. .. .. 5,3 346

59 Trindade e Tobago 4,2 2,7 0,1 .. .. 25,9 25,3 3,8 0,1 9,1 63,2 0,5 82

60 Sérvia 4,5 6,1 0,3 2,4 9,6 22,0 20,4 6,0 2,1 142,4 51,5 11,1 753

61 Bielorrússia 5,2 4,9 1,0 1,5 2,0 25,5 32,7 3,6 0,2 11,4 81,3 0,7 46

62 Costa Rica 5,0 5,9 0,4 0,0 5,4 15,8 24,2 6,8 0,2 14,6 31,8 2,0 134

63 Perú 2,7 2,5 0,1 1,1 4,1 15,4 26,1 3,2 0,4 16,1 57,9 1,9 85

64 Albânia 2,9 2,9 .. 2,0 1,3 17,3 32,4 7,6 3,0 122,8 55,7 12,2 476

65 Federação Russa 3,9 3,5 1,1 3,5 4,1 15,7 22,0 4,3 .. .. .. 0,4 43

66 Cazaquistão 2,8 2,5 0,2 1,2 29,2 12,7 31,3 11,0 0,3 21,2 43,0 0,1 12

67 Azerbeijão 1,9 1,0 0,2 3,8 0,7 16,7 20,1 0,0 0,6 27,1 39,9 3,4 179

68 Bósnia e Herzegovina .. 5,6 0,0 1,4 2,3 21,0 24,4 5,7 2,5 128,0 62,0 14,8 725

69 Ucrânia 5,3 4,0 0,9 2,7 10,1 17,8 25,6 6,1 0,3 13,3 56,2 3,2 125

70 Irão, República Islâmica do 4,8 3,0 0,7 2,7 1,0 7,3 25,8 0,6 0,0 e 1,4 84,5 0,4 16

71 Macedónia, Antiga República Jugoslava da 3,5 4,7 0,2 1,8 5,1 19,7 23,9 6,3 2,3 108,1 52,8 4,3 199

72 Maurícia 3,6 2,0 0,4 0,2 1,7 18,2 24,6 4,1 1,2 86,3 21,5 2,3 179

73 Brasil 5,2 3,5 1,0 1,5 3,6 16,4 19,0 2,9 0,0 2,4 67,4 0,3 27

74 Geórgia 2,9 1,5 0,2 8,5 1,5 23,8 22,5 12,2 7,0 203,6 27,5 5,7 170

75 Venezuela, República Bolivariana da 3,7 2,7 .. 1,4 1,9 15,5 19,8 0,1 0,0 2,1 75,7 0,0 5

76 Arménia 3,0 2,1 0,2 3,3 3,0 17,0 40,0 7,8 2,4 98,3 43,3 8,9 345

77 Equador 1,0 2,3 0,2 2,8 5,0 .. 23,8 1,8 0,5 17,1 53,8 5,2 210

78 Belize 5,1 2,6 .. 1,1 8,2 22,9 25,5 14,0 2,1 81,4 19,0 5,8 243

79 Colômbia 3,9 5,1 0,2 3,7 3,4 12,6 .. 4,3 0,4 21,8 70,7 2,0 109

80 Jamaica 6,2 2,4 0,1 0,6 7,9 25,4 .. 9,8 0,6 29,5 33,1 14,9 811

81 Tunísia 7,2 3,0 1,0 1,3 5,6 22,8 25,3 6,5 1,3 46,4 38,5 4,9 191

82 Jordânia 4,9 d 5,4 0,3 5,9 12,2 18,3 25,6 9,3 3,5 125,6 43,5 17,9 642

83 Turquia 2,9 3,4 0,7 2,2 7,4 18,6 19,9 2,5 0,3 27,4 27,3 0,2 18

84 Argélia 4,3 3,6 0,1 3,0 0,8 46,5 27,0 1,6 0,2 9,2 49,0 1,3 64

85 Tonga 4,7 3,1 .. .. 1,9 .. 17,1 2,2 9,6 257,0 70,3 35,8 961

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
86 Fiji 6,2 2,8 .. 1,3 0,7 22,7 16,0 8,9 1,3 53,9 62,1 3,4 143

87 Turquemenistão .. 1,4 .. .. 1,2 .. 6,5 5,3 0,1 3,6 74,0 .. ..

88 República Dominicana 2,2 1,9 .. 0,6 3,3 15,9 18,2 6,3 0,3 15,5 43,5 7,8 357

89 China 1,9 d 1,9 1,5 2,0 0,8 9,4 42,0 3,4 0,0 1,1 49,1 1,1 37

90 El Salvador 3,6 3,6 0,1 d 0,5 4,6 13,9 15,0 3,5 1,1 38,1 55,7 17,2 620

91 Sri Lanka .. 2,0 0,2 3,6 3,1 14,2 25,3 1,9 1,8 36,2 28,4 7,3 146

92 Tailândia 4,9 2,7 0,2 1,5 6,3 16,5 27,4 3,6 –0,3 .. 42,7 0,7 28

93 Gabão 3,8 3,0 .. .. 4,7 .. 24,4 0,1 0,4 37,6 65,4 0,1 8

94 Suriname .. 3,6 .. .. .. .. 25,1 –7,7 3,7 195,2 30,1 0,1 4
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2000–2007b 2000–2007b 2000–2007b 2008 2008 2008 2008 2008 2008 2008 2008 2008 2008

95 Bolívia, Estado Plurinacional da 6,3 3,4 0,3 1,5 5,9 17,0 17,2 3,1 3,9 64,9 53,5 6,9 118

96 Paraguai 4,0 2,4 0,1 0,8 2,9 12,5 19,6 2,0 0,8 21,4 42,0 3,1 81

97 Filipinas 2,6 1,3 0,1 0,8 6,6 14,1 14,7 0,8 0,0 0,7 34,1 11,2 206

98 Botsuana 8,1 4,3 0,4 2,7 0,5 .. 23,4 0,8 5,6 377,0 35,8 0,9 59

99 Moldávia, República da 8,2 5,2 0,5 0,6 7,5 20,5 34,1 11,7 4,5 82,3 51,5 31,4 522

100 Mongólia 5,1 3,5 0,2 .. 1,4 23,2 35,7 13,0 4,8 93,7 39,4 3,8 76

101 Egipto 3,8 2,4 0,2 2,3 1,9 15,4 22,4 5,9 0,8 16,5 37,0 5,4 107

102 Uzbequistão .. 2,3 .. .. 2,5 .. 23,0 3,3 0,7 6,9 50,2 .. ..

103 Micronésia, Estados Federados da 7,3 12,6 .. .. .. .. .. .. 35,9 855,8 53,3 .. ..

104 Guiana 6,1 7,2 .. .. 2,3 .. 39,7 14,5 14,5 217,8 54,6 24,1 365

105 Namíbia 6,5 3,2 .. 3,5 .. 27,2 23,4 6,1 2,4 98,0 66,3 0,2 6

106 Honduras .. 4,1 0,0 0,8 2,8 15,8 32,2 6,6 4,1 77,9 43,1 21,5 392

107 Maldivas 8,1 6,4 .. .. 5,4 21,0 53,5 1,2 4,5 175,0 47,8 0,2 10

108 Indonésia 3,5 1,2 0,0 1,0 4,8 12,3 27,6 1,8 0,2 5,4 37,8 1,3 30

109 Quirguizistão 6,6 3,5 0,3 3,7 6,6 16,8 22,7 4,6 8,3 68,2 63,0 24,4 234

110 África do Sul 5,1 3,6 1,0 1,3 1,7 27,7 23,2 3,5 0,4 23,1 66,8 0,3 17

111 República Árabe da Síria 4,9 1,6 .. 3,4 .. .. 16,4 3,1 0,3 6,4 50,7 1,5 41

112 Tajiquistão 3,5 1,1 0,1 .. 2,7 9,8 19,3 7,3 5,8 42,5 55,2 49,6 372

113 Vietname 5,3 2,8 0,2 2,4 1,5 .. 36,0 10,6 2,9 29,6 35,7 7,9 84

114 Marrocos 5,7 1,7 0,6 3,4 4,8 27,5 33,1 2,8 1,4 39,0 47,6 7,8 218

115 Nicarágua 3,1 4,5 0,0 0,7 4,3 17,0 29,4 9,5 11,5 130,4 43,0 12,4 144

116 Guatemala 3,2 2,1 0,0 0,4 4,6 11,3 17,7 2,1 1,4 39,2 43,0 11,4 326

117 Guiné Equatorial 0,6 1,7 .. .. .. .. 28,2 .. 0,3 57,0 80,0 .. ..

118 Cabo Verde 5,7 3,4 .. 0,5 2,0 23,9 46,6 13,3 12,8 437,1 37,6 9,7 311

119 Índia 3,2 1,1 0,8 2,6 2,7 12,9 34,8 3,6 0,2 1,8 50,4 4,3 44

120 Timor-Leste 7,1 11,5 .. 4,7 .. .. 21,8 .. 9,5 252,3 69,9 .. ..

121 Suazilândia 7,9 3,8 .. .. 1,7 27,6 16,5 0,4 2,5 57,6 58,0 3,5 86

122 República Democrática Popular do Laos 2,3 0,8 0,0 0,4 3,8 10,1 37,1 4,1 10,0 79,8 44,7 0,0 0

123 Ilhas Salomão 2,2 d 4,3 .. .. 2,8 .. 13,4 11,8 35,1 439,8 79,3 3,2 41

124 Cambodja 1,6 1,7 0,0 1,1 0,4 8,2 19,4 7,9 8,1 50,5 60,5 3,1 22

125 Paquistão 2,9 0,8 0,7 2,6 1,8 9,8 20,4 3,3 0,9 9,3 55,1 4,3 42

126 Congo 1,8 1,7 .. 1,1 1,3 6,2 20,5 24,5 6,0 139,5 15,8 0,1 4

127 São Tomé e Príncipe .. 5,3 .. .. 1,9 .. .. 18,9 26,3 293,9 43,2 1,1 13

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO
128 Quénia 7,0 2,0 .. 1,9 1,3 18,9 19,4 0,3 4,0 35,3 51,9 5,6 44

129 Bangladesh 2,4 1,1 .. 1,0 1,2 8,8 24,2 1,2 2,4 12,9 31,8 11,3 56

130 Gana 5,4 4,3 .. 0,7 1,6 22,9 35,9 12,7 8,1 55,4 45,4 0,8 5

131 Camarões 2,9 1,3 .. 1,5 1,6 .. 17,1 0,2 2,3 27,8 22,9 0,6 8

132 Mianmar 1,3 0,2 0,2 .. .. 3,3 11,7 .. .. 10,8 24,1 .. 3

133 Iémen 5,2 1,5 .. 4,2 1,2 .. 23,1 5,8 1,3 13,3 62,6 5,3 62

134 Benim 3,6 2,5 .. 1,1 1,5 17,3 20,7 1,8 9,6 74,0 48,5 4,1 31

135 Madagáscar 2,9 2,7 0,1 1,1 0,3 11,4 35,6 15,6 9,5 44,0 40,5 0,1 1

136 Mauritânia 4,4 1,6 .. 3,7 4,4 .. 25,9 3,6 .. 97,1 38,5 0,1 1

137 Papua-Nova Guiné .. 2,6 .. 0,4 12,7 21,0 18,1 –0,4 4,1 47,2 61,3 0,2 2

138 Nepal 3,8 2,0 .. 2,0 1,3 10,4 21,1 0,0 5,6 25,1 46,2 21,6 95

139 Togo 3,7 1,5 .. 1,9 6,8 16,3 22,3 2,3 11,7 51,0 33,7 9,8 44

140 Comores 7,6 1,9 .. .. 2,3 .. 16,1 1,5 7,0 58,2 60,4 2,3 22

141 Lesoto 12,4 3,6 0,1 1,6 1,8 58,9 28,3 13,4 7,0 71,0 71,9 27,0 214

142 Nigéria .. 1,7 .. 0,8 0,3 .. .. 1,8 0,7 8,5 72,9 4,8 66

143 Uganda 3,8 1,6 0,4 2,3 0,5 12,8 23,3 5,5 11,7 52,3 44,2 5,1 23

144 Senegal 5,1 3,2 0,1 1,6 1,4 16,1 30,2 5,3 8,1 86,6 42,9 9,7 105

145 Haiti .. 1,2 .. 0,0 .. .. .. 0,4 13,1 93,2 50,6 19,6 143

146 Angola 2,6 2,0 .. 3,0 2,3 .. 12,4 2,0 0,5 20,5 69,1 0,1 5

147 Djibuti 8,7 5,5 .. 3,7 2,8 .. 38,9 28,9 12,7 142,2 40,3 3,5 36

148 Tanzânia, República Unida da 6,8 3,5 .. 1,1 0,3 .. 16,4 3,6 11,7 54,9 51,3 0,1 0

149 Costa do Marfim 4,6 1,0 .. 1,5 4,7 15,6 10,1 1,7 2,7 29,9 45,6 0,8 9
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150 Zâmbia 1,4 3,6 0,0 2,0 1,3 17,1 22,7 6,6 8,4 86,0 58,3 0,5 5

151 Gâmbia 2,0 2,6 .. .. 3,3 .. 24,8 8,9 12,8 56,5 15,7 8,2 40

152 Ruanda 4,1 4,9 .. 1,5 0,4 .. 24,1 2,3 21,1 95,7 60,5 1,5 7

153 Malawi 4,2 5,9 .. .. 0,8 .. 24,2 0,9 21,5 63,9 56,1 0,0 0

154 Sudão .. 1,3 0,3 .. 0,8 .. 20,2 4,6 4,6 57,6 27,5 5,5 75

155 Afeganistão .. 1,8 .. 1,9 0,1 5,8 27,6 2,8 45,8 .. 47,7 .. ..

156 Guiné 1,7 0,6 .. .. 4,2 .. 15,5 10,1 7,6 32,4 33,0 1,9 7

157 Etiópia 5,5 2,2 0,2 1,4 0,4 10,2 20,1 0,4 12,5 41,2 42,9 1,5 5

158 Serra Leoa 3,8 1,4 .. 2,4 0,3 10,8 14,7 –0,2 19,2 66,0 53,1 7,7 27

159 República Centro-Africana 1,3 1,4 .. 1,6 1,8 6,2 11,6 6,1 13,2 58,0 30,9 .. ..

160 Mali 3,8 2,9 .. 1,9 0,8 15,6 23,3 1,5 11,4 75,8 51,5 3,9 27

161 Burkina Faso 4,6 3,4 0,1 1,4 0,6 12,5 20,8 1,7 12,6 65,6 41,4 0,6 4

162 Libéria 2,7 2,8 .. 0,6 135,2 .. 16,4 17,1 185,0 329,9 13,7 6,9 15

163 Chade 1,9 2,7 .. 6,6 2,1 .. 14,1 9,9 6,2 37,6 24,9 .. ..

164 Guiné-Bissau 5,2 d 1,6 .. .. 4,0 .. 23,9 3,5 31,2 83,3 49,1 7,0 19

165 Moçambique 5,0 3,5 0,5 0,8 0,5 .. 18,5 6,0 22,9 91,5 49,3 1,2 5

166 Burundi 7,2 5,2 .. 4,0 3,7 .. 16,4 0,3 43,9 63,0 35,4 0,3 0

167 Níger 3,7 2,8 .. .. 0,5 11,5 18,9 2,7 11,3 41,3 45,2 1,5 5

168 Congo, República Democrática do .. 1,2 0,5 1,4 6,2 6,3 23,9 8,6 15,6 25,1 46,8 .. ..

169 Zimbabué 4,6 4,1 .. .. 7,3 .. 21,0 3,0 .. 49,0 35,1 .. ..

OUTROS PAÍSES OU TERRITÓRIOS
Antígua e Barbuda 3,9 3,2 .. .. .. .. 73,7 20,8 0,7 91,3 82,9 1,0 141

Butão 5,1 3,3 .. .. 6,3 7,9 46,4 2,3 6,2 125,4 46,5 .. ..

Cuba 13,6 9,9 0,4 .. .. .. .. .. .. 11,3 50,4 .. ..

Domínica 4,8 3,9 .. .. 5,4 .. 32,7 14,6 6,3 312,4 15,4 1,3 62

Eritreia 2,0 1,5 .. .. 0,9 .. 10,6 2,2 8,7 28,6 54,1 0,5 1

Granada 5,2 3,6 .. .. 3,9 .. 29,8 25,3 5,5 300,4 35,6 4,3 263

Iraque .. 1,9 .. 5,4 .. .. .. .. .. .. 18,1 .. 0

Kiribati 17,9 16,1 .. .. .. .. .. .. 13,9 269,0 57,7 6,6 93

Coreia, República Democrática Popular da .. 3,0 .. .. .. .. .. .. .. 9,1 11,2 .. ..

Líbano 2,0 3,9 .. 3,9 15,6 16,3 30,7 12,3 4,0 259,9 45,3 24,5 1,712

Ilhas Marshall 12,3 14,3 .. .. .. .. .. .. 27,3 887,0 43,6 .. ..

Mónaco .. 2,9 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

Nauru .. .. .. .. .. .. .. .. .. 3,124,0 39,4 .. ..

Territórios Ocupados da Palestina .. .. .. .. .. .. 25,7 1,2 0,0 675,2 66,7 14,6 160

Omã 4,0 1,9 .. 7,7 .. 7,4 12,6 7,5 .. 11,4 83,0 0,1 16

Palau 10,3 8,5 .. .. .. .. .. .. 23,4 2,147,0 6,4 .. ..

São Cristóvão e Nevis 9,9 3,4 .. .. 8,8 22,2 41,6 16,1 9,1 924,8 5,0 0,8 91

Santa Lúcia 6,3 3,4 0,4 d .. 5,2 .. 25,9 10,5 2,0 112,3 35,4 0,3 16

São Vicente e Granadinas 7,0 3,3 0,2 .. 4,9 .. 37,9 20,0 4,7 243,6 33,3 1,8 101

Samoa 5,4 4,2 .. .. 2,7 .. .. 1,1 7,8 219,2 64,5 25,8 755

San Marino .. 6,1 .. .. .. 22,4 .. .. .. .. .. .. ..

Seychelles 5,0 3,6 0,4 1,3 12,6 26,0 28,3 43,7 1,6 134,2 37,4 1,4 138

Somália .. .. .. .. .. .. .. .. .. 84,7 16,8 .. ..

Tuvalu .. .. .. .. .. .. .. .. .. 1,662,0 41,3 .. ..

Vanuatu 6,9 2,7 .. .. 0,8 .. 24,2 5,8 16,2 398,6 36,9 1,2 30

NOTAS
Os dados referem-se à atribuição de ajuda para infra-estruturas e serviços sociais a	
incluindo saúde, educação, água, saneamento, governo, sociedade civil e outros 
serviços, na forma de uma percentagem do total de ajuda ao desenvolvimento 
recebida. Existem diferenças de país para país na atribuição de fundos.
Os dados referem-se ao ano mais recente disponibilizado durante o período b	
especificado.

Desde 1970 os países desenvolvidos comprometeram-se a investir 0,7% do c	
rendimento nacional bruto em assistência oficial para o desenvolvimento. Os 
valores entre parênteses referem-se a assistência oficial para o desenvolvimento 
desembolsada por países doadores.
Refere-se a um ano anterior àquele especificadod	
Refere-se a 2007.e	

Fontes
Coluna 1: Instituto de Estatística da UNESCO (2010a).
Colunas 2, 3, 5–8, 12 e 13: Banco Mundial (2010g)
Coluna 4: SIPRI (2010b).
Colunas 9-11: OCDE-CAD (2010a).  
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ECONOMIA INFRA-ESTRUTURAS FÍSICAS

INFRA-ESTRUTURAS PARA OS MEIOS 
DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

PIB PIB per capita

Índice de 
preços no 

consumidor
Densidade de 

estradas
Linhas 

ferroviárias

Transporte 
aéreo  

(carga)

População 
sem 

electricidade 
Jornais 
diários

Cobertura de 
rádio

Cobertura de 
televisão

Posição no IDH
(mil milhões 

de USD)

(PPC em mil 
milhões de 

USD) (USD)

Taxa de 
crescimento 

anual médio (%)

Alteração 
anual média

(%)

(km de estrada 
por km2 de área 

terrestre) (km)

(milhões de 
toneladas  
por km)

(% da 
população)

(por mil 
pessoas)

(% da 
população)

(% da 
população)

2008 2008 2008 1970–2008 2000–2008 2004–2007a 2004–2008a 2005–2008a 2008 2004 2005 2005

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO
1 Noruega 451,8 280,0 94,759 2,6 1,7 29 4,114 .. .. 516 100 98

2 Austrália 1.015,2 831,2 47,370 1,9 3,0 .. 9,661 2,212 .. 155 100 100

3 Nova Zelândia 129,9 116,4 30,439 1,2 2,7 35 .. 921 .. 182 100 100

4 Estados Unidos da América 14.591,4 14.591,4 46,350 1,9 2,8 68 227,058 39,314 .. 193 .. ..

5 Irlanda 267,6 185,2 60,460 3,5 3,6 .. 1,919 .. .. 182 .. ..

6 Listenstaine .. .. .. 3,2 .. .. .. .. .. .. .. ..

7 Países Baixos 871,0 673,6 52,963 1,9 2,0 372 2,896 4,903 .. 307 100 100

8 Canadá 1.501,3 1.301,7 45,070 1,9 2,2 14 57,216 1,389 .. 175 92 95

9 Suécia 479,0 340,8 51,950 1,6 1,5 95 9,830 .. .. 481 100 100

10 Alemanha 3.649,5 2.904,6 44,446 1,9 1,7 181 33,862 8,353 .. 267 .. ..

11 Japão 4.910,8 4.358,5 38,455 2,1 –0,1 316 20,048 8,173 .. 551 .. ..

12 Coreia, República da 929,1 1.344,4 19,115 5,6 3,1 103 3,381 8,727 .. .. 100 100

13 Suíça 491,9 324,4 64,327 1,1 1,0 173 3,499 1,182 .. 420 100 99

14 França 2.856,6 2.121,7 44,508 1,8 1,9 172 29,901 6,188 .. 163 100 100

15 Israel 202,1 204,0 27,652 1,9 1,7 81 1,005 902 0,0 .. .. ..

16 Finlândia 272,7 192,3 51,323 2,2 1,5 23 5,919 543 .. 431 100 100

17 Islândia 16,7 11,7 52,479 2,5 4,9 13 .. .. .. 552 100 100

18 Bélgica 504,2 377,3 47,085 2,0 2,2 499 3,513 982 .. 165 .. ..

19 Dinamarca 341,3 202,4 62,118 1,6 2,0 168 2,133 .. .. 353 100 100

20 Espanha 1.604,2 1.442,9 35,215 2,1 3,2 .. 15,046 1,306 .. 144 .. ..

21 Hong Kong, China (RAE) 215,4 306,5 30,863 4,6 0,0 184 .. .. .. .. 48 23

22 Grécia 355,9 329,9 31,670 2,0 3,3 89 2,552 78 .. .. 98 98

23 Itália 2.303,1 1.871,7 38,492 1,7 2,3 162 16,862 1,279 .. 137 100 100

24 Luxemburgo 53,7 38,6 109,903 2,9 2,4 201 275 .. .. 255 100 100

25 Áustria 413,5 316,1 49,599 2,2 2,0 128 5,755 421 .. 311 100 98

26 Reino Unido 2.674,1 2.178,2 43,541 1,9 3,0 172 16,321 6,284 .. 290 .. ..

27 Singapura 181,9 238,5 37,597 5,0 1,3 472 .. .. 0,0 361 .. ..

28 República Checa 215,5 256,9 20,673 0,2 2,5 163 9,487 27 .. 183 .. ..

29 Eslovénia 54,6 56,3 27,019 2,4 4,4 191 1,228 .. .. .. .. ..

30 Andorra .. .. .. 0,8 .. .. .. .. .. .. .. ..

31 Eslováquia 98,5 119,7 18,212 0,9 5,1 89 3,592 46 .. 126 .. ..

32 Emirados Árabes Unidos .. .. .. 4,2 .. 5 .. .. 0,0 .. 100 100

33 Malta .. .. .. 4,3 2,5 705 .. .. .. .. 100 100

34 Estónia 23,4 27,7 17,454 0,7 4,3 128 816 1 .. 191 92 76

35 Chipre 24,9 21,3 31,410 3,4 2,8 132 .. .. .. .. 75 75

36 Hungria 154,7 198,6 15,408 2,2 5,5 210 7,942 .. .. 217 100 100

37 Brunei Darussalam .. .. .. 0,2 0,1 63 .. .. 0,0 68 .. ..

38 Qatar .. .. .. 0,0 7,3 68 .. .. 0,0 .. 100 ..

39 Barém 21,9 27,0 28,240 1,0 1,8 .. .. .. 0,0 .. .. ..

40 Portugal 243,5 247,0 22,923 2,5 2,9 90 2,842 347 .. .. 83 100

41 Polónia 527,9 658,6 13,845 2,7 2,4 83 19,627 79 .. 114 92 99

42 Barbados 3,7 .. 14,426 1,8 3,7 372 .. .. .. .. .. ..
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ECONOMIA INFRA-ESTRUTURAS FÍSICAS
INFRA-ESTRUTURAS PARA OS MEIOS 

DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

PIB PIB per capita

Índice de 
preços no 

consumidor
Densidade de 

estradas
Linhas 

ferroviárias

Transporte 
aéreo  

(carga)

População 
sem 

electricidade 
Jornais 
diários

Cobertura de 
rádio

Cobertura de 
televisão

Posição no IDH
(mil milhões 

de USD)

(PPC em mil 
milhões de 

USD) (USD)

Taxa de 
crescimento 

anual médio (%)

Alteração 
anual média

(%)

(km de estrada 
por km2 de área 

terrestre) (km)

(milhões de 
toneladas  
por km)

(% da 
população)

(por mil 
pessoas)

(% da 
população)

(% da 
população)

2008 2008 2008 1970–2008 2000–2008 2004–2007a 2004–2008a 2005–2008a 2008 2004 2005 2005

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO
43 Baamas .. .. .. .. 2,2 .. .. 1 .. .. .. ..

44 Lituânia 47,3 59,6 14,098 –0,5 2,5 124 1,765 1 .. 108 100 100

45 Chile 169,5 242,4 10,084 2,8 3,2 .. 5,898 1,308 1,8 51 .. 98

46 Argentina 328,5 570,4 8,236 1,2 10,3 .. 35,753 132 2,8 36 .. ..

47 Kuwait 148,0 .. 54,260 –1,2 3,0 32 .. .. 0,0 .. .. ..

48 Letónia 33,8 37,1 14,908 1,3 6,1 108 2,263 .. .. 154 .. ..

49 Montenegro 4,9 8,3 7,859 0,0 .. .. .. .. .. .. .. ..

50 Roménia 200,1 289,3 9,300 3,3 12,5 .. 10,784 6 .. 70 90 100

51 Croácia 69,3 78,3 15,637 2,1 2,8 51 2,722 2 .. .. .. ..

52 Uruguai 32,2 42,5 9,654 2,2 9,5 102 2,993 .. 0,0 .. 98 98

53 Jamahira Árabe Líbia 93,2 101,9 14,802 –1,3 –0,5 .. .. 0 0,0 .. .. ..

54 Panamá 23,1 42,4 6,793 2,8 2,1 .. .. .. 11,8 65 .. ..

55 Arábia Saudita 468,8 590,8 19,022 1,1 1,7 10 2,758 1,383 0,8 .. .. ..

56 México 1.088,1 1.549,5 10,232 1,7 4,5 18 26,677 483 .. .. 98 92

57 Malásia 221,8 383,7 8,209 4,4 2,3 28 1,665 2,444 0,7 109 .. ..

58 Bulgária 49,9 89,9 6,546 3,3 6,3 37 4,159 2 .. 79 .. ..

59 Trindade e Tobago 24,1 33,5 18,108 2,1 6,1 .. .. 49 0,0 .. .. ..

60 Sérvia 50,1 77,6 6,811 –0,7 16,6 .. 4,058 .. .. .. .. ..

61 Bielorrússia 60,3 118,8 6,230 1,2 20,2 46 5,491 1 .. 81 .. ..

62 Costa Rica 29,7 50,7 6,564 1,9 11,3 72 .. 11 0,0 65 .. ..

63 Perú 129,1 245,2 4,477 1,1 2,3 6 2,020 230 22,5 .. .. ..

64 Albânia 12,3 22,9 3,911 2,2 2,9 .. 423 .. .. .. 98 95

65 Federação Russa 1.679,5 2.258,5 11,832 –0,8 12,6 5 84,158 2,400 .. 92 .. ..

66 Cazaquistão 133,4 177,4 8,513 0,2 8,3 3 14,205 16 .. .. .. ..

67 Azerbeijão 46,1 76,1 5,315 1,1 10,0 68 2,099 12 .. .. 100 100

68 Bósnia e Herzegovina 18,5 30,5 4,906 10,9 .. 43 1,016 .. .. .. .. ..

69 Ucrânia 180,4 336,4 3,899 –1,9 9,8 28 21,676 63 .. 131 48 62

70 Irão, República Islâmica do .. .. .. 0,2 15,0 10 7,335 97 1,6 .. .. ..

71 Macedónia, Antiga República Jugoslava da 9,5 19,1 4,664 1,3 2,3 54 699 .. .. 89 .. ..

72 Maurícia 9,3 15,7 7,345 4,0 6,3 99 .. 191 0,0 77 100 100

73 Brasil 1.575,2 1.976,6 8,205 2,2 7,3 20 29,817 1,807 2,2 36 90 90

74 Geórgia 12,8 21,4 2,970 0,3 7,1 29 1,513 .. .. 4 90 90

75 Venezuela, República Bolivariana da 314,2 357,8 11,246 0,1 20,6 .. 336 2 1,1 93 .. ..

76 Arménia 11,9 18,7 3,873 0,7 3,8 25 845 .. .. 8 .. ..

77 Equador 54,7 108,0 4,056 2,2 7,0 15 .. 5 8,2 .. .. ..

78 Belize 1,4 2,2 4,218 2,1 3,2 .. .. .. .. .. .. ..

79 Colômbia 243,8 395,7 5,416 2,0 5,9 15 1,663 1,100 6,7 23 .. 91

80 Jamaica 14,6 20,7 5,438 0,3 11,4 201 .. .. 7,4 .. .. ..

81 Tunísia 40,3 82,1 3,903 3,1 3,2 12 2,218 .. 1,0 .. .. ..

82 Jordânia 21,2 32,3 3,596 1,6 4,2 9 251 141 0,0 .. 100 97

83 Turquia 734,9 991,7 9,942 2,4 18,6 55 8,699 481 .. .. .. ..

84 Argélia 166,5 276,0 4,845 1,1 2,8 5 3,572 17 0,6 .. .. ..

85 Tonga 0,3 0,4 2,687 2,7 9,1 .. .. .. .. .. .. ..

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
86 Fiji 3,6 3,7 4,253 1,5 3,3 .. .. 96 .. 53 .. ..

87 Turquemenistão 15,3 33,4 3,039 0,3 .. .. 3,181 11 .. 9 .. ..

88 República Dominicana 45,5 80,8 4,576 3,0 16,0 .. .. .. 4,0 39 70 ..

89 China 4.327,0 7.903,2 3,267 7,9 2,2 36 60,809 11,386 0,6 74 94 96

90 El Salvador 22,1 41,7 3,605 1,1 3,9 .. .. 18 14,7 38 .. ..

91 Sri Lanka 40,6 91,9 2,013 3,4 11,0 .. 1,463 .. 23,4 .. .. ..

92 Tailândia 272,4 544,5 4,043 4,4 3,0 35 4,429 2,289 0,6 .. .. ..
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INFRA-ESTRUTURAS PARA OS MEIOS 

DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

PIB PIB per capita
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consumidor
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estradas
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ferroviárias

Transporte 
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electricidade 
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por km2 de área 

terrestre) (km)

(milhões de 
toneladas  
por km)

(% da 
população)

(por mil 
pessoas)

(% da 
população)

(% da 
população)

2008 2008 2008 1970–2008 2000–2008 2004–2007a 2004–2008a 2005–2008a 2008 2004 2005 2005

93 Gabão 14,5 21,1 10,037 0,5 1,5 3 810 68 62,1 .. .. ..

94 Suriname 3,0 3,8 5,888 0,9 14,3 .. .. 28 .. .. .. ..

95 Bolívia, Estado Plurinacional da 16,7 41,4 1,720 0,9 4,9 6 2,866 9 22,7 .. .. ..

96 Paraguai 16,0 29,3 2,561 1,5 8,7 .. .. 0 4,8 .. .. ..

97 Filipinas 166,9 317,1 1,847 1,4 5,5 .. 479 277 13,8 79 .. ..

98 Botsuana 13,4 26,1 6,982 5,9 8,7 4 888 0 52,1 41 .. ..

99 Moldávia, República da 6,0 10,6 1,694 0,2 11,3 38 1,156 .. .. .. .. ..

100 Mongólia 5,3 9,4 1,991 2,3 8,1 .. 1,810 6 34,1 20 95 67

101 Egipto 162,3 442,0 1,991 2,5 7,2 9 5,063 195 0,6 .. 94 92

102 Uzbequistão 27,9 72,5 1,023 –0,4 .. .. 4,230 72 .. .. .. ..

103 Micronésia, Estados Federados da 0,3 0,3 2,334 1,1 .. .. .. .. .. .. .. ..

104 Guiana 1,2 2,3 1,513 1,6 6,6 .. .. .. .. .. .. ..

105 Namíbia 8,8 13,6 4,149 0,5 5,4 .. .. 0 65,7 28 .. ..

106 Honduras 13,3 28,8 1,823 1,4 7,9 .. .. .. 28,7 .. .. ..

107 Maldivas 1,3 1,7 4,135 5,0 .. .. .. .. .. .. .. ..

108 Indonésia 510,7 907,3 2,246 4,3 9,3 20 3,370 395 35,7 .. .. ..

109 Quirguizistão 5,1 11,6 958 –1,4 6,1 .. 417 2 .. 1 .. ..

110 África do Sul 276,4 492,2 5,678 0,6 4,3 .. 24,487 761 24,2 30 .. ..

111 República Árabe da Síria 55,2 94,2 2,682 2,2 5,9 21 2,139 14 7,1 .. 88 95

112 Tajiquistão 5,1 13,0 751 –2,5 13,0 .. 616 5 .. .. .. ..

113 Vietname 90,6 240,1 1,051 4,2 7,1 49 3,147 296 10,9 .. .. ..

114 Marrocos 88,9 136,8 2,769 2,4 1,9 13 1,989 55 2,8 .. .. ..

115 Nicarágua 6,6 15,2 1,163 –0,2 8,6 14 .. .. 28,2 .. .. ..

116 Guatemala 39,0 65,1 2,848 1,2 7,5 .. .. .. 19,7 .. .. ..

117 Guiné Equatorial 18,5 22,3 28,103 8,5 5,6 .. .. .. .. .. .. ..

118 Cabo Verde 1,6 1,6 3,193 2,3 2,1 .. .. 2 .. .. 90 70

119 Índia 1.159,2 3.356,3 1,017 3,6 4,8 1,001 63,327 1,234 34,2 71 99 ..

120 Timor-Leste 0,5 0,9 453 1,0 5,2 .. .. .. 81,9 .. .. ..

121 Suazilândia 2,8 5,7 2,429 3,7 6,9 .. 300 .. .. 24 .. ..

122 República Democrática Popular do Laos 5,5 13,2 893 3,4 9,0 13 .. 3 43,5 3 .. ..

123 Ilhas Salomão 0,6 1,3 1,263 0,7 9,1 .. .. 1 .. 11 .. ..

124 Cambodja 10,4 28,4 711 1,9 5,6 22 650 1 76,9 .. .. 85

125 Paquistão 164,5 421,3 991 2,4 7,1 34 7,791 320 39,8 50 99 ..

126 Congo 10,7 14,3 2,966 2,0 3,1 5 795 .. 74,7 .. .. ..

127 São Tomé e Príncipe 0,2 0,3 1,090 0,7 .. .. .. 0 .. .. .. ..

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO
128 Quénia 30,4 60,1 783 0,5 10,7 11 1,917 295 84,6 .. .. ..

129 Bangladesh 79,6 213,5 497 1,8 6,7 .. 2,835 84 59,3 .. .. ..

130 Gana 16,7 34,1 713 1,1 16,4 25 953 .. 47,1 .. .. ..

131 Camarões 23,4 41,9 1,226 1,2 2,3 11 977 26 70,2 .. 65 50

132 Mianmar .. .. .. .. 23,7 4 .. 3 86,4 .. 90 ..

133 Iémen 26,6 55,3 1,160 2,2 11,7 14 .. 33 62,0 4 .. ..

134 Benim 6,7 12,8 771 0,6 3,0 17 758 .. 80,8 0 .. ..

135 Madagáscar 9,5 20,1 495 –1,2 10,8 .. 854 12 85,8 .. .. ..

136 Mauritânia 2,9 .. 889 0,6 7,5 1 728 0 .. .. 61 19

137 Papua-Nova Guiné 8,2 14,3 1,253 1,8 5,9 .. .. 22 .. 9 .. ..

138 Nepal 12,6 31,8 438 1,7 5,5 12 .. 7 55,9 .. 70 ..

139 Togo 2,9 5,4 449 –0,4 2,7 .. .. .. 83,6 .. .. ..

140 Comores 0,5 0,8 824 0,1 .. .. .. .. .. .. .. ..

141 Lesoto 1,6 3,2 791 2,8 7,8 .. .. .. 82,9 .. .. ..

142 Nigéria 207,1 317,2 1,370 1,0 12,9 21 3,528 10 53,3 .. .. ..

143 Uganda 14,3 36,9 453 0,9 6,0 .. 259 .. 91,9 .. 80 40

144 Senegal 13,3 21,9 1,087 0,2 2,2 .. .. 0 60,6 9 .. ..

145 Haiti 7,2 11,1 729 –0,6 18,0 .. .. .. 60,8 .. 60 80
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2008 2008 2008 1970–2008 2000–2008 2004–2007a 2004–2008a 2005–2008a 2008 2004 2005 2005

146 Angola 84,9 104,8 4,714 1,4 47,0 .. .. 71 71,6 2 .. ..

147 Djibuti 0,9 1,8 1,030 –2,1 .. .. 781 .. .. .. .. ..

148 Tanzânia, República Unida da 20,5 53,7 496 0,9 6,0 .. 2,600 1 86,6 2 80 20

149 Costa do Marfim 23,4 34,0 1,137 –1,1 3,0 25 639 .. 50,5 .. .. ..

150 Zâmbia 14,3 17,1 1,134 –1,1 16,6 .. 1,273 0 78,4 5 .. ..

151 Gâmbia 0,8 2,3 489 0,4 8,1 33 .. .. .. .. 100 75

152 Ruanda 4,5 10,0 458 1,2 8,5 57 .. .. .. .. 100 ..

153 Malawi 4,3 11,9 288 1,9 12,7 .. 797 2 87,6 .. .. ..

154 Sudão 55,9 89,0 1,353 1,9 8,2 .. 4,578 47 65,3 .. 100 ..

155 Afeganistão 10,6 32,0 366 1,9 12,9 6 .. .. 85,6 .. .. ..

156 Guiné 3,8 10,4 386 0,7 .. .. .. .. .. .. .. ..

157 Etiópia 25,6 70,1 317 1,3 11,1 3 .. 228 85,1 5 .. ..

158 Serra Leoa 2,0 4,3 352 0,2 .. .. .. .. .. .. .. ..

159 República Centro-Africana 2,0 3,2 458 –0,8 3,0 .. .. .. .. .. .. ..

160 Mali 8,7 14,3 688 1,4 2,2 1 .. .. .. .. .. ..

161 Burkina Faso 7,9 17,7 522 2,0 2,9 34 622 0 90,6 .. .. ..

162 Libéria 0,8 1,5 222 –2,0 .. .. .. .. .. .. .. ..

163 Chade 8,4 14,6 770 0,9 2,2 3 .. .. .. .. .. ..

164 Guiné-Bissau 0,4 0,8 273 1,7 2,3 .. .. .. .. .. .. ..

165 Moçambique 9,8 18,7 440 2,2 11,5 .. 3,116 7 86,2 3 .. ..

166 Burundi 1,2 3,1 144 –0,3 8,5 48 .. .. .. .. .. ..

167 Níger 5,4 10,0 364 –1,3 2,4 1 .. .. .. 0 100 ..

168 Congo, República Democrática do 11,7 20,2 182 –3,0 26,9 .. 4,007 .. 88,7 .. 75 90

169 Zimbabué .. .. .. –0,5 497,7 .. 2,583 7 62,6 .. .. ..

OUTROS PAÍSES OU TERRITÓRIOS
Antígua e Barbuda 1,2 1,8 14,048 3,7 .. .. .. .. .. .. .. ..

Butão 1,3 3,3 1,869 4,5 4,4 .. .. .. .. .. 100 20

Cuba .. .. .. .. .. .. 5,076 32 2,7 65 .. 98

Domínica 0,4 0,6 4,883 3,4 2,1 .. .. .. .. .. .. ..

Eritreia 1,7 3,2 336 0,9 .. .. .. .. 69,0 .. .. ..

Granada 0,6 0,9 6,162 3,8 3,1 .. .. .. .. .. .. ..

Iraque .. .. .. .. .. .. 2,032 .. 14,0 .. .. ..

Kiribati 0,1 0,2 1,414 0,1 .. .. .. .. .. .. .. ..

Coreia, República Democrática Popular da .. .. .. .. .. 21 .. .. 74,3 .. .. ..

Líbano 29,3 49,4 6,978 4,0 .. 67 .. .. 0,0 54 .. ..

Ilhas Marshall 0,2 .. 2,655 –0,1 .. .. .. 0 .. 0 .. ..

Mónaco .. .. .. .. .. 3,850 .. .. .. .. .. ..

Territórios Ocupados da Palestina .. .. .. .. 3,9 .. .. .. .. 10 .. ..

Omã .. .. .. 3,4 2,3 16 .. .. 3,6 .. 100 100

Palau 0,2 .. 8,911 –0,1 .. .. .. .. .. .. .. ..

São Cristóvão e Nevis 0,5 0,8 11,046 3,7 3,8 .. .. .. .. .. .. ..

Santa Lúcia 1,0 1,7 5,854 3,0 2,5 .. .. .. .. .. 98 ..

São Vicente e Granadinas 0,6 1,0 5,480 3,9 3,2 .. .. .. .. .. 95 100

Samoa 0,5 0,8 2,926 1,4 6,1 .. .. 2 .. .. .. ..

San Marino .. .. .. .. 2,3 .. .. .. .. .. 100 100

Seychelles 0,8 1,9 9,580 3,2 4,4 .. .. 27 .. .. .. ..

Somália .. .. .. –1,4 .. .. .. .. .. .. .. ..

Vanuatu 0,6 0,9 2,521 1,6 2,4 .. .. .. .. 14 .. ..



219

tabela

16

Ambiente impulsionador: economia e infra-estruturas

ANEXO ESTATÍSTICO

ECONOMIA INFRA-ESTRUTURAS FÍSICAS
INFRA-ESTRUTURAS PARA OS MEIOS 

DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

PIB PIB per capita

Índice de 
preços no 

consumidor
Densidade de 

estradas
Linhas 

ferroviárias

Transporte 
aéreo  

(carga)

População 
sem 

electricidade 
Jornais 
diários

Cobertura de 
rádio

Cobertura de 
televisão

Posição no IDH
(mil milhões 

de USD)

(PPC em mil 
milhões de 

USD) (USD)

Taxa de 
crescimento 

anual médio (%)

Alteração 
anual média

(%)

(km de estrada 
por km2 de área 

terrestre) (km)

(milhões de 
toneladas  
por km)

(% da 
população)

(por mil 
pessoas)

(% da 
população)

(% da 
população)

2008 2008 2008 1970–2008 2000–2008 2004–2007a 2004–2008a 2005–2008a 2008 2004 2005 2005

Desenvolvidos
OCDE 41.979,1 37.872,1 40,976 2,4 .. 3,838 516,479 92,753 .. 254 .. ..
Não-OCDE .. .. .. 2,2 .. 6,060 .. .. .. .. .. ..

Em desenvolvimento
Estados Árabes 1.357,1 1.951,6 4,774 –1,1 .. .. .. .. 15,2 .. .. ..
Ásia Oriental e Pacífico 5.625,7 10.369,7 3,032 1,7 .. .. .. .. .. .. .. ..
Europa e Ásia Central 3.414,5 4.852,7 8,361 0,1 .. .. 176,175 .. .. .. .. ..
América Latina e Caraíbas 4.202,9 5.963,9 7,567 2,0 .. .. .. .. .. .. .. ..
Sul da Ásia 1.469,6 4.151,8 954 3,8 .. .. .. .. 36,9 .. .. ..
África Subsariana 928,5 1.595,1 1,233 2,7 .. .. .. .. .. .. .. ..

Desenvolvimento humano muito elevado 42.652,4 38.697,1 40,748 2,3 .. 6,048 518,300 .. .. 254 .. ..
Desenvolvimento humano elevado 8.552,4 11.832,1 8,937 1,1 .. 1,332 289,531 .. .. .. .. ..
Desenvolvimento humano médio 7.635,8 15.560,3 2,200 2,7 .. .. .. 17,542 .. .. .. ..
Desenvolvimento humano baixo 771,2 1.425,9 781 –0,4 .. .. .. .. .. .. .. ..

Países menos desenvolvidos 503,2 1.000,8 664 2,0 .. .. .. .. .. .. .. ..

Mundo 60.042,1 68.323,9 9,120 2,1 .. .. .. .. .. .. .. ..

Notas
Os dados referem-se ao ano mais recente disponibilizado durante o período a	
especificado.

Fontes
Colunas 1-3 e 6-8: Banco Mundial (2010g).
Coluna 4: Calculado com base no Banco Mundial (2010g) e FMI (2010a).
Coluna 5: Calculada com base nos dados do índice de preços no consumidor do Banco 
Mundial (2010g). 
Coluna 9: Calculado com base nos dados sobre população sem electricidade da AIE 
(2009) e dados sobre população do DAESNU (2009d).
Colunas 10-12: Instituto de Estatística da UNESCO (2010b).
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TELEFONES INTERNET ACESSIBILIDADE E CUSTOS

Assinaturas de telefones 
móveis e fixos

População 
coberta por 

rede telefónica 
móvel Utilizadores

Assinaturas de 
banda largaa

Computadores 
pessoais

Custo de 
ligação de um 

telemóvel

Custo de 
instalação de 
telefone fixo

Preço de uma 
chamada local 

de 3 minutos por 
linha fixa

Posição no IDH
(por  

100 pessoas)

(% de crescimento, 
baseado na 
população) (%)

(por 100 
pessoas)

(% de crescimento, 
baseado na 
população)

(por 100  
pessoas)

(por  
100 pessoas) (USD) (USD) (cêntimos de USD)

2008 2000–2008 2008 2008 2000–2008 2008 2006–2008b 2006–2008b 2006–2008b 2006–2008b

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO
1 Noruega 150 27 .. 82,5 228 33,3 62,7 17,6 175,5 22

2 Austrália 147 66 99 70,8 66 24,4 .. 24,3 49,5 25

3 Nova Zelândia 149 87 97 71,4 64 21,6 53,0 24,6 36,6 0 c

4 Estados Unidos da América 140 41 100 75,9 87 23,5 78,7 0,0 39,0 24

5 Irlanda 171 77 99 62,7 310 20,1 58,1 14,5 178,5 11

6 Listenstaine 150 78 95 66,0 96 55,0 .. 33,1 35,5 15

7 Países Baixos 170 36 98 87,0 106 35,1 90,9 14,6 69,6 10

8 Canadá 121 37 98 75,3 94 29,6 94,4 0,0 92,8 0 c

9 Suécia 176 34 98 87,7 100 41,2 87,8 15,2 102,4 8

10 Alemanha 191 60 99 75,5 151 27,5 65,5 14,6 87,8 12

11 Japão 124 23 100 75,2 152 23,7 .. 0,0 373,8 ..

12 Coreia, República da 138 27 94 75,8 94 32,1 58,1 0,0 54,4 0

13 Suíça 180 37 100 75,9 66 34,2 97,6 45,2 39,7 23

14 França 149 46 99 67,9 396 28,5 65,2 22,0 80,5 20

15 Israel 167 65 100 47,9 175 23,9 .. 57,6 56,3 ..

16 Finlândia 160 29 100 82,5 127 30,5 .. 26,2 142,9 22

17 Islândia 169 30 99 90,0 127 32,9 53,1 28,4 33,0 7

18 Bélgica 152 52 100 68,1 142 28,0 .. 12,5 96,6 24

19 Dinamarca 170 29 114 83,3 118 37,1 55,1 19,4 186,3 14

20 Espanha 153 65 99 55,4 349 20,2 40,0 0,0 117,6 10

21 Hong Kong, China (RAE) 225 67 100 67,0 152 28,1 69,3 .. 0,0 0 c

22 Grécia 176 69 100 43,1 379 13,5 9,4 7,3 51,1 13

23 Itália 186 60 100 41,8 88 18,9 .. 13,2 140,6 16

24 Luxemburgo 198 72 100 79,2 280 29,8 67,7 0,0 84,2 10

25 Áustria 169 40 99 71,2 120 20,7 .. 0,0 244,5 14

26 Reino Unido 180 40 100 76,0 195 28,2 80,2 0,0 229,8 13

27 Singapura 170 68 100 69,6 148 21,7 76,0 5,0 37,8 2

28 República Checa 154 94 100 57,8 500 17,1 .. 0,0 34,8 20

29 Eslovénia 152 53 100 55,7 275 21,2 42,7 25,4 130,9 12

30 Andorra .. .. 99 70,5 .. 24,5 .. .. 52,8 ..

31 Eslováquia 122 125 100 66,0 604 11,2 58,2 14,0 55,7 48

32 Emirados Árabes Unidos 242 344 100 65,2 282 12,4 33,1 44,9 49,0 3

33 Malta 152 95 100 48,3 287 24,8 .. 0,0 34,6 3

34 Estónia 225 180 100 66,2 127 23,7 25,5 4,7 0,0 13

35 Chipre 163 113 100 38,8 179 16,4 38,3 37,5 147,1 7

36 Hungria 153 122 99 58,5 719 17,5 25,6 7,5 196,1 26

37 Brunei Darussalam 115 158 .. 55,3 623 3,6 .. .. 35,3 6

38 Qatar 152 593 100 34,0 1,353 8,1 15,7 54,9 54,9 ..

39 Barém 214 341 100 51,9 907 14,2 74,6 16,0 53,2 5

40 Portugal 179 74 99 42,1 168 15,3 18,2 .. 126,2 18

41 Polónia 141 203 99 49,0 567 12,6 16,9 2,1 96,7 19

42 Barbados 218 265 100 73,7 1,780 64,8 .. 25,0 49,0 0 c
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ANEXO ESTATÍSTICO

TELEFONES INTERNET ACESSIBILIDADE E CUSTOS

Assinaturas de telefones 
móveis e fixos

População 
coberta por 

rede telefónica 
móvel Utilizadores

Assinaturas de 
banda largaa

Computadores 
pessoais

Custo de 
ligação de um 

telemóvel

Custo de 
instalação de 
telefone fixo

Preço de uma 
chamada local 

de 3 minutos por 
linha fixa

Posição no IDH
(por  

100 pessoas)

(% de crescimento, 
baseado na 
população) (%)

(por 100 
pessoas)

(% de crescimento, 
baseado na 
população)

(por 100  
pessoas)

(por  
100 pessoas) (USD) (USD) (cêntimos de USD)

2008 2000–2008 2008 2008 2000–2008 2008 2006–2008b 2006–2008b 2006–2008b 2006–2008b

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO
43 Baamas 145 236 100 31,5 711 10,1 .. 50,0 .. ..

44 Lituânia 173 235 100 54,4 703 17,8 24,5 2,1 106,1 15

45 Chile 109 173 100 32,5 113 8,5 .. 1,9 92,1 9

46 Argentina 141 291 94 28,1 331 8,0 .. 48,4 47,7 2

47 Kuwait 126 284 100 36,7 601 1,4 .. 17,3 130,1 0 c

48 Letónia 127 152 99 60,4 809 8,9 32,8 2,0 .. 14

49 Montenegro 176 .. 99 47,2 .. 10,0 .. 7,3 .. 100

50 Roménia 137 364 98 28,8 679 11,7 19,3 5,6 0,0 23

51 Croácia 175 176 100 50,5 632 11,9 .. 20,3 123,6 13

52 Uruguai 134 233 100 40,2 282 7,3 .. 46,1 52,1 10

53 Jamahira Árabe Líbia 93 809 71 5,1 3,130 0,2 .. 3,8 38,1 ..

54 Panamá 131 429 83 27,5 383 5,8 2,8 30,0 30,6 9

55 Arábia Saudita 163 837 98 31,5 1,612 4,2 68,3 26,7 80,0 4

56 México 90 265 100 22,2 368 7,0 14,1 0,0 116,8 15

57 Malásia 118 228 92 55,8 203 4,9 23,1 2,5 15,0 4

58 Bulgária 166 252 100 34,7 517 11,1 11,0 .. 18,0 12

59 Trindade e Tobago 136 279 100 17,0 127 4,6 13,2 0,0 23,9 12

60 Sérvia 173 .. 93 44,9 .. 4,6 19,3 3,6 89,7 1

61 Bielorrússia 122 321 99 32,1 1,553 4,9 .. 1,5 28,2 1

62 Costa Rica 74 199 69 32,3 540 2,4 .. 5,5 39,7 2

63 Perú 83 697 95 24,7 791 2,5 .. 13,7 122,1 5

64 Albânia .. .. 99 23,9 21,329 2,0 4,6 0,0 143,0 4

65 Federação Russa 172 587 95 31,9 1,450 6,6 13,3 9,6 281,7 3

66 Cazaquistão 117 791 94 10,9 1,582 4,3 .. 5,7 117,3 1

67 Azerbeijão 91 541 99 28,2 20,206 0,7 8,0 4,9 97,3 0 c

68 Bósnia e Herzegovina 112 382 99 34,7 3,169 5,0 6,4 11,2 52,6 7

69 Ucrânia 149 513 100 10,5 1,294 3,5 4,6 22,9 31,6 3

70 Irão, República Islâmica do 94 532 95 32,0 3,483 0,4 10,4 30,8 106,1 1

71 Macedónia, Antiga República Jugoslava da 145 375 100 41,5 1,596 8,9 36,8 14,3 34,9 7

72 Maurícia 110 204 99 22,2 225 7,2 17,4 3,5 40,4 8

73 Brasil 100 254 91 37,5 1,341 5,3 .. 18,7 62,7 15

74 Geórgia 78 379 98 23,8 4,352 2,2 27,2 6,7 120,7 24

75 Venezuela, República Bolivariana da 120 319 90 25,7 776 4,7 .. 2,3 31,0 9

76 Arménia 120 572 88 6,2 378 0,2 .. 3,3 39,2 5

77 Equador 100 688 84 28,8 2,057 0,3 13,0 5,0 67,2 3

78 Belize 59 237 .. 10,6 110 2,6 15,3 25,0 50,0 11

79 Colômbia 110 423 83 38,5 1,874 4,2 11,2 0,0 36,6 13

80 Jamaica 113 259 101 57,3 1,856 3,6 .. 0,0 9,1 3

81 Tunísia 95 813 100 27,1 973 2,2 9,8 4,1 16,2 2

82 Jordânia 99 494 99 27,0 1,187 2,2 7,2 0,0 50,5 6

83 Turquia 113 141 100 34,4 916 7,8 .. 16,8 5,8 13

84 Argélia .. .. 82 11,9 2,633 1,4 .. 7,7 46,5 7

85 Tonga 73 669 90 8,1 250 0,7 .. 8,5 61,8 9

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
86 Fiji 86 415 65 12,2 758 1,9 .. 6,2 57,7 8

87 Turquemenistão 32 334 14 1,5 1,150 0,1 .. .. .. ..

88 República Dominicana 82 412 .. 21,6 556 2,3 .. 0,7 28,9 10

89 China 74 329 97 22,5 1,233 6,2 5,6 9,9 .. 3

90 El Salvador 131 486 95 10,6 829 2,0 .. 0,0 40,0 6

91 Sri Lanka 72 1,104 95 5,8 850 0,5 .. 5,5 129,2 5

92 Tailândia 102 698 38 23,9 600 1,4 .. 1,5 119,6 9

93 Gabão 92 734 79 6,2 500 0,2 3,4 .. 104,1 15

94 Suriname 97 328 .. 9,7 327 1,1 .. 0,0 .. ..
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TELEFONES INTERNET ACESSIBILIDADE E CUSTOS

Assinaturas de telefones 
móveis e fixos

População 
coberta por 

rede telefónica 
móvel Utilizadores

Assinaturas de 
banda largaa

Computadores 
pessoais

Custo de 
ligação de um 

telemóvel

Custo de 
instalação de 
telefone fixo

Preço de uma 
chamada local 

de 3 minutos por 
linha fixa

Posição no IDH
(por  

100 pessoas)

(% de crescimento, 
baseado na 
população) (%)

(por 100 
pessoas)

(% de crescimento, 
baseado na 
população)

(por 100  
pessoas)

(por  
100 pessoas) (USD) (USD) (cêntimos de USD)

2008 2000–2008 2008 2008 2000–2008 2008 2006–2008b 2006–2008b 2006–2008b 2006–2008b

95 Bolívia, Estado Plurinacional da 57 405 46 10,8 775 0,7 .. 0,0 41,4 7

96 Paraguai 103 484 .. 14,3 2,136 1,4 .. .. 80,2 7

97 Filipinas 80 659 99 6,2 265 1,2 7,2 0,9 44,9 0 c

98 Botsuana 85 355 99 6,2 140 0,5 6,2 2,9 37,1 17

99 Moldávia, República da 97 389 98 23,4 1,516 3,2 11,4 4,3 173,2 3

100 Mongólia 74 622 66 12,5 1,000 1,4 24,6 .. 43,8 ..

101 Egipto 65 678 95 16,6 2,916 0,9 3,9 4,0 74,0 2

102 Uzbequistão 53 746 93 9,0 1,938 0,2 3,1 7,0 12,0 ..

103 Micronésia, Estados Federados da 39 343 .. 14,5 300 0,1 .. 50,0 24,0 0 c

104 Guiana .. .. .. 26,9 .. 0,3 .. 22,1 2,5 0

105 Namíbia 56 520 95 5,3 278 0,0 23,9 5,9 35,5 18

106 Honduras 96 1,450 90 13,1 1,177 .. 2,5 5,0 25,8 8

107 Maldivas 158 1,405 100 23,5 1,096 5,2 20,2 7,7 134,4 6

108 Indonésia 75 1,555 90 7,9 847 0,2 2,0 .. .. 3

109 Quirguizistão 74 927 24 16,1 1,576 0,1 .. 10,0 79,7 8

110 África do Sul 102 272 100 8,6 75 0,9 .. 18,0 51,5 18

111 República Árabe da Síria 52 547 96 17,3 12,156 0,1 8,8 5,7 28,7 ..

112 Tajiquistão 58 1,703 .. 8,8 19,900 0,1 .. 3,7 .. ..

113 Vietname 116 2,881 70 24,2 10,286 2,4 9,5 3,1 25,0 2

114 Marrocos 82 585 98 33,0 5,121 1,5 5,7 2,6 77,4 26

115 Nicarágua 60 1,242 .. 3,3 270 0,6 .. .. 101,8 4

116 Guatemala 120 969 76 14,3 2,350 0,6 .. 13,3 82,7 9

117 Guiné Equatorial 54 3,107 .. 1,8 1,614 0,0 .. .. .. ..

118 Cabo Verde 70 370 96 20,6 1,185 1,5 14,0 26,6 29,1 6

119 Índia 34 979 61 4,5 850 0,5 3,2 2,3 6,9 2

120 Timor-Leste .. .. .. .. .. 0,0 .. 20,0 36,2 31

121 Suazilândia 49 788 91 6,9 700 0,1 3,7 11,5 25,8 5

122 República Democrática Popular do Laos 35 3,914 .. 8,5 8,691 0,1 .. 5,2 36,4 7

123 Ilhas Salomão 7 330 .. 2,0 400 0,3 .. 36,2 .. ..

124 Cambodja 29 2,551 87 0,5 1,133 0,1 0,4 10,1 50,6 3

125 Paquistão 56 2,632 90 11,1 .. 0,1 .. 7,1 10,7 3

126 Congo 51 1,888 53 4,3 19,275 .. .. .. .. ..

127 São Tomé e Príncipe 35 1,129 20 15,5 282 0,5 .. .. 29,5 11

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO
128 Quénia 43 3,848 83 8,7 3,260 0,0 .. 34,7 33,2 12

129 Bangladesh 29 5,870 90 0,3 456 0,0 2,3 2,2 29,2 1

130 Gana 50 3,319 73 4,3 3,223 0,1 1,1 7,0 42,8 16

131 Camarões 33 3,107 58 3,8 1,712 .. .. 5,6 89,3 25

132 Mianmar 2 314 10 0,2 .. 0,0 0,9 .. .. ..

133 Iémen 21 1,172 68 1,6 2,367 .. 2,8 6,0 85,1 1

134 Benim 41 3,255 80 1,8 967 0,0 0,7 5,6 215,7 3

135 Madagáscar 26 4,134 23 1,7 954 0,0 .. 2,0 34,5 35

136 Mauritânia 67 6,227 62 1,9 1,100 0,2 4,5 11,1 18,5 22

137 Papua-Nova Guiné 10 799 .. 1,8 167 .. .. 0,0 3,7 4

138 Nepal 17 1,706 10 1,7 898 0,0 .. 7,2 25,8 1

139 Togo 26 1,722 85 5,4 250 0,0 .. 3,3 111,7 14

140 Comores 19 1,706 40 3,6 1,441 .. .. 0,0 120,6 15

141 Lesoto 32 1,375 55 3,6 1,733 0,0 .. 6,1 40,8 18

142 Nigéria 43 10,921 83 15,9 29,878 0,0 .. 84,4 75,9 14

143 Uganda 28 4,526 100 7,9 6,150 0,0 1,7 4,1 69,7 21

144 Senegal 46 1,134 85 8,4 2,450 0,4 .. 5,6 22,3 22

145 Haiti 33 2,495 .. 10,1 4,900 .. 5,1 .. .. ..

146 Angola 38 7,493 40 3,1 3,567 0,1 0,6 .. 60,0 27

147 Djibuti 15 1,186 85 2,3 1,253 0,3 3,8 28,1 56,2 8

148 Tanzânia, República Unida da 31 4,522 65 1,2 1,200 0,0 .. 5,8 16,7 22
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TELEFONES INTERNET ACESSIBILIDADE E CUSTOS

Assinaturas de telefones 
móveis e fixos

População 
coberta por 

rede telefónica 
móvel Utilizadores

Assinaturas de 
banda largaa

Computadores 
pessoais

Custo de 
ligação de um 

telemóvel

Custo de 
instalação de 
telefone fixo

Preço de uma 
chamada local 

de 3 minutos por 
linha fixa

Posição no IDH
(por  

100 pessoas)

(% de crescimento, 
baseado na 
população) (%)

(por 100 
pessoas)

(% de crescimento, 
baseado na 
população)

(por 100  
pessoas)

(por  
100 pessoas) (USD) (USD) (cêntimos de USD)

2008 2000–2008 2008 2008 2000–2008 2008 2006–2008b 2006–2008b 2006–2008b 2006–2008b

149 Costa do Marfim 52 1,367 59 3,2 1,550 0,1 .. 19,1 22,3 20

150 Zâmbia 29 1,892 50 5,5 3,400 0,0 .. .. 13,3 70

151 Gâmbia 73 3,023 85 6,9 852 0,0 3,5 .. 28,0 7

152 Ruanda 14 2,268 92 3,1 5,900 0,0 0,3 3,2 46,5 18

153 Malawi 13 1,949 93 2,1 2,007 0,0 .. 3,1 .. 7

154 Sudão 30 2,916 66 10,2 46,567 0,1 10,7 2,4 0,0 6

155 Afeganistão .. .. 75 1,7 .. .. 0,4 24,8 31,4 41

156 Guiné 39 5,713 80 0,9 1,025 .. .. .. 36,9 ..

157 Etiópia 4 1,042 10 0,4 3,500 .. 0,7 47,7 31,8 2

158 Serra Leoa 19 3,264 70 0,3 178 .. .. .. .. ..

159 República Centro-Africana 4 1,050 19 0,4 850 .. .. 2,2 79,1 13

160 Mali 28 6,994 22 1,6 1,233 0,0 0,8 2,2 86,3 12

161 Burkina Faso 18 3,337 61 0,9 1,456 0,0 0,6 6,7 55,8 14

162 Libéria 19 8,851 .. 0,5 3,900 .. .. .. .. ..

163 Chade 17 11,460 24 1,2 4,233 .. .. .. 101,6 ..

164 Guiné-Bissau 32 4,438 65 2,4 1,137 .. .. .. .. ..

165 Moçambique 20 3,178 44 1,6 1,650 0,1 .. 0,2 18,8 26

166 Burundi 6 1,307 80 0,8 1,200 .. 0,9 2,9 9,7 ..

167 Níger 13 8,801 45 0,5 1,900 .. .. 11,2 33,5 17

168 Congo, República Democrática do .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

169 Zimbabué 16 288 75 11,4 2,742 0,1 7,6 .. .. ..

OUTROS PAÍSES OU TERRITÓRIOS
Antígua e Barbuda 202 190 100 75,0 1,200 14,5 20,7 .. 68,5 ..

Butão 41 1,869 21 6,6 1,900 0,3 2,5 1,7 13,8 3

Cuba 13 190 77 12,9 2,317 0,0 5,6 120,0 .. ..

Domínica 161 370 .. 37,6 338 15,4 .. .. 55,6 7

Eritreia 3 388 80 4,1 3,900 .. 1,0 91,1 65,0 4

Granada 86 148 .. 23,2 484 9,8 .. 13,0 85,2 6

Iraque 61 2,652 72 1,0 .. .. .. .. 159,4 1

Kiribati 5 37 .. 2,1 33 .. .. .. .. ..

Coreia, República Democrática Popular da 5 136 0 0,0 .. .. .. .. .. 3

Líbano 52 65 100 22,5 215 5,0 10,2 47,0 29,9 8

Ilhas Marshall 9 21 .. 3,7 175 .. .. .. .. ..

Mónaco .. .. .. .. .. 41,9 .. .. .. ..

Territórios Ocupados da Palestina 38 236 95 9,0 922 2,4 .. .. .. ..

Omã 125 810 96 20,0 559 1,2 16,9 26,0 26,0 65

Palau 96 .. 95 .. .. 0,5 .. .. .. ..

São Cristóvão e Nevis 204 334 .. 32,5 492 21,7 .. .. .. ..

Santa Lúcia 124 307 .. 58,8 1,142 9,1 .. 0,0 46,3 6

São Vicente e Granadinas 140 461 100 60,5 1,786 8,6 .. 0,0 37,0 7

Samoa 85 1,287 .. 5,0 800 0,1 2,3 17,6 20,2 6

San Marino 146 .. 98 54,8 .. 15,7 79,0 .. 141,4 6

Seychelles 133 140 98 39,0 445 4,1 21,6 9,1 55,4 8

Somália 8 592 .. 1,1 580 .. .. .. .. ..

Tuvalu .. .. .. .. .. 4,6 .. .. 75,3 ..

Vanuatu 20 562 50 7,3 325 0,1 .. 45,2 88,8 30

NOTAS
Número de assinaturas de linhas de assinante digitais, modems de cabo ou a	
outras ligações de banda larga fixas por 100 pessoas. Inclui ligações por linhas 
de assinante digitais/analógicas com velocidades de 56 kilobits por segundo ou 
superiores.
Os dados referem-se ao ano mais recente disponibilizado durante o período b	
especificado.
As chamadas locais são gratuitas..c	

Fontes
Coluna 1: Calculada com base em dados relativos a assinantes de telemóveis e linhas 
telefónicas do Banco Mundial (2010c). 
Colunas 2 e 5: Calculada com base em dados relativos a assinantes de telemóveis 
e linhas telefónicas do Banco Mundial (2010c) e dados sobre população do DAESNU 
(2009d).
Colunas 3 e 6–10: IUT (2009).
Coluna 4: Banco Mundial (2010c).
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Cálculo dos índices de desenvolvimento humano - apresentação gráfica

Notas Técnicas 

Índice de Desenvolvimento 
Humano Ajustado à 
Desigualdade (IDHAD)

Conhecimento

Anos de escolaridade esperadosMédia de anos de escolaridade

Índice de educaçãoÍndice de esperança de vida

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH)

Esperança de vida à nascença

Índice do RNB

RNB per capita (PPC, USD)

DIMENSÕES

INDICADORES 

ÍNDICE DE 
DIMENSÃO 

Vida longa e saudável Um padrão de vida dignoÍndice de Desenvolvimento 
Humano (IDH)

ConhecimentoVida longa e saudável Um padrão de vida digno

Anos de escolaridade esperadosMédia de anos de escolaridade

Anos de escolaridadeEsperança de vida

Índice de Desenvolvimento Humano Ajustado à Desigualdade (IDHAD)

Esperança de vida à nascença

Rendimento/consumo

RNB per capita (PPC, USD)

Saúde Educação

Crianças matriculadas SanitáriosAnos de escolaridade

Contagem de pessoasIntensidade da pobreza

Índice de Pobreza Multidimensional (IPM)

Combustível 
de cozinha

Padrão de vida

Nutrição Mortalidade infantil Água Electricidade Pavimento Activos

DIMENSÕES

INDICADORES 

MEDIDAS DE POBREZA

Índice de Pobreza 
Multidimensional (IPM)

DIMENSÕES

INDICADORES 

ÍNDICE DE 
DIMENSÃO 

Saúde Capacitação

Proporções feminina e masculina 
de assentos parlamentares

População feminina e masculina com, 
pelo menos, educação secundária

Taxas de participação feminina e 
masculina na força de trabalho

Índice do mercado de
trabalho feminino

Mercado de trabalho

Taxa de 
mortalidade materna

Taxa de 
fertilidade adolescente

DIMENSÕES

INDICADORES 

Índice de Desigualdade
de Género (IDG)

Índice de Desigualdade de Género (IDG)

Índice de capacitação feminina

Índice de género feminino Índice de género masculino

Índice do mercado 
de trabalho masculino

Índice de capacitação masculinaÍndice de saúde reprodutiva femininaÍNDICE DE 
DIMENSÃO 

Índice de educação 
ajustado à desigualdade

Índice de esperança de vida 
ajustado à desigualdade

Índice de rendimento 
ajustado à desigualdade

ÍNDICE AJUSTADO 
À DESIGUALDADE 
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O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é uma medida 
sumária do desenvolvimento humano. Mede as realizações 
médias de um país em três dimensões básicas do desenvolvimento 
humano: uma vida longa e saudável, o acesso ao conhecimento e 
um padrão de vida digno. O IDH é a média geométrica dos índices 
normalizados que medem as realizações em cada dimensão. 

Fontes de dados
Esperança de vida à nascença: DAESNU (2009d)•	
�Média de anos de escolaridade: Barro e Lee (2010)•	
�Anos de escolaridade esperados: Instituto de Estatística da •	
UNESCO (2010a)
�Rendimento Nacional Bruto (RNB) per capita: Banco •	
Mundial (2010g) e FMI (2010a)

Criação dos índices das dimensões
O primeiro passo é criar subíndices para cada dimensão. Os valores 
mínimos e máximos (ou limites) têm de ser ajustados no sentido de 
transformar os indicadores em índices entre 0 e 1. Como é usada 
a média geométrica para a agregação, o valor máximo não afecta a 
comparação relativa (em termos percentuais) entre dois países ou 
períodos de tempo diferentes. Os valores máximos são fixados nos 
valores máximos realmente observados dos indicadores dos países 
na série cronológica, ou seja, 1980-2010. Os valores mínimos 
afectarão as comparações, pelo que são usados valores que podem 
apropriadamente ser considerados como valores de subsistência 
ou zeros “naturais”. Por conseguinte, o progresso é medido por 
comparação com os níveis mínimos de que uma sociedade precisa 
para sobreviver ao longo do tempo. Os valores mínimos são fixados 
em 20 anos para a esperança de vida, em 0 anos para ambas as 
variáveis da educação e em USD 163 para o RNB per capita. O 
mínimo da esperança de vida baseia-se em dados históricos de 
longo prazo de Maddison (2010) e de Riley (2005). As sociedades 
podem subsistir sem educação formal, o que justifica o mínimo 
para a educação. É necessário um nível básico de rendimento para 
garantir a sobrevivência: USD 163 é o valor mais baixo atingido 
por qualquer país no historial registado (no Zimbabué em 2008) 
e corresponde a 45 cêntimos por dia, pouco acima de um terço da 
linha de pobreza de USD 1,25/dia do Banco Mundial. 

Limites para o Índice de Desenvolvimento 
Humano neste Relatório

Dimensão Máximo observado Mínimo

Esperança de vida 83,2 
(Japão, 2010)

20,0

Média de anos de escolaridade 13,2
(Estados Unidos da América, 2000)

0

Anos de escolaridade esperados 20,6
(Austrália, 2002)

0

Índice de educação combinado 0,951 
(Nova Zelândia, 2010)

0

Rendimento per capita (PPC USD) 108.211 
(Emirados Árabes Unidos, 1980)

163
(Zimbabué, 2008)

Após definidos os valores mínimos e máximos, os subíndices são 
calculados da seguinte forma:

Índice de dimensão = (1)valor real – valor mínimo
valor máximo – valor mínimo

Para a educação, é aplicada a equação 1 a cada um dos dois 
subcomponentes, criando a sua média geométrica e voltando 
a aplicar a equação 1. Isto equivale a aplicar directamente a 
equação 1 à média geométrica dos dois subcomponentes.
Como cada índice de dimensão é uma representação das 
capacidades da dimensão correspondente, a função da 
transformação do rendimento nas capacidades será provavelmente 
côncava (Anand e Sen 2000c). Assim, para o rendimento é usado 
o logaritmo natural dos valores mínimos e máximos reais.

Agregação dos subíndices para produzir o 
Índice de Desenvolvimento Humano 
O IDH é a média geométrica dos três índices de dimensão:

(IVida 1/3 . IEducação 1/3 . IRendimento 1/3)     (2)

A expressão 2 corporiza a substituibilidade imperfeita que 
abrange todas as dimensões do IDH. É assim enfrentada uma 
das mais sérias críticas à fórmula de agregação linear, que 
permitia a substituição perfeita entre dimensões. É inerente 
alguma substituibilidade à definição de qualquer índice que 
aumente com os valores dos seus componentes. 

Exemplo: China

Indicador Valor

Esperança de vida à nascença (anos) 73,5

Média de anos de escolaridade (anos)  7,5

Anos de escolaridade esperados (anos) 11,4

RNB per capita (PPP USD) 7.263

Nota: Os valores são arredondados.

Índice de esperança de vida = 73,5 – 20
83,2 – 20

 = 0,847

Índice da média de anos de escolaridade = 7,5 – 0
13,2 – 0

 = 0,568

Índice de anos de escolaridade esperados = 11,4 – 0
20,6 – 0

 = 0,553

Nota Técnica 1. Cálculo do Índice de Desenvolvimento Humano
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Nota Técnica 2. Cálculo do Índice de Desenvolvimento Humano Ajustado à Desigualdade

Índice de educação = 0,568 . 0,553 – 0
0,951 – 0  = 0,589

Índice de rendimento = 
ln(7,263) – ln(163)

ln(108,211) – ln(163)  = 0,584

Índice de Desenvolvimento Humano = 3  0,847 . 0,589 . 0,584 = 0,663 

Efeitos globais dos melhoramentos metodológicos 
do Índice de Desenvolvimento Humano
Os melhoramentos metodológicos do IDH, através do uso 
de indicadores novos e formas funcionais novas, resultam 
em alterações substanciais (figura T1.1). A adopção da média 
geométrica produz valores de índices mais baixos, com as 
alterações maiores a ocorrerem nos países com desenvolvimento 
mais desigual entre as dimensões. A média geométrica tem 
somente um impacto moderado nas classificações do IDH. A 
fixação dos limites superiores nos valores máximos reais tem 
menor impacto sobre os valores globais dos índices e pouco 
maior impacto sobre as classificações. 

Análise de tendências históricas neste Relatório
A análise de tendências históricas nos capítulos 2 e 3 usa uma 
versão diferente do IDH, o IDH híbrido, que aplica a mesma 
fórmula de agregação que o novo IDH ao conjunto de indicadores 
e fontes usado em Relatórios precedentes (desde 1995), a fim de 
permitir uma análise mais extensiva ao longo do tempo. Foi usada 
interpolação linear para preencher valores em falta quando estavam 
presentes os valores anterior e posterior. Quando indisponíveis 
para todo o período, as taxas de matrícula brutas foram projectadas 
usando o último valor disponível (nas projecções para diante) e o 
primeiro valor disponível (nas projecções para trás). Uma análise 
de sensibilidade revelou que os resultados da análise eram robustos 
em relação a técnicas alternativas de extrapolação. Os máximos 

observados foram usados como limites superiores para todas as 
variáveis. Foram usados mínimos de 0 para ambas as variáveis da 
educação, 20 anos para a esperança de vida e o mínimo histórico 
observado para o PIB per capita. Consultar Gidwitz et al. (2010) 
para pormenores adicionais sobre a construção desta série de dados. 
A análise dos capítulos 2 e 3 também usa o critério do desvio do 
ajuste para avaliar comparativamente as alterações do IDH 
híbrido ao longo do tempo. Esta medida avalia o progresso dos 
países em comparação com o progresso médio dos países com um 
nível de IDH inicial semelhante. Calcula-se como o valor residual 
de uma regressão polinomial fraccionária de segundo grau da taxa 
de crescimento anual do IDH sobre o logaritmo do seu valor de 
IDH inicial. A tabela estatística 2 apresenta a classificação do país 
no desvio do ajuste para o IDH no período 1980-2010. Consultar 
Royston e Altman (1994) para uma descrição dos modelos de 
regressão baseados em funções polinomiais fraccionárias de uma 
co-variável contínua.

O Índice de Desenvolvimento Humano Ajustado à Desigualdade 
(IDHAD) ajusta o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 
à desigualdade na distribuição de cada dimensão pela população. 
Baseia-se numa classe de índices compostos sensíveis à 
distribuição, proposta por Foster, Lopez-Calva e Szekely (2005), 
que parte da família de medidas de desigualdade de Atkinson 
(1970). É calculado como uma média geométrica de médias 
geométricas, calculadas separadamente para cada dimensão em 
relação a toda a população (para pormenores, consultar Alkire e 
Foster 2010). O IDHAD reflecte as desigualdades nas dimensões 
do IDH “descontando” o valor médio de cada dimensão segundo 

o seu nível de desigualdade. O IDHAD equivale ao IDH quando 
não existe desigualdade entre as pessoas, mas diminui em relação 
ao IDH à medida que a desigualdade cresce. Neste sentido, o 
IDHAD é o nível real de desenvolvimento humano (levado 
em conta essa desigualdade), ao passo que o IDH pode ser visto 
como um índice de desenvolvimento humano “potencial” (ou 
o nível máximo de IDH), que pode ser alcançado se não existir 
desigualdade. A “perda” no desenvolvimento humano potencial 
devida à desigualdade é dada pela diferença entre o IDH e o 
IDHAD e pode ser expressa como uma percentagem.
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Fontes de dados
Dado que o IDH se baseia em agregados a nível nacional, como as 
contas nacionais de rendimento, o IDHAD deve partir de fontes 
de dados alternativas para obter a distribuição de cada dimensão. 
As distribuições têm unidades diferentes – o rendimento e os 
anos de escolaridade são distribuídos por indivíduos, enquanto 
que a duração de vida esperada é distribuída por faixas etárias. 
Os dados distributivos disponíveis não são necessariamente para 
os mesmos indivíduos ou famílias. 

A desigualdade na distribuição das dimensões do IDH é 
estimada para:

�A esperança de vida, que usa dados das tabelas de vida •	
resumidas fornecidas pela DAESNU (2009d). Esta 
distribuição está disponível relativamente a faixas etárias 
(0-1, 1-5, 5-10, ... , 85+), com as taxas de mortalidade e a 
idade média à data da morte especificadas para cada faixa.
�Os anos de escolaridade e os rendimentos (ou consumos) das •	
famílias, que usam dados de inquéritos às famílias harmonizados 
em bases de dados internacionais: o Estudo de Rendimento 
do Luxemburgo da Organização para a Cooperação e o 
Desenvolvimento Económicos, as Estatísticas do Eurostat da 
União Europeia sobre Rendimento e Condições de Vida, a Base 
de Dados do Banco Mundial sobre Distribuição Internacional de 
Rendimento, os Inquéritos de Grupo para Indicadores Múltiplos 
do Fundo das Nações Unidas para a Infância, os Inquéritos 
sobre Demografia e Saúde da Agência Norte-Americana para o 
Desenvolvimento Internacional, o Inquérito Mundial à Saúde da 
Organização Mundial da Saúde e a Base de Dados da Universidade 
da ONU sobre Desigualdade de Rendimento no Mundo. 
�A desigualdade na dimensão do padrão de vida, que usa o •	
rendimento disponível das famílias per capita, o consumo 
das famílias per capita ou o rendimento imputado com base 
na metodologia de correspondência do índice de activos 
(Harttgen e Klasen 2010). 

Para um registo completo das fontes de dados usadas para 
estimar a desigualdade, consultar Kovacevic (2010a).

Cálculo do Índice de Desenvolvimento 
Humano Ajustado à Desigualdade
Há três passos para calcular o IDHAD.

Passo 1. Medição da desigualdade em distribuições subjacentes
O IDHAD parte da família de medidas de desigualdade de 
Atkinson (1970) e define o parâmetro de aversão ε para o valor 
“1”.2 Neste caso, a medida de desigualdade é A = 1– g/μ, onde 
g é a média geométrica e μ é a média aritmética da distribuição. 
Isto pode ser expresso pela seguinte fórmula: 

Ax = 1 –  
n  X1 …Xn

X
–  	 (1)

onde {X1,…, Xn} denota a distribuição subjacente nas dimensões 
de interesse. Ax é obtido para cada variável (esperança de vida, anos 
de escolaridade e rendimento disponível ou consumo per capita) 
usando dados de inquéritos às famílias e as tabelas de vida.3

A média geométrica da equação 1 não permite valores zero. Para 
a média de anos de escolaridade, é adicionado um ano a todas as 
observações válidas para computar a desigualdade. Para o rendimento 
per capita, os valores isolados – rendimentos extremamente elevados, 
bem como rendimentos zero e negativos – foram tratados pelo corte 
do percentil de 0,5 superior da distribuição para reduzir a influência 
dos rendimentos extremamente elevados e pela substituição dos 
rendimentos zero e negativos pelo valor mínimo do percentil de 0,5 
inferior da distribuição de rendimentos positivos. 

Para mais pormenores sobre a medição da desigualdade na 
distribuição dos indicadores de IDH, consultar Alkire e Foster 
(2010).

Passo 2. Ajustamento dos índices de dimensão para a desigualdade
A realização média numa dimensão, X

–
, é ajustada para a 

desigualdade pela seguinte forma: 

X
–

* =  X
–

 (1 – Ax) = n  X1 …Xn

Assim, X
–

*, a média geométrica efectiva da distribuição, reduz a 
média em função da desigualdade da distribuição, realçando o 
limite inferior da distribuição. 

Os índices de dimensão ajustados à desigualdade, IIX
, são obtidos 

a partir dos índices das dimensões do IDH, IX, multiplicando-os 
por (1 – Ax), onde Ax é a medida de Atkinson correspondente:

IIX
 = (1 – Ax) . IX

 
O índice de rendimento ajustado à desigualdade, I*IRendimento

, baseia-se 
no índice de RNB não registado, I*

Rendimento
. Isto permite que o 

IDHAD inclua todo o efeito da desigualdade de rendimento. 

Passo 3. Computação do Índice de Desenvolvimento Humano 
Ajustado à Desigualdade
O IDHAD é a média geométrica dos três índices de dimensão 
ajustados à desigualdade. Em primeiro lugar, é calculado o IDHAD 
que inclui o índice de rendimento não registado (IDHAD*):

IDHAD* =  3  IIVida 
. IIEducação 

. I*IRendimento
  =

3   (1– A
Vida

) . I
Vida 

. (1– A
Educação

) . I
Educação

 . (1– A
Rendimento

) . I*
Rendimento
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É então calculado o IDH baseado no índice de rendimento não 
registado (IDH*). Este é o valor que o IDHAD* assumiria se 
todas as realizações fossem distribuídas equitativamente:

I D H * =  3  IIVida 
. IIEducação 

. I*IRendimento
   

A perda de percentagem para o HDI* devido às desigualdades 
em cada dimensão é calculada da seguinte forma:

Perda = 1 – IDHAD*
IDH*

 = 1–  3  (1– A
Vida

) . (1– A
Educação

) . (1– A
Rendimento

) 

Presumindo que a perda de percentagem devido à desigualdade 
na distribuição do rendimento seja exactamente a mesma para 
o rendimento médio e para o seu logaritmo, é então calculado o 
IDHAD da seguinte forma:

IDHAD =  
IDHAD*

I D H *  . I D H

o que é equivalente a 

IDHAD = 3   (1– A
Vida

) . (1– A
Educação

) . (1– A
Rendimento

) . IDH

Notas sobre a metodologia e os limites
O IDHAD baseia-se num índice que satisfaz a consistência dos 
subgrupos. Isto garante que os melhoramentos ou deteriorações 
na distribuição do desenvolvimento humano dentro de um 
determinado grupo da sociedade (quando o desenvolvimento 
humano permaneça constante nos outros grupos) sejam 
reflectidos nas alterações da medida global do desenvolvimento 
humano. Este índice é também independente do percurso, 
o que significa que, seja qual for a ordem pela qual os dados 
são agregados para o conjunto de indivíduos, ou grupos de 
indivíduos, e para todas as dimensões, será produzido o mesmo 

resultado – pelo que não há necessidade de usar como base uma 
sequência particular ou uma só fonte de dados. Isto permite a 
estimativa para um grande número de países.

Embora o IDHAD tenha a ver com as perdas de 
desenvolvimento humano resultantes da desigualdade, a 
medição da desigualdade em qualquer das dimensões combina 
implicitamente a iniquidade e a desigualdade resultantes dos 
acasos das escolhas e das circunstâncias; o índice não aborda as 
questões éticas e politicamente relevantes sobre se estes aspectos 
devem ser distinguidos (consultar Roemer 1998 e Banco 
Mundial 2006 para aplicações na América Latina).

A principal desvantagem é que o IDHAD não é sensível 
à associação, pelo que não capta os efeitos da associação entre 
indicadores. Para tornar a medida sensível à associação, como é 
feito para o Índice de Desigualdade de Género, todos os dados 
para cada indivíduo devem estar disponíveis a partir de uma 
única fonte de inquéritos, o que não é actualmente possível. 

Exemplo: Eslovénia

Indicador
Índice de 
dimensão

Medida da 
desigualdade 

(A1)
Índice ajustado à 

desigualdade

Esperança de vida 78,8 0,930 0,043 (1–0,043) ∙ 0,932 = 0,892

Média de anos de escolaridade 9 0,682

Anos de escolaridade 
esperados 

16,7 0,811

Índice de educação 0,782 0,040 (1–0,040) ∙ 0,782 = 0,751

Logaritmo do RNB 10,16 0,780

RNB 25.857 0,238 0,122 (1–0,122) ∙ 0,238 = 0,209

Índice de Desenvolvimento 
Humano

Índice de Desenvolvimento 
Humano Ajustado à 

Desigualdade Perda

IDH com 
rendimento 
não registado

3   0,930 . 0,782 . 0,238 = 0,557  3   0,892 . 0,738 . 0,209 = 0,516  
1–0,519/0,557  

= 0,068

IDH 3  0,930 . 0,782 . 0,790 = 0,828  (0,519 / 0,557) . 0,828 = 0,772

Nota: Os valores são arredondados.

Nota Técnica 3. Cálculo do Índice de Desigualdade de Género

O Índice de Desigualdade de Género (IDG) ref lecte a 
desvantagem das mulheres em três dimensões – capacitação, 
actividade económica e saúde reprodutiva – para tantos países 
quantos os permitidos pela razoabilidade da qualidade dos 
dados. O índice mostra a perda no desenvolvimento humano 
resultante da desigualdade entre as realizações femininas e 
masculinas nestas dimensões. Varia entre 0, que indica que 
mulheres e homens desfrutam de igualdade, e 1, que indica que 

as mulheres sofrem uma desigualdade tão grande quanto possível 
em todas as dimensões medidas. É computado usando uma 
medida de desigualdade sensível à associação sugerida por Seth 
(2009). O índice baseia-se na média geral das médias gerais de 
ordens diferentes – a primeira agregação é pela média geométrica 
entre dimensões; estas médias, calculadas separadamente para 
mulheres e homens, são depois agregadas usando uma média 
harmónica entre géneros. 
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Fontes de dados
�Taxa de mortalidade materna (•	 TMM): UNICEF (2010c)
�Taxa de fertilidade adolescente (•	 TFA): DAESNU (2009d)
�Distribuição dos assentos parlamentares por cada sexo (PR): •	
Base de dados Parline da União Interparlamentar (2010)
�Sucesso escolar aos níveis do ensino secundário e superior •	
(ES): Barro e Lee (2010)
�Taxa de participação no mercado de trabalho (TPMT): •	
OIT (2010d)

Cálculo do Índice de Desigualdade de Género
Existem cinco passos para calcular o ÍDG.

Passo 1. Tratamento de zeros e valores extremos 
A taxa de mortalidade maternal é cortada simetricamente no 
10 (mínimo) e no 1.000 (máximo) para realçar uma abordagem 
normativa que diz, por exemplo, que dois países que têm 
uma taxa de mortalidade maternal acima de 1.000 não são 
diferentes na sua capacidade para criar condições e apoio para a 
saúde materna e para enfrentar a preocupação com a exactidão 
e a precisão destas taxas, pelo que, por exemplo, países com 
1-10 mortes por 100.000 nascimentos têm basicamente um 
desempenho idêntico. 

A representação parlamentar feminina nos países que 
indicam 0% é codificada como 0,1% porque a média geométrica 
não pode ter valores zero e porque estes países têm algum tipo 
de influência política por parte das mulheres.

Passo 2. Agregação entre dimensões dentro de cada grupo de 
género, usando médias geométricas
A primeira agregação entre dimensões para cada grupo de 
género pela média geométrica é o primeiro passo para tornar o 
IDG sensível à associação (consultar Seth 2009). 
Para mulheres e jovens do sexo feminino, a fórmula para a 
agregação é

GF =  3   1
TMM   

1
TFA   

.  1/2 . (PRF . ESF) 1/2 . TPMTF  ,

e para homens e jovens do sexo masculino, a fórmula é

GM = 3   1 . (PRM . ESM) 1/2 . TPMTM .

Passo 3. Agregação entre grupos de género, usando uma média 
harmónica
Os índices feminino e masculino são agregados pela média harmónica 
para criar o índice de género distribuído equitativamente

HARM (GF , GM) = 
(GF)–1 + (GM)–1

2    –1 .

A utilização da média harmónica das médias geométricas dentro 
dos grupos capta a desigualdade entre mulheres e homens ao 
fazer o ajustamento para a associação entre dimensões. 

Passo 4. Cálculo da média geométrica das médias aritméticas para 
cada indicador
O padrão de referência para a computação da desigualdade é 
obtido pela agregação dos índices femininos e masculinos, 
usando ponderações iguais (tratando, assim, os géneros de forma 
igual) e agregando depois os índices entre dimensões: 

GF,M = 3   Saúde . Capacitação . TPMT

onde  Saúde =   1
TMM   

1
TFA   

. + 1   /2 , 

Capacitação = (   PRF . SEF +    PRM . SEM)/2,  e

TPMT = TPMTF + TPMTM
2    .

Saúde  não deve ser interpretado como uma média dos índices femininos 
e masculinos correspondentes, mas sim como um ponto a meio caminho 
das normas estabelecidas para os indicadores de saúde reprodutiva – 
menos mortes maternais e menos gravidezes adolescentes. 

Passo 5. Cálculo do Índice de Desigualdade de Género
A comparação entre o índice de género distribuído 
equitativamente e o padrão de referência dá origem ao IDG, 

1 – Harm (GF, GM )
GF, M   

 .– –
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Usando as fórmulas acima, obtém-se directamente:

GF    0,115 = 3   1
110   

1
75,6   

. ).(     0,094 . 0,488 . 0,640

GM    0,820 = 3   1 .    0,906 . 0,463 . 0,852

		 Harm (GF , GM )     0,201= 1
0,115

1
2   

1
0,820+  

-1

GF, M    0,546 = 3    0,505 . 0,431 . 0,746– –

Índice de Desigualdade de Género 	 1–0,201/0,546 = 0,632.

Exemplo: Brasil

Saúde reprodutiva Capacitação Mercado de trabalho

Taxa de mortalidade maternal Taxa de fertilidade adolescente Representação parlamentar (%)
Sucesso no ensino secundário e 

superior (%)
Taxa de participação do  

mercado de trabalho (%)

Mulheres 110 75,6 0,094 0,488 0,640

Homens na na 0,906 0,463 0,852

(M+H)/2     (1/110) . (1/75,6) + 1  /2 = 0,50( )     0,094 . 0,488 +     0,906 . 0,463  /2 = 0,431( ) (0,640 + 0,852) / 2 = 0,746

Nota: “na” significa “nao aplicável”.

Nota Técnica 4. Cálculo do Índice de Pobreza Multidimensional 

O Índice de Pobreza Multidimensional (IPM) identifica diversas 
privações nas mesmas famílias, quanto à educação, à saúde e ao 
padrão de vida. Usa microdados dos inquéritos às famílias e – ao 
contrário do que acontece com o IDH ajustado à desigualdade – 
todos os indicadores necessários para calcular a medida devem 
provir do mesmo inquérito.

Cada pessoa de uma dada família é classificada como pobre 
ou não dependente das várias privações sentidas na sua família. 
Estes dados são então agregados entre famílias, dando origem à 
medida nacional de pobreza. 

Metodologia 
A cada pessoa é atribuída uma pontuação em função das 
privações da sua família relativamente a cada um dos 10 
indicadores componentes, (d). A pontuação máxima é 10, tendo 
todas as dimensões um peso igual (assim, a pontuação máxima 
em cada dimensão é 3,33). As dimensões da educação e da saúde 
têm dois indicadores cada, pelo que cada componente vale 5/3 
(ou 1,67). A dimensão do padrão de vida tem seis indicadores, 
pelo que cada componente vale 5/9 (ou 0,56).

Os componentes da educação são: não ter nenhum membro da 
família que tenha concluído cinco anos de escolaridade e ter pelo 
menos uma criança em idade escolar (até ao 8º ano) que não esteja 
a frequentar a escola. Os componentes da saúde são: ter pelo menos 
um membro da família que sofra de má nutrição e ter tido uma ou 
mais crianças que tenham falecido. Os componentes do padrão de 
vida são: não ter electricidade, não ter acesso a água potável limpa, 
não ter acesso a saneamento adequado, usar combustível “sujo” 
para cozinhar (estrume, madeira ou carvão), ter uma casa com piso 
de terra, não ter carro, camião ou veículo motorizado semelhante e 
possuir no máximo um dos bens seguintes: bicicleta, motocicleta, 
rádio, frigorífico, telefone ou televisor. 

Para identificar os multidimensionalmente pobres, as 
pontuações de privação para cada família são somadas para 
obter a privação da família, c. É usado um ponto de corte 
de 3, que é o equivalente a um terço dos indicadores, para 
distinguir os pobres dos não pobres.  Se c for igual ou superior 
a 3, a correspondente família (e todos os que dela fazem parte) é 
multidimensionalmente pobre. As famílias com uma pontuação 
de privação entre 2 e 3 estão vulneráveis ou em risco de se 
tornarem multidimensionalmente pobres. 
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O valor do IPM é o produto de duas medidas: a taxa 
multidimensional de contagem de pessoas e a intensidade (ou 
amplitude) da pobreza. 

A taxa de contagem de pessoas, H, é a proporção da 
população que é multidimensionalmente pobre:

H = 
q
n   

    

onde q é o número de pessoas multidimensionalmente pobres e 
n é a população total.

A intensidade da pobreza, A, reflecte a proporção dos indicado-
res componentes ponderados, d, na qual, em média, as pessoas 
pobres sofrem de privação. Apenas para as famílias pobres, as 
pontuações de privação são somadas e divididas pelo número 
total de indicadores e pelo número total de pessoas pobres: 

A = 
∑ 1

qc
qd  

    
 

onde c é o número total de privações ponderadas que os pobres 
sentem e d é o número total de indicadores componentes con-
siderados (10 neste caso).

Exemplo de cálculo do IPM com dados hipotéticos

Indicadores

Famílias

Ponderações1 2 3 4

Tamanho da família 4 7 5 4

Saúde

Pelo menos um membro sofre de má nutrição 0 0 1 0 5/3=1,67

Uma ou mais crianças faleceram 1 1 0 1 5/3=1,67

Educação

Ninguém concluiu cinco anos de escolaridade 0 1 0 1 5/3=1,67

Pelo menos uma criança em idade escolar não 
matriculada na escola

0 1 0 0 5/3=1,67

Padrão de vida

Sem electricidade 0 1 1 1 5/9=0,56

Sem acesso a água potável limpa 0 0 1 0 5/9=0,56

Sem acesso a saneamento adequado 0 1 1 0 5/9=0,56

Casa com pavimento de terra 0 0 0 0 5/9=0,56

A família usa combustível “sujo” para cozinhar (estrume, 
lenha ou carvão)

1 1 1 1 5/9=0,56

A família não tem carro e possui, no máximo, um dos 
seguintes: bicicleta, motocicleta, rádio, frigorífico, 
telefone ou televisão

0 1 0 1 5/9=0,56

Resultados

Pontuação de privação ponderada, c (soma de cada 
privação multiplicada pelo seu peso)

2,22 7,22 3,89 5,00 

A família é pobre (c > 3)? Não Sim Sim Sim

Nota: 1 indica privação no indicador; 0 indica não-privação.

Pontuação ponderada das privações na família 1: 

 1 .   1 .      +
5
3

5
9

  = 2,22 

Taxa de contagem de pessoas  

(H) = 7 + 5 + 4
4 + 7 + 5 + 4    = 0,80

(80% das pessoas vivem em famílias pobres)

Intensidade da pobreza  

(A) = (7,22 . 7) + (3,89 . 5) + (5,00 . 4)
( 7 + 5 + 4 ) . 10  

  = 0,56

(a pessoa pobre média sofre privações em 56% dos indicadores 
ponderados). 

Índice de pobreza multidimensional = H . A = 0,450 (em 
média, os indivíduos sofrem privações em 45% dos indicadores 
ponderados). 

NOTAS
1	� Durante algumas situações de crise (como o genocídio ruandês), ocorreram valores mais baixos, mas que, 

obviamente, não eram sustentáveis.

2	� O parâmetro de aversão da desigualdade define o grau em que as realizações inferiores são destacadas e as 
realizações superiores são subestimadas

3	� Ax é estimado a partir de dados de inquéritos usando as ponderações dos inquéritos,  

	 Âx = 1 – 
X1

w1 …Xn
wn

∑1
n wi Xi

 ,  onde   ∑1
nwi  = 1. 

4	� Tecnicamente, seria 3,33. Devido à estrutura de ponderação, as mesmas famílias são identificadas como 
pobres se for usado um ponto de corte de 3.
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Ajuda oficial ao desenvolvimento Desem-
bolsos de empréstimos feitos em termos con-
cessionais (líquidos de reembolsos de capital) e 
subvenções de agências oficiais dos membros do 
Comité de Ajuda ao Desenvolvimento (CAD), 
por instituições multilaterais e países não per-
tencentes ao CAD, para promoção do desenvol-
vimento económico e do bem-estar em países e 
territórios da parte I da lista de beneficiários de 
ajuda do CAD, expressos como percentagem do 
rendimento nacional bruto (RNB) do país bene-
ficiário. Inclui empréstimos com um elemento de 
subvenção de, pelo menos, 25% (calculado a uma 
taxa de desconto de 10%). 

Anos de escolaridade esperados Número de 
anos de escolaridade que uma criança em idade 
de entrada na escola pode esperar receber, se os 
padrões prevalecentes das taxas de matrícula 
por idades permanecerem iguais ao longo da sua 
vida. 

Área protegida Conforme a definição da União 
Mundial para a Conservação, uma área de terra 
especialmente dedicada à protecção e à manuten-
ção da diversidade biológica e dos seus recursos 
naturais e culturais associados, gerida através de 
meios legais ou outros meios eficazes, incluindo 
reservas naturais estritas, áreas selvagens, parques 
nacionais, monumentos naturais, áreas de gestão 
do habitat e das espécies, paisagens protegidas e 
ecossistemas geridos sustentavelmente, excluindo 
áreas marinhas e litorais (entremarés), expressa 
por 1.000 hectares de terra. 

Assentos parlamentares ocupados por género 
Percentagem de assentos detidos por um género 
respectivo numa câmara baixa ou única ou numa 
câmara alta ou senado, nos casos em que seja 
relevante.

Cobertura pré-natal, pelo menos de uma 
visita Percentagem de mulheres que recorreram 
pelo menos uma vez a cuidados pré-natais presta-
dos por pessoal de saúde especializado por razões 
relacionadas com a gravidez, como percentagem 
dos nados vivos. 

Coeficiente de Gini, rendimento Medida do 
desvio da distribuição do rendimento (ou do 
consumo) entre indivíduos ou famílias dentro 
de um país a partir de uma distribuição perfei-
tamente igual. Uma curva de Lorenz traça as 

percentagens acumuladas do rendimento total 
recebido em comparação com o número acumu-
lado de beneficiários, começando pelo indivíduo 
ou família mais pobre. O índice de Gini mede a 
área entre a curva de Lorenz e uma linha hipoté-
tica de igualdade absoluta, expressa como percen-
tagem da área máxima sob a linha. Um valor de 0 
representa a igualdade absoluta, um valor de 100 
a desigualdade absoluta. 

Custo de instalação de telefone fixo Custo ine-
rente ao pedido de instalação de um serviço tele-
fónico residencial básico (incluindo impostos, 
se aplicáveis). Nos casos em que haja custos dife-
rentes para áreas telefónicas diferentes, é usado o 
custo da maior área urbana. 

Custo de ligação de um telemóvel Custo inicial 
e único de uma nova assinatura de um serviço de 
telemóvel pós-pago, incluindo depósitos reem-
bolsáveis e o preço do cartão de identificação do 
assinante. 

Densidade de médicos Número de médicos, 
incluindo os de clínica geral e os especialistas, 
expresso por 10.000 pessoas.

Emprego formal Trabalhadores remunerados e 
assalariados e empregadores, expressos como per-
centagem do emprego total. 

Emprego vulnerável Percentagem de pessoas 
empregadas envolvidas em trabalho familiar não 
pago e trabalho por conta própria.

Envolvimento político Percentagem de inqui-
ridos que responderam “sim” à pergunta da Son-
dagem Mundial da Gallup: “Exprimiu opiniões 
suas a um funcionário público no último mês?”  

Esperança de vida à nascença Número de anos 
que uma criança recém-nascida poderia esperar 
viver se os padrões prevalecentes das taxas de 
mortalidade por idades à data do nascimento 
permanecessem iguais ao longo da sua vida. 

Formação bruta de capital fixo Valor das aqui-
sições de activos fixos novos ou existentes pelo 
sector empresarial, pelos governos e pelas famílias 
(com exclusão das suas empresas sem existência 
jurídica), menos os abates de activos fixos. Não é 
feito nenhum ajustamento para a depreciação de 
activos fixos.

Forças armadas, despesa pública com Todas 
as despesas do ministério da defesa e de outros 
ministérios com o recrutamento e a formação de 
pessoal militar e com a construção e aquisição de 
equipamento e abastecimentos militares, expres-
sas como percentagem do PIB. 

Guerra civil, baixas Número médio de baixas 
resultantes de guerra civil por ano de conflito, 
expresso por milhão de pessoas. Para países com 
várias guerras, são usadas as melhores estimati-
vas para o número total de mortes em combate 
decorrentes dos conflitos.

Guerra civil, intensidade Pontuação que indica 
o nível de intensidade de um conflito de guerra 
civil. Uma pontuação de “0” indica ausência de 
conflito; “1” é sinal de guerra civil menor na qual 
o número de mortes por ano é inferior a 1.000 
pessoas; “2” indica uma guerra civil de grande 
escala na qual o número de mortes por ano é de, 
pelo menos, 1.000 pessoas.

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 
Um índice composto que mede as realizações 
em três dimensões básicas do desenvolvimento 
humano – uma vida longa e saudável, o conhe-
cimento e um padrão de vida digno. Para porme-
nores sobre o cálculo do índice, consultar a Nota 
Técnica 1. 

Índice de Desenvolvimento Humano, ajus-
tado à desigualdade O valor do índice de desen-
volvimento humano ajustado para desigualdades 
nas três dimensões básicas do desenvolvimento 
humano. Para pormenores sobre o cálculo da 
medida, consultar a Nota Técnica 2.

Índice de desenvolvimento humano – híbrido 
Um índice que usa a mesma forma funcional do 
IDH, mas que usa a alfabetização e as matrículas 
brutas para calcular o índice de educação e o PIB 
per capita para o indicador de rendimento.  Este 
índice é usado na análise de tendências apresen-
tada nos capítulos 2 e 3.

Índice de Desigualdade de Género Um índice 
composto que mede as perdas nas realizações 
das três dimensões do desenvolvimento humano 
(saúde reprodutiva, capacitação e mercado de tra-
balho), devido à desigualdade entre géneros. Para 
pormenores sobre o cálculo do índice, consultar a 
Nota Técnica 3.

Definições de termos estatísticos
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Índice de educação ajustado à desigualdade 
Valor do índice de educação, um componente do 
índice de desenvolvimento humano, ajustado à 
desigualdade na distribuição de anos de escolari-
dade; consultar a Nota Técnica 2.

Índice de esperança de vida à nascença ajus-
tado à desigualdade Valor do índice de espe-
rança de vida ajustado à desigualdade na distri-
buição da duração esperada de vida; consultar a 
Nota Técnica 2.

Índice de experiências negativas Escala que 
indica a percentagem de inquiridos na Sondagem 
Mundial da Gallup que sentiram uma emoção 
negativa, como dor física, preocupação, tristeza, 
pressão, depressão e irritação, no dia anterior ao 
inquérito. As respostas foram codificadas com 
“1” para “sim” e “0” para “não” e depois submeti-
das ao cálculo da média e multiplicadas por 100. 

Índice de Pobreza Multidimensional A frac-
ção da população que é multidimensionalmente 
pobre, ajustada pela intensidade das privações; 
consultar a Nota Técnica 4.

Índice de preços no consumidor Preço médio 
de um cabaz de bens e serviços adquiridos pelas 
famílias; o cabaz varia de país para país e pode ser 
fixo ou sofrer alterações em intervalos  de tempo 
especificados. As variações do índice de preços 
no consumidor indicam a variação no valor real 
(poder de compra) do dinheiro.

Índice de rendimento ajustado à desigualdade 
Valor do índice de rendimento, um componente 
do índice de desenvolvimento humano, ajustado 
à desigualdade na distribuição de rendimento; 
consultar a Nota Técnica 2. 

Investigação e desenvolvimento, despesa 
pública com Despesas correntes e de capital 
(incluindo custos indirectos) com actividades 
criativas e sistemáticas destinadas a aumentar o 
volume de conhecimento, expressas como per-
centagem do PIB. 

Investimento directo estrangeiro, entradas 
líquidas Entradas líquidas de investimento para 
aquisição de interesses de gestão duradouros 
(10% ou mais do capital com direito a voto) numa 
empresa a funcionar noutra economia que não a 
do investidor. É o somatório do capital social, do 
reinvestimento de ganhos, de outro capital de 
longo prazo e de capital de curto prazo, expresso 
como percentagem do PIB.

Jornais diários Circulação total média de jor-
nais publicados, pelo menos, quatro vezes por 
semana, expressa por 1.000 pessoas.

Liberdade de imprensa Pontuação que mede a 
liberdade de comunicação e expressão através dos 
vários meios electrónicos e materiais publicados.  

Quanto mais alta a pontuação, maior a liberdade 
de imprensa no país. Calcula-se a partir de 100, 
subtraindo a pontuação do Índice de Liberdade 
de Imprensa dos Repórteres sem Fronteiras.

Liberdade política, democracia Pontuação na 
medida de Democracia e de Ditadura dos regimes 
políticos, que distingue entre os regimes em que 
os organismos executivos e legislativos são preen-
chidos através de eleições disputadas e aqueles em 
que isso não acontece. 

Limiar de pobreza de rendimento, população 
abaixo do Percentagem da população que vive 
abaixo da linha de pobreza especificada (PPC de 
USD 1,25 por dia e a linha de pobreza nacional). 
A linha de pobreza nacional é a linha de pobreza 
considerada apropriada para um país pelas suas 
autoridades. As estimativas nacionais baseiam-
se em estimativas ponderadas de subgrupos de 
população obtidas de inquéritos às famílias. 

Medida de descentralização democrática Pon-
tuação publicada pela Base de Dados de Institui-
ções Políticas que indica se foram realizadas elei-
ções legislativas e executivas ao mais baixo nível 
subnacional (municípios). As pontuações variam 
entre 0 (ausência de eleições locais) e 2 (legislado-
res e executivos eleitos ao nível local).

Média de anos de escolaridade Número médio 
de anos de educação recebidos pelas pessoas de 
idade a partir dos 25 anos durante o seu tempo de 
vida, com base nos níveis de educação alcançados 
pela população convertidos em anos de escolari-
dade baseados nas durações teóricas de cada nível 
de educação frequentado.

PIB (produto interno bruto) Somatório do 
valor acrescentado por todos os produtores na 
economia, residentes ou estrangeiros e de quais-
quer impostos sobre os produtos (menos os sub-
sídios) não incluídos na valorização da produção, 
calculado sem fazer deduções por depreciação de 
activos de capital fabricados ou por esgotamento 
e degradação de recursos naturais. Valor acres-
centado é a produção líquida de uma indústria 
após acrescidos todos os produtos e subtraídos 
os consumos intermédios. Quando expresso em 
termos de USD, é convertido usando a taxa de 
câmbio oficial média comunicada pelo Fundo 
Monetário Internacional. É aplicado um factor 
de conversão alternativo quando se considera que 
a taxa de câmbio oficial diverge por uma margem 
excepcionalmente grande da taxa efectivamente 
aplicada às transacções em moeda estrangeira e 
à negociação de produtos. Quando expresso em 
termos de paridade de poder de compra (PPC) 
em USD, é convertido para dólares internacionais 
usando as taxas de PPC. Um dólar internacional 
tem o mesmo poder de compra sobre o PIB que o 
USD tem nos Estados Unidos da América.

PIB per capita Produto interno bruto (PIB) em ter-
mos de USD, dividido pela população a meio do ano. 
Quando expresso como uma taxa de crescimento 
anual médio, é usada a taxa de crescimento anual 
dos mínimos quadrados com dados constantes do 
PIB per capita em unidades monetárias locais.

Partos assistidos por pessoal especializado 
Percentagem de partos assistidos por pessoal 
(incluindo médicos, enfermeiras e parteiras) 
formado para prestar os cuidados necessários às 
mulheres durante a gravidez, o trabalho de parto 
e o período pós-parto. Exclui os assistentes tradi-
cionais dos partos, tenham formação ou não.

Pegada ecológica do consumo Área terrestre e 
marítima biologicamente produtiva de que um 
país precisa para produzir os recursos que con-
some e absorver os resíduos que gera, expressa em 
hectares per capita.

Pessoas deslocadas internamente Número de 
pessoas que foram forçadas a deixar as suas casas 
ou os seus lugares de residência habitual (em par-
ticular como resultado ou para evitar os efeitos de 
conflitos armados, situações de violência genera-
lizada, violações dos direitos humanos ou desas-
tres naturais ou provocados pelo Homem) e que 
não atravessaram uma fronteira nacional reco-
nhecida internacionalmente. 

Pobreza multidimensional, contagem de pes-
soas Percentagem da população que sofre priva-
ções em, pelo menos, 3 dos 10 indicadores pon-
derados usados para calcular o índice de pobreza 
multidimensional. 

Pobreza multidimensional, intensidade da 
privação Percentagem média da privação sentida 
pelas pessoas em pobreza multidimensional.

Pobreza multidimensional, população com 
pelo menos uma privação grave Percentagem 
da população que sofre uma privação em, pelo 
menos, 1,5 dos indicadores ponderados das 
dimensões de saúde, educação ou padrões de vida 
do índice de pobreza multidimensional. Para 
pormenores sobre a ponderação dos indicadores 
individuais, consultar a Nota Técnica 3.

Pobreza multidimensional, população em 
risco Percentagem da população que sofre de pri-
vação sobreposta em 2 dos 10 indicadores pon-
derados usados para calcular o índice de pobreza 
multidimensional.

População sem acesso a electricidade Percen-
tagem da população sem acesso a electricidade 
na sua casa. O acesso a electricidade inclui a elec-
tricidade vendida comercialmente, tanto na rede 
como fora dela, bem como a electricidade auto-
gerada em países onde o acesso a electricidade foi 
avaliado através de inquéritos das administrações 
públicas. As ligações não autorizadas às fontes de 
electricidade não são incluídas.
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População sem acesso a uma fonte melhorada 
de água potável Percentagem da população sem 
acesso a uma fonte melhorada de água. As fontes 
melhoradas de água incluem a água canalizada 
até às habitações, aos terrenos ou aos quintais, 
torneiras ou canos de acesso público, poços tubu-
lares ou furos de sondagem, poços escavados pro-
tegidos, nascentes protegidas e águas pluviais. 

População sem acesso a uma instalação sani-
tária melhorada Percentagem da população sem 
acesso a uma instalação sanitária melhorada. As 
instalações sanitárias melhoradas incluem auto-
clismos ligados a sistemas de esgotos entubados 
ou tanques sépticos, latrinas de fossa melhoradas 
ventiladas, latrinas de fossa com laje e sanitas de 
compostagem. Contudo, estas não são conside-
radas melhoradas quando são partilhadas com 
outras famílias ou abertas ao público.

População, idade mediana Idade pela qual a 
população se divide em duas metades de igual 
tamanho, ou seja, 50% da população têm uma 
idade superior e os outros 50% têm uma idade 
inferior.

População, total População efectiva de um 
país, área ou região, à data de 1 de Julho do ano 
indicado. 

População, urbana População efectiva a viver 
em áreas classificadas como urbanas segundo o 
critério usado por cada área ou país, à data de 1 de 
Julho do ano indicado.

Poupanças líquidas ajustadas Taxa de poupan-
ças numa economia após tidos em conta os inves-
timentos em capital humano, o esgotamento de 
recursos naturais e os danos causados pela polui-
ção, expressa como percentagem do rendimento 
nacional bruto (RNB). Poupanças líquidas ajus-
tadas negativas significam que a riqueza total está 
em declínio e que a economia está num caminho 
insustentável. 

Preço de chamada local de 3 minutos em tele-
fone fixo Média das tarifas normal e económica 
de uma chamada  de 3 minutos, incluindo cus-
tos de ligação, se aplicáveis, dentro da mesma 
área telefónica, usando o terminal do próprio 
assinante (não um telefone público), incluindo 
quaisquer impostos adicionais. 

Privação de alimento, intensidade de A carên-
cia média em quilocalorias sofrida pelas pessoas 
subnutridas, expressa como percentagem da 
necessidade mínima diária de consumo de ener-
gia alimentar. Quanto mais baixo o valor, menos 
intensa a privação de alimento. 

Professores formados, primários Percentagem 
de professores do ensino primário que receberam 
a formação organizada mínima para professores 
(antes do serviço ou durante o serviço) exigida 
para dar aulas no ensino primário.

RNB (rendimento nacional bruto) per capita 
Somatório do valor acrescentado por todos os pro-
dutores residentes na economia e no estrangeiro e 
de quaisquer impostos sobre os produtos (menos 
os subsídios) não incluídos na valorização da pro-
dução mais as receitas líquidas do rendimento pri-
mário (compensação de empregados e rendimen-
tos prediais) do exterior, dividido pela população 
a meio do ano. Valor acrescentado é a produção 
líquida de uma indústria após acrescidos todos os 
produtos e subtraídos os consumos intermédios.  
Quando expresso em termos de paridade de poder 
de compra (PPC) em USD, é convertido para dóla-
res internacionais usando as taxas de PPC. Um 
dólar internacional tem o mesmo poder de compra 
sobre o PIB que o USD tem nos Estados Unidos 
da América.

Receita fiscal Receitas totais de transferências 
obrigatórias para o governo central para fins 
públicos, incluindo impostos sobre rendimentos 
e bens e excluindo multas, penalidades e a maior 
parte das contribuições para a segurança social, 
expressas como percentagem do PIB. 

Rede de apoio social Percentagem de inquiridos 
que responderam “sim” à pergunta da Sondagem 
Mundial da Gallup: “Se estiver com problemas, 
tem amigos ou familiares que o(a) possam ajudar, 
quer precise deles ou não?” 

Refugiados por país de origem Número de pes-
soas que fugiram do seu país de origem por causa 
de um medo justificado de perseguição, devido à 
sua raça, religião, nacionalidade, opinião política 
ou integração num grupo social específico, e que 
não podem ou não querem regressar.

Remessas, entradas, total Rendimentos e 
recursos materiais transferidos por emigrantes 
ou refugiados internacionais para beneficiários 
no seu país de origem ou em países em que o emi-
grante tenha residido anteriormente, expressos 
como percentagem do PIB do país receptor.

Satisfação com a comunidade Percentagem de 
inquiridos que responderam “sim” à pergunta da 
Sondagem Mundial da Gallup: “Em relação à comu-
nidade onde vive, está satisfeito(a) com a mesma?

Satisfação com a liberdade de escolha Per-
centagem de inquiridos que responderam “sim” 
à pergunta da Sondagem Mundial da Gallup: 
“Está satisfeito(a) com a sua liberdade para esco-
lher o que faz com a sua vida?” 

Satisfação com a qualidade da água Percen-
tagem de inquiridos que responderam “sim” à 
pergunta da Sondagem Mundial da Gallup: “Na 

cidade ou na área onde vive, está satisfeito(a) com 
a qualidade da água?”

Satisfação com a qualidade do ar Percentagem 
de inquiridos que responderam “sim” à pergunta 
da Sondagem Mundial da Gallup: “Na cidade ou 
na área onde vive, está satisfeito(a) com a quali-
dade do ar?”

Satisfação com a qualidade dos cuidados de 
saúde Percentagem de inquiridos que respon-
deram “sim” à pergunta da Sondagem Mundial 
da Gallup: “Na cidade ou na área onde vive, está 
satisfeito(a) com a disponibilidade de cuidados 
de saúde com qualidade?”

Satisfação com a saúde pessoal Percentagem de 
inquiridos que responderam “sim” à pergunta da 
Sondagem Mundial da Gallup: “Está satisfeito(a) 
com a sua saúde pessoal?”

Satisfação com a vida, em geral Pontuação 
baseada nas respostas a uma pergunta acerca da 
satisfação com a vida numa Sondagem Mundial 
da Gallup.

Satisfação com habitação acessível Percen-
tagem de inquiridos que responderam “sim” à 
pergunta da Sondagem Mundial da Gallup: “Na 
cidade ou na área onde vive, está satisfeito(a) com 
a disponibilidade de habitação boa e acessível?”

Satisfação com o emprego Percentagem de 
inquiridos com emprego que responderam “sim” 
à pergunta da Sondagem Mundial da Gallup: 
“Está satisfeito(a) com o seu emprego ou com o 
trabalho que faz?”

Satisfação com o padrão de vida Percentagem 
de inquiridos que responderam “sim” à per-
gunta da Sondagem Mundial da Gallup: “Está 
satisfeito(a) com o seu padrão de vida, com todas 
as coisas que pode comprar e fazer?”  

Satisfação com o sistema de educação e as 
escolas Percentagem de inquiridos que respon-
deram “sim” à pergunta da Sondagem Mundial 
da Gallup: “Na cidade ou na área onde vive, está 
satisfeito(a) com a qualidade do sistema de educa-
ção e das escolas?”

Serviço da dívida, despesa pública com Soma-
tório de reembolsos de capital e juros efectiva-
mente pagos em moeda estrangeira, bens ou 
serviços sobre a dívida de longo prazo (com ven-
cimento a mais de um ano), juros pagos sobre a 
dívida de curto prazo e reembolsos ao Fundo 
Monetário Internacional, expresso como percen-
tagem do RNB. 
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Subnutrição, prevalência de Percentagem da 
população cujo consumo de energia alimentar 
está continuamente abaixo dos níveis de energia 
alimentar necessários para manter uma vida sau-
dável e executar uma actividade física leve com 
um peso corporal aceitável para a altura atingida.

Taxa de alfabetização, adultos Percentagem 
das pessoas de idade a partir dos 15 anos que 
conseguem ler e escrever, com pleno entendi-
mento, uma afirmação curta e simples na sua vida 
quotidiana.

Taxa de assaltos Quantidade de crimes contra o 
património que envolvem o uso de violência ou 
ameaça de violência, incluindo assaltos, roubos 
de carteiras e roubos com violência, expressa por 
100.000 pessoas.

Taxa de dependência Proporção de população 
com idades dos 0 aos 14 e a partir dos 65 relati-
vamente à população em idade activa (dos 15 aos 
64), expressa como número de dependentes por 
100 pessoas com idades dos 15 aos 64.

Taxa de desemprego Percentagem da força de 
trabalho (população empregada e desempregada) 
com idade a partir dos 15 anos que não tem um 
emprego pago nem trabalha por conta própria, 
mas que está disponível para trabalhar e tomou 
medidas específicas para procurar emprego pago 
ou trabalho por conta própria. 

Taxa de fertilidade, adolescente Número de 
partos de mulheres com idades dos 15 aos 19, 
expresso por 1.000 mulheres da mesma idade. 

Taxa de fertilidade, total Número de crianças 
que nasceriam a cada mulher se esta vivesse até ao 
final da sua idade fértil e gerasse crianças em cada 
idade de acordo com as taxas de fertilidade por 
idades prevalecentes. 

Taxa de homicídios Número de homicídios 
intencionais, expresso por 100.000 pessoas. Um 
homicídio intencional é uma morte ilícita deli-
beradamente provocada por uma pessoa a outra 
pessoa. 

Taxa de matrícula, bruta Total de matrícu-
las num dado nível de educação, independente-
mente da idade, expressas como percentagem da 
população em idade escolar para o mesmo nível 
de educação. 

Taxa de matrícula, líquida Matrículas num 
dado nível de educação de indivíduos com a idade 
oficial para esse nível, expressa como percentagem 
da população total do mesmo grupo etário.

Taxa de mortalidade, abaixo dos 5 anos Pro-
babilidade por 1.000 de que um bebé recém-nas-
cido morra antes de atingir os 5 anos, se sujeito às 
actuais taxas de mortalidade por idades.

Taxa de mortalidade, adultos Probabilidade 
por 1000 de que uma pessoa de 15 anos de idade 
morra antes de atingir os 60 anos.

Taxa de mortalidade, crianças  Probabilidade 
de morrer entre o nascimento e a idade exacta de 
1 ano, expressa por 1.000 nados vivos.

Taxa de mortalidade, materna Número de 
mortes maternais, expresso por 100.000 nados 
vivos. A morte maternal é definida como a morte 
de uma mulher durante a gravidez ou até 42 dias 
após terminada uma gravidez, independente-
mente da duração ou do lugar da gravidez, devido 
a qualquer causa relacionada (ou agravada) com 
a própria gravidez ou os seus cuidados, mas não 
devido a causas acidentais ou fortuitas.

Taxa de participação na força de trabalho Per-
centagem da população em idade activa (faixa 
etária 15-64) que se envolve activamente no 
mercado de trabalho, seja trabalhando ou procu-
rando activamente trabalho. 

Taxa de prevalência de contraceptivos, qual-
quer método Percentagem de mulheres em 
idade reprodutiva (dos 15 aos 49) que usam, ou 
cujos parceiros usam, qualquer forma de contra-
cepção, seja moderna ou tradicional. 

Taxa de repetição, primária Número de alunos 
do ensino primário matriculados no mesmo ano 
de escolaridade que frequentaram no ano ante-
rior, expresso como percentagem das matrículas 
totais na escola no ano anterior. 

Taxas de mortalidade por doenças não trans-
missíveis, etariamente uniformizadas Taxas 
de mortalidade etariamente uniformizadas por 
100.000 pessoas, ponderadas pela proporção 
de pessoas no grupo etário correspondente da 
população-padrão. As doenças não transmis-
síveis incluem neoplasmas malignos (cancro) e 
outros, diabetes mellitus, perturbações endó-
crinas, patologias neuropsiquiátricas, doenças 
dos órgãos sensoriais, doenças cardiovasculares, 
doenças respiratórias, doenças digestivas, doen-
ças geniturinárias, doenças de pele, doenças oste-
omusculares, anomalias congénitas e patologias 
orais.

Terras degradadas, pessoas que vivem em 
Percentagem de pessoas que vivem em terras 
gravemente ou muito gravemente degradadas. A 
degradação das terras baseia-se em quatro aspec-
tos dos serviços dos ecossistemas: biomassa, saúde 
dos solos, quantidade de água e biodiversidade. A 
degradação grave indica que as funções bióticas 
estão grandemente destruídas e que as terras não 
são recuperáveis para fins agrícolas. A degradação 
muito grave indica que as funções bióticas estão 
completamente destruídas e que as terras não são 
recuperáveis.

Trabalho infantil Percentagem de crianças na 
faixa etária 5-14 envolvidas em trabalho; para 
a faixa etária 5-11 anos – pelo menos 1 hora de 
trabalho económico ou 28 horas de trabalho 
doméstico por semana; para a faixa etária 12-14 
– pelo menos 14 horas de trabalho económico ou 
28 horas de trabalho doméstico por semana. 

Transferências de armas, convencionais Valor 
monetário das transferências voluntárias por um 
fornecedor de armas, com um propósito militar, 
destinadas a forças armadas, forças paramilitares 
ou agências de serviços secretos de outro país.

Transporte aéreo (carga) Volume de bagagem 
de carga, expresso ou diplomática, transportada 
em cada fase de voo (movimento de uma aero-
nave da descolagem até à aterragem seguinte), 
medido em toneladas métricas vezes os quilóme-
tros percorridos.

Tratados com respeito Percentagem de inquiri-
dos que responderam “sim” à pergunta da Sonda-
gem Mundial da Gallup: “Ontem foi tratado(a) 
com respeito durante todo o dia?”  

Valor do IDH de não-rendimento Valor do 
índice de desenvolvimento humano calcu-
lado somente a partir da esperança de vida e da 
educação.

Vida com objectivos Percentagem de inquiridos 
que responderam “sim” à pergunta da Sondagem 
Mundial da Gallup: “Sente que a sua vida tem 
um objectivo importante?” 

Violações dos direitos humanos Pontuação 
publicada pela Base de Dados de Instituições 
Políticas (que a designa como Escala de Ter-
ror Político), que mede as violações dos direitos 
humanos, segundo a classificação de Gibney, 
Cornett e Wood [2010] e com base nos assas-
sínios, torturas, desaparecimentos e encarcera-
mentos políticos autorizados. A pontuação é 
baseada na codificação por peritos do âmbito 
(tipo), da intensidade (frequência) e do alcance 
da violência. 

Vítimas de assalto Percentagem dos inquiri-
dos que responderam “sim” à pergunta da Son-
dagem Mundial da Gallup: “Foi assaltado(a) ou 
atacado(a) nos últimos 12 meses?”

Vítimas de corrupção Percentagem dos inqui-
ridos que responderam “sim” à pergunta da 
Sondagem Mundial da Gallup: “Por vezes, as 
pessoas têm de dar um suborno ou um presente 
para resolverem os seus problemas. Nos últimos 
12 meses, viu-se pessoalmente confrontado com 
este tipo de situação ou não?”
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Agrupamentos de países

Organização para 
a Cooperação e o 
Desenvolvimento 
Económicos (OCDE)
(28 países ou áreas)

Desenvolvidos não-OCDE
(16 países ou áreas)

Estados Árabes
(17 países ou áreas)

Ásia Oriental e Pacífico
(24 países)

Europa e Ásia Central
(23 países ou áreas)

Alemanha

Austrália

Áustria

Bélgica

Canadá

Coreia (República da)

Dinamarca

Eslováquia

Espanha

Estados Unidos da América

Finlândia

França

Grécia

Hungria

Irlanda

Islândia

Itália

Japão

Luxemburgo

Noruega

Nova Zelândia

Países Baixos

Polónia

Portugal

Reino Unido

República Checa

Suécia

Suíça

Andorra

Barbados

Barém

Brunei Darussalam

Chipre

Emirados Árabes Unidos

Eslovénia

Estónia

Hong Kong, China (RAE)

Israel

Liechtenstein

Malta

Mónaco

Qatar

Singapura

São Marino

Arabia Saudita

Argélia

Djibuti

Egipto

Iraque

Iémen

Jamahira Árabe Líbia

Jordânia

Kuwait

Líbano

Marrocos

Oma

Somália

Sudão

Síria (República Árabe da)

Territórios Palestinianos Ocupados

Tunísia

Camboja

China

Coreia (Rep. Popular Democrática da)

Fiji

Filipinas

Indonésia

Kiribati

Laos (República Popular Democrática 
do)

Malásia

Marshall (Ilhas)

Mianmar

Micronésia (Estados Federados da)

Mongólia

Nauru

Palau

Papuásia-Nova Guiné

Salomão (Ilhas)

Samoa

Tailândia

Timor-Leste

Tonga

Tuvalu

Vanuatu

Vietname

Albânia

Antiga República Jugoslava da 
Macedónia

Arménia

Azerbaijão

Bielorrússia

Bulgária

Bósnia-Herzegovina

Cazaquistão

Croácia

Federação Russa

Geórgia

Letónia

Lituânia

Moldávia (República da)

Montenegro

Quirguízia

Roménia

Sérvia

Tajiquistão

Turquemenistão

Turquia

Ucrânia

Uzbequistão

Países desenvolvidos Países em vias de desenvolvimento



237ANEXO ESTATÍSTICO

Ásia do Sul
(9 países ou áreas)

África Subsariana
(45 países ou áreas)

Países menos desenvolvidos
(23 países)

Afeganistão

Bangladesh

Butão

Índia

Irão (República Islâmica do)

Maldivas

Nepal

Paquistão

Sri Lanka

Angola

Benim

Botswana

Burkina Faso

Burundi

Camarões

Cabo Verde

República Centro-Africana

Chade

Comores

Congo

Congo (República Democrática do)

Costa do Marfim

Guiné Equatorial

Eritreia

Etiópia

Gabão

Gâmbia

Gana

Guiné

Guiné-Bissau

Quénia

Lesoto

Libéria

Madagáscar

Malawi

Mali

Mauritânia

Maurícia

Moçambique

Namíbia

Níger

Nigéria

Ruanda

São Tomé e Príncipe

Senegal

Seicheles

Serra Leoa

África do Sul

Suazilândia

Tanzânia (República Unida da)

Togo

Uganda

Zâmbia

Zimbabué

Afeganistão

Butão

Burkina Faso

Burundi

República Centro-Africana

Chade

Congo (República Democrática do)

Eritreia

Etiópia

Guiné

Guiné-Bissau

Haiti

Kiribati

Libéria

Malawi

Mali

Moçambique

Níger

Samoa

Serra Leoa

Somália

Tuvalu

Vanuatu

Países em vias de desenvolvimento

América Latina e Caraíbas
(32 países ou áreas)

Antígua e Barbuda

Argentina

Bahamas

Belize

Bolívia (Estado Plurinacional da)

Brasil

Chile

Colômbia

Costa Rica

Cuba

Dominica

República Dominicana

Equador

El Salvador

Granada

Guatemala

Guiana

Haiti

Honduras

Jamaica

México

Nicarágua

Panamá

Paraguai

Peru

São Cristóvão e Névis

Santa Lúcia

São Vicente e Granadinas

Suriname

Trindade e Tobago

Uruguai

Venezuela (República Bolivariana da)






